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PREFACIO 


As duas primeiras edições deste ensaio foram publicadas nos anos de 1922 
e 1951, sem um prefácio. No último caso, explica-se facilmente este fato a partir 
das dificuldades da então situação das biblicxecas. Este mesmo fato explica tam- 
bém o seu conteúdo limitado, seja no que diz respeito ao tratamento crítico 
do texto, seja que se refere ao aparelho de notas desta segunda edição. 

Agora apresento ao público pela segunda vez uma edição crítica dos en- 
saios de Max Weber sobre Lógica, Metodologia das Ciências Sociais e Culturais 
que ll posthumo M receberam o título de 'Teoria da Ciência" ( Wisserischaftslehre), 
termo que sem questioná-lo Marianne Weber emprestou da obra filosófica de 
Eichte que lhe era muito conhecida. 

O volume sofreu algumas modificações. Nesta elaboração dos textos, todos 
os ensaios foram comparados com os textos originais da respectiva primeira 
publicação. Também foram lidos os autores citados e, destarte, foram retificadas 
as citações dos respectivos autores feiras pelo autor, comparando-as com os 
escritos originais. À nova edição foi ampliada com a inclusão de dois textos. 
Em primeiro lugar, foi incluído o esaido sociológico sobre os 'três tipos puros 
de dominação legítima” — publicação póstuma — escrito no ano de 1913- Este 
estudo é a continuação imediata de um tratado publicado na revista Lagos 1 ao 
qual Weber se refere indiscutivelmente. Também percebe-se com referência a 
este tratado uma concordância total no que diz respeito ao conteúdo e â ter- 
minologia. Pessoalmente, estou convicto de que se trata de uma versão abre- 
viada das idéias fundamentais da sociologia de dominação de Max Weber e, 
portanto, seria uma primeira formulação da sua £< teoria sobre as categprias fun- 
damentais da sociologia" 2 . Ele não se enquadra bem no contexto da segunda 
parte da sua obra sociológica principal, ou seja, da obra Economia e Sociedade. 
Pelo contrário, interrompe até o tipo de raciocínio contido nesta obra, fazendo 
com que a explicação “explícita" de Marianne Weber se justifique plenamente, 
ou seja a afirmação feita de que^ este trabalho não foi encontrado juntamente 


] Veja-se texto na pãg. 470 e nota pãg 4Z7 

2 Veja-se, por exemplo: Max Weber, Wirtsdiãft und Geseltschaft — [Economia e Sociedade Parte 
I, Capítulo III, pág. l4l] 

3 Zeítschritf í. d. ges. Staatswissen. , 105- Band. 1949, s. 378, Anmerkung 5 — [Revista para as 
Ciências Políticas,] Tomo 105, 1949, pç 378, Nota 5 (O escrito original de Marianne Weber encon- 
tra-se no arquivo e nos documentos do Instituto de Max Weber da Universidade de Munique). 
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com o manuscrito intitulado íh A economia e as ordens sociais e as potência s J \ 
Acrescentamos, além disso, aos seis primeiros parágrafos dos conceitos funda- 
mentais da sociologia*' o parágrafo número 7 que, ao nosso ver, é indispensável 
para o entendimento da teoria sobre a ordem legítima. A transcrição inteira dos 
“conceitos fundamentais da sociologia” teria aumentado muito e desnecessaria- 
mente o volume desta publicação, considerando-se o fato de que este capítulo 
da primeira parte da obra Economia e Sociedade nâo apenas constará da ree- 
dição desta mesma publicação, que estará logo disponível, mas também consta 
uma outra edição especial, 4 e ainda num volume didático sobre os escritos me- 
todológicos de Max Weber 5 . 

Considerando o fato de que, nos últimos vinte anos, a pesquisa sobre o 
pensamento e a obra de Max Weber progrediram muito e surgiu toda uma li- 
teratura abrangente sobre problemas lógicos e metodológicos da sociologia co- 
mo ciência, as indicações limitadas que o editor podia apresentar não estariam 
mais à altura das exigências científicas da atualidade, Por outro iado, também 
nâo pode ser tarefa de um autor aumentar e transformar as explicações claras 
e autênticas de Max Weber pela elaboração de um aparelho amplo e científico 
na forma de comentários, explicações e discussões ou amplas indicações bi- 
bliográficas que transformariam este ensaio de Max Weber num compêndio 
alentado sobre a teoria e a metodologia das ciências sociais, fazendo com que 
esta obra tivesse uni destino semelhante ao da obra da Jakob Burckhardt sobre 
a Cultura do Renascimento. 

Em concordância com a editora, o organizador deste volume decidiu tomar 
por prindpio organizador esta primeira edição organizada por Marianne Weber 
Pretendemos publicar em breve um volume explicativo, cujo conteúdo seria 
uma introdução aprofundada sobre o estado recente da interpretaçãp da obra 
de Max Weber, juntarnente com um abrangente aparelho explicativo, registro c 
ampla bibliografia metodológica. Para a elaboração deste volume pretendemos 
consultar todo o material disponível no arquivo do “Instituto de Max Wèber 
em Munique”. 

Munique, dezembro de 1967. 


Johannes Winckehmmn 


4 Max Wber Sozioiogisdte Gnmdbegriffe (Conceitos fundamentais da sociologia). Editora j. C 
B Morh (Paul 5 iebeck) ; Tübingen, 2 * edição, 1966. 

5 Max \Xeber, Meíhoíogisdte Schnfien (Escritos metodológicos) Editora S. Fischer, Frankfurt am 
Main 19 Ó& 
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ATUALIDADE DE MAX WEBER 


Max Weber é um auror clássico, portanto, atual. Se pudéssemos 
sintetizar a temática central do conjunto de sua obra, diríamos que ela 
se debruça sobre os problemas da racionalização, da secularizaçao, da 
burocratização das estruturas e dos comportamentos das pessoas como 
traços específicos da civilização ocidental 

Weber tem uma contribuição â análise do que hoje em dia se dis- 
cute com o título de “modernidade”, em torno da qual se produziu 
obras significativas como a Teoria da Ação Comunicativa de Haber- 
mas, o conjunto dos escritos de Baudrillard, Lyotard, Peter Berger e 
F Arocena. 

“O que em definitivo criou o capitalismo foi a empresa duradoura 
e racional, a contabilidade racional, a técnica racional, o Direito racio- 
nal, a tudo isso há que juntar a ideologia racional, a racionalização 
da vida, a ética racional na economia, ” (M. Weber, Historia Económica 
General , p. 298, Ed FCE, 1956.) ^ 

A esse processo de racionalização vincula-se o desencantamento 
do mundo, conferindo-lhe um aspecto negativo; o racionalismo estru- 
tural que entronizara a razao como demiurgo do universo através do 
paradoxo das coiiseqüências_transforma-se em razão técnica instru- 
mental a serviço do capital, criando a jaula de ferro — a burocracia 
— que enquadrará o chamado homem moderno. 

A civilização ocidental assiste também à fragmentação das várias 
áreas do conhecimento, na medida em que a religião nao pode for- 
necer o “sentido” da vida ao homem, que, abandonado pelas velhas 
certezas, é instado por Weber a ser fiel à “vocação” da ciência en- 
quanto saber que se legitima por si mesmo, já .que a pesquisa científica 
não tem fim e a própria vida também Tudo é üm processo. 

Para quem não puder afrontar de frente este destino — aponta 
Weber — , as misericordiosas igrejas estarão abertas, contanto que se 
faça o sacrifício do intelecto . 

Racionalização, secularizaçao e individualismo, traços dominantes 
da nossa civilização e da modernidade, promovem a autonomia rela- 
tiva das inúmeras áreas do conhecimento, daí a impossibilidade de 
uma teoria ontológica do social Nem a dênda, nem a filosofia podem 
dar um “sentido” à existência. A modernidade não comporta “soliK 
çoesV Cabe ao homem conviver com os “paradoxos”. 


XII 



Weber ressalta dois fenômenos básicos da modernidade; a _perda 
do significado da vida e a perda da liberdade- 

A ÁíemanKa é um país onde a Aufldãrung não significou propria- 
mente “Ilumtnismo” e foí um dos elementos fundantes da “moderni- 
dade” germânica. Esse fenômeno iria ter influências profundas na vida 
e cultura alemãs, constituindo uma das “especificidades* do fenômeno 
alemão, em que a modernização econômica não foi acompanhada 
pela modernização social e cultural. A Alemanha conheceu a indus- 
trialização e o autoritarismo, sua filosofia “moderna” foi estruturada a 
partir de Leibniz, um discípulo de Paracelso, da seita Rosa-cruz, que 
prefigura a “solução” rosa-cruz de Hegel, a rosa d a razão e a cruz do 
presente 

Surge, então, uma “nova razão” germânica — oíganidsta, evolu- 
donista, hístoridstaj com poder <fc "síntese que será cobrado' ao eso- 
terismo. Assim, de Schelling a Hegel, assiste-se a uma esoterização do 
radonalismo moderno. O romantismo alemãa opõe-$e à irreligião das 
Luzes, conceitualiza a filosofia e sistematiza o mistidsmo.^ O prõpíló' 
Hegel confessava-se luterano. Esse luteranismo vinculado ao pietismo 
desenvolve um antiíntelectualismo baseado na noção de que a fé é 
privilégio dos simples e faz ressurgir o velho milenarismo escatotó gico 
que cria a temática da “destruição da razão”, ria qual a providência 
divina retoma a direção dos eventos acima do egoísmo individual/ 
Sem falarmos em Fichte, Kant e Hegel como filósofos da “razão de 
Estado*. 

Enquanto o romantismo francês realizava a crítica social, o roman- 
tismo alemão idealizava áTãzao de Estado. Até os dias de hoje"riSo 
há em álerrião nenhuma nomenclatura que se aproxime do conceito 
anglo-saxão de “ciências sodais”, encontramos sim uma Enciclopédia 
de Ciênc ias do Estado . 

Weber, oriundo de uma burguesia que não realizou sua revolução 
burguesa, de um liberalismo Üiberal , de um íluminismo vinculado à 
franco-maçonaria eãô “misticismo rosa-cruz, viu-se dngido a analisar 
os^dilèmas* germânicos, a beatice ante o “culto do Estado*, como 
conciliar Direitos Humanos e um Estado Nadonal “de potênda”. Como 
impedir que o radonalismo instrumental a serviço do cálculo econô- 
mico não se transforme numa “jaula de ferro” que aprisione o homem? 
Como reagir ante a burocrada como “destino” não só alemão, mas 
também universal? 

No plano das idéias, os manuais de sodologia ressaltam a influên- 
da de Dilthey, Simmel, Rickert e Windelband como significativa para 
a compreensão de Weber Em que medida isso se dá? 

Dilthey pertence à tradição do historicismo alemão e constitui uma 
reação ao positivismo dominante na sua época. Daí a dialética Jburo- 
crada versus carisma, em que a dominação burocrática Signi fica a obe-j 
diênda a cargos, a hierarquização’ das pessoas e dos saberes, a aposta/ 
na estabilidade; de outro lado, a apatia dos sujeitos como nota domí- 
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nante, o desinteresse para o que vá além da vida ptivada^a ênfase 
na homogeneização e na uniformização massificante. O çarisnia^signi- 
Fica a irrupção da emoção, o questionamento dos valores > a -ascensão 
io nihilismo, a transitoriedade das formas de sentir, pensar e agir de 
pessoas e grupos, A dual idad^i^urocracia ngm^carísma é sem -solu- 
ção, Os institutos jurídicos, as formas de dominação fundadas em qua- 
4tfc#r administrativos estáveis, para Weber, são “rotinizações” do fenô- 
meno carismático original, que, “contaminado” com a burocracia, trans- 
forma-se em carisma de tatgp, carisma de “sangue” hereditário ou ca- 
risma institucional^ A fragmentação da visão do mundo, a rnultipiia- 
dade dasT esferas socioculturaís, sua autonomia crescente e o rei ati vis- 
mo como valor definem, para Weber, os parâmetros da moder nidade, 

Espedalmente nesta altura do século XX, com o desmantelamento 
da URSS e a crise do Leste Europeu, estamos sob a égide do “Deus 
que faliu”, cuja morte fora anunciada no século passado por Nietzsche 
e se condui nos dias de hoje 

Reagindo ao positivismo, Dilthey trabalha para a compreensão 
do significado da expe riência sffiibôlíca; Weber, com a compreensão 
do sentido da a ção soda^ trabalha para a compreensão do significado 
do sujeito. DÜerentemente de Weber, em que os fenômenos da “víclã” 
ou "cia “vivência” tendem a ser submetidos a uma inteligibilidade de 
seu andamento ou processo, Dilthey concede ao conceito vida um va- 
lor metafísico, na medida em que é indefinível 

Preso a este conceito irradonalista de vida está Si mmel , que tra- 
balha com conceitos como vida^p formfó Para ele, as açoes de cada 
indivíduo teriam certa permanência em que a forma criada peWsjídà 
corivêftè-se numa esfera autônoma, obediente às leis do “fetichismo 
da mercadoria”. Simmel deve ter sofrido influênda de Befgson na va- 
lorização do conceito tida quando equipara ao conceito de substân- 
cia , da filosofia grega, a noção cristã medieval de Deus e a idéia de 
natureza do Renasdmento. O trágico da noção de “vida” é que paia 
esta se realizar deve se convertêr^fír“hãô-vi£fa J1 ; essa ê ã grande tra- 
gédia da -cultura, aduz Simmel, 

Simmel aproxima-se de Weber na negação da idéia de “uma to- 
talidade”, que se revela como impossibilidade "de còriRedmeritò. ÊFe 
se atém às perspectivas específicas do sujeito. Weber escreve sobre “ti- 
pos ideais", Simmel sobre “tipo de forma", - 

Sociólogo que também influiu em Weber foi Ferdinand Tônnies, 
cujos conceitos de “comunidade” e “sociedade” se apro&imam "dos "“ti- 
pos ideais” daquele, A “sociedade”, segundo Tônnies, é a base da ci- 
vilização racionalista, pragmática, urbana e industrial. São estruturas 
históricas, na medida em que nenhuma sociedade que existe deixará 
de ser precedida pela comunidade , Por outro lado, para Tônnies, esses 
conceitos são transistóricos já que coexistem em instituições como a 
família, a igreja, o Estado, Observa-se em Tônnies a preocupação de 
fundir o orgânico (comunidade) ao mecânico (sociedade), preocupa- 
ção que nà sódologia de Durfiheim tomâria a denominação de soli- 
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dariedade orgânicg. (sociedades p n*p**rtj§s ) e solidariedade mecánicaN 
(sodedades^S^Btl^ii^iV 

Georg Stmirtel éum autor do “círculo de Weber” que irá influen- 
ciá-lo. Sua contribuição à sociologia inicia-se com a introdução dos 
conceitos de “relação* e “função". Para ele, a sociedade consiste numa 
“função” que apàfBce nas relações dinâmicas interindividuais; só há 
ações e relações entre indivíduos que formam uma unidade em inte- 
ração. 

Simrrfef-se coloca uma questão na forma de Kant; É possível a f 
sociedade? Para ele, a pergunta fundamental de Kant fora a seguinte: 

A natu r ez a é passível de ser objeto da_dència? Segundo Simmel, Kant 
podería ter adiantado uma resposta, já que a natureza era vista como 
representação da natureza. A natureza é a maneira com que nosso in- 
telecto recebe e ordena as percepções dos sentidos, é uma espécie 
de cognição. Esta é a razão de Simmel propor idêntica pergunta em 
relação à sociedade: quais são as condições a priori que tomam a so- 
ciedade possível? Há elementos individuais, sao sintetizados na unida- 
de do social mediante um processo de consciência que coloca a exis- 
tência individual de vários elementos numa relação definitiva através 
da & formas, conforme leis definidas. Porém, há uma diferença entre a 
umidade da natureza e a unidade da sociedade. Enquanto a unidade 
namatufêza se realiza pela contemplaçaõ do sujeito, a unidade da so- 
ciedade é realizada pelos membros que a compõem O processo de 
socialização se realiza através ’das experiências do indivíduo. Não é 
através da mediação de um observador externo que a sociedade ad- 
quire uma unidade objetiva, nao o necessita. Ela é uma unidade direta 
entre observadores. Diz Simmel: “A sociedade é minha representação 
np processo dje atividade da consciência*. A resposta à pergunta — 
como é possível a sociedade? — é fornecida por um a priori que esta 
contido nos sujeitos sociais. 

Descobertos os apriorismos sociológicos, enuncia Simmel, teremos 
condições de pesquisar a socialização como associação consciente, de 
p essoa s. Para Simmel, inidalmente, a associação representa a intersec- 
çao de dois domínios. Ingressar na sociedade é participar de um co- 
letivo: ao mesmo tempo, o homem possui um núcleo individual. Par- 
tindo da completa singularidade da personalidade, temos uma repre- 
sentação dela não idêntica â realidade específica e que tão pouco cor- 
responde a uma tipologia general izante. 

O diálogo com a sombra de Marx se dá, para Max Weber, através 
de Economia è Sociedade , que indica a intenção do autor de submeter 
a um exame a tese sociológica marxista. Em primeiro lugar, Weber pre- 
tende mostrar que os problemas sociológicos da economia, da religião 
e do Direito dependeram de alguma maneina de processas económi- 
co-sociais* Ele insiste no fato de que todos os grupos sòciais possuem 
dinâmica própria e autonomia específica, além das influências econô- 
micas. Weber procura refutar o tjeterminismo como algo não compre^ - 
vado pela pesquisa científica, procura pesquisar o caráter específico do 
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capitalismo ocidental, mais do que propriamente afirmar a supremacia 
das forças espirituais sobre as materiais. Segundo ele, o capitalismo 
ocidental é produto de circunstâncias históricas especificas, não dei- 
xando de mencionar também os obstáculos de caráter mágico que im- 
pediram o desenvolvimento do capitalismo industrial em várias civili- 
zações. Por outro lado, procurou mostrar que tanto a religião quanto 
o Direito têm seu nível de autonomia relativa ante o econômico, em 
que a transformação de “seita’' em “Igreja” e a codificação jurídica vin- 
culada a um saber especializado constituem momentos no processo de 
burocratização da religião e do Direito. 

Para Weber, a antiriomia burocracia versus carisma é central na 
civilização moderna. “Burocracia^) significa a rotina, a estabilidade, o 
estatuído, a obediênda ás.régras, enquanto “carisma^ significa a irrup- 
ção violenta de personalidades “exemplares” que se julgam portadoras 
de uma missão de salvação. O carisma constitui, no inídõ, fim fator 
revolucionário. Ele nega o existente, é com sua rotinização e integra- 
ção no quotidiano que o carisma se toma hereditário, de.sangue, “de 
catgo”, deixa de ser atribuído a uma pessoa para ser transferido a uma 
instituição ou a um “cargo”, 

O dualismo racionalismo e irradonalismo permeia Economia e So- 
ciedade . O desenvolvimento de uma profissão jurídica criou o rado- 
nalismo lógico e um pensamento sistemático como constitutivos do 
pensamento jurídico. Ao lado disso, persiste a justiça de cadi exerdda 
por não espedalistas, como, por exemplo, o júri no caso de julgamen- 
tos na área criminal, ^ 

Weber não só se preocupou em analisar como o econômico^influi 
no sodah no político, no religioso, mas também como estes reagem 
ao econômico. Essa discussão com a sombra de Marx permite a Weber 
tomar-se o grande sodólogo das “superestruturas”. 


Roscher e Knies e os problemas lógicos de 
Economia Política Histórica (1903/6) 


Neste texto, Weber submete a uma crítica os fundamentos lógicos 
da Escola Histórica da economia, ressaltando uma herança romântica 
no plano do seu método. Ele toma posição ante o debate metodoló- 
gico sobre a classificação das dêndas, ao qual partidpavam Dilthey, 
Windelband Wundt, Rickert, os positivistas e muitos outros. 

Weber procura mostrar que a chamada escola histórica não se 
constitui num núcleo de pesquisa histórica, mas sim num evoludonis- 
mo em que as categorias do romantismo estão presentes. O mérito 
dessa posição é permitir a emergênda de pesquisas na área da história 
econômica que possibilitariam conhecer as diversas formações econô- 
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micas, Essa posição já fora sustentada pelo economista Cari Menger 
no seu debate com os adeptos do historicismo, 

Weber critica a faláda da metodologia romântica que privilegia en- 
tidades metafísicas como sociedades “orgânicas’’; apela a um Tmpro^- 
vel “espírito dopo vo \ ápèTõ êsIíTem que está contida a herança ro- 
mântica na sociologia. A importância de Weber está exatamente na de- 
molição desta sistemática. Weber ve a utilização, pela Escola Histórica, 
de entidades metafísicas mal alinhavadas, em que a referência a valo- 
res impede uma pesquisa objetiva. Critica Lipps e Benedetto Croce 
mostrando a incompatibilidade em firmar a autonomia do conhecimen- 
to histórico na visão crodana da existência de uma realidade psíquica 
oposta à física ou que privilegia a intuição como elemento fiindante 
da compreensão. 

Preocupado em fundamentar o caráter objetivo das ciências so- 
ciais, Weber critica tanto o intuicionismo como a visão diltheana da 
classificação das ciêndas conforme seu objeto. Pataele, não é a dis- 
tinção entre ciêndas da natureza e dêndas do espírito oTuridarriehrat, 
nem a explicação pela “compreensão* ou "causalidade”. Longe disso, ^ 
o fator distintivo é a estrutura lógica das dêndas sodais pelo seu ca- 
ráter / ndi viãt ial íza nte. 

Fundado em Rickert, Weber privilegia não o objeto como tal, mas 
sim o fim e a elaboração conceituai , êrfT que compreensão líga-sê 
ã verificação empírica vinculada à uma forma de causalidade. 

Através de Weber, Dilthey é reiritèrpretado e aproximado de 
Rickert. Para Weber, a compreensão nao exdul a causalidade; ao con- 
trário, acentua a prova do nexo causal individualizado. Através do pro- 
cesso interpretativo, estudam-se as relações causais entre fenômenos 
diversamente relacionados na sua especificidade. 

O problema central que preocupa Weber ê o da fundamentação 
da objetividade das ciêndas sodais, daí a importância de sua polêmica 
contra o romantismo subjacente à Escola Histórica. Da crítica ao his- 
toricismo, ele deduz a noção da neutralidade axiológica e a necessi- 
dade da explicação causal da fundamentação de suas proposições. 

Weber dedica boa parte do texto da Metodologia. . . à obra de 
Knies, a quem sucederá na cátedra universitária, porém discutirá a con- 
tribuição de Wjndt, Lipps, Gottl e SimmeL Ele prometia dedicar uma 
parte do texto à análise da obra de Knies, porém isso jamais foi escrito. 

A impossibilidade de construir um sistema racional que dê conta 
da realidade deve levar-nos a aceitar as irrupções irradonalistas com 
suas metodologias intuidonistas? Knies procede a uma classificação 
das ciências conforme o objeto, pois pensa que este determina o mé- 
todo a ser empregado. Para ele, existem as ciências da história, do 
espírito e da natureza. Observa ele que se dá uma intervenção da na- 
tureza em obediência às leis e oposta à atividade humana, vista como 
livre, singular e irradonal 
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A influênda da natureza sobre a economia deveria produzir um 
cresdmeriló econômico sujeito a leis; se isso não ocorre, é porque as 
leis naturais continuam sendo assim, não são leis econômicas, pelo 
fato da ação da vontade humana que introduz a irracionalidade. O di- 
lema que Knies enfrenta é a oposição entre a causalidade mecânica 
operante no mundo natural e a ação “criadora”, devida à ação das pes- 
soas na economia, 

Weber mostra como pertence ao passado o preconceito positivista, 
segundcrcrqual-os fenômenos de massa seriam mais objetivos e menos 
singulares do que a ação de um indivíduo. Porém, o que chama a 
sua atenção é o emprego do termo “criador" por Knies, que Wundt 
introduz nas ciências humanas com o nome de “síntese crítica”, Weber 
procura mostrar que esses conceitos nada mais são do que processos 
avaliativos, nos quais o termo “criativo” pouco significa para o enten- 
dimento de uma ação humana. Argumenta que os processos que per- 
mitiram a formação de um diamante no mundo natural são “sínteses 
criativas", como a formação de uma religião organizada em torno do 
seu profeta, porém o sentido da ação que levou ao suigimento dos 
dois fenômenos é totalmente diferente devido às referências a valores 
diferenciais. 

Hã um processo lógico que estabelece uma síntese na esfera das 
mudanças qualitativas, Quando isso ocorre, estamos em condições de 
atribuir um caráter causal a alguns elementos selecionados; procede- 
mos a uma escolha. Porta nto, o fator que difere-nda as causas em im- 
portantes e desimportantes é obra do nosso conhecimento e nao ^do 
curso “real" dos eventos. Em outros termos, uma açao causal fotrnada 
por elementos desiguais depende das diferentes referências a valores 
a que estamos submetidos. 

Em si mesmos, os processos da natureza e da história não têm 
significação maior. É o homem pensando e agindo com referência a 
valores que constitui o elemento determinante da valorização de certos 
fenômenos e de vários tipos de causalidade que imputamos aos acon- 
tecimentos, Daí a razão pela qual Weber concebe a “síntese criativa” 
não como princípio imanente do devenir psíquico e histórico, mas 
como adaptação, progresso e muitos outros conceitos assemelhados, 
que se constituem numa introdução sub-reptícia da referenda a valores 
na análise dentífica. 

O que Weber procura demonstrar contra Wundt é que a finalidade 
da ciênda é a pesquisa infinita e a luta pelo progresso do conhed- 
mento^ Os resultados têm veraddade vinculados ás normas lógicas de 
nosso pensamento Daí Weber deduz uma visão de processo histórico, 
na medida em que o processo da natureza e da história são em si 
mesmos destituídos de significação; nenhuma filosofia da história pode 
arvorar-se a falar em nome da dênda. Ao mesmo tempo, ao admitir 
que o desenvolvimento de referêndas a valores é infinito na medida 
em que não há um único absoluto sistema de valores, Weberrejeiia 
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o psicologismo, o historicismo e o naturalismo que pretendam passar 
por conçepç&s_do mundo, 

Como a realidade empírica é infinÍta jS a dênda^não pode abarcar 
a sua totalidade da realidade empírica,- QuandcuoJâz, transforma-na 
em .entidade metafísica, prejudicial à filosofia e à pesquisa dentífica. 

Quanto â irradonalidade, Weber critica aqueles que atribuem à 
ação humana uma irradonalidade maior do que a dos fenômenos me- 
teorológicos, estes, bem menos previsíveis. 

O comportamento humano, para Weber, pode ser inteligível através 
da compreensão e da revívescenda, reconstruindo-se o nexo -eatisal a 
que de obedece. É q que chama o compcrtamento com referênda a 
fins. O comportamento livre não é em si irradonal; é passível de in- 
terpretação, porque obedece a uma teíeologja. 

Weber analisa criticamente a visão do psicólogo Mustenberg a res- 
peito do papel da interpretação nas dêndas, acentuando que o dentista 
é o juiz de seu trabalho. É ele quem avalia o nível de predsão dos 
conceitos, conforme as finalidades da pesquisa. Adverte ainda que a 
realidade é infinita, nao cabendo à dênda transformar divisões mera- 
mente metodológicas em divisões do ser enquanto tal. A interpretação, 
para Weber, é um dos meios usuais de acesso ao conhed mento. Nao 
nega a explicação por via indutiva ou pelo cálculo estatístico; são as 
necessidades da pesquisa que definirão a eleição de um método. A in- 
terpretação poderá ser um dos ângulos da relação causal, admitida a 
relação meios e fins ou a ação radonal tendente a fins. 

Por sua vez, SLmmel procurou desenvolver uma teoria da interpre- 
tação e compreensão, distinguindo a compreensão objetiva da conv 
pneensão subjetiva. A primeira procura o sentido de uma expressão; a 
segunda, os motivos de quem se exprime. A interpretação a partir dos 
motivos, para Simmel, é incerta, na medida em que o motivo é ambi- 
valente, podendo conduzir tanto ao amor como ao ódio, A compreen- 
são objetiva do sentido tem mais espaço, porém é limitada na pesquisa 
dentífica pelo fato de o sentido definir-se no âmbito de uma unidade 
coerente logicamente. 

Admirando a fineza das análises de Simmel, Weber mostra que é 
artiftdal a distinção entre objetividade da compreensão e subjetividade 
da interpretação. Assim, segundo ele, sentimentos e práticas correntes 
podem ser submetidas à análise compreensiva, seja o sentido de uma 
ordem, seja um apelo direto à consdênda e ao sentimento de digni- 
dade. O apelo â interpretação teórica, quando determinado o conteúdo, 
não é compreendido de imediato; tem como fim compreender objeti- 
vamente o sentido de uma ordem ou apelo. 

Crítica idêntica Weber dirige à obra de GottL E, finalmente, dirige 
críticas a Upps e a Benedetto Croce, embora estes autores se situem 
no âmbito da estética. 
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Para Lipps, a compreensão de uma expressão de alguém transcen- 
de à simples intelectualidade, comporta uma entropatia, entendida 
como uma imitação interiorizada do comportamento alheio. Para 
Weber, a entropatia não se constitui como condição de conhecimento, 
nada nos indica que possamos identificá-la, pois o conhecimento, em 
razão de sua finalidade, opera uma seleção de aspectos do "Mvido”. O 
“eu” como fonte da coisiíicação, coloca a questão da natureza lógica 
do conceito “coisa”, e isso jã nos remete à sua crítica a Benedetto Croce. 

Para Croce, um conceito não é uma intuição, na medida em que 
por essênda é geral e abstrato. As coisas são individuais, não passíveis 
de redução a conceitos, mas podem ser captadas pela intuição. Não 
existe conceito do singular. A história, vista como conhecimento do sin- 
gular e portanto do fenômeno artístico, é uma sucessão de intuição. 
Weber argumenta que o conhecimento só é válido cientificamente, caso 
possa ser controlado, verificado. A dênda exige a prova e a demons- 
tração, do contrário, teríamos uma dênda sem problematizações ou 
pesquisa. A intuição tem um papel de exploração inidal, mas é a con- 
ceitualização a condição da dareza e validade das proposições. 

Weber define a historia como dênda do real, nao pelo fato de fo 
tografá-lo, nem peio fato de utilizar fórmulás matemáticas, mas sim pelo 
fato de trabalhar com conceitos definidos para compreensão da deter- 
minação dos acontedmentos e de suas rdações intrínsecas. Para ele, o 
“vivido” e a “experiênda” nao se negam; pelo contrário, a compreensão 
pressupõe a experiênda, a evidênda da primeira assertiva tem como 
base a segunda. O que muda é a qualidade da evidênda. Weberalerta 
para se evitar a confiisão entre evidênda e validade, pois o que ê per- 
cebido intuitivamente como evidente pode não ter validade para a dên- 
da. A validade de uma proposição depende da lógica da verdade, en- 
quanto uma relação pode nos parecer evidente ou hipotética, ou ainda 
na forma de tipo ideal. 

O passado contínua vivo graças à relação com os valores e à con- 
frontação do historiador com o passado, o que permite que ele seja 
reescrito. A história se integra a novas interpretações do historiador, por 
isso, para Weber, ela é fecundada pela filosofia da história devido à 
referênda a valores com que trabalha o historiador. A seleção dos fatos 
históricos dá-se conforme os valores do pesquisador e é expressar em 
julgamentos articulados que permitem ao leitor controlar sua fundamen- 
tação. Assim, é possível, através da ação radonal com vista a fins, pro- 
curar a inteligibilidade do comportamento humano. A ação radonal 
pressupõe a radonalização daquela fatia da realidade que indica que 
expectativas devemos ter de um determinado comportamento. Deste 
modo, a radonalização teleológica pode construir formas de mental i- 
zaçao com grande valor heurístico na análise da causalidade histórica. 
Elas são ideais típicas, na medida em que permitem medir a distânda 
entre a realidade e a racionalidade teledógica. 
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Pata Weber, as ciências humanas utilizam a categoria da causali- 
dade plenamente. Prdcuram, atravês da' abstra^õ,"aScobrir nas reíã^ 
çÕes causais regras de caüsàlídãde, corno éxpü^r^as reíãções causais 
concretas por meio de regras. Na área da História, ^feber situa a v ex- 
plicaçao causal que se vincula â interpretação compreensiva. 


A objetividade cognoscitiva da Ciência Social e 
da Política Social 


Weber procurava garantir a objetividade das ciências sociaiá atra- 
vés de pressupostos que garantissem certa neurraj idade valoratjva e, 
ao mesmo tempo, cobrava o rigor da explicação causal. Esta é a te- 
mática deste texto. 

Como fugir dos pressupostos que levam a valores? Weber recorre 
a Rickert, para o qual as ciências naturaii implicam um conhedmentq 
gmeralízante , „e a Hístóriá um conHèdmento í ndivi dualí 2add Isso pfes- 
supõe uma “relação de valor \ poís significa determinar o objeto como 
indivíduo. 

O mundo histórico p o mundo da "cultura”, dos valore^. As ciên- 
cias histórico-sodais organizam-se enquanto dêndas culturais. Rickert 
irá admitir o conceito "compreensão” no esforço de entender o signi- 
ficado inerente às dêndas culturais. Para ele, a abrangênda das dên- 
das naturais e culturais passa pela exisrênda ou não de uma "relação 
de valor”*. Weber via nos fundamentos metafísicos da "Escola Histó- 
rica” um sentido político conservador, pois a visão da sodedade como 
"organismo” definia um ideário político estático como critério de refe- 
rênda a valores. 

É importante salientar que as analogias entre a sodedade e o or- 
ganismo estão presentes no romantismo alemao; constíruem-se em uni- 
dades de referenda. É o termo de uma época inaugurada por Herder, 


* Rara ^Gèbet esta relação de vaíot define-se pela sua “significação culturaf* vista 
individualmente, na qual um fenômeip é condicionado por relações específicas 
com outros fenômenos. Isso pressupõe uma transformação interna no esquema de 
Rickert através da interpretação que 'Wèber tferece da relação entre o fenômeno 
histórico e os valores, Rickert vê nessa relação a validade indiscutível do conhe- 
cimento histórico social no que se refere a valores, orientando o processo seletivo 
vistos como necessários universalmente. 

Diferentemente, Weber mostra que a relação do fenômeno empírito valorgs 
não garante que a seleção dos fatos seja efetuada pela ótica dos valores universais, 
pois resultam de uma seleção. 

A metodologia de Rickert afirma-se como uma forma de situar os valores como 
critérios seletivos presidindo a estruturação das ciências sociais. 
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presente em Schelling e Goethe. É através do termo “organismo” que 
a unidade da forma em movimento adquire sua autoconsciência. 

Através de Schelling e Goethe, a ‘"metáfora orgânica” incorporou- 
se ao romantismo alemão, cujas inconsistências Weber submete à crí- 
tica em sua metodologia* 

Por isso, as disciplinas que integram as ciências sociais estrutu- 
ram-se segundo determinadas "visões", H Assim, a cultura não está étér- 
namente determinada, mas constitui-se através de á rea$~ autônomas _ do 
conhecimento, nédèfíriindo o prtbleníT daTâUsaiidãdn 

No âmbito da esfera do agir ; Weber ingressara no grupo dos ^so- 
cialistas de cátedra", gtupo de economistas interessados na-^^iestão 
social" e preocupados com a "modernização" da Alemanha, Os .pro- 
blemas de política social estavam vinculados à metodologia da pes- 
quisa, pois definir uma política agrária, por exemplo, implicava uma 
pesquisa de campo* 

Weber admitia que a sociologia devia se pronunciar ante farra 
concretos. Porém, argumentava que a pesquisa devia ser objetiva* As 
dências sociais atuam no nível da existência objetiva, de prpy emasse 
não cabe a elas definir l os fins últimpg; elas definem o quej?J não o 
que sen í /j v ^ {m . ' " 

As ciências sociais movem-se no mundo fatual e nâo no n^yindo ^ 
ideal dos valores, Isso terá implicações em sua visão sobre “neutralí- 
.dade” e ír cQmptorílissò í l , : na ciênda, a primeira categoria seria a" dt3fní- 
nante; na esfera da ação política^ a segunda categoria seria dominante* 
Assim, ética e dênda podem fundonar em campos relativamenté 'au- 
tônomos, enquanto ética e política quase sempre implicam a cumplici- 
dade do sujeito ativo* 


Estudos críticos sobre a lógica das Ciências da 
Cultura 


A^dênda natural faz refçrênda a uma lei geral para explicarmos 
fenômenos, enquaríttT as dêndâs sociãíslo fazem através da individua- 
lização , em que a formadáe compreensão tem aspecto explicativo* 
Weber pergunta: quais são os recursos utilizados para chegar a este re- 
sultado? 

A seleção numa multiplicidade de fenômenos é condição prévia 
da explicação de um Fenômeno histórico-sod^l, ao mesmo tempo im- 
plica a análise das múltiplas relações que vinculam os fenômenos entre 
si. 

Na medida em que a pesquisa para compreender o conjunto das 
relações causais é infinita, o suceder de um fenômeno é inesgotável 
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conceitualmente. A área de pesquisa que abrange a análise deve ser 
delimitada mediante urrÈT seleção* À explicação abtangexirrt numero IP 
rrdtado de fenõíi^hos^^e^aTsüa especificidade, sob uma certa -visão^ 
seguem uma direção nas_ relações fenomênicas. Ê o que Weber define! * 
como o ato de imputara ma acontecimento a suas “causas”, como é co4 
mum nas dêndas históricas, ^ 

Como verificar a imputação de forma empírica, à procura da rela- 
ção causal que opera no fenômeno específico? Selecionado um con- 
junto de relações, como é possível saber se essas relações predsamente 
condicionaram o fenômeno a ser explicado? 

Weber propõe a construção de^um processo o mais _ afastado do 
real, através da exclusão de vários elementos do mesmo, para uma 
comparação futura entre ò processo óbjetivcOe o construído por hipó- 
tese. Conforme a exclusão desslf fatõi^desénvQl ve-se , a visão de ujrní 
processo hipotético relativamente diverso do real e é possíveTiníerirSè - 
que a importância do elemento excluído no processo tem mai oróuln e- 
nor peso. 

Para Weber a imputação de um elemento se dá indiretamente atra- 
vés de conceitos definidos por ele, de possibilidade objetiva graduada, 
entre duas situações exteriores, ao qual denominai ~causação acidental , 
isto é, sua ausência ou não são indiferentes à analise do fenômeno- 

Onçte_o processo, hipotético não leve _ objeto. . que se pretende 
explicar, infere-se que o elemento excluído está vinculado ao. objeto 
porjama relaçag_d_e adequada, concluindo-se que o elemen- 

to excluído no conjunto de sua s condições é necessário. 

A importância causal de certo elemento relacionado ao fenômeno 
a ser explicado aparece como produto da comparação entre o pro- 
ces so re al e o hipotético; Essas causas o são enquanto “condições” es- 
pecificadas seguindo um certo andamento de pesquisa. Abusai ida cie 
em Weber percorre o trajeto da “acidental” à “adequ^dá”, produzindo, 
uma explicação condicional que atenua a rigidez da explicação causal. 

Para Weber, quando as ciências histórico-sodais, através dos pon- 
tos de vista expressos nas pesquisas realizadas, delimitam um grupo 
específico de fenômenos do qual depende um fenômeno individual- 
mente considerado, elas não estabelecem causas determinantes, mas 
determinam certas condições vinculadas a outras que permitem a 
emergência do fenómeno. Enquanto o modelo clássico de causalidade 
considerava certo fenômeno explicado desde que fosse enunciado o 
conjunto de fatores determinantes, na explicação condicionada "há 
possibilidade s, de inómeras explicações em relação às.. yájias. posturas 
diferenciadas que definem o sentido e direção das relações analisadas. 

É por essa _.via quç Weber. pjoçurou definir as condições básicas 
que garantem a objetividade^ilas ciências histórico-sociais. Através da 
diferenciação entre pesquisa objeüVa e juízo de vítor, procurou de- 
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terminar a condição de objetividade do conhecimento; através da aná- 
lise causal, ele pretendia chegar a uma determinação objetiva. 

As ciências histórico-sociais, na medida em que são condicionadas 
pelo ponto d^vista do sujeito pesquisada;, têm como poqto de partida 
a subjetividade*, porém a estrutura lógica da explicaçãojé a garantia 
da validade objetiva de suas “assertivas. 

Rickert vê o conhecimento histórico constituído por diversas dis- 
ciplinas que definem as dêndas da cultura, fundadas em relações fi- 
xas, cada uma se constituindo num espaço objetivo de pesquisa* 
Weber vê a relação entre as matérias que constituem as u ciêndas_xia 
cultura" em termos proHematizãntes; as disciplinas podem variar com 
a emergência de problemas criados por situações "originais* PodetiLSur- 
gir novas disciplinas, estabelecem-se novas relações entre elas e oe li -- 
mites entre as mesmas podem alterar-se no tempo 

O que hã de comum entre essas disciplinas é a preoojpação-eom 
os fenômenos do mundo. histórico-cultural na sua especificidade e in- 
dividualidade. Caberia discutir a posição dos conceitos e das regras 
gerais no âmbito do conhecimento histórico-sodal, ou como na eco- 
nomia formam-se conceitos abstratos que deyeixeser estudados pela. 
função que exercem* Daí o sürgimento do tipo ideai) Para Webep o 
instrumento conceituai específico a ser utilizãdcrnaranãlise sòdolQgica. 
para apreender o elemento individualizan te que qu alifica a ação s ocial 
no seu condidonamento histórico é o tipo ideaf) 

A teoria do tipo idéàl é o ponto terminal do processo de pesquisa, 
representa o momento maduro da metodologia weberiana, paristru- 
mento de pesquisa utilizado por Weber nos seus mais importantes es- 
tudos* Os tipos ideais são pontos de referência obrigatórios acentuan- 
do deliberadamente alguns aspectos da ação humana? Trata-se de con- 
ceito dado, dotado de uma rigorosa lógica interna? Se não é instru- 
mento de trabalho, que légjca preside sua elaboração? Se por tipo en- 
tendermos sua repetibil idade e uniformidade, nesse contexto ò que 
significa “ideal"? Poderá ser estudado como “radonaT ou abstrato? 

Para Weber o aparato conceituai sociológico deverá captar a “ti- 
piddade" ou a “homogeneidade" dos fenômenos históricos, tendo 
como finalidade conferir um tratamento científico aos mesmos ou o 
término de um processo de explicação ou imputação causal Tal re- 
sultado não pode ser obtido através de uma “lógica dos conceitos” tri- 
butários da tradição aristotélica — genus proodmum/differenlia especi- 
fica — característica das matérias dogmáticas que empregam silogis- 
mos, 

1 Weber propõe a necessidade de estabelecer novo procedimento 
"metodológico que garanta a qualificação científica ás ciências hístóri- 
co-sodais, particularmente à sodologia^R enfrenta essa tarefa através 
da construção dos tipos ideais , 

Os tipos ideais são estabelecidos convendonal e abstratamente. 
São inteligíveis na medida em que na sua construção se dá a integra- 
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ção entre compreensão e experimentação, sinônimo de "explicação"', 
^vãl ÔF^xai “conceitcs^ entre o ^devir* e o “ser* empírico, Para ele, o 
ti(5o 13eal ^constitui a síntese entre^objecivô e o subjetivo, o particular 
e o geral. 

Weber percebe dois sentidos do termo “ideaF, um sentido lógico 
e outro nortnativb. Qualificar ideal o conceito típico tem um sentido 
lógico, porém de caráter abstrato, ante a realidade da qual fazem parte 
as “normas”, os 'Valores* e o “dever-ser”. Gs tipos ideais definem, no 
plano empírico, o que é ou não o dever-ser. Os valores que penetram 
em sua estrutura ò fazem através do controle e da distância que Weber 
denomina “crítica interna dõ vüor^ Hm um sem número de textos, 
Weber define qüé cabe à consciência definir os critérios sem maiores 
especulações, em se tratando de juízos de valor 

“Obtém-se um tipo ideal, acentuando unilateralmente um ou vários 
pontos de vista, encadeando uma multidão de fenômenos isolados, 
difusos e discretos que se encontram ora em grande número ora 
em pequeno número até o mínimo possível, que se ordenam se- 
gundo os anteriores pontos de vista escolhidos unilateralmente 
para formarem um quadro de pensamento homogêneo. * 

Desta forma, o tipo ideal define o conjunto de conceitos que o 
soció logo jcgngü^Lpar a fins de pesquisa. Weber __não aceita a concep- 
ção clássica de ^ciência*, segundo a qual ela pode abranger a “substân- 
cia”" das coisas integrando-as num sistema totalizante no qual o pen- 
samento- abranja a totalidade do real. Todo conhecimento é hipotético 
na medida em que nenhum sistema reproduz a realidade que é infi- 
nita, 

O tipo ideal constitui-se como um momento em que o sujeito cog- 
noscente analisa o real, conforme as relações que seu ponto de insta 
mantém com os valores^) Essa relação com os valores elimina o que 
deva ser desconsiderado, o rigor conceituai dos conceitos ainda está 
ausente. É o papel do tipo ideal. ^ 

O tipo ideal aparece como um método das ciências históricoso- 
dais, cujo objeto é captar os fenómenos na sua sjngularida^. Daí a 
pergunta de WeEêh Como conhecer a realidade na sua sifigiiaridade 
se não se pode recorrer a analogias com outras realidades, já que tal 
atitude submete os fenômenos a conceitos gerais que apagam o sin- 
gular que caracteriza os fenômenos histórico-sociais? 

Para Weber, a solução está na construção do tipo idealyque pode 
tomar a. forma de um tipo médio ou de uma pesquisa que mostre os 
traços espedficos “típicos" de um sistema econômico (capitalismo) de 
uma otgariização peculiar do saber (a dênda oddental) ou a vincu- 
lação entre ascetismo protestante e acumulação capitalista. A avareza 
é um conceito geral, porém O Pai Goriot de Balzac é um tipo, é um 
personagem que apresenta o que há de típico na avareza. 
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Para Weber, uma das características da cultura ocidental é sua ên- 
fase na racionalização da economia, do direito, da prática religiosa* 
Porém, a frequência de um elemento é menos importante para carac- 
terizar a peculiaridade da dvilizaçao ocidental do que o elemento ori- 
ginai que determina o específico e o singular na articulação da em- 
presa capitalista fundada no cálculo racional; racionalização do direito 
e racionalização da vida através da disciplina do cotidiano. A acentua- 
ção unilateral de um dos componentes da realidade históiico-sodai 
permite a construção rigorosa de um tipo ideatj na medida em que 
amplia os traços distintivos de um fenômeno e elabora um esquema 
itelectual unívoco sem contradições internas, 

O tipo ideal, em Weber, é contraposto aos conceitos substanda- 
listas que pretendem ordenar os fenômenos hierarquicamente e, ao 
mesmo tempo, é uma representação de uma totalidade histórica sin- 
gular É através da historidzaçao e da radonalização do singular que 
Weber procura ordenar a aparênda “caótica” do mundo “vivido”. O 
tipo ideal nao é construído como reflexo do real; muito pelo contrário, 
é pelo seu afastamento do real concreto e através da at^nmaçaojuni- 
Jateral das características de determinados fenômenos que ele chega 
a uma explicação mais rigorosa do caos existente no social 

Na medida em que o tipo ideal é construído com referênda a va- 
lores, a noção que temos de uma época histÕrí<a7Tte r riffi^^ 
ou acontedmento não corresponde à visão que os contemporâneos ti- 
nham da época vista sob o ângulo do tipo ideal O tipo ideàkestá 
longe de qualquer imposição normativa dos fenônienos .que-e^uda^- - 
distante ue qualquer pretensão vaiofâriva. Qijrilco carniíiho pafà che- 
gar ao conhedmento ideal típico, pára ^téber, consiste na preocupação 
com o máximo rigor conceituai, evitando os mal-entendidos, as falsas 
analogias e as falsa s identificações. É sabido que o processo do co 
nhedmento avança não somente pelo saber cumulativo herdado, como 
também pela construção de novos paradigmas de novos conceitos, 
Weber não construiu um sistema, sua obra é um ponto de instà que 
tem como ponto de partida a noção de que o real é infin ito. Só pode 
ser aprendido através de conceitos que captam fragmentos deste real 
conforme nossos valores e nossos centros de interesse. 

CVtipo ideapconstimi-se como recurso metodolégico,para a com- 
preensatrdo^rçák possui um valor heurístico^ ístõ é, é criado conforme "" 
as exigências do andamento da pesquisa, O tipo ideal tem sentído^por 
sua capaddade explicativa. Para Weber, ele tem utilidade ou nao como 
qualquer outro instrumento, Na medida em que o processo de pes- 
quisa é ilimitado, os conceitos tendem a auto-superar-se quanto mais 
avançar o conhedmento, que é sempre aproximativo. O tipo ideal 
deve construir o conhedmento aproximativo de forma mais definida, 
através da seleção das relações típicas que configuram um panorama 
intelectual. Partindo de um ponto de vista “unilateral*’, acentuam-se 
“elementos” ou '"traços”, atribuindo a outros papel secundário. O tipo 
ideal deve clarificar ao pesquisador o nível de exposição e de pesqui- 
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sa, Assim, a imputação causal se dá através do tipo ideal na medida 
em que este fundamenta a elaboração de hipóteses através de uma 
mente disciplinada que acentua a exigênda de rigor 

Muitos^ sociólogos não assumem^ os tipos ideais, correndo p risco 
de empregá-los lticonscl^iteuieníc r ccnixmcÜndo ciênda e juízos de^a- 
lor Para Weber, o tipo ideal atua^como elemento integrador da impu- 
tação ça usa j e da causação adequádaAPara ele, o processo histórico 
ocorre mediante fenômenos singulares, o que Rickert situa no âmbito 
das dêndas ideográficas ou individual izantes. 

Os fenômenos de caráter coletivo intervêm na produção dos fatos 
— na economia, na política ou na religião — , porém para o pesqui- 
sador sua importânda varia ou, como dizia Machado de Assis: “A rea- 
lidade é uma só, o que importa é a retina". Em outros termos, ÇMjue ; 
varia é o critério seletivo çntre fatos e valores que o sujeito investPT 
gadof utiliza para a compreensão do reaL ^ 

Weber pergunta: se os persas tivessem venddo os gregos nas ba- /r 
talhas de Marathon e Salamina, o que aconteceria com o destino da 
dvilização oddental? A tendênda do pesquisador é eliminar uma causa 
destes sucessos, colocando-se a questão: com ou sem ela o que mu[ 
daria nos acontecimentos que se sucederam? O historiador Eduarq 
Mayer, com quem Weber polemiza, admite que, caso a Gréda fossè 
derrotada pela Pérsia, a história da humanidade poderia ser diferentd 

Para Weber, é at ravés da co nstrução de c ausas irreais" que se chega 
às causas reais. A possibilidade objetivasse tunda na análise das fontes 
à disposição" do pesquisador, “nas "quais, através da eliminação de uma 
causa, pode-se vislumbrar uma possibilidade do suceder histórico. 

Voltando à batalha de Marathon, a vitória da Gréda sobre a Pérsia, 
como de fato ocorreu, foi a vitória da cultura secular e radonal. Caso 
ocorresse o oposto, os persas imporiam às regiões dominadas sua cul- 
tura_teocrâtica; 

A objetividade desta visão radica no saber histórico e na sua cons- 
trução radonaf 

Através do tipo ideal a possibilidade objetiva constrói uma utopia 
com valor heuristídx Essa utopia tem como referenda um conhed- 
mento na expejiénda; ao se exdüir um fenômeno do conjunto, o “an- 
tecedente” supri mido n ão seria„a causa. única, pois, para Weber, não 
exi ste uni ckfade causal. ■ 

Voltando ao exemplo da guerra entre gregos e persas, caso a Pér- 
sia fosse a vencedora, isso seria a realização de uma possibilidade t não 
de um destino . Para VtêBef/a ^cãüsalidade)ê disdplinada através da 
pr<^bilidüd&:%nfoor2í possari&'"dOffínar a maioria das variáveis de 
um fenômeno, a seleção pelo sujeito inevitavelmen te implica uma atú 
tude probabüistica. Em Weber, o conceito de possibilidade objetiva^ 
realiza-se através da atribuição de 1 significados a inúmeras causas de r 
um aconted m en to, Para ele, a causalidade adequada ocorre quanda 
a probabilidade è muito grande. Quando isso não se dá, estamos ante 
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uma causalidade acidentaL Gomo, para Weber L o futuro está prenhe 
de irradonalidades, ele utiliza o conceito adequado e não o necessário. 
É muito dara a sua posição contra os determinismos e o naturalismo. 
Em suma, juízos probabilísticos formados objetivamente através de 
uma adequação causal, para Weber, constituem o fundamento do co- 
nhecimento histórico-sodal, isso apesaradas irregularidades, do acaso 
e daT contingêfidã. 

Na medida em que são atividades humanas, tanto a história (in- 
dividualização) quanto a sociologia (generalizado) seguem o mesnop 
méfodorO^sociólogo que procura rigor conceituai deve constmír õpoe 
ideais (burocracia, capitalismo ou radonalidbde) trabalhando com a 
adequação causal e a possibi lidade obietiv arTj portador do conheci- 
mento histórico-sodal sempre julga a posteriori para saber se uma das- 
se ou um grupo atingiu o fim que se propunha mediante a escolha 
de meios determinados. 

Para Weber, o pesquisador deverá analisar determinada ação so- 
dal mediante a adequação entre meios e fins, consoante sua tipologia 
que predica um modelo de ação racional tendente a fins. Porém, isso 
passa pela construção dcT tipo ideabde ação sodal operando em três 
níveis: na co^deraçãdTüStíS1ca ? ^pensada na ação dos sujeitos espe- 
/ dficos; na consideração sociológica da massa, pensada em nível de 
| média ou aproximativamente; e construída dentificamente pelo irsêtó- 
ído^tipológico para elaboração de um tipo ideal de um fenômeno Se- 
quente. Assim, é possível medir os tipos de afastamerir?Tda típica 
ideal e a empírica, desvendando os elementos irradonais e emocionais 
existentes numa ação sodal. ^ ^ 

ParaO^b^ 1 , qualquer ação sodaP, seja a nacioí^d em relação a fins 
ou a tradicional em obedíèhdá ãTTímndatos rrifleriares , iinpllxa^umaje- 
lação càusál ^eber considerava que a ação sodal tem como réferênda 
á "expectativa de comportamento de outros, o que leva o agente a 
construir, pelo imaginário com base na realidade, a ação ideal através 
da adequação dos meios aos fins. 


Stammler e a superação da concepção 
materialista da História 


Para Stammler, a jurisprudênda teórica trata o direito como um 
conjunto de normas que formulam os meios adequados para atingir 
objetivos humanos; estuda os meios através dos quais se realizam os 
fins humanos e a justificação das normas para consegui-los. O método 
“critico” de Stammler segue o trajeto dos procedimentos de Kant; es- 
tabelece uma distinção entre forma e conteúdo, procurando descobrir 
as formas “puras” do direito independentemente de seu específico con- 
teúdo material. Stammler estabelece uma distinção entre direito e jus- 
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tlça. O “direito* define a vinculação de meios e fins no exercício da 
vontade social; a “justiça"* proporciona os critérios do direito jttáo. 

A percepção e a vontade são duas formas de introdução da ordem 
na consciência. A percepção trata as impressões sensoriais, conforme 
algumas categorias em objetos de uma ordem A vontade ordena os 
materiais, conforme o objetivo a alcançar no futuro. O direito é uma 
forma de vontade na qual existe a preocupação dos instrumentos ne- 
cessários para atingir um fim 

Todo princípio jurídico formula um fim a ser atingido. Porém, es- 
clarece Stammler, algumas formas de vontade não são jurídicas. Uma 
delas, a que se apresenta para alcançar os fins da personalidade in- 
dividual, é a “volição isolada*. A volição isolada se distingue da obri- 
gatória, que implica uma relação social em que a vontade de um uti- 
liza a vontade de outro dirigidas a um fim para alcançar seus próprios 
fins. A sociedade resulta num grupo de vontades que atuam como 
meios e fins recíprocos. Mediante a cooperação, diz Stammler, a so- 
ciedade alcança os fins comuns. O direito, como vontade com poder 
de obrigar, refere-se à forma externa dos atos do homem em suas 
relações sociais. 

No entanto, nem toda volição é direito, afirma Stammler. À juri- 
diddade de uma volição é determinada de duas maneiras: 1) Alguns 
meios podem ser essendais para se conseguir atingir um fim ou rea- 
lizar um desejo. 2) À pretensão de validade universal nasce da noção 
de justiça. Independentemente da validade condicional dos meios ade- 
quados, há um critério de validade incondicional e absoluta. A justiça 
baseia-se na harmonia do esforço e da vontade, o que exige de nós 
subordinarmos o particular ao universal e considerarmos todos os fins 
particulares em função da máxima harmonia possível com todos os 
fins. 

A diferença entre a vontade particular e a capaz de obrigar é a 
que situa o espaço da moralidade Esta se refere à vida interna e à 
expressão da personalidade. O direito, no entanto, trata das relações 
externas dos homens e do caráter obrigatório que suas vontades pos- 
suem entre si. O ideal de justiça aplicado á moralidade, segundo 
Stammler, nos leva à idéia da “vontade pura", que exige sinceridade e 
honradez consigo próprio e o princípio da perfectibilidade. 

Na esfera do direito, a idéia de justiça é substituída pda idéia de 
“comunidade pura". Uma comunidade, segundo Stammler, possui uma 
vontade pura quando sua ordem se baseia em princípios de validade 
universal. Os princípios da “lei justa" são o respeito (as pessoas como 
fins em si mesmas) e a cooperação (ninguém pode ser arbitrariamente 
excluído da comunidade, se legalmente dela é parte integrante). 

Uma norma é lei justa ou da natureza quando passa por certas 
provas. Essas provas localizam-se numa vontade desprovida de subje- 
tividade, em benefício de uma harmonia ideal representada por uma 
comunidade que se baseia em fins objetivos. Nessa comunidade de ho- 
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mens livres, cada um é livre e ao mesmo tempo vinculado a ela; cada 
pessoa é um fim em si mesma. Todos estão ligados pelo respeito aos 
fins doe outros, mas, ao mesmo tempo, ninguém está submetido ao ca- 
pricho de alguém, nem pode ser excluído arbitrariamente dos benefí- 
cios advindos do fato de pertencer a uma sociedade. 

À lei não se origina do Estado, pelo contrário, o Estado é um tipo 
de ordem legal que pressupõe a noção de direito em geral. Assim, ar- 
gumenta Stammler, as obrigações de direito internacional não se fun- 
dam na existência de uma liga de Estados, mas sim da idéia de justiça. 
O que existe é uma comunidade de homens que se articulam livre- 
mente, como expressão unitária que abrange os possíveis fins das pes- 
soas unidas sob o Direito. É o que Stammler chama o ideal social. 
Stammler propõe ainda que todos os conteúdos de nossos princípios 
sejam eliminados, tudo que seja empírico e pertença â esfera do ma- 
terial. Entre outras coisas, Stammler dá grande importância ao contraste 
entre moralidade e direita 

Weber procura mostrar o quão longe está Stammler com o livro 
Economia e Direito conforme a concepção materialista da História de 
um trabalho de caráter rigoroso e científico. A abordagem que Stammler 
faz da obra de Marx, segundo Weber, é caricatural, não fazendo jus a 
um escrito que se pretenda de nível universitário. Quando Stammler 
atribui ao marxismo a ênfase no "econômico” como fator único da vida 
social e suas mudanças e a cultura como reflexo da economia, Vífeber 
acredita que revela um primarismo filosófico que a pergunta que fica 
no ar é a seguinte: Quem tenta enganar quem? ^ ^ ' 

A primeira exigência a ser feita a um autor que tem a pretensão 
de dissertar a respeito de questões lógicas e de metodologia, diz 
Weber, é a exigência do rigor conceituai. Esclarece Weber que a uni- 
voddade metodológica não pode ser substituída pela univoddade ter- 
minológica. Stammler pratica essa confusão, diz Weber. Serve de exem- 
plo a maneira com que Stammler usa o conceito “legalidade”, não di- 
ferenciando a pesquisa nomotética (generalizante), que procura leis 
gerais na base de experiências específicas e determinadas, e a pesquisa 
histórica, que procura e utiliza leis gerais na interpretação causal de 
relações singularmente definidas. Esta confusão leva Stammler a iden- 
tificar legalidade e causalidade, confundindo leis da natureza e normas 
de pensar. Stammler define como a legalidade paia designar” um ponto 
de vista uniforme que comandaria o conhecimento no seu conjunto. 
Ora, diz Weber, não somente cada disciplina — a matemática ou a 
física — representa um ponto de vista sobre a realidade, mas também 
a formação de disciplinas específicas representa um pluralismo de 
"pontos de vista”, excluindo a definição incondicional e universalista 
que Stammler atribui ao conceito “legalidade”. 

A confusão de Stammler é total, segundo Weber, pois confunde 
a noção de categoria às vezes como axioma, ás vezes como proposição 
empírica. Stammler comete equívocos ao lidar com conceitos como 
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“conteúdo*', “fornia”, “matéria*, “natureza”, “sodaT e a “causalidade”, 
A pretexto de promover um esclarecimento rigoroso de um conceito, 
Weber utiliza o conceito regra para definir suas várias significações. 
Diz que o conceito regra pode proceder a enunciados gerais a respeito 
de relações causais relativas ao ser; sâo as leis da natureza, A regra 
pode designar uma norma para medir, conforme os juízos de valor, 
os acontecimentos passados, presentes e futuros, Há as regras deno- 
minadas máximas de ação, Weber exemplifica com Robinson Crusoé 
que, apesar de estar “fora” da sociedade, isolado numa ilha, compor- 
ta-se conforme regras — no dizer de Stammler, isso foi possível porque 
vivera anteriormente em sociedade, Stammler defende o ponto de vista 
segundo o qual a causalidade social não é indispensável para definir 
a essência da regra, no entanto recorre à explicação causal para ex- 
plicar Robinson Crusoé, mas na impossibilidade de seu comportamen- 
to ser explicado pelas dências sodais, cabe à dênda natural a expli- 
cação, É que ele vê a solidão absoluta de Robinson, sem qualquer 
contacto social, como um comportamento adequado à razão técnica. 
Opondo técnica à vida social, Stammler não contribu 1 para esdarecer 
as relações existentes entre das. Segundo Weber, a regia pode ftuv 
donar como uma construção típica-ideal, suscetível de ser checada pe- 
los fatos, 

Para Stammler, a sodedade não é um organismo (Spencer) nem 
é algo oposto à sodedade jurídica (Rumdin), pois a sodedade “é a 
convivênda de homens submetidos a regras exteriormente obrigató- 
rias**, Regras que se devem compreender num sentido amplíssimo, 
como tudo o que liga os homens que convivem a algo que se satisfaça 
com um cumprimento externo, mas se distinguem em duas grandes 
dasses: as regras propriamente jurídicas e as regras de convenção, sen- 
do as primeiras obrigatórias, sem necessidade de consenso dos sub- 
metidos, e as segundas (entre as quais se contam os preceitos do de- 
coro e do costume, as formas de urbanidade, da moeda, do código 
de honra cavalheiresco e outros análogos) somente hipotéticas, O 
complexo das regras jurídicas e convencionais é designado por 
Stammler de forma social; e, sob essas regras, seguindo-as e determi- 
nando-as, ou também violando-as, os homens atuam para satisfazerem 
suas necessidades. Nisto consiste a vida humana. 

Os fatos concretos que levam a atuação coletiva de homens em 
sociedade é designado por Stammler matéria ou economia sodal. Re- 
gras e ações submetidas às regras: estes são os dois elementos em que 
consiste todo o fato social, Se faltassem as regras, estar-se-ia fora da 
sodedade: animais ou deuses, segundo o antigo brocardo; se faltassem 
as ações, só se teria uma forma vazia, uma hipótese irrealizável em 
qualquer sítio, A lei do movimento das sociedades, para Stammler, 
deve ser procurada na vida sodal. Daí, segundo ele, ser errôneo se 
falar de ligação causal do direito com a economia e o inverso: a re- 
lação direito e economia não é uma relação de causa e efeito e a razão 
determinante dos movimentos sociais está na execução concreta das 
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regras sociais. Estas ações são submetidas a regras em produzir a) 
transformações sociais somente quantitativas (na quantidade de fatos 
sociais de uma e outra espécie); b) transformações também qualitati- 
vas, que consistem na mutação das próprias regras. Daí se tem o cír- 
culo da vida social; regras, fatos sociais nascidos sob aquelas; idéias, 
opiniões, desejos, esforços nasddos destes fatos; mudança de regras, 
Quando e como surgiu na terra a vida social ê questão histórica que 
não interessa ao teórico, segundo Stammler 

Forma e matéria da vida social entram em conflito, daí surge a 
transformação. Qual é o critério que nos permite determinar como 
pode ser resolvido o conflito? Ater-se aos fatos, inventar uma neces- 
sidade causal? Deve haver uma lei de fins e ideais, uma teleologia so- 
cial, segundo Stammler. O materialismo histórico identifica a causali- 
dade e teleologia. Esta patte da obra de Stammler foi muito elogiada. 
Nela ele demonstra como o teleologismo está continuamente suben- 
tendido no materialismo histórico em todas as afirmações de natureza 
prática. Porém cabe-nos observar que o centro de gravitação do mar- 
xismo é o problema prático e não a teoria abstrata e que a negação 
da finalidade formulada pelo materialismo é a negação da finalidade 
meramente subjetiva e arbitrária. 

Cabe uma pergunta: qual é esta ciência social de Stammler em 
virtude da qual ele se jacta de haver criado algo semelhante à Crítica 
da Razão Pura de Kant e da qual assinalamos os traços mais salientes? 
É facilmente perceptível ao leitor atento que a indagação a respeito 
da teleologia soda! não é outra coisa que uma modernizada Filosofia 
do Direito ou Direito Natural. Quanto à primeira indagftÇãcf de 
Stammler, será a tão desejada Sociologia Geral? Ela nos proporciona 
um conceito de sociedade novo e aceitável? A nós nos parece claro 
que da primeira análise da sociedade não resulta senão uma dênda 
formal do direito ou doutrina geral do direito. Stammler estuda nela 
o direito como realidade e não pode achã-lo senão na sodedade sub- 
metida a regras que impõem obrigações exteriores. Na segunda, estuda 
o direito como ideal e estabelece a filosofia imperativa do direito. 

Quanto à investigação a respeito da teleologia, Stammler vem à 
nossa presença para atribuir o estabeledmento da teleologia sodal ao 
que ele denomina filosofia e que define como ciênda da verdade e 
do bem, dênda do absoluto; à filosofia, como se entendia uma vez, 
a rainha de todas as dêndas. 

O professor Stammler fala com agrado do monismo da vida sodal, 
aceitando como certa a denominação de materialismo que se deu à 
concepção histórica de Mane Colocou este materialismo em relação 
com o materialismo metafísico e aplicou-lhe também o juízo de Lange; 
“que o materialismo é o primeiro grau e o mais baixo, mas também 
o mais sólido e firme da filosofia". Para ele, o materialismo histórico 
disse a verdade, ainda que não toda a verdade, pois considerou — 
segundo Stammler — só como matéria a realidade e não também a 
forma de vida sodal. Daí a pretensão de Stammler em fundir na uni- 
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dade da vida social a relação forma e matéria. Stammler cria o termo 
"materialismo sodaV’ para entender o materialismo de Mane 

Quanto ao grupo das ciências concretas, das que têm por objetivo 
as sociedades historicamente dadas, ninguém que se ocupe da classi- 
ficação das ciências está disposto a conceder-lhes caráter científico en- 
quanto ciências autônomas e independentes aos estudos dos proble- 
mas práticos desta ou daquelas sociedades, nem à jurisprudência ou 
estudo técnico de direito. Esta última não é mais do que interpretação 
de um direito particular existente, atendendo a necessidades práticas. 
Contudo, o conceito apresentado por Stammler de economia so- 
cial suscita objeções mais complexas que giram em torno dos seguintes 
pontos; se estamos realmente diante de uma nova concepção ou se 
se deve reduzir a algo já conhecido, ou, afina], se ela não é totalmente 
errônea. O dilema está entre a economia social apresentada por 
Stammler como portadora da característica das regras externas , nas 
quais as ações se envolvem; o dilema esta entre a consideração tec- 
nológica natural e a social, Não hã uma terceira solução, isso é repe- 
tido por Stammler à saciedade. No entanto, é sabido que o elemento 
social constitui um meio através do qual atua a influencia do princípio 
econômico, produzindo determinados efeitos. Retomando a temática 
da regra, Weber explícita que não deve ser utilizado tal conceito visto 
como norma ideal de racionalidade designativa da máxima referente 
ao comportamento empírico, ao mesmo tempo que deve ser feita a 
distinção entre o sentido ideal da dogmática do sentido e o sentido 
concreto que os atores atribuem efetivamente a seu comportamento. 
Reafirma, assim, a noçao que sem rigor conceituai não há estudo cien- 
tífico válido. É claro que a área jurídica pode ser vista do ponto de 
vista social, econômico e político, porém erra o jurista que considere 
uma situação em seus aspectos unicamente jurídicos. Ha determinadas 
situações em que os aspectos socioeconômicos não se deixam anular 
pelos jurídicos, quando se estudar a situações dos trabalhadores de 
determinado ramo da produção industrial Weber nào pretende neste 
texto esgptar todos os significados possíveis da noção de regra, porém, 
do ponto de vista da diferenciação lógica entre norma ideal e fato em- 
pírico, isso é irrelevante. 


A teoria sobre o limite do aproveitamento e a 
“Lei Fundamental da Psicofísica” 


Trata-se de uma dissertação a respeito da história da teoria do va- 
lor de Aristóteles que tomou a denominação "A Evolução da Teoria 
do Valori* do economista e historiador Lujo Brentano, 

Weber critica a tentativa de Brentano de estabelecer relações entre 
a teoria subjetiva do valor com certos conceitos extraídos da psicologia 
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experimental, como a chamada lei de Weber-Fechner. Weber faz uma 
crítica ao marginalismo e sua posição psicolcgista como fora explici- 
tada por Brentano. Contesta a posição de Brentano, segundo a qual 
a lei Weber-Fechner será a base da teoria marginalista. Essa lei resu- 
midamente diz o seguinte; toda vez que a sensação intervém, é pos- 
sível constatar a validade da proposição que afirma a dependência da 
sensação em relação à excitação, no sentido exposto por Bernoulli, 
na qual existiria uma relação de dependência entre a sensação de fe- 
licidade que nasce do crescimento de uma soma monetária e o valor 
global da fortuna. A felicidade, argumenta Weber, não é um conceito 
qualitativo unívoco, nao é nem um conceito puramente psicológico. 
Daí ser impossível identificar felicidade com sensação, mesmo a pre- 
texto de uma analogia geral, 

Nao cabe à economia receber diretivas da lei de Fechner ou da 
psicologia em geral, o marginalismo não tem fundamento psicológico 
como o diz Brentano. Weber argumenta que sua base é o pragmatismo 
intrinsecamente ligado à vinculaçao entre meios e fins. As proposições 
e as teorias econômicas para Weber nada mais são do que meios des- 
tinados à análise das relações causais da realidade empírica; não são 
cópias fotográficas do real. São tipos ideais, conclui Weber. 

Em Teorias cidttimis energéticas Weber resenha dois livros de W 
Ostwald, Fundamentos energéticos da ciência cultural e Livraria filo- 
sófica sociológica. Critica Ostwald, porque no plano lógico absolutizou 
determinadas formas abstratas das ciências naturais como sendo o pen- 
samento científico; achou que as formas heterogêneas do pensar exi- 
gidas pela “economia do pensar” nos problemas de outras dêttdák se- 
riam atrasos, tendendo a enquadrar todo o futuro em termos - de “re- 
lações eneigéticas” e, final mente, sua tendência a deduzir dos fatos so- 
luções ético-políticas “patrióticas* é a transformação de uma “imagem 
do mundo” numa “visão do mundo*. 

Devido ao significado da química para o sistema econômico, 
Ostwald privilegia, em seus escritos, os ideais técnicos como indica- 
dores de uma linha de atuação social e política. 

Weber denuncia a fonte das idéias de Ostwald: Quetelet e Comte 
e o Instituto de Sociologia Solvay de Bruxelas, que possui um fundo 
para pesquisas e publicações fundadas no método sociológico “exato”. 
Segundo Weber, uma análise dos estudos de Solvay “mostra que fatos 
podem ser produzidos quando tecnólogos formados nos procedimen- 
tos das ciências naturais aplicam uma camisa de força nos procedi- 
mentos sociológicos* (Weber, Metodologia,, pp, 295/6). 

Ostwald, nas suas referências à pedagogia, privilegia o aproveita- 
mento através do ensino de um ideário tecnológico, que, segundo 
Weber, nada mais é do que a pregação da submissão e da adaptação 
aos poderes dominantes institucionalizados. Em suma, a liberdade de 
pensamento não se caracteriza por ser um ideal tecnológico que possa 
ser fundado “energeticamente”. 
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Segundo Weber, argumentando contra Gstwald, o verdadeiro es- 
pírito científico não nasceu da visão tecnológica da ciência de um 
Bacon, mas sim, através da expressão de Swammerdam, para “fornecer 
a prova da sabedoria divina através da anatomia de um piolho”, em 
que a figura de I>eus funcionava como um prindpio heurístico fecun- 
do. Ainda segundo Weber, isto não quer dizer que não se reconheça 
os interesses econômicos determinando o desenvolvimento da indús- 
tria química e as pesquisas na área da química. 


Sobre as categorias da Sociologia Compreensiva 


Neste texto, Weber está preocupado em definir rigorosamente o 
significado dos conceitos sociológicos, daí desenvolver, com essa fi- 
nalidade, uma espécie de sociologia sistemática 

Preocupa-se em fundamentar o uso dos tipos ideais pelo soció- 
logo diversamente de sua utilização pelo historiador. Concebe a so- 
ciologia como a ciência da ação sodal, preocupado com a pesquisa 
das uniformidades da conduta e procurando compreendê-las por seu 
significado , 

Essas uniformidades não se apresentam para Weber como leis ne- 
cessárias como no âmbito do positivismo. Para ele, a compreensão é 
crucial na definição da ação sodal dos agentes, porém a conduta so- 
dologicamente considerada é a ação humana enquanto ação sodal. 
Como toda ação social, ela é pertinente a uma expectativa de com- 
portamento de outros agentes. Para Weber, compreende-se uma ação 
ou conduta pelo sentido pensado pelos sujeitos. 

Cabe à sodologia compreensiva elaborar critérios para estudo re- 
corrente do comportamento dos sujeitos. Um tipo de ação é a ação 
radonal referente a fins. Cabe também à sociologia analisar a ação ra- 
donal com tendência a valores e a açao tradicional afetiva como a 
ação “comunitária” e a “societária 11 . 

Para Weber, a ação sodal pressupõe uma relação sodal entendida 
como a possibilidade previsível de que determinados indivíduos ado- 
tem determinado comportamento. Embora uma relação sodal possa 
sobreviver aos indivíduos que lhe deram origem, ela desaparece se a 
conduta dos indivíduos que a mantinha viva se esgota ou deixa de 
existir. As formas de ação “comunitária" ou “sodetária” são relações 
sociais que pressupõem determinados tipos de comportamento. 

Justamente o estudo das inter-relaçoes acima definidas, especial- 
mente as formas sod etárias e a organização sodoeconômica, terá sua 
conclusão lógica no Economia e Sociedade , cujo primeiro volume 
abrange a definição dos conceitos que Weber utilizará nos volumes 
seguintes. É importante esclarecer que no seu texto sobre a “Objeti- 
vidade,.,” e os “Estudos Críticos...” anteriormente tratados, não ficava 
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dara a dívida de Weber com o neokantismo de Rickert* Weber, na me- 
dida em que define como seleção a integração de valores na pesquisa 
científica, rompe com a filosofia neokantiana exposta através de 
Windelband e Rickert 

Rickert estava preocupado com a fundamentação do conhecimen- 
to histórico-social na sua estrutura dos valores; pesquisar a relação en- 
tre valores e mundo era base normativa da ação social em cada con- 
figuração específica* 

Estudar a cultura como formadora de valores transcendentes, com 
validade independente da historicidade humana para sua efetivação, 
revelara-se impossível, espedalmente após a crítica da razão histórica 
de Dílthey. Em Weber, oteerva-se uma preocupação com a vinculação 
do homem com sua historicidade, em que operava não uma natureza, 
mas sim uma condição humana na qual os valores perdiam seu as- 
pecto absoluto, pois só através da seleção os valores adquiriam um 
significado, 

Weber fora levado ao estudo e à diferenciação entre pesquisa ob- 
jetiva e juízos de valor 

O tema dos julgamentos de valor discutido há meio século não 
perde jamais sua atualidade. As publicações que chegaram a público 
por ocasião da comemoração do centenário da morte de Weber tra- 
duzem um certo pathos na discussão a respeito de um tema aparen- 
temente singelo — a imparcialidade nas dêndas sodais* Recusando a 
formação de julgamentos de valor, Weber não nega o fato de a so- 
dolqgja procurar chegar a um conhecimento de nível dentífiax ^<sim- 
ples escolha de um objeto de pesquisa jã significa um julgamento de 
valor na medida em que ele é privilegiado como "significativo" entre 
tantos outros temas sujeitos à pesquisa* 

Em Weber, a atitude dentífica exdudente de julgamento de valor 
na sodologia aparece mais como uma incapaddade ética de posido- 
nar-se; é o chamado “dentificismo", que pretende ver os problemas 
sodais como meras composições de Wdrogênio ou oxigênio sem re- 
ferênda a valores. 

Basta ter conhecido a postura positiva de Weber para ver que ele 
contrariava a postura do acadêmico indiferente aos problemas de seu 
tempo; no entanto, o cuidado que ele tinha lidando com a dênda, 
em se tratando de política, e a força de seu temperamento e de suas 
convicções dominavam em primeiro plano. O racional ísmo de Weber 
é o de um homem engajado, É necessário salientar que, se Weber con- 
trapõe julgamentos de valor e atitude dentífica, ele nao exclui as “re- 
lações" com valores como objetos dessa dência. 

Dharendorf, especulando a respeito, mostra a existênda de seis 
pontos de referénda da preocupação dentífica com referenda a valo- 
res. Dharendorf sublinha em primeiro lugar a importânda da escolha 
do objeto, cuja seleção já implica num julgamento de valor* Assim, por 
exemplo, Gunnar Myrdal no American Dilemma, provou que é pos- 
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sível examinar um tema como as relações radais definindo nível de 
imparcialidade dentífica sem exduir valores* Ele assim o fez, ao enun- 
dar que o sodólogo deva enundar daramente os princípios éticos, 
políticos ou morais que o levaram à escolha do tema, a fim de eliminar 
qualquer ambiguidade e impedir que seus julgamentos de valor alte- 
rem, consciente ou inconscientemente, sua pesquisa. No caso de 
Myrdal, os seus juízos de valor se identificam aos ideais igualitários 
no plano radal e político* Definido isto, nada impede que se examine 
objetivamente o conflito radai norte-americano* 

É sabido que o comportamento sodal está regulado por máximas, 
normas, regras, mas essas “relações” nao podem ser confundidas com 
“julgamentos”* É altamente problemático, na ótica de Weber, o esforço 
de alguns sociólogos em apresentar postulados práticos ou políticos 
como hipóteses dentíficas* Assim, por exemplo, um conservador verá 
no processo de desaparedmento da família patriarcal o desapareci- 
mento total da instituição família; um crítico de “esquerda” verá no 
desaparedmento da forma patriarcal de família fenômeno idêntico* Um 
sodólogo livre do dogmatismo procurará elaborar uma tipologia das 
formas diferendais de família, ressaltando as relações existentes entre 
certas formas de família e alguns traços da sodedade global* Assim, 
por exemplo, alguns sociólogos da indústria mostraram o processo de 
alienação existente no interior desta, que leva à atomizaçâo do traba- 
lhador* O que é verdadeiro, porém não é menos verdadeiro que os 
trabalhadores reagem a essa atomizaçâo criando grupos informais na 
fábrica. 

Que possibilidades tem o dentista de passar da teoria à prática? 
A questão é que a dênda por si só é incapaz de demonstrar que de- 
terminada forma de ação resulte inevitavelmente da pesquisa científica* 
O que é possível afirmar, situa Weber, é que determinadas condições 
possibilitam determinadas consequências. Mas é impossível dizer pe- 
remptoriamente que tal solução prática é justa e outra é falsa* O que 
ocorre é que determinadas justificações têm o caráter eminentemente 
ideológico, isto é, encobrem interesses subjacentes, os quais cabe à 
sodologia denundar* 

Weber sofre uma “leitura” que separa radicalmente o intelectual 
da ação prática* Na medida em que ele se impõe uma disdplina lógica, 
controlando o julgamento de valor na atividade dentífica, Weber quer 
se preparar melhor para a ação* Em nome de certos mlores ele se 
recusa a um julgamento de valor. 

Da mesma maneira que a açao sodal sempre implica valores, a 
dênda implica valores, a exigência da verdade* Weber prega neutra- 
lidade ante valores em nome do juízo de vaior, a verdade* 

O não engajamento de Weber é na realidade um engajamento in- 
direto. Para aceitar o valor “verdade”, Weber aceita uma outra série 
de valores: da lógica, da estrutura da prova etc. A defesa de uma dên- 
da nao ideológica, para Weber, implica uma aceitação de outra série 
de valores no âmbito epistemológico* Submetendo-se ás exigências da 
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lógica e da metodologia, ele realiza outra idéia normativa, orientada 
para as consequências da ação e da escolha da atividade científica. 
Por que alguém decide por essa atividade e não por outra forma de 
ação? Tal escolha apresenta inúmeras razões, uma reside na noção da 
racionalidade do pensamento e da ação. Essa racionalidade é o pos- 
tulado de qualquer ação racional e responsável Para ele, a escolha 
científica é uma escolha moral orientada pelo mais universal dos va- 
lores: a verdade, 

Para Weber, é o racional ismo um doe meios de se chegar à liber- 
dade, dominando sentimentos, emoções e condicionamentos psícos-so- 
dais. Ele mostra na sua teoria da ação que a ação tradidonal”, segundo 
valores absolutos no sentido kantiano, termina na ação radonal tendo 
em vista a adequação entre meios e fins. Weber trabalha com a idéia 
de conflitos de interesses na sociedade e da multipliddade dos conflitos 
entre valores. Um valor existe na medida em que outro é excluído; daí 
instalar-se um conflito permanente, como consequência imediata da 
predominância de um valor espedfico. Por isso, a existênda sodal apa- 
rece aos seus olhos como um conjunto ininterrupto de conflitos e lutas. 
Num mundo dilacerado entre conflitos étnicos, nadonais, religiosos e 
econômicos, o apelo à radonalidade, paia Weber, é a condição de não 
se submeter a ímpenitivos ideológicos inerentes a religiões seculares, 
que negam o politeísmo dos valores, 

“O sentido da neutralidade axiolõgica nas dêndas sodais e eco- 
nômicas” expressa uma preocupação constante em Vtêber entre a ação 
e a teoria, a dênda e a ideologia, as limitações institudonais à%ção, 
o conflito entre valores. Weber coloca a questão: o dentista têm o di- 
reito de usar de sua autoridade dentífica para impor pontos de vista 
partidários? Geralmente é comum observar-se o quanto os dentistas se 
preocupam com uma transferênda de prestígio. Aceitas suas opiniões 
em áreas específicas, elas se transformam em garantia de sua compe- 
tênda na área das avaliações políticas e sodais, 

Weber separa dois planos: o dentífico e o pedagógico-político. Ele 
afirma que, na cátedra, o professor deve abster-se de profedas profes- 
sorais, Critica os que apresentam como verdades dentíficas irrefijtáveis 
suas opções pessoais e políticas, confundindo formulações dentifica- 
mente controladas com juízos de valor fundados em artigos de fé ou 
fundamentados H< em razões últimas” ou ainda em “filosofias primeiras” 

Weber postula que uma sala de aula não se confunde com um 
comido público; enquanto, na primeira, o estudante deve manter sí- 
lêndo, na segunda tem a oportunidade como cidadão de manifestar 
sua aprovação ou reprovação do discurso que lhe é oferecido. Segundo 
ele, o professor deve evitar transformar sua cátedra em púlpito, movido 
pela crença em fins últimos, discutíveis. Ele deve utilizar recursos mais 
concordes com os objetivos político-partidários através da imprensa — 
espaço legitimo das profedas secularizadas. O pesquisador, para Weber, 
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deve evitar tomar-se de contestador em agente do poder constituído, 
tratando somente de questões que interessam às minorias dominantes; 
ele nao pode ser canal de transmissão de influências externas â uni- 
versidade. 

Weber nao separa, como explicamos anteriormente, preocupações 
científicas de juízos valoratívos. Chega a defender a contratação de um 
professor de orientação anarquista para a Cátedra de Teoria do Estado, 
argumentando que, justamente por ser crítico do Estado, pode apre- 
sentar aspectos do mesmo que escapam aos seus legtdmadores. O pes- 
quisador ; para ele, deve assumir, se for o caso, seus juízos de valor. 
Com isso, mostrará como vive o conflito entre a ciência e a ética da 
convicção. Por sua vez, conclui Weber, a própria neutralidade ante va- 
lores predsa ser avaliada, 

No plano científico, Weber postula a distinção entre convicção e 
dênda, pois isso corresponde a uma necessidade lógica e aos pressu- 
postos da dênda, O dentista trabalha no nível da ação racional ten- 
dente a Jins t ele se preocupa em estabelecer proposições fatuais, rela- 
ções causais em interpretações fundadas na compreensão com validade 
universal 

Weber mostra como a dênda é um dos paradigmas da ação ra- 
donal tendente a fins, pressupõe obediênda a regras da pesquisa para 
validação dos resultados, É parte de um processo mais amplo de “ra- 
cionalização” e “desencantamento* do mundo. A dênda radonal à qual 
Weber está vinculado é pane do processo de radonal izaçao, A objeti- 
vidade é uma de suas características básicas, além da renúnda a julga- 
mentos de valor em determinado nível de sua elaboração. 


Os três tipos de dominação legítima 


Weber, na sua sodologia da dominação, vê a temática à luz dos 
dominantes, isto é, das estratégias que estes utilizam para assegurar 
sua dominação valorizando espedalmente as “crenças” que permitem 
aos dominados aceitarem sua submissão. 

Quando a dominação é total, o problema da legitimidade nao se 
coloca. A dominação, ou seja, a probabilidade em encontrar obediên- 
da de forma direta ou através de um “quadro” administrativo, pode 
obedecer a um habito cego de lealdade a quem dispõe dos meios de 
coação, em obediênda a normas e regras imemoriais que se perdem 
no tempo, ou, em obediência a um carisma pessoal que se coloca 
como portador de uma missão de salvação, trazendo uma “boa nova” 
e reunindo um séquito de companheiros em tomo de si com a exor- 
tação “Está escrito, mas em verdade vos digo”. 
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A questão fundamental é que uma dominação fundada unicamen- 
te no carisma pessoal de quem quer que seja é instável, daí a neces- 
sidade de um estatuto que defina quem manda e quem é mandado, 
defina um cosmos de direitos e deveres, uma hierarquia entre o sé- 
quito, em suma, a existência de um quadro administrativo entre do- 
minantes e dominados que dê estabilidade à dominação. 

Weber mostra que a dominação racional legal no seu tipo “puro” 
é aquela fundada na existência de uma burocracia O quadro admi- 
nistrativo consiste em funcionários nomeados por quem detém o poder 
político, enquadrados numa estrutura de carreira, em que a função ad- 
ministrativa constitui sua forma de vida dominante. Hm suma, domi- 
nação burocrática é adma de tudo obediência a cargos. Tanto o que 
manda quanto o que é mandado obedecem a uma norma estatuída 
“superior”, O tipo de burocrata é o que tem formação específica, re- 
cebe um salário e está enquadrado numa “carreira”, Ele deve trabalhar 
em obediência a regras racionais e impessoais, acompanhando o “pro- 
cesso” administrativo sem consideração por razões “pessoais” e “sub- 
jetivas”. 

A empresa capitalista também é regida por normas burocráticas, 
mostra Weber. A existência do contrato de trabalho na empresa capi- 
talista mostra a predominância da relação legal de dominação. 

A burocracia, para Weber, constitui o tipo “puro” da dominação 
legal. Nas associações políticas, embora exista o quadro burocrático, 
os altos cargos são exercidos por monarcas hereditariamente carismá- 
ticos ou presidentes eleitos pelo povo de forma carismática-plebis- 
citária, ou ainda, eleitos por um colegiado parlamentar, cujos senhores 
são os chefes sejam carismáticos, sejam “notáveis” dignitários dos par- 
tidos majoritários. 

No entanto o trabalho rotineiro está entregue a funcionários bu- 
rocráticos submetidos a um expediente Da mesma forma que a evo- 
lução do Estado Moderno identifica-se com a expansão do burocratis- 
mo, o mesmo se dá com a empresa capitalista privada. 

Weber esclarece que a burocracia nâo se constitui no único “tipo” 
de dominação legal, comitês, grupos parlamentares e colegiadas cor- 
respondem a este tipo sempre que sua competência esteja fundada em 
regras estatuídas e seu exercício de domínio esteja compatibilizado 
com a dominação legal A dominação tradicional se dá em virtude 
da crença em poderes senhoriais existentes desde longa data ou na 
santidade das ordenações estatuídas fundadas na tradição. A domina- 
ção patriarcal constitui a base da dominação patrimonial, para Weber 
Quem manda é o “senhor”, quem obedece são os “súditos”. As rela- 
ções entre os súditos e o senhor se dão em razão da fidelidade, cuja 
quebra constitui injúria ♦ O senhor exerce seu poder obedecendo a 
normas tradicionais, cujos limites se encontram no exercício da equi- 
dade pelo senhor. Daí a dominação tradicional oscilar entre dois polos; 
por um lado, Weber aponta uma área dominada pela tradição, pelo 
sagrado, pelo estatuto válido “desde épocas imemoriais”; de outro 
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lado, a existência da área de arbítrio do senhor, em que este age con- 
forme o prazer, sua simpatia ou antipatia, 

O quadro administrativo não é constituído de funcionários nomea- 
dos por concurso impessoal, mas sim por dependentes pessoais do 
senhor, familiares ou servidores domésticos, favoritos, vassalos, vincu- 
lados ao senhor por uma relação de fidelidade. Não há esferas defi- 
nidas de “competência", como na estrutura burocrática “pura\ As re- 
lações no interior do quadro administrativo não são dominadas pelo 
sentido do dever objetivo ligado ao cargo, mas sim pela relação de 
fidelidade pessoal a quem detém o poder. 

Na dominação tradicional observam-se duas diferentes posições 
do quadro administrativo: o quadro administrativo está estruturado pa- 
triarcalmente no início da montagem da dominação patriarcal e estru- 
turado patrimonial mente ou estamentalmente, como ponto de chegada 
do patriarcalismo. Assim, a estrutura “pura” do patriarcalismo se dá 
quando o quadro administrativo é recrutado por “fidelidade" ao senhor 
a quem deve obediência. Não há separação entre o público e o pri- 
vado. O quadro administrativo não tem nenhuma defesa contra o ar- 
bítrio do senhor; a forma “pura” desta dominação é o sultanato. Na 
passagem do patriarcalismo ao patrimonialismo ocorre uma mudança 
na posição do quadro administrativo, segundo Weber. À estrutura pa- 
triarcal, fundada na fidelidade pessoal, opõe-se a estrutura estamentai, 
na qual o funcionário não é um mero “dependente" do senhor, mas 
sim exerce o cargo por nomeação efetiva, conforme os padrões de 
legitimidade dominantes na época, ou é dono do cargo por arrenda- 
mento ou compra, possuindo um direito a este cargo infenso aos ar- 
bítrios senhoriais. 

A competição entre os que exercem os cargos em relação à ex- 
tensão de seu poderio define as “áreas de competência”, tão claramen- 
te delimitadas no tipo “puro" de dominação burocrática. 

Enquanto a dominação patriarcal, para Weber, constitui o tipo 
puro de dominação tradicional, a dominação patrimonial é regida não 
por uma justiça estereotipada burocraticamente, mas sim pelo que 
Weber chama da justiça câdi , que sintetiza o apelo à tradição e a exis- 
tência de uma margem de arbítrio do senhor, que julga conforme prin- 
cípios de eqüidade e “com referência a pessoa”* 

A dominação estamentai, fundada na apropriação dos poderes do 
cargo pelo quadro administrativo, significa uma certa “racionalização” 
da dominação espedalmente frente à dominação patriarcal “pura". As- 
sim, a burocracia dos letrados chineses ou brahmanes hindus significa 
formas de dominação “mediante” uma estrutura estamentai 

Diferentemente da dominação estamentai ou burocrática “pura", 
opera a dominação carismática* Para Weber, o carisma surge no solo 
social mediante uma qualificação “pessoal” do portador de uma men- 
sagem de salvação contra os “poderes deste mundo”, reunindo um sé- 
quito carismático de “companheiros" ideologicamente qualificados que 
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se propõem a “mudar” o mundo, Quando o Jíder carismático atinge 
o poder do Estado, mostra Weber, ocorre o processo de “rotinização” 
O líder passa a chefe, o séquito de companheiros transmuta-se numa 
burocracia administrativa hierarquicamente estruturada em função de 
uma “carreira” de uma ascensão. É quando o carisma se converte em 
defensor dos interesses “estabelecidos” e fonte de sua legitimação, 

A dominação carismática, segundo Weber, caracteriza-se pela ins- 
tabilidade, enquanto a dominação burocrática tem seu forte na esta- 
bilidade. 

O maior problema da dominação carismática é a sucessão do ca- 
risma. É quando ela entra em crise, pois o sucessor pode ser nomeado 
por meios mágicos, por exemplo, por um oráculo, pela sorte ou pelo 
reconhecimento da “comunidade”. A transmissão do carisma pode dar- 
se através do que se convencionou chamar de “carisma hereditário”, 
recurso utilizado nas monarquias européias do periodo absolutista, 
quando a qualificação carismática é encontrada no “sangue”. A domi- 
nação carismática “pura” dá-se quando o carisma é “reconhecido” pelo 
séquito. Também pode ocorrer por eleição ou aclamação da comuni- 
dade religiosa ou militar A escolha do carisma pode também ocorrer 
por via plebisdtária, como Napoleao III. Estamos diante do “carisma 
plebisdtãrio” montado no topo de uma estrutura burocrática, o Estado 
Moderno. 


O sentido da “neutralidade axiológica” nas - * 
ciências sociais e econômicas 


Para Weber, a dência na Idade Média constituía-se numa constru- 
ção “acabada”, pelo menos até o século XII. Na época moderna, ela 
se caracteriza pelo inacabado e pela renúncia a julgamentos de valor 
limitando-se ao estritamente científico, ele cré necessário acabar com 
todas as “visões do mundo”, inclusive as que pretendam fundar-se na 
ciência. 

O cientista pode avaliar os meios escolhidos pelo homem de açao 
para atingir seus fins. A ciência pode iluminar o homem de ação de- 
finindo seus limites, seu querer; ela não pode oferecer normas, fins a 
atingir Da mesma maneira que o médico deve tratar da doença e não 
se preocupar com os fundamentos últimos da “vida" 5 , cabe ao soció- 
logo estudar as formações societárias e não procurar decretar a melhor 
organização sodal 

A ciência não pode definir valores como válidos ou não, porém 
pode definir os meios que permitem ^realização ou não de certos 
valores. Para Weber, há o politeísmo "dos valores em luta entre sQ por 
isso descarta uma certeza tranqüila na escolha entre valores; ação é 
escolha valorativa. 


XIII 



Contrariamente a Rickert, Weber rechaça a idéia da transcendência 
dos valores, Eles são submetidos à prova da realidade através da so- 
ciologia como ciência da ação sorial* 

Para Weber, a dência pode elaborar instrumentos operacionais, 
porém não pode nos esclarecer a respeito dos fins* O que a dência 
desenvolve é a luddez do sujeito pesquisador através da crescente in- 
teligibilidade de suas proposições, nada além disso, No domínio nor- 
mativo a dênda poderia colocar essa inscrição no seu pórtico; Lasciate 
ogni speranza 6 voi que entrate (Dante). 

Quanto à discussão do conceito de avaliação — enquanto seu 
sentido lógico e avaliação entendida como postura do docente que, 
em sua atividade pedagógica, deva explidtar sua aceitação de avalia- 
ções praticas, fundamentadas em prindpios éticos, culturais ou filosó- 
ficos — Weber acredita que esta questão não pode ser dentificamente 
soludonada, na medida em que é uma questão (de avaliação) prática* 
Daí não poder ser inteiramente resolvida* Weber critica a distinção feita 
na área das cièndas sodais e econômicas entre avaliações vinculadas 
a posições partidárias e outros tipos de avaliação. 

Segundo ele, tal tipo de distinção é inadmissível* Uma vez que 
se admita a explicitação de avaliações na Universidade, a posição se- 
gundo a qual o professor universitário deva ser um ente destituído de 
paixão e de emoções nada mais é do que uma opinião que peca pela 
estreiteza burocrática indigna de um ser pensante. No meio universi- 
tário, segundo Weber, sempre haverá professores que acham que as 
universidades cumprem seu papel na medida em que se valoriza a for- 
mação especializada por pessoas realmente qualificadas e outros que 
acham que as universidades devem formar o caráter, inculcar valores 
e crenças estéticas ou políticas. Daí ser a integridade intelectual a úni- 
ca virtude específica que as universidades deveriam inculcar , diz 
Weber. 

Weber é favorável à posição daqueles que acham que o ensino 
universitário alcança seus objetivos através da formação de pessoas 
com saber especializado por intermédio de professores espedalmente 
qualificados. Declara-se adepto desta posição, que, segundo ele, pode 
provir de uma apreciação entusiástica ou de uma apreciação inteira- 
mente moderada do sentido da “formação especializada”. Acrescenta 
que a defesa deste ponto de vista não implica que todos deveriam 
tornar-se especialistas “puros” o quanto possível* Essa posição pode 
ser adotada justamente por aqueles que não pretendem que as opções 
vitais de um estudante estejam subordinadas à especialização; essa po- 
sição pode ser assumida também — pondera Weber — em nome da 
autodisdplina do jovem* Weber rejeita o que chama de “profecia pro- 
fessoral” que se realiza ao abrigo da sala de aula na Universidade sem 
contestação alguma, diferentemente do profeta de rua que está sujeito 
à crítica do que enunda. Enfatiza a dedicação do professor à tarefa 
docente e de pesquisa do reconhedmento de fatos mesmo desagra- 
dáveis, distinguindo-os de suas próprias avaliações. 
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Weber pondera que, na execução de uma tarefa profissional, uma 
pessoa deve restringir-se apenas a ela, afastando de modo espedal 
seus amores e ódios. Weber critica enfaticamente “o culto da perso- 
nalidade” que tende a dominar na área do Estado, da cátedra e do 
púlpito também aqueles que se opõem ostensivamente à declaração 
acadêmica de avaliações políticas em nome da “neutralidade ética”, 
que têm, segundo ele, a função de desacreditar as discussões culturais 
e sodopoííticas em público. 


Enfatiza, ainda, que o costume de declarar as avaliações praticas 
da atividade docente só pode ser sustentado com coerência quando 
seus proponentes defendam a mesma liberdade de avaliação para os 
pertencentes a outras facções que devem ter a oportunidade de de- 
monstrar da tribuna universitária a validade de suas avaliações. 


Comentando a afirmação de um professor de Direito que jamais 
permitiria um anarquista como professor de Direito, pelo fato de os 
anarquistas, por princípio, negarem a validade da lei, Weber argumenta 
que um anarquista pode ser um estudioso das leis e que o ponto cen- 
tral de suas convicções alheias ao convencionalismo poderia capacitá- 
lo a problematizar determinados assuntos que, para a média das pes- 
soas, não existem Weber afirma que a dúvida mais fundamental é a 
fonte do conhecimento . 


Na época de Weber, a viabilidade de transformar a Univçfisidade 
em fórum para discussões práticas pressuporia a mais ampla liberdade 
de discussão no meio universitário, Isso não ocorria, as avaliações po- 
líticas mais importantes não tinham guarida na universidade alemã de 
sua época. 

Weber volta a analisar o juízo de valor em relação à ciência, a 
coexistência com os princípios da “neutralidade axiológica”, criticando 
Schmoller, quando identifica imperativos éticos e valores culturais. Dis- 
serta amplamente sobre o conceito de progresso no mundo histórico- 
social, detendo-se na análise do fenômeno artístico, especialmente 
quanto ao surgimento do estilo gótico como solução técnica de um 
problema referente à construção das abobadas. Exemplifica também 
com a música, quando aponta que a música harmônica apenas se de- 
senvolveu na Europa num período determinado, enquanto em outros 
lugares seguiu rumos diferentes. 

Passando pela discussão da “racionalidade” econômica, Weber 
questiona o caráter do Estado Moderno, seu monopólio da violência 
“legitima”, seu poder de vida e morte em tempo de guerra e as im- 
plicações sociais daí decorrentes. 
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Conceitos sociológicos fundamentais 


Weber antecipa-se ao chamado “operadonalismo”, ao procurar de- 
finir com precisão os conceitos fundamentais de sua sociologia. Para 
tal, dedica um volume de sua Economia e Sociedade, mostrando a in- 
compatibilidade entre uma vulgarização absoluta e a precisão concei- 
tuai, optando pela prioridade da predsáo conceituai. 

Esclarece que o conceito “compreensão” é básico na obra do psi- 
quiatra filósofo Kari Jaspers em sua Psicopatologki Cerni , embora con- 
fesse seu débito a Rickert e Simmel. Esclarece separar-se de Simmel, 
quando este, na sua Sociologia e Filosofia do Dinheiro, confunde o 
que é “imaginado” com o que é objetivamente válido, 

Weber situa a sociologia como a ciência da ação social, entendida 
como ação social com referência a fins, com referência a valores, afe- 
tiva e tradicional, Á ação racional em relação a fins implica um com- 
portamento de expectativa em que o comportamento de outros ho- 
mens aparece como “condição” ou “meio” para atingir os fins racio- 
nalmente perseguidos. 

Existe a ação social radonal em relação a valores, que é deter- 
minada pela crença consciente no valor ético ou religioso de determi- 
nada conduta sem relação com o resultado. Ela se desdobra em: 
a) uma ação social afetiva especialmente emocional, caracterizada por 
determinações sentimentais; b) uma ação sodal tradicional determina- 
da por costume arraigado. 

Na realidade, Weber diz que os vários tipos de ação social apa- 
recem na prática mesclados; nenhum é inteiramente puro. Essa tipo- 
logia da ação sodal é que permite a Weber afastar-se da visão psico- 
logista da ação. Embora interessado na ação sodal dos indivíduos, na 
sua sociologia compreensiva lhe interessa a ação social em nível de 
ação com regularidade e de massa. 

Na medida em que qualquer ação sodal pressupõe mais do que 
um indivíduo, Weber supõe que ocorre uma ação quando existe de- 
terminado tipo de relações sociais expressas em associações que tor- 
nam possível a vida sodal. 

O fundamental para Weber é que uma ação sodal, seja radonal, 
tradidonal ou afetiva, observa uma adequação causal e uma adequa- 
ção de sentido, isto é, transcorre sempre de uma forma unívoca. A 
ação sodal é compreensível na medida em que tem como referenda 
um fim, um “sentido”; o compreensível tem como referenda a ação 
humana, uma máquina é uma máquina, só é meio de produção num 
drcuito capitalista. 

Weber explicita as condições de construção dos tipos ideais como 
instrumentos heurísticos para conhecimento do sodal, em que com- 
preensão significa uma apreensão interpretativa do sentido que pode 
ser a) pensada na ação espedfica (consideração histórica) de modo 
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aproximativo (na análise sociológica de massa) e b) pensada na cons- 
trução científica, tendendo à elaboração do tipo ideal de um fenômeno 
frequente. 

Hm suma, a sociologia, para Weber, constrói tipos ideais procu- 
rando descobrir regras gerais do acontecer. Uma condição da peculia- 
ridade de seus conceitos é que tenham de ser relattvamenre vazios 
ante a realidade histórica. Isso, para Weber, permitirá a formação de 
conceitos unívocos, 

Weber passa a tratar exaustivamente das condições da ação social 
e dos vários tipos de ação possíveis. Estrutura um esquema contínuo 
— a ação social leva à relação social, esta se estratifica na forma de 
hábito, de costume, terminando por se estruturar como ordem legítima. 
Essa ordem legítima, Weber tipifica em dois níveis: convenção e direi- 
to. Convenção existe quando sua validade é garantida pela comuni- 
dade que condena qualquer exclusão das normas consensuais ou cos- 
tumes e há o direito quando a validade de determinada norma ou va- 
lor é garantida mediante coação, 

À ordem legítima pode ser legitimada, segundo Weber, pela tra- 
dição (hábitos imemoriais), pela crença (o séquito que crê na missão 
exemplar de um líder carismático) ou pelo estatuto (o conjunto de or- 
denações, normas e regulamentos). 


A ciência como vocação 

Weber enuncia as condições diferenciadas de início de carreira 
acadêmica na Alemanha e nos EEUU Enquanto que na Alemanha o 
pesquisador recém-formado se inicia como Privatdozent sem receber 
salário regular da Universidade, cobrando dos alunos por cabeça, nos 
Estados Unidas existe um sistema burocrático no qual o jovem é re- 
munerado ao nível de um operário semiqualificado, 

Weber insistia que os pesquisadores que tivessem obtido o título 
com ele fizessem seus concursos em outra universidade para garantir 
a isenção e objetividade no julgamento, Infelizmente, relata que um 
de seus melhores estudantes foi rejeitado em seu lugar, pois ninguém 
acreditara que esta fosse a verdadeira razão de ele estar tentando há- 
bil itar-se 11 Weber mostra a tendência inarredãveí à burocratiza ção nas 
universidades e seus institutos de pesquisa, qualificando-os como “ca- 
pitalistas estatais”* Mostra que, da mesma maneira que na fábrica o 
operário está alienado dos meios de produção, no laboratório o den- 
tista está alienado dos meios de pesquisa. O pesquisador depende do 
diretor do instituto, da mesma maneira que o operário depende do 
administrador, já que o diretor do instituto acredita com toda sinceri- 
dade que o instituto é dele. A vida universitária alemã, salienta Weber, 
está se americanizando, mesmo na área das dências sodais, onde o 
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próprio erudito é o dono dos meios de produção com a existência da 
biblioteca privada, tal como os artesãos de antigamente eram donos 
de seus meios de produção. 

Mostra ainda a diferença de "clima organizadonar entre um ins- 
tituto de pesquisa regido capitalisticamente e o catedrático do estilo 
tradidonal. Weber mestra como nem sempre o status do professor na 
Universidade é resultado de qualidades pessoais; o papel do acaso e 
do capitcü de relações sociais pode ser decisivo. Argumenta com seu 
próprio exemplo: "É simplesmente obra do acaso que um Privatdozent 
Oivrendocente) ou um assistente alguma vez seja bem-sucedido em se 
tornar professor ou diretor de instituto, O caso não é apenas comum 
— é extraordinariamente frequente. Não sei de quase carreira alguma 
no mundo em que ele desempenhe papel como esse Talvez eu seja 
o mais habilitado a dizê-lo uma vez que sou pessoalmente grato a vá- 
rios fatores absolutamente acidentais, para que ainda muito jovem me 
tornasse catedrático numa área em que, naquela época, meus con- 
temporâneos sem dúvida haviam realizado muito mais do que ett 
Gabo- me de crer que, com base nessa experiência, tenho o olhar um 
tanto aguçado para o destino injusto de muitos com quem o acaso 
desempenhou o papel exatamente oposto e que, apesar de toda sua 
excelência, não atingiram a posição para a qual estavam habilitados" 
(p. 433). 

Weber diz que o acaso desempenha grande papel na seleção uni- 
versitária: “Nâo seria justo culpar as inadequações pessoais das con- 
gregações ou dos funcionários dos ministérios de educação pelo fato 
de que tantas mediocridades desempenhem papel tão destacado nas 
universidade s” (pp> 433/3 4). 

Segundo ele, isso é resultado da interação entre organizações, en- 
tre a Còngregaçao que recomenda a nomeação e o Ministério de Edu- 
cação, Exemplifica com as eleições papais , nas quais raramente o car- 
deal considerado "favorito” é escolhido; em geral ocupa o segundo 
ou terceiro lugar O mesmo se dá nas indicações para presidente, nas 
convenções partidárias norte-americanas; excepcionalmente o favorito 
ganha a indicação na convenção partidária e concorre à eleição, u Essas 
leis de seleção aplicam-se também às comunidades acadêmicas, e não 
nos deve admirar que muito jrequentemente ocorram enganos Real- 
mente notável é que, apesar de tudo, seja relativamente tão conside- 
rável o número de nomeações acertadas Medíocres submissos ou opor- 
tunistas conseguem vantagem por ocasião da nomeação ou promoção 
acadêmica apenas quando, como em certos Estados, o Parlamento ou, 
como atualmente, os ditadores revolucionários intervêm por razões po 
líticas >i (p, 434) + 

Weber mostra que nem sempre o grande pesquisador é o grande 
professor, dtando em seu abono Helmholtz ou Ranke. Argumenta que 
os alunos acorrem em massa a determinado curso por motivos super- 
ficiais, como o tom de voz do professor ou o temperamento. Desconfia 
das grandes audiências, preceitua que a democracia deva ser praticada 
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onde for pertinente. A cienda e a erudição exigem a vocação de quem 
a elas se dedica, isso pressupõe uma aristocracia intelectual — por 
mais que o termo seja antipático a nossos ouvidos — , fundada na de- 
dicaçao ao saber e à pesquisa. 

Porém, a universidade alemã de sua época praticava formas ra- 
cistas de exclusão de candidatos, escreve Weber “Quando um jovem 
dentista ou erudito vem em busca de conselho a respeito de habili- 
tação, a responsa bil idade que se assume em aconselha-lo é de fato 
muito grande. Se for um judeu, naturalmente se diz a ele: lasciati ogni 
speranza (abandonai essa esperança)' 1 (p. 435). Porém, aos demais, 
Weber propõe que se submetam a um exame de estoidsmo: “ Você crê 
que será capaz de } ano após ano, continuar vendo um medíocre após 
outro ser promovido, passando por cima de você e ainda assim não 
se deixar exasperar ou abater?” (p, 435). 

No âmbito da dênda, escreve Weber, uma realização consistente 
é sempre especializada . " Aquele a quem falta a capacidade de, por 
assim dizer, pôr antolhos em si mesmo e de convencer-se de que o 
destino de sua alma depende de ser correta sua interpretação parti- 
cular de determinada passagem de um manuscrito estará sempre alheio 
à dênda e à erudição* (p. 436), É essa a “preciosa intoxicação 11 . Sem 
essa paixão, a dênda não se constitui como vocação ao candidato a 
dentista, que deverá mudar de profissão, "porque nada tem valor hu- 
mano para um ser humano se não puder faze lo com dedicação apai- 
xonada” (p, 436). 

Weber dá espaço ao diletante, afgqmentando que muitas ypzes 
sua ação é produtiva, Muitas das melhores hipóteses e intuiçõês de- 
veu-se a diletantes. Sem dúvida que a paixão ou inspiração não ga- 
rantem por si resultados, mas são pré-requisitos de um trabalho cien- 
tífico. O trabalho não substitui uma intuição criativa, que não prescin- 
de de um trabalho perseverante. O destino do trabalho dentífico é um 
dia ser ultrapassado e tomar-se obsoleto, esse é o seu significado. “Po- 
rém — deve ser repetido — não só é nosso destino, como também nos- 
so objetivo que sejamos cientificamente superados. Em princípio, esse 
progresso vai ad infinitunf (p. 438). 

Não se pode esconder das pessoas, afirma Weber, que seu destino 
é viver uma época indiferente a Deus e aos profetas. Teologia e dog- 
mas não se encontram só no cristianismo, estão nos Upanishads, no 
islamismo e no judaísmo, porém é no cristianismo que a teologia sis- 
tematizou-se — isso por influência helénica. As teologias estão vincu- 
ladas a “revelações", porém em toda a teologia chamada positiva o 
crente chega à seguinte situação: “creio no absurdo , para realizar isso*. 
Exige-se dele o sacrifício do intelecto. Isto é, o sacrifído da razão crí- 
tica . Da mesma maneira que o discípulo faz legitimamente o sacrifício 
do intelecto em favor do profeta, só o crente o faz em nome da igreja . 

Weber critica os “sucedâneos da graça*, ou seja, aqueles intelec- 
tuais que “ criam sucedâneos de todas as possíveis formas de experiên- 
cias, aos quais atribuem a dignidade de santidade mística para tran - 
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c afiá-los no mercado de livros. Ora, tudo isso nao passa de uma 
forma de charlatanismo, de uma maneira de se iludir a si mesmo ” 
(p- 452), 

O que caracteriza nossa época? Weber responde: a racionalização, 
a intelectual ízação e o desencantamento do mundo. 

Por que levamos adiante uma prática que jamais será completada? 
Weber responde: pelo fato de a atividade ser razoável e significativa, 
por motivos práticos e tecnológicos, por continuar na dênda “por ela 
mesma”. Porém, não responde ao fato de permitir-se aprisionar dentro 
deste empreendimento especializado sem fim Weber propõe-se escla- 
recer antes de mais nada o que significa praticamente esta racionali- 
zação intelectual criada pela dência e orientada pela tecnologia. 

Nem sempre a radonalizaçao e a intelectualização, que constituem 
duas características da dviiização oddental, significam por si só que 
o homem ocidental domine as condições de sua existênda mais do 
que o homem primitivo, que conhece melhor os instrumentos que uti- 
liza para sua sobrevivência, aduz Weber. Simplesmente significa, diz 
ele 

U que sabemos ou acreditamos que, a qualquer instante, podería- 
mos, bastando que o quiséssemos, provar que não existe, em prin- 
cípio, nenhum poder misterioso e imprevisível no decurso de nossa 
vida, oiç em outras palavras, que podemos dominar tudo por meio 
do calculo. Isto significa que o mundo foi desencantada Jâ não 
precisamos recorrer a meios mágicos para dominar os espíritos e 
exorciza- los, como fazia o selvagem que acreditava na existência 
de poderes misteriosos. Podemos recorrer à técnica e ao cálculo 
Isto, acima de tudo, é o que significa a intelectualização ” (p. 439). 

Tolstoi preocupava-se com as consequências deste processo na 
maneira de o homem encarar a vida e a morte. Segundo ele, esta não 
tinha mais sentido na medida em que a vida está imersa no progresso 
imanente, destituído de qualquer finalidade. Ninguém que morre atin- 
ge o pico, pois este é infinito. O homem só capta o provisório, pois 
a vida é um processo. 

Para Weber, o ínído do processo de intelectualização está ligado 
à descoberta grega do conceito vinculado à descoberta renascentista 
da experiência racional elevada ao nível de pesquisa, Esse entorno 
criou Galileu e Bacon. Pela experimentação, procurava-se chegar a 
compreender a natureza; outro caminho foi o trilhado pelos pietistas 
que procuravam compreender a natureza e suas leis como fruto da 
vontade de Deus. Weber nao se compadece daqueles que procuravam 
na dênda a feliddade, ressaltando a crítica de Nietzsche aos “últimos 
homens”, porém criticava o que chamava " o moderno romantismo in- 
telectualista do irracionaP (p 444). 
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Segundo Weber, a ciênda sem pressupostos exige do crente que, 
se os fenômenos devem ser explicados sem apelo ao sobrenatural a 
que a explicação empírica recusa caráter causal, aqueles fenômenos 
só podem ter explicação pelo método que a dênda irá aplicar. Isso 
o crente pode admitir, preservando sua crença — alude Weber con- 
clusivamente. 

Weber proclama que os deuses antigos abandonaram suas tumbas 
e que, na forma de poderes impessoais, pretendem gerir nossas vidas, 
daí deva-se recusar o apelo à “experiênda vivida” sem interpretação, 
pois isso significa um ato de fraqueza — a de não ser capaz de encarar 
de frente nossa época. 

A dênda pode contribuir para o maior conhecimento da vida atra- 
vés do desenvolvimento de métodos de pensar, instrumentos técnicos 
e treinamento dentífico. Nisso pode o professor contribuir, sem se 
transformar em profeta, herói ou carisma, aduz Weber. 

Weber conclui sua exortação: quem não é capaz de suportar 

virilmente esse destino de nossa época (intelectuaUzação } seculariza- 
ção e racionalização) só cabe dar o seguinte conselho: volta em si- 
lêncio, com simplicidade e recolhimento, aos braços abertos e cheios 
de misericórdia das velhas igrejas, sem dar a teu gesto a publicidade 
habitual dos renegados E elas não dificultarão este retomo > De uma 
forma ou de outra ele tem que fazer o ' sacrifício do intelecto' — isso 
é inevitãvet y (p, 453 ). Está escrito. 
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ROSCHER E KNIES E OS PROBLEMAS 
LÓGICOS DE ECONOMIA POLÍTICA 
HISTÓRICA 1903-1906 


I, O “MÉTODO HISTÓRICO” DE ROSCHER. A classificação das ciências conforme 
Roscher O conceito de evolução e a irracionalidade da realidade. A psicologia de Ros- 
cher e a sua relação com a teoria clássica, A teoria de Roscher sobre os limites do co- 
nhecimento discursivo e a causalidade metafísica dos seres vivos. Roscher e o problema 
das normas práticas e dos ideais. 


NOTA PRELIMINAR 

Este ensaio não pretende ser um retrato literário de nosso velho mestre. 
Limita-se apenas a tentar mostrar como determinados problemas fundamentais 
de natureza lógica e metodológica que, nos últimos anos, foram amplamente 
analisados na ciência da História e também na nossa disciplina científica, esti- 
veram presentes, de maneira marcante, desde o inído da economia política . 1 
Discutiu-se também o "método histórico” como um possível procedimento para 
resolver estes problemas. Obviamente, no decorrer do nosso ensaio, analisare- 
mos outrossím as falhas e as eventuais inconsistências deste "método histórico”. 
São exatamente estas falhas que fazem com que nos demoremos em determi- 
nados pressupostos, a partir dos quais se inida o nosso trabalho dentífico. Nisto 
consiste, unicamente, o sentido de investigações como a nossa, que, evidente- 
mente, não tem por escopo apresentar uma "obra de arte” cu uma visão global 
da obra de Roscher, mas, ao contrário, visa apenas elaborar uma análise mi- 
nudosa de questões reais, presentes em toda investigação dentífica, que, às ve- 
zes, até mesmo parecem óbvias. 

1 Obviamenie, abordamos estes problemas apenas de modo geral Não podemos proceder de 
outra maneira, já que não temos acesso à ampla literatura específica sobre problemas de lógica. O 
especialista em determinada disciplina científica tampouco deveria ignorar problemas de ordem mais 
geral, sempre fundamentais, como veremos no decorrer deste ensaio. Jnfelizmente, poucos sào os 
dentistas que se preocupam com lais problemas. 
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Hoje em dia, é opinião geralmente aceite que os fundadores da “Escola 
Histórica” foram os seguintes dentistas: Vídlhelm Roscher, Karl Knies e Bruno 
Hildebrand. Sem querer minimizar a grande importância de Bruno Hildebrand, 
temos que deixá-lo de lado em nossas reflexões, apesar de, num certo sentido, 
ter sido ele o único que, nas suas pesquisas, aplicou concretamente o “método 
histórico*'. O seu relativísmo, presente na obra A btiomdõkonomie der Gegenwart 
und Zukunft (A economia política no passado e no futuro), se utiliza, nos pon- 
tos que aqui nos interessam, apenas de idéias e pensamentos que anteriormente 
foram desenvolvidos por Roscher, Knies e outros, Mas de maneira nenhuma 
podemos prescindir da exposição das opiniões e posturas metodológicas de 
Knies, A prindpal obra metodológica de Knies, aliás, dedicada a Roscher é, por 
um lado, uma análise das obras do próprio Roscher, publicadas até aquele mo- 
mento e, por outro, pode também ser entendida como um debate com os re- 
presentantes da “economia clássica” que, naquele tempo, era indiscutivelmente 
a tendênda predominante nas universidades, no que diz respeito à disciplina 
“Economia Política”, A figura prindpal e o líder deste último grupo era, sem 
dúvida, o professor Rau, antecessor de Knies naquela cadeira, na Universidade 
de Heidelberg. 

Em nossa apresentação das questões fundamentais de metodologia dentE 
fica, serão analisadas as seguintes obras de Roscher: lehen, Werk und ZeitaUer 
des Thukydides (1842) (Vida, obra e época de Tuddides); Gnmdriss zu Vorie- 
sungen über die Staatsu 7 1 Ischaft mich geschichtlicher Methoâe (1843) (Esboço 
das preleções sobre a economia política conforme o método histórico). Con- 
sultamos também os artigos publicados nos anos de 1840/50 e as primeiras edi- 
ções do primeiro volume do System dei' Volksumischafi (1- ed, 1854; 2- ed., 
1857} (Sistema da economia política), Foram trabalhos publicados depois da pri- 
meira edição da obra prindpal de Knies, na qual se analisa explicitamente a 
validade lógica da obra de Roscher, motivo pelo qual induímo-los em nossas 
reflexões. 2 


L O "MÉTODO HISTÓRICO" DE ROSCHER 

Para Roscher, há dois modos de elaborar dentificamente e de representar 
a realidade: o “filosófico” e o “histórico”. 3 O primeiro visa à captação conceptual 


2 Nao se encontram, a nosso ver, alterações funda mentais e significativas nas obras da matu- 
ridade de Roscher, Em termos de mitologia, ele se fechou mais. Roscher também conhecia autores 
como Comte e Spenoer, mas não percebeu em profundidade a importância deles e não assimilou 
devidamente as suas idéias. Percebe-se isto daramenie na sua obra Gescjuchte der Naiiomiíòkotur 
mte (1874) (Historia da eooromia política ), obra na qual Roscher não fez uma análise objetiva dos 
escritos destes autores, mas apenas contentou-se em mostrar as suas intenções. 

3 Com vistas à finalidade de nossas reflexões, não será apresentada uma visão global e abran- 
gente da obra de Roscher. Para tanto, deveriam ser consultados os seguintes escritos e obras: o 
ensaio de Schmoller que foi publicado em Zur lilemturgesehichte der Staats — u?id Soziahvissett 
sch&fien (Contribuição para a historia das ciências políticas e sociais) e o discurso em homenagem 
a Roscher, proferido por Büchers e publicado em Preussiscfoe Jafirbüchet' (1894, tomo 77, p,KM e 
segs.) (Anais Piussiaixw). Ambos os artigos, o primeiro publicado ainda em vida de Roscher, e o outro 
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da realidade, por meio da abstração generalizante e da concomitante eliminação 
das suas “casualidades e contingências''. O segundo visa à reprodução e re- 
presentação de toda a realidade em sua plenitude por meio da descrição plás- 
tica* Logo se percebe que o ponto em questão é a validade da divisão já clássica 
e, hoje em dia, amplamente aceite, entre as ciências das leis e as dêndas do 
real* Esta divisão surge com mais nitidez na oposição metodológica entre as 
dêndas naturais exatas e a história política . 4 

Por um lado, temos dêndas que pretendem introduzir, através do uso de 
conceitos gerais e de um sistema de leis, uma ordem na variedade existente, 
variedade no sentido da intensidade e da abrangência extensiva* O ideal lógico 
destas dêndas é a mecânica pura. Para conseguir a realização deste ideal, faz-se 
cada vez mais necessário afastar dos eventos e dos processes concretos roda 


iogp depois do seu falecimento, não se ocupam devidamente de um ponto essencial paia entender 
a personalidade de Roscher, ou seja a sua convicção e cosmovisâo religiosas* Considerando que 
nossa geração encara questões da rdtgíâo apenas de modo subjetivo, este procedimento é perfei- 
tamente compreensível. Mas uma análise minudosa da obra de Roscher não devería exduír este 
fato fundamental Roscher não era um “homem moderno" como se vê na publicação póstuma de 
sua obra GeistUdien Gedanken (Pensamentos espirituais)* Roscher também nunca mostrou-se cons- 
trangido em confessar publicamente a sua fé, visivelmente tradicional. Em nossa análise da obra 
de Roscher, enoontrar-se-ào muitas idéias recorrentes e minúcias que para alguns podem parecer 
desnecessárias. Mas o nosso procedimento justifica-se pelo caráter inacabado da obra de Roscher 
e pela presença de elementos logicamente contraditórios. Pata o especialista em lógica, não há nada 
que seja óbvio* Portanto, serâo também analisadas questões de lógica que, de maneira geral, talvez 
há tempos estejam superadas e, por causa disso, rruitos não irão perder tempo com as mesmas. 
Mas seria também errado supor que determinadas questões da lógica existentes na obra de Roscher, 
teriam, hoje em dia, uma solução dara e indiscutível 

4 No qje diz respeito à economia política, podemos afirmar que esta oposição de métodos foi 
dara mente percebida por Menger, No decorrer de nosso ensaio, voltaremos a este assunto. Encon- 
tramos a formulação lógica e exata desta problemática, de maneira bastante abrangente, na obra 
de Heinrich Richert, intitulada LHe Grenzen der Nahtruisserischaftikiieri Begrffsbiidung (Os limites 
da formação de conceitos nas dêndas naturais)* Abordagens mais pardais encontramos nas seguin- 
tes obras: Dilthey, Eitúeilung in die GeisiesuÀssenschaften Qntrockjção às dêndas do espírito); Sim- 
mel, Frobíeme der Gesthichtsphiksopkie (Problemas da filosofia da história); Windelbands, 
Gesehichte und Naluruissenschft (História e ciêndas naturais). Este último escrito é apenas um dis- 
curso seu datado de 1 proferido no dia em que ele assumiu o cargo de reitor da Universidade 
do Estrasburgo. Outras obras: GottJ, L>ie Herrschqft des Wbrtes (1901) (O poder da palavra). Gotd, 
nesta obra, aproxima-se, de maneira diferente, dos problemas relacionados à formação dos conceitos 
na economia política. É um trabalho independente e autônomo, mesmo tendo recebido determi- 
nadas influências como, por exemplo, as de Wúndt, Dilthey, Münsterberg e, também, de Rickert 
(sobretudo no Volume T). A publicação da obra de H. Rickert superou, nos seus pontos essendais, 
o trabalho de Gool que, entretanto, nem por isso perdeu a sua importância em algumas das suas 
observações básicas. Parece que nem Heinrich Rickert, nem Eduard Meyer conheciam a obra de 
Gotil, Mas ambos chegam a afirmações bem semelhantes, O pensamento de Eduard Meyer encon- 
tra-se em Zur Iheorie und Methodik der Gesehichte (1902) (Contribuição para a teoria e a meto- 
dologia da História). A linguagem de Gottl é quase incompreensível, o que dificulta a inteligibilidade 
do seu pensamento. Mas esta linguagem é oonseqtiência de sua postura teórica que procura esta- 
belecer uma epistemoiqgía psicológica, evitando, conscientemente, a terminologia clássica e de na- 
tureza conceptual que se preocupava em reproduzir a plenitude do real através de um vivência 
imediata — portanto “nâomedíata conceptual mente". Queremos chamar a atenção para o tratamen- 
to sério e inteligente dado à problemática em questão, mesmo que várias observações do autor 
continuem a provocar protestos, incluindo, entre estas observações, até mesmo algumas das suas 
teses principais. 



sorte de casualidade e todo acontecimento fortuito, A lógica deste processo tan- 
to tem por objetivo subordinar sistematicamente conceitos gerais a outros con- 
ceitos ainda mais gerais, quanto muito se preocupa com a obtenção de um 
rigor absoluto, o que leva quase automaticamente à redução máxima das dife- 
renças qualitativas da realidade, igualando-as a diferenças quantitativas que são 
passíveis de uma mensuiação das mais exatas e rigorosas. No intuito de ir além 
de uma simpies classificação dos fenômenos, os seus conceitos devem incluir 
juízos de uma validade potendalmente geral. Para que estes juízos sejam ab- 
solutamente precisos e se assemelhem a uma evidência matemática, devem ser 
eles representáveis e demonstráveis dentro dos parâmetros das relações causais. 

Este procedimento leva, indiscutivelmente, a um afastamento contínuo e 
crescente da realidade empírica e concreta que, por toda parte, existe apenas 
com características de individualidade e particularidade Em última análise, este 
método leva à criação de um sistema formado por fatores variáveis e quanti- 
tativos que não possuem nem realidade nem qualidade, mas que, entretanto, 
podem ser representados por meio de relações causais, O instrumento lógico 
e específico para alcançar este objetivo, por nós esboçado, é o uso de conceitos 
que possuem uma abrangência cada vez maior e, por isso, um conteúdo cada 
vez menor. O resultado deste procedimento é, logicamente, a constituição de 
um sistema formado por conceitos relacionais de validade universal (as leis). 
Procede-se desta maneira em todos os setores em que a essênda dos fenôme- 
nos — isto é, aquilo que nos interessa saber — cotndde com o genérico. Por- 
tanto, nosso interesse dentifíco, neste caso, não diz respeito aos casos empíricos 
em sua individualidade, pois estes foram transformados em exemplos de con- 
ceitos genéricos, ^ * "" 

Por outro lado, há dêndas que têm por escopo o conhedmento da reali- 
dade na sua particularidade qualitativa e característica na sua individualidade. 
Na opinião dos partidários da primeira tendênda, um tal conhedmento é im- 
possível. Trata-se da impossibilidade da teprodução e da representação plena 
e exaustiva de uma parte da realidade, mesmo sendo ela limitada, por causa 
da sua grande diferença e variedade Portanto, não poderíamos conhecer aque- 
les elementos e partes da realidade que nos interessam, sobretudo em nosso 
procedimento cognitivo, por causa, exatamente, de sua particularidade indivi- 
dual 


O ideal lógico desta última tendênda é o seguinte; na análise dos fenô- 
menos individuais, separar aquilo que é essendal daquilo que é “casual'' ou 
“ocasional”, isto é, o que não tem significado. O essendal tem de ser repre- 
sentado plástica e consd entemente e, além disso, o individual e o particular 
devem ser colocados numa conexão universal capaz de fazer com que se per- 
ceba, de maneira dara e transparente, as relações entre “causas” e “efeitos”. 
Com isso, exige-se a elaboração, cada vez mais apurada, de um sistema con- 
ceptual que oontlnuamente se aproxime da realidade individual por meio da 
seleção e da união daqueles traços que se apresentam como sendo caracterís- 
ticas. 
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O seu recurso específico , 5 6 portanto, é a elaboração de conceitos relacio- 
nais^ com um conteúdo cada vez maior 7 e, consequentemente, com uma abran- 
gência cada vez menor . 8 9 Os resultados específicos 5 * deste procedimento são os 
chamados conceitos concretos 10 de validade universal Este procedimento me- 
todológico nos interessa sempre naqueles casos em que desejamos saber o “es- 
sencial” da realidade fenomênica, ou seja, quando queremos saber aquilo para 
o qual se volta nosso real interesse, sem que nos preocupemos com sua clas- 
sificação e subordinação dentro de um sistema de “conceitos genéricos”. 

Deixando de lado a mecânica pura e também certos setores das ciências 
humanas, temos a absoluta certeza de que, no seu procedimento empírico e 
concreto, nenhuma das ciências elabora o seu sistema conceptual seguindo uni- 
camente um ou outro destes modelos acima esboçados. Historicamente falando, 
podemos afirmar que a divisão das ciências muitas vezes dependeu de situações 
ocasionais. Mas, também é necessário lembrar que toda classificação e divisão 
das ciêndas é fundamental para a classificação e a diferenciação dos conceitos 
científicos . 11 

Evídentemente, já que Roscher denomina o seu próprio método de “histó- 
rico”, caberia à economia política a tarefa de reproduzir plasticamente a totali- 
dade da vida econômica. Fazendo isso, a economia política deveria lançar mão 
dos métodos da dênda histórica. Os representantes da “escola clássica” da eco 
nomia política defenderam um outro procedimento metológico e tiveram uma 
outra visão da vida econômica. Pretendiam descobrir, por trás da variedade e 
da multipliddade dos fenômenos económicos, a vigênda de determinadas for- 
ças elementares — quase de leis naturais. 

5 Não queremos dizer que seria este o seu procedimento exclusivo e preponderante. Afirmamos 
apenas que este procedimento diferencia estas dêndas das ciências naturais. 

6 Conceitos que colocam os fenômenos históricos concretos no contexto de um sistema concreto 
e individual e, na medida do possível, de caráter universal, 

7 À medida que há um progresso do oonhedmento sobre os traços característicos dos fenô- 
menos, também aumenta, necessariamente, o conhecimento das suas características individuais. 

£ À medida que, há um progresso cognitivo dos traços característicos dos fenómenos, há tam- 
bém um progresso cognitivo, no que se refere ao caráter individual. 

9 Ver nota 1. 

10 É uma expressão incomum na linguagem, que se refere à diferença que há entre os conceitos 
relacionais e também o perfil de uma personalidade concreta. O termo “conceito”, hoje em dia tão 
discutido como naquela época, é usado por mim para designar cada imagem mental, mesmo sendo 
individual. Esta imagem mental foi construída por meio da elaboração lógica das variedades empí- 
ricas. A sua finalidade consiste no conhecimento do que é essencial. O “conceito” histórico Bis* 
rruirck, por exemplo, contéra da personalidade empiricamente dada que teve este nome, todos os 
traços essenciais para o nosso conhecimento. Esta personalidade foi marcada e condicionada pelo 
contexto sódo-econòmico e, por sua vez, atuou sobre ele, modificando-o. Por enquanto, deixamos 
de lado questões como a pergunta w quais são estes traços essenciais? ou "há um princípio meto- 
dológico que permita, dentro da variedade e multiplicidade dos fenômenos empíricos, distinguir o 
essencial do que não é 'essencial' ’? 

11 Neste ensaio, procurei seguir, o mais fiel mente possível, a posição metodológica de Rickert, 
presente na obra supramencionada. Um dos objetivos deste meu ensaio consiste em experimentar 
a possibilidade da aplicação dos procedimentos metodológicos daquele autor à economia política. 
Por isso, não vou citar Rickert iodas as vezes em que podería fazê-lo. 
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Com efeito, o comentário de Roscher de que a economia política deveria 
pesquisar com o mesmo interesse as semelhanças e as dessemelhanças nos fe- 
nômenos tem algo que ver com esta postura adotada pela “escola clássica”. 

Considerando estas observações, lemos com certa estranheza a página de 
n c 150 da obra Grundriss (Esboço), na qual se afirma que, anteriomnente â obra 
de Roscher, as tarefas e as questões da economia política-histórica teriam sido 
empreendidas e cientificamente apresentadas por autores como Adam Smith, 
Malthus e Rau, e que, além disso, seria sobretudo pelos dois últimos autores 
que o próprio Roscher viria a sentir grande afinidade (veja-se p + V)< Com a 
mesma surpresa lemos, na página dois, que “o trabalho do dentista naturaí as- 
semelhar-se-ia ao do historiador” e ? na página quatro, que a dênda política 
(espedalmente a parte que diz respeito à Teoria Geral do Estado) seria a teoria 
que procura descobrir as leis da evolução do Estado. Devemos ainda acrescen- 
tar às nossas reflexões que nos escritos de Roscher se encontra freqüememente 
a expressão “leis naturais da economia”, que, aliás, é do conhecimento de to- 
dos. E, para dar por encerrado este assunto, temos de lembrar que Roscher 
defende o ponto de vista de que o conhecimento de regularidades na multi- 
pliddade dos fenômenos seria o conhecimento do “essencial” nos fenómenos, 12 
e a tarefa indiscutivelmente aceita por toda a atividade científica. 15 Supondo 
que as reais leis naturais do devir apenas possam ser formuladas e repre- 
sentadas medi a mente una sistema de abstrações conceptuais e por meio da eli- 
minação de ‘toda e qualquer casualidade histórica”, apresenta-se como sendo 
a finalidade última da economia política a formulação de um sistema lógico de 
conceitos genéricos e de um sistema de leis, exigindo-se de ambos os sistemas 
a mais perfeita lógica, tendo como consequência a eliminação de todas as “ca- 
sualidades”. Tem-se a impressão de que Roscher rejeitou esta finaljdade de ma- 
neira explícita, Mas é apenas impressão, Na realidade, a crítica de Roscher à 
“teoria clássica” nao se dirigiu sobretudo à sua forma lógica, mas teve em mira 
dois outros pontos importantes desta teoria, que são os seguintes: 1) Roscher 
rejeita a idéia da possibilidade da dedução de normas ético-práticas de validade 
universal, a partir de pressupostos hipotéticos de um sistema teórico-conceptual. 
Este procedimento é o chamado “método filosófico”. 2) Roscher é contrário ao 
princípio, amplamente aceito, da seleção de objetos na economia política. Isto 
não significa que Roscher, em princípio, teria duvidado de que a inter-relação 
dos fenômenos econômicos só poderia — e deveria — ser apresentada como 

12 Um resultado prático e concreto de semelhante procedimento metodológico é a obra de 
Lamprechl Na sua Deutsche GescJnchte (História de Alemanha), primeiro volume suplementar, se 
apresentam certas figurai efêmeras da história da literatura alemã como sendo muito importantes 
no processo evdutivo geral, pois, sem a sua existência — que, por essa razão era teoricamente” 
valiosa — a pretensa evolução, regida por leis, não poderia ser oonsmtída de acordo oom os pres- 
supostos teórioos, Outras personalidades, tais como KJinger, Bõcklin e outros não teriam importância 
teórica por ter refreado o processo evolutivo geral — e, portanto, devem ser consideradas como 
sendo “argamassa para preencher as lacunas da construção". Estas pessoas sâo classificadas como 
sendo “idealistas de transição”. A obra de R Wagner também *ganha ou perde” em importância e 
significação não a partir do significado que tem para nós, mas a partir da pergunta sobre se sua 
obra se enquadra exatamente em uma determinada linha evolutiva postulada a partir de pressupos- 
tos teóricos. 

13 Esta observação de Roscher não aparece de modo explícito no System^ ou seja, na parte 
em que sâo explicados os princípios. São comentários de ocasião. Portanto, não se trata de um 
prindpto metodológico e sistematicamente desenvolvido. 
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um sistema de leis . 14 Entre “causalidade" e “legalidade" há, sem dúvida, certa 
identidade ou, em outras palavras, a “causalidade" só pode ser representada 
dentro de um sistema de leis. 1 ^ Segundo Roscher — e é importante notar — , 
a pesquisa científica não deveria preocupar-se unicamente com a definição das 
leis que regem os fenômenos na sua dimensão estática, mas outrossim em esta- 
belecer as leis da dinâmica ou da sucessão dos fenômenos. 

A partir do ponto de vista de Roscher, surge a seguinte questão; o que 
pensa Roscher a respeito da importante relação entre leis e acontecimento real 
no porvir histórico concreto? Podemos ter a certeza de que aquela parte da 
realidade, que Roscher pretende seja captada em um sistema à maneira de uma 
“rede de leis", estará realmente presente, de modo a fazer com que este mesmo 
sistema contenha o que realmente interessa ao nosso conhecimento? Para nós, 
resta ainda a pergunta: teria Roscher realmente percebido a dimensão e a pro- 
blemática lógica destas questões, em sua essência? 

O procedimento metodológico da escola histórica-jurídica alemã foi, para 
Roscher, de maneira explícita, o modelo metodológico em sua essência. Na rea- 
lidade, como Menger já percebeu, trata-se sobretudo de uma interpretação deste 
método. Savigny e sua Escola preocupavam-se, no seu combate ao racional ismo 
do iluminismo, com o problema de demonstrar que o direito que surge em 
meio a um povo ou a uma nação e que entre eles vigora é, basicamente, de 
caráter irracional, e não é deduzido de máximas éticas de caráter universal À 
medida que esta escola persistia em salientar a inseparabilidade entre o direito 
e todos os outros traços característicos da vida de um povo, teve inicio um 
processo de hipostasiar o conceito de “Espírito do Povo" Este con- 

ceito apresenta, indiscutivelmente, características individuais e irracionais, já que 
pretende mostrar que o “espírito do povo” seria o fator que cria o direito, a 
língua e todos os demais traços característicos de um povo. Destarte, justifica-se 
a individualidade e a particularidade dos direitos de todos os povos conside- 
rados verdadeiros e reais. Chama a atenção o fato de o conceito “espírito do 
povo”rá não estar sendo usado como um conceito relacional para captar e ca- 
racterizar provisoriamente uma diversidade e uma variedade de fenômenos in- 
dividuais que ainda não obtiveram devida elaboração lógica, Ao contrário, o 

14 Roscher concorda com Rau no que se refere à exigénda de 4 as nossas teorias, formulação 
de leis (...) não poderem discordar ou peio menos não se incluírem na discussão das últimas con- 
quistas de respectiva disdpíina acadêmica”. Veja-se Rau, Arc}m\ 183% p.37 e Roscher; op. cit, 1345, 
p,l48. 

15 A mesma opinião — mesmo com certas restrições que dizem respeito às motivações psico- 
lógicas — encontramos também numa resenha de SchmdJer que afude à obra de Kníes e que foi 
publicada nos seus Anais, A resenha depois foi copiada em Zuf Lüeratur der StaaR und SozM 
uissensdutfien (pp< 203 — 9) (Contribuição paia a literatura das ciências políticas e sociais), Veja-se 
também Bücher, Entstehung der VoÜ&uÀrtsçhafi (A formação da economia política), prefácio da pri- 
meira edição “Todas as conferências apresentaram a mesma concepção sobre o decurso da evo 
lução económico-histórico que é regido por leis*. O uso do termo “lei” paia uma evolução única, 
é ao menos um fato que chama bastante atenção, A afirmação pode ser entendida, pdo menos, 
de duas maneiras: l 1 ) O decurso, regido por leis, apresenta um caráter de periodicidade nos casos 
em que há realmente uma evolução. Esta, alias, eia a opinião de Roscher, 2*) Trata-se, talvez, apenas 
de uma identificação entre “relações causais" e “relações baseadas em leis”, pois, muitas vezes, fa- 
ia-se de “leis causais”, 

16 A minha afirmação diz respeito mais aos dentistas da economia política do que aos repre- 
sentantes da escola histórica na jurispiudênda. 
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conceito de “espírito do povo” aparece como uma essência uniforme e real, 
de caráter metafísico, como causa real e fonte da qual todas as manifestações 
de um povo são apenas “emanações”, O “espírito do povo” portanto, longéde 
ser a média que resulta da confluência das mais diversas influências culturais 
reais, entende-se, nas afirmações destes autores, como sendo a fonte real e pro- 
funda da qual emanam todos os fenômenos culturais de um povo. 

O pensamento de Roscher se enquadra, indiscutivelmente, no conjunto de 
idéias que tem a sua origem na filosofia de Fichte, Como veremos mais tarde, 
pode-se afirmar que Roscher acreditava na existência de uma uniformidade me- 
tafísica do chamado “caráter nacional ”, 17 entendendo que este, semelhantemen- 
te à vida de um indivíduo no seu devir vital, experimentaria a lenta evolução 
e decadência das formas do Estado, do Direito e da Economia . 13 Tudo isso 
faria parte do processo evolutivo da vida, “A economia política nasce com o 
próprio povo, e é produto das características deste mesmo povo.” 1 ? Nestas ob- 
servações não é explicado, de maneira detalhada, o conceito de “povo”. Sem 
dúvida, não podemos concebê-lo como um conceito “abstrato” e “genérico", 
pois Roscher vez por outra enaltece os méritos de Fichte e de Adam Müller’ 
rejeitando, explicitamente, concepções “atomísticas” referentes ao termo “povo” 
e “nação", entendidos como um “aglomerado de indivíduos". Roscher é caute- 
loso demais para empregar o termo “organismo" ou “orgânico” para indicar a 
essênda do “povo” ou a essênda da “economia nadonal”. Mas admite, indis- 
cutivelmente, que o conceito “organismo” seria muito útil para a resolução de 
muitas problemas. Parece-nos que, de tudo isso, podemos pelo menos inferir 
que a interpretação radonalista do conceito “povo” não é, para Roscher, uma 
interpretação sufidente. Na visão radonalista, o “povo” é apenas o çoojunto de 
ddadãos que se uniram dentro de um sistema politicamente definido. Bem dis- 
tante desta concepção, resultado de um pensamento radonal e abstrato, encon- 
tramos, nos escritos de Roscher, certa afinidade com outra concepção que en- 
tende o povo de maneira organica, como sendo ele uma totalidade concreta 
e detentora de significados e valores. 

A elaboração lógica das múltiplas totalidades do real deveria ser feita me- 
diante uma seleção daquelas características da realidade que seriam significati- 
vas para a pesquisa em questão. Apenas desta maneira seria possível a elabo- 
ração de um sistema de conceitos históricos, conceitos que, como já foi expli- 
cado, poderiam ser abstratos e sem conteúdo concreto. Parece que Roscher teve 
plena consciência disso. Não ficou alheio à problemática da formulação de con- 

17 Veja-se, por exemplo, as considerações sobre a rdaçáo entre o caráter de um “povo” e os 
condicionamentos geográficos (parágrafo 37 do System), nas quais o autor, de um modo quase in- 
génuo, procura defender a opinião, de natureza Idealista, de que o “espírito do povo" seria um 
elemento primário e nâo-condicionado Esta afirmação, obviamente, vai de encontro a possíveis in- 
terpretações “materialistas" çpanto ao entendimento do termo “Espírito do povo” ( Volksgeist ). 

18 Sem dúvida, há uma cena influência da psicologia de Herbart, sobretudo no que diz respeito 
à relação entre o mdivídjo e a totalidade Ê muito difídl apresentar isso em detalhes e com clareza, 
e, além disso, no nosso caso, há pouco interesse em fazê-lo Vez por outra, encontramos, sem dú- 
vida, nos escritos de Roscher, citações de Herbart (5$ ló e 22). A mketpsycftohgie (A psicologia 
dos povos) de autoria de Lazarus-Steinthal é de publicação mais recente. 

19 Veja-se § do System tomo 1® 
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ceitos na “ciência histórica". Ele percebeu que esta meta só poderia ser alcan- 
çada selecionando, entre a multiplicidade dos dados empíricos, aqueles fenô- 
menos que sâo, em termos de História, “significativos”, e nao os que sâo “ge- 
rais ”. 20 A esta altura, temos de analisar a chamada “teoria orgânica” da socie- 
dade , 21 com as suas inevitáveis analogias biológicas, que fez com que Roscher 
— e, aliás, muitos outros sociólogos — afirmasse haver uma identidade entre 
fenômenos sociológicos e biológicos, acreditando que, na História, só o que é 
significativo se repete com certa regularidade , 22 Roscher também se ocupa da 
variedade empírica dos “povos” do modo como um biólogo aborda a variedade 
empírica de urm certa espécie animal, como, por exemplo, os elefantes , 23 acres- 
centando ainda que o conceito “povo” não é devidamente explicado. Os “po- 
vos”, acredita Roscher, são tão diferentes entre si como os seres humanos; da 
mesma maneira, assim como, apesar desta variedade, o especialista em anato- 
mia ou fisiologia pode, na sua observação, abstrair das diferenças individuais, 
também o historiador, deixando de lado as particularidades individuais, pode 
tratar as nações como exemplos das mesmas espécies, O historiador deveria 
comparar a evolução dos povos para descobrir “paralelismos” que, por meio 
do contínuo aperfeiçoamento dessa evolução, poderiam alcançar o status lógico 
de “leis naturais”, válidas para a espécie “povo”. Mesmo admitindo que o seu 
valor provisório e heurístico pode ser muito grande, é bastante óbvio que um 
conjunto de regularidades, encontrado deste modo, nunca pode ser considerado 
como sendo a finalidade última do conhecimento científico, quer se trate das 
“ciências da natureza”, quer das “ciências do espírito”, quer das “dêndas que 
elaboram leis” ou da “dênda histórica”. ^ Supondo que fosse realmente des- 
coberto um número elevado de leis na evolução histórica, todas empiricamente 
comprovadas, a atividade do dentista estaria apenas na sua fase inidal, pois 
ainda faltaria definir outros fatores, como, por exemplo, a transparênda causal 
e a definição do sentido e da finalidade do respectivo conhedmento dentífico. 

20 Veja-se as suas explicações sobre o conceito de "Dinamarca" em Thukydides (p lO) 

21 Roscher cita sobretudo Adam MüUer. Isto se explica por seus méritos referentes à ooncepção 
e ao entendimento dos termos “Estado" e "Economia Política", \feja-se System (vd. [, Jj 12, comen- 
tário if 2, 2 1 ed., p, 20) e também as "reservas" constantes nas paginas Xí e X31 n do Prefácio e 
nas páginas 20 e 188. 

22 E&ta opinião figjuia em Thukydides (p, 21). 

23 Kntes também defende este ponto de vista, ou seja, a opinião de que aquilo que se entende 
por "povo" é algo “evidente por si mesmo" e, portanto, não necessita de uma “analise conceptual”. 

24 A primeira classificação das déndas é de Dilthey, e a segunda de Winddband e Rícken. 
Os dois últimos queriam esclarecer a “particularidade lógica 1 ’ da “déncia histórica". Rjckert, basica- 
mente, defende o ponto de vista de que não é a maneira como objetos psíquicos nos são “dados” 
o que fundamentaria a diferença essencial, no que tange à formulação dois conceitos, entre dêndas 
da natureza e ciências do espírito. Gotil argumentava que a diferença entre “vivências" interiores 
e "explicação" de fenómenos exteriores nào seria apenas uma diferença de caráter lógico, mas de 
natureza “ontológica" (isso é também opinião de Dilthey). O meu ponto de vista, que ficará mais 
dam no decorrer deste ensaio, aproxima-se sobretudo do de Ricken. Ao meu ver, Rickert tem razão 
ao afirmar que em principio, da mesma maneira oomo a natureza "mona”, os dados “psíquicos” e 
“espirituais" — não importa qual dos termos utilizarmos — podem ser entendidos e enquadrados 
num sistema de “leis” e “conceitos", O "pouoo rigor e a dificuldade de "qualificação" não são única 
ou especifica mente características de "leis" e “conceitos" que dizem respeito a objetos “psíquicos” 
e “espirituais”. A questão, ao nosso ver, é outra: as fórmulas que eventualmente podem ser encon- 
tradas, e que teriam validade universal, apresentam realmente unt valor cognitivo para a compre- 
ensão daquelas panes da realidade cultural que sâo, para nós, importantes e essenciais? O oo 
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O cientista, por exemplo, poderia ir em busca de um conhecimento exato, assim 
como o vemos nas “dêndas naturais". Neste caso, a elaboração lógica da rea- 
lidade levaria, necessaríainente, a uma eliminação progressiva das casualidades 
individuais, e, ao mesmo tempo, a uma progressiva subordinação das “leis" su- 
postamente já descobertas, e a outras leis de caráter mais geral, sendo que as 
primeiras seriam apenas casos particulares das segundas. Procedendo desta ma- 
neira, chega-se a um esgotamento cada vez maior dos conceitos, no que diz 
respeito ao seu conteúdo, e, ao mesmo tempo, a um afastamento sempre maior 
da realidade empírica e concreta que, em última análise, deveria ser compre- 
endida. O ideal lógico deste procedimento consiste na formulação de um sis- 
tema de conceitos de validade absoluta e universal, representando, de maneira 
abstrata, o que é comum ao devir histórico. Ao nosso ver, obviamente nunca 
é possível, a partir destes sistemas conceptuais, chegar â realidade histórica con- 
creta, sobretudo quando se trata do “processo histórico universal" ou dos fe- 
nômenos culturais 25 A explicação causal, neste caso, consiste apenas na for- 
mação de um sistema de conceitos relacionais de caráter geral, e o seu intuito 
é a redução máxima de todos os fenômenos culturais a categorias puras e quan- 


nheo mento da “conexão toca) e original' 1 , assim como da é vivida na experiência interior e que 

— conforme Gotd — impediria a abordagem naturalística e causal, típica da s dências da natureza, 
na realidade, é; na maioria das vezes, infrutífera, ou seja, nã o traz um conhecimento sobre aquilo 
que, para nós, interessa e é essencial, Se desejássemos conhecer e entender um processo natural, 
na sua complexidade e na sua plena concrerude, chegaríamos à opinião de que o mesmo serve 
também para a natureza morta (não apenas oomo Gottl considera a natureza mona dos fenôn^enos 
biológicos) Acontece que, nas ciências naturais, nós não nos preocupamos com isto por causa da 
particularidade dos seus fins epistemológjoos. 

Contudo, mesmo aceitando basicamente o ponto de vista de Rickert, para nós jiáo há dúvida 

— e também Rickert nunca o contestou — de que a oposição metodológica, na qual Rickert, nas 
suas reflexões, insistiu muito, não é a única, nem a essencial, pensando sobretudo em algumas das 
ciêndas existentes. Aceitamos e concordamos basicamente com a postura de Rickert ao afirmar que 
os objetos da experiência "interna” e os da "externa” nâo nos são “dados”, fundamentalmente, da 
mesma maneira. Nem por isso julgamos çpe continua sendo válida a tese — e esta se opòe ao 
ponto de vista de Rickert — que afirma serem as ações e as expressões humanas acessíveis a uma 
interpretação, na medida em que se considera o seu significado, Para outros objetos, este significado 
só poderia ser encontrado numa dimensão metafísica, mas apenas analogamente. Este mesmo si- 
gnificado fundamenta aquela particular e, às vezes, denwsi a damente acentuada semelhança entre 
o caráter lógico de determinados conhecimentos da dênda económica e da matemática, semelhança 
que tem oonseqüéncias importantes, mesmo que alguns autores (por exemplo, Gottí) as tenham 
exagerado. A possibilidade de dar, por meão da interpretação significativa, um passo além dos dados 
empíricos, justifica — apesar das ponderações de Rickert — a junção, sob o nome de “cièndas de 
espírito” (G eistesuÀssemchaften), de todas aquelas ciências que sistematicamente fazem uso deste 
método (o da interpretação significativa). Nem por isso incorremos no erro — oomo mostraremos 
mais adiante — de qje, analogamente ao papel da matemática nas ciências naturais, deveria ser 
criada, pana as "dêndas do espírito”, uma nova disdplina, com papel análogo â matemática, ou 
seja: a psicologia social. Retomaremos este assunto posteriormente 

25 Chegamos a esta conclusão não apenas pensando nas regras da elaboração lógica dos dados 
empíricos, com vistas a elaborar um sistema de leis — conceitos leladonais de validade universal. 
Procedendo desta maneira, chega-se, necessária e logicamente, ao esvaziamento do conteúdo dos 
conceitos, Não nos parece possível dedjzir, a partir de conceitos gorais, o conteúdo concreto da 
realidade Isso não é mais do que um ideal a ser atingido. Mais tarde, voltaremos a esta questão. 
Schmoller, em sua resposta a Menger (Veja-se Jahrbuch, 1885, p. 979 (Anais) foi multo enfático 
ao escrever que "toda a ciência, no seu estado definitivo, seria dedutiva, pois, mesmo conhecendo 
a fundo todos os elementos empíricos, a combinação e o entrelaçamento destes dementos só seria 
possível a partir de uma teoria em que se apoiar.” 
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titativas. Um exempJo seria a tentativa de reduzir “relações qualitativas de in- 
tensidade” afetiva a simples fatores psíquicos. Neste caso, do ponto de vista 
metodológico, náo importa saber se chegamos a uma melhor compreensão do 
processo histórico concreto no qual estamos inseridos. 

Se, diferentemente, pretendemos chegar a uma compreensão da realidade 
concreta, no que diz respeito â sua gênese, temos de, necessariamente, elaborar 
aqueles paralelismos, tendo em vista um único objetivo, qual seja, o de tomar 
consciência do significado característico dos fenômenos culturais, na interdepen- 
dência de causa e efeito. 2 ^ Procedendo desse modo, os paralelismos seriam um 
meio para se chegar a um fim, o qua] procura comparar os vários fenômenos 
históricos para chegar ao conhecimento daquilo que neles é essendal. Em ou- 
tras palavras, os paralelismos seriam um meio apropriado para comparar os fe- 
nômenos históricos referentes à sua individualidade particular Portanto, o estu- 
do destes paralelismos constituiria um caminho que partiria da variedade dos 
fenômenos empíricos, que não são, como tais, transparentes nem sufidentemen- 
te compreensíveis na sua individualidade, para chegar a uma representação tam- 
bém individual, mas transparente, por meio da seleção daqueles elementos que, 
ao nosso ver, e para a nossa pesquisa, são significativos. Os paralelismos assim 
possibilitariam a formação de conceitos. Mas em que condições e em que casos 
concretos esses paralelismos seriam um meio apropriado para alcançar este fim, 
isso deve ser deddido em cada caso particular A pnori i nao há possibilidade 
nenhuma de dizer em que situações concretas é possível captar o que é “es- 
senrial”, fato esse que leva fadlmente a aberrações graves que, muitas vezes, 
já ocorreram Evidentemente, nao podemos mais sustentar a opinião de que a 
finalidade última da formação de conceitos seria a de subordinar leis e conceitos 
a outras leis e a outros conceitos de validade mais geral. Ao lado destas duas 
afirmações, há uma terceira possibilidade de dar prosseguimento â problemá- 
tica. 

Recordemos a primeira possibilidade, qual seja, a da selação de conceitos 
genéricos como finalidade do conhecimento e, obviamente, dentro da lógica 
deste procedimento, a sua subordinação a conceitos mais gerais de validade 
universal. A segunda possibilidade seria a da seleção do que, em termos de 
individualidade, seria significativo dentro de uma ordenação das conexões ge- 
rais e universais . 27 Partindo do sistema hegeliano, e procurando superar o 
kiatus irrationalis entre conceitos e realidade através do emprego de conceitos 
“universais” com a conotação de “entidades metafísicas”, que seriam capazes 
de abranger as coisas e os processos históricos individuais como “realização e 
emanação” de um processo de devir histórico, adotamos claramente uma con- 
cepção de emanação da essência da realidade histórica e da validade dos con- 
ceitos. Deste ponto de vista, a relação entre conceitos e realidade pode ser pen- 
sada de um modo rigorosamente racional. Em outras palavras; pensar a relação 
entre a maneira pela qual a realidade pode ser deduzida, de modo decrescente, 
a partir dos conceitos gerais, e, ao mesmo tempo, capta-la plástica e empirica- 
mente, isto é, de modo a fazer com que a realidade, ao ascender aos conceitos, 

26 Usamos o teimo “experiência interior" provisoriamente sem explícá-io melhor 

27 O ensaio de H Rickert, intitulado “Les quatre mode de L*uni versei en histotre", Revue de 
synJÍiese historique, 1901, é íundamenul para entender os diversos sentidos do termo ^geral 11 , 
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nada perca do seu conteúdo empírico. Neste caso, conteúdo e extensão dos 
conceitos nâo se opoem; pelo contrário, são idênticos, já que o individual não 
é apenas um exemplar da espécie, mas também uma parte do todo que é re- 
presentado pelo conceito. O conceito mais geral, do qual tudo poderia ser de- 
duzido, seria, ao mesmo tempo, o conceito capaz de conter maior conteúdo, 
Um conhecimento conceptual deste tipo, muito distante de nosso conhecimento 
analítico-discursivo, só seria possível se tivesse, em termos de analogia, as ca- 
racterísticas 26 do conhecimento matemático. ^ Entendendo desse modo o pro- 
cesso cognitivo, suige o pressuposto, de natureza metafísica, de que os con- 
teúdos dos conceitos pensados como realidades metafísicas estariam por trás 
da realidade, a qual seria uma emanação daquelas realidades metafísicas, de 
modo semelhante aos teoremas da matemática que se inter-relacionam logica- 
mente. Roscher, indiscutivelmente, teve plena consciência desta problemática, 

A sua relação com Hegel 30 foi marcada pda influência dos seus mestres: 
Ranke, Gervinus e Rjtter 31 Roscher expõe no seu Thukydides a sua rejeição ao 
método dos filósofos . 32 E!e afirmava que haveria "uma grande diferença entre 
o pensar o conceito e o pensar o conteúdo deste conceito". O historiador não 
poderia transportar para o mundo real a idéia do filósofo, que afirma ser o 
conceito mais elevado a causa do menos elevado, pois toda explicação filosófica 
seria uma definição, ao passo que toda explicação histórica uma descrição . 33 
A verdade filosófica assemelhar-se-ia à verdade poética, pois a sua validade diz 
respeito a uma situação "não-real” 34 , no sentido empírico. Ela perdería, neces- 
sariamente, a sua validade, no momento em que baixasse à esfera do mundo 
histórico e concreto. A ciência histórica também perderia a sua validade se as- 
similasse inteiramente conceitos tipicamente filosóficos. Instituições históricas 
concrctamente existentes não podem fazer parte de um sistema jgetéá de con- 

28 Veja-se o excdeníe trabalho de um talentoso discípulo de Rickert E Lask, Fichtes IdeaHsmus 
und dw Geschichte (p,39 e segs., 51 e $eg£. e 64 e segs.) (O idealismo de Fichte e a história), 

29 Deixamos de Jado problemas de lógica. Estes foram posteriormente abordados por GottL 
Podemos lazer isso sem problema nenhum* pois Roscher nunca incluiu estes problemas nas suas 
observações. Roscher acha que nós nos aproximamos do conhecimento das interações humanas 
pelo modo discursivo e “de Íbra r \ ou seja, â maneira das ciências naturais, sobre o assunto "auto- 
observação como fonte do conhecimento 11 , veja-se em comentário Geschichte der Natiotvdòh&riomie 
(p, 1036) (História da Economia Política). É exata mente nesta obra que encontramos a passagem, 
muitas vezes citada, que d 12 que não é muito importante insistir na diferença entre o “método in- 
dutivo ' 1 e o "método dedutivo”, sendo que Roscher identifica “dedução” com “auto-observação " 1 sem 
aprofundar-se na problemática. 

30 O posicionamento de Roscher em face da filosofia de Hegel — presente na Geschichte der 
NationaiÒkoncmie (p.925 e segs ) (História da Economia Política)* nâo nos interessa muito, pois 
nda encontramos apenas criticas sobre detalhes, fatos e acontecimentos concretos. Percebe-se, en- 
tretanto, que Roscher aborda cenas questões "hegelianos” com muita seriedade como, por exemplo, 
a da "evolução em três fases” que principia no "geral abstrato”, passando pelo “particular”, até che- 
gar ao 4 geral concreto”. Nesta afirmação, Hegel teria tocado, 11 a opinião de Roscher, numa das mais 
profundas leis da evolução histórica. 

31 Também B, G, Hiebuhr está incluído, mesmo que esteja sendo considerado coroo um "mo- 
numento histórico”; veja-se Geschichte der I^icmcriokonQmie y (p.9l6 e segs ) (História da Economia 
Política). 

32 Thukydides (p,2S) (Tucídides). 

33 Idem (p.33): nesta passagem, Roscher nâo mencionou os escritos de Hegel, mas Hegel é 
citado em outras páginas como pp.24, 3E 34 e 69 . 

34 Idem (pp.24 e 27). 
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ceitos. 35 O elemento integrador das obras dos historiadores — e dos poetas — 
não é um “conceito muito elevado”, mas uma “visão global”^ Mas nâo é pos- 
sível representar esta “visão global” ou “idéia unificadora” num sistema de con- 
ceitos lógica e racionalmente elaborado. De modo semelhante à poesia, a ciên- 
cia histórica “pretende captar e representar a vida na sua plenitude”. 37 A procura 
e a elaboração de analogias é apenas um meio para se chegar a este fim E 
é, para dizer a verdade — obviamente, o que nos parece verdadeiro — , um 
meio com o qual “aquele que não dispõe de talento” pode facilmente se pre- 
judicar, e até mesmo o “talentoso” não chega a grandes resultados. 38 Não é 
muito importante julgar pormenorizadamente estas nossas afirmações, mas pa- 
rece óbvio que Roscher percebeu claramente a essência da irracionalidade his- 
tórica, Mas, ao mesmo tempo, nota-se, conforme afirmações que constam no 
Jhukydides , que ele não teve plena consciência do alcance desta irracionalida- 
de, 

Em nossa opinião, todas estas observações de Roscher têm por objetivo 
refutar a dialética hegeliana 39 e também poder inserir a ciênda histórica nos 
parâmetros metodológicos das dêndas naturais, sobretudo no que tange ao pro- 
blema da formulação dos conceitos. Podemos caracterizar a relação entre as 
dêndas naturais e a dênda histórica, fazendo uso de uma analogia, como a 
relação existente entre a "arte plástica” e a ‘'poesia” no Laokoon de Lessing, 40 
As diferenças que realmente existem resultam da matéria que está sendo ela- 
borada, e não do aspecto lógico do conhecimento a que se pretende chegar 
E, no que diz respeito à filosofia — da maneira como Roscher a entende — , 
ela compartilha com a dênda histórica a “felicidade" de poder “ordenar, se- 
gundo prindpios gerais, aquilo que aparentemente não apresenta regularidade 
nenhuma”, 41 

Jã que a dênda histórica 42 tem por finalidade eluddar a relação causal 
dos fenômenos culturais — entendidos no mais amplo sentido da palavra — , 
esses prindpios gerais apenas poderiam ser entendidos como prindpios de re- 
lações causais, E é a esta altura do radodnio de Roscher que se encontra uma 
passagem particularmente interessante. 43 Ele afirma que a dênda — e toda 
dênda — tem o costume de, numa relação causal entre diferentes objetos, cha- 
mar de “causa” o que nos parece mais importante em relação ao menos im- 
portante Esta afirmação, cuja origem emanatista é evidente, só é compreensível 

35 Idem (p.29)> 

36 Idem (p, 21). As explicações sobre a diferença entre "Verdades artísticas 3 ' e 'Verdades dentí- 
ficas 11 encontra m-se nas páginas 27 e 35 

37 Idem (p.35> 

36 Prefádo (p.XÜ) 

39 Roscher nunca fez uma comparação aprofundada entre a dialética hegdiana e a dialética 
de Marre Seus comentários sobre Mane em Geschichte der Natknmlôkonorme (pp. 1221-2) — Uma 
pagina! — são de uma falta de consistência assustadora, e comprovam claramente que Roscher, no 
ano dessa publicação, sequer percebeu de longe o significado e a importância das obras de Hegel 
e de Marx. 

40 Veja-se Thukydides, p.lG. 

41 Jhukydides (p,350 

42 Idem (p-58). 

43 Idem (p 188) 


13 



se supomos que Roscher, com o termo “mais importante”, denomina aquilo que 
Hegel entende por “mais geral”, sem fazer distinção entre o “geral” e o “gené- 
rico”. Esta nossa afirmação ficará mais clara no decorrer de nossas exposições 
da metodologia de Roscher. Para Roscher, os conceitos “genérico” e “conteúdo 
abrangente” são idênticos. Ele tampouco faz distinção entre a validade geral 
dos conceitos, numa conexão universal, e o significado universal do concebido. 
Como já vimos, o “legal” seria o “essencial” dos fenômenos . 44 E, finalmente, 
para Roscher era óbvio — como ainda hoje o é para muitos pesquisadores e 
cientistas — que a realidade, poderia ser deduzida dos conceitos gerais, já que 
eles foram formados pela abstração do real. Supõe-se, segundo este raciocínio, 
que a formação dos conceitos se deu de maneira correta. No seu System , Ros- 
cher se refere, às vezes , 45 de maneira explídta, à matemática, acreditando que 
seria possível representar certos teoremas da economia política em fórmulas ma- 
temáticas. Roscher apenas tem um certo receio de que estas fórmulas pudessem 
ser, por causa da riqueza da realidade, demasiado complexas e de pouca uti- 
lidade prática, Ela também não faz distinção entre o conhecimento empírico e 
o conhecimento conceptual, achando que as fórmulas matemáticas seriam abs- 
trações como, por exemplo, os conceitos genéricos. Para ele, todos os conceitos 
são imagens mentais da realidade 4 ^ e as “leis naturais” seriam normas objetivas 
em face das quais a “natureza” se encontra numa situação semelhante â do 
"povo” ante as leis do Estado. Toda a sua reflexão sobre a formação dos con- 
ceitos demonstra que ele, de uma parte, se afastou, em princípio, do ponto de 
vista de Hegel, mas que, de outra parte, continuou fiel aos parâmetros de uma 
visão metafísica que alcançou um modo perfeito, lógico e conseqüente, no sis- 
tema emanatista de Hegel. O método de elaboração de paralelismos é, na opi- 
nião de Roscher, a forma específica do progresso do conhedmeateTristórico- 
causal 47 que, entretanto, nunca chegaria a uma visão final, motivo pelo qual 
toda a realidade nunca poderia ser deduzida de um sistema de conceitos se- 
melhante. Tal era o pensamento de Hegel. Roscher, diferentemente, acreditava 
que isso seria possível se chegássemos às “últimas e mais elevadas leis” de todo 
o porvir histórico. Ao conhecimento histórico do porvir falta a dimensão da 
necessidade . 46 Em nosso conhecimento, sempre resta, necessariamente, “algo 
inexplicável”, e é exatamente a partir disso que se estabelece a conexão interna 
do todo 49 pois é dele que a realidade emanaria. Mas nao nos é possível en- 
tender este “fundo” por meio do pensamento, e representá-lo devidamente — 
o que, aliás, era a intenção de Hegef Na opinião de Roscher, nao importa se 

44 Veja-se Thukydides (p .21): “Mesmo na produção artística, o essencial e a única coisa que 
reaimente interessa é o que se repete ‘em iodos os povos, em todas a s épocas e em iodos os 
corações'/' 

45 Veja-se Systeniy (vol. I,§ 22) (O sistema). 

46 Veja-se sobre esta problemática o trabalho de Rickert Die Grenzen der tiaturuissenschqfT 
ikhen Begriff&üàung, (p.245) (limites da formulação dos conceitos nas ciências naturais). 

47 Roscher acha que iodo juízo histórico se baseia em inúmeras analogias — Thukydides (p/20), 
posruia-se, oomo pressuposto de uma pesquisa histórica exata, a existência de um sistema de psi- 
cologia que ainda não foi descoberto. Nestas observações, Roscher não convence se pensamos nas 
palavras enérgicas com as quais de critioou o “mau uso” das analogias (veja-se Prefacio, p.XI). 

4S Thukydides (p,195). 

49 System (vol. I,$ 13> nota 4). 
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este “fundo inexplicável* recebe o nome de “força vital” ou de “conceito geral” 
ou de “pensamento de Deus”, Vale a pena atentar para o amálgama singular 
desta terminologia moderna — biológica — com termos de origem platônica 
e escolástica, Rcscher acha que a tarefa da investigação científica seria “levar” 
este “fundo” “sempre mais para trás”, Podemos concluir que, para Roscher, os 
conceitos gerais de Hegel existem como entidades metafísicas, mas, por causa 
deste seu caráter, não são acessíveis ao pensamento científico. 

Parece-nos que, em primeiro lugar, deve-se levar em consideração a con- 
vicção religiosa de Roscher para que se possa entender o obstáculo que não 
permitiu a aceitação da proposta hegeliana da solução e da superação dos li- 
mites do conhecimento discursivo, apesar de que Roscher, a princípio, pensou 
a relação entre conceito e realidade de maneira semelhante a Hegel, Para Ros- 
cher, as últimas e as mais elevadas — na terminologia hegeliana, “as mais ge- 
rais” — leis do porvir são “pensamentos de Deus”, 5° O agnosticismo de Ros- 
cher, concernente à racionalidade da realidade, baseia-se no pensamento reli- 
gioso que afirma ser o espírito humano limitado e finito, se comparado com o 
espírito divino, ilimitado e infinito, apesar de haver uma certa analogia — ana- 
logia entis> Especulações filosóficas, afirma Roscher no Thitkydides (p37), são 
produtos de sua época, e as suas "idéias” são as nossas criações; mas nós, como 
escreveu Jacobi, precisamos de “uma verdade da qual sejamos as criaturas”, Na 
mesma obra, lemos ainda que todas as forças que atuam na história pertencem 
a uma das três categorias seguintes: ações humanas, condicionamentos mate- 
riais, ou disposições sobre-humanas. O historiador poderia falar de “necessida- 
de” somente se conhecesse estas últimas, ou seja, as disposições sobre-huma- 
nas, pois o “livre-arbítrio” apenas tem validade nos casos em que não há uma 
coação exercida pela "superioridade de uma vontade alheia”, Tuddides e Ram 
ke, diz Roscher, afirmam que a dênda histórica explica todas as coisas a partir 
dos motivos humanos deste mundo, compreensíveis por meio dos agentes his- 
tóricos. Á dênda histórica não está preocupada em encontrar a ação de “Deus 
na História”, A pergunta quanto ao papel da tv%t\ de Tucídides — providênda 
divina de Roscher — é respondida (: Thukydides , p,195) pela afirmação de que 
o caráter das personalidades teria sido preestabelecido por Deus, e de que a 
unidade metafísica da personalidade, da qual a ação é apenas uma emanação, 
se fundamenta na convicção religiosa de Roscher da existênda da “providência 
divina”. Aliás, postura semelhante encontraremos, mais tarde, também nos escri- 
tos de Knies. Os limites do conhecimento discursivo, portanto, eram, para ele, 
naturais, por ser, ao lado do desígnio de Deus, consequências lógicas da fini- 
tude das coisas e dos seres humanos. Poderíamos concluir que, de maneira se- 
melhante ao pensamento do seu mestre, Rarike, a sua fé religiosa, ao lado da 
pragmaticidade que acompanha um pesquisador empírico consciencioso, isen- 
tou-o de aceitar o sistema pan-logístico de Hegel que, de maneira significativa, 

50 A opinião de Roscher sobre "milagre” é uma opinião muito particular e de natureza oond- 
líatória <vqa-se GeistHche Gedariken, p r 10 e 15) (Pensamentos espirituais). Ele procurou, assim como 
o seu mestre Ranke, explicar os fenômenos a partir de fatores e elementos naturais. Nos náo temos 
conhecimento sobre "intervenções divinas" no processo histórica 
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acabou com a idéia da existência de um Deus pessoal, no sentido tradicional .^ 1 
Se a comparação fosse permitida, se fosse oportuna e válida, poderíamos com- 
parar o papel desempenhado por Deus nos escritos dentíflcoe de Ranke e Ros- 
cher — por analogia, obviamente — com o papel de um monarca num Estado 
organizado rigorosamente sob os princípios do sistema parlamentar. No que diz 
respeito a esta forma de Estado, podemos afirmar que o lugar mais elevado é 
ocupado por alguém que, na realidade, não possui quase nenhuma influência, 
fazendo com que haja uma economia nas forças políticas que são, consequen- 
temente, canalizadas mais para os serviços prestados ao Estado e aos problemas 
do Estado do que para a conquista daquele lug^r mais elevado no Estado. Qual 
é o papel que desempenha a fé nas atividades políticas? Os problemas meta- 
físicos que não podem ser solucionados pela pesquisa empírica são deixados 
de lado e transferidos, de antemão, â esfera da fé religiosa. A investigação cien- 
tífica, livre das especulações filosóficas, desenvolve-se com mais eficácia. A 
grande aceitação do sistema hegeliano explica o fato de Roscher não ter cortado 
o “cordão umbilical ' 5 ligado a este sistema, como, por exemplo, deu-se com o 
procedimento de Ranke, Mas isto não é de espantar, se levamos em conside- 
ração o fato de que até mesmo oponentes do idealismo hegeliano — como, 
por exemplo, Gervinus — conseguiram desvendlhar-se desta enorme influência 
de Hegel, apesar de o terem feito a pouco e pouco e na forma atenuada da 
Humboldíscfien ídeenlehre (Doutrina das idéias de Humboldt ).^ 2 Roscher estava 
convicto de que, se deixasse de lado algum princípio objetivo de estruturação 
da imensa matéria empírica, haveria apenas duas possibilidades: perder-se na 
imensa matéria empírica ou elaborá-la mediante concepções arbitrárias e sub- 
jetivas.^ Outra influência importante que Roscher sofreu foi, sem çlúrvida, a da 
Escola Histórica do Direito. 

A seguir, vamos acompanhar a posição epistemoíógica de Roscher, descre- 
vendo o tratamento por ele dado ao problema das “leis históricas” na dimensão 
de sua evolução, cuja descoberta, corno já mencionamos, era, indiscutivelmente, 
o objetivo principal da ciência histórica. 


51 De maneira geral, não podemos dizer que Roscher deixa de lado o raciocínio de Kant que 
esta contido na Lógica Analítica . Pareoe, entretanto, que Roscher não a assimilou profunda mente. 
De Kant, ele cita apenas passagens de Die Anlhrcpologie (A Antropologia) (veja-se 5 11 na nota 6 
de System, vd. 1 e Die Metaphysisehen Anfangsgründe der Rechtskhre und der Tugendlehre (Ele- 
mentos metafísicos do tratado de direito e da ética). Na GestfMue der Nationalôkanotnie (História 
da Economia Política) também encontramos um trecho significativo sobre Kant Aqui, Kant é ca- 
racterizado e classificado de maneira sintética e superficial: ele não passa de um representante do 
“subjetivismo? 1 . Percebe-se nestas observações, a profunda antipatia de Roscher — do historiador e 
do homem religioso — no que concerne às verdades que são apenas Verdades formais". 

52 Roscher cita também um estudo de Humbddt que foi publicado nos Abhandlugen der Ber- 
liner Akademie (1820) (Tratados da Academia Berltnense), Ulti mamente discutiu-se muito este estu- 
da Encontramos também a citação de Die Historik de Gervinus (Thukydides, p.4 4) e o seu ensaio 
intitulado Cber das alhnãhliche Verschumden des metaphysischen Oiarakters der "Idee* (Sobre o 
lento desaparecimento do caráter metafísico da "idéia 1 ). Veja-se também a dissertação de Dippe 
apresentada na Universidade de Jena no ano de 1892. 

53 No que tange a questão da “imparcialidade' , Droysen e Roscher não tiveram a mesma opi- 
nião (veja-se Thukydides , pp. 230-231). Roscher defende a opinião do seu mestre Ranke. O caráter 
formal da teoria de Roscher pode ser pardalmente explicado a partir da sua tendência de defender 
a “objetividade”. A teoria do envelhecimento dos povos foi, para Roscher, uma solução objetiva. 



Tratar os “povcs" como se fossem “espécies" só é possível quando supo- 
mos que a evolução de cada povo dar-se-ia num delo fechado e característico, 
à maneira dos outros seres vivos, Hoscher defende este ponto de vista apenas 
no que diz respdto à evolução histórica dos povos que apresentam uma “evo- 
lução" ou “progresso cultural", em termos de totalidade^ O processo vital é 
o processo do surgimento, do a madured mento, do envelhecimento, e do de- 
clínio das chamadas “nações culturais”. Seria um processo que, apesar de apa- 
rentes formas distintas, dar-se-ia, sem exceção, com todas as nações culturais. 
Os processos económicos, por exemplo, têm de ser entendidos “fisiologicamen- 
te”, ou seja, como uma pane desse processo vital abrangente. Os povos são, 
para Roscher — como, aliás, Hintze muito bem percebeu — , “espédes bioló- 
gicas”.^ E a evolução da vida dos povos é, em princípio, sempre igual, e, ape- 
sar da aparente contradição, na realidade “não há nada de novo sob o sol”^ 
talvez, apenas alguns componentes de caráter contingente que, em termos de 
dênda, não interessam muito. É, indiscutivelmente, uma maneira de ver típica 
das ciêndas naturais . 57 

Esta trajetória característica da vida de todos os povos culturais manifestar- 
se-á naturalmente, em graus típicos de desenvolvimento, conclusão que já cons- 
ta em Thukydides (cap. IV) Para muitos historiadores, é fundamental que, em 
cada obra de arte, se encontre a humanidade em sua totalidade. Referindo-se 
à história da literatura, Roscher afirma que o historiador deveria comparar toda 
a literatura da Antiguidade com a dos povos românicos e germânicos, para des- 
cobrir as leis da evolução da literatura. Comparações semelhantes deveriam ser 
feitas no que concerne à evolução da arte, da ciência, da visão do mundo e 
da vida social, Portanto, há uma preocupação com a descoberta de certas se- 
quências evolutivas que, na sua essência, seriam iguais a todos os setores cul- 
turais. Lê-se, nos escritos de Roscher, a afirmação de que seria possível descobrir 
o caráter nacional dos povos no gosto dos seus vinhos. Ele apresenta a “alma 
do povo" como algo constante e uniforme, “dela emanando todas as proprie- 


54 Por esta razão, Roscher acreditava que a investigação do desenvolvimento cultural dos povos 
da Antiguidade clássica, cujo ddo de vida já terminara, nos ofereceria, de maneira significativa, 
esclareci mentos sobre a trajetória do desenvolvimento do nosso próprio povo. Roscher, por sua 
vez, influenciou as primeiras reflexões de Eduardo Meyer. Ultimamente, entretanto, sob a influência 
de Knies, este último aproximou-se mais dos pontos de vista metodológicos de lamprecht 

55 Veja-se Schmoilers JahrbucK 1897, p.29 (Anuário de Schmdler). 

5ó Certas preocupações atuais de historiografia não existem nos escritos de Roscher, Alguns 
historiadores modernos — como, por exemplo, von Beiow, Misíorische Zeitsdinfi, n® 81, 1893, p.245 
(Revista Histórica) — falam do caráter para lisa me da idéia de uma "evolução histórica conforme 
leis”, atribuindo â Historia a tarefa de nos liberar de nossa dependência da ciêndas naturais, pois 
a tentativa de elaborar “leis gerais de evolução histórica” seria uma idéia deprimente, Para Roscher, 
a evolução da humanidade é temporal menie finita, no sentido da existênda do “juízo final”, e, tam- 
bém, no sentido de que Deus, na sua previdência, designou o caminho e o percurso da vida dos 
povos. Mas este desígnio de Deus não limita o dever de trabalho, nem a alegria de trabalhar, nem 
o dever do homem de Estado, nem de cada indivíduo que sabe perfeita mente que, como os povos, 
crescerá, envelhecerá e morrerá. Aliás, a experiência desmente a opinião de von Below que, nem 
por isso, deixa de ser um crítico severo e capaz. Outros inovadores — talvez ainda mais radicais 
— tinham recebido a influência da doutrina cal vinis ta, de Vhomme machine e da oonvicção de 
uma catástrofe final de origem marxista. Mais tarde voltaremos a este assunto. 

57 A expressão “à maneira das dências naturais" entende-se, neste ensaio, sempre como tendo 
a conotação de “dências que buscam leis 1 . 
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dades características" de determinado povo. 58 A alma do povo, como também 
a alma de cada indivíduo, foi criada diretamente por Deus, De modo seme- 
lhante à vida e à alma de cada indivíduo, também a vida e a alma de cada 
povo, que possuem caráter metafísico, estão subordinadas a um processo evo 
lutivo que, nos seus pontos essenciais, é o mesmo para todos os povos e para 
todos os setores. Períodos tipicamente marcados por comportamentos conven- 
cionais ou individualistas sucedem a outros num processo de revezamento. Per- 
cebe-se esta alternação de períodos na poesia, na filosofia, na historiografia e 
até mesmo nas artes e na ciência. É sempre um processo cíclico que, inevita- 
velmente, termina na decadência e no desmoronamento da cultura de determi- 
nado povo. Para mostrar a validade desta sua tese, apresenta Rcscher muitos 
exemplos da literatura da Antigüidade, da Idade Média e dos tempos modernos, 
chegando até o final do século XVIII, 59 a sua teoria afirma, basicamente, que 
a história pode ser a mestra da vida, devido ao fato de que o futuro, de modo 
análqgo, será uma repetição do passado. De maneira bem característica, encon- 
tramos esta opinião numa passagem do Thukydides (p. 22), o conhecimento 
histórico liberta os homens da idolatria e do ódio, por meio da constatação 
daquilo que dura e permanece, e do desprezo ao efêmero e ocasional. 00 Per- 
cebe-se, nestas afirmações, certos matizes espincsianos e, em algumas passa- 
gens, talvez haja até mesmo certa conotação fatalista, 61 

Roscher aplicou esta teoria 62 à disciplina que nos interessa aqui na sua 
obra Aufsãatz über die Nationalõkonomw und das klassische Aâtertum (1849) 
(Ensaio sobre Economia Política e a Antigüidade Clássica). 

58 Veja-se a afiimação característica no S 37 de System, vd. J r 

59 Vmkydides, (pp,58> 59, 62 e 63). ^ _ 

60 Idem (p,63> ^ * 

61 \feja-se o trecho final de Thukydütes: *Em tenpos de decadénda, os plano® preferido® tiveram 
sempre como oonseqjênaa um crescimento e um aumento da servidão e da escravidão em vez 
de um surgimento da liberdade e da felicidade sempre anunciadas". 

62 Entre os historiadores da atualidade, encontramos Lamprecht, que utiliza, sobretudo concei- 
tos e analogias provenientes das aêndas biológicas. Nos seus escritos, encontramos também algo 
que poderíamos chamar de “hipostasiação" da noção de “nação" que ele, muitas vezes, apresenta 
oomo uma “unidade psicossocial" qje se encontra num processo evolutivo. Veja-se Jahrintrch für 
NatkfriaBkoTWvtiet (rf pll9) (Anuário para a Economia Política). Este processo evolutivo esta 
sendo apresentado como um "crescimento contínuo da energia psíquica da nação" (veja-se DeuP 
sehce Zmisdmft jur Geschichtsidssemchaft ( Neue Folge, p.109 e segs.) Revista alemã de História 
— Nova Série). Seria tarefa da dênda histórica a observação e a explicação da causalidade na se- 
qüênda das fases culturais pelas quais deve passar, necessariamente, cada povo que apresenta um 
processo de desenvolvimento normal Encontramos os düpassons de lamprecht — de maneira qua- 
se idêntica — no quarto capítulo de Thukydides, ruma passagem já citada neste ensaio. Roscher 
e Lamprecht apresentam ainda outras semelhanças: o diletantismo de Lamprechi por exemplo, com 
o qiai ele constrói a sua história da arte, e a maneira da elaboração das balizas cronológicas. Em 
nossas observações deixamos de lado o “animismo e simbolismo de Roscherí) como também o 
“subjetivismo de Umprecht”. O recurso lógico do qual Lamprecht faz uso é o da hipóstase do con- 
ceito de “nação, entendido oomo sendo “o portador coletivo daqueles processos psíquicos que, 
na opinião de Lamprecht, deveriam ser esclarecidos e discutidos pela ‘psicologia social. Neste ponto 
podemos constatar uma certa semelhança entre todas as teorias “oigánicas". De modo mais vdado, 
mas assim mesmo perceptível, vê-se a existência de uma outra característica típica de ambos — 
ou seja, de Roscher e de Lamprecht — h isto é, a chamada lei do “grande número, 11 significando 
qje seria necessário, apesar da existência da “liberdade" e da “individualidade", dtar um grande 
número de casos para provar o caráter legai da totalidade dos fenômenos históricos e sociais. 
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A economia, obviamente, também está inserida no processo de evolução 
global Roscher distingue três graus na evolução da economia, que podem ser 
detectadas pela resposta que se dá à seguinte pergunta; “Qual dos três fatores 
essenciais predominam na produção dos bens materiais; a natureza, o trabalho 
ou o capital?” Ele entrevê três períodos bem definidos na evolução de cada 
povo que chegou ao seu desenvolvimento pleno, 

Para os historiadores da atualidade, sobretudo para aqueles que se identi- 
ficam com o marxismo, é bastante natural afirmar que o desenvolvimento da 
vida de um povo seria condicionado pelo grau específico do seu desenvolvi- 
mento econômico. Aceitando hipoteticamente a tese de Roscher, poderíamos 
afirmar que a decadência e a morte dos povos estão ligadas ao predomínio do 
capital. O mesmo serve também para a vida individual e pessoal, e, obviamente, 
para a vida dos Estados. Mas Roscher não considerou isto devidamente, pois 
que ele menciona os graus típicos de evolução econômica apenas como um 
possível princípio de classificação ^ 3 (veja-se o segundo parágrafo de System). 
Para Roscher, não há possibilidade de encontrar uma causa para o envelheci- 
mento e a morte — o processo de vida assim como ele é — seja no que diz 
respeito à vida individual, seja no que concerne à vida dos povos. A morte, 
para Roscher, é parte essencial da “finitude” dos seres vivos. ^ É possível que 
a morte, que é inevitável, possa ser interpretada metafisicamente, mas não ex- 
plicada causalmente.^ A morte, no dizer de Du Bois-Reymond, é um dos “enig- 
mas do mundo’*. 


Uma diferença entre Roscher e Lamprecht consiste sobretudo na maior serenidade do primeiro, 
que nunca acreditava na possibilidade real de poder formular e representar conceptual mente a es- 
sência do cosmo unitário num sistema conceptual fechado. Roscher, na sua praxis de dentista, his- 
toriador e pesquisador, utilizava-se de sistemas semelhantes, mas apenas w analogamente 11 , E, ainda 
na/s, parece que ele teve plena consciência de sua limitação (veja-se Jhukydide^ p-17). 

63 Veja-se Roscher, Anskhten der Volksuirtsehaft vom geschtchílichm $kindpunkt y vol 1 (Opi- 
niões sobre a economia política numa visão histórica). O ensaio sobre a relação entre a economia 
política e a antiguidade clássica faz parte deste livro que foi escrito no ano de 1S4£ 

64 Veja-se os comenta nos que se encontram no fim do § 264 e nas respectivas notas. Percebe-se 
o caráter emanatísta da argumentação e a presença de matizes religiosos, 

65 Na descrição de decadência dos povos, percebe-se que Roscher, muitas vezes, usa termos 
vagos (S2Ó4), nos quais se destacam expressões como "o inevitável desgaste de todos os ideais” e 
o "afrouxamento pelo prazer. Enoontiamos também trechos que — semdhantemente à opinião de 
Nieburhr — interpretam o desapareci mento das camadas médias como sinal e forma principal do 
envelhecimento de todos os povos que alcançaram um elevado grau de cultura. O otimismo, fun- 
dado na religiosidade de Roscher, impediu o surgimento de um pessimismo cultural que encontra- 
mos, por exemplo, nas obras de von Vierkandt Em todas as reedições das obras de Roscher, insistiu 
ele na necessidade da “decadênda de cada organismo, e, portanto, da vida de um povo". Nestas 
observações, Roscher, de maneira consciente e explícita, distancia -se das opiniões de Schollen Ros- 
cher afirma ( Thukydides , p.4Ó9) que as mesmas forças que levam um povo ao seu auge, em termos 
de desenvolvimento cultural, o levam também, posteriormente, com absoluta necessidade, â deca- 
dência. Com isso, temos à frente uma das leis mais profundas da evolução. No seu System (§264, 
nota 7) lemos a seguinte frase: "grandes soberanos dos quais se diz terem conquistado o mundo 
por meio de um procedimento coerente e oonseqüente, teriam perdido, com absoluta certeza, este 
'mundo conquistado' se tivessem permanecido mais dnqüenta anos no poder”. Trata-se de posturas 
algo platônicas e hegelianas apresentando certa conotação religiosa. A idéia da finitude que contém 
a necessidade daquele decurso apresenta-se como uma sólida ordem divina. 
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Mesmo que Roscher tivesse tido um ponto de vista metafísico diferente, 
não haveria uma solução do problema légico, ou seja, do problema da possi- 
bilidade da elaboração de uma relação causal consistente entre o esquema da 
evolução biológica e os paralelismos no processo histórico a serem descobertos 
pela pesquisa empírica. A lógica da afirmação da necessidade do envelhecimen- 
to e da morte dos povos é de natureza diferente da de uma lei sobre um pro- 
cesso evolutivo que tivesse sido obtida por meio da ahstração, ou da evidência 
de um axioma matemático. 66 Tal afirmação não tem conteúdo empírico e, por- 
tanto, não presta nenhum serviço importante ao historiador. Reduzir os povos 
a graus de idade não é uma subsunção de processos econômicos num conceito 
geral, mas a inserção causal de acontecimentos particulares numa conexão in- 
terna e universal. 6 ' O “envelhecimento” e a “morte” são, indiscutivelmente, um 
processo de infinita complexidade, cuja regularidade empírica e necessidade le- 
gal apenas poderiam ser entendidas de maneira axiomática, por um conheci- 
mento intuitivo (Roscher supõe esta necessidade e regularidade). Para uma 
abordagem científica das relações entre o processo global e os processos par- 
dais, haveria dois procedimentos possíveis: a dênda poderia demonstrar que 
o processo global, complexo e repetitivo, não seria mais que a soma de pro- 
cessos pardais que têm as mesmas características. Portanto, o processo global, 
neste caso, seria a soma dbs processos pardais. O procedimento metodológico 
de Rcscher não era desta natureza, pois ele acreditava ser o processo global a 
causa dos processos pardais. 68 Como veremos mais tarde, a posição oposta 
também não é acdta por Roscher, no que concerne às Giêndas Econômicas. 651 
Roscher se aproxima dos parâmetros de um sistema emanatista, isto é, da rea- 
lidade empírica como sendo o resultado de uma emanação a partir de “idéias”, 
das quais é possível deduzir os processos concretos com absoluta ptdpriedade 
A realidade empírica é a emanação dos conceitos mais gerais e mâis elevados. 
Mas, como já vimos, o procedimento metodológico de Roscher apenas asse- 
melha-se e aproxima-se deste procedimento, mas não é, em sua essênda, um 
procedimento emanatista, pois, por um lado, acreditou ele que o conteúdo des- 
ta “idéia” geral — idéia divina — estivesse além dos limites da capaddade do 
conhecimento humano, necessariamente limitado, e, por outro lado, foi a pos- 
tura escrupulosa de um pesquisador minudoso que fez com que Roscher per- 
manecesse imune em face da opinião da dedutíbilidade da realidade a partir 
de um sistema conceptual. 

Mas, destarte, o seu procedimento metodológico permaneceu, até certo 
grau, em opcsição à convicção da existênda de leis de evolução histórica, às 

66 Isto seria possível, por exemplo, com referência ao conceito da “morte dos povos” apenas 
mediante ideraificação deste conceito como o de “oiganizaçào política dos estados". Com isto, se 
esgotaria o oonsato “povo". Com este procedimento o conceito “envelhecimento" também transfor- 
mar-se-ia numa idéia vazia de coméudo de um determinado período de tempo. 

67 Roscher evidentemente não percebeu esta contradição. Ele identifica por exemplo (§ 22, 
nota 3) de maneira bem característica, uma abstração conceptual com a decomposição de uma oo 
nexâo interra em seus elementos. A separação dos músculos e dos casos efetuada pelo especialista 
em anatoma é, para ele, um procedimento análogo à abstração. 

68 Vfeja-se a afirmação de Roscher sobre o princípio da causalidade. O mais importante deve 
ser a “razão real', da qual os fenômenos particulares são emanações. 

69 \fefa -se página 14 desta obra. 
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vezes defendida por ele mesmo . 70 Nos escritos de Roscher não há uma meto- 
dologia bem definida e consequente, m as neles se percebe uma formação his- 
tórica abrangente, devido à capacidade de interpretação de uma vasta quanti- 
dade de documentos. Foi, aliás, Knies quem, pela primeira vez, chamou a aten- 
ção a este pormenor nos escritos de Roscher As suas considerações sobre a 
evolução das instituições econômicas são sem dúvida importantes, mas pade- 
cem das mesmas falhas metodológicas. 

O mesmo poderíamos afirmar sobre os seus escritos referentes â evolução 
das formas de organização política ," 71 Roscher, mediante o método comparativo, 
entrevê uma regularidade na sucessão das formas de Estado que, na sua opi- 
nião, apresentam certo caráter de evolução e podem ser encontradas no de- 
senvolvimento de todos os povos civilizados. As exceções que indubitavelmente 
existem são explicadas de modo a nao invalidar a regra, mas, ao contrário, a 
confirmam Roscher não tentou inserir a evolução política numa conexão inter- 
na da evolução global dos povos, tampouco .explicá-la empiricamente, pois os 
graus de evolução nao passam de ''graus de idade'' que a espécie “povo” vi- 
venda 72 Roscher elaborou um imenso material empírico documental, mas nao 
explicou claramente o que uma “vivenda” significaria para ele 

O mesmo fenômeno encontramos, de modo até mesmo mais evidente, em 
sua análise da coexistênda de processos e mecanismos econômicos diferentes 
que, para muitos, até então, era uma das tarefas essendais da economia política. 
Analisando o conceito “economia do povo” (ou economia nadonal) percebe-se 
com bastante clareza a concepção orgânica de Roscher. A Economia Nadonal 
não é para Roscher, obviamente, uma simples soma geral ou reunião das eco- 
nomias pardais, assim como o corpo humano não é apenas a soma geral de 
reações químicas. Dentro desta postura adotada por Roscher, surge como pro- 
blema crudal a seguinte questão como explicar o surgimento e a continuidade 
das instituições da vida econômica que, por um lado, nao foram criadas pro- 
positalmente pelas coletividades, e que, por outro, desempenham, indis- 
cutivelmente, um importante papel para estas mesmas coletividades? A partir 
daí, suige o problema da finalidade dos organismos biológicos. Pensando na 
coexistênda de economias pardais e de economia nadonal a pergunta tem ori- 
gem devido a formulação ou existência de um sistema conceptual que daria 
conta desta problemática, A opinião de Roscher, comum a muitos dos seus pre- 
decessores e da maioria dos seus sucessores, é a de que apenas uma teoria 
global sobre a motivação das ações humanas, uma teoria psicológica global so- 


70 Bücher lamenta o fato de Roscher rão ter elaborado o seu critério de periodização a partir 
da sua especialidade científica Roscher — a meu ver, e também Knies, como veremos mais tarde 
— não tinha muita certeza de que este prooedimento, que Bücher defende, seria possível e também 
não estava muito convicto de que, em lermos de metodologia, teria trazido grandes resultados, 

7 1 Há um ensaio de Roscher sobre esta questão: Politik, ^eechichthcke Naturíehre der Ahriar- 
chie, Arístokratie und Demokraüe (Política, tratado histórico natural sobre a monarquia, aristocracia 
e democracia), 

72 Veja-se os excelentes comentários de Hintze em Eoschers poiitische En tuicklu ngslehre (Teoria 
da evolução política de Roscher). O ensaio fot publicado em Schmotlers Johrbuch (Ano 21, 1897, 
p.7ó7 e segs). 
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bre os motivos da ação humana, podería resolver esta questão. 75 Percebe-se 
Jogo que se trata das mesmas contradições e incoerências metodológicas já 
mencionadas em passagens anteriores, especialmente quando abordamos pro- 
blemas da filosofia da história. Sabemos que Roscher pretendia abordar histo- 
ricamente os processos históricos, isto é, problemas históricos na sua plenitude 
Nesse ponto deveríamos, obviamente, considerar sempre a influência de fatores 
nãoeconômi cos na própria economia, ou seja, a heteronomia causal da eco- 
nomia dos homens, fato considerado sistematicamente, pelo menos desde os 
escritos de Knies. 

Sabemos que Roscher nunca deixou de lado a sua convicção fundamental 
de que a tarefa de qualquer ciência e, portanto, também da economia política, 
seria a de formular e elaborar 'leis". Mas, com isso, surgiu o problema de com- 
binar a plena captação da vida histórica dentro de um procedimento de con- 
tínua abstração que, logicamente, se isola e cada vez mais se afasta da vida 
real e concreta. E bem provável que Roscher não tenha percebido, com toda 
clareza, esta dificuldade, por restringir-se, até certo grau, a interpretações do 
período iluminista de conceitos como “instinto”, “impulsão" e “inclinação". 

Na opinião de Roscher, o ser humano, na sua vida económica, é impul- 
sionado por um lado, pela aspiração aos bens materiais deste mundo, e, por- 
tanto, por motivos egoístas, mas, por outro lado, há paraleiamente um outro 
impulso fundamental, mais abrangente, ou seja, o do “amor a Deus” que, ne- 
cessariamente, inclui postulados como os de “justiça”, “direito", “afeição aos ou- 
tros”, “perfeição” e o de “liberdade", idéias que acreditamos nunca estarem to- 
talmente ausentes na vida de qualquer pessoa “humana" (System, vol. I, S 11). 

No que tange á relação entre os dois impulsos, percebe-se clararhente que 
Roscher tende a explicar os “impulsos sociais" como sendo resultântes dos in- 
teresses particulares e individuais “bem entendidos” 7^ 

Genericamente falando, poderíamos afirmar que o 'Impulso mais elevado”, 
ou seja, o “divino”, faz com que o impulso “egoísta” permaneça dentro de de- 
terminados limites, 75 Percebemos, portanto, que impulsos de caráter egoísta se 
misturavam a impulsos de caráter “divino” das mais diversas maneiras, fazendo 
com que surjam os mais diferentes graus de solidariedade entre os homens, ao 
nível municipal, familiar e internacional. De acordo com a opinião de Roscher, 

73 Não se pretende, aqui, discutir mais detalhadamente esta opinião, 

74 Veja-se System (§ 11): “o raciocínio que apenas efetua um cálculo lógico tem de perceber 
que inúmeras instituições são necessárias... para o indivíduo, mas que não funcionariam sem que 
houvesse certa solidariedade, pois nenhum indivíduo, de livre e espontânea vontade, entregar-se-ia 
a determinados sacrifícios" Veja-se também: GeseJtichte der Natkfri^Çkmonue, (p. 1034) < Nesta obra, 
encontramos o seguinte comentário, bem característico da pseudo-ética que encontramos muitas 
vezes nos representantes do historicismo: “as exigências do egoísmo bem calculado coincidem sem- 
pre mais oom as exigências da consciência, sobretudo se o círculo dos que disso tiram proveito 
fica sempre maior e a perspectiva diz respeito ao futuro" 

75 Nestas considerações, encontramos algo das explicações de Kant, qae afirmam que os im- 
pulsos para o bem-estar devem ser limitados pelas virtudes. Em outros escritos de Roscher, a so- 
lidariedade é transformada na emanação de um poder social e objetivo. Lemos também qje Roscher 
entendeu por solidariedade o mesmo que SchmoJJer chama de “costume 11 e “moral”. Knies nào acei- 
tou taí interpretação. 
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há uma forma de egoísmo mais elevado nos pequenos grupos sociais T e um 
ripo de egoísmo mais reduzido nos grandes grupos sodaís, fazendo com que 
estes últimos se aproximem mais do "reino de Deus’\ A partir desta leitura dos 
escritos de Roscher, poderíamos afirmar que a mistura de “impulsos religiosos" 
e de “impulsos egoístas" explicam os fenômenos sociais. 

Destarte, poderíamos esperar que Roscher, mediante a interação específica 
destes dois fatores, explicasse, com argumentos de pesquisa empírica, o surgi- 
mento dos processos sociais e das instituições políticas/^ 

Porém, olhando bem de perto, vê-se que o procedimento de Roscher é 
diferente. Roscher percebeu claramente que, nas regiões atualmente desenvol- 
vidas em termos de economia, a vida real e concreta da economia é totalmente 
dominada pelo “egoísmo", sem nenhum outro ripo de "impulso". Referimo-nos 
concretamente à práxis da bolsa de valores, serviços bancários etc. 

Desta maneira, Roscher usa todo o sistema e aparelho conceptual da eco- 
nomia clássica, cujos princípios se baseiam no egoísmo e no individualismo. A 
chatnada ‘teoria alema" — sobretudo a de Rau e Hermann — acrescentou, di- 
ferentemente, ao princípio e domínio exclusivo do egoísmo e do individualis- 
mo, o princípio da solidariedade na vida econômica de um povo . 77 Com este 
procedimento, pretendia-se 78 superar a diferença feita pela escola clássica entre 
esfera particular e esfera pública da ação humana, 7 ^ e a consequente identifi- 
cação entre “ser" e "dever ". 80 Roscher, deixando de lado o seu procedimento 
psicológico, rejeita esta opinião, afirmando que atitudes de egoísmo e de soli- 
dariedade não seriam atitudes totalmente opostas. 

Mais ainda, ele apresenta uma terceira concepção ou entendimento possível 
das relações entre "egoísmo”, "individualismo" e “solidariedade " 81 que podería- 

76 Para a teoria clássica não existia este problema, pois ela partia do pressuposto de que, numa 
abordagem cientifica, um único princípio no setor da vida econômica deveria ser considerado, qual 
seja, o do egoísmo Este visa o máximo lucro possível no sistema de uma economia de mercado. 
Para ela, não se trata de uma abstração quando se considera unicamente este impulso. 

77 Rau nâo desenvolveu sistematicamente este princípio, como, aliás, é de conhecimento geral. 
Rau contentou- se com a afirmação de que o predomínio do egoísmo seria um “impulso irresistível 
e na curar, e, portanto, algo normal. Outros impulsos, que talvez fossem “mais elevados" ou “quase 
transcendentes”, nào poderiam servir de base à elaboração de “leis", pois seriam de caráter irracio- 
nal. Para ele, era indiscutível que o único objetivo da ciência é a elaboração de leis. 

78 Para a “teoria pré-histórica 11 da economia pdíiica — como, aliás, também para a teoria atual 
— o ser humano não era o sujeito abstrato da economia, mas o ddadâo abstrato do Estado, Esta 
é a postura típica da economia política de tendência racional ísta e iluminista, Veja-se o seguinte 
tratado de Rau: Grundzüge der Volksu irtschãf tdehte <5 4) (Princípios para um tratado de economia 
nacional): “O Estado consiste num determinado número de seres humanos que convivem conforme 
uma determinada ordem legal, Eles são denominados cidadãos (Staatsbürger) na medida em que,., 
usufruem certos direitos. A totalidade destes cidadãos chama-se povo' que é, no sentido da ciência 
política do termo, a ração'. O termo ‘povo 1 tem outro significado, no sentido histórico-genealógico, 
que leva em conta a origem do povo e a sua separação em face de outros povos” (Cf. Knies, 
I a ed, p,28). 

79 Uma pesquisa mais minuciosa demonstraria que esta separação teve a sua origem em de- 
terminada mentalidade puritana, que foi de grande importância para a gênese do capitalismo, ou 
me/hor, para o “espírito capitalista v . 

80 Esta identificação, nas obras de A Smith, não diz respeito ao predomínio do egoísmo e do 
individualismo, A situação ê diferente nas obras de Mandeville e de Helveüus. 

81 Sysfem (vol. í, $ 11, 2 a ed, p,17) 
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mos definir da seguinte maneira: “o egoísmo e o individualismo nada mais são 
do que as formas e os procedimentos finitos e compreensíveis do altruísmo e 
da solidariedade". 

Percebe-se logo que estamos em meio ao contexto das teorias do século 
XVIII, para as quais o individualismo e o egoísmo foram interpretados de ma- 
neira positiva e otimista. 02 

Se a fabula das abelhas de MandevilJe apresentou, à sua maneira, uma so- 
lução para a problemática relação entre interesses públicos e particulares, atra- 
vés da sua conhecida formulação private vices pubíic benefits, e, se muitos au- 
tores que escreveram posteriormente a Mandeville defenderam consciente ou 
inconsdentemente a mesma opinião, ou seja, a de que o individualismo eco- 
nômico, por causa de desígnios providenciais, seriam aquela força que “sempre 
quer o mal, mas mesmo assim cria sempre o bem", poderiamos afirmar a exis- 
tência da idéia de que o individualismo estaria, diretamente e sem limitação, a 
serviço dos objetivos culturais de humanidade, interpretados na linguagem e 
na crença populares, como de caráter “natural” e “divino". 

Roscher rejeita, de maneira explídta, este ponto de vista de Mandeville e 
todo o pensamento üuminista. Em parte, explica-se esta sua postura devido à 
sua convicção religiosa,^ mas, obviamente, as consequências epistemolcgicas 
de sua posição orgânica levam também a esta rejeição. Parece que chegamos, 
novamente, ao ponto central de todas as suas contradições. De uma parte, fe- 
nômenos como impostos, juros e salários são explicados por Roscher como con- 
sequências de sistemas econômicos que se baseiam em interesses particulares, 
mas, de outro, não encontramos o mesmo procedimento metodológico, quando 
se trata de instituições mais complexas, sejam elas sociais ou políticas* que sem- 
pre são apresentadas como “formações orgânicas”, ou, para usar um termo de 
Dilthey, “sistemas finalíticos” que não seriam acessíveis àquele tratamento me- 
todológico, Esta opinião ê valida para todas aquelas formações sociais que têm 
por fundamento o princípio da “solidariedade” como, por exemplo, o Estado 
e o Direito, mas também para as relações constantes dentro de uma determi- 
nada ordem econômica que, aliás, não pode ser explicada causalmente, pois 
“causa” e "efeito” nunca podem ser separados. Roscher quis dizer o seguinte: 
que, na vida social, cada efeito pode transformar-se em causa, e que há um 
condicionamento mútuo entre os termos "causa-efeito” e "efeitocausa”, Portan- 
to, a explicação causal somente é possível dentro dos parâmetros de um círculo 

82 Idéias semelhantes já se encontram no discurso de Mannon aos anjos caídos (Veja-se: Milton, 
Lkts veriorerw Pamdiese (O Paraíso Perdido), Tudo isso parece contrariar o pensamento puritano, 

83 Roscher também rejeita a idéia de que a História e os acontecimentos na vida humana seriam 
uma teodicéia, Geistkche Gedankm (jp33) Tampouco aceita a formulação de SchíUer que escreveu 
que "a história universal” seria o “juízo universal” , Nas explicações de Roscher sobre esta questão, 
encontramos uma dareza que seria desejãvej aos representantes modernos da teoria evoJudonista, 
Devido à sua fé religiosa, Roscher descartou a idéia do progresso como “princípio condutor 1 . Sa- 
bemos que também Ranke — outro homem religioso e pesquisador competente — sustentava uma 
idéia semelhante A idéia de “progresso” surge como uma necessidade, quando nâo se acredita 
mais num sentido religioso e transcendente do decurso da história da humanidade, e, em lugar 
disso, procura-se estabelecer um sentido objetivo e imanente. 
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hermenêutico? 4 . A única possibilidade de “sair" deste círculo hermenêutico seria 
a concepção orgânica do universo e da sociedade. Nesta concepção, os pro- 
cessos e fenômenos pardais seriam emanações ou “exteriorizações" de um “to- 
do oigáníco”, Na opinião de Roscher, como, aliás, já explicamos anteríormente, 
haveria um “fundo inexplicável”, do qual emanariam todos os fenômenos par- 
dais e individuais. É tarefa da Gênda “levar sempre mais para trás" e diminuir 
este “fundo inexplicável". 

Percebe-se, portanto, que os limites e as limitações do conhed mento den- 
tífico nos setores econômicos e políticos não podem ser caracterizados como 
sendo um hiatos irrationalis entre uma realidade, que sempre existe apenas 
concreta e individualmente, e conceitos e leis gerais, elaborados por meio da 
abstração. Roscher, ao meu ver, nunca duvidou da possibilidade de uma apre- 
ensão conceptual da realidade econômica concreta, óbviamente, para conseguir 
isso, deveria ser elaborado um grande número de leis naturais. A “uniformidade 
orgânica" seria, na opinião de Roscher, o fator príndpal pata a afirmação de que 
das seriam mais difíceis de serem explicadas do que os organismos naturais . 85 O 


84 Veja-se System (vol. I, 5 13). Comentários semelhantes já se encontram no Thukydides (p.201), 
no qual, por exemplo, lemos a afirmação de que toda a explicação histórica bem elaborada anda 
em drculo. Esta particularidade do conhecimento discursivo advém do faio de estas ciências pre- 
tenderem ooordenar os objetivos da realidade. Diferente é o procedimento na metodologia hege- 
líana, na qual a coordenação seria substituída pela subordinação. A oposição entre a História (viva) 
e a Natureza (mona) — característica da obra de Roscher — ainda está ausente no Thukydides. 
Esta problemática encontra-se em System, porém de modo menos evidente Ele afirma, por exemplo, 
que (5 13, 2* ed., p.21) apenas o vento poderia ser a causa da rotação do moinho, sendo impossível 
imaginar o inverso, isto é, o moinho oomo causa do vento (7) Sem dúvida, este é um exemplo 
infeliz, e não explica muita coisa. Percebemos, também, nestas observações, uma certa semelhança 
com opiniões e afirmações de Gottl e W r Dilthey Sitzungsberidtte der Berftner Akademie, (1894, 
n° 2, p>1313) (Atas da Academia Beriinense). God, por exemplo, acha que existe uma oposição 
fundamental — de caráter ontológico e nâo apenas lógico — entre o processo cognitivo vivendal 
da “conexão interna" dos objetos psíquico-humanos e a explicação causa) da “natureza morta" que 
estaria em contínuo processo de decomposição. Mas Gottl admite a necessidade dá transposição 
de conceitos antropomórficos paia as investigações biológicas. Roscher, pelo contrario, defende ou- 
tra transposição: conceitos provenientes da biologia deveriam ser usados na explicação científica 
da vida em sociedade. Não queremos aqui apresentar uma critica destas posturas adotadas, Gosta- 
ríamos apenas de chamar a atenção para o fato de haver também — no mesmo sentido e no mesmo 
grau — , no âmbito da natureza mona, uma “Interação” e uma “conexão interna". Isto pode ser 
percebido claramente quando alguém tenciona conhecer um fenômeno isolado da natureza na sua 
plena, concreta e intensiva infinitude Uma reflexão mais profunda mostrar-nos-ia que há procedi- 
mentos antropomórficos em todos os processos cognitivos que dizem respeito à natureza. 

85 Este é exatamente o pomo de vista epistemológioo da visào orgânica da sociedade que nâo 
aceita a visão hegeliana, Menger, e, depois deie muitos outros, perceberam que a situação é exa- 
tamente inversa, pdTs, nas dêndas sodais, encontramo-nos na situação privilegiada de poder ob- 
servar o interior dos "menores segmentos" que constituem a sociedade e que percorrem todos os 
liames de suas relações internas. É significativo que Gierke defenda o ponto de vista epistemotógíco 
assim como Roscher. Como se sabe, a “teoria orgânica do Estado" foi defendida por Gierke em 
seu discurso, por ocasião de sua posse no catgo de reitor da Universidade de Berlim Veja-se Das 
Wesen der menschUchen Verbande (1902) (A essênda das associações humanas). Neste discurso, 
o Estado é apresentado como uma personalidade, uma pessoa cuja essência seria um "enigma" que 
não pode ser decifrado nem pela dênda, nem provisoriamente, nem definitivamente Só seria pos- 
sível unta interpretação metafísica — por meio da fantasia ou da fé, como ele próprio diz. É com- 
preensível que Gierke, na sua crítica da opinião de Jeilinek, defenda opinião semelhante. Para ele, 


25 



Jimite do conhecimento racional, para Roscher, não consiste no fato de os fe- 
nômenos singulares não poderem ser enquadrados num sistema de conceitos 
gerais, mas, diferentemente, no fato de que, por serem oiganismos, as relações 
internas e causais nâo poderem ser explicadas causalmente a partir dos fenô- 
menos particulares. Isto é uma convicção de Roscher, um pressuposto que não 
predsa ser justificado. Em princípio, seria impossível uma explicação causal do 
“todo” a partir dos fenômenos particulares. Mas, mesmo assim, encontramos, 
em determinadas passagens doe escritos de Roscher, afirmações que se colocam 
dentro de conexões e relações causais. Porém, relação causal, na maioria das 
vezes, significa aqui “relação causal de caráter metafísico, ou, de uma “ordem 
mais elevada”, cujas manifestações só podem ser apreendidas por nosso co- 
nhecimento ocasionalmente e cuja essência nâo pode ser descoberta. Em termos 
análogos, esta afirmação também é válida para o processo de vida da natureza 
e da biologia. A “natureza metafísica” ou a “ordem mais elevada” que explicam 
os fenômenos da vida econômica são percebidos com mais clareza na chamada 
“lei de grande número”, 87 que transforma o todo, apesar da aparente arbitra- 
riedade, numa “harmonia maravilhosa”. 

A oposição entre a ordem social e os fenômenos particulares que podem 
ser analisados teoricamente nâo consiste, portanto, numa limitação metodoló- 
gica da apreensão da realidade através de conceitos genéricos e através de leis, 
mas, diferentemente, no fato de haver, na realidade, forças e fatores que trans- 
cendem a nossa capacidade cognosdtiva. Novamente encontramo-nos no limiar 
do emanatismo. Entretanto, o seu senso do real empírico fez com que de não 

as “comunidades são unidades vitais e supra-individuais” Esta idéia lhe foi da melhor serventia e 
muito o benefidcu, Mas é estranho que Gjerke, pana poder ter fé na força e no significado do 
conteúdo de uma idéia morai ou do conteúdo do patriotismo necessariamente as oonskTefe como 
“entidades”. Também é estranho o fato de ele, inversa mente, deduzir do significado frioral daqueles 
sentimentos a sua existência oomo uma personalidade, hipostaseando, portanto, os conteúdos dos 
sentimentos. Negamos o caráter metafísico, ou o de serem totalidade, no sentido apresentado por 
Gíerke Nâo são toü.ddades de caráter metafísico: F o conjunto de normas que tem validade numa 
determinada comunidade; 2? o conjunto das relações sociais entre os indivíduos que vivem no sis- 
tema normativo; 3 th o conjunto dos condidonamenios da ação dos indivíduos por essas normas. 
Admitimos, entretanto, que estes conjuntos resultam da "simples soma ou adição de elementos par- 
ticulares ou individuais”. O mesmo poderíamos também afirmar sobre a relação entre vendedor e 
comprador dentro de um sistema regulamentado por normas jurídicas. Também, neste caso, o re- 
laaom mento entre os dois indivíduos difere da simples adição dos seus interesses individuais, sem 
que, por isso, possuam um “caráter místico”. Por trás daquelas normas e relações não há um “mis- 
terioso ser vivo", mas apenas uma idéia moral sobre as vontades e os sentimentos humanos. 

86 Há uma certa semelhança com os “fatores dominantes” das modernas teorias biológicas de 
Reinke, por exemplo. Mas Reinke privou-os do caráter metafísico que, por necessidade conceptual, 
lhes era inerente Destarte, o seu papel de ser forma formam se reduziu ao de forma formata 
apenas. E, com isso, os “fatores predominantes” perderam exatamente o que neles poderia ser útil 
a uma reflexão especulativa acerca do universo. Veja-se também os diálogos de Reinke com Drew 
publicados nos Preussische jahrüdier (Anuário da Prússia) no ano de 1904. 

87 Parece desnecessário lembrar que existe um longo caminho a ser percorrido, que vai do 
entendimento atual — e, às vezes, isso é mais um mal-en tendi mento — ao homme moyen de 
Quecelet, Toscher não rejeitou explicttamente ou, em princípio, o método de Quetelet (veja-se 
§ 18, nota 2, System, vd. f) Roscher escreve que a estatística “só pode considerar oomo verdadeiros 
os fatos "que são passíveis de ser redu2idos a 4eis conhecidas da evolução 1 ”. A elaboração de 
outras séries de conexões causais teria o caráter de um "experimento inacabado” (518). A fé nas 
las confunde-se aqui com o bom senso do pesquisador empírico, que pretende compreender a 
realidade e não apenas decompô-la por meio de fórmulas teóricas. 
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aceitasse a tese que afirma que “partes orgânicas* daquela ordem geral seriam 
apenas emanações de "idéias". 

Roscher aceita tacitamente tal ponto de vista como hipótese de trabalho. 
Encontramos a sua opinião real 88 sobre a questão da possibilidade de uma 
abordagem científica da política econômica na sua “teoria de repetições deli- 
cas" 89 que, por um lado, explica a categoria de “solidariedade", e, por outro, 
como já explicamos, o seu próprio ponto de vista a respeito. A heteronomia 
da política econômica, na opinião de Roscher, é uma consequência da insepa- 
rável conexão interna entre a economia e a vida cultural de um modo geral. 
À única finalidade da política econômica que se evidencia por si mesma não 
pode ser apenas “a fomentação de riqueza nacional* — conceito, aliás, que 
Roscher não teve a coragem de deixar de lado, Roscher defende o ponto de 
vista de que a política econômica de um Estado não pode ser apenas uma mera 
crestomatia - 90 Além do mais, o conhecimento das mudanças históricas dos fe- 
nômenos econômicos faz com que se chegue à conclusão ou à convicção de 
que a ciência apenas é capaz de elaborar normas relativas, isto é, normas que 
estão em concordância com o grau de desenvolvimento do respectivo povo. 91 
Mas, com semelhante afirmação, o relativismo de Roscher chega ao seu ponto 
máximo. Roscher nunca admitiu que os juízos de valor, que são o fundamento 
das máximas da política econômica, pudessem apenas possuir significação sub- 
jetiva. 92 Por conseguinte, não percebeu não ser possível elaborar normas éticas 
dentificamente fundamentadas. Afirmando que não pretende elaborar sistema- 
ticamente “ideais válidos para todos* (J 26), e alegando que o seu papel não 
seria o de um “guia" mas o de um “mapa geográfico” por meio do qual o leitor 
se pudesse orientar, Roscher nem por isso responde àquele que procurasse re- 
ceber “ideais de orientação" simples. 'Torne-se aquilo que você é”. Pelo menos 
em tese, encontramos nos seus escritos a convicção da existênda de uma fun- 
damentação objetiva para as normas morais, válidas não apenas para certas si- 
tuações subjetivas e concretas, mas também para os mais diversos graus dentro 

88 Aqui, o assunto só nos interessa na medida em que se trata de uma questão de fundamental 
importância. Mas nâo pretendemos analisá-la sistematicamente e em profundidade 

89 O próprio Roscher fez questão de mencionar que, em sua obra, os problemas da política 
econômica são abordados nos capítulos que tratam da *Teoria do Estado” 

90 Também nesta passagem, parece-nos que a posição de Roscher não foi totalmente conse- 
quente. Em toda obra, estão presentes juízos de valor dos mais diversos tipos. Veja-se, por exemplo, 
a afirmação do que apresenta até mesmo ‘‘matizes socialistas 1 ': “Uma situação ‘ideal' seria se todos 
os seres humanos tivessem apenas necessidades ‘elevadas' e ‘nobres 1 , e se tivessem plena consdên- 
da desta situação". Veja-se também os seus comentários sobre o conceito de “produtividade" (5 Ó3 
e segs.) e a sua afirmação sobre as "condições ideais de uma população” (5253): “A evolução da 
economia política atinge o seu ponto mais alto quando o maior numero possível de seres humanos 
encontram, ao mesmo tempo, a mais plena satisfação de suas necessidades". 

91 Veja-se § 25: “A andadeíra da criança e a muleta do velho seriam pata o homem, em pleno 
vigor de suas forças, apenas pesadas amarras”. E mais ainda: “No decurso de sua história, os povos 
se modificam e, com esta modificação, modificam-se também as suas reais necessidades e os seus 
ideais sobre a vida econômica". 

92 Roscher não admite limitações para a validade destas normas, mesmo levando em conside- 
ração as situações da vida cotidiana. Esta postura está evidenciada nos seus comentários sobre Goe- 
the e do Doutor Fausto (veja-se GeisÜ&he Gedanken (p.7ó e 82). 
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do processo evolutivo da economia política, 93 Roscher acreditava que a política 
econômica fosse algo semelhante a uma ação terapêutica da vida econômica. 9 '* 
Uma ação terapêutica só é possível se soubermos qual seria o estado normal 
de saúde de uma sociedade que, obvia mente, pode ser diferente em relação a 
outras sociedades, o que, alias, se pensarmos, também é o caso dos indivíduos. 
O restabelecimento e a garantia do estado normal de saúde seria o objetivo 
do médico, se pensarmos nos indivíduos, e o objetivo da ação do político na 
área da economia, se pensarmos na sociedade. 

Num primeiro momento, nao pretendemos discutir se é possível ou não 
constatar este estado normal de saúde sem enganar a nós próprios num certo 
grau, Esta afirmação é válida sobretudo se tivermos uma concepção puramente 
imanatista da vida, Roscher acreditava na possibilidade de detectar o estado nor- 
mal de saúde, Esta postura, obviamenie, explica-se a partir de sua filosofia da 
história, Como já dissemos, Roscher acreditava na existência de um desenvol- 
vimento típico e recorrente dos povos. Foi sobretudo a sua fé religiosa que fez 
com que ficassem excluídas e “marginalizadas” todas e quaisquer conseqüências 
fatalística s dentro de sua teoria, Roscher teve a convicção de que nós sabemos 
em que estágio de desenvolvimento se encontra a humanidade, sqgundo, ob- 
viamente, os pressupostos e os parâmetros do cristianismo, ou seja, com a con- 
vicção de que este processo — o processo histórico — seria um processo finito. 
Também não sabemos em que estágio se encontra a nossa cultura nacional que, 
obviamente, também está condenada a um processo de envelhecimento e de- 
cadência. Para a ação do político, na opinião de Roscher, este desconhecimento 
é uma vantagem, como também o é o fato de o indivíduo nao conhecer a hora 
de sua morte, Mas esta situação nãc impede que a consciência do indivíduo, 
e o seu bom senso, indiquem tarefas vitais, que, em última análise^ oa -opinião 
de Rcecher, seriam designadas por Deus, Considerando esta visãcr global, há, 
indiscutivelmente, um estreito campo de ação para o político no setor da vida 
econômica. Segundo a evolução conforme “leis”, as reais necessidades de um 
povo impor-se-iam quase que automaticamente ou natural mente. 95 Uma postura 
totalmente diferente chocar-se-ia com a fé e a contrariaria na providência divina, 
Podemos classificar esta postura de Roscher, em última análise, como um sis- 
tema fechado, pois a finitude do nosso conhecimento discursivo nao permitiria 
a apreensão total e integral das “leis da evolução”, A princípio, esta apreensão 
total é impossível, em termos pragmáticos e factuais, do modo como Roscher 
vez por outra claramente dá a entender (§ 25). Para Roscher, o mesmo também 
é válido para a atividade política. 


93 Neste sentido, é característica a comparação que Roscher faz entre os ideais econômicos 
que h necessariamente, são individuais e as medidas de um vestido ou de um Demo os quais também 
são, necessariamente, individuais (525). Talvez seja interessante para o leitor alentar para as expli- 
cações constantes no 5 27, nos quais Roscher se aproxima de uma postura bastante utópica, afir- 
rretndo que seria possível reduzir as diferentes ideologias dos partidos políticos apenas à percepção 
insuficiente do verdadeiro estágio de desenvolvimento da respectiva nação. 

94 Veja-se vof 1, jjj 15 e 264. Ranke, alias, defendeu o mesmo ponto de vista sobre o 

objetivo da política econômica do Estado, Veja-se Sá mí licite, Werke (Obras Completas), vol 24, 
p290 e segs.. 

95. Veja-se: Syster^ (vol [, 5 24) — nestas observações não ha diferença entre Roscher e os 
representantes da escola clássica 
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A guisa de conclusão, podemos dizer que as inúmeras observações de 
Roscher sobre a política econômica revelam claramente características de sua 
personalidade, ou seja, as de uma pessoa humilde, moderada e condJiadora, 
por um lado, mas, por outro, percebe-se também que nos encontramos diante 
de uma pessoa que não possui idéias claras e lógicas, Para ele, não pode haver, 
de antemão, conflitos reais, sérios e contínuos entre o decurso providencial da 
história e as “tarefas” que Deus designou para os indivíduos e para os povos. 
Consequentemente, rejeita-se a idéia de que seja possível que cada indivíduo, 
em plena autonomia, possa indicar os seus valores absolutos. Roscher, destarte, 
permaneceu relativista sem transformar-se num partidário do chamado evolu- 
donismo ético, que eJe rejeitou de maneira explícita.^ Não se sabe se ele per- 
cebeu com toda clareza que a idéia de evolução histórica quase que automa- 
ticamente leva a um desgaste do caráter normativo dos valores éticos e morais. 
Provavelmente, a causa de tudo isso foi, novamente, a sua fé religiosa. 

96 Analisando a obra de Kautz, intitulada Gesdnchte der Na líoríalokoriomie (História da Eco- 
nomia Política), afirma Roscher (a passagem consta apenas nas últimas edições desta obra, $ 39, 
nota 2 .): "Kautz diz, admitindo a história e a razão ética como fontes de economia política, que 
evitamos o mal-entendido de considerar a ciência econômica como um simples reflexo da vida 
econômica, em vez de, ao mesmo tempo, elaborar um modelo da vida econômica. Nisto, ao meu 
ver, não há uma contradição real, Não considerando, por enquanto, que apenas a razão ético-prática 
do homem pode realmente compreender a história, podemos afirmar que são exatamente os ideias 
de cada período histórico que se apresentam como os elementos mais importantes e mais atuantes 
na história. Neles aparecem, com maior clareza e maior agudeza, as reais necessidades de cada 
período. Não queremos afirmar com isso que o partidário da economia político-histórica não seja 
apto ou, em princípios, contrario à elaboração de planos de reforma no setor da economia. Que- 
remos apenas dizer que, dificilmente, um partidário da economia política recomendaria planos reais 
no sentido de que fossem melhores do que outros existentes, Ele procuraria apenas demonstrar a 
existência de uma necessidade real a que se poderia atender mais com os planos propostos" 

O primeiro trecho sublinhado por nós é, sem dúvida, uma resposta clássica a uma questão 
muito discutida e que será por nós tratada mais tarde, É a questão que diz respeito i opinião de 
alguns que acham que a História seria uma "áência sem pressupostos". No segundo trecho por 
nos sublinhado, já encontramos, de modo bem mais característico, as observações confusas que os 
representantes da economia político-histórica costumam fazer, no que diz respeito ao significado 
dos termos “devir 11 , "deve sef e "ético". A análise do significado destes termos será retomada mais 
tarde Percebe-se que a idéia da evolução histórica, em vez de funcionar oomo simples método, 
transformou-se numa visão de mundo de caráter normativo. Achamos que temos de fazer certas 
restrições quanto a este tipo de radocínio. Estas restrições, ao nosso ver, também se estendem às 
idéias evolucíonisus existentes nas ciências naturais. Como caso típico, podemos dtar o fato de 
certos partidários do evoludonísmo terem aconselhado, de maneira simplista, as religiões que fi- 
zessem cenas "alianças novas 11 . Roscher, no lugar do evoludonísmo ético, defendeu sempre uma 
psicologia idealista, de certa conotação religiosa. Ele assumiu esta postura não apenas quando se 
tratava do “Danvínismo”, ao qual ele sempre fez restrições, sobretudo por causa de suas convicções 
religiosas. Bem significativo é o seguinte trecho dos seus CeisUiche Cedanken, (p, 75 )’ “Quem ape- 
nas considera a base material das coisas e o surgimento dos valores a partir da materialidade, in- 
terpretará também o pecado — sobretudo o pecado que é 'cultivado' — com grande naturalidade 
e tranqüitidade, classificando-o, ao máximo, por imperfeição. Na verdade* o pecado, entretanto, é 
um mal absoluto, o inimigo da natureza e da essência do homentç é, na verdade, algo que traz a 
morte". 

Observações semelhantes encontramos nas suas afirmações sobre a teodicáía, mesmo que, neste 
ponto, diga respeito à opinião de que cada um teria ainda uma evolução pessoal depois da morte, 
opinião que não se 002 duna inteiramente com a doutrina ofidal e "coneta" de sua Igreja. (Veja-se; 
Geisúiche Gedatiken (p. 33 ) Leía-se, também, as páginas sete e oito, nas quais há passagens de 
atitudes simplistas e infantis. 
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Em resumo, podemos afirmar que o “método histórico” de Roscher é con- 
traditório unicamente do ponto de vista da Lógica. Tentativas de apreender a 
reai idade dos fenômenos de maneira global coexistem e contrastam com ten- 
tativas e pretensões em dissolvê-los por meio da elaboração de leis gerais? ou 
de leis naturais. Em algumas passagens, percebe-se que Roscher segue os pas- 
sos de uma concepção orgânica da história, chegando ao limite da concepção 
emanatista de Hegel, que apenas não aceitou na sua íntegra por motivos reli- 
giosos. Roscher não trabalha com a concepção orgânica ao analisar fenômenos 
históricos particulares, adotando, nestes casos, em termos de metodologia, pro- 
cedimentos característicos da economia clássica, ou seja, a justaposição de sis- 
tematizações conceptuais a par de comentários de caráter empírico-estatístico. 
Deste modo, pretende demonstrar a validade de sua afirmação, e também a 
sua importância. O procedimento orgânico predomina, de maneira absoluta, 
apenas na apresentação dos sistemas políticos e na classificação orgânica-cons- 
trutiva dos fenômenos históricos do processo da vida dos povos. O relativísmo 
histórico de Roscher não permite, no que diz respeito à política econômica, 
estabelecer juízos de valor de natureza objetiva. Mas Roscher sempre pressupõe 
a existênda desses juízos sem, entretanto, desenvolvê-los e formulá-los logica- 
mente dentro dos parâmetros do seu sistema. 

Com relação ao pensamento de Hegel, o pensamento de Roscher apresen- 
ta-se menos como uma oposição e mais como um retrocesso. Nos escritos de 
Roscher, não encontramos os elementos da metafísica de Hegel, tampouco as 
esplêndidas construções metafísicas ou a especulação sobre o processo histórico 
na sua totalidade. Em lugar disso, encontramos uma convicção religiosa e uma 
religiosidade simples, ingênua e despretensiosa. Mas ao nosso ver, temos de 
insistir que, ao mesmo tempo e paralelamente, há um processo de JLíbertação 
da atividade científica de pressupostos nao-dentfficos, Roscher nã£f conseguiu 
dar um fecho ao pensamento de Hegel por causa da não-percepção do pro- 
blema lógico referente à relação entre o conceito e o conteúdo do conceito, 
problema claramente percebido por Hegel. 
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II — KNIES E O PROBLEMA 
DA IRRACIONALIDADE 


— A Irracionalidade do agir. Características da obra de Knies, — “Liberdade de 
arbítrio* e "condicionamentos naturais" na obra de Knies. Comparação com as teorias 
modernas. — A teoria de Wundt: “A síntese criativa", — A irracionalidade do agir con- 
creto e a irracionalidade do devir natural concreto. — A "categoria da interpretação". 
— Reflexões epistemológicas sobre esta categoria: & as ciências de tendência subje- 
tiva, conforme Münsterbeig; h Simmel e os conceitos de “compreender” e “interpretar' 1 ; 
c a teoria da ciência de GottL 


A obra intitulada Die poLitische Ôkonomie vom Standpunkt der geschichtUcken 
Methode (A economia política sob o ponto de vista do método histórico), prin- 
cipal obra metodológica de Knies, só teve sua primeira edição publicada no 
ano de 1853- Veio a lume, portanto, antes da publicação do primeiro volume 
de System (1854), cuja validade foi analisada por Knies nos Gôttinger gdehrten 
Anzeigen (Informações eruditas de Gôttinger), que datam do ano de 1855, A 
obra de Knies, que não fazia parte do círculo fechado e restrito dos especialis- 
tas, não foi muito comentada. Roscher, por exemplo, sequer faz menção à obra 
de Knies, nem a analisa de maneira profunda e clara, fato que, aliás, Knies 
nâo teve necessidade de lamentar 1 O mesmo também se dã com os escritos 
de Bruno Híldebrandt, com quem, como se sabe, Roscher, posteriormente este- 
ve envolvido em uma grande controvérsia. O livro de Knies já estava quase 
esquecido quando, entre os anos de 1860 e 1870, as chamadas Freihandelsschu- 
ler (Escolas Livres de Comércio) obtiveram grande popularidade. A obra de 
Knies foi lida por um maior número de pessoas nos anos em que o movimento 
dos chamados “socialistas de cátedra" conseguiu exercer grande influência sobre 
a juventude estudantil. Este conjunto de fatores talvez possa explicar o fato de 
que Knies conseguiu publicar a sua segunda edição apenas no ano de 1883, 
ou seja, trinta anos depois da primeira edição. Nos anos entre a primeira e a 

1 Esta M peda mação” de Knies nâo está bem justificada, ja que Roscher mendona os escritos de 
Knies em System e lambem na Gesciúchte der ^tionalekonomie (Histórica da Economia Política). 
É curioso que Roscher nunca tenha discutido expliciiamente as afirmações de Knies e tampouco 
respondido as indagações deste, 
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segunda edição, Knies publicou outra obra, intitulada: Oeid und Kredit (Di- 
nheiro e Crédito). Esta obra, em termos de metodologia, está bem distante do 
chamado "método histórico". Entre os diversos fatores e as diversas circunstân- 
cias que contribuíram para a publicação da segunda edição, podemos mencio- 
nar os seguintes; a) as Untersuchungen ü ber die Mathode der Sezüüuissensdtdften, 
(Investigações sobre o método das ciências sociais) da autoria de Menger; b) 
a resenha crítica de Sdimoller sobre mesmo artigo; c) a réplica violenta de Men- 
ger sobre a controvérsia metodológica na economia política — o ponto mais 
alto da discussão; e, final mente, d) a elaboração de um esboço lógico e me- 
todológico sobre as dêndas do espírito, apresentada por Dilthey na Binleitung 
in die Geistesunssenschqften (Introdução às dêndas do espírito). Nesta obra, Dil- 
they procurava desenvolver uma metodologia específica para as dêndas do 
espírito diferente das ciências naturais. 

Fazer uma análise de obra de Knies é um empreendimento bastante difídl. 
Por um lado, é indiscutível que o estilo de Knies é quase incompreensível, mas 
que, ao mesmo tempo, revela o método de trabalho do dentista que, no seu 
procedimento reflexivo, justapõe frase a frase sem se preocupar muito com a 
estrutura lógica e sintática , 2 A multipliddade de idéias fez com que houvesse 
em seus escritos afirmações que, num grau d evado, contradizem afirmações an- 
teriores e posteriores, o que faz com que o seu livro se assemelhe muito a um 
mosaico composto de pedras das mais diversas origens. Esta impressão se acen- 
tua com os chamados “aditamentos" constantes na segunda adição, os quaís, 
por um lado, parecem observações quase desconexas e sem ligação sistemática 
com o texto, e, por outro lado, poderiam ser interpretados como “explicações" 
e “extensões" do seu radocínio fijndamental. Quem pretende reproduzir o con- 
teúdo integral, em profundidade, desta obra, sem dúvida intelígerfte e repleta 
de idéias, não tem outra saída a nao ser separar as diversas ramificações do 
radocínio, paralelas e justapostas, e, isoladamente, abordar de maneira sistemá- 
tica cada radodnio em particular . 3 * * * * * * 

Knies foi preciso ao definir sua posição sobre o lugar que deveria ocupar 
a economia política no sistema das dêndas apenas na segunda edição de sua 


2 Veja-se l 1 ed, p. 293 — é urre periodização impossível”. 

3 Nôs abordamos aqui apenas determinados problemas de lógica, e, portanto, nào pretendemos 

reproduzir a obra em sua íntegra Para atingirmos nosso objetivo, consultamos a primeira edição 

de A Economia Política do Ponto de Vista do Método Histórico e os seus artigos que datam dos 

anos de 1850/60. A segunda edição de A Economia Política do Ponto de Vista do Método Histórico 

e outros trabalhos seus foram consultados apenas nos casos em que eram úteis para uma compre- 

ensão mais profunda da problemática. A nossa afirmação também diz respeito ã obra de Geld und 
Kredit, Diferenças que constam em obras posteriores são mencionadas apenas quando dizem res- 

peito ao aspecto lógico e metodológico da obra de Knies, o que, aliás, acontece poucas vezes. 

Prooedemos, aliás, também desta maneira, no que diz respeito à obra de Roscher, Portanto, não 

faremos uma apreciação do significado histórico da obra de Knies. As suas opiniões e reflexões 
dizem respeito a problemas epístemoiógioos — ou problemas do conhecimento científico — que; 
muitas vezes, até hoje não estão devidamente resolvidos. Pretendemos apresentar e descrever estes 
problemas que; necessariamente, também são preocupações nossas. Muitos dentistas defendem ain- 
da hoje a postura adotada por Knies, Em nossas considerações, de maneira nenhuma surge uma 
imagem adequada da importância científica e histórica de Knies. Os escritos de Knies aparecem 
como “pretexto 11 e “ocasião” para a explicação das minhas preocupações metodológicas. 
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obra. 4 O seu radodnio, entretanto, nos seus traços fundamentais, já está pre- 
sente em diversas passagens da primeira edição. A economia política, diz ele, 
discute processos que têm a sua origem no fato de o homem, para satisfazer 
as suas necessidades, depender do chamado “mundo exterior". Pensando no 
conjunto das atividades e objetivos da economia política, podemos dizer que 
esta definição é ao mesmo tempo “restrita demais” e “ampla demais”. Para or- 
denar devidamente o sistema das ciências, Roscher, de modo semelhante a 
Helmholtz e levando em consideração os respectivos objetos, dividia as dêndas 
em três grupos que são; 1- as “dêndas naturais" OJaturwíssenschaften); 2 a as 
“ciências do espírito” (< Jeisteswissenschaften ) e 3~ as “ciências históricas” 
(X^schichtswissemchaji^), Estas últimas se ocupariam de processos do mundo 
exterior que, entretanto, são condidonados por motivos que têm a sua origem 
no “espírito humano”. 

A partir do pressuposto, para ele evidente por si próprio, de que a divisão 
do trabalho dentffico é apenas uma separação do material objetivamente dado, 
prescrevendo a cada grupo de dêndas o seu procedimento metodológico, Knies 
começa a analisar os problemas metodológicos da economia política. Esta dên- 
da díz respeito à ação humana que é condidonada, basicamente, por dois fa- 
tores: de uma parte, por eondidonamentos naturais e materiais, e, de outra, 
pelo “livre-arbítrio", que é característica tipicamente humana, e, por outro lado, 
por “fatores que envolvem necessidade" que são condições naturais, determi- 
nadas por Íeis da natureza. A este segundo fator vem juntar-se ainda a força e 
o poder de uma coletividade organizada na sua conexão interna sob determi- 
nadas condições historicamente dadas. 5 6 

A influênda das “conexões internas naturais" e gerais é entendida por Knies 
como uma influênda de leis, já que, para ele, como também para Roscher, o 
termo “causalidade" e a expressão “regido por leis” são tidos como sendo “si- 
nônimos"^ Com isto, apresenta-se a seguinte situação Knies vê uma oposição 
entre a “ação livre” das pessoas, e f portanto \ “ ação irracional , individual e não- 
previsível” e a ação das pessoas, determinada pelas condições naturais. Na mai- 
oria das vezes, não se percebe que a oposição é outra , ou seja, a oposição 
entre a ação humana que persegue um fim, por um lado, e as condições para 
esta ação, isto é, os eondidonamentos dados pela natureza e pelas respectivas 
constelações históricas e políticas. 7 8 Knies acha que a influênda da natureza so- 
bre os fenômenos econômicos dá origem a um processo que é regido por leis. 
Realmente, na opinião de Knies, as leis naturais exercem certa influênda sobre 
a vida econômica, mas estas leis da natureza não seriam realmente leis da vida 
econômica, 9 pois o livre-arbítrio intervém nelas na forma de uma ação de ca- 
ráter “pessoal" 

4 Veja-se op. dc., 2* ed, p.i e segs. e 215. 

5 Veja-$e op. cíl, l 1 ed. p. 119. Datfri em diante sempre faremos referencia a esta primeira 
edição^ 

6 Veja-se p. 344 da mesma obra. 

7 As chamadas “conexões internas coletivas 11 são devidamente consideradas. Para Knies, elas 
são irracionais, já que contêm elementos da ação social. 

8 Veja-se: op. dL, p. 237, 333, 334, 343 e 332 
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Veremos mais tarde que Knies, em outras passagens de suas obras, não 
conserva a posição da irracionalidade básica da vida econômica. Nestas passa- 
gens, alusivas á influência da natureza sobre a vida econômica, lemos que se- 
riam exatamente as formas particulares das condições econômicas, histórica e 
geograficamente condicionadas, que impossibilitariam qualquer elaboração de 
leis com vistas a uma ação racional na economia. 

A esta altura das observações de Kníes, parece que seria bom aprofundar 
esta questão 9 O erro fundamenta] que, aliás, não se encontra apenas nos escri- 
tos de Knies, consiste na identificação da expressão “ser determinado" com “ser 
regido por leis", por um lado, e, por outro, na identificação da “ação livre" 
com a “açao individual", ou seja, em desacordo com a ação típica da espécie 
Encontramos essas idéias confusas nas discussões metodológicas até os dias de 
hoje, sobretudo quando se trata de discussões metodológicas sobre disciplinas 
com grande especialização. A discussão dos historiadores nos dias de hoje sobre 
a importância e o significado dos fatores individuais na história mostra que não 
houve progressos e que ela se assemelha muito à discussão de Knies, Nestas 
considerações e discussões se insiste sempre na “incalculabilidade" do “agir hu- 
mano” que seria a consequência da “liberdade humana", ou melhor, do “livre- 
arbítrio" que, por sua vez, é Tido por “dignidade específica humana”. Este con- 
junto de observações atinge direta ou indiretamente a história 9 10 , pois o “sig- 
nificado criativo" da açao humana haveria de se opor fundamentalmente â cau- 
salidade mecânica que está por trás do devir na natureza. 

Aproveitamos esta oportunidade para retomar a discussão desta questão 
que, por um lado, parece já ter sido “resolvida", mas que, por outro, sempre 
ressurge apresentando novos e diferentes aspectos. Pode ser que naqr chegue- 
mos a nada mais que “evidências" ou “trivialidades", mas, comoveremos, se 

9 Schmoller já havia rejeitado, na sua resenha crítica, as formulações de Knies, aigumentando 
que também ha, na natureza, repetição exata dos fenômenos. Veja-se: Zur li tera tu rgesch ic hte der 
Staats — und Sozialuissenschaften (Contribuição para a história da literatura das ciências políticas 
e sociais). 

10 Veja-se, por exemplo, o artigo de von Hinnebeig na Hütoricfje Zeitschrtft, 1889, p 29. (Re- 
vista Histórica), Conforme com este artigo, o problema fundamental das ciências do espírito ( Geis- 
teswissmschafteti) seria o do livre arbítrio. Também Stieve defende uma opinião semelhante (se- 
melhante à opinião de Roscher, de Knies e de von Hírtneberg). Veja-se o seu artigo publicado na 
Deutsche Zeitschrift für Gesc}nchtswíssen$chqfi y tomo VI, 1891, p. 41 (Revista alemã para a ciência 
histórica). Neste artigo, defende-se o ponto de vista de que o livre arbítrio exdujria, nas ciências 
históricas, a idéia da existência de “leis 1 ’ como as há nas “cíêndas naturais”. Meinecke, por exemplo, 
afirma (veja-se: Hístorische Zeiísehríji ; p. 204): [Revista Histórical: “entenderemos e interpretaremos 
os movimentos históricos nos quais existe a presença de grandes massas humanas, de maneira di- 
ferente, e, por um Jado, vê-se nela (na presença), o resultado da interação de milhares de pessoas 
que possuem o “livre arbítrio” e, conseqüentemente, têm consciência e convicção de sua liberdade, 
ou, por outro lado, se interpreta estes movimentos históricos apenas como reflexos de forças 'regidas 
por leis naturais' ” Na pagina de 206, encontra-se outra observação interessante sobre essa mesma 
“problemática": há um “resto irracional” em cada pessoa que se assemelha a um “santuário interior” 
ou a um “enigma”. Também nos escritos de Treitschke encontra m-se passagens semdhantes. Por 
trás de todas essas afirmações que, em termos de metodologia, defendem a ars ignoraudi, existe 
uma linha de pensamento que acredita que a contribuição de uma dênria consiste basicamente na 
solução de problemas concretos e não na elaboração de um “saber geral e amplo". O significado 
específico da ação humana, portanto, consistiria na dimensão de sua fundamental incompreensibi- 
lidade e inexpiicabÜ idade. 
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não as discutirmos, serão exatamente estas “evidências" o que poderá encobrir 
questões de fundamental importância, 11 Provisoriamente, aceitamos sem resis- 
tência a opinião de Knies, ou seja, a afirmação de que as ciências nas quais o 
objeto específico é a ação humana formam um grupo de ciências, o qual tam- 
bém pertence indiscutivelmente à ciência histórica. Portanto, nestas reflexões, 
nos referimos á dência histórica e às ciências afins sem, entretanto, enumerá-las 
a todas. Quando usamos o termo “ciência histórica” entendemo-lo sempre latu 
sensu , ou seja, incluindo a “história política”, a “história social", a “história eco- 
nômica” e “história cultural”. No que diz respeito à questão da função e da 
importânda da personalidade individual no processo histórico, podemos afirmar 
que esta problemática pode ser entendida de duas maneiras: 1 J devido à sua 
importânda sui generis, há um interesse específico em conhecer em profundi- 
dade e de maneira abrangente o “conteúdo espiritual” da vida de “grandes” e 
“extraordinárias” personalidades; 2 a sem levar em conta se estas pessoas são 
ou nao importantes, a ação das pessoas importa sempre como demento cons- 
titutivo e fator causal do processo histórico. Percebe-se, claramente, que se tra- 
tam de raciocínios logicamente diferentes. No que concerne à primeira obser- 
vação, podemos afirmar que aquele que não acredita neste interesse específico 
ou o rejeita como injustificado, não pode ser contestado com argumentos que 
se baseiem nos métodos das ciências empíricas. O mesmo também serve para 
o dentista que acredita ser o único procedimento metodologicamente correto 
o da análise compreensiva, querendo “reviver” a experiência histórica de gran- 
des indivíduos na sua “singularidade”. Ambas as posturas podem, evidentemen- 
te, ser objeto de uma análise critica. Mas também esta d aro que, em ambos 
os casos, encontramos-nos diante de problemas de filosofia da história e não 
de problemas metodológicos ou de critica epistemológica. Em outras palavras, 
estamos diante da petgunta quanto ao “sentido” do conhecimento do processo 
histórico. 12 No que se refere ao significado causal — a segunda afirmação — , 
defendemos a opinião de que somente é possível contestã-Io de maneira geral, 
nao induindo, em nossas considerações, estas partes do processo histórico, por 
serem, ao nosso ver, insignificantes. Deixando de lado esta questão que, evi- 
dentemente, nao é o resultado de uma observação empírica e que também nao 
pode ser demonstrada, por incluir um juízo de valor, podemos dizer que, por 
um lado, as fontes disponíveis, e, por outro, a questão de qual parte da reali- 
dade historicamente dada pretendemos causal mente explicar levam-nos às se- 
guintes alternativas: l s podemos encontrar uma causa significativa no regresso 
causai, no sentido da particularidade da ação concreta de um indivíduo — o 
édito de Trianon, por exemplo; 2 1 podemos acreditar que é suficiente, para a 
interpretação causal dessa ação concreta, esclarecer as circunstâncias, as moti- 
vações e os fatores que se encontram fora do “agente histórico", os quais, de 

11 Não há preocupação com a questão de se este procedimento metodológico, pensando agora 
em economia política, teria ou nâo um resultado prático. Procura-se, portanto, procedimentos ló- 
gicos e metodológicos validos em si, sem que se julgue a “economia política ' a partir de perguntas 
quanto ao fato de se da consegue, e em que medida, elaborar fórmulas concretas para a prãxis 
sociúi \ 

12 A teoria do conhecimento da dência histórica consta e analisa a importância dos valores 
no conhedmeruo histórico, mas da mesma não elabora os fundamentos destes valores. 
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acordo com a nossa experiência, influenciavam a sua ação; 3 a poderíamos tam- 
bém opinar que, paralelamente, seria necessário investigar a singularidade da 
personalidade do "agente histórico", com o intuito de conhecer as suas +í moti- 
vações constantes*; 4 * finalmente, poderíamos ainda acreditar que seria conve- 
niente explicar estas motivações constantes a partir da formação das caracterís- 
ticas daquela personalidade. Esta explicação poderia dar-se a partir da consi- 
deração de fatores como a hereditariedade, as influências recebidas na educa- 
ção, as situações e os acontecimentos específicos de sua vida, e, finalmente, a 
singularidade do seu meio ambiente. Pensando acerca da questão da irracio- 
nalidade, não há uma diferença fundamental entre as ações de um indivíduo 
ou as de muitos indivíduos. Ao nosso ver, as massas, quando surgem como 
causas históricas num determinado contexto, não apresentam menos caráter “in- 
dividual” do que as ações de um "herói”. ^ A opinião contrária não passa de 
um preconceito de diletantes naturalistas e espero que tal preconceito não per- 
sista durante muito tempo entre os sociólogos, Knies não faz distinção entre o 
"agir* das massas e o “agir” de uma grande personalidade; ele apenas trata o 
"agir” genericamente. Portanto, daqui em diante — se não o mencionarmos ex- 
plicitamente — ao ocuparmo-nos da "açao humana”, da "motivação* ou da "de- 
cisão”, entendemos não apenas as dos indivíduos, mas também as das massas 
humanas. 

Começamos nossas considerações com alguns comentários sobre o concei- 
to de "criativo” que é um termo fundamental na metodologia das ciências do 
espírito de Wjndt. De antemão, queremos insistir em que não podemos ver 
nesse conceito outra coisa que não o resultado de um juízo de valor, uma atri- 
buição de um valor seja para o momento causal, seja para o efeito final. Bas- 
tante errônea é a idéia de que aquilo que nós entendemos por "caráter criativo” 
de uma personalidade histórica e concretamente existente e a ação humana cor- 
responderiam a diferenças objetivas na modalidade das relações causais, Quero 
dizer que não correspondem a diferenças objetivamente existentes na realidade 
empírica e independentes da nossa atribuição de valor A particularidade de 
uma personalidade histórica e concretamente existente e a sua açao intervêm 
como fator causal, de maneira objetiva, no processo histórico, isto é, inde- 
pendente da nossa atribuição de valor e, de modo nenhum, de maneira criativa. 
Percebe-se também esta intervenção objetiva em elementos causais que nada 
têm a ver como "pessoas”, como, por exemplo, circunstâncias geográficas, si- 
tuações sociais ou determinados fenômenos naturais. O conceito de "criativo* 
não é um termo ao qual corresponde objetivamente algo no mundo empírico. 

13 A opinião de Simmel — (veja-se: Frvàleme der Geschicktsphihsophie (Problema da filosofia 
da história) — evidentemente, nâo muda em nada esta questão. O faio de que o “generica mente 
falando igMal rh da multidão de indivíduos se transforma em "fenômeno de massa”, não nos impede 
de afirmar qüe o seu significado histõrioo se resume no conteúdo individual, nas causas individuais 
e nos efeitos individuais do que a multidão tem em comum — por exemplo, uma determinada 
convicção religiosa ou interesse econômico determinados, concretos e bem definidos. Na história, 
objetos reais surgem como causas na sua forma individual. A ciência histórica se interessa por tais 
causas. Veja-se meus comentários e as minhas discussões com Eduard Meyer (p. 249 desta edição), 
nas cpais se encontram reflexões sobre a relação entre as categorias “causa real” (Re&igmrid) e 
"causa epistemológica” (ErheTmtwisgru mi) como sendo problemas metodológicos da investigação 
histórica. 
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Podemos aceitar esta opinião se entendermos “criatividade*’ como “novidade” 
no sentido qualitativo, mas, neste sentido, o conteúdo do conceito seria muito 
diluído. Concluindo, achamos que “criativo” é um conceito relacionado com va- 
lores, a partir dos quais percebemos mudanças qualitativas na realidade empí- 
rica. Os processos físicos e químicos que, por exemplo, levam à produção de 
carvão ou de diamantes poderiam ser classificados, em termos de forma, como 
“sínteses criativas”, no mesmo sentido das relações de motivação que explicam 
o modo como, a partir da intuição de um profeta, por exemplo, nasce uma 
nova religião. À diferença que existe entre estes dois fenômenos se explica a 
partir do fato de serem diferentes, e de serem outros os valores que conduzem 
o processo cognitivo. Em ambos os casos, logicamente falando, a seqüênda de 
mudanças qualitativas tem as mesmas características. Isto se deu por causa do 
relacionamento com valores que acabou fazendo com que relações causais se 
transformassem em relações de significado. Percebe-se que a reflexão sobre o 
relacionamento com valores torna-se num dos objetos prindpais e fundamentais 
do interesse epistemológico da dênda histórica. Não é possível afirmar a vali- 
dade da frase Causa aequat effectum para as ações humanas. Esta '‘não- vali- 
dade” não existe por causa de uma suposta superioridade dos processos psi- 
cofisioiógicos sobre outros que pertencem às chamadas “leis da natureza” in- 
dependentemente de serem entendidas stricto serisu ou latu sensu (a lei da con- 
servação da energia, por exemplo). Esta na o- validade se baseia unicamente nu- 
ma razão lógica. Em outras palavras; os pontos de vista a partir dos quais a 
“açao humana” torna-se objeto de uma análise dentífica excluem, de antemão, 
a possibilidade de uma “relação causal”. A nossa afirmação, obviamente, vale 
para a ação de indivíduos e de grupos, entendidos como uma multipliddade 
de pessoas. À partir de interesses históricos, surge a ação histórica como uma 
espéde sui generis da ação sodal. O “criativo” ou a “criatividade”, neste pro- 
cedimento, consiste apenas no fato de o decurso do processo hisEórico receber 
um sentido diferente a partir da maneira de encarar este mesmo decurso his- 
tórico. Apresentando o problema de outra maneira, poderiamos afirmar que a 
partir da intervenção de nossos juízos de valor, nos quais se concentra o nosso 
interesse epistemológico, a área de dênda histórica, são seledonadas determi- 
nadas seqüêndas causais e não outras, dentro das muitas conexões causais e 
conexões de significado possíveis. À partir de novos interesses epistemológicos 
surgem novas relações, relações que anteriormente não foram devidamente per- 
cebidas e, se, em seguida, fazemos referénda ao êxito de uma imputação causal 
à “ação” humana, existe o costume de denomina- j o de “criatividade”. Conside- 
rando apenas a dimensão lógica, não podemos afirmar que “puros processos 
naturais” e processos sodais tenham as mesmas características qualitativas. Nos 
“puros processos naturais" não há uma imputação causal, A “criatividade”, na- 
turalmente, pode também assumir conotações negativas ou significar apenas 
uma mudança, sem dassifica-ía precisamente. É, portanto, evidente que não há 
uma relação necessária entre o sentido da açao humana, que é “criativa”, e o 
resultado que se atribui por imputação causal à criatividade humana. Uma ação 
que se apresenta para nós sem sentido e valor pode, percebendo os seus efei- 
tos, ser “criativa” pela concarenação de destinos históricos, e, por outro lado, 
açoes humanas que pintamos (apresentamos) com as melhores cores possíveis 
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devido aos nossos valores* e a sua respectiva imputação causal, podem desa- 
parecer na imensidão cinza do que, historicamente falando, é indiferente e sem 
significado. Também podemos imaginar que algo que aconteceu com certa re- 
gularidade chegue a modificar, pela concatenação dos destinos, profundamente 
o sentido da história. 

São sobretudo a estes últimos casos de mudanças de significação na His- 
tória que se volta o nosso interesse, da maneira mais intensa. Pensando nisto, 
poderíamos dizer que a pesquisa histórica das ciências culturais se apresenta 
como antítese das disciplinas científicas que elaboram relações causais. A cate- 
goria central e decisiva para estas ciências é a ausência de uma relação causal 
que possa ser interpretada como relação significativa. Nisto consistiria o sentido 
da afirmação de que, para as ciências culturais, haveria a particularidade da 
“síntese criativa”, quer nas conexões individuais e psíquicas, quer nas conexões 
culturais. Porém, acredito que a maneira como Wundt, nas mais diversas oca- 
siões, 14 usa o conceito “criativo’ 1 é insustentável e errada. Obviamente, ninguém 
culparia Wundt que, sem dúvida, foi um grande erudito, de ter sido ele o res- 
ponsável pela interpretação de “criativo” nos escritos do historiador Lamprecht 
A esta altura das explicações, achamos conveniente, num esboço denso e sin- 
tético, analisar a pretensa 'teoria psicológica” de Wúndt. 

Wundt afirma que as “formas psíquicas” 15 se encontram em determinadas 
relações causais com os seus “elementos” constitutivos. Isto significa que elas, 
por um lado, são determinadas, mas, por outro, possuem “novas características”, 
que não se encontram nos respectivos elementos. Podemos sem dúvida afirmar 
o mesmo com referência aos processos naturais todas as vezes em que acre- 
ditamos surgirem destes processos mudanças qualitativas. A água, por^xemplo, 
possui, em sua particularidade qualitativa, determinadas características" que não 
se encontram nos seus elementos constitutivos. Se incluirmos em nossas refle- 
xões com a rei ação de valores, não há, obviamente, sequer um único processo 
natural que não apresente “novas” características, comparandoo com os seus 
elementos constitutivos. O mesmo podemos afirmar sobre relações de pura na- 
tureza quantitativa, como, por exemplo, o sistema solar, comparando-o com os 
seus elementos constitutivos que, neste caso, seriam os planetas ou com as for- 
ças mecânicas que fizeram com que o sistema solar se formasse, emergindo 
das nebulosas. Em todos estes exemplos, trata-se da concatenação de processos 
físicos, cuja relação causal pode ser expressa em fórmulas matemáticas* Porém, 
voltemos a Wundt. Para um pesquisador, afirma e!e, um cristal não pode ser 
outra coisa a não ser “a soma das moléculas justamente com as forças consti- 
tutivas que agem entre si”. O mesmo se poderia dizer, também, de unidades 
orgânicas que apenas podem ser a soma dos seus elementos constitutivos, mes- 
mo que não seja possível deduzir causalmente o todo a partir desses elementos. 
A expressão dedsiva e importante que se encontra nestas afirmações de Wundt 
é a expressão “para o pesquisador da natureza”, pois este, dentro dos seus ob- 
jetivos particulares, tem, necessariamente, de afastar-se por meio da abstração 
da realidade empírica assim como ela é experimentada na ‘"vivência imediata”. 
Obviamente, as coisas são diferentes para o especialista em economia política, 


14 Veja-se, por exemplo, a sua Voiketpsychobgie (Psicologia dos povos). 

15 \%ja-se Logik , 2 a ed.> II, 2, p. 2Ó7 e segs (A lógica). 
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para mo mencionar profissões intermediárias. Para Wundt, há uma diferença 
fundamental entre a situação em que a correlação dos elementos químico© é 
feita para representar, de maneira apropriada, um grao de cereal, que é neces- 
sário para a alimentação, e a correlação para representar um diamante. Em ou- 
tras palavras, para ele hã uma diferença fundamental entre a situação em que 
os mesmos elementos químicos servem para a satisfação da necessidade básica 
da nutrição e a situação em que se trata de satisfazer a necessidade de ador- 
nar-se, No primeiro caso, a natureza produziu um objeto que pode ser avaliado 
economicamente. Alguém poderia argumentar que, neste caso, foram introdu- 
zidos inteligentemente “fatores psicológicos”. Este argumento talvez tenha sido 
ma) formulado, mas tem em si aígo de certo. Esta introdução de “fatores psi- 
cológico e” consiste no fato de “sentimentos de valores” e “juízos de valor” serem 
interpretados mediante uma “causalidade de ordem psíquica”, O mesmo é vá- 
lido também para a totalidade dos fenômenos psíquicos, Deixando de lado toda 
e qualquer relação a valores, ou, em outras palavras, do ponto de vista da ob- 
jetividade, não há nada mais do que uma concatenação de mudanças qualita- 
tivas, da qual temos plena consciência, seja diretamente, por meio da “revívên- 
da interior”, seja indiretamente, por meio da interpretação daquilo que, empi- 
ricamente falando, é visível, Não é possível entender porque estas mudanças 
não podem ser analisadas sem se considerar os “juízos de valor”, ou seja, da 
mesma maneira como as modificações na chamada “natureza morta”. 16 Como 
se sabe, \Cundt opõe ao cristal e à forma orgânica uma “idéia” sobre eles que 
“nunca poderia ser apenas a soma dos seus elementos constitutivos”, e, mais 
ainda, acha que “processos intelectuais”, como, por exemplo, um “juízo” ou 
uma “conclusão”, nunca poderiam ser entendidos como “a soma das sensações 
e das idéias”. Ele explica a sua opinião da seguinte maneira: o que surge como 
resultado significativo nestes processos naturais esta sendo composto por ele- 
mentos constitutivos deste mesmo processo, A situação seria outra nos proces- 
sos pura mente naturais. Hã, por exemplo, uma diferença qualitativa entre o sig- 
nificado que o diamante ou o grao de trigo possuem com relação a determi- 
nadas maneiras e sentimentos de valor, e o significado dos fenômenos, das si- 
tuações e dos acontecimentos constituídos por determinadas idéias e juízos de 
valor como sendo seus elementos constiaitivos? Ou, explicando em outras pa- 
lavras, e argumentando com exemplos históricos: o significado e a importância 
da peste negra para a liistória da sociedade, ou o significado e a importância 
da invasão do Doílart* no que concerne â liistória da colonização dos Estados 
Unidos, por exemplo, era determinado, de antemão, no primeiro caso, pelas 
bactérias, por outras causas da peste negra ou, pensando no segundo caso, pe- 
las circunstancias meteorológicas e geológicas? Em ambos os casos, não hã di- 
ferença entre estes casos, por exemplo, e a invasão de Gustavo Adolfo, rei da 
Suécia, na Alemanha do Norte, ou a invasão de Gengis-Ca na área central da 
Europa. Segundo nos parece, todos estes acontecimentos e processos históricos 

l6 Ninguém mais do que Ricken insistiu nesta minha observação. É até um dos temas funda- 
menta is dos escritas de Rickert que, deste modo, podem ser interpretados como sendo afirma- 
ções que se opõem às de Dilthey. Veja-se, por exemplo, a sua obra, intitulada Dic Gienxen der 
riaixt ru issenschafüichen Begriffsbiídutig (Os limites da forma çao de conceitos na ciências naturais) 
Muitos sociólogps, alias f ainda não perceberam, devida n^ente. este fato. 

* Dollart ê uma região do mar Báltico que foi a causa de inúmeras inundações. (N. do T) 
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acarretaram conseqüências significativas, no que diz respeito à história, na me- 
dida em que são comparados com os valores da "cultura ocidental". Se enca- 
ramos com seriedade o princípio da validade universal da causalidade — como 
Wundt indiscutivelmente o faz — podemos afirmar que todos estes aconteci- 
mentos e processos são determinados causalmente, Todos eles sâo fatores cau- 
sais para determinados fenômenos ‘‘psíquicos” e "físicos”. Porém tratando do 
assunto com objetividade, a atribuição de um “significado histórico”, feita por 
nós 7 não se expíica a partir de "relações causais”. Nas "relações causais” obje- 
tivas não se nota a presença de elementos psíquicos, que estão presentes em 
todos os casos, nos quais usamos os termos de "sentido" ou "significado", A 
atribuição de valores e a imputação causal dependem dos “valores”, a partir 
dos quais ordenamos a heterogeneidade e a diversidade dos fenômenos sociais 
a serem analisados, Nossa relação psíquica com valores — independentemente 
de tratar de "sentimentos não diferenciados de valores” ou de “juízos racionais 
de valor” — apresenta-se como fator essencial do que Wundt chama de "síntese 
criativa”. De minha parte, não haveria objeção nenhuma se se tratasse apenas 
da definição de um "objetivo” da pesquisa psicológica, ou seja, do objetivo de 
investigar o condicionamento psíquico ou psicofísico da formulação ou do sur- 
gimento de "juízos de valor” e de "sentimentos de valor”, ou, em outras pala- 
vras, da tentativa de elaborar e de indicar os componentes causais destes pro- 
cessos fundamentais. Mas, para se perceber melhor as reais consequências do 
procedimento metodológico de Wundt, que, provisoriamente, poderíamos clas- 
sificar de "método psicológico”, temos de ler, necessariamente, determinadas 
passagens nas quais, entre outras coisas, está escrito o seguinte: "No decorrer 
de cada processo evolutivo, independentemente de ser ele individual ou geral, 
são produzidos Valores espirituais 1 que, na fase inidal de cada processo, ainda 
não existiam na sua qualidade específica”, pois ao princípio da conservação da 
energia física, na opinião de Wlmdt, junta-se — no que tange aos fenômenos 
vistos “ um outro princípio, qual seja, o do "crescimento da energia psíquica”, 
Estas afirmações seriam válidas tanto para o comportamento do "alcoólatra nato” 
como para “o assassino estuprador”, e, obviamente, também para o “gênio re- 
ligioso”, A tendência geral que leva ao surgimento de “valores sempre mais ele- 
vados”, pode, evidentemente, ser interrompida por perturbações que poderiam 
ser evitadas pardal ou integralmente, mas que, mesmo assim, são elementos 
constitutivos e fatores muito importantes para o fim ou o término global desta 
mesma tendênda que, em outras palavras e numa linguagem mais comum, nada 
mais é do que a Morte, Mas temos de lembrar que, na opinião de Wundt, apesar 
da morte do indivíduo, não se interrompe totalmente o processo de crescimento 
da "eneigia espiritual de uma comunidade” sendo, desta maneira, compensado 
o desaparecimento da energia espiritual individual. O mesmo processo é per- 
cebido também na relação entre a comunidade humana global e as diferentes 
comunidades nacionais. Uma disciplina científica, entretanto, que pretenda ser 
empírica, deveria pelo menos de maneira aproximativa, demonstrar a exatidão 
destas afirmações. Já que não apenas o professor, mas também o político e 
mesmo cada indivíduo, passa por um processo de "evolução empírica”, surge 
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a seguinte pergunta: “Para quem pede ter valor esta situação consoladora de 
ter compensação?” Em outras palavras: se a morte de César ou de um simples 
varredor de rua pode ser considerada como sendo “ compensada”, surgem outras 
perguntas e questões como, por exemplo, as seguintes: I a isto é válido para o 
morto ou para o moribundo? 2- para a família do mono? 3- para aquele que 
foi beneficiado com um “lugar" ou com uma “ocasião" para agir? 4- para o fisco? 
5 a para a burocracia? ó 3 determinadas tendências político-partidárias? 7 ê a Deus 
que governa o mundo com a sua divina providência? ou talvez ao metafísico 
de tendência psicológica? Somente esta última hipótese parece aceitável e con- 
sistente, Como se percebe claramente, não se trata aqui de uma abordagem 
científica, mas de uma construção de natureza filosófica que, a priori, postula 
que o processo histórico seria um “progresso", sendo que esta postura, de ma- 
neira inteligente, é apresentada como se fosse uma abordagem objetiva e cien- 
tífica dentro dos parâmetros da Psicologia. Da “síntese criativa" emana a ‘trin- 
dade psicológica das categorias históricas”, ou seja, a “lei dos resultantes histó- 
ricos", a “lei das relações históricas" e a dos “contrastes históricos". E, a partir 
desta trindade, explica-se, pretensamente e à maneira psicológica, a formação 
da sociedade, a sua essência e a própria sociedade interpretada como “totalb 
dade", A partir desta mesma idéia, chega-se à conclusão (ou pretensão) de que 
fenômenos culturais só poderiam ser explicados dentro dos parâmetros do cha- 
mado “regresso causal" o que significa “partir do efeito para chegar à causa" 
Em todas essas observações, parece que não se percebe que o mesmo ocorre 
também nos chamados “processos naturais". Mais tarde, retomaremos a esse as- 
sunto. Por enquanto, queremos apenas enumerar os traços característicos da 
teoria de Wandr A extraordinária estima e aceitação das pesquisas e do pen- 
samento abrangentes deste notável erudito não deve impedir a percepção de 
problemas específicos dentro dos parâmetros de sua teoria, que fazem com que 
uma psicologia, concebida de tal maneira, em última analise, desempenhe o 
papel de um veneno para o historiador de “notável ingenuidade", pois pode 
induzi-lo a ocultar o fato de ele ter descoberto valores por meio de procedi- 
mentos filosóficos e afirmar, falsamente, o fato de tê-los encontrado com base 
em categorias científicas da psicologia. Destarte, afirma-se, por exemplo, haver 
exatidão científica quando, na verdade, não há. Os escritos e pesquisas de 
Lamprecht são exemplos típicos deste procedimento. 

Devido à extraordinária importância dos trabalhos de Wandt no setor da 
psicologia, aprofundamos em seguida mais um pouco a questão da relação en- 
tre a psicologia causal-explicativa e as “normas” e “valores". De antemão, que- 
remos deixar bem claro que determinadas criticas de nossa autoria, como, por 
exemplo, a nossa não-aceitação das “pretensas" leis psicológicas de Wundt, e 
nossa insistência na existência de uma dara conotação de juízos de valor em 
determinados conceitos psicológicos, de maneira nenhuma pretendem diminuir 
o significado e a importância da psicologia como tal, e das disciplinas especí- 
ficas a ela pertencentes, nem mesmo apontar lacunas na validade do princípio 
da causalidade nas dêndas empíricas. Acontece que exatamente o contrario é 
verdadeiro. A psicologia, entendida como dênda empírica, somente é pensável 
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se dela afastamos todos os juízos de vaior que, entretanto, nas “leis” de Vftindt, 
indiscutível mente estão presentes. A psicologia espera que qualquer dia se cons- 
tate aquela constelação de “elementos 71 psíquicos que são, em termos de causa, 
condições inequívocas para o surgimento dentro de nos de um “sentimento 71 
de “poder fazer ' 1 ou de “ter feito" um juízo objetivamente “válido 71 sobre um 
determinado assumo. A pesquisa sobre a anatomia do cérebro talvez nos leve, 
futuramenie, ao conheci mento dos condicionamentos e do funcionamento dos 
processos físicos, Mas, no momento, não nos interessa se isto será possível al- 
gum dia, mas, em todo o caso, tal pretensão não nos parece ser destituída de 
lógica. No que tange à situação atual e objetiva, podemos dizer que, por exem- 
plo, o conceito de “energia potencial" no qual se baseia a “lei da energia" con- 
tém elementos que são tão “incompreensíveis 71 (aqui; não transparentes) como 
quaisquer hipóteses sobre a anatomia do cérebro da psicofísica que pretendem 
explicar o decurso quase "explcsivo 17 de determinados processos cerebrais. Pres- 
supor a possibilidade de tais constatações é, como problemática, fértil e signi- 
ficativo. Esta pressuposição da possibilidade é , obviamenEe, apenas uma meta 
“ideal" da pesquisa psicofísica, mesmo que esta meta dificilmente possa ser atin- 
gida. Para apresentar uma exemplo de um outro setor, podemos dizer que é 
possível que a biologia possa compreender o desenvolvi mento “psíquico 71 das 
nessas categorias lógicas. O uso consciente do prindpio da causalidade, por 
exemplo, poderia ser explicado como sendo o resultado de um amplo processo 
de adaptação. Sabe-se que muitos dentistas procuravam entender as “limita- 
ções" da nossa capaddade cognosdtiva a partir da opinião que defende o ponto 
de vista de que a “consdênda” teria suigido apenas como meio para garantir 
a conservação de nossa espéde, e, portanto, não ultrapassaria os limites da esfe- 
ra desta mesma função. Esta interpretação essendalmente Teleológjca* -poderia 
ser substituída, sem problema nenhum, por uma “explicação causal", na qual 
o lento surgimento da capaddade cognosdtiva poderia ser entendido como o 
resultado de inúmeras reações es ped ficas, ou de determinados estímulos que 
ocorreram no decorrer da longa evolução filqgenétíca de milhões de anos. Po- 
deriamos, também, por de lado o emprego de determinados termos como 
“adaptação", “disparo” etc., e procurar explicar os "processos de desencadea- 
mento" que se encontram na fase inidal da dênda moderna — no sentido mais 
amplo do termo — , como resultado da tentativa de resolver por meio da práxis 
problemas da vida cotidiana. Eram desafios para o pensamento que surgiam a 
partir de constelações concretas das situações sodaís. Também seria possível 
mostrar como o uso de determinadas formas de “interpretação do real" repre- 
sentam, ao mesmo tempo, as melhores possibilidades pensáveis para, por meio 
da práxis, satisfazer determinadas necessidades e interesses de certos grupos e 
camadas sodaís. Em nossa maneira de ver as coisas, poderíamos incluir, mesmo 
de maneira deturpada, uma das afirmações básicas do “materialismo histórico”, 
ou seja. a de que “a super-estrutura seria apenas a função da situação sodal 
infra-estrutural". E, pensando no mundo dos pensamentos e das idéias, pode- 
ríamos levar a sério e, até certo grau, demonstrar, historicamente, a sentença 
que díz; “é costume ser considerado como sendo verdadeiro apenas aquilo que 
nas drcunstàndas dadas é útil . 71 Podemos encarar estas observações com certo 
ceticismo, mas um algo ilógico se dá apenas nos casos em que se confundem 
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as expressões “valor cognitivo” e “significado prático” e, nos casos em que não 
está presente a categoria de “norma”. Isto quer dizer no caso em que se afirma 
que o útil, por ser útil, também é verdadeiro, e, portanto, o “significado prático” 
ou aqueles processos de “desencadeamento” e de adaptação fizeram com que 
as sentenças da matemática tivessem uma validade — na o validade faruai. Esta 
maneira de ver as coisas não tem sentido. Todas as reflexões desta natureza 
deparam-se com o problema dos limites epistemológicas, se entendermos ob- 
jetivo epistemológico apenas a partir de parâmetros imanentes e medindo o “va- 
lor cognitivo” com a capacidade de sua utilidade e aplicabilidade imediata de 
“explicar” os dados empíricos sem contradições, sendo que a explicação se con- 
firma em todas as experiências empíricas. A questão da validade dos resultados 
dos nossos “processos de pensamento" ou, em outras palavras, a questão do 
seu “valor cognitivo” não foi respondida por esta s especulações, mesmo que 
futurameme, do modo o mais adequado, seja possível explicar o fenômeno 
“pensar” por meio da utilização de teorias psicológicas, fisiológicas, biogenéti- 
cas, sociológicas e históricas. Por enquanto, esperamos que futuras investigações 
científicas nos expliquem, mediante constelações anatômicas e filogenéticas, a 
validade da tabuada. A validade da frase 2 x 2 - 4 de que não depende do 
microscópio ou de qualquer consideração biológica, psicológica ou histórica, é, 
pelo contrário, única e exdusivamente um problema que pertence à lógica. A 
afirmação de que as regras da tabuada sao, em termos de lógica, válidas, trans- 
cende as observações empíricas ou psicológicas e não depende de nenhuma 
delas e tampouco de qualquer explicação causal A validade das regras da ta- 
buada é um pressuposto lógico e empiricamente não comprovável Por exem- 
plo, o fato de, na Idade Média, os banqueiros fiorentinos, devido ao des- 
conhecimento dos algarismos arábicos, mesmo tratando-se de questões de he- 
rança, terem muitas vezes efetuado cálculos errados, e de “cálculos corretos” 
serem quase “casos excepcionais” contrasta com a situação atual na qual “cál- 
culos corretos” são a regra e “cálculos errados” a exceção, indicando um “mau 
banqueiro”. Para exemplificar nossa afirmação, seria interessante dar uma olha- 
da nos livros de contabilidade dos Peruzzr As regras da tabuada, naquele tem- 
po, não eram “válidas”? Ou as regras da tabuada, hoje em dia, não teriam va- 
lidade apenas pelo fato de um número elevado de pessoas não as dominarem? 
Em todos esses casos, não é a validade das regras da tabuada que está em 
questão, mas apenas a nossa capacidade de dominar ou não estas regras. Acre- 
dito que Wundt dificilmente contestaria tais observações, mesmo que estas não 
se enquadrassem muito bem em suas reflexões teóricas, que seguem sobretudo 
uma línha de 'raciocínio que defende uma “evolução” do intelecto humano. Se- 
gundo o raciocínio de ^xiindt, o prindpio da “síntese criativa” e/ou o do "au- 
mento da energia psíquica” significa que os seres humanos, no decorrer de sua 
evolução cultural, ampliam cada vez mais a sua capacidade de assimilar inte- 
lectualmente as normas atemporais e universalmente válidas. Este raciocínio 
apenas objetaria que esta pretensa abordagem “empírico-psicológica” não seria 
uma análise empírica sem pressupostos, ou seja, que não haveria nela “relações 
de valor”, mas, ao contrário, que implicaria e incluiria um “julgamento”, ou me- 
lhor, “um juízo de valor” sobre a “evolução cultural” emitido a partir de um 
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“valor supostamente a indiscutivelmente válido", ou seja, o do valor da insis 
tênda de um “conhecimento correto". Pois é óbvio que aquela pretensa lei da 
evolução sena reconhectda e aceita como estando presente a^nas naqueles 
casos em que se pudesse perceber uma mudança turno à comprovação daque- 
las nornrías. 17 Mas este valor, no qual está enraizado todo o nosso moderno 
conhecimento dentífico, não tem, evidentemente, fundamento nem base “em- 
píricos”. Admitindo e reconhecendo, por exemplo, que a finalidade da análise 
dentífica de uma determinada realidade empírica teria “significado" - quais 
quer que fossem os motivos que contribuíssem para isso - não é possível ius 
tificar ou fundamentar o “significado" desta finalidade a partir da própria dên 
da. O significado tem de ser encontrado e justificado “extradentificameme” ou 
“fora do âmbito da dênda”, enquanto que as “normas" referentes ao caráter 
coneto ou não do pensamento dentífíco são evidentes por si mesmas e forço- 
samente dentíficas. As normas do procedimento dentífico podem ser postasa 
serviço das mais diversas atividades e dos mais diferentes interesses como por 
exemplo, dos interesses clínicos, técnicos, econômicos, políticos e de muitos 
outros interesses “práticos". Para todos esses casos, as normas dentíficas são « 
priori, anteriores aos interesses aos quais a dênda serve ou para cs quais presta 
serviços. Em nossas afirmações surge, constatando-se apenas empiricamente a 
pergunta do ‘Valor" das “dêndas puras". Do ponto de vista unicamente empí- 
nco-psicológico, o valor de uma dênda pura, ou seja, de uma dênda que uni 
camente tem por finalidade a “própria dentifiddade", não é apenas “pratica 
mente falando” uma “dênda pura" por não servir, por exemplo, explidtamente 
a determinadas convicções religiosas ou a misons de um Estado, mas também 
é “dênda pura” por prindpio ou por meio da afirmação radical de valores pu 
ramente “vitais" ou de “sobrevivênda", em oposição a valores que os negam 
Não há nada de absurdo ou de contraditório em nossas afirmações pojTna 
“dênda pura” não se dá a presença de outros valores que não os dâ própria 
dentifiddade e da própria verdade dentífica. p 


Depois de todas essas explicações, sem dúvida bastante complexas sobre 
“coisas que parecem ser evidentes” e “óbvias", sem dúvida é demasiado acres- 
centar que a nossa afirmação também serve para todos cs outros valores O 
valor de se buscar um conhedmento dentífico é apenas um entre muitas outros 
valores possíveis. Em última análise, não há ponte que ligue realmente a análise 
empírica de uma dada realidade por meio da elaboração de relações causais e 
da confirmação ou negação da validade de determinados “juízos de valor” E 
obviamente, termos wundtianos, como “síntese criativa”, “leis do aumento da 
enetgia psíquica”, não são apenas “juízos de valor" da mais nítida dareza Sem 
dúvida, é esclarecedor explidtar os motivos que levaram à elaboração destes 
termos. Um dos motivas, por exemplo, consiste no fato de presenciarmos a 


tese < 


17 Pensando nos teóncos da teona evducionista" em psicolcgia, poderíamos apresentar a nossa 

* * “ST 16 manelra: há evolução em direção àqueles valores" Na realidade 

a situação talvez se,a outra; “nós denominamos uma 'mudarça' oomo sendo urm 'evolução «jW 
apenas nos casos em que ha uma mudança reladonada com valores, ou seja, tida poTrelevanJ' 
em relação a valores". v llle 
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existência de um ampliamento de valor daqueles povos que por nós são clas- 
sificados como sendo “povos civilizados”. Este “juízo de valor' faz com que o 
interesse histórico se volte à percepção da existência de uma desigualdade, sen- 
do que esta desigualdade, em seguida, é medida e julgada a partir da especi- 
ficidade de nessa evolução cultural A nossa evolução surge para nós como 
“evolução cultural”, isto é, como um processo histórico interpretado como pro- 
gresso que se transforma em “história”. Dentro da imensa variedade de proces- 
sos históricos possíveis, nós nos aferramos a um processo e, destarte, escapamos 
à falta de um “sentido” da história e do total absurdo do processo histórico. 
Tildo isso contribui para o surgimento de uma fé metafísica que afirma haver 
algo como uma fonte da eterna juventude da qual jorra, continua da mente e de 
maneira objetiva, a água pura de um “progresso da humanidade” em direção 
a um futuro infinito em termos de tempo. Abstraindo o nosso juízo de valor, 
esta fonte seria a ponte entre o reino dos valores atemporais e os valores re- 
lativos do devir histórico, que dar-se-ia com a mediação, quer de “personali- 
dades geniais”, quer da “evolução sócio-psíquica”, 

A psicologia de VOlmdt é a apologia desta fé num “progresso”, E Knies 
compartilha claramente desta mesma fé metafísica, levando em consideração o 
seu ponto de vista metodológico. Knies, sem dúvida, não precisa envergonhar- 
se desta fé, já que um pensador de maior envergadura formulou esta mesma 
fé de maneira clássica, O arquétipo filosófico de todas essas teorias metafísicas 
sobre “cultura” e “personalidade” nada mais ê do que a teoria de Kant, que 
foi formulada segunda a forma clássica de afirmação da causalidade mediante 
a “liberdade”, afirmação que, na evolução filosófica posterior, se ramificou em 
várias tendências. A partir de convicção do caráter inteligível mediado pelas nor- 
mas óticas, chega-se, nas relações causais empíricas, facilmente a opiniões co- 
mo, por exemplo, de que, através das normas éticas, algo do mundo das “coisas 
em si” deve estar presente na realidade empírica, ou de que todas as mudanças 
no setor dos valores sao, na realidade, o resultado de “forças criativas” que se- 
guem as regras causais que não são as do nosso mundo. Em tais observações, 
sobretudo na segunda, os raciocínios não têm aquela clareza que é típica do 
pensamento de Kant e que está presente sobretudo em afirmações de caráter 
lógico. Este “raciocínio”, logicamente “degenerado”, também está presente nos 
conceitos wundtianos de “síntese criativa” e da “lei do aumento da energia psí- 
quica”. 

Não nos interessa aqui em que medida estas afirmações teriam validade 
no contexto de uma reflexão metafísica; tampouco pretendemos discutir agora 
as dificuldades objetivas desta “causalidade mediante a liberdade” e de constru- 
ções e afirmações semelhantes a todas que, em última análise, se localizam num 
contexto metafísico 18 . Em todo o caso, queremos deixar bem claro que o cha- 
mado “psicologismo”, entendido como a pretensão da psicologia de criar uma 
visão do mundo, não tem sentido. Esta maneira de ver as coisas não é apenas 

18 Veja-se as explicações de Windelbandt na sua obra fJber die Wülerisfreíheit, p.6l e segs. 
CSobre o livre-arbítiio). 
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“sem sentido” mas até “perigosa” para a ingenuidade da ciênda empírica, o que, 
aliás, também acontece com o chamado “naturalismo”, independentemente de 
ele pretender basear-se na mecânica ou na biologia, por um lado, ou, por outro, 
no chamado “histerismo” que se baseia na “História da cultura”. 15 * 

Münsteribeig já demonstrou com bastante clareza que a psicologia que tra- 
balha com o “pretenso” prindpio do devir psíquico não chega a resultado ne- 
nhum* 20 O devir “psíquico” que é “objetivado”, isto é, sem se relacionar com 
valores, só conhece o conceito de “mudança qualitativa”, e a observação causal 
objetivada, apenas o de “inadequação causal”. O conceito de “criativo” desem- 
penha apenas uma função no momento em que começamos a colocar deter- 
minados elementos dessas mudanças objetivamente existentes dentro de um 
esquema de “relacionamento com valores”. Quando procedemos desta maneira, 
é possível aplicar o termo “criativo” no mesmo sentido a fenômenos como o 
surgimento do sistema solar das nebulosas, ou a inundação do DolJart, como 
também a feitura da madona na Capela Sis tina ou a elaboração da Crítica da 
Razão Pura de Kant. Um “significado criativo” específico de “personalidades” 
ou de “ações humanas” não pode ser deduzido de uma característica “objetiva”, 
isto é, ''livre de valores” ou de relações causais cbjetivaniente existentes na rea- 
lidade. Nestas linhas, gostaria de insistir nestes pontos, mesmo que eles possam 
ser evidentes por si mesmos. 

Não quero discutir aqui em que sentido o historiador utiliza o termo "cria- 
tivo” e com que direito subjetivo ele pode usá-lo. Em lugar disso, gostaria de 
me reportar a alguns pontos iniciais que existem nas reflexões de Knies. Em 
primeiro lugar, alguns comentários sobre a sua convicção de que a irracionali- 
dade seria típica da ação humana, e sobre o seu conceito de “personalidade”. 
Num primeiro momento, num sentido muito comum e vulgar, entendemos por 
“irracionalidade” apenas a chamada “incalculabilidade” da ação humana que, 
na opinião de Knies e de muitos outros pensadores, seria sintomática para o 
livre arbítrio que, por sua vez, seria característico da espécie “homem”. Racio- 
cinando deste modo, o livre-arbítrio seria, exatamente, entendido como “incab 
culabilidade” que daria às “ciências do espírito” a sua especificidade. Mas, logo 
de início, queremos lembrar que na “vivênda” e na “experiência” da realidade 
histórica não se sente uma “incalculabilidade”. Cada ordem militar, cada lei pe- 
nal e cada sinal que fazemos, por exemplo, no trânsito, provoca, no nosso cál- 
culo racional, uma determinada reação. Obvíamente, nâo se espera uma única 
e exclusiva reação possível ou uma reação absolutamente necessária, mas, pelo 
menos, espera-se uma reação que seja sufidente à finalidade para a qual este 

19 Hoje em dia é muito comum a pretensão de se querer elaborar uma “visão de mundo" a 
partir de "reais” ou “pretensos" métodos de pesquisa empírica Resultados desastrosos deste tipo 
de procedimento encontramos h por exemplo, em afirmações de Mach (veja-se p, 18, nota 12 da 
Artedyse der Errpfinfungen-AréWse das sensações). L M Hartmarm já percebeu isto daramente (ve- 
ja-se o último capítulo de Die GesdúchÚiche Entwickhmg 1905 A evolução histórica. Pretendo co- 
mentar os equívocos feitos por este erudito de renome em outra ocasião. No que tange às qjest ôes 
metodológicas, a obra é de uma riqueza enorme Veja-se a seguinte resenha: F Eulenharg, Deutsche 
Utemtur- Zeüung, 1905, nP 24 (Jornal Literário Alemão). 

20 Veja-se: Grundzüge der Itychohgte, Leípzig, vd. ( 1900 (Fundamentos da psicdogia). Re- 
tornaremos o assunto adiante. Veja-se p. 52 
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mesmo sinal ou esta mesma ordem foi dada. Logicamente falando, cálculos ra- 
cionais da mesma natureza são feitos por um engenheiro que pretende construir 
uma ponte, e muitos outros cálculos são da mesma natureza como, por exem- 
plo, os de um proprietário rural que pretende aumentar a sua produção com 
o uso de agro-químicos, ou as reflexões fisiológicas de um criador de gado. 
Todos esses cálculos são da mesma natureza dos de um economista nas suas 
ponderações ou de um executivo na organização de seus compromissos pro- 
fissionais , Todos esses cálculos são considerados suficientes, se, no âmbito da 
especialidade profissional, e considerando a qualidade do material disponível, 
chega-se, na medida do possível, a um determinado grau de exatidão e de pre- 
visibilidade. Em princípio, não ha uma diferença entre estes cálculos e os das 
dências naturais. A “calculabilidade" dos processos naturais como, por exemplo, 
no setor da “previsão do tempo”, muitas vezes nem de longe é tão exata como 
o cálculo que diz respeito ao comportamento de uma pessoa, cujos hábitos 
comportamentaís conhecemos muito bem Mesmo aperfeiçoando muito o nosso 
conhecimento nomológieo, dificilmente chegaríamos a um grau tão elevado de 
“previsibilidade” e de “calculabilidade”, como no caso de comportamento dos 
seres humanos. Esta nossa afirmação é válida em todos os casos em que não 
se trata de determinadas relações abstratas, mas da plena individualidade de 
um futuro “processo natural”. 2 * Podemos até mesmo afirmar que as coisa s reais 
são bem diferentes das afirmações feitas pelos partidários da “incalculabilidade” 
Em todo o caso, não podemos admitir que, em comparação com o saber no- 
moíógico, haja, no setor das ações humanas, maior irracionalidade, mesmo sem 
se considerar devidamente as nossas afirmações sobre o relacionamento de va- 
lores. 

Se uma tempestade desloca um rochedo, e este cai e se parte em inúmeros 
estilhaços, estamos em meio a circunstâncias que não nos permitem saber de- 
talhadamente o que aconteceu com todos os estilhaços. Talvez ainda fosse pos- 
sível, por meio de um cálculo feito a posteriori, explicar causalmente, com o 
uso das leis da mecânica, determinados rumos e particularidades do estilhaça- 
mento, ou seja, questões como; em quantos pedaços o rochedo se partiu? De 
que forma é a provável distribuição destes pedaços? Nossa necessidade de uma 
“explicação causal” satisfaz-se com todos estes detalhes e em muitas outras 
questões da queda do bloco quando chegarmos à conclusão de que o fato ou 
o acontecimento em questão não é “algo inexplicável”, o que quer dizer que 
o acontecido não está em contradição com o nosso “saber nomológieo”. Mas 
uma explicação regressiva causal nao seria apenas inútil, mas também impos- 
sível, devido à absoluta “incalculabilidade” total de todos os detalhes deste pro- 
cesso. Os determinantes concretos desapareceram e não existem mais. A nossa 
necessidade de uma explicação causal apenas surgiria novamente, se, na queda 
daquele bloco de rochedo, houvesse, à primeira vista, uma contradição com as 
“leis da natureza” que nós conhecemos. Mesmo que, aparentemente, se tratasse 
de algo óbvio e simples, teríamos de ter certeza de que esta forma de expli- 
cação causal, que é bastante vaga e que exclui qualquer afirmação de caráter 

21 Por causa disso, a questão da “incalculabilidade” nüo devería ser o ceniro das discussões 
metodológicas, assim como acontece, por exemplo, no livro de Bemheim, Historísche Methoâe, 3’ 
ed, p. S V (Método Histórico). 
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absolutamente necessário e objetivo, vem a ser realmente o procedimento nor- 
mal e típico nu rm “explicação causar de acontecimentos individuais e concre- 
tos, Como se deu com o caso simples ora descrito, e com base na mesma ne- 
cessidade de uma explicação causal, outras ciências, num número bastante ele- 
vado, têm de responder e resolver determinadas questões como, por exemplo, 
a Geografia, a Meteorologia e a Biologia, Isto acontece todas as ve 2 es em que 
buscamos uma explicação de fenômenos concretos e individuais. Acredito que, 
hoje em dia, todos concordarão com a afirmação de que, por exemplo, o con- 
ceito “biológico” de “adaptação* está muito longe de uma “exata imputação cau- 
sal", feita a partir dos processos filogenéticos. 22 Em todos estes casos, podemos 
considerarmo-nos felizes, se percebermos que os fenômenos individuais e con- 
cretos em questão, de modo genérico, foram interpretados por “conceitos* e 
não contêm diretamente elementos que estão em contradição com o nosso co- 
nhecimento nomológico. Nós cultivamos esta atitude de modéstia, como no ca- 
so dos fenômenos filogenéticos, em pane, por não poder saber mais, pelo me- 
nos no momento, e talvez nunca mais, ou, como no caso da queda de um 
bloco de rochedo, por não haver maior necessidade de se querer saber mais. 

Afirmações do caráter da necessidade causal absoluta é a exceção e não 
a regra nas “explicações causais" de fenômenos concretos, Estas explicações 
sempre dizem respeito a casos individuais e a casos específicos, abstraindo e 
excluindo, dentro do processo global e abrangente, um número muito elevado 
de outros casos individuais que, dentro daquela constelação concreta, foram 
considerados como sendo “insignificantes". Sem dúvida, no setor das ações hu- 
manas que historicamente são relevantes, também há possibilidade de um pro- 
cedimento de regressão causal ter êxito. Nestes casos, a complexidade é bem 
semelhante, e ha características que se assemelham ãs do caso citado da queda 
de um rochedo. Também nao há uma diferença fundamental entre casos que 
dizem respeito a ações historicamente relevantes de indivíduos e casos relativos 
a mudanças ocorridas dentro de determinados grupos sociais que somente fo- 
ram possíveis com a participação e a colaboração de muitos indivíduos. Con- 
siderando que, no caso da queda e do estilhaçamento de um rochedo, as pos- 
sibilidades a serem consideradas e explicadas poderiam ser levadas a um nú- 
mero virtualmeme sempre maior do que os dados reais, podemos afirmar que, 
em princípio, nenhum decurso de ação “humana", por mais complexo que ele 
seja, objetivamente falando, pode conter mais elementos do que os simples pro- 
cessos naturais. As diferenças reaímente existentes entre “processos naturais" e 
“processos sociais" podemos, diferentemente, descrever da seguinte maneira: 

1, A nossa necessidade de uma “explicação causal" pode, na análise do 
comportamento humano, satisfazer-se de maneira diferente, em termos qualita- 
tivos, fazendo com que o conceito de “irracionalidade" também assuma carac- 
terística s e matizes diferentes, Podemos, por exemplo, pelo menos em princípio, 
indicar como sendo nossa meta, não apreendê-lo nem entendê-lo dentro do 
procedimento de uma “explicação causal" ou de um saber nomológico, mas 
podemos querer enquadrá-lo num procedimento de “compreensão", isto é, in- 

22 05 comentários de Hartmann demonstram cl ara mente que a natureza daquele oonceíto nâo 
foi devidamente oompreendida. 
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dagar pela revivência interior" os motivos ou complexos de motivos aos quais 
podemos atribuir ou imputar uma certa causalidade. Obviamente, dependemos, 
neste caso, fortemente da qualidade do material documental. Em outras pala- 
vras, somos da opinião de que a “ação individual”, por causa da possibilidade 
de ela ser interpretada a partir do seu significado, é, em principio, menos “ir- 
racional" do que os processos naturais nos seus detalhes concretos e individuais. 
Tudo isso só tem validade dentro do âmbito e do alcance da “interpretabilida- 
de T \ No momento em que não houvesse mais a possibilidade de algo poder 
ser interpretado, este comportamento ou ação humana assemelhar-se-ia à queda 
de um rochedo. Em outras palavras, a “incalculabilídade", no sentido da au- 
sência de uma possível interpretação, é, ao meu ver, o princípio da “demênda" 
ou da "loucura”. Quando percebemos, com referenda ao conhecimento histó- 
rico, algo como um comportamento “irradonal”, no sentido de sua interpretação 
ser impossível, nao há, a nosso ver, outra solução a não ser satisfazer a nossa 
necessidade de uma exploração causal a partir da existênda de um significado, 
não havendo outra solução a não ser contentar-se com um saber nomológico 
sem interpretação, como, por exemplo, o caso do estilhaçamento do rochedo. 
Fadlmente podemos exemplificar o sentido desta radonalidade qualitativa de 
processos interpretáveis, Nao há explicação causal para o fato de o número 
seis ser o número resultante de um lance de dados, supondo, obviamente, que 
o dado não é falsificado. Na opinião de todos, é possível que isto aconteça, 
ou, em outras palavras, não é contrário ao nosso saber nomológico, mas a con- 
vicção de que tenha de acontecer, permanece, necessariamente, um puro a 
priori . Supondo que o dado nao apresente nenhuma “falsificação", parece plau- 
sível que o número seis caía muitas vezes, mas há a mesma possibilidade que 
cada um dos outros números também caia. Com estas reflexões, constatamos 
empiricamente e compreendemos a chamada "lei dos grandes números”, e, te- 
mos que questionar se aconteça o contrário, ou seja, que determinado número 
caia muito mais vezes e isto contínuadamente. O que caracteriza este tipo de 
raciocínio parece ser o procedimento negativo, ou seja, o fato de existir uma 
necessidade de “explicação" todas as vezes em que o acontecimento real e con- 
creto não se encontra dentro dos parâmetros da previsão, isto é, das regras da 
probabilidade. Podemos comparar estas nossas observações com a interpretação 
que se dá a determinados dados estatísticos, que são resultados de determinadas 
mudanças econômicas. Como exemplo, podíamos citar o caso da influência de 
mudanças econômicas sobre a freqüència de casamentos. Podemos explicar 
processos desta natureza, que conhecemos a partir da vivência cotidiana, com 
uma interpretação causal a partir de motivos. No setor do “não-interpretável" 
resta sempre um resquício de “irracionalidade" de um processo singular e in- 
dividual, como se dá com o caso do jogo de dados e com o do estilhaçamento 
do rochedo. Em todos esses casos, não temos outra solução a não ser conten- 
tarmo-nos com a chamada “possibilidade” causal, ou seja, com o fato de um 
acontecimento não estar em contradição com os múltiplos resultados das ciên- 
cias empíricas. Concluindo, poderiamos dizer que os casos individuais reais são 
apenas “possibilidades probabilísticas e estatísticas". Podemos dizer, por exem- 
plo, que o comportamento de Frederico II no ano de 175 6 que, numa situação 
muito singular, chegou à conclusão de que não apenas era “possível”, segundo 
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os parâmetros de um saber nomológico — como aquele estilhaçamento do ro- 
chedo — , como também “tel eol ogi camente falando” racional, não no sentido 
de chegar, pela imputação causal, a uma decisão que seria a única possível, 
mas no sentido de uma imputação causal adequada, isto quer dizer que o pro- 
cesso se deu a partir de determinadas intenções do rei e a partir de (falsos ou 
corretos) juízos do rei e também mediante um agir racional, condicionado pelas 
intenções e juízos. Em comparação com os “processos naturais’* interpretáveis, 
há, indiscutivelmente, neste caso, pensando na “interpretabilidade”, uma maior 
"calculabilidade”, Esta assemelha-se aos casos enquadrados na “lei dos grandes 
números”, se pensarmos na maneira como a necessidade de uma “explicação 
causal” foi satisfeita. A situação — pelo menos, como possibilidade — perma- 
nece a mesma, mesmo nos casos em que há falhas na “interpretabilidade ra- 
cional” por causa da presença de “intenções” e de “juízos” que foram influen- 
ciados por fatores passionais que têm de ser interpretados como sendo “irra- 
cionais”, pois estes fatores também podem ser incluídos nos nossos cálculos 
como fatores inteligíveis e previsíveis, se conhecemos devidamente as caracte- 
rísticas de um determinado agente social. Só podemos chegar ao grau de irra- 
cionalidade que há nos processos naturais quando nos defrontamos com casos 
realmente patológicos e, portanto, de maneira alguma acessíveis a uma inter- 
pretação racional, como parece-nos, de vez em quando, acontece com o pro- 
cedimento de Frederico Guilherme IV. Mas, nestes casos, à medida que vamos 
percebendo uma diminuição da possibilidade da “inteipretabílidade” — e, con- 
seqüentemente, de um aumento da “incalculabilidade" — constata-se que, cos- 
tumeiramente, nega-se ao agente social o chamado “livre-arbítrio ”. 25 Em outras 
palavras, percebe-se claramente, supondo que haja uma relação entre a cha- 
mada “liberdade de agir” (seja qual for o sentido que se dê a este cc^ceito) e 
a irracionalidade do devir histórico, que esta relação, de maneira nêhfiuma pode 
ser interpretada como sendo de mútuo condicionamento, ou seja, no sentido 
de haver também na presença ou no aumento de um destes fatores um aumento 
do outro fator A nosso ver, é exatamente o contrário que acontece. 

Mas a nossa necessidade de “explicações causais” exige que nos casos em 
que, em prindpio, há possibilidade de “interpretação”, esta seja feita realmente, 
e isto quer dizer que, na interpretação da “ação humana”, não é suficiente in- 
dicar apenas uma simples relação causal possível, conforme exatas observações 
empíricas. Exige-se uma interpretação que leve em consideração o “sentido” da 
ação. Provisoriamente, deixamos de lado os problemas que o uso deste conceito 
quase que automaticamente acarreta. Mas, mesmo assim, podemos dizer que, 
nos casos em que este “sentido” se evidencia imediatamente — sem mediação 
— não seria necessário elaborar uma regra do devir histórico na qual se en- 
quadrasse o caso concreto 2 ^ Por outro lado, a formulação de uma tal regra, 
mesmo se ela tivesse todas as características de urna rigorosa regularidade stric- 

23 Veja-se WindeJbandt, Über die Wiüensfivihei % p, 19 e segs. (Sobre o livre-arkítrío), 

24 Para a "interpretação", a rdação a regras é, logicamente e objetivamente fabndo, irrelevante. 
Mais tarde, veremos isso com mais datezsL A esta altura de nossas reflexões, queremos, apenas, 
acentuar que a "interpretação" feromerdogicanienLe não se enquadra na "categoria de subsunçâo 
em regras". Veremos mais carde que a essência do seu teor epistemológioo realmente é de uma 
alta complexidade. 
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ic sensii, nunca poderia substituir a interpretação ‘"significativa” dos respectivos 
fenômenos. E mais ainda; tais “leis*' ou “regularidades”, consideradas em si, não 
têm nenhum significado para nossa interpretação da “ação humana”. Suponha- 
mos um caso em que tivéssemos conseguido elaborar uma prova rigorosa e 
empírico-estatisticamente consistente a demonstrar que, todas as vezes em que 
tivéssemos tal situação, haveria sempre a mesma reação — ou seja, o caso de 
incluir todos os homens em todos os tempos e em todos os lugares e, ainda, 
pensando numa mesma reação em gênero, número e grau, podendo afirmar, 
portanto, que esta reação seria plenamente “calculada” temos que dizer, como 
tal, que a interpretação “não fez nenhum progresso”, pois uma tai prova não 
nos daria condições para “compreender” o “porquê” desta reação sempre igual. 
Faz-se necessária uma “reconstrução interior” do “porquê” da “motivação”* 
Sem esta reconstrução interior, a mais completa e mais abrangente prova em- 
pírico-estatística de uma regularidade conforme “leis” não haveria de satisfazer 
ãs exigências que fazemos á ciência histórica e a outras ciêndas do espírito, 
sem, neste momento, enumerar e explidtar estas exigêndas. 

Em conseqüênda desta incongruênda dos objetivos cognitivos formais da 
pesquisa “interpretai iva”, em comparação à “investigação nomológica”, fez-se a 
afirmação de que a dênda histórica e outras ciêndas afins como, por exemplo, 
também a economia política, têm por objeto um “ser” que fundamentalmente 
é diferente do de todas aquelas dêndas que têm por escopo a formulação de 
conceitos gerais através da “indução”, da “formulação de hipóteses”, da “veri- 
ficação das hipóteses” por meio de “fatos” para se conseguir uma “experiênda 
objetivada”. Neste procedimento, incluem-se dêndas tais como a física, a quí- 
mica, a biologia e a psicologia. Não se trata, portanto, de uma oposição entre 
o “físico” e o “psíquico”. Trata-se de outra questão, qual seja, a da opinião se- 
gundo a qual aquele “ser” que, como tal, pode transformar-se em “objeto” de 
uma abordagem analítica — seja ele de natureza “física” ou “psíquica” — , em 
princípio, consistiria num modo diferente ou num sentido diferente daquela rea- 
lidade que, pela “vjvênda” nos é dada imediatamente e na qua) o conceito do 
“psíquico”, da maneira como é usado na psicologia, de maneira nenhuma pode 
ser aplicado. Uma tal concepção poderia, talvez, em princípio, dar-nos um fun- 
damento para o conceito de “interpretação” que, até agora, ainda não foi de- 
vidamente analisado por nós. Esta maneira de conceber o processo cognitivo 
tratar-se-ia, evidentemente, de uma expressão particular e típica de um “método 
subjetivo”. A grande diferença, ou até mesmo o abismo entre aqueles dois tipos 
de ciêndas, fariam, evidentemente, com que se apresentassem como sendo pro- 
blemáticas todas as categorias do processo cognitivo “objetivo”, ou seja, as de 
“causalidade”, “lei” e “conceito”. As teses fundamentais de uma tal doutrina de 
ciência foram desenvolvidas, da maneira mais consequente possível, por 
Münsterberg na sua obra Grundzüge der Psychologie (Fundamentos da psi- 
cologia), que, logo depois de sua publicação, começaram a exercer uma 
grande influência sobre a fundamentação teórica das “ciências culturais” 
{KidtuniÁssenschqften). Obviamente, nao pretendemos aqui levar a cabo uma 


25 Veremos mais tarde cpje apenas num sentido bastante deturpado podemos falar de "cópia' 1 
ou "reprodução 11 Mas, no momento, parece que a expressão é adequada por tratar-se da oposição 
entre o que é "interpreta veV' e o que não é “interpretáveT. 
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crítica exaustiva deste livro brilhante,* mas, mesmo assim, é necessário sem 
duvida, um comentário e um posicionamento, sobretudo quanto àquelas pas- 
sagem que dizem respeito ao problema da causalidade no setor da “adtohu- 

° COr ? c f ito de “irracionalidade” daquilo que 
íf , 011 de . P eraonalldade ” f^rece receber uma conotação 

totalmente diferente. Um posiaonamento neste setor é inevitável quer pense- 
mos na problemática da causalidade das ações humanas, quer nô que diz res- 
peito a alguns autores que se destacaram sobremaneira como, por exemplo 
Gottl. Poderiamos, de modo sintético, resumir o ponto de vista de Münsteibere 
do seguinte modo: 2 ? O “Eu” da vida real, da maneira como nés o “experimen- 
tamos existencialmente”, não pode, em cada momento, ser objeto de uma in- 
vestigação analítica que se utilize de conceitos, leis e da explicação causal, pois 
este Eu nunca e encontrado da mesma maneira como, por exemplo, o nosso 
meio-ambiente. Este “Eu" é algo como um “ser indescritível". O mesmo pode- 
mos afirmar no que se refere ao "mundo” que é real mente 'Vivido e experí- 
mentado por este “Eu”, A afirmação é válida pelo fato de este “Eu" nunca estar 
apenas presente de maneira passiva, mas, sempre e em cada momento como 
um “Eu” que se posiciona, que avalia e que emite juízos de valor. Portanto 
para este “Eu , o mundo não surge como algo que é “descritível” ou, em outras 
palavras, ap>enas objeto de uma possível descrição. Mas, sobretudo é um mun- 
do que continuamente pode e deve ser avaliado e apreciado. Somente na me- 
dida em que eu represento este mundo como estando isolado do meu “Eu” 
talvez para comunicar-me com alguém e explicar algo, este mesmo mundo é 
percebido como um mero complexo de fatce. já a esta altura de nossas refle- 
xões, temos de lembrar que, dentro dos pressupostos desta teoria, se nós que- 
remos entendê-la literal mente, não há lugar como “vivência nâo- objetiva da” pa- 
ra unia reflexão racional sobre os meios para se chegar a determinados fias 
pois, fazendo isto, transforma-se o “mundo” num “objeto” que é percebido se- 
gundo o princípio da causalidade, ou, em outras palavras, num “complexo fa- 

26 Um elogíodesta natureza é uma pressuposição, já que râo- apresenta mos a justifiotttva do 
nosso jutzc ide valor Refirome aqui apems ás partes da obra que abordam os problemas episte- 
mologicos das disciplinas histoncas cujo valor pode ser apreciado sem que se seja especialista nesta 
disciplina. De maneira nenhuma pretendo avaliar e apreciar os seus comentários sobre a metodo- 
iogia da psicologia que, alias, sâo muito interessantes. Tampouco procurarei um especialista nesta 
aencia para informar-me sobre o valor das afirmações, já que os representantes das duas tendências 
nâo se relacionam muito bem Pensando em algumas afirmações de Munsterbeig, creio que até o 
eigo se ve confuso como, por exemplo, diante das explicações sobre a “fundamentação epis- 
temologica da intrqeçao do psíquico no cérebro. Aproveito esta ocasião para charrar a atenção 
para a necess,<tode de uma discussão acerca “dos limites da teoria epistemológica" pois como 
surgimento e o florescimento do interesse epistenwiógico, surge o perigo de que* deferida o ponto 
de vista de que problemas objetivos deveriam ser resolvidos a panír de princípios lógicos Com 
posturas desta natureza, estamos numa situação em que há um “renascimento da escolástica" 

27 Abordamos apems esta tese, deixando de lado, portanto, muitas outras questões. Estas outras 
questões, na opinião de Munsterbeig, seriam, obviamente, também importantes Tampouco tecemos 
considerações sobre a questão de como o “psíquico” se transforma em objeto para a chamada “dsí- 
cologia experimental ". O mesmo problema dá-se também com os conceitos de "realidade vívida” 
e “suja to que se posiciona”. Conforme Münsterberg, trata-se, sobretudo, da diferença entre ciências 
de tendencta subjetivante” e ciências de “tendência objetivante" com atenção especial para a ques- 
tão acerca de ‘ que tipo de aencia pertenceria a "ciência histórica". Veja-se a análise dara concisa 

r í Münsterberg feita por H. Ridten, publicada em Deutsch Uiermur-ZmUmg 
iyu] h n B 14 Alemão de literatura) ® 
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tual constatado*. Não há um “agir radonaT 28 sem a experimentação de regras 
referentes ao decurso histórico que apenas podem ser percebidas e elaboradas 
mediante uma “percepção e observação objeti vantes*. Münsterberg, sem duvida, 
responderia a este tipo de argumentação que a “dbjetivação” do mundo com 
fins cognitivos teria, em última instância, a sua raiz naquela ação racional que 
supõe a existência, para o mundo experimentado pela “vivência", de um cos- 
mos do “experimentado", para assegurar a nossa “expectativa do futuro" com 
um determinado posicionamento, e que, realmente, seja a causa mais profunda 
— ou seja a fonte — de todas as dências que usam e trabalham com conceitos 
e leis. A “experiência”, entretanto, que é o resultado da dènda objetivante, só 
seria possível depois de se separar a realidade da atualidade realmente vivida. 
Ha seria algp como o produto da abstração, produzido, inicialmente, com de- 
terminadas finalidades praticas que, em seguida, se transformariam ou seriam 
apresentadas como sendo encaradas comcr s “finalidades lógicas”. Sobretudo 
não havería uma “vivênda” do querer atual. De antemão, indubitavelmente, há 
uma tendência, no sentido de fazer objeções a esta colocação, que afirma tra- 
tar-se apenas da “diversidade” do “existente” a partir de um “juí20 existendal" 
que pode referir-se, de maneira idêntica, a qualquer outro objeto. É natural que 
o “querer” existe, isto é, uma “vivênda reaf\ Mas esta vivênda é algo diferente, 
no que concerne à lógica, do “conhedmento desta vivênda”. Münsterberg, ob- 
viamente, responderia que a sua opinião apenas afirma que “a vontade” apenas 
pode ser objeto da “descrição e da explicação" depois de uma “intrqeção do 
psíquico num corpo”, o que, por sua vez só é possível depois de uma clara e 
evidente separação entre o “psíquico” e o “físico”. Mas esta “vontade”, obvia- 
mente, não seria mais a vontade “real” do “sujeito atual”, mas “objeto" resultante 
de uma abstração a ser analisado* Mas, na sua opinião, temos também um co- 
nhecimento de vontade real na sua realidade vivida. Mas este “saber” da própria 
“atualidade” que, continuadamente, se posiciona, isto é, saber do sujeito que 
se posiciona, que avalia e formula juízos de valor — do homem, portanto, ou 
como ele vez por outra faz questão de ressaltar, animal? — se daria na esfera 
da realidade imediatamente vivida, na esfera do “mundo dos valores”, e, por- 
tanto, significa também uma compreensão imediata, isto é, nas formas de 11 com- 
vivênda”, “re-vivênda”, ressentir de “apretiaçao” e “avaliação” de “atualidades". 
Diferentemente suige o objeto do conhecimento analítico que é “reladonado 
com valores” e que é o resultado de um processo de “objetivaçâo”, isto é, suige 
depois de um isolamento artífidal do sujeito que sempre avalia e se posidona. 
Este conhecimento analítico e “livre de valores”, não pretende, portanto, “com- 
preender” a partir do interior um mundo de “atualidades”, mas apenas “des- 
crever" um mundo de objetos que são dados e encontrados, e, além disso, pre- 
tende expficá-lo por meio da “decomposição de seus elementos”. Para se al- 
cançar esta meta, ou seja “descrição" e “explicação”, este procedimento cogni- 
tivo e objetivante precisa lidar com “conceitos” e com “leis”, que não têm gran- 
de valor cognitivo no procedimento “compreensivo” do “Eu atuai”. Na opinião 
de Münsterberg, “a atualidade" deste Eu, da qual uma “ciência do real” nao 
pode ser abstraída, seria “o mundo da liberdade” e manifestar-se-ia, como tal, 
para o conhecimento, como o mundo que ê compreensível apenas pela inter- 

28 Mais tarde, retomaremos a este ponto. 
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precação, uma mundo que pode ser compreendido pela “re vivência", um mun- 
do, afinal, do qual temos exatamente aquele conhecimento que se baseia na 
“vivenda" que, de maneira nenhuma, pode ser aprofundado por meio do uso 
de métodos do “conhecimento objetivante"; ou seja, por meio do uso de ^con- 
ceitos e de leis". Mas, já que na opinião de Münsterberg a psicologia “objeti- 
vante” também parte dos “conteúdos vividos” da realidade, para, em seguida, 
analisã-la por meio da “descrição" e da “explicação", permanece, em última aná- 
lise, como diferença entre “disciplinas objetivantes" e “disciplinas subjerivantes" 
apenas o tipo ou a especificidade da dependência do “Eu” destas disciplinas. 
As “disciplinas subjetjvantes" nem podem nem devem desfazer-se desta depen- 
dência, enquanto que as “disciplinas objetivantes” permanecem apenas numa 
dependência que poderíamos classificar de uma “experiência teórica e livre de 
valores do objeto”. Obviamente, com este procedimento não se pode atingir 
um centro que seria a “unidade teórica" que conferiria certa unidade e harmonia 
ao “eu" que eternamente se posidona, pois este “eu" não é objeto de uma “des- 
crição” e/ou de “explicação”, mas apenas de uma “vivência". Nesta linha de 
radocínio, a ciência histórica, evidentemente, é entendida e classificada como 
sendo uma “disdplina subjetivante”, já que a História se refere a “ações" de 
“pessoas" e de “personalidades", e, consequentemente, precisa elaborar uma 
teoria com relação a “conexões intencionais" na qual haveria a possibilidade 
de uma “re-vivênda” plena da “avalição" e da “vontade" humanas. 

Deixando de lado algumas falhas de radocínio lógico, ^ o conteúdo es- 
sendal da concepção de Münsterberg sobre a particularidade da dênda histó- 
rica e, de certa maneira, de todas as “dêndas do espírito", está descaracterizado 
por afirmações tais coma as categorias peculiares do conhecimento, “subjeti- 
vante" seriam as de “revivênda empática" e de “compreensão”, Podêrhos usá-las 
apenas na área dos “fenômenos espirituais" ou “psíquicos” — há um abisrrio 
intransponível entre este procedimento metodológico e o do conhedmento “ob- 
jetivante" — e não é possível nem se justifica a vontade de se pretender “saltar" 
de um procedimento metodológico para o outro, ou até mesmo, através do uso 
de ambos os métodos, querer “tapar os buracos” de um procedimento por meio 
da utilização do outro, como, por exemplo, usar simultaneamente a interpreta- 
ção psicofisica e a interpretação compreensiva . 30 Sabemos que Schopenhauer, 
em certa ocasião, afirmou que a causalidade não seria um “cocheiro do qual 

29 Mürtôcerberg (p. 92), acredita que as lacunas dos conhecimentos anatómicocerebrais pode- 
riam ser preenchidas por conhecimentos psicológicos, 

30 Gomo falhas lógicas, podemos enumerar as seguintes; 

1 Münsterberg nâo compreende que há uma ínfirátude intensiva em toda variedade empirica- 
mente dada (p, 3#) que é, indiscutivelmente, o pressuposto (negativo) para a seleção do material 
que interessa para cada uma das ciêndas empíricas. Esta atitude de Münsterberg — oomo, aliás, 
Rjckerx já comentou — só é possível devido à sua persistência em nâo entender criticamente o 
fenômeno “observação"' Isto significa que Münsterberg identifica a totalidade do empiricamente da- 
do com aquilo para o qual o nosso interesse se volta — portanto, com o resultado da nossa seleção. 
Este ponto de vista tem como conseqüência um outro erro 

2 Münsterberg nâo compreende devidamente as relações entre "lei” e “indivíduo' 1 (no seu setv 
tido lógico), sustentando sobretudo a opinião de que a realidade individual “objetivada" estaria con- 
tida inteira e integral mente nas leis (p, 39) De maneira marcante este erro é percebido na seguinte 



passagem de Münsterberg (p. 1 14 ): "Se Neto tivesse Yivendado* outras idéias, deveria ser modifi- 
cado o sistema ideal da psicologia”; exatamente porcyae a lei, se houvesse um conhecimento sufi- 
tientemente especializado das "condições", explicaria integralmente o caso individual, sendo até 
possível uma lei para o caso particular Segundo este radodnio, não se percebe que a hipótese 
de uma “vivência” diferente deveria, em primeiro lugar, levar à elaboração de uma outra hipótese, 
concernente ao conjunto das condições antecedentes, e estas "condições anteriormente dadas”, por 
sua vez, contém, em primeiro lugar, em termos de causa, o desenvolvimento individual da historia 
antiga, apenas da maneira como Nero estaria presente na árvore genealógica — portanto, nâo ape- 
nas objetos de uma psicologia, mesmo que ela apresente várias facetas. E, em segundo lugar — 
só se pode oonsiderar determinadas psico-dínicas das idéias de Nero, mesmo que, em termos de 
número, não sejam infinitas. Portanto, confrontamo-nos com um objeto que é o resultado de uma 
seleção, e n portanto, nunca é possível explicar o desenvolvimento total de um fenômeno individual. 
O “histórico” num determinado processo, isto é, o objeto que só pode ser explicado historicamente, 
é fato da existência efetiva destas condições numa determinada circunstância E este objeto não 
pode ser o resultado de uma dedução a partir de uma cu de um grande número de leis, A ob- 
servação de Simmel pode ser também mal-interpretada (Prvbfeme der Geschichtsphibsophie, 2* ed, 
p. í>5 — Problemas da Filosofia da História): caso houvesse o mais perfeito e completo conheci- 
mento nomolõgico, seria suficiente, para a perfeição do nosso conhed mento, que houvesse um 
único caso empírico, Mas este “único” caso ou “único fato”, também teria, obviamente, um conteúdo 
imenso. Já que, oomo se tem dito, a evolução da história universal teria sido diferente se imagi- 
nássemos um grão de areia sendo colocado por alguém num outro lugar que não aquele em que 
ele efetivamente se encontrava, vê-se que esta observação rão está coneta, quando se verifica que 
— para nâo restringirmo-nos ao exemplo — através de um perfeito conhecimento nomológico seria 
possível o conhecimento da posição deste "grão de areia” na sua mudança temporal dentro do 
conjunto de todos os grãos de areia. Com esta finalidade, deveriamos ainda conhecer a posição 
de iodos os grãos de areia (e de todos os outros objetos) numa outra dimensão temporal. 

3 Também Ricken já deu a entender (Deutsche Literatur Zeitung, 1901* rP 14 — jornal literário 
alemão) que nas diversas discussões sobre o fato de a ciência histórica se referir a questões "gerais”, 
nâo há um sentido unívoco do " geral”, ou seja, não há clareza se "geral” significa “genérico” cu 
se significa '"universal” Esta imprecisão volta à problemática da falha nF 1. 

4 Apesar do rigor e da elegância com que Múnsterberg elaborou a separação e o paralelismo 
das ciências em duas classes ou categorias diferentes, nào foi devida e logicamente explicada a 
relação entre sujeito e objeto e* em algumas passagens* esta relação fica meio confusa; acredito 
que tal se dê por descuido ou engano Na página 35 e na página 45 há uma identificação entre 
o sujeito epistemoíógico" e o “sujeito que assume determinada posição no que concerne a va í ores” 
E. com isso, uma das categorias decisivas de Múnsterberg, ou seja, a da "objetivaçâo 11 , passa a ser 
imprecisa e oscilante, pois a questão decisiva é exatamente a de se, e em que medida, a ciência 
histórica e as disciplinas afins podem ser — ou nào — classificadas como disciplinas “objetivantes”, 
Se Múnsterberg, por exemplo, afirma (p 57) que o sujeito que “vive urm experiência” (portanto* 
o sujeito que se defronta com o “mundo objetivado”) seria o sujeito efetivo e real, encontramo-nos 
frente a uma afirmação confusa e dúbia O sujeito que “vive uma experiência 11 , ou existe, na rea- 
lidade, como um sujeito real e atual, cuja única atualidade consiste na dimensão de conseguir re- 
sultados científicos de caráter empírico, ou se trata daqjele conceito muito teórico do apenas ima- 
ginado e teoricamente pesado “sujeito epistemológjco 11 , cujo caso limite nada mais é do que a “mal- 
fa(ada“ consdêrxáa. Em seguida, Múnsterberg ainda introduz no conceito da “experiência sercsrvd” 
o de “decompor em seus elementos” e, ainda mais, o de ""regressão até aos últimos elementos 11 , 
apesar de que, como já vimos, por exemplo, na biologia — ciência “objetivante” — este procedi- 
mento esta longe de ser ura rume mente aceito. Pelo menos, podemos afirmar — em caráter provi- 
sório — que, de acordo oom a concepção de Múnsterberg, no que diz respeito a relação entre lei 
e individualidade lógica, as afirmações que constam na página 33f>> referentes às ciências naturais, 
também nâo teriam validade para a ciência histórica ou para a economia política etc Nessa página, 
lemos: ' estas ciêndas nunca se transformariam em psicologias aplicadas * já que das nâo apenas 
consideram o desenvolvimento psíquico* mas também, e sobretudo, as oondições externas da sua 
ação’ 1 . A investigação do desenvolvi inento psíquico foi feita por alguns historiadores (Eduard Meyer, 
por exemplo), que chegaram à conclusão de que não tinha grande importância em comparação 
com os fatores determinantes das condições externas. Se a história é um sistema formado por uma 
interação entre "intenções e finalidades objeuvas o que se segue fica sendo o “decisivo 11 : existe 



se podería exigir que parasse em qualquer lugar”. Münsterberg rejeita totalmente 
a possibilidade do uso da categoria de “causalidade” nas áreas do conhecimento 
subjetívante, pois o abdsmo entre a concepção subjetivante e a objetivante é 
tão grande que o respectivo procedimento metodológico apenas teria validade 
dentro de sua área, e nâo poderia “atravessar as respectivas fronteiras”. Portanto, 
se tivermos começado com o método de explicação causal, de maneira alguma 
“poderemos deixar de usá-lo”, mesmo que, eventualmente, confrontemo-nos 
com uma ação “que se baseia numa Vontade’” a qual, ao lado “da sua consti- 
tuição sensível, contêm elementos que só seriam compreensíveis a partir do in- 
terior da pessoa” (p. 130), Neste caso, não haveria outra solução a não ser a 
de tentar decompor esta “açao que se baseia numa vontade” num grande nú- 
mero de elementos psicofísicos. Se isso não fosse possível, ou se nâo o tivés- 
semos conseguido, restaria “certa área obscura” que não poderia ser elucidada 
por meio da “revivênda empática” (parece-me que isto significa que não pode 
ser elucidada por meio da psicofísica) (p. 131)> Por outro lado, nada acres- 
centariamos ao conhecimento de relações subjetivas se enquadrássemos coisas 
“que não foram compreendidas em categorias de relações objetivas (Idem, ibi- 
dem) — isto, obviamente, quer dizer que nao teríamos uma “maior compreen- 
são”, no sentido da “revivênda empática”. Mas, para começar com as últimas 
considerações, mais ou menos periféricas, estes argumentos, ao nosso ver, não 
são concludentes. As interpretações “subjetivantes”, com as quais uma análise 
sócio- histórica poderia, por exemplo, abordar as relações entre mudanças reli- 
giosas e mudanças sódo-econômicas no tempo da Reforma Protestante, dizem 
respeito, em primeiro lugar, se considerarmos a "parte interior” dos agentes e 
pensarmos ainda no ponto de vista do pesquisador da psicologia empírica, — 
essas interpretações dizem respeito a conteúdos de consdênda de grande com- 
plexidade, Neste caso, a complexidade é tal que, por ora, nem existe índice 
de uma “decomposição” desta em “sensações” simples ou em outras sensações 
que, por enquanto, não podem ser decompostas em outros elementos, À esta 
drcunstânda bastante trivial acrescenta-se outra, ainda mais trivial, que é o fato 
de difidlmente podermos imaginar como se consegue o material necessário para 
uma tai “decomposição” que, evidentemente, somente poderia ser feita num la- 
boratório, por meio de uma observação “exata”. Mas o que é dedsivo e o que 
realmente importa é o fato de a História nao se desenvolver apenas e unica- 
mente a partir da “parte interior e psíquica”, obrigando-nos também a apreender 
a totalidade da constelação histórica “exterior”, que, por um lado, deve ser com- 
preendida como “causa” e, por outro, como resultado dos “processos interiores 
e psíquicos” dos agentes sodais históricos. Trata-se, portanto, de coisas que, 
na sua variedade concreta, não podem ser investigadas num laboratório de psi- 

uma maneira de “compreensão'' que é objetiva, no sentido de que na ‘ avaliação do seu matéria]" 
nâo assume uma posição, r mas apenas apresenta ‘ juízos validos" sobre o desenvolvi men 10 efetivo 
da história e sobre as relações entre “fatos”, Nas observações de Münsterberg, falta o conceito de- 
dsivo da “relação teórica com valores' 1 , conceito que ele identifica ao de “avaliar”. No qje diz res- 
peito à separação das ciência s entre disciplinas científicas “objetivantes 1 ’ e disciplinas científicas “sub- 
jeti vantes" veja-se também: Husserl, logische Untersuchungm II h p. 340 e segs, (Investigações Ló- 
gicas II). 
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colqgía, nem podem ser devidamente esclarecidas segundo os parâmetros de 
uma abordagem apenas psicológica, independentemente de como se defi- 
nam os limites da psicologia, Para se resgatar uma disciplina da área das ciên- 
cias “objetivantes”, não bastam afirmações tais como: uma “ação que se baseia 
numa vontade 1 * é uma “unidade teleológica” e, como tal, não pode ser decom- 
posta em seus elementos; ou, esta disciplina aborda as "ações” a partir das “mo- 
tivações” ou a partir de “personalidades” que, como tais, não podem ser de- 
compostas em seus elementos. Com o termo “célula”, que é usado pelo biólogo, 
sucede o mesmo, se o comparamos com os termos da física e da química. Além 
disso, não é possível entender porque, por exemplo, a exata análise psicológica 
da histeria religiosa não podería, futuramente, obter resultados seguros, dos 
quais a ciência histórica pudesse utilizar-se na forma de instrumentos auxiliares 
conceptuais na imputação causal de determinados fenômenos individuais, o que 
ela, aliás, já fez com referenda a outras dêndas, sempre que distingue uma 
utilidade concreta neste procedimento. Ao fazer isto — se, por exemplo, a dên- 
da histórica, apoiando-se nas teses da patologia, percebe que certos "procedi- 
mentos” de Federico Guilherme IV se enquadram perfeitamente nas regras de 
reações psicopatológicas — acontece exatamente o que Münsterberg julga im- 
possível: aquilo que "não conseguimos compreender 11 podemos explicar por 
meio da "objetivação”* 31 E o próprio Münsterberg afirma que, em última análise, 
as dêndas “subjeti vantes” procedem da mesma maneira em todos os casos nos 
quais os resultados das dêndas "cbjetivantes” se lhes apresentam como sendo 
relevantes. Ele expõe isso ao afirmar que os resultados da psicologia experi- 
mental podem e devem ser aproveitados pela pedagogia,^ 2 Ele apenas faz uma 
restrição que, a nosso ver, é correta — mas que nunca ocorrerá na ciênda his- 
tórica nem em qualquer outra disdplina dentífica — , de que o educador, no 
seu procedimento concreto, ou seja, no seu contato com os alunos, não venha 
a transformar-se em psicólogo experimental Isto não deve acontecer pelas se- 
guintes razões: 1) conforme a própria terminologia de Münsterberg, o educador 
é um "sujeito que se posiciona” e, exatamente por causa disso, não é um ho- 
mem da dênda, também nem de uma dènda “$ubjetivante*\ Ele deve conseguir 
a vivênda, por parte dos alunos, de certos valores e normas que são ideais do 
“dever-ser”, sobre cujo valor ou não-valor uma dênda empírico-analítica não 

31 Veremos logo em seguida de que modo e porque motivo Münsierbetg, apesar disso, tem 
razão no que diz respeito à dênda histórica. Mas a oposição sugerida entre dêndas “noétícas” e 
dêndas que procuram “leis” nao é igualmente válida para a ciênda histórica e para outras disciplinas 
dentíftcas. A afirmação de Münsterberg sobre as tarefas da "psicologia soda! — entendida como 
"psioofisica da sociedade' ' — é total mente arbitrária e insustentável. Para investigações “psicosso- 
dais” o paralelismo “psioofjsioo" é tão absurdo e insignificante como a eventual contribuição de 
"hipóteses energéticas”. Mais tarde, veremos também que a “interpretação” nem de longe tem o 
significado exclusivo de “interpretação de desenvolvimentos individuais 11 . Investigações “sócio- psi- 
cológicas” — supondo que, hoje em dia, possamos afirmar que tais pesquisas existam — apresen- 
tam, indiscutivelmente, as características de um procedimento “nomológico” Evidentemente, estas 
investigações levam em consideração os resultados das disciplinas e das investigações psicoexpe- 
rimentais, psicopatológicas de outras disdplinas pertencentes às dèncias naturais, e, obviàmente, 
se interessam pda questão do aproveitamento destes conhedmentos, sem, entretanto, ter a obriga- 
ção de precisar recorrer a “elementos psíquicos", no sentido de ser este um dos objetivos da for- 
mação dos seus conceitos científicos. Restringem- se àquele grau de “definição 11 e “certeza” que é 
suficiente aos seus objetivos epistemológioos. 

32 Cb Gmndzüge der Psydiologie, p. 193 (parte final) (Fundamentos da psicojogja). 
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pode dar contribuição nenhuma; 2) para fins educacionais práticos, os resulta- 
dos da psicologia experimental sâo extremamente pobres e são de longe su- 
perados em termos de significação pelo "bom senso" e pela "experiência prá- 
tica". Detendo-nos um pouco mais neste exemplo esclarecedor, surge a per- 
gunta; como se explica este fenômeno, para o qual Münsterberg não fornece 
nenhum fundamento, considerando-se que de é de grande interesse? A nosso 
ver, ele se explica peio fato de o aluno concreto ou os alunos concretos, na 
educação, serem tratados como indivíduos cujas qualidades relevantes para a 
ação pedagógica são condicionadas em pontos importantes por um grande nú- 
mero de influências concretas, tais como ‘tendências" e "ambientes específicos" 
que, por sua vez, podem, sem dúvida, converter-se em objetos de análise cien- 
tífica dos mais diversos pontos de vista, inclusive a partir de uma abordagem 
“objetívante", mas, certamente, não podem ser reproduzidos experimental mente 
num laboratório de um psicólogo, Do ponto de vista das “ciências nomotéticas”, 
podemos dizer que cada aluno representa uma constelação particular dentro 
de um infinito número de possíveis séries causais, e, como tal, mesmo enqua- 
drando-o como um “exemplar” num número muito grande de "leis", talvez até 
mesmo atingindo um optimum possível de "leis", não se chega a outro resultado 
que o termos de admitir que estas leis sâo interpretadas como sendo "eficazes" 
segundo as premissas de uma infinidade de outras realidades concretamente 
dadas. Destarte, podemos afirmar que não há diferença entre a realidade de 
processos “físicos”, que foram objetos de uma “vivenda”, e a realidade de pro- 
cessos "psíquicos", que também foram objetos de uma "vivènáa”. Parece-nos 
que Münsterberg não contesta, de maneira alguma, esta opinião, já que ele in- 
siste explícitamente no caráter secundário da separação do mundo em um 
“mundo físico" e em um "mundo psíquico" como conseqüênda da- “cfejetiva- 
ção”, Neste caso, o conhecimento “nomológjco" mais abrangente possível — 
conhedmento de leis, portanto, isto significa "abstrações" — significa aqui tão 
pouco como, em outros casos, o conhedmento da infinitude "ontológica” da 
realidade. É incontestável que um conhecimento dentífico resultante, em psi- 
cologia, de fins epístemoJógicos das mais diversas naturezas, pode ser, num caso 
concreto, um “meio” para se alcançar um determinado "fim pedagógico”. Mas, 
por outro lado, também é incontestável que não pode haver, a priori , uma ga- 
rantia para que isso aconteça, pois, naturalmente, depende também do conteú- 
do do fim concreto da açao educadonal, se e em que medida as observações 
exatas de psicologia de natureza generalizante como, por exemplo, observações 
exatas sobre as causas do cansaço, da atenção e da memória, podem resultar 
em regras exatas e geralmente válidas no setor da açao educadonal. A carac- 
terística fundamental da "compreensão empática" é exatamente a de poder con- 
ceber realidades individuais e "espirituais" na sua conexão interna, numa ima- 
gem mental de modo a possibilitar a formação de uma “comunidade espiritual” 
entre o educador e/ou os alunos que possibilita, por sua vez, um influendar 
para uma determinada tendênda espiritual, O fluir imensurável e inesgotável 
de "vivendas" que sempre são individuais, que perpassa a nossa vida, disdplína 
a “fantasia” do educador — e do aluno — e possibilita aquela "compreensão 
interpretativa" da vida espiritual que é, para o educador, uma absoluta neces- 
sidade. Depende unicamente da questão de que se determinados conbedmen- 
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tos “novos”, que teriam para o educador uma utilidade pragmática 53 e que sâo 
o resultado de uma observação exata e conceptualmente bem definida — e 
isso não se dá com a “psicologia vulgar e popular 1 ' se e em que medida 
há motivos para traduzir estes seus conhecimentos de “bom senso” sobre a pes- 
soa humana para o setor do “conhecimento sensível”, através da utilização da 
elaboração de “regularidades”, do uso de “conceitos” e, sobretudo, da elabora- 
ção lógica de íeis de validade “exata” e universal. 

Nossas observações, obviamente, também são válidas no que diz respeito 
ás disciplinas históricas. As afirmações de Münsterberg sobre as ciências histó- 
ricas e sobre o lugar que ocupam no sistema das ciêndas são corretas apenas 
quando se considera aquilo que, para a dênda histórica, não é interpretável. 
Afirmações empíricas da psicopatoiogia e regularidades legais da psicofísica 
têm, para a dênda histórica, o mesmo valor epistemológico na condição de 
conhedmentos físicos, biológicos e meteorológicos. 

Isto significa que varia de caso para caso o fato de a dênda histórica ou 
a economia política tomar conhecimento ou não dos resultados relativamente 
seguros de uma dênda nomot ética como, por exemplo, a “psicofísica”. Obvia- 
mente, é insustentável a afirmação, às vezes defendida, de que a psicologia, 
de maneira geral, ou alguma psicologia específica ainda a ser criada, deveriam 
ser “dêndas básicas” para a dênda histórica e para a economia política. Esta 
afirmação se apóia na opinião de que todos os processos históricos e econô- 
micos passam, necessariamente, por determinadas “fases psíquicas”. Se este 
ponto de vista for correto, também a acústica e as teorias sobre “o pingar de 

33 A oposição, muito explorada pela ” psicologia científica’’ e pela "psicologia”, que resulta do 
ü conhecí mento dos seres humanos segundo o bom senso”, da maneira como é apresentada por 
Münsterberg — e por muitos outros — , apresenta pouca consistência, não convincente e, sobretudo, 
não pode ser utilizado na discussão sobre os dois métodos científicos. Vejamos o que está escrito 
na página 181 (parte final): “Aquele que conhece o ser humano segundo o bom senso conhece o 
ser humano ‘inteira mente 1 ou nada conhece sobre ele". A esta afirmação sem fundamento, pode- 
ríamos argumentar que ele conhece apenas o que no sei humano é relevante para determinados 
objetivos ep is temo lógicos concretos, Uma psicologia que se preocupa em elaborar as próprias “leis 
geraís 1 ' jamais perceberá o que numa determinada situação concreta é significativo para a pessoa 
humana. É um argumento lógico, O que realmente interessa não depende apenas dos elementos 
psíquicos das infinitas constelações possíveis da vida concreta, que nenhuma teoria é capaz de esgo- 
tar nas suas “hipóteses iniciais”. Se Münsterberg compara a insignificância de conhedmentos psi- 
cológicos, em relação à política, com a importância e a significação dos oonhedmentos físicos para 
a construção de pontes — para evidenciar o abismo entre a "psique” da psicologia, resultante da 
psicologia "objetivante”, e a “psique" do sujeito da vida prática, podemos afirmar que esta compa- 
ração não é consistente nem convence, pois, para o construtor de uma ponte, cu para o engenheiro 
envolvido nesta construção, as características e particularidades que uma ponte deveria ter desem- 
penham um papel totaímente diferente do que as que foram consideradas, por serem importantes, 
para os objetivos de um político. A nessa afirmação ficará mais dara se substituirmos o "construtor 
de pontes” por um jogador de bilhar. Outra afirmação, a nosso ver, bastante confusa, é a que consta 
na página 185, na qual Münsterberg afirma que os "conteúdos psíquicos” de outra pessoa não po- 
deriam ter jamais um significado prático para nós. Neste sentido, Münsterberg afirma explicitamente 
que “a nossa previsão prática e concreta, da ação do nosso semelhante... se restringe abêolutamente 
ao seu corpo e aos movimentos deste". Mas, em inúmeros casos, como, por exemplo, em se tratando 
de nossa mãe, de nosso amigo e de um “Gendeman” não nos é indiferente o que o outro “sente” 
a respeito de nós, mesmo que, na maioria destes casos, não haja uma constatação empírica de 
"ações" ou de "movimentos corporais”. 
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líquidos” deveriam ser ciências básicas para a ciência histórica, já que toda 
“ação" dos estadistas atuais está sendo transmitida pelas palavras faladas ou 
escritas, portanto, por ondas acústicas e “por meio da tinta”, É opinião, hoje 
bastante popular, que seria suficiente, para mostrar o significado de determina- 
dos ‘fatores” reais, perceber relações causais da vida cultural, paia, o mais ra- 
pidamente possível, elaborar e fundar uma nova e específica ciência relacionada 
com estes “fatores”. Ora T a principal questão sempre é perceber se, de maneira 
geral, naqueles fatores, existe algum problema ou alguma problemática que só 
se poderia solucionar mediante um procedimento metodológico específico. Se 
esta questão tivesse sido levantada com certa regularidade, sem dúvida estaría- 
mos livres de muitas iogías”. Considerando todas essas observações, de ma- 
neira alguma podemos afirmar a priori que a ciência histórica deveria ter uma 
relação mais “estreita" ou mais “próxima” com a psicologia do que com quais- 
quer outras ciências. Pois a dênda histórica não se interessa pelo processo in- 
terior do ser humano, desencadeado por certos estímulos; antes, ela se interessa 
pelo comportamento do homem em sua relação com o “mundo”, no que con- 
cerne aos condicionamentos e efeitos “externos”. Evidentemente, o ponto de 
vista da ciência histórica é sempre um ponto de vista antropocêntrico, enten- 
dendo este “antropocêntrico”, obviamente, num sentido bem específico. Se, na 
história da Inglaterra, a peste negra não é explicada como sendo o resultado 
de uma regressão causal ao setor, por exemplo, dos conhecimentos bacterio- 
lógicos, mas como resultado de fatores, num certo sentido, “extra-históricos", 
isto é, como se fosse um “acaso”, explica-se este procedimento a partir dos 
chamados “princípios de composição" aos quais qualquer procedimento cientí- 
fico está submetido. Portanto, não há nenhuma especificidade episiemòlógica, 
Obviamente, ê possível elaborar e escrever uma “história da peste ftegra” que 
cuidadosamente analisaria as condições concretas e a evolução da epidemia a 
partir de conhecimentos da medicina; ela só seria “dênda histórica”, no sentido 
verdadeiro da palavra, no caso em que fosse orientada e conduzida por aqueles 
valores culturais que também orientam e conduzem a nossa reflexão e obser- 
vação da história da Inglaterra. O objetivo da epistemologia não é o de desco- 
brir leis, por exemplo, da bacteriologia, mas o de explicar causalmente “fatos” 
sodoculturais. Em conseqüênda da essênda do conceito de “cultura”, isto sig- 
nifica que sempre esta explicação deve levar-nos ao conhedmento de uma co- 
nexão interna, dentro da qual a ação humana, que pode ser compreendida, 
ou, de maneira mais geral, o “comportamento" estão sendo pensados como sen- 
do influendados, O interesse “histórico” se volta exatamente rumo a estas in- 
fluêndas. 

Uma formulação de conceitos psicológicos que, preocupada com a “exati- 
dão”, recorresse a elementos “passíveis de revívênda”, que não são dados pela 
psicologia empírica, colocaria a dênda histórica na mesma situação em que se 
encontra o conhedmento nomológico de qualquer outra dência natural ou 
qualquer série de regularidades estatísticas que não são “compreensíveis” por 
meio da interpretação. Na medida em que conceitos psicológicos, regras ou nú- 
meros estatísticos não são passíveis de “interpretação”, é certo que, como puros 
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dados, eles devem ser aceitos pela ciência histórica, mas não contribuem em 
nada para a satisfação do '"interesse tipicamente histórico”. 

Portanto, existe uma ligação específica e particular entre o interesse histó- 
rico e a “interpretabifidade”, ou seja, aquilo que é passível de interpretação. 

Münsterbejg acrescenta apenas várias idéias confusas às análises e escla- 
recimentos do significado deste fato. O seu raciocínio se torna sobremaneira 
confuso devido ao fato de confundir conceitos e categorias epistemológjcas de 
origem diversa apenas para ampliar ao máximo o abismo entre procedimentos 
“objetí vantes" e “subjetivantes”. Em suas diversas observações, não fica bem cla- 
ro se os conceitos de “compreender e avaliar" devem ser entendidos, e em que 
medida, como uma “unidade conceptual inseparável” ou como dois conceitos 
diferentes, mesmo que sempre se encontrem juntos no procedimento “subjeti- 
vante pt (esses conceitos são, conforme Múnsterberg, os termos que definem a 
maneira natural do procedimento das dêndas do espírito). ^ Parece que Müns- 
terberg nunca contestou e que, portanto, teve absoluta certeza de que a “ava- 
liação” por parte do “sujeito que se posiciona” também se dá no que se refere 
a fatos e eventos que não são objetos das dêndas do espírito; portanto, no 
que diz respeito a acontecimentos que são passíveis de serem “compreendidos”. 
Resta, portanto, a pergunta de que se é possível, em que medida, uma “com- 
preensão” subjetivanre da vida “espiritual” sem uma “avaliação”. Poderíamos, 
sem dúvida, dar unia resposta afirmativa, já que Münsterbeig faz uma distinção 
entre “dêndas normativas” e “dêndas históricas subjetivantes”, Mas, novamente, 
tudo se torna um tanto duvidoso diante do fato de uma tabela, referente ao 
sistema das dêndas, que consta num “apêndice”, 35 indicar a filologia como a 
“mãe” de todas as dêndas “exatas”, A filologia, conforme Münsterbetg, seria, 
sem dúvida, uma dênda “objetivante”, ainda que o filólogo, sem dúvida, use 
o método da “interpretação” (talvez, não exclusivamente, mas de maneira sig- 
nificativa). Isto não acontece apenas quando se trata de 'trabalhos conjunturais” 
— Múnsterberg talvez os classificasse de “trabalhos pardais” da literatura cu 
história da cultura — mas também quando se trata de pesquisas classificatórias 
no setor da gramática e/ou da fonologia mesmo que este último caso seja 
um “caso limite”. Em todos estes casos, a filologia deve recorrer ao método da 
“revivênda compreensiva”. Podemos concluir, portanto, que há procedimentos 
dentíficos “interpretativos” que dizem respeito a disdplinas “objetivantes”, já 
que não formulam juízos de valor. Mas Múnsterberg, na abordagem desta pro- 
blemática, introduz pontos de vista muito heterogêneos. Isto é percebido de 
maneira dara no fato de ele identificar a “compreensão”, a “revivênda empá- 


34 Cf,: Grundzüge der fyydiobgie, p, 14 (pane inidat). (Elementos da psicologia), 

35 Veja-se F^ychohgical Retxeu? Monogr, Supt voí. IV Grundzüge der Psychohgie^ p. 17. Ver 
também o trabalho de uma de suas alunas: Maiy Whiton Calkins, Der doppeite Standpurtát in der 
Psychchgpe , Leipzig. 1905 (O dois pontos de vista da psicologia). 

36 Veja-se a publicação de K \bssler, Riãtitismus und ídectUsmus in der Sprachuissensdiqft 

(1904) (Positivismo e idealismo na linguística). Esta publicação de Vossler analisa a validade da opi- 
nião de Wechssfei; contida no seu artigo na Festgabe Jur Suchier. (Edição em homenagem a Suchíer), 
Vbssler respeita a identificação entre ^Legalidade” e “Causalidade”, Esta problemática também está 
preseme, embora “mal compreendida”, no escrito de Vòãaetpsyehohgfy Band i (Psicologia 

dos povos). 
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tíca”, a "familiarização*' e a “avaliação” da 5 “ciências subjetivantes” com "pen- 
samento teleoiógico. 37 

Por "pensamento ideológico*' podem ser entendidos posicionamentos teó- 
ricos bastante diferentes. Numa primeira acepção, podemos entender que se tra- 
ta da interpretação de processos a partir da sua firmlidade Temos plena certeza 
— e mais tarde voltaremos a discutir isso — de que o "pensamento teleológico” 
abrange um setor menor da “compreensão'* e da "revivência empática subjeti- 
vamos Nesta acepção, o £ *pensamento ideológico*’ não se restringe, de maneira 
nenhuma, apenas à "vida do espírito*’ ou à ação humana, mas encontra-se tam- 
bém, pelo menos como uma “fase” do procedimento metodológico, em todas 
as ciências relacionadas com "organismos" — como as plantas, por exemplo. 
Finalmente, queremos insistir que as categorias “meios** e “fins’*, sem as quais 
não há “pensamento teleoiógico*’, e na medida em que estas categorias são usa- 
das num procedimento científico, devem ser colocadas no esquema de um co- 
nhecimento nomológjco formal mente correto, isto significa que devem ser in- 
cluídos conceitos, regras e a categoria da causalidade. Pois pode haver relações 
causais sem teledogia, mas não pode haver teleología ou conceitos teleológjcos 
sem as regras da causalidade. 3 8 Mas, entendendo por "pensamento teleoiógico*’ 
apenas a articulação do material a partir de "relações com valores” ou, com 
outras a “formação de conceitos teleológjcos” ou o princípio da "dependência 
ideológica”, como, por exemplo, Rickert e outros o fizeram, 39 não poderíamos 
mais afirmar que o princípio da "causalidade” teria sido substituído por uma 
“teleología*’ ou que haveria uma oposição ao “método objetivante*’. Pois, nesta 
acepção do conceito, trata-se apenas de um princípio da seleção daquilo que 
é essencial para a formação dos conceitos por causa de uma relação com va- 
lores. Neste procedimento, portanto, pressupõe-se que a realidade sçja objeto 
de uma “objetivaçao” e de uma “análise**. 

O uso do ££ pensamento teleoiógico*’ nas disciplinas históricas também po- 
deria ser entendido no sentido de que estas dêndas utilizam conceitos de dis- 

37 CP Münsterberg, op. cíl, p. 14 e p. 17. Vê-se ainda maior confusão quando Müreterberg 
afirma (p, 14) que "é livre aquele que estabelece claramente meias" e, em seguida, defende o ponto 
de vista de que o "por fins" seria uma função racional que se confunde com a ‘Variedade plástica" 
da 'Vivência”. Veja-se também a passagem na página 1<X>, na qual se identifica o "ato voluntário" 
oom a "realidade vivida". 

38 Mais tarde, voltaremos a discutir o problema da formação de conceitos ideológicos. Bastante 
oonfuso parece-nos o comentário de Bemkdnç Historische Mèihocfe, 2* ed, p. 116/119 (Método 
Histórico): "as ações históricas humanas podem ser apreendidas e compreendidas ideologicamente; 
isto significa que, basicamente, as + ações intencionais’ são determinadas por finalidades, e, por causa 
dtsso, o seu conhecimento conceptual difere, essenctalmente, do das dêndas naturais, cujos con- 
ceitos não dependem da conexão interna e da unidade de elementos psíquicos." Bernheim nem 
procurou precisar mais esta suposta diferença. Obviamente, não podemos qualificar de "tdeológjca" 
uma formação de conceitos que estariam dependentes ou seriam submetidos a uma “causalidade 
psíquica", a partir da qual se entendem os "fins 1 ’. 

39 No que diz respeito á formação de “conceitos teleológioos” podemos afirmar, indiscutivel- 
mente, que também Konrad Schmidl cometeu um engano, veja-se a resenha dele de um escrito de 
Adler publicado no Archiv Jur Soziafuissenschafl und SozialpoUtik, tomo XX, p. 397 (Arquivo para 
dênda social e política sodaf). Neste artigo, Rickert é classificado como sendo um "partidário da 
teleofogia 11 do tipo de Stammler e> mais ainda, para essa constatação são utilizados escritos de minha 
autoria. Mas a "formação de conceitos ideológicos" de Rickert não tem nada que ver com uma 
eventual "substituição” da categoria da causalidade peia categoria da “teleologia” 
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dplinas “normativas” como, por exemplo, e sobretudo, os da jurisprudência, É 
Óbvio que a formulação dos conceitos jurídicos não tem nada a ver com "cau- 
salidade”, Ela é feita, no caso de haver uma abstração conceptual, a panir de 
um problema, qual seja, o de como deve ser pensado o conceito X — ainda 
a ser definido — para que todas aquelas normas positivas que pressupõem e 
fazem uso daquele conceito possam existir umas ao lado das outras sem con- 
tradições. Não acho que possa haver objeção quando alguém denomina de “te- 
leológica *^ 0 esta modalidade de formulação de conceitos, que é uma particu- 
laridade do “mundo subjetivo” da dogmática jurídica. No entanto, por um lado, 
é óbvio que estes conceitos jurídicos têm plena autonomia em relação aos con- 
ceitos de todas as disciplinas causais, e não dizem respeito a uma explicação 
causal da realidade; por outro lado, porém, também é indiscutível que a ciência 
histórica e todas as outras ciências sociais não-normativas se utilizam destes con- 
ceitos num sentido totalmente diferente do da dogmática jurídica. Para esta úl- 
tima, trata-se da validade conceptual de determinadas normas jurídicas; para 
uma abordagem empírico-histórica, trata-se, diferenremente, apenas da "existên- 
cia” fatual de uma "ordem jurídica” concreta ou de “relações jurídicas" consi- 
deradas do ponto de vista de causa e efeito, Estas disciplinas encontram as "nor- 
mas jurídicas” como “fatos” resultantes da formulação de conceitos jurídico-dog- 
máticos e existem apenas na mente das pessoas. Como cais, as normas surgem, 
entre outros fatores, como causas da ação e das inspirações humanas, consti- 
tuindo-se em partes da realidade objetiva. Além disso, as normas que serão tra- 
tadas como todas as outras partes da realidade recebem um tratamento de “im- 
putação causal”. A “vigênda” de uma determinada “norma jurídica”, por exem- 
plo, pode, para a teoria econômica, em meio a certas drcunstândas, ser redu- 
zida ao seguinte conteúdo: para o futuro, determinadas expectativas econômicas 
possuem grande possibilidade de realizar-se com grande segurança. Se a história 
política ou a história sodal fazem uso de conceitos jurídicos — e das o fazem 
continuamente — , não se discute a “vigênda ideal” da norma jurídica, A dênda 
histórica se interessa apenas pela realização fática das ações humanas externas 
e pelas normas jurídicas, que na medida do possível são incluídas na explicação 
destas ações. O termo (norma jurídica) é o mesmo, mas o que se entende por 
ele, no sentido lógico, é algo totalmente diferente. O termo “jurídico” pode ser 
aqui entendido, em parte, como designação de uma ou de muitas relações reais, 
em parte, como conceito coletivo “ideal-característico”. Acontece que muitas ve- 
zes é comum não percebermos isto com toda clareza, o que se explica em 
função do significado dos termos jurídicos para a prática concreta de nossa vida 
cotidiana. Aliás, esta "deficiência da vista” é tão frequente e tão grave quanto 
o seu oposto, ou seja, a identificação dos construías mentais do pensamento 
jurídico com objetos naturais. A situação objetiva e real, ao nosso ver, é essa: 
o conceito jurídico é usado — e normalmente isso se dá sem problema nenhum 
— para a apreensão de fatos reais que devem ser analisados causalmente. O 

40 Sobre a diferença dos construtos conceptuais jurídicos e dos conceitos das “disciplinas em- 
pírico-causais”. recomendamos a leitura da obra de von JeUinek. intitulada: System der subjéktiven 
ôffenüichen Rechte, 1905, p. 23 e seg?. (Sistema dos direitos públicos subjetivos). 
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funcionamento da vida coletiva social real identifica-se, neste caso, com as nor- 
mas jurídicas que apenas “deveriam vigorar * 41 

Final mente, o que podemos entender por “pensamento subjetivante" e, por 
isso mesmo, “teleológico” — o que, aliás, é, em última análise, a opinião de 
Münsterberg — é aquele procedimento que, sem preocupar-se com teorias psi- 
cológicas, toma como objeto de conhecimento o “querer" como tal, como um 
dado real e concreto, para, em seguida, apreendê-lo por meio de um procedi- 
mento reflexivo no seu desenvolvimento, nos seus conflitos e nas suas relações 
com o “querer" de outras pessoas. Poderíamos incluir também nessa categoria 
os conflitos resultantes da resistência da natureza e das relações com eia, a partir 
de condições específicas por ela impostas — o que, entretanto, Münsterberg 
não faz. Levando em consideração que há outras disdplínas científicas que 
abordam, dentro de seus objetivos epistemológicos específicos, o “querer" como 
sendo um “complexo ou um conjunto de sensações”, não se justifica a afirma- 
ção de Münsterberg referente ao abismo fundamentai e “ontológico" doe dois 
procedimentos científicos. Uma disciplina cientifica que tenha como objeto de 
análise o “querer” como “unidade última”, e que não busque decompô-lo em 
outros elementos, procederá, indiscutivelmente, de maneira analítica e causal, 

Podemos, portanto, concluir que a “revivênda" e a “compreensão empáti- 
ca”, ou melhor, a “compreensão interpretativa^ são as características específicas 
e os objetivos das ciências “subjetívances", na medida em que elas são dêndas 
históricas e não dêndas normativas* Mas nestas disdplínas, que visam a “com- 
preensão”, não cabe a objetivaçao do processo concreto-físico, O “querer", por 
exemplo, que é “imediatamente" compreensível, ou o “Eu" como “unidade” que 
tmediatamenre pode ser “compreendido”, nunca deve ser enquadrado num pro- 
cedimento nomológico e dentífico jã que, neste procedimento, traía-se essen- 
dalmente de se tentar chegar a uma verdade “objetiva” e, portanto, supra-in- 
dividual. Obviamente, esta objetivaçao pode fazer uso de argumentos e de pro- 
vas diferentes, dependendo do fato de se tratar de uma compreensão “inter- 
pretatíva" ou de uma situação em que se pretenda explicar algo “não-compre- 
endido” por um procedimento de “regressão causal”, Mas sempre será uma “ob- 
jetivaçao”- É outra a opinião de Münsterberg , 42 Ele acredita que o procedimento 
típico do historiador seja o da “revivênda empática” em oposição á psicologia, 
que pretende chegar ao conhecimento da outra pessoa através da “transposição 
empática" ou da “introjeçâo", fazendo uso, em termos metodológicos, da des- 
crição, da explicação e da comunicação. Na opinião de Münsterberg, seria pos- 
sível, através da “revivênda empática”, apreender o “elemento atemporal” da 
“vivênda” que, essendalmente, seria idêntica à “compreensão” do sujeito que 
“se posidona”. O Itistoriador melhor se aproxima do seu objetivo na medida 
em que expressões usadas não são definidas conceptualmente. Mais tarde, vol- 

4l Quando se fala dos interesses comerciais da Alemanha”, o termo “Alemanha”, usado neste 
oontocto, tem, eviden temente, um significado diferente òo que é atribuído, por exemplo, à * pessoa 
jurídica" do “Império Alemão 11 que, para dar um exemplo, termina um tratado comercial Obvia- 
mente, há muitos equivooos no que concerne aos “conceitos coletivos" que, em última análise, nun- 
ca poderão ser resolvidos ou evitados cotai mente 
42 GniTUÍzÜge der Psychõhgíe, p. 126. 
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taremos a esta questão. Por ora, só nos interessa fazer o seguinte comentário: 
podemos entender a categoria "interpretação”, pelo menos de duas maneiras: 
1 - como um estímulo para um posicionamento sentimental determinado frente 
a um objeto como, por exemplo, a inspiração ou a sugestão de uma obra de 
ane ou de uma beleza natural; nesse caso, ela seria o incitamento a uma de- 
terminada avaliação, 2* como "incitamento” a um juízo, no sentido da afirmação 
e da aceitação de uma conexão real que foi compreendida "como sendo válida”. 
Neste caso, referimo-nos a um conhecimento causal de "interpretação” ou a um 
conhecimento "interpretativo” causal. 43 Ela não é possível quando se pensa em 
nosso exemplo da "beleza natural”, por causa da impossibilidade metafísica de 
poder definir o conceito de "beleza natural”. É bastante limitada, no que con- 
cerne ao exemplo da obra de arte, pois temos de considerar as "intenções”, o 
"caráter” do artista e muitos outros fatores que determinam o seu trabalho ar- 
tístico. Considerando-se que na "fruição” da obra de arte os dois tipos de “com- 
preensão” estão presentes e se confundem, e considerando-se ainda que nas 
observações do historiador da ane também não há distinção clara e nítida acerca 
disso, mesmo que tal distinção seja realmente tarefa difídl e, para fazê-la seja 
necessário um grande esforço, e mesmo admitindo que a “interpretação que 
avalia” é uma fase ou uma etapa imprescindível à “interpretação causal”, insis- 
timos como sendo um postulado lógico a existência de uma diferença funda- 
mental indiscutível. Se não fizermos esta distinção, confundiremos o "objetivo 
epistemológico” com o "objetivo prático”, o que também muitas vezes se dá 
entre "razão epistemológica” e “razão real”. Obviamente, qualquer um tem li- 
berdade de assumir determinadas posturas m sua obra historiográfica ou de 
posicionar-se como sujeito, de propagar determinados ideais políticos e culturais 
ou outros quaisquer "juízos de valor”, e de lançar mão das fontes históricas 
como ilustração do significado prático destes ou de outros ideais combatidos 
ou não. O historiador procede, neste caso, de modo semelhante ao biólogo ou 
ao antropólogo que introduz nas suas investigações científicas determinadas 
convicções filosóficas ou ideais considerados “progressistas”. Se ele procede 
dessa forma, não faz mais do que alguém que utiliza todos os conhecimentos 
das dêndas naturais para mostrar e ilustrar a "bondade divina”. Porém temos 
de admitir que em todos estes casos não é o pesquisador que fala e escreve, 
mas um homem que assume uma posição, que avalia e que formula juízos de 
valor e se volta a sujeitos que também se interessam por juízos de valor e não 
a sujeitos interessados em conhecimentos teóricos. A lógica nao consegue im- 
pedir que, por causa destes fatos, se deixe de acreditar que o "valor 1 real de 
uma "obra histórica” consiste na sua contribuição e participação na vida que 
eternamente produz avaliações volitivas, éticas e estéticas. Parece que tal é a 
situação, mas temos de admitir que, neste procedimento, a medida para atribuir 

43 Ainda não discorremos devidamente neste ensaio sobre a existência, enire estaS duas ca- 
tegorias, de uma “terceira”, a chamada “interpretação 1 . Esta nâo é uma maneira “causal 3 de ver as 
coisas, tampouco uma “avaliação rdadonada com valores”, mas, diferentemente, uma “interpreta- 
ção" de caráter introdutório ou propedêutico que, por meio de tentativas de analisar possíveis re- 
lações cotn valores, prepara o terreno para a “avaliação” de um determinado objeto (como, por 
exemplo, do Fausto de Goethe) 
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um ‘Valor* à “obra histórica” não ê, de maneira nenhuma, o “objetivo episte- 
mológico”, mas, ao contrário, outros objetivos e sentimentos da realidade da 
vida. À ciência histórica também se interessa e aborda “posicionamentos obje- 
tivados” que Münsterberg admite 44 paia a psicologia na fase inidal de formação 
de seus conceitos. A diferença entre as duas ciêndas é que a dênda histórica, 
por um lado, emprega conceitos gerais e “leis* 1 , na medida em que são úteis 
para a imputação causai de um fenômeno individual, enquanto a dênda histó- 
rica não pretende elaborar tais leis. Com este procedimento, a História não se 
afasta da realidade concreta da maneira como acontece com a psicologia. 

Parece-nos bem correto que, na síntese “interpfetativa” de um processo his- 
tórico individual, ou de uma “personalidade” histórica, usamos “conceitos va- 
lorativos”, cujo sentido é, para nós, uma contínua “vjvênda”, na medida em 
que somos sujeitos que se posicionam, agem e têm sentimentos. Isto acontece 
sobretudo na área das dêndas culturais, devido às suas particularidades e aos 
seus objetivos epistemológicos, mas, nem por isso, é apanágio destas dêndas. 
“Interpretações”, por exemplo, pdo menos como etapa transitória, as há indis- 
cutivelmente na “psicologia animal ” 45 e também notamo-las em partes “teleo 
lógícas” de determinados conceitos biológicos. Mas devido ao fato de, nestes 
cases, no lugar da introdução interpretativa de caráter metafísico de um "sen- 
tido 11 colocar-se a constatação fatuai de funções “teledógicas”, tendo por fina- 
lidade a manutenção da vida, podemos perceber que, no caso da dênda his- 
tórica, a relação teórica com valores coloca-se no lugar da “avaliação” e, no 
lugar do "posicionamento” de sujeito que experimenta uma “vivênda”, a "com- 
preensão” causal do historiador que interpreta. Em todos estes casos, os con- 
ceitos oriundos de fenômenos que foram objetos de 'Vivendas” ou “revivenda 
empática” são postos a serviço de um conhedmento “objetivante”. Esie-fáto tem, 
em termos metodológicos, conseqüêndas importantes e interessantes: Mas estas 
conseqüêndas não são aquelas que Münsterberg enumera. Quais seriam elas? 
Todas as conseqüêndas somente poderiam ser elaboradas a partir de uma teoria 
ampla sobre a “interpretação” que, entretanto, nem se encontra hoje em dia 
numa etapa inidal . 46 Podemos apenas fa2er algumas observações levando em 
consideração tudo que, neste ensaio, já foi dito. Faremos ainda algumas con- 
siderações sobre o alcance desta problemática e a situação atual da sua análise. 

44 Veja-se Gmndziige der Psydiohgíe, pp. 95 c 96. 

45 Münsterberg afirmou em várias ocasiões que temos de reconhecer que o animal também é 
um sujeito que assume uma posição em face de um objeto. Portanto, surge a questão de se e por 
que, em termos de lógica, somente as disciplinas “subjetivantes” seriam as únicas disciplinas que 
se ocupam dos seres humanos como objeto da abordagem científica. 

46 Não comentamos nem apresentamos aqui as obras de Schleiermacher e de Boekh sobre a 
“hermenêutica 3 ', pois estas não se ocupam dos problemas da lógica e da epístemologia da ciência 
histórica. Acho também que as “sérias 11 restrições feitas à obra de Dilthey pelo psicólogo Sbínghaus, 
que foram apresentadas nas sessões da Beríiner Akaderme (189Í) (Academia Beriinense), se carac- 
terizam, a nosso ver, por um ceno preconceito que defende o ponto de vista de que “a determinadas 
categorias formais do nosso conhecimento” deveriam também corresponder “determinadas 11 ciências 
específicas e sistemáticas (veja-se Rickert, op. cii., p. 188). Também deixamos de lado uma discussão 
mais específica e mais profunda sobre os pensamentos deste ilustre cientista, pois, se procedêssemos 
de outra forma, deveriamos analisar, para a compreensão de Münsterberg e de Gotd, também as 
posições e as opiniões de Mach e de Avenarius. Porém se assim o fizéssemos, nunca chegaríamos 
a uma conclusão, Para uma melhor compreensão destas observações recomendamos a leitura das 
seguintes publicações de Díl ihey Zur Emstehung der HertneneuHk (Sobre o surgimento 
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Os fundamentos logicamente mais desenvolvidos sobre uma teoria da 
“compreensão 1 ', encontramo-los na segunda edição do livro de Simmel, intitu- 
lado Probhme der Geschichtsphüosoph ie (p. 27-62), 47 Em termos de metodolo 
gia, Gottl foi sem dúvida quem procurou da maneira mais abrangente possível 
usar a categoria “compreensão’*, no que diz respeito à ciência histórica e à eco- 
nomia política. Sem dúvida, neste caso, a influênda de Münsterberg foi grande 
Em se tratando de estética, temos de mendonar os nomes de Lipp e de B. 
Croce. 48 


da Hermenêutica) na Festgabe für Sigwart (Edição em homenagem a SigwartX “Bilràge z um Studiem 
der Indwidualitât (Contribuições para o estudo da individualidade) em Berlmer Akademie , 1896, 
Xin u Studiem Tur Grundtegung der GeistesuAssensehaflerf (Estudos sobre os fundamentos das ciên- 
cias do espírito) em Beritner Akademie , 1905, XJV r No que tange à opinião de Dílthey sobre a 
sociologia, veja-se um artigo de Ono Spann na Zeiteschrift fiir Slaa ts wtssenschaften , 1903, p 193 
(Revisa das ciências políticas). A dimensão psicológica — não a dimensão epistemdógjca — foi 
também abordada por Elsenhaus no seu discurso sobre “Die Aufgaben einer Psycfjologie der Deu ■ 
íung aís Vorarbeit für die Geis^uissenschaften^ Giessen, 1904 (Objetivos de uma Psicologia da 
Interpretação oomo trabalho preliminar para as ciências do espírito). Mais tarde, voltaremos a certas 
afirmações presentes neste ensaio. 

47 Em questões epistemológjcas decisivas, Simmd concorda, basicamente, com o ponto de visa 
de Rickert (tal afirmação não poderia ser feia anos atras), Não creio que a polêmica entre Rickert 
e Simmel diga respeito a problemas centrais de nossa análise. A nosso ver, Simmel deve perceber 
dara mente que a infinidade e a variedade multifaoetada e concreta, e também a absoluta ^nacio- 
nalidade de vida" — posição adotada por Simmel — fazem com que a idéia da “representação 
oomo adequação fiel e objetiva 11 desta realidade, independentemente da ciência que a elabora, não 
pode ser outra coisa que não um pensamento totalmente absurdo. Rickert não contestará o fato 
de a realidade — oomo “instância negativa” — não ser a causa histórica ou a “razão real" da cons- 
tituição lógica das nossas ciências empíricas. Estas ciências, a nosso ver, e, sobretudo, as suas ca- 
tegorias lógicas, só podem ser deduzidas a partir dos nossos interesses epistemdógicos. Ele tem 
razão quando afirma (p. 121) que a indicação dos interesses no tratamento das fontes, indubitavel- 
mente, ooncribui paia a formação dos conceitos históricos, mas não oferece solução ao caso, por 
se tratar de um conceito genérico. Com estas indicações e comentários, delineou-se, decerto, apenas 
a arefa da analise psicológica dos interesses históricos de caráter epistemológioo, Mas esta arefa, 
sem duvida, ainda não foi solucionada. Outrossim, o problema de conteúdo dos valores continua 
sendo um problema não solucionado. Porém, mesmo assim, podemos afirmar que a afirmação de 
Simmel concernente aos fundamentos lógicos peculiares da formação dos conceitos históricos é fun- 
damenal e de grande importância, pois Simmel não pretende encontrar a solução de problemas 
da psicologia ou da metafísica Mas, por outra parte, temos de admitir que, do ponto de visa da 
argumentação lógica, algumas das suas afirmações são bastante discutíveis (p. 124; p. 126; p, 33)^ 
Gostaria ainda de chamar a atenção para um item sobre o qual Simmel e Münsterberg têm, em 
última análise, a mesma opinião. Ambos salientam e insistem que sentimentos de valor nâo apenas 
estariam rdadonados à “individualidade" e â “particularidade” de determinados fenómenos, mas 
também á sua “recomenda” sistemática, distandando-se, nesta afirmação, da opinião de Rickert, que 
insiste no significado da relação com valores, quando se trata do conhecimento do que é individual. 
Mas esta observação, de caráter psicológico, não atinge o problema lógico da questão, pois Rickert 
não se vê na obrigação de afirmar que apenas o “individual” e o “particular"' teriam alguma relação 
oom valores. Para ele, eia importante afirmar que o conhecimento histórico de relações individuais 
não é possível sem uma relação com valores. Com esta afirmação, Rickert demonstra nâo se importar 
oom o papel que os valores desempenham em ciências que não sejam as dêndas históricas. 

48 Veja-se a primeira parte deste ensaio e também o artigo de Eulenburg, publicado na 
Deutschen Uteratur Zeüung, 1903, nP 7. Nesta ocasião, também foi publicada a conferência de Gottl, 
pronunciada no Historikertag 1903 (Reunião anual dos historiadores), sobre Die Crenzen der 
Gesehichte (Os limites da ciência histórica). Percebe-se a influênda muito fone que Münsterberg 
exerceu sobre o seu raciocínio, ao passo que, nos ensaios anteriores, predominam outras 
influências, como as de Dilthey, Mach e Wundt, sem que seja nosso desejo contestar, com 



A Simmel^ indiscutivelmente cabe o mérito de ter definido a diferença en- 
tre os conceitos “compreender" (versteheri) e “entender" ( begreifen ).5° O “en- 
tender" não inclui “revivência” interior da realidade dada, que é um dos ele- 
mentos básicos do conceito “compreender-’. Também especificou e diferenciou 
o “compreender" do “compreender” objetivo, e da “interpretação” subjetiva. A 
“compreensão” objetiva refere-se â compreensão do sentido de sinais (externos) 
e a “interpretação" subjetiva à compreensão dos motivos que estão por trás (in- 
ternos) da fala ou da ação de uma pessoa, 51 No primeiro caso, “compreende- 
mos” aquilo que foi dito ou falado, e, no segundo, “ODmpreendemos” a pessoa 
que falou ou agiu. Simmel acha que a primeira forma de “compreensão” só 
existe quando se trata de um conhecimento teórico, do conhecimento de um 
conteúdo objetivo em forma lógica que — por ser conhecimento — poderia 
ser elaborado objetivamente Mas isso não é verdadeiro, A compreensão de algo 
apenas falado dã-se, por exemplo, quando se ouve e se escuta uma ordem, 
quando se atende ao apelo à consciência quanto a valores e a juízos de valor 
que, obviamente, não têm por finalidade uma interpretação teórica mas, dife- 
rentemente, visa “de maneira prática” provocar um sentimento e uma açao, É 
justamente o sujeito da vida real de Münsterbeig que se posidona, isto é, que 
tem intenções e que avalia, que normalmente se contenta em compreender o 
falado (ou melhon o exteriorizado) e talvez nem tenda nem seja capaz de uma 
“interpretação" no sentido da maneira como deveriam proceder, conforme 
Münsterberg, as chamadas dêndas “subjetivantes”, À “interpretação” é uma ca- 
tegoria secundária e peculiar do mundo attífidal da dênda. Também “a com- 
preensão do falado” no sentido de Simmel, se enquadra no procedimento ca- 
racterístico do sujeito que “se posidona". No “entendimento", a “compreensão” 
se apresenta como posidonamento frente ao sentido “objetivo" de dm juízo. A 
expressão “entendida” pode conter diferentes formas lógicas, naturalmente tanv 

tal afirmação, a originalidade do raciocínio de Gottl e, de maneira nenhuma, considerando-o apenas 
a repetição do pensamento de outro. No que tange ao pensamento de Goof nos nos interessamos 
sobretudo pelo modo de ele entender a apresentar o termo “interpretação". Queremos lembrar e 
deixar bem claro que, nos escritos de Gottl, já encontramos todas aqudas afirmações algo confusas 
sobre o significado do “tetos" em oposição à “causalidade" que, hoje em dia, estão muito em voga. 

49 Em nossas observações, não nos interessa a opinião de Simmel sobre o conceito de “socie- 
dade", tampouco suas afirmações sobre as tarefas da sociologia. Tais afirmações encontram-se dis- 
persas em vários dos seus escritos. Sobre estes dois problemas, veja-se O. Spann, Zeítschtift für 
SUmtsuÀssenschafien, 1905, 6l, p. 311 ss (Revista para as ciências pdíticas). 

50 Gottl emprega estes dois termos num sentido diferente; poderíamos dizer até “inverso". Ao 
nosso ver, este procedimento não é muito conveniente, nem pensamos apenas no linguajar comum, 
popular e cotidiano, e, muito menos, na terminologia científica (veja-se as confusões terminológicas 
entre autores como Gottl, Münsterberg e Dilthey). O mesmo também serve para determinadas ex- 
pressões de Gotd, como, por exemplo, “fórmulas" 1 de conceitos que seriam capazes de “apreender” 
a “ação compreensiva 11 das pessoas (p. $0), 

51 Veja-se Dilthey, Festgabe für Sigwart (p. 109): neste ensaio, o processo da “compreensão", 
de acordo com a hermenêutica, é restrito à interpretação de sinais externos que, por exemplo, se- 
quer seriam apropriados para a * compreensão” de um diálogo "falado 11 (Simmel, aliás, também en- 
tende o termo “compreensão" desta maneira). Por outra parte, sabe-se que* para Dilthey (veja-se 
p. 1£7, op. cif), um “mais elevado grau de compreensão' 1 do que é singular, com conotação de 
validade geral, é tipicamente um problema das dêndas do espírito, sendo que exata mente aí ocorre 
uma diferença entre estas e as dêndas naturais. A nosso ver, há, indubitavelmente, um certo exagero 
nesta afirmação. 
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bém a de uma pergunta. Mas sempre diz repeito à validade de juízos, even- 
aialmente de um simples juízo existencial frente ao qual aquele que “compre- 
ende” se posiciona de maneira afirmativa, negativa, ou a pôr em dúvida, Numa 
terminologia psicologística, Simmel expressa este fato da seguinte maneira; "pela 
palavra falada, os processos espirituais daquele que fala,*, provocam uma res- 
sonância no ouvinte”. Neste processo, seria "eliminado* o primeiro, e apenas 
o conteúdo do falado continuaria no pensamento do segundo, paralela e si- 
multaneamente ao conteúdo no pensamento do primeiro. Tenho dúvidas quan- 
to ao fato de que se, com esta descrição psicológica, o caráter desta maneira 
específica de “compreender” fica devidamente esclarecido. Em todo o caso, se- 
ria errôneo acreditar que o processo de "compreender” apenas se daria nos 
casos de um "conhecimento objetivo*. É certo que, nestes casos, trata-se da 
"compreensão" de uma ordem, de uma pergunta, de uma afirmação, de um 
apelo a um sentimento, como o amor à pátria, ou seja, de um fenômeno dentro 
da esfera da atualidade “frente à qua! temos de assumir uma posição", para 
ficar mais ou menos dentro da terminologia de Münsterberg. A "interpretação" 
não se enquadra em uma compreensão "atual". Nos casos e exempíos citados, 
a "interpretação" entraria em cena apenas no momento em que o "sentido" de 
uma afirmação, independentemente de sua natureza, não fosse “compreendido" 
imediatamente e que, além disso, nao fosse possível uma “comunicação" atual, 
mas houvesse absoluta necessidade de uma “compreensão”, Uma ordem militar, 
por exemplo, redigida sem a devida clareza — para ficar na realidade da vida 
real e “atual" — obriga o receptor a refletir e ponderar juntamente com o oficial 
para, talvez, “interpretar” devidamente os objetivos e os motivos desta mesma 
ordem 52 A pergunta, portanto, é; como teria surgido psicologicamente esta or- 
dem a fim de solucionar a “questão epistemológica” por meio do “sentido” da 
ordem? Neste caso, a “interpretação" teórica do agir pessoal ou, eventualmente, 
de uma “personalidade” (daquele que ordena) serve a fins práticos e atuais, 
No momento em que ela presta serviços à ciência empírica estamos frente 
à “interpretação" da maneira como, neste momento, ela nos interessa. Consi- 
derando-se toda a nossa reflexão, percebe-se que a “interpretação" — djferen- 
temente da opinião de Münsterberg — é uma modalidade da explicação causal, 
e também não é sustentável o fato de haver diferenças fundamentais entre a 
“explicação objetiva* e o “conhecimento objetivante" — entendido ã maneira 
de Münsterberg — pois, o “interpretado" num sujeito, isto é, num “indivíduo 
psicofisíco", não justifica uma tal diferença.^ para ampliar a discussão sobre a 
essência da “interpretação" apresentamos, em seguida, algumas posturas de 
Gottf Facilmente, podemos aproveitar as suas exposições como elo de ligação, 
para esclarecer melhor “negativamente" — ou seja, para mostrar que não existe 
o significado da “interpretação”,^ Procedendo desta maneira, também podemos 

52 SimmeJ exemplifica (p, 28} com observações que teriam a sua origem em preconceitos e 
em certos dissabores,,. Porém decisivo é apenas se; e, em que medida, estas afirmações exteriores 
são transformadas em objeto de análise e reflexão epistemológico. 

53 Mais tarde, veremos que, nesta categoria, estão como que ocultos ainda muitos outros ele- 
mentos, 

54 Neste ensaio, não pretendemos elaborar uma reflexão crítica e exaustiva dos escritos de Gottf 
sobretudo o que se refere à obra principal deíe e à obra que teve maior repercussão, ou seja, Die 
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Herrschaft des Wortes (O domínio da palavra). Esta obra brilhante, no que diz respeito â sua apre- 
sentação e ao modo oomo foi escrita, nunca foi plena mente aceita, mesmo que, relendo-a, tenhamos 
de admitir que nela há inúmeros oomentários. Entre outras coisas, por exemplo, percebemos que 
críticas minhas, feitas em outra ocasião, alusivas à ideia de uma sistematização da Economia Política, 
in nuce, já estão contidas nas explicações de Gottl (veja-se as pp. 147-149). Mas, no contexto da 
nossa problemática, não há motivo o bastante para uma "crítica positiva”, o que será feito em outra 
ocasião. Enumeramos aqui apenas alguns pontos que nos parecem — na sua dimensão lógica — 
pouco convenientes, Eles são os seguintes; 

1) Para ser mais persuasivo quanto à afirmação de que o abismo entre as ciências do espírito 
e as ciências naturais é ontológico, Gottl deveria antes considerar que as ciências naturais já foram, 
sem dúvida, elaboradas dentificamente (veja-se sobretudo a obra Die Herrsehqft des VFortes (p. 149 
final da página), ao posso que a chamada "vivência interior” ainda não recebeu o devido tratamento 
lógico e metodológico, O mundo externo “efetivamente dado” não possui as características indicadas 
por Gotd, quais sejam, as de “uma justaposição com muitas lacunas”, Foi precisamente Mach, do 
qual Gotd recebeu fone influência, quem não apenas refletiu sobre este ponto de modo diferente, 
como também até fez, em certa ocasião, a seguinte afirmação interessante: "Se tivéssemos um co- 
nhecimento pleno e elaborado de modo abrangente do terremoto de Lisboa, e se possuíssemos, 
no mssmo grau de dentiíiddade e de plasticidade, informações acerca dos processos subterrâneos, 
em princípio, não precisaríamos saber nada mais sobre o terremoto”. Pensando na realidade con- 
creta, individual e objetiva, temos de admitir que a situação é realmente essa. Somente através de 
um tratamento abstrato e sistemátioo é possível elaborar um sistema de leis e de objetos que, num 
certo sentido, constituem a espinha dorsal ao redor da qual se estabelecem os acontecimentos reais 
e individuais. Neste sistema abstrato, entretanto, já não ha mais nada daquela plasticidade e, ob- 
viamente, numa dimensão lógica, não ha identidade entre esta e a realidade apreendida plastica- 
n^ente pela descrição Mas a oonvtcçào de Gotd, quanto ao fato de nos ser possível, em oposição 
ás ciências da natureza, pensar e representar o “devir” que se converteu em objeto de uma "vi- 
vência”, de maneira que Jiaja uma ^perfeita adequação” entre a representação e a sua “vivência”, 
é, tendo em vista as Íeis da lógica, obvíamente, impossívd. Podemos dizer que, até cerro grau, esta 
afirmação esta correta, mas só serve para a reflexão objetivada, isolada e rigorosamente pensada 
dentro da lógica de um raciocínio teleoJògico, pois este é, logicamente, apenas um cgnjunto de 
idéias. £ importante lembrar que, seja qual for a circunstância, o mesmo não se dá «a*es fera “pes- 
soal”. Concluindo: um “conoeito", portanto, é algo oompletamente diferente de umã Vivência” a 
que se possa referir Tal afirmação nossa não é apenas valida para os dados do mundo "externo” 
— o que é o ponto de vista de Gottl — mas também, em grau idêntioo, para os “prooessos indi- 
viduais de natureza interna"'. A partir destas observações, outras surgem, da parte de Gottl: 

2) As idéias de Gottl sobre os princípios da seleção cientifica do material são, a nosso ver, 
bastante confusas. Gottl acredita (p. 128, op. dt e segs.) haver conexões internas na realidade que, 
em termos de objetividade, teriam mais densidade (mais densidades do que outras), e estas pode- 
riam ser "objeto" de uma “vivenda", no sentido objetivo ou, em outras palavras: o material poderia 
ser captado e concebido diretamente da "vivência” A partir disso, saberiamos o que significaria, 
por exemplo, "um rei sem coroa” (ein ungekronter Kõnig) ou uma "ação ofidal do Estado”. 

3) Temos de avaliar também a seguinte idéia sua: a de que o objeto das “dências narrativas', 
com a sua representação “plástica” da ação humana — as quais, aliás, teriam apenas uma impor- 
tância secundária para o oonhed mento histórico — poderia ser identificado com o objeto da “não 
história" e com o da ‘Vida cotidiana" (p. Z33 e segs ; 139 e segs. e 171 e segs.) Neste caso, não 
haveria preváamente nenhuma seleção dentífíca. Uma "separação” em "partes", não impl içaria, neste 
caso, princípios lógicos nem epistemológicos, mas, diferentemente, seria apenas uma “seleção" feita 
devido a motivos didáticos, e, em grande parte, à “comodidade”, de modo arbitrado Se Gottl tivesse 
registrado as "experiências” de sua vida cotidiana, seria, muito provavelmente, fácil oonvenoè-lo de 
que não seria correto que, dentro dos parâmetros de uma abordagem cientifica, fosse possível incluir 
e tratar de todas as ações reais, de qualquer natureza possível e imaginável. A representação do 
“conteúdo cultural" de uma época, mesmo que ela seja a mais abrangente possível, é sempre só 
a "iluminação” a partir de uma "vivência”, em face da possibilidade de uma pluralidade de possíveis 
pontos de vista", qualitativa mente diferentes. Todos estes “pontos de vista” são dirigidos por “juízos 
de valor" que, por sua vez, numa observação científica, podem ser convertidos em objetos de "vi- 
vência' 1 , sendo eles 'vivências da vida cotidiana” que, obviamente, podem, por sua vez, transfor- 
mar-se em objetos de uma abordagem científica, e sendo, dentro dos parametros deste procedi- 
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assumir uma postura bem definida no que tange a algumas teses de Müaster- 
berg, figura fundamental para os argumentos de Gottl, e, ao mesmo tempo, po- 
demos nos posicionar aceitando ou rejeitando, sempre pardalmence, determi- 
nadas formulações de Simmel,^ Ao mesmo tempo, pretendemos, na medida 
em que as circunstâncias permitirem, analisar as posições e as observações de 
Lipp e de Croce, 

Conforme Gottl, o conhecimento “histórico” em sua essência se opõe ao 
“conhecimento experimentai” das ciências naturais. Os argumentos são os se- 
guintes: 

1. O tratamento do objeto do conhecimento: começa-se — é possível dizer 
— com uma certa percepção “interpretativa" do sentido das ações humanas, e, 
em seguida, acrescenta-se sempre novas partes e elementos “interpretados”, na 
realidade histórica concreta; ao mesmo tempo, surgem novas fontes que, ob- 
víamente, devem ser “interpretadas” dentro dos parâmetros do sentido da ação 
humana, cujos vestígios, em última análise, elas representam Destarte, forma-se 
um conjunto sempre mais abrangente das ações significativas das pessoas, cujos 
elementos mutuamente se explicam e servem de apoio a este mesmo conjunto. 
Esta elaboração, na opinião de Gottl, é peculiar ao conhecimento das ações 
humanas e o diferencia de todas as ciências naturais que procuram aproximar- 
se, o máximo possível, da realidade, mediante a descoberta de leis que, num 


mento, transformados em "objetos de uma abordagem cuhural-dentífica". Como lais serão enqua- 
drados em conexões internas e concretas, estruturadas pelo pensamento e, em seguida, serão con- 
vertidos em objetos da formação de conceitos "históricos" ou "nomotéücos”, dependendo de qual 
seja o ponto de vista. 

4 O núcleo central dos erros de Gottl esta na confusão e no engano, acontecimento muito 
frequente nos mais diversos psicologjsmos, entre o processo psicológico referente à formação de 
conhecimentos objetivos e reais, e a essência lógica dos conceitos, a partir da qual este oonhed- 
menco é conoebído. Admitindo, hipoteticamente, que através de um procedimento psicológico sui 
generis chegaríamos, pelo menos, em grande pane, ao conhecimento das conexões de uma “ação”, 
ainda não teríamos feito nenhuma afirmação concernente ao caráter lógico dos conceitos, Seria a 
“lógica" diferente das outras ciêndas? O caráter não é nada mais que a formulação, Gottl acha que 
os conceitos “elefante" e “amigo 11 não poderiam ser definidos de maneira igual. Poderíamos dizer 
“obviamente que não 1 ', pois o primeiro é um “conceito individual", ao passo que o segundo é um 
“conceito rdadonai" “Elefante" e “tubos correspondentes", por exempío, pelo menos em princípio 
também não podem ser definidos da mesma maneira. Diferente seria o caso da forma lógica de 
qualquer conceito “típico" da área “sócio-psicológica", que, de modo nenhum seria diferente de 
qualquer conceito “relacional 11 da química, por exemplo, mesmo que o conteúdo fosse totalmente 
diferente. Em nosso texto, abordaremos algumas das consequências destes pressupostos de Gottl 
que, na sua dimensão lógica, são totalmente erradas. É, sem dúvida, uma afirmação dúbia e meio 
incorreta dizer que “no mundo da ação concreta”, o conceito seria anterior ao “material concebido”. 
O mesmo é válido também para a afirmação de que o “bom senso 11 e um “certo conhecimento 
popular e natural" seriam suficientes para a "economia política”. A primeira afirmação não só acha 
a sua validade no “mundo da ação" ou da “praxis”, e, a segunda, ao nosso ver, significa apenas 
o seguinte: “a interpretação compreensível dos fenômenos económico $ ê a finalidade da “economia 
política", pois também nestes casos, não há uma elaboração lógica da “experíênda comum”. 

55 Neste ensaio, não pretendemos apresentar uma crítica sistemática sobre a opinião de Simmel. 
No Àrchiv für Sozi&l uissenschqfí und SozüUpolitik (Arquivo para a ciência social e para a política 
Social) discutiremos algumas das teses de Simmel que, na maioria das veze$ T são muito bem for- 
muladas, No que diz respeito à crítica lógica do segundo capítulo do seu livro Gesecre der Gesçhichte 
(leis da História) veja-se a bem formulada opinião de Ono Spann no seu anigo sobre "Leis da 
História”, publicado emt Zeitschrift Jtir Staatsuissensefuifien, 1905, p 302 e segs (Revista para as 
ciências políticas). 
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primeiro momento, possuem validade hipotética. Nesta linha de raciocínio, iden- 
tifica-se o fim do conhecimento com o seu método, e, num segundo momento, 
as formas da representação são identificadas com os procedimentos metodoló- 
gicos durante a investigação, e, finalmente, numa terceira etapa, introduz-se 
uma distinção entre o desenvolvimento concreto e real da pesquisa com os seus 
resultados que, ao nosso ver, na realidade, não existem, pelo menos não em 
tal procedimento. De maneira geral, nao podemos afirmar que o resultado do 
conhecimento histórico depende, em primeiro lugar, da investigação da "inter- 
pretação"; e, em segundo, é bom lembrar que o papel desempenhado por nossa 
"fantasia" histórica, ou, falando mais genericamente, por nossa "fantasia inter- 
pretativa” na exploração dos processos históricos, tem certa analogia com o pro- 
cedimento em outras ciências: na física, por exemplo, este mesmo papel está 
sendo desempenhado pela "fantasia” ou "criatividade matemática". Ainda temos 
de lembrar e insistir que a comprovação de hipóteses que resultam deste pro- 
cedimento é algo comum a todas as dêncías. A criatividade de Ranke, no que 
diz respeito às relações históricas, por exemplo, nao difere, essencial mente, da 
de Bunsen, no setor da química. Se há uma diferença, nao podemos caracte- 
rizá-la com o termo "exploração”, um dos termos centrais da argumentação de 
Gottl. Mas temos que ver que Gottl dá um tratamento mais específico â sua 
afirmação no sentido de que: 

2. A "exploração” do devir histórico sempre foi feita a partir do "sdo firme” 
das íeis do pensamento; isto significa que, para a dênda histórica, m sua des- 
crição plástica do devir, apenas interessa aquilo que pode ser enquadrado nas 
“leis do radodnio lógico”, estando, portanto, fora do âmbdto da explicação his- 
tórica todos os outros fenômenos, mais ou menos fortuitos como, por exemplo, 
a inundação do Dollart ou a do Zuyder See. 

A esta altura de nossas reflexões, em face de um outro prabfema, qual 
seja, o de confundir "causa” com "condição” — o que, obviamente, não pode 
ser analisado, neste ensaio, de maneira exaustiva. Se, por exemplo, alguém se 
dispusesse a escrever uma “história” da sífilis — isto é, se alguám pretendesse 
acompanhar as mudanças histórico-culturais que foram provocadas causalmente 
pelo surgimento da sífilis e de sua propagação, para, em seguida, explicar fe- 
nômenos histórico-culturais que foram consequências da sífilis ou que apare- 
ceram, concomitantemente, de modo natural — , preocupar-se-ia ou procuraria 
o micróbio patogênico como sendo a "causa”, as situações histórico-culturais 
como as “condições” mutáveis, e observaria quais teriam sido as consequências. 
Se uma tal pesquisa pretendesse ser uma contribuição para a história cultural 
e não um trabalho preparatório para a elaboração de uma teoria clínica, ficaria, 
sem dúvida, como sendo verdadeira aquela afirmação de Gottl, que é o cerne 
da questão, e uma afirmação correta nos procedimentos errôneos do próprio 
Gottl, que diz, em última instância, que o interesse dentífico está enraizado 
naquelas panes do desenvolvimento histórico que se referem a um comporta- 
mento humano acessível a uma compreensão interpretatjva, pensando-se no pa- 
pel que aquele comportamento "significativo” tem desempenhado em estreita 
conexão com as forças da natureza, que, diferentemente, "nao têm sentido” num 
"significado”, e pensando-se também na influênda destas últimas sobre o com- 
portamento humano. A opinião de Gottl, portanto, nao está bem fundamentada 
na medida em que ele percebeu que a dênda histórica elabora unia relação 
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entre “os processos naturais e os vaJores culturais” dos seres humanos. Destarte, 
para a ciência histórica, é sempre essencial a investigação das influências que 
as forças da natureza exercem sobre as ações humanas. Somente procedendo 
desta maneira, podemos chamar uma explicação de “histórica”, Trata-se, aqui, 
da direção específica para onde se volta nosso interesse cognitivo, que é con- 
dicionado por valores, Gottl percebeu este fato apenas de maneira vaga, Po- 
demos afirmar, indiscutivelmente, que é um erro fundamental o fato de Müns- 
terberg escrever que a “exploração" do processo histórico dar-se-ia com base 
nas Íeis do pensamento", quando, na realidade, trata-se apenas da “ínterpre- 
tabilidade”, da possibilidade de o processo liistórico poder ser convertido em 
objeto de uma “compreensão” por meio da “revjvênda empática”. Esta termi- 
nologia de modo nenhum é irrelevante, pois, em consequência dela, lemos, em 
outras passagens da obra de Gottl, que haveria certa identidade entre uma “ação 
compreensiva” e o “devir racional” que, obviamente, são fenómenos diferentes, 
Ainda nos dias de hoje notemos, sobretudo nas ciências culturais, principalmen- 
te na ciência histórica, que esta identificação de algo que é “compreensível” 
por meio da “interpretação” com algo que é elaborado a partir das regras da 
lógica — opinião de Gottl — continua a desempenhar um papel importante e 
decisivo. Este modo de abordar o desenvolvimento histórico facilmente leva a 
um princípio de construção racional dos processos históricos reais e, indiscuti- 
velmente, é 'Uma violência para com a realidade”.^ A percepção e a elaboração 
do sentido de uma ação humana em determinadas situações, tendo como pres- 
suposto o seu caráter lógico, só pode continuar sendo, sempre, uma hipótese 
provisoriamente elaborada com a finalidade de uma possível “interpretação”, E, 
em princípio, qualquer hipótese de trabalho precisa ser verificada sempre em- 
piricamente, mesmo em casos que parecem ser óbvios e aos quais se apresen- 
tem inúmeras justificativas. A hipótese, portanto, deve ser de tal natureza que 
seja possível a sua verificação empírica. Pois, da mesma maneira, nós compre- 
endemos a vigência irracional de sentimentos desmedidos tão bem quanto o 
desenrolar de reflexões racionais, e, do mesmo modo, as ações e os sentimentos 
do criminoso, bem como os do “gênio” — apesar de termos plena consciência 
de nunca os termos experimentado. Em 'princípio, podemos também reviver as 
ações do “homem normal ou comum”, se elas forem adequadamente “interpre- 
tadas”, 57 Tudo isto significa apenas o seguinte que a “interpretabilidade” da 

56 Veja-se a crítica muito sutil de Meinecke, concernente â explicação do comportamento de 
Frederico Guilherme IV, na Historisehe Zeitsdirifi , 1902 (Revista Histórica). Isso não é especialidade 
nossa, e, neste contexto, também não nos interessa saber se Meinecke teve razão ou não. Nosso 
interesse aqui é única e exdusivameme de caráter epístemológico. 

57 Simmel discutiu justo esta afirmação; “mo precisamos ser César para poder coíripreender 
César" (p. 57), Simmel, curiosa mente, levanta a questão da possibilidade de nossa conrpneeneào 
interpretaii va poder ser mais abrangente do que a própria Vivenda”, em termos de um problema 
psicqgenético, em vez de enquadra-la no problema de génese do conhecimento individual e con- 
creto. Para solucionar esta questão, recorre Simmel a uma versão biológica da idéia platônica da 
Anamnesis. Esta hipótese, no entanto, só poderia ser aceita se cada ser humano tivesse um César, 
como um dos seus antepassados, com todas as suas "experiências" individuais e particulares que, 
de uma ou de outra forma, teriam sido transmitidas pe/a hereditariedade biológica. Se ora nos en- 
contramos em face de um problema que só pode ser solucionado desta maneira, o mesmo problema 
surge todas as vezes em que esta compreensão interpreta ti va abrapgente ocorre. Não parece difícil 
explicar, pelo menos, nâo mais difícil do que explicar 'Vivências" interiores e sempre novas; do 
que uma constelação ou uma combinação, em termos de número e de qualidade, de inúmeras e 



ação humana, como pressuposto da formação e do surgimento do interesse 
especí ficamente “histórico* 1 , significa, evidentememe, apenas aquele “axioma de 
todo e qualquer conhecimento histórico", aceito e defendido por Ranke, e tam- 
bém pelos modernos metodólogos,^ 8 que afirma e defende o princípio da 
“igqaldade fundamental*’ da “natureza humana**. Conceitos como “homem nor- 
mal” e “ação normal*’, evidentemente, são constmtos ideáis típicos, como os 
elaborados para determinados fins, como — no sentido contrário — o conhe- 
cido “cavalo doente” no Eisemem Rittmeister (O férreo capitão de cavalaria), 
de Hoffmann; a “essência*’, por exemplo, do afeto de um animal “compreendida 
por nós” da mesma maneira e no mesmo sentido que a “essência” do afeto 
humano. Tudo isso já demonstra daramente que — diferenxemente da opinião 
de Gottl — não devemos pensar que a “interpretação” teria surgido exclusiva- 
mente através de uma “objetivação", que estaria livre de qualquer plasticidade 
através de uma simples imitação. Não é apenas o fato de a exploração in- 
terpretativa precisar, às vezes, de apoio de conhecimentos clínico-patológi- 

muito variáveis relações internas, e de combinações de elementos "psíquicos” — seja o que for 
que se entenda por este termo — o que, pata nós, se apresenta numa particularidade e singularidade 
tais que nós a classificamos como “geníus", mesmo que na composição e estruturação estejam con- 
tidos elementos que nào sejam toialmente desconhecidos, A observação sutil de Símmd (op. dL, 
p. 6l) de que personalidades “daramente definidas” e a que] as com um destacado grau de “indivi- 
dualidade 11 são, norma imen te, compreendidas mais profundamente e de maneira menos dúbia — 
ou pelo menos, em casos concretos, temos a convicção de que se dá dessa forma — tem, indis- 
cutivelmente, algo a ver com a estrutura particular do conhecimento histórico: a "singularidade” do 
conhecimento histórico consiste na relação com valores e no interesse especifico pela “compreen- 
são 11 daquilo que; por causa de sua particularidade, é significativo, o que sofreria uma grande di- 
minuição se o historiador se preocupasse apenas com a aproximação da “média ’. Outrossim, a uni- 
dade do indivíduo histórico a quem Simmel se refere é o resultado de uma relação com valores, 
e a partir deste fato podemos também entender aquelas observações de Simmel, ooQpémentes <p, 
51 e segs.) ao significado da destacada individualidade do historiador, que seria necessário para o 
sucesso das suas “interpretações". Neste ponto, sem dúvida, concordamos plenamente com Simmel. 
(O conceito de “individualidade destacada” não é bem definido. Poderíamos, por exemplo, pensar 
em Ranke. Mas, neste caso, talvez ficássemos em apuros) A consolidação de todo o sentido de 
um conhecimento da individualidade em ideias de valores também se deixa ver na “criatividade” 
e nos juízos de valor próprios e consistentes do historiador, que podem contribuir para o parteja- 
mento de conhecimentos históricos, Da mesma maneira como a "interpretação*' telecdógíca foi posta 
a serviço do conhecimento biológico — e, nos primeiros tempos da dêneia moderna, de todo o 
conhecimento das ciências naturais, apesar de que a sua possível eliminação é exata mente o sentido 
de todo o conhecimento na área das ciências naturais — em todos estes casos, os juízos de valor 
sâo postos também a serviço da interpretação (outrossim, encontram-se, na obra de Simmel, no 
úítimo capítulo, observações e reflexões sutis sobre especulações acerca do “sentido da história*). 

58 Veja-se a formulação um tanto discutível que encontramos na obra de Bemheírri Hisioriscfie 
Meikoâe , 3* ed., p, 170 (O método histórico): Os “axiomas” fundamentais de todo conhecimento 
histórico seriam “uma analogia da manei ra de sentir, pensar e querer entre os homens”; “a identidade 
da natureza humana”, “a identidade dos processos psíquicos 1 ’, “a identidade das leis do pensamen- 
to 11 , “as disposições sempre iguais referentes à composição psíquica e mental 11 . A nosso ver, tudo 
isso significa apenas o seguinte: que a dênda histórica é possível (na sua especificidade) por causa 
de e na medida em que somos capazes de “compreender 11 os seres humanos e de “interpretar 11 as 
suas ações. Se isso pressupõe aquela “igualdade” da qual Bemheim fala, isso já é outra coisa, e 
deveria, a meu ver, ser analisado melhor. Por outro lado, também não podemos aoeítar a afirmação 
de Bemheim (p. 104) sobre a impossibilidade de Leis históricas, exclusivamente por causa da “di- 
ferença qualitativa” dos indivíduos, que seria um fato fundamental de toda vida orgânica, pois no- 
tamos essa diferença em todos os indivíduos (individualidades), e também nos indivíduos do mundo 
nâo- orgânico 
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cos^ mas, em oposição à suposição de Gottl, continuadamente se serve do 
“controle* por meio da "experiência”, no mesmo sentido lógico, as hipóteses 
de trabalho na área das "ciências naturais”. 


Insistiu-se muitas vezes — e, em essência, é esse o procedimento de Gottl 
— numa "certeza” específica das “interpretações” em oposição a todas as outras 
modalidades epistemológicas, ou sqja, que o conteúdo mais seguro do nosso 
conhecimento seria a “própria vivência”. Num sentido bem específico, o qual 
retomaremos adiante, podemos dizer que esta observação é correta na medida 
em que ela é entendida em oposição às ‘Vivências” dos outros, e também na 
medida em que o conceito ‘Vivenda” se amplia num certo sentido, fazendo 
com que também sejam incluídos determinados momentos que são dados de 
maneira imediata, do mundo psíquico e físico, e, finalmente, na medida em 
que não se entende pelo termo “vivendado” apenas a realidade a ser formada 
a partir da observação tiemífica, mas a totalidade das percepções, juntamente 
com as respectivas "sensações” e "vontades”; portanto, genericamente falando, 
a partir das “posturas” que, a cada momento, assumimos e das quais, em grau 
e sentido diferentes, temos plena consciência. Visto deste ângulo, podemos di- 
zer que o objeto de uma ‘Vivenda” é algo que não pode ser convertido em 
"objeto” de juízos e sentenças, do modo como se procede na explicação dos 
fatos empíricos, e, por causa disso, fica-se, indiscutivelmente, numa situação de 
"indiferença” em comparação a qualquer conhedmento empírico. Se, diferen- 
temente, entendemos ou deveríamos entender o termo "objeto de uma vivênda” 
como o acontecer “psíquico” "dentro” de nós, em oposição à totalidade do 
acontecer “fora” de nós — sem que importe, neste momento, estabelecer os 
limites entre as duas maneiras de entender e, além disso, se e em que medida 
este acontecer “psíquico” deve ser entendido como sendo objeto de um co- 
nhedmento "válido” sobre fatos reais — então, realmente, a situação é bem 
diferente, mesmo considerando-se a concepção münsterbefgiana que foi aceita 
por Gottl. 

Porém, embora adotemos uma oposição —* parece ser esta a intenção de 
Gottl — que, além da separação da "vivênda” em partes "psíquicas” e em partes 
"físicas” da realidade objetivada, “concebe” apenas o mundo "físico” como oca- 
sião de nosso posidonamento, pressupõe-se que cada conhedmento que pre- 
tenda ser válido, isto é, conhedmento concernente a conexões concretas e aces- 
síveis a uma "vivênda”, logicamente falando, seja da mesma natureza que a 

59 Pois também a psicopatologia — por exemplo, em casos de histeria, não exclusívamente, 
é verdade — procede de “maneira interpreta tiva”. Mais tarde, daremos alguns exemplos no que 
tange à relação entre “revívència empática” e "experiência”. 

60 Munsterberg também (p, 55) — bem como muitos outros — defende este ponto de vista, 
O “significado nâo-mecânico” da sentença da pessoa alheia seria “captado imediatamente” Isto sig- 
nifica apenas que ' esta sentença é compreendida** ou “mal-entendida” ou “não-axnpreendida". Em 
cada um dos dois primeiros casos, o significado é "fomaatmerue evidente", mas se ele é 'Válido” 
empiricamente, isso é uma tfjestão pertencente à “experiência 11 . Pata certas argumentações e ot> 
servações alusivas à “certeza” específica, no que diz respeito ao maior grau de realidade da expe- 
riência Interior, veja-se: Husserl, logische Untersuchunger^ Beílage zu Band //, p r 703 (Investigações 
Lógicas, suplemento do tomo II), 
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elaboração lógica do mundo “objetivado"* Num primeiro momento, temos de 
admitir que o comportamento humano, quando convertido em objeto de análise 
“interpretativa”, sempre contém partes que simplesmente devem ser aceitas da 
maneira como também sâo aceitos os “objetos" nas ciências naturais- Vejamos 
um caso relativamente simples: o processo da aprendizagem de habilidades 
mentais, entendido da maneira como é compreendido na história cultural, é 
compreensível indubitavelmente de modo imediato, seja no que diz respeito 
ao seu desenvolvimento, seja no que se refere às suas conseqüêndas. Indiscu- 
tivelmente, o seu progresso, relacionado com determinadas partes quantificáveis 
e passíveis de medição, pode ser transformado em objeto de “psicometria", mas, 
a nosso ver, temos de admitir que conhecemos muito bem as conseqüências, 
sobretudo por causa da própria experiência; basta pensar, por exemplo, na 
aprendizagem de línguas estrangeiras. Não há dúvida de que este processo exis- 
te, e que portanto foi possível, mas, em última análise, ele só pode ser cons- 
tatado da maneira como se constata que um determinado corpo é pesado. Po- 
rém, nossas próprias disposições e “sentimentos" — no sentido como são en- 
tendidos na terminologia “psicológica” e como também sâo usadas inúmeras 
vezes nas dèncias culturais — que pardalmente condicionam a nossa avaliação 
e a nossa ação, não podem ser interpretados imedíatamente no seu sentido e 
nos seus elementos “pardais”. De maneira diferente — como se percebe, por 
exemplo, com grande clareza no prazer estético, bem como nos tipos de com- 
portamento de uma determinada classe social — não é exceção mas regra, que 
estes fenómenos não possam ser apenas “interpretados” em todas as dimensões 
por meio da interpretação mediante a analogia, isto é, por meio da ajuda de 
“experiências” alheias que foram escolhidas a fim de comparar, e, fXMtanto, 
pressuponham um certo grau de isolamento e de análise, mas também que, 
desta maneira, sejam controlados e analisados, se é que pretendem ter aquele 
caráter inequívoco de clareza, com o qual Gottl trabalha a ptiori A pesada uni- 
cidade da “experiência" — que é, indiscutivelmente, também a opinião de Gottl 

— deve ser quebrada, para que possa inidar-se o processo da “compreensão” 
de nós mesmos. Quando se afirma que cada “experiência” seria o que há de 
mais certo na consdênda, isso é válido apenas para o fato de termos feito re- 
almente uma experiência. Mas o que nós experimentamos, podemos apenas 
compreendê-lo por meio da “interpretação", depois de termos passado pela fase 
da “experiência", e do “experimentado" que, então, será convertido em “objeto" 
de juízos, que por sua vez, no tocante ao conteúdo, não mais são “experimen- 
tados" numa pesada uniddade, mas deverão ser reconheddos como Válidos”. 
Este “reconhecer", que é pensado como parte do posidonamento, não se dá 

— como Münsterberg curiosamente supõe — no “sujeito”, mas faz parte da va- 
lidade dos juízos pessoais e dos de outras pessoas. O máximo da “certeza” no 
sentido de “ser válido e certo" — e este é o único sentido que interessa às 
dêndas — encontramo-lo em sentenças como, por exemplo, 2x2^4, depois 
de estas sentenças terem sido “reconheddas", mas não o encontramos nas ex- 
periéndas imediatas e indivisas que “fazemos” ou, o que é a mesma coisa, que 
“existem”. E a categoria do “valer” ou do “ter validade" assume sua função como 
um elemento formador no momento em que a pergunta pelo “o quê" e pelo 
“como” da experiência é feita em nossa mente, e essa pergunta deveria ser res- 
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pondida com ‘‘validade ”*^ 1 Para a apreciação da essênda lógica do conheci- 
mento que resultou de uma “interpretação”, interessa unicamente o modo como 
este processo se dá, e, por causa disso, daqui em diante, essa será a nossa 
única preocupação. 


6l Münsterberg cambem afirma (p, 31) que a "unidade" que foi objeto de uma “vivênda" nâo 
seria apenas uma “conexão de processos internos" que» em princípio, poderiam ser descritos. Sem 
dúvida, Münsterberg está com a razlo, na medida em que esta unidade é o objeto de uma “vivên- 
cia", mas, indiscutivelmente, a nosso ver, engana-se quando esta unidade é objeto de um radodnio 
lógica Se é a circunstância que “determina” a "natureza" ou a "qualidade" de algo, e se esta pos- 
sibilidade de se poder determinar, nestas condições, faz com que — mesmo num estágio pré-detv 
a fico — algo possa ser convertido em “objeto" de uma análise científica — para dizer a verdade, 
não me recordo de uma bibliografia que discorde basicamente desta minha observação — podemos 
dizer que a História, como dênda, diz respeito, indíscutiveUnente^ a "objetos” E é por causa da 
particularidade da “reprodução poética" da realidade — mesmo que, obviamente, também esta não 
seja, de modo nenhum, uma "imagem real e fiel da realidade" — que a realidade deve ser abordada 
de maneira que “cada um sinta aquilo que está dentro do seu coração". Temos de admitir que 
descrições e depoimentos simples e plasticamente apresentados também podem ser classificados 
como “histórias" — obviamente, também estas medidas pdo pensamento — mas, nem por isso, 
podemos admitir que sejam um conhecimento dentífico e, portanto, nem uma abordagem de E 
Zola, tampouco a mais fiel descrição de um aconted mento numa loja ou na bolsa de valores podem 
ser tomadas como conhecimento cientifico, mesmo que este aoontedmenco, possa ter sido, indis- 
cutivelmente, uma “vivência”* Defendendo o pomo de vista — do modo como Münsterberg, por 
exemplo, o faz — de que a essência do conhecimento histórico consistiria no fato de o historiador 
ter a capacidade de, através de suas palavras escritas, conseguir que se “ria e se chore", poder-se-ia 
afirmar da mesma maneira que essa essência consistiria nos ilustrações e nos adornos de uma obra 
histórica* Mais adiante, mostraremos que a tão “salientada" e “lembrada" i media tez da “compreensão" 
faz parte das teorias sobre a génese psicológica dos juízos sobre a história, mas, de maneira ne- 
nhuma do pensamento e das reflexões sobie o seu sentido lógico. As idéias confusas que, muitas 
vezes, se encontram difundidas e que afirmam que a História “não" seria uma dencía têm os seus 
fundamentos (falsos) nos pressupostos (errôneos) sobre aquilo que se entende por “dêncía”. 
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III. KNIES E O PROBLEMA 
DA IRRACIONALIDADE 


4) A “compreensão empática* em Lipps, e a “contemplação* em Croce. — “Evi- 
dência* e “Validade*. — “Sensibilidade" heurística e “representação subjetiva* do histo- 
riador — A interpretação "racional*. — A dupla mudança da categoria de causalidade, 
e a relação entre irracionalidade e indeterminismo, — O conceito de indivíduo em 
Knies, Emanatismo antropológico. 

Para a análise da posição lógica da "interpretação* (no sentido até agora 
explicado neste ensaio), é inevitável apresentar algumas das modernas teorias 
sobre o processo psicológico da “compreensão 1 '. 

lipps, com a finalidade de elaborar uma fundamentação dos valores esté- 
ticos, 1 desenvolveu uma teoria bem peculiar sobre a “interpretação 1L < Ele afirma 
que “a compreensão 11 da “expressão viva* de outra pessoa (por exemplo, de 
uma manifestação de um sentimento afetivo) seria “algo mais 1 ' do que uma mera 
“compreensão intelectual” (p. 106), A “compreensão* inclui, evidentemente, o 
elemento da “revivênda empática" que, aliás, é um conceito de fundamental 
ímportânda nos escritos de lipps, porém seria mais do que isso, seria algo que 
faz parte da “imitação" que, por sua vez, é exclusivamente entendida por imi- 
tação “interna* de um acontecimento qualquer (p, 120) como, por exemplo, as 
acrobadas de um equilibrista no circo, De maneira nenhuma seria uma consi- 
deração reflexiva sobre aquilo que a outra pessoa está fazendo, mas uma “vi- 
venda* unicamente interna, ao lado da qual o juízo ou a percepção do fato 
de que não sou eu mas o equilibrista que “realmente* está acima da corda, 
que permanece “inconsdente* (p + 122). 2 A partir desta revivênda empática “per- 
feita” que, portanto, significa uma total transposição ou “penetração” psíquica 
do “eu* no objeto em questão ou, em outras palavras, que é uma ação (interna) 
real no nível da imaginação, não apenas uma ação que nada mais é do que 

1 Cf: Grundiegung der Aesíhetík, Harnburg, 1903, 2* ©d Incompleta de 1914 (Tundamentos da 
estética). Serão abordados apenas aqueles itens que se referem à nossa problemática- 

2 Por causa disso, Lipps, acentua e insiste (p. 126 e segs.) em que o termo “imitação interna" 
seria apenas um termo provisório, pois, na realidade, não se trata de uma “imitação", mas de uma 
“vivênda". 
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uma fantasia, pode ser convertida em objeto de uma “imaginação”, 3 Esta “com- 
preensão imitativa e imaginativa” é, para lipps, a categoria fundamentai e es- 
sencial da “revivênda empática” na área da estética, que leva ao gozo cu à 
fruição estética. De modo diferente se dá a “compreensão intelectual”. Nesta 
— para usarmos como exemplo a imagem do equilibrista — aquele juízo “in- 
consciente” (não sou "eu" mas o “equilibrista” que está em dma da corda) será 
levado ao nível da “consdênda” e, através deste procedimento, o “eu” será di- 
vidido em dois “eus” ou seja, em um “eu” imaginado (na corda) e em um “eu 
real” (aquele que imagina e pensa o “eu” imaginado) (p 125), Segundo a ter- 
minologia de Münsteibeig, poderíamos dizer que, além disso, tem inído o pro- 
cesso da “objetivaçâo” na forma de uma “interpretação causal”, Mas, sem uma 
“experiênda” causal anterior, não pode haver uma “revivênda empática”; uma 
criança não tem uma “vivenda” do equilibrista. Seguindo o radocínio de lipps, 
poderíamos argumentar que esta “experiênda” não é o produto objetivado de 
uma dênda nomológíca, mas, díferentemente, é uma causalidade subjetiva (ou 
do sujeito) da vida cotidiana, que foi objeto de uma “vivênda” reladonada com 
realidades denominadas com termos como “ação”, “força ativa” e “ambição”, 
Isso é percebido com maior clareza quando se trata da “revivênda empática” 
de processos naturais. Pois, de acordo com lipps, a categoria de “vivênda em- 
pática” não se restringe unicamente a processos “psíquicos”. Ela também diz 
respeito ao mundo físico (externo), na medida em que panes deste mundo fí- 
sico são objetos de uma “vivênda” sentimental (p, 188) por serem interpretados 
como “exteriorizações” e “manifestações” de uma “força” ou de uma “tendênda” 
dentro da validade de uma determinada lei. Esta causalidade “individual” e “an- 
tropomórfica”, que existe nos processos da natureza, é, de acordo com Lipps, 
a fonte das chamadas “belezas da natureza” ou “belezas naturais”, A natureza 
como objeto de '"vivênda”, em oposição à natureza objetivada — isto é, uma 
natureza representada por conceitos reladonaís — - composta de “coisas” no 
mesmo sentido em que o próprio “eu” pode ser uma “coisa”, A diferença entre 
a “natureza” e o “eu” consiste apenas no fato de o “eu”, que foi objeto de uma 
“vivênda”, ser a única “coisa” realmente “existente”, da qual 'todos os indiví- 
duos naturais” recebem o seu caráter de poder ser objetos de uma “vivênda” 
e de poder constituir uma “unidade vital” (p, 19ó), 

Seja qual for a nossa opinião sobre o valor desta fundamentação da esté- 
tica, temos de lembrar que, num radocínio lógico, fica evidente que a “com- 
preensão individual” não é uma “vivênda empática” — o que, aliás, pelo menos 
nas entrelinhas, também consta nas colocações de lipps. Mas a “compreensão 
individual” não é derivada da “vivênda empática” da maneira como lipps afirma 
e descreve, Quem se põe na pessoa do equilibrista por meio da “revivênda 
empática” não “vivenda” aquilo que essa pessoa “vivenda” em dma da corda, 
nem aquilo que a própria pessoa “vivendaria” se ela mesma estivesse lá no 
alto, porém ‘Vivenda” apenas algo imaginário e algo que não foi claramente 
definido, que concerne a “esta vaga sensação de estar em dma da corda”; 

3 Lipps considera muito importante esta diferença (p. 125), Na opinião dele, há très diferentes 
modos psicológicos da ‘'ação real": 1. "a^o interior" apenas imaginada; Z “ação intelectual” (que 
refaz um pensamento e que avalia); 3- aquela ação que somente está satisfeita ‘no ser real", isto 
é, nos sentimentos e na oonsciênda de que algo é efetivamente real. Pareoe-nos que se trata de 
uma ação externa e real. A validade destas diferenciações, neste momento, não pode ser apreciada. 
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portanto, algo que não apenas traz um “conhecimento” , como também algo que 
não indui o objeto “histórico”, alvo do processo cognitivo- O que acontece não 
é uma "divisão” do eu que se transpõe empaticamente, mas o deslocamento 
da própria vivência por meio da reflexão sobre um “objeto” alheio, no momento 
em que ela se inicia- A nosso ver, está correta apenas a afirmação que alega 
que também a “compreensão intelectual” indui, realmente, uma “participação 
interior” e, portanto, uma “revivência empática”, embora, na medida em que 
esta vise e consiga um “conhecimento”, seja uma “participação interior”, respei- 
tante apenas a algumas partes da realidade que serão selecionadas a partir de 
determinados fins- A opinião de que a “revivência empática” seria “mais” do 
que uma “compreensão intelectual”, portanto, não pode significar que haja um 
“rrnis” referente ao “valor do conhecimento” ou à sua “validade”, mas apenas 
significar que se trata, neste caso, de uma “vivência empática” e subjetiva, e 
não de um “conhecimento” objetivado- Além disso, é importante e decisivo se 
a efetividade que lipps única e exclusiva mente atribui ao “eu” tem conseqüên- 
das para a análise científica de processos que serão convertidos em objetos de 
uma “revivênda empática interior”. Esta questão, por sua vez, faz parte de um 
problema maior, que diz respeito à natureza lógica dos conceitos individuais, 
cuja formulação mais geral poderia ser feita da seguinte maneira; existem real- 
mente conceitos individuais? Muitas vezes, deu-se uma resposta negativa a esta 
peigunta, e as conseqüêndas de uma tal posição relativa à avaliação lógica da 
história são percebidas por último, de modo típico, na posição oposta à de 
Lipps e à do psicdogismo que foi apresentado de modo inteligente por Bene- 
detto Croce : 4 5 “Coisas são intuições”, afirma laconicamente Croce, e “conceitos”, 
diferentemente, referem-se a relações entre as coisas. Portanto, o conceito é, 
por essênda e definição, de natureza geral e abstrata. Ele já não é mais “intui- 
ção”, mas, ao mesmo tempo, apesar disso, e num sentido determinado; 'continua r 
sendo “intuição”, pois ele é uma “elaboração das intuições”. A consequência 
do caráter necessariamente abstrato dos conceitos consiste no fato de as “coisas” 
que são sempre individuais não poderem ser apreendidas petos conceitos, mas 
só poderem ser objetos de um processo de “intuição”: portanto, o conhecimento 
das coisas só é possível de “maneira artística”. Um conceito sobre algo indivi- 
dual é uma contradictio in adjecto , já que a dênda histórica visa conhecer o 
individual na sua individualidade; é exatamente por causa disso que ela é uma 
"arte”, ou seja, uma “junção de intuições”. Nenhuma análise conceptual pode 
dar uma resposta à questão quanto a determinado fato de nossa vida realmente 
ter ou não aconteddo, o que é típico do interesse histórico; por isso, a história 
seria apenas uma “reprodução de intuições”: “história é memória, e os juízos 
que formam o Seu conteúdo não são formados por ‘conceitos', pois, como mera 
representação material da impressão de uma experiênda, só podem ser “ex- 
pressões” de intuições. Portanto, a História, com isso, sequer pode transformar- 
se em objeto de uma avaliação lógica, pois a “lógica” unicamente diz respeito 
a conceitos gerais e definições destes conceitos. ^ 


4 Por questões práticas estou citando a tradução alemã da Estética de Fedem Leipzig, 1905. 

5 Intencional mente deixamos de lado a Lógica come sciervza dei conceUo puro (Acc. Pont, Ná- 
poles, 1905), pois não queremos analisar detalhadamente a postura de Croce, mas apenas comentar 
um exemplo típico de suas opiniões que são amplarmente divulgadas Mais tarde, é possível que 
façamos algumas observações acerca do supracitado escrito. 
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Estas observações são consequências dos seguintes erros de posições tipi- 
camente naturalísticas: 1, Apenas “conceitos relacionais” e, mais ainda, apenas 
“conceitos relacionais” com determinadas características, isto é, só aqueles con- 
ceitos relacionais que podem ser enquadrados num sistema de relações causais, 
seriam “conceitos*, no sentido próprio dc> termo, pois os conceitos relacionais 
da experiência imediata da vida cotidiana contém o mesmo número de “intui- 
ções” que os conceitos individuais. ^ Podemos objetar que nem a física se utilize 
exclusivamente de tais conceitos. 2. A afirmação estritamente ligada à nossa ob- 
servação de número 1, que alega que conceitos individuais não seriam “con- 
ceitos”, mas que apenas seriam “intuições”, ê uma das conseqüências da inde- 
finição e da polissemia do conceito “intuição”, Da mesma forma como a evi- 
dência intuitiva do axioma matemático é diferente da evidência imediatamente 
dada de uma “experiência” — que é “intuição” a partir da variedade do real 
— que foi o objeto de uma “vivênda” interna ou externa, que seria, segundo 
a terminologia de Husserl, a diferença entre a “intuição” categorial e a “intuição” 
sensorial 6 7 8 — também é xai’ èÇoxqv: também ocorre uma diferença fundamental 
entre a “coisa” de Croce e sobretudo a “coisa” de Upps Temos de afirmar que 
o “eu”, assim como é entendido e utilizado nas “dêndas empíricas”, é algo 
totalmente diferente do “eu vivendado”, que é uma “unidade” resultante de uma 
“intuição sensorial e sentimental” e que, como tal, se apresenta como um con- 
junto de “conteúdos” na sua dimensão de “memória” da consdênda do “eu” 
individual Quando a dénda empírica aborda uma determinada variedade como 
sendo uma “coisa” e como uma “unidade”, por exemplo, uma personalidade 
de determinado homem histórico e concreto, este objeto é sempre definido e 
determinado “relativamente"; isto quer dizer que é apresentado apenas como 
uma “intuição" empírica com um determinado conteúdo, mas que, nem por is- 
so, é necessária e exdusivamente só um “construto artificial”, s cuja “unidade" 
é determinada mediante a “seleção” daquilo que, concernente aos fins de pes- 
quisas, se apresenta como “essendal”. Poderíamos dizer que é um “produto do 
pensamento” ou um “produto mental” que tem uma relação “funcional” com a 
realidade “dada"; portanto, é somente um “conceito”, afirmação que não ê vá- 
lida apenas no caso em que se entende por este termo uma parte da realidade 
dada, que foi construída “anificialmente”. 3, Por causa disso, naturalmente, é 
falsa a opinião amplamente difundida e aceita, sobretudo em círculos de “nâo 
especialistas”, de que a história seria uma “reprodução” de intuições empíricas, 
ou uma imagem fiel de “vivêndas” anteriores. Tampouco a própria “vivênda” 

6 Omissões de Husseri nâo contradizem, necessariamente, estas observações — (Logische Vn- 

tersuchungen fl, p ÓG7 lógicas), fá que o “conceito individual”, por um lado nâo 

apenas “menos", mas, ao mesmo tempo, por outro lado também “mais” do que a “mera intuição 
sensorial” ou do que a “mera vivência". Mais tarde, retomaremos a este assunto. 

7 Cf: Husserl, op til, p. 657 e segs. 

8 Os diversos erros de Münsterberg encontram a sua explicação no desconhecimento do caráter 
artificial do Kistorioo. Por um lado, percebe-se que Münsterberg concorda com a afirmação (p. Í32 h 
119) de que o interesse específico, portanto, a atribuição de valores, condiciona a modaçào do 
histórico, mas, por outro lado, à pergunta acerca das “vontades" que são introduzidas no histórico, 
recebemos a resposta de que estas não deveriam ser consideradas por seu “alcance", poís seriam 
vontades “ocasionais" que imediatamente seriam substituídas por vontades contrarias (p 127). 
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pode, a partir do momento em que ela é apreendida pelo pensamento, sim- 
plesmente ser “copiada" ou “reproduzida"; se assim fosse, não tratar-se-ia mais 
de um “pensamento", mas de uma “vivenda", ou, antes, de uma nova “vivên- 
da",9 da “vivênda anterior”, na qual está presente o “sentimento" de já a ter 
“vivendado" uma vez (isto é uma parte indefinida de um dado como “vivênda" 
presente). Em outra ocasião, demonstrei — sem com isso pretender dizer algo 
“novo" — de que modo também o mais simples “juízo existendal” (“Pedro está 
passeando”, para exemplificar com Croce), no momento em que pretende ser 
um “juízo" e, como tal, ser ‘Válido" — pois ê esta a questão básica — , pres- 
supõe operações lógicas que contêm não a “criação", mas a utilização de “con- 
ceitos gerais” que, por sua vez, significam isolamento e comparação. 

Retomando agora ás explicações de Gottl, temos de chamar a atenção para 
o fato de que o erro básico de todas aquelas teorias, infelizmente amplamente 
aceitas também por historiadores profissionais, as quais acham que o esped fi- 
camente “artístico” e “intuitivo" do conhedmento histórico — por exemplo, uma 
“interpretação" de uma “personalidade” — seria apanágio da dênda histórica, 
fazendo com que a pergunta quanto ao processo psicológico na formação de 
um conhedmento fosse confundida com a pergunta quanto ao “sentido" lógico 
da sua validade “empírica", No que concerne ao processo psicológico, o papel 
desempenhado pela “intuição” é essendalmente o mesmo em todos os setores 
das dêndas — o que já foi dito anteriormente A diferença apenas diz respeito 
ao grau da determinação conceptual universal de que podemos e queremos 
nos aproximar A estrutura lógica de um conhedmento só é percebida no mo- 
mento em que se deve demonstrar, com casos concretos, a sua validade em- 
pírica — e esta demonstração é sempre problemática. Somente a demonstração 
exige incondidonalmente a determinação (relativa) do sistema coritéptual, e 
pressupõe sempre e sem exceção um conhedmento generalizante — o que é 
uma condição para a elaboração mental do que foi uma “vivênda” ou uma 
“revivênda empática"- Estas “vivêndas” agora são transformadas em “experiên- 
das”, 9 10 O uso de determinadas “regras” na “validação empírica", tendo por fim 
o controle da “interpretação” das ações humanas, apenas pode ser tida como 
diferente do procedimento nas “dêndas naturais", quando se aborda esta ques- 
tão de modo assaz superfidal Esta impressão existe devido ao fato de, em con- 
sequênda de nossas fantasias, treinadas no dia-a-dia, deixarmos de lado, na “in- 
terpretação" das ações humanas, a elaboração de regras, num sentido mais 
específico, achando que esta elaboração mais sistemática seria “anti-econômica” 

9 Veja-se: Husseri, op. cit, n, p.333» 607. 

10 O mesmo é válido também em setores como, por exemplo, no das pesquisas psioopatoló- 
gicas. A “revjvènda empática” de uma psique doente por meio da “psicoanalise" não permanece 
algo como “propriedade particular e incomunicável" na pessoa do pesquisador que, talvez, tenha 
aptidões específicas no setor, mas haverá sempre uma conexão entre os resultados de uma psico- 
logia compreensiva e a conceituarão elaborada por meio da psiquiatria “empírica”, caso contrário 
os resultados deste psicólogo teriam um valor “discutível" e “problema tíoo” por sererh incomunicá- 
veis e iiviernonsiráveis. Seriam apenas “intuições” do pesquisador que demonstrou talento neste 
procedimento, mas ficaria total mente fora de qualquer controle na medida em que teriam uma 
validade *objetiva*\ E, por causa disso, o seu valor científico também seria afetado. Vqa-se sobre 
esta problemática: W HeJIpach, Zur Wissemchqftskhre det Psychop&thotogie. VíUndtsche Studien, 
1906 (Sobre a teoria da dênda da psíoopaiologia). 
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e desnecessária, procedendo apenas “implicitamente” através de generalizações. 
Pois a pergunta teria sentido científico quando, através da abstração, se elabo- 
rasse, a partir do próprio comportamento humano, regras e “leis” referentes ás 
disciplinas “interpretativas”, o que depende, obviamente, da questão de se, e 
em que medida, para o conhecimento causal e ínterpretativo do historiador, ou 
do economista, podem ser elaborados novos conhecimentos que seriam úteis 
para a solução de determinados problemas. De maneira geral, nao é provável 
que isto aconteça, por causa da precisão restrita, levando também em conside- 
ração que a grande maioria de sentenças empíricas adquiridas desta maneira 
teriam um caráter bastante trivial A quem pretender perceber esta nossa opinião 
com maior abrangência — a realização conseqüeme da elaboração de “regras” 
— recomendamos as leituras das obras de Wilhelm Busch Este grande humo- 
rista obteve os seus melhores e mais engraçados efeitos exatamente pelo fato 
de ter expresso, em sentenças científicas, todas aquelas inúmeras e triviais ex- 
periências da vida cotidiana das quais nos utilizamos em nossas “interpretações” 
das mesmas. O bonito versinho de “Plisch e Plum”, U uer sichfreut ; wenn iver 
betrühi ; macht sich meistens unbeliebf (quem fica alegre com a tristeza alheia 
na maioria das vezes é mal visto) é apenas a formulação impecável de uma 
“lei histórica”, já que o genérico de um processo não é apresentado como sendo 
“necessário”, mas como regra de uma “causação adequada”. O seu conteúdo 
de verdade empírico é um meio muito útil e apropriado para a “interpretação”, 
por exemplo, da tensão política entre a Alemanha e a Inglaterra depois da Guer- 
ra dos Bôeres (obviamente, ao lado de muitos outros elementos que, na sua 
essência, são mais importantes). Uma análise “sódo-psicológica” de semelhantes 
evoluções de tensões políticas poderia, sem dúvida, fornecer-nos resultados in- 
teressantes nas mais diversas dimensões e, evídentemente, teriam também um 
grande valor para a interpretação histórica destas situações políticas, Mas, de 
antemão, não temos a certeza de que tais análises devem ser feitas, pois talvez, 
neste caso concreto, fosse suficiente uma explicação que se baseasse em co- 
nhecimentos de uma “psicologia vulgar”, O procedimento que insiste na neces- 
sidade de ilustrar o máximo possível as explicações históricas (e econômicas) 
com leis da “psicologia” — algo como uma vaidade naturalística — talvez no 
caso concreto fosse apenas uma infração da exigência de também fazer “eco- 
nomia” no trabalho científico. Com o objetivo de um tratamento “psicológico” 
segundo a “interpretação compreensiva”, é possível abordar os “fenômenos cul- 
turais” a partir de procedimentos lógicos de características bem específicas: sem 
dúvida é possível, e até necessário, elaborar um sistema de “conceitos genéri- 
cos” e de “leis” latu sensu, no sentido de “regras de causação adequada”. Estas 
últimas devem ser elaboradas, e são de grande valor somente naqueles casos 
em que a “experiência da vida cotidiana” não è suficiente para aquele grau de 
“relativa determinação” de uma imputação causal, que é necessário para o in- 
teresse de uma “univoddade” da interpretação dos fenômenos culturais. O valor 
cognitivo será sempre maior à medida que o pesquisador procura substituir o 
procedimento quantitativo com formulações e sistematizações semelhantes às 
das ciências naturais, por uma “interpretação” dos fenômenos por meio da com- 
preensão empática e, por causa disso, na medida em que também se assimilar, 
o menos possível, aqueles pressupostos gerais que são usados pelas disciplinas 
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das dêndas naturais por causa dos seus fins epístemológicos específicos. Con- 
ceitos como, por exemplo, o “paralelismo psicofísico” não possuem o menor 
significado para tais investigações, pois se situam além daquilo que possa ser 
objeto de uma “vivênda”, e os melhores resultados de interpretação “psicofísica" 
que conhecemos não dependem do seu valor cognitivo da validade de todas 
as premissas desta natureza, da mesma maneira como seria um absurdo querer 
enquadrá-los num “sistema” perfeito de conhecimentos psicológicos. A causa 
lógica e decisiva para isso é a seguinte: a dênda histórica, por um lado, não 
é uma “tiênda do real”, no sentido de que ela “reproduz” fielmente todo o 
conteúdo de uma determinada realidade — isso é impossível, em princípio — 
mas no sentido de que partes da realidade concreta que, como tais, somente 
podem ser definidas conceptualmente, num certo grau de relativismo, são in- 
seridas como partes “reais” numa relação causal concreta. Esta s sentenças sobre 
a existènda de uma relação causal concreta, consideradas em si mesmas, podem 
ser levadas ad infinitum 11 e só com um número infinito chegaríamos a uma 
imputação causal completa, com a ajuda de “leis" exatas — e isso se pensarmos 
apenas na perfeição absoluta do conhecimento nomológico. O conhecimento 
histórico procede desta maneira — por meio da decomposição do real em re- 
lações causais concretas — até onde os fins cognitivos concretos o exigem, e 
esta necessariamente relativa perfeição da imputação causal, revela-se, por sua 
vez, na relativa definição das “regras empíricas”: as “regras”, portanto, que se 
baseiam numa elaboração metódica, e as que futuramente poderiam ainda 
ser elaboradas, são apenas uma “ilha” dentro das marés da experiência co- 
tidiana, de caráter “vulgar-psicológico". E é esta “ilha" que serve à imputação 
causal histórica. Mas, no sentido lógico, também dã-se o mesmo com a “ex- 
periência”. 

A “vivênda” e “experiência” que, conforme Gottl, se opõem fortemente , 12 
realmente são oposições, mas não no sentido de que processos “internos” opor- 
se-iam aos “externos”, ou de que a “ação" opor-se-ia à “natureza”. 


11 Veja-se tambéfn a rrinha explicação no Aráúv Jur Sozüduissenscliaft unà SoTUtlpoUtih, ca- 
derno de janeiro, 1906, pane final da p. 271 e segs. (Arquivo para a dèncta soda] e para política 
social). 

12 A diferença, oonforme Gottl, seria a seguinte: O “destrinchar” do histórico náo diz respeito 
á •‘experiência", pois "as íeis do pensamento lógico’ também se encontram em idêntica situação. 
Na história, "a lógica se encontra no próprio processo histórico com a sua própria logí cidade”. Aque- 
las ias do pensamento lógico" seriam, para o conhecimento histórico; a “ultima instância 11 que o 
deterniinam forçosa mente, de modo que um conhecimento histórico válido sempre significaria uma 
aproximação daquilo que “é certo num sentido absoluto”, em oposição ao conhecimento geológjco 
e biogenétioo, classificado por Gottl como sendo "meta -história", que, mesmo que chegasse a re- 
sultados os mais ideais, do ponto de vista epistemdógico, não seriam mais que uma “interpolação* 1 
sobre o devir de fenômenos "espadais", ordenados numa dimensão temporal e, por isso, teria va- 
lidade a condusão de que as coisas que nos sáo dadas na experiência só podem ser conhecidas 
como se tivessem sido um fenómeno cósmico ou biogenétioo. Unicamente, a experiência mostra, 
e cada historiador deve concordar com isso, que nós temos de nos satisfazer todos cs dias, na 
“interpretação" causal de “personalidades 1 ; de "ações” e de "evduções culturais", com o resultado 
de que os "dados" indiscutivelmente transmitidos são de tal maneira que é como se tivessem 
realmente existido as “conexões interpretadas", e que, por causa disso, concluiu-se que o co- 
nhecimento histórico tivesse uma "incerteza específica” e — erroneamente — uma "subjetividade" 
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"Compreensão” — no sentido da "interpretação ' 1 evidente — e “experiên- 
cia”, por um lado, nao se opõem, pois toda “compreensão” pressupõe (em ter- 
mos de psicologia) uma "experiência”, e (em termos de lógica) a sua validade 
deveria ser demonstrada, no que diz respeito, pelo menos, a uma "experiênda” 
Por outro lado, é preciso notar que as duas categorias nao são idênticas na 
medida em que, na qualidade de "evidência ”, 15 consistem na diferença entre o 
"compreendido” e o “compreensível” (que é evidente) e o “entendido” (que é 
apenas o resultado do mundo apreendido por regras metodológicas). O envol- 
vimento no jogo das “paixões humanas” pode, certa mente, ser objeto de uma 
"revivênda empática” e tem uma "abrangência” num sentido qualitativamente 
diferente daquilo que é objeto de uma "vivenda” de fenômenos “naturais” Mas, 
a esta altura de nossas considerações, temos de fazer distinção entre a “evidên- 
da” daquilo que foi interpretado por meio da “compreensão” e a vivênda que 
diz respeito a qualquer tipo de “validação”. Pois, em termos de lógjca, a evi- 
dênda inclui como pressupostos apenas a "possibilidade de pensamento” — a 
possibilidade de ser pensado e, com referênda ao conteúdo, apenas a possi- 
bilidade objetiva 1 ^ das conexões que poderiam ser apreendidas mediante a “in- 
terpretação”. Para a análise da realidade, entretanto, ela tem apenas o caráter 
de uma “hipótese de trabalho” — quando se trata da explicação de um processo 
concreto e/ou quando se trata da formação de conceitos universais — , inde- 
pendentemente se, neste momento, estes conceitos estão sendo elaborados com 
fins heurísticos ou com a finalidade da elaboração de uma terminologia uni- 
forme — ela apenas se apresenta como um “construto ideal-típico”, E este mes- 
mo dualismo entre a “evidencia” e a “validade empírica”, encontramo-lo também 
no setor daquelas disciplinas que se orientam segundo normas da matemática, 
e até no procedimento metodológico da própria matemática. 1 ^ Porém enquanto 

específica que, em princípio, náo poderia ser superada, Simmd foi qjem em primeiro lugar acen- 
tuou o caráter hipotético da interpretação, apresentando, axé mesmo, inúmeros exemplos (op. ciL, 
p. 9 e segs.). Porém, divergindo da postura dele, tenros de observar daramenie que, de maneira 
nenhuma, é uma particularidade da ‘'explicação causal psíquica” a circunstância de nós ficarmos 
sabendo da "disposição psíquica" apenas depois do acontecer tatuai de uma determinada decisão. 
Nos processos "naturais", acontece, inúmeras vezes, a mesma coisa e nos casos em que nos interessa 
a dimensão qualitativo-individual de “determinados processos naturais”, de maneira geral, apenas 
o êxito nos ensina sobre a respectiva constelação. Náo concordando com a opinião de E. Meyer, 
defendemos o ponto de vista de que a "explicação causaP de fenómenos que foram “concebidos” 
de maneira individual, via de regra, pane do efeito à causa, e, como jã procuramos explicar ante- 
rior mente, chegã apenas a resultados que afirmam ser possível “conciliar o resultado do conheci- 
mento d en D fico com o nosso conhecimento empírico e cotidiano. Apenas para determinados casos, 
in concreto, haveria a necessidade de uma explicação científica, baseada em Íeis” 

33 Aqui, esta expressão é usada em lugar de se falar da "plasticidade interior dos processos 
oonscientes”, Fazemos isso propositadamente para evitar a polissemia do termo ansdmulich (abran- 
gente e plástico}, que também pode dizer respeito a uma 'Vivência” que ainda não foi “logicamente 
elaborada”. Temos plena consciência de que a expressão é usada num outro sentido pelos espe- 
cialistas em Lógica, ou seja, como sendo “o entendimento das razões de um determinado juízo”, 

14 Sobre o significado do conceito "objetivamente possível” ou “possibilidade objetiva" no setor 
da Historia, leia-se os meus comentários no Archiv jiir Soz&h&ssenscfiaff unã Sazkilpotüik, caderno 
de janeiro de 1906 (trata-se da discussão de algumas das teses de Knies). 

15 O espaço “pseudo-esférioo” pode ser construído sem contradições e é plena mente “evidente”. 
Alguns matemáticos, entre estes também Heímholtz (rejeitando Kant), afirmam que este “conceito" 
teria uma abrangência categorial enorme, o que não contradiz o fato de ele possuir validade em- 
pírica. 
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a “evidência” dos conhecimentos das relações que foram formulados matema- 
ticamente e quantitativamente possui caráter “categoria!*, a “evidência*' psicoló- 
gica, diferentemente, faz parte do chamado “mundo fenomênico” Esta evidên- 
cia é fundamentada fenomenologicamente — a terminologia de Ijpps, sem dú- 
vida, é muito útil neste caso. Este condicionamento diz respeito acs matizes 
bem específicos que decorrem da "revivênda empática” individual e concreta, 
dos quais podemos, até certo grau, ter consciência como “objetivamente pos- 
síveis*' - O seu significado lógico, entretanto, consiste na necessidade de ter de 
se admitir que o “conteúdo objetivo” da “revivênda empática * 1 de algo que é 
atual para uma pessoa alheia faz parte também daquelas Valorizações” que se 
apoiam no sentido do “conhecimento histórico*’ e que, por causa disso, da pers- 
pectiva de uma dênda cujo objeto foi formulado à maneira de uma filosofia 
de história, é apenas a realização de “valores ”, 1 * 5 e que os sujeitos que conti- 
nuada mente atribuem valores sempre devem ser tratados como “portadores” ou 
“agentes** daquele mesmo processo . 17 

Entre estes dois pólos, ou seja, entre a evidênda matemática e categorial 
das relações espadais e a evidênda condídonada fenomenologicamente dos 
processos da vida espiritual, que podem ser convertidos em objetos de uma 
“revivênda empática**, existe ainda um “mundo de conhecimentos possíveis” de 
“evidêndas**, os quais não pertencem ao primeiro, nem ao segundo tipo, mas 
que, nem por isso — ou seja, nem pela “impossibilidade” de poderem ser de- 
finidos exatamente — perdem a sua “dignidade”, a sua ‘Validade empírica*'. 
Pois, repetindo o que já foi dito anteriormente, o erro fundamental da teoria 
epistemoíógica de Gotti consiste no fato de confundir ao máximo a “evidênda” 
com a “certeza empírica”, Da mesma forma que o destino variado dos chamados 
“axiomas físicos** “sempre mostra novamente aquele processo , 10 e qye uma 
construção conceptual, comprovada empiricamente, sempre visa a “djgnidade” 
de uma necessidade do pensamento, da mesma forma, a identificação do termo 
“evidênda” com o de “certeza** — ou, como alguns epígonos de Menger que- 
riam, com o termo “necessidade de pensamento*' — nas construções “ideal-tí- 
picas” no setor das dêndas socais, acaba trazendo erros bem pareddos — e 
também Gotti enveredou por este caminho de erros devido a algumas de suas 
afirmações no seu Domínio da Palavra ^ Apesar de tudo o que foi dito até 
agora, muitos continuariam a defender o ponto de vista de que, pelo menos 
num único setor, o significado psico-epistemológico ou psicocognitivo da “in- 
terpretação empática** de fato teria validade: trata-se dos casos em que apenas 

16 A meu ver, não deveria ser neoessário insistir e salientar que, de maneira nenhuma, tratar- 
sena de uma “realizarão objetiva” ou um “absoluto" como uma “tendência universal" e empirica- 
mente constatãvef Não se trata de algo “metafísico", mesmo que, talvez, determinadas observações 
que constam no último capítulo de Kickert foram e possam ser interpretadas desta maneira. 

17 O “centro histórico", que é um conceito de Rickert, esclarece bastante acerca disso. 

18 For anschauUdi entendemos aqui o que é “inteligível por categorias”, mas também significa, 
ao mesmo tempo, o que é passível de uma “compreensão interior" 

19 Sobre este tema, veja-se TCUndt, Díe physikalisdien Axiome (Os axiomas físicos). Trata-se 
de um escrito da juventude do autor. A sentença "evidente” cessante causa, cessai effectus era um 
obstáculo para a descoberta da ler da energia até que “a necessidade de pensamento” 
(DenknotuendígkeiC) da sentença: Ml fist ex níhüo, mlfiiad mhüutn fez surgir o conceito de “ener- 
gia potencial", que, por sua vez, contribuiu para a elaboração da “lei da energia" via “necessidade 
de pensamento". 
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sentimentos não articulados são cs objetos do conhecimento histórico, e, exa- 
tamente por causa disso, aqueles sentimentos “sugeridos” poderiam ser o ideal 
unicamente possível do conhecimento, A “transposição empática” de um histo- 
riador, de um arqueólogo ou de um filólogo em “personalidades”, em “épocas 
artísticas” e em línguas, seria feita a partir da existência de determinados “sen- 
timentos comuns” e de “sentimentos linguísticos”, e estes sentimentos em se- 
guida foram apresentados 20 como sendo o “cânone mais seguro” para a deter- 
minação de história, por exemplo, da proveniência de um documento, de uma 
obra de arte, ou também para a interpretação da razão e do sentido de uma 
ação histórica. Já que, por outro lado, o objetivo do trabalho do historiador 

20 Não é possível, neste momento, investigar as categorias básicas do pensamento econômico 
— o que é uma proposta de Gotd, no seu escrito “domínio da palavra"'. Esta impossibilidade diz 
respeito, por um lado, à evidência destas categorias, e, por outro lado, também à sua estrutura 
lógica, isto é, quando enquadramo-la no contexto da “necessidade de pensamento". Apresentamos 
aqui apenas alguns exemplos: uma “situação fundamental” e, portanto, uma categoria básica seria 

(1) a "penúria": na opinião de God, esta “categoria” surge da drcunstânda “de que nunca seria 
possível satisfazer as próprias vontades sem impedir a satisfação das necessidades de outra pessoa”; 

(2) outra "categoria básica" seria o “poder" que teria nascido do fato de sempre sermos livres para 
unirmo-nos, e, desta maneira, seria possível conseguir aquilo que cada um por si nunca conseguiria", 
A nosso ver, falta a estas "categorias básicas” a característica de elas admitirem "exceções" — o 
que é regra da vida cotidiana. Além do que não é verdade que a “colisão” e a necessidade de 
“escolha" ou de “seleção” entre vários fins é uma oonstataçâo absolutamente válida, e, a nosso ver, 
tampouco é verdade que a união de muitas pessoas é, necessariamente, sempre um meio apropriado 
para aumentar as possibilidades de se alcançar determinado objetiva Percebendo talvez a possibi- 
lidade de tais objeções, Gotd explica que — no que se refere à “situação básica" (1), “a penúria" 
— , o “avaliar" que surge a partir desta situação só deveria ser entendido no sentido de que, entre 
muitas possibilidades conflitantes, apenas uma será realidade efetiva. Portanto, não se deveria en- 
tender como se se tratasse de uma escolha “consciente” entre “fins”. Mas, entendido desta maneira, 
o fato em questão, na realidade, é apenas o que se entende, dentro doe parâmetros dos oonstrutos 
naturalístioos, por "possibilidade": ãs diversas “possibilidades” do decurso da ação diante de “fatos" 
reais dentro de determinado decurso ooncreto — de acordo com as afirmações de Gottl — não se 
traía de diversas possibilidades as quais o sujeito da ação tem, mas, dí feren temente das diversas 
possibilidades que existem "mentalmente" para o sujeito que analisa a ação. Porém esta afirmação 
é válida também para os “processos naturais” ou os processos da natureza, na medida em que 
fazemos uma análise dos fenômenos naturais a partir da categoria “possibilidade". Não será anali- 
sado aqui em que casos está presente a categoria “possibilidade", mas que ela é uma categoria 
encarada com seriedade nos mostram “os cálculos de probabilidade". No que respeita ao “termo" 
“economizar” (p, 209) — uma ação calculada de modo que o cálculo garanta, pelo menos até certo 
grau, cs resultados objetivados — acreditamos que ele não contenha elementos novos que já não 
estejam induídos no conceito de “adaptação". Em resumo, poderiamos dizer que o conteúdo das 
regras de “adaptação" afirma que “existem ações que são repetidas, cuja repetição se explica com 
base numa 'adaptação 1 necessária a uma determinada situação”. O conceito “economizar" não im- 
plica uma “explicação causal" — e nem deveria implicar — . E com o uso deste conceito não se 
esclarece nada que não era a opinião de Gottl. Neste sentido, o conceito de “economizar” se as- 
semelha muito a determinados conoertos das ciências biológicas. Queremos insistir sobretudo que, 
nem de longe, temos, nestas nossas observações, a intenção e diminuir os méritos dos trabalhos 
de Gotd que, ate certo grau, dá continuidade às pesquisas iniciadas pela Esoda Austríaca. Perce- 
be-se, indiscutivelmente, um progresso significativo nas observações de Gotd quando de aborda 
de maneira dara uma situação “objetivamente dada" na realidade, em vez de insistir em pretensas 
“abstrações psicológicas”, A situação objetivamente dada nada mais é do que a limitação do “poder 
fazer", com relação ao “querer fazer" Gotd, além disso liberta, ao mesmo tempo, a teoria abstrata 
da fundamentação de valores da sua caracterização de ser apenas uma fundamentação “psicológica”, 
para o que, certamente, contribuíram determinadas posturas de Bonar, John e Menger. A "doutrina 
sobre os limites do proveito” (Grerirmuzlehre) não tem nada a ver com psicologia, seja da “psi- 
cologia individual" ou "psiodogia social". 
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seria também conseguir com que nós “revivenciássemos” os “fenômenos cultu- 
rais^ (aos quais, obviamente, também sao incluídas determinadas tendências e 
ambientes históricos e políticos), e já que o historiador deveria, portanto, “su- 
gerir determinadas vivências’* em nós, pelo menos neste caso, a “interpretação 
sugestiva” seria um procedimento que teria plena autonomia em comparação 
com uma articulação conceituai 

Em seguida Tentaremos separar aquilo que, nestas afirmações, é correto, 
daquilo que, nelas, é errôneo. Primeiramente, no que respeita à afirmação sobre 
o significado dos “sentimentos comuns” ou dos “sentimentos globalizantes" co- 
mo “cânone” para o enquadramento de fenômenos histórico-culturais ou da in- 
terpretação de “personalidades”, é de fundamental importância e algo até mes- 
mo insubstituível a preocupação “mental" contínua e constante com “a matéria 
em questão". Isto apenas significa que ê significativo e importante um “certo 
sentimento” ou um certo “senso” no que tange ao material que é o resultado 
de uma “familiarização", portanto, de “exercícios*’ e de “experiências ”. 21 Esta 
familiaridade é importante sobretudo para a gênese psicológica da hipótese de 
trabalho de um historiador. Ainda não foi produzida nenhuma obra histórica 
de valor, e talvez nenhum conhecimento importante de qualquer tipo e em 
qualquer área de conhecimento, só por meio da articulação desordenada de 
“percepções" e de “conceitos". Diferentemente, no que concerne à pretensa 
"certeza", no sentido da “validade" científica, acreditamos que cada pesquisador 
sério somente pode e deve rejeitar esta opinião de maneira absoluta. Não é 
possível admitir que tais “sentimentos globalizantes" concernentes, por exemplo, 
ao caráter geral de uma época ou de um artista etc. possuam valor d^itífico, 
sem ser formulados em sentenças de certo modo articuladas e dentcSistradas, 
ou seja, expressas em “experiências” que foram elaboradas pelo uso de “con- 
ceitos bem definidos". Com isso já se percebe também qual é a nossa opinião 
sobre a “reprodução” de conteúdos espirituais de sentimentos que têm relevân- 
cia (relevância causal histórica). Que “sentimentos" não podem ser “definidos" 
conceptualmente da mesma maneira como, por exemplo, triângulos-retângulos 
ou como resultados abstratos das ciências quantificáveis é algo óbvio e comum 
a todos os fenômenos “qualitativos”. Todas as “qualia" — qualidades — pos- 
suem esta característica, independentemente de se tratar das qualidades que nós 
projetamos nas coisas do mundo “externo" ou de se tratar das qualidades que 
foram introjetadas como “vívêndas psíquicas”. Nossa afirmação é valida para 
sentimentos provocados por luzes, sons e reoendêndas e da mesma forma para 
"sentimentos" religiosos, estéticos e éticos. Na plasticidade de sua descrição, ca- 
da um sente “o que já está no seu coração”. Levando em consideração apenas 
estas drcunstândas, podemos afirmar que a interpretação dos fenômenos psí- 
quicos trabalha com conceitos que não são inteiramente definíveis da mesma 

21 Esta é a postura de El senha ns, no seu artigo citado anteriormenie. Os “sentimentos totais”, 
com os quais olhamos para o oonjunto das idéias de determinada *época histórica” poderiam “ape- 
sar de sua aparente indeterrrinaçào, fornecer -nos um “cânone seguro 1 ' para o nosso * processo oo 
gnitivo*. Sobretudo seria possível deddir com “certeza instintiva* 1 se um conjunto de idéias se “ajusta” 
ao iodo dos “sentimentos". O mesmo também seria possível com a a sensibilidade linguística". 
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forma, como também o faz qualquer ciência que não pode abstrair totalmente 
o demento qualitativo. 22 

Na medida em que o historiador, na representação de sua obra historio 
gráfica, se dirige ao nosso “sentimento*, mediante procedimentos que “sugerem” 
determinadas coisas, ou, em outras palavras, quando pretende provocar em nós 
uma “vivência” que não é articulável conceptualmente, há dois modos de se 
entender este procedimento. O primeiro é considerar que pode se tratar de uma 
“síntese” da representação de fenômenos pardais de um objeto, cuja determi- 
nação ou definição conceptual, no caso concreto, sem prejuízo cognitivo, pode 
ser emitido. Esta maneira de entender é apenas uma conseqüênda do fato de 
a realidade, na sua plenitude, ser inesgotável, sendo cada representação, por- 
tanto, apenas o resultado de um determinado processo cognitivo, e tendo sua 
validade apenas dentro dos limites desta relatividade. O segundo é considerar 
que isso pode significar que o susdtar uma “vivência” puramente sentimental 
seria um instrumento epistemológico espedfko para conseguir a “ilustração”, 
por exemplo, do “caráter” de uma época cultural ou de uma obra de arte. Nesta 
segunda acepção há, novamente, em termos de lógica, duas possibilidades: 1) 
ela pode apresentar-se com o objetivo de “representar” uma “revivênda” do 
“conteúdo espiritual” ou “psíquico” da vida numa época que a ela corresponde 
ou da personalidade ou da obra de arte. Neste caso, ela inclui sempre e ine- 
vitavelmente “determinados sentimentos valorativos próprios”, aos quais não há 
a mínima garantia de que haja uma correspondência com os sentimentos dos 
seres humanos, naquele tempo, realmente existentes. 23 Esta afirmação é válida 

22 Em sua essenda seria igual, ou da mesma natureza, ao sentimento “articulado consciente^ 
mente”, com a ajuda do qual, por exemplo, age o capitão de um navio, no momento em que há 
perigo de colisão, ao tomar, num décimo de segundo, uma decisão da qual, em última análise, 
depende sua vida, O dedsivo, em ambos os casos, é uma experiência “condenada", e o princípio 
da possibilidade de uma “articulação”, 

23 Obviamente, a situação permanece igual, mesmo que seja possível, no setor da pslodogia 
experimental, medir “quantitativamente* certos fenômenos e processos psíquicos, Pois, de maneira 
nenhuma, está oorreta a afirmação de que o "fenômeno psíquico” como tal seria incomunicável 
(Münsterberg) — esta afirmação apenas tem a sua validade quando se trata de "vivências” normal- 
mente definidas como “místicas”. No entanto, podemos afirmar que — como é o caso com tudo 
que é "qualitativo” — só é comunicável de modo relativamente inequívoco. Semelhantemente à 
numeração na estatística, a medição capta apenas algumas manifestações do psíquico ou apenas 
aqueles fenômenos que podem ser medidos. A medição psícométrica não significa uma "condição 
sine qua non ” em si, da possibilidade da comunicação (Münsterberg); apenas significa um certo 
aumento de determinação e maior certeza por meio da quantificação das manifestações de "fenô- 
menos psíquicos” Mas a ciência ficaria numa situação pouco desejável se, por causa disso, não 
fosse possível uma classificação e uma relativa mas suficiente determinação do “objeto” psíquico, 
através de uma elaboração conceituai. Esta formação de conceitos é percebida oonti nuadameme 
em todas as ciências que trabalham com métodos quantitativos. Muitas vezes, afirmava-se, com ra- 
zão, que a enorme importánda do dinheiro consistiria exata mente na possibilidade de quantificar, 
medir e expressar, de modo objetivo, “valorações” subjetivas. Mas de maneira nenhuma podemos, 
neste contexto, esquecer qje o "preço” não é de modo nenhum algo análogo e paralelo ao expe- 
rimento psioométrico, sobretudo não é nenhum critério de uma avaliação "sódo-psíquica* ou de 
um “valor de uso” social, mas, diferentemente, o resultado que surgiu de um compromisso entre 
interesses conflitantes dentro de determinadas condições sedais historicamente bem definidas. Tal- 
vez se assemelhe ao experimento psícométrico apenas num aspecto, ou seja, no de que as “ten- 
dências conflitantes”, dentro de uma constelação histórica bem específica, transformadas em “ma- 
nifestações materiais", possam ser "medidas” quantitativa mente pelos "preços". 
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para quem escreve a pretender provocar sentimentos no leitor, e também em 
se tratando do leitor que assimila os sentimentos sugeridos de uma determinada 
maneira. Exatamente por causa disso nao há possibilidade de um controle ra- 
cional entre aquilo que é “essencial" e o que nao o é + Fato semelhante dá-se 
com o “sentimento globalizante", que surge em nós ao se entrar em contato 
com uma cidade “des-oonhecida”. A localização das chaminés, a forma dos te- 
lhados e coisas dessa sorte, que parecem ser “coisas puramente fortuitas ou 
ocasionais”, por não serem explicadas causalmente a partir das situações obje- 
tivas dos respectivos habitantes da referida cidade, costumam ser constatadas 
semelhante e analogamente a “intuições* que são históricas e inarticuladas. Nor- 
malmente, o seu valor cognitivo-dentífico diminui paralela e conjuntamente 
com o seu encanto estético. Em certas circunstâncias, podem ter elevado 'Valor 
heurístico* mas, em outras circunstâncias, podem até impedir um “conhecimento 
objetivo* por obscurecer a consciência de que se trata de conteúdos sentimen- 
tais do observador e não da “época em questão* ou do respectivo artista. O 
caráter subjetivo dos “conhecimentos” desta natureza, neste caso, é idêntico à 
falta de validade, exatamente por causa do fato de ter sido omitida uma arti- 
culação conceptual deste fato. Neste caso, qualquer “revivência” ou “transposi- 
ção empática” não é passível de demonstração e controle. E tal procedimento, 
que procura substituir a análise causal das relações pela busca de “sentimentos 
globalizantes*, contribui para o fortalecimento de uma outra tendência “lamen- 
tável* de nosso tempo, qual seja, a de valorizar mais “determinadas tendências” 
com atratividade sentimental do que resultados de uma análise lógica de inves- 
tigações empíricas. A “interpretação” sentimental e subjetiva, elaborada desta 
maneira, nem ao menos apresenta conhecimentos históricos de caráter empírico, 
no que concerne a relações causais, nem algo que, eventualmente, poderia ser 
entendido por ela: uma interpretação relacionada com valores, Pois é precisa- 
mente este o sentido que pode ser dado ao termo “vivênda” de um objeto 
histórico ao lado da expressão “imputação causal”. Abordei a problemática da 
“dimensão lógica" desta categoria em outra ocasião, com referenda à história. 2 ^ 
Parece suficiente constatar aqui que, nesta função, a “interpretação” de um ob- 
jeto a ser “avaliado* a partir dos mais diversas pontos de vista, tais como o 
estético, ético, intelectual etc., não pode apenas fazer “pane* de uma repre- 
sentação puramente histórico-empírica (no sentido lógico), mas ser muito mais, 
levando em consideração o ponto de vista da dênda histórica — a “formação" 
do “indivíduo histórico”, A “interpretação" do Fausto de Goethe, por exemplo, 
a "interpretação” do “puritanismo” ou a de quaisquer conteúdo da “cultura gre- 
ga", neste sentido, é apenas a “descoberta" de valores que, a nosso ver, se rea- 
lizaram ou foram realizados nos respectivos objetos, e também daquela “forma” 
sempre individual dentro da qual achamo-los como sendo “realizados”, e, por 
causa da qual, aqueles “indivíduos" são convertidos em objetos de uma “expli- 

24 Quem quiser uma idéia mais exata entre uma tal “interpretação” de sentimentos, em oposição 
a uma analise empírica e oorKXptualrnerite articulada, faça uma comparação na obra Rembrandt 
de Cari Neumarm entre a interpretação da Nachtwnche (vigilante noturno) e a de Manoahs Ofcfer 
(sacrifído de Manoah). Ambas são interpretações excelentes na área de análise de obius de arte, 
rrtts somente a primeira — e, de maneira nenhuma, a segunda — possui as características de uma 
analise empírica. 
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cação” histórica. Acreditamos que isso seja uma realização da natureza da ^Fi- 
losofia da História”. Ela é realmente “subjetivante” se, com este conceito, en- 
tendemos a “validade” daqueles valores que nunca poderiam depender da “va- 
lidade” de fatce ou “acontecimentos” empíricos, Pois, na acepção neste momen- 
to aceita, ela nao interpreta aquilo que os que participaram, histórica e concre- 
tamente faiando, da formação do “objeto” a ser avaliado sentiram realmente, 
mas, de modo diferente, aquilo que nós podemos encontrar como sendo “va- 
lores” ncs respectivos objetos — e, parece-nos, que tudo isso talvez não passe 
de um eventual “instrumento” para uma melhor e mais apropriada “compreen- 
são” dos valores . 25 Neste último caso, claramente, são indicados objetivos que 
fazem parte de “disciplinas normativas”, como, por exemplo, a “estética”. Neste 
último caso, ela se propõe objetivos típicos de uma disciplina normativa — co- 
mo, por exemplo, a estética — e chega a emitir “juízos de valor”, sendo que, 
no primeiro caso, ela se baseia, em termos de lógica, nos fundamentos de uma 
analise “dialética” dos valores, e averigua “possíveis” relações com valores do 
seu respectivo obj^o. É, entretanto, exatamente este relacionamento com valo- 
res — e, no nosso contexto, este relacionamento com valores desempenha uma 
função essencial e importante — que, ao mesmo tempo, se apresenta como o 
único caminho possível para se poder sair efetívamente da total determinação 
da “revivência empática”, para que se possa chegar a um grau de maior deter- 
minação, de natureza tal que possibilite um conhecimento real e efetivo dos 
conteúdos individuais e mentais de determinada consciência, Pois, em oposição 
ao mero conteúdo “compreendido por sentimentos”, aesignamos como "Valores” 
só aquilo que pode ser convertido em objeto de um posicionamento “valora- 
tivo”: isto quer dizer que pode ser objeto de um “juízo de valor” que foi arti- 
culado conscientemente, independentemente de se ter emitido um “juízo de va- 
lor” negativo ou positivo. Trata-se, portanto, de algo que está bem à nossa fren- 
te, que requer de nós um “juízo”, com referência à sua Validade”; de algo, 
cujo reconhecimento como sendo um "Valor que tem validade” “para nós”, de- 
ve, logicamente, ser em seguida “reconhecido” “por nós” como um valor que 
deve ser aceito, rejeitado ou ser “objeto de uma avaliação”, seja qual for a sua 
natureza. A "'exigência” da validade de determinados valores éticos e estéticos, 
sem exceção, sempre inclui, necessariamente, a “emissão de um juízo de valor”. 
Sem a possibilidade de um maior aprofundamento da questão da “essência” 
dos “juízos de valor ”, 26 temos de, dentro das limitações e finalidades de nossas 
reflexões, afirmar o seguinte: que é exatamente a determinação do conteúdo 
de um “juízo de valor” o que faz com que o “objeto” a que diz respeito o 
respectivo “juízo de valor” saia e se afaste da esfera do que é apenas objeto 
passível de “sentimentos”. Não é possível comprovar e averiguar com toda cla- 
reza se alguém “vê” o “vermelho” de um “determinado carpete” da mesma for- 
ma como “eu” vejo, ou se “a ressonância sentimental” provocada por este Ver- 
melho” é a mesma, A respectiva “opinião” fica necessariamente indeterminada 
na sua comunicação com outras pessoas. A crença, ou seja, a “exigência” e a 
“suposição” de ter a mesma opinião, com referência a uma determinada “emís- 

25 Veja-se Atvfuv für Sozialuissenscíuift uná Sozicãpolitik, caderno de janeiro, 1906, p, 245 e 
segs., Veja-se também várias observações acerca dos escritos de Rickert 

2 6 Neste aspecto, concordo plena mente com R Orooe. 
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são de um juízo de valor", obviamente, não teria sentido nenhum — mesmo 
admitindo a presença de “fatores” sentimentais, irracionais e incomunicáveis — 
se o “conteúdo” supostamente aceito do respectivo “juízo de valor” não pudesse 
ser “compreendido" inter-subjetivamente da mesma maneira, pelo menos nos 
seus “pontos essenciais”. Relação do individual com “valores” possíveis significa 
— sempre num grau relativo — uma maneira de eliminar aquilo que foi apenas 
objeto de uma “compreensão sentimental” ou “empática". E é exatamente por 
causa disto — e, até certo grau, estamos repetindo afirmações anteriormente 
feitas — que é indiscutível que a “interpretação” histórico-filosófica está a ser- 
viço da “compreensão mediante a transposição empática” do historiador. Esta 
nossa afirmação é válida independentemente de como se entenda o termo “fi- 
losofia da história”; ou seja, num sentido claramente “metafísico", ou apenas 
no sentido de ela elaborar uma “análise dos valores” que seriam forças diretrizes 
da história. Para uma melhor compreensão desta problemática, recomendamos 
a leitura das reflexões que a propósito foram feitas por Simmel , 27 mesmo que, 
no que diz tespeito à sua formulação, ou seja, a determinadas colocações de 
conteúdo, possam ser discutidas. Do nosso lado, quero apenas acrescentar o 
seguinte: já que o "indivíduo histórico”, até mesmo na sua expressão muito 
específica de “personalidade”, no sentido lógico, somente pode ser entendido 
como uma “unidade", que é o resultado de uma “construção um tanto artificial", 
feita a partir de certo relacionamento com valores, é uma fase psicológica nor- 
mal para a “compreensão intelectual". Explicitar inteiramente partes historica- 
mente relevantes da “evolução interna” de uma personalidade, ou de apenas 
uma ação concreta num determinado contexto (o que fez Goethe, por exemplo, 
ou Bismarck), efetivamente se faz mediante a confrontação de “possíveis ava- 
liações" do seu comportamento. Porém esta fase inicial, transitória e.de^earáter 
psicológico, deve ser superada, em seguida, pelo historiador, no seü processo 
cognitivo. Como, por exemplo, no caso já anteriormente citado do chefe de 
uma patrulha, a interpretação causal serviu a um “posicionamento" prático, por 
ter possibilitado a “compreensão" noética de uma ordem que não foi dada de 
maneira bem clara; só nestes casos, e vice-versa, a própria avaliação sen/e como 
meio à “compreensão" que, no momento, significa interpretação causal de uma 
ação alheia . 28 Neste sentido, e por estas razões, está correta a afirmação de 
que uma forte “individualidade" por parte do historiador, isto significa avaliações 

27 É algo como uma “lendênria” psicológica, nas explicações em si amipsicologísticas de Cioce 
ele nega a exis tenda de "juízos de valor 1 ', apesar de que, oom esta postura, a sua própria posição 
perde a sua validade 

28 As formulações de Simmel (pp. 52, 54, 5ó) sâo de natureza psicológico-descritivas e, por 
causa disso, na sua dimensão lógica, nem sempre muito consistentes, apesar de serem muito sutis. 
Concordamos com as seguintes afirmações: 1 que nào é necessariamente uma vantagem o fato de 
o historiador, como “personalidade', possuir uma fone "subjetividade” na Ínteipretaç3o “causal 1 ' de 
fenômenos históricos; Z o nosso conhecimento histórico de “personalidades” fortemente "marcantes” 
e de destacada "subjetividade” é, muitas vezes, de uma elevada "evidência”, O papel desempenhado 
pela rdaçào com valores explica, em grande parte, a validade das suas afirmações. Os "intensos” 
"juízos de valor” de uma "personalidade” rica e “bem espedfica 11 de um historiador é um ínstru- 
rnental heurístico de primeira grandeza para descobrir "relações oom valores 11 de processos históricos 
e de personalidades hiaóricas que se situam sob a superfície Mas esta capacidade de historiador dê for- 
nular tais juízos de valor e, a partir disso, elaborar conhecimentos reladcnados oom valores, não é algo 
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bem precisas, pode ajudar muito no processo de conhecimento causal, mesmo 
que, por ouuo lado, também possa pôr em perigo a ‘Validade' dos resultados 
concretos por causa de sua extraordinária força explicativa, 2 ? 

E, para pôr fim a esta discussão, necessariamente monótona, sobre as mais 
diversas e extravagantes teorias sobre a particularidade das “disciplinas subjeti- 
vantes” e a sua importância para a dênda histórica, temos de admitir que o 
resultado é apenas uma constatação muito trivial mas, nem por isso, muito ques- 
tionada, que não há nada que impossibilita o seu sentido lógico e a sua “va- 
lidade”; nem as qualidades do seu “material*', nem diferenças “ontológicas" do 
seu “ser”, e, finalmente, nem o “procedimento psicológico” do seu processo 
cognitivo. Qualquer conhecimento empírico, seja na área do “espiritual*', seja 
na da natureza “externa", seja na de processos “internos” ou seja na dos “ex- 
temos*', sempre é elaborado mediante a “formação de conceitos", e a essênda 
de um “conceito”, em ambas as “áreas”, é, em termos de lógica, a mesma* A 
particularidade lógica de um conhedmento “histórico** não tem nada a ver com 
oposição, no sentido lógico de conhedmento das “dêndas naturais", nem com 
a divisão do todo numa parte “psíquica** e numa “física* 1 , ou divisão entre “per- 
sonalidade” e “ação” ou divisão do “objeto morto da natureza” e “processo me- 
cânico natural”,^ Tampouco podemos identificar a “evidênda” da “revivênda 
empática” de reais ou potendais “vivências conscientes** — uma qualidade fe- 
nomenológica da “interpretação’* com a “certeza” espedficamente empírica de 
processos que podem ser “interpretados*’, Se e na medida em que uma “reali- 
dade” psíquica e/ou física pode ter um “significado” para nós, surge como sen- 
do um “indivíduo histórico”, O comportamento humano (“ação”) que pode ser 


Irradonal, na particular individualidade deste historiador Em termos de psicologia, tem início a 
“compreensão” como uma unidade (ainda não separada) entre atribuição de valores e interpretação 
causal. A elaboração lógica apenas substitui a “atribuição de valores" pela “relação pujameme teórica 
oom valores” (dentro do processo da formação de “indivíduos históricos"), Não concordamos oorrt 
a opinião de Simmel (final da p h 55 e p. 56) — ou, pek> menos, julgamo-la discutível — de que 
o historiador não é livre, no que diz respeito às fontes, mas teria apenas plena liberdade na ela- 
boração e na formulação do lodo de um processo histórico. A situação, a nosso ver, é exatameme 
o contraria o historiador tem plena liberdade na seleção dos valores que o conduzem, e, somente 
depois, na seleção das fornes e na articulação da explicação do respectivo “indivíduo hisiórioo" 
(sempre no sentido lógico do termo). Mas, em seguida, o historiador é obrigado a considerar os 
princípios da “Imputação causal” e, em certo sentido, é “livre' apenas na elaboração e inclusão — 
ou não — daquilo que é “ocasional” e ‘fortuito”: na elaboração e forma de representação, no sentido 
da estética, do material documental 

29 Em termos de lógica, a situação é também a mesma em todos os casos em que se trabalha 
com a atribuição de valores “cdeológicos” com a utilização das categorias de "fimT e de “meios” 
— os exemplos mais conhecidos nos livros didáticos dizem respeito à história das guerras. Base- 
ando-se em radodnios "estratégicos*, por exemplo, chega-se à afirmação de que uma determinada 
medida de Moltke teria sido “um erro”, ou seja, de que de não teria "usado" os meios mais "apro- 
priados” para alcançar o “fim" pretendido* Este tipo de raciocínio na representação historiogriftca 
apenas tem o sentido de um auxílio para se chegar ao conhedmento de significado causal que 
aquela decisão (“errônea" num procedimento “teledógico") teve sobre o decurso de aconied mentos 
históricos relevantes. Dos livros e das doutrinas sobre “procedimentos estratégicas", só adquirimos 
o oonhed mento de possibilidades “objetivas”, que devem ser pensadas e consideradas quando se 
trata da realização de determinadas decisòes (as explicações de Bemheim também não apresentam 
muita logíddade no que diz respeito a este problema). 

30 Jacob Burckhardt é um ótimo exemplo para os dois lados deste processa 
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interpretado devido ao fato de ter um “sentido”, pois pode ser determinado 
por “avaliações'* e por “significados'*, é apreendido de maneira específica por 
nosso interesse causai numa explicação “histórica” de determinado “indivíduo". 
E, final mente, a práxis e o comportamento humanos podem ser “compreendi- 
dos" de “maneira evidente" na sua especificidade, na medida em que são orien- 
tados por avaliações “significativas", ou confrontadas com estas. Portanto, se- 
gundo o papel específico daquilo que pode ser compreendido pela “interpre- 
tação” na História, trata-se de diferenças que (1) dizem respeito ao nosso inte- 
resse causal e (2) dizem respeito à qualidade da pretendida “evidência” das re- 
lações causais. Mas não se trata de diferenças que dizem respeito à causalidade 
ou ao significado e à maneira da formação dos conceitos. 

Falta apenas fazer algumas considerações acerca de determinado tipo de 
conhecimento “interpretativo”: a interpretação “racional" que se elabora com o 
uso das categorias de “fim” e “meios”. 

Em todos os casos em que “compreendemos” uma ação humana como sen- 
do condicionada por “fins” que foram conscientemente objetivados, concomi- 
tante a um conhecimento claro dos “meios”, a “compreensão” atinge um grau 
espedficamente elevado de “evidência”. Indagando acerca das razões deste fato, 
percebemos que estas consistem na circunstância que a relação entre “meios” 
e “fim” é acessível a uma evidência racional bem semelhante a uma relação 
causal, que inclui a generalização e as “leis”. Não hã ação racional sem uma 
racionalização causal daquela pane da realidade que foi considerada como ob- 
jeto e meio de influênda. isto quer dizer que esta parte da realidade deve ser 
enquadrada num sistema de regras empíricas, que nos indicam que grau de 
êxito se pode esperar em decorrênda do nosso comportamento. Mas seria to- 
talmente errôneo se alguém afirmasse que a “interpretação” teledógiea de um 
processo 51 seria, por causa disso, uma “inversão*’ da “interpretação causal". 52 
No entanto, sem dúvida, está correta a opinião de que nao pode haver ne- 
nhuma consideração sobre os meios para o êxito de uma determinada ação 

31 Vfefa-se: Rickert, op. dc. A sua afirmação de que, na formação dos conceitos, as dêocias 
naturais buscam sempre descobrir “leis" deu margem a um grande número de “polémicas”, nas 
quais muitas vezes problemas de “determinadas disciplinas” foram confundidos com o conceito ló- 
gico de “dêndas naturais”, 

32 Ha uma grande confusão acerca de relação entre “telos” e “causa" nas investigações das 
dêndas sociais. Foi sobretudo Stammler quem, nos seus escritos às vezes eruditos e intdigentes, 
contribuiu para tal situação. Porém, sem dúvida encontramos o cúmulo da confusão nas seguintes 
publicações do Dr Biermanrt W Wundt und die Logik der Sc>znduissett$cfuiften (W. Wundt e a 
lógica das ciências sociais), Conrads Jahrbuch, janeiro de 1903 (Anuário de Conrad); Naiur und 
Ceseíisciiaft (Natureza e sociedade), Conrads Jahibuch, julho de 1903; SozUãui$senschaj% Ceschichle 
und óíaturuÂssenschaft, 1904, vd. XXVI II, p. 552 e segs, (dênda sodal, história e ciênda natural). 
Ele afirma “explicitamente" não defender um ponto de vista oposto à formulação "Teoria e História”, 
pois esta oposição lhe parece “ injustificada e pouco clara". E bem verdade que há certa “obscuri- 
dade^, mas apenas na medida em que aquda rdação não foi devidamente entendida peb autor e 
também, por outro lado, por ele não ter consultado autores como Rickert e 'Windelbandt que, sem 
dúvida, ficariam bastante surpresos com tal contribuição de Bíermatin Mas tudo seria um tanio 
razoável se as “obscuridades" continuassem neste nível, pois economistas de reputação também emi- 
tem, às vezes, opiniões muito discutíveis e, a nosso ver errôneas, acerca do complexo problema 
da relação entre *telos" e “causa". Pior é o fato de o autor, em suas afirmações “rápidas" 
sobre o “telos" confundir, ao mesmo tempo, os termos “ser" e “dever ser". Obviamente há, 
em seguida, e como conseqüênda, uma confusão entre “livre arbítrio", “causalidade total", 
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sem a convicção da confiabilidade das regras empíricas, e a de que, mais ainda 
e em estreita ligação com a primeira afirmação, se o fim está com bastante ni- 
tidez na nossa mente, é quase “determinada" a seleção dos meios, não no sen- 
tido de uma necessidade absoluta, nem ao menos numa total ambígüidade, mas 
numa certa articulação dos diversos elementos. A interpretação racional asse- 
melha-se bastante a um juízo causal hipotético. (Esquema: tendo a intenção X, 
o agente, conforme as regras conhecidas do devir, “deveria”, para alcança-la, 
escolher o meio Y ou um dos Y, Y, Yv) Ao juízo causal hipotético acrescenta-se 
uma avaliação teleológica da ação empiricamente constatável (Esquema: a 
escolha do meio Y, conforme com conhecidas regras do devir, fornece mais 
garantias para se atingir o objetivo do que Y 1 ou Y", ou assegura a obtenção 
do objetivo com um número menor de prejuízos, sendo, por causa disso, mais 
"conveniente" do que os outros.) Esta reflexão não descarta o fundamento da 
analise do empiricamente dado, pois ela é apenas uma avaliação de natureza 
"teórica”, isto é, ela avalia, em conformidade com regras da experiência, se os 
“meios” são adequados para atingir os fins desejados. Com referência ao co- 
nhecimento do realmente dado, esta avaliação racional se apresenta apenas co- 
mo uma hipótese ou formação ideal-típica de conceitos. Confrontamos a ação 
efetiva com aquela que, do ponto de vista “teleológico”, é racional, consoante 
regras gerais da experiência causal, seja para estabelecer um motivo raciona) 
que possa ter dirigido o agente, e que pretendemos conhecer mediante a de- 
monstração de que as sua s ações efetivas constituem os meios adequados para 
um fim a que ele “poderia” ter aspirado, seja para tomar compreensível por 
que um motivo o qual conhecemos do agente teve outro resultado que não o 
esperado subjetivamente por ele, devido à escolha dos meies. Em ambos os 
casos, contudo, não empreendemos uma análise “psicológica" da “personalida- 
de”, mediante quaisquer recursos peculiares do conhecimento; antes, analisamos 
a situação “objetivamente” dada com a ajuda do nosso conhecimento nomoló- 
gica A “interpretação” reduz-se, aqui, ao conhecimento geral de que podemos 
agir “eficazmente" o que aqui vale dizer que podemos agir com base na pon- 
deração das diversas “possibilidades" de um decurso futuro, no caso da reali- 
zação de cada uma das ações (omissões) pensadas como possíveis. Em conse- 
quência da grande importância factual da ação “consciente dos fins” na reali- 
dade empírica, a racionalização “teleológica” presta-se a ser usada como meio 

"causalidade da evolução 11 , no sentido de que todos estes termos se dirigem a simples oposí^o, 
ou melhor; à “antítese" entre “telas 1 ' e "causa”. Ao cabo de suas observações, adota-se o ponto de 
vista de que deveria ser defendido um determinado “prindpio de investigação” para superar “o 
individualismo 11 na pesquisa, ao passo que, na realidade, trata-se exatamente da questão do “en- 
trelaçamento" entre “método de pesquisa" e “programas de pesquisa". Ao ler tudo isso, só fazemos 
votos que a “moda atual 11 desapareça o mais rápido possível, e que se entenda por “moda atual" 
a tendência de cada trabalho inicial de investigação e pesquisa ser, necessariamente, enfeitado de 
“considerações metodológjcas 11 . Facilmente se pode apresentar os novos pensamentos do autor com 
referenda à relação entre “Estado e Economia" sem que se faça tais "considerações metodológicas”. 
Esperamos que o autor, daqui por diante, mesmo se aplicando oom todo fervor aos seus ideais, 
não recaía sempre em erros lógicos devido a puro diletantismo e, por causa disso, o leitor, obvia- 
mente, comece a perder a paciénda. Só procedendo desta maneira seria possível uma análise fe- 
cunda oom resultados mais práticos, Uma discussão mais aprofundada e mais abrangente das opi- 
niões de Stammler aumentaria consideravelmente o rumem de páginas deste ensaio, de modo que 
nâo nos parece ser o procedimento mais apropriado. 
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construtivo para a formação de figuras de pensamento, dotadas do mais extra- 
ordinário valor heurístico para a análise causal de conexões históricas. Essas 
figuras construtivas de pensamento podem ser 1) de caráter puramente indivi- 
dual, como hipóteses interpretativas para conexões singulares concretas (como 
a análise da política de Frederico Guilherme IV, condicionada por seus fins e 
pela constelação de “grandes potências”); ou então — e isso é de particular 
interesse aqui — 2) podem ser construções típico-ideais de caráter geral, como 
as “leis” da economia abstrata, que constroem as conseqüências de situações 
econômicas determinadas com o pressuposto da ação rigorosamente racional 
Contudo, em todos os casos, a relação entre estas construções teleológicas e 
aquela realidade de que tratam as ciências empíricas é apenas a de um conceito 
típico-ideal, que serve para facilitar a interpretação empiricamente válida, na 
medida em que os fatos dados sao comparados com uma possibilidade de in- 
terpretação — um esquema interpretativo, Ela muito se assemelha à interpre- 
tação teleológjca na biologia. Outrossim não ocorre — o que era a opinião de 
Gottl — que conheçamos, através da interpretação racionai, a “ação real”, mas, 
sim, conexões “objetivamente possíveis”, À evidência teleológica tampouco sig- 
nifica, nestas construções, '‘uma medida específica de validade empírica”, mas 
a construção racional “evidente” que, quando corretamente executada, pode 
precisamente tomar cognoscíveis os elementos ideologicamente não-radonais 
da ação econômica efetiva, e, por essa via, torná-la compreensível no seu trans- 
curso real Portanto, aqueles esquemas de interpretação — como alguns afir- 
maram — - , tampouco sao “hipóteses” análogas às “leis” hipotéticas nas ciências 
naturais. Eles podem desempenhar o papei de hipóteses, usando-os heuristíca- 
mente na interpretação de processos concretos. Mas, em oposição às hipóteses 
das ciências naturais, a constatação da sua não-validade, em casos "concretos, 
não diminui o seu valor cognitivo, tampouco, por exemplo, a não-validade do 
espaço pseudo-esférico alcança a “validade” de sua construção. Neste caso, sim- 
plesmente não seria possível elaborar uma interpretação com a ajuda de um 
esquema racional — pois os fins “pressupostos” no esquema não existiriam co- 
mo motivos no caso concreto — o que, entretanto, não excluí a possibilidade 
do uso deste esquema num outro caso. Uma “lei natural” hipotética será aban- 
donada como hipótese se fracassar apenas num único caso. De modo diferente, 
as construções ideal-típicas na economia política — entendidas no sentido con- 
creto — pretendem ter validade geral, ao passo que uma “lei natural" tem de 
ter esta prestação, se não perde o seu significado. Por fim, uma chamada lei 
“empírica” é uma regra empiricamente válida, com interpretação causal proble- 
mática, ao passo que um esquema teleológico do agir racional é uma interpre- 
tação com validade empiricamente problemática: ambos, portanto, são, em ter- 
mos de lógica, pólos opostos. Mas aqueles esquemas sao “formações conceituais 
ideal-típicas”. 33 É apenas com a condição de que as categorias “fim” e “meios” 

33 É surpreendente que também Wundt — Logik, 2, I T p. 642 (Lógica) — aoeita este erro popular. 
Escreve de: “Se na percepção a imaginação do movimento antecede a s mudanças externas (a) pa- 
rece qje o movimento é a causa da mudança. Se, dferen temente, (b) a imaginação da mudança 
externa antecede a imaginação do movimento, parece que a mudança é o fim, e o movimento o 
meio através do qual se consegue realizar o fim Portanto, no início da formação psicológica dos 
conceitos, fim e causa surgem de um mesmo e idêntico processo, só que visto de diversos ângulos* 1 . 
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determinem a racionalização da realidade empírica que se toma possível cons- 
truir tais esquemas ,^ 4 

Visto deste ângulo, esclarece-se a afirmação sobre a específica irracionali- 
dade empírica da “personalidade* e da sua ação “livre”. 

Quanto mais “livre”, isto é, quanto mais a “decisão” do agente for tomada 
com base apenas em “ponderações” próprias, nâo pressionadas por “coação ex- 
terna”, nem por “paixões” irresistíveis, tanto mais a motivação se adapta, ceteris 
paribus, às categorias “fim” e “meios"; tanto mais sua análise radonal e, even- 
tualmente, a sua inserção num esquema de ação radonal, se tomam possíveis; 
porém é igualmente grande, em conseqüênda disso, o papel desempenhado 
pelo conhecimento nomológico, tanto para o agente quanto para o pesquisador, 
sobretudo no caso em que o agente é eondidonado pelos meios. Ainda há 
mais. Quanto mais "livre", no sentido aqui empregado, é a ação, tanto menos 
traz em si o caráter do “decurso natural"; mais se realiza, finalmente, aquele 
conceito de “personalidade" que encontra a sua “es senda" na constânda de sua 
relação interior com determinados “valores" e “significados” últimos da vida, que 
se exprimem em suas ações e fins, e, assim, se convertem em “ação teleológi- 
ca-radonal”. Para o fabricante, na concorrênda de mercado, ou para o investi- 
dor na bolsa, a crença no seu “livre-arbítrio* é de bem pouca valia. Ele pode 
optar entre a ruína econômica ou a obediênda a máximas muito determinadas 
de conduta econômica. Se, para seu prejuízo, ele não as segue, somos levados 
a considerar — entre outras hipóteses — a explicação de que ele careda de 
“livre-arbítrio”. 

Predsamente as “leis” da economia teórica pressupõem, necessariamente, 
tal como ocorre de modo natural com qualquer interpretação radonal de um 
evento histórico singular, a presença do “ltvre-arbítrio” em qualquer sentido pos- 
sível do termo no plano empírico. 

A respeito disso, o seguinte comentário: é daro que as duas afirmações marcadas com (a) e (b) 
nâo dizem respeito ao mesmo processo, mas cada uma concerne a determinada pane de um pro- 
cesso que» seguindo livremente a afirmação de Wirdt, poderíamos formular da seguinte maneira: 
1. “Imaginação* de uma mudança desejada (V) no mundo "exterior”, juntamente com 2. imaginação 
de um movimento (m), apropriado para provocar esta mudança; em seguida» 3. movimento (m), 
e 4. uma mudança <v r ) no mundo exterior, causado por (m). A afirmação de WUndi só díz respeito 
às partes 3 e 4,: movimento externo e conseqüênda do movimento: mas faltam as panes lei 
— a imaginação do êxito, ou, na linguagem de um materialista convicto, falta o respectivo processo 
cerebral. Com referência á afirmação (b), nâo podemos dizer com clareza se ela índui os elementos 
1. e 2. ou se os mistura com os elementos 3 e 4.. Mas, em nenhum dos casos, a afirmação (b) 
indui uma “concepção” do mesmo processo do que a afirmação (a), pois não é evidente que a 
mudança 00, causada pelo movimento (m), seja idêntica à mudança (v) que foi o “efeito", tendo 
o movimento (m) como meio. No momento em que o êxito “intencionado” apenas parcialmente 
difere do êxito “efetivo”, todo o esquema de 'Wundt nâo tem mais nenhuma validade. Exata mente 
esta nãcM^oinddéncia entre aquilo que foi desejado e aquilo que realmente aconteceu — o rdo- 
oonseguir do final — é, sem dúvida, constitutivo da gênese psicológica do conceito “fim", cuja abor- 
dagem lógica não fot feiia por Não se pode entender como chegamos a ter idéia de uma 

categoria autônoma, ou seja, da idéia do “fim", se houvesse plena coincidência entre v e v\ 

34 Sobre este conceito, veja-se o meu artigo no Archiv für Soziakvissenschaft und SozuãpolUik, 
VoL XIX, p. 190 e segs. Mais tarde, desenvolverei melhor as idéias apenas esboçadas nesse artigo, 
que, por causa disso, facilmente podem ser mal interpretadas. 
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Diferentemente do problema da ação rací onal-tel eológica, apresenta-se o 
do “livre- arbítrio” que, entretanto, não tem significado para a dênda histórica, 
independentemente de como se entenda o assunto. 

Á investigação “compreensiva” dos motivos do historiador é uma imputação 
causal no mesmo sentido lógico que a interpretação causal de qualquer pro- 
cesso individual da natureza, pois a sua finalidade é a constatação de uma razão 
“suficiente” (pelo menos, como hipótese), bem como o é também a finalidade 
da pesquisa das panes individuais dos complexos processos naturais. 0a não 
pode ter como fim cognitivo um determinado "dever-agir” (no sentido de leis 
naturais), exceto se for partidária de um emanatismo hegeliano, ou se for uma 
variedade do moderno ocultismo antropológico, pois o indivíduo humano, na 
sua concretítude, como qualquer indivíduo concreto (seja eíe ‘Vivo” ou “mor- 
to”), sendo um segmento apenas da totalidade do devir cósmico, nunca pode 
“adaptar-se” totalmente, em todo o âmbito do seu devir, a um mero conheci- 
mento “nomológico”, pois sempre e, em todos os setores (nao apenas no da 
"personalidade”), há uma infinidade intensiva de variedades, que, do ponto de 
vista lógico, para uma relação causal histórica, pode ser pensada em todas as 
possíveis relações e sequências causais entre as partes empiricamente consta- 
tadas. 

A maneira de usar a categoria de causalidade realmente difere de disdplina 
para disciplina e, num certo sentido — , realmente temos de admitir tal fato — 
com isso se modifica também o seu conteúdo. De modo que, a nosso ver, da 
totalidade das suas partes, às vezes uma, às ve 2 es outra, perderia o seu sentido 
se encarássemos com seriedade a aplicação do princípio da causalidade e a 
levássemos às últimas conseqüêndas.^ O sentido “original” e pleno do princí- 
pio da causalidade revela duas coisas; de uma parte, a idéia de “causáf” como, 
por assim dizer, um liame dinâmico entre fenômenos qualitativamenfe diferentes 
e, de outra, a idéia da obrigatoriedade de se seguir determinadas "regras”. O 
"causar” como conteúdo objetivo da categoria da causalidade; com isso, o con- 
ceito "causa” perde o seu sentido e desaparece em todos os casos em que foi 
elaborado como expressão de relações causais espadais a abstração quantifica- 
tiva de uma equação matemática. Se alguém ainda pretende salvar algum sen- 
tido para a categoria da causalidade, só o faria se se tratasse de uma regra de 
seqüênda temporal de movimentos, no sentido de expressões da metamorfose 
de algo que, na sua essênda, é etemameme igual Em sentido inverso, desa- 
parece a idéia de “regras" da categoria da causalidade se se leva ao centro da 
reflexão a urüddade qualitativa do processo histórico e cósmico que percorre 
o tempo e a particularidade qualitativa de todo segmento espãd o-temporal. O 
conceito de rêgra causal perde totalmente o seu sentido quando se pressupõe 


35 É o cúmulo do mal-entendido alguém conceber que as construções da teoria abstrata — 
seria o caso da “doutrina sobre os limites de proveito 11 ( G rerizn u tzgeseízi) — seriam produtos ‘ psi- 
cológicos” e interpretações “psioológicas e individuais 1 ., ou se pretender elaborar uma “fundamen- 
tação psicológica' dos “valores econômicos . A particularidade desias construções, seja no que se 
refere ao seu valor heurístico, seja no que diz respeito à sua limitação na validade empírica, consiste 
exatamente no fato de não possuir nada de “psicologia Alguns representantes da escola, que tra- 
balham com este esquema, são até certo ponto culpados por terem feito cenas analogias com “graus 
de estímulos”, com os quais estas construções puramente racionais nada têm que ver. Elas somente 
podem ser pensadas com base em raciocínios financeiros 
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a existência de um processo cósmico global e único (mesmo que se considere 
apenas parte deste processo) bem como, no mesmo sentido, o conceito de 
“ação causal” na equação matemática causal, E se quisermos “salvar” o sentido 
da categoria da causalidade, levando em consideração a infirutude abrangente 
do devir concreto, nos resta a idéia de “ser causado”, no sentido de que, em 
cada diferencial temporal, o "novo” “deve” aparecer do modo como aconteceu 
no “passado”, o que, entretanto, nao ê outra coisa que a indicação do fato de 
que algq “aconteceu” neste momento, no “agpta”, portanto, em absoluta sim 
gularidade, mas dentro de uma certa continuidade do devir 

Aquelas disciplinas empíricas que trabalham com a categoria da causalida- 
de, que tratam das qualidades da realidade, e que pertencem também a dênda 
histórica e a todas as “ciências culturais”, se utilizam desta categoria na sua ple- 
nitude; eias consideram situações e mudanças da realidade como “causadas” e 
“causantes”, e, em parte, procuram estabelecer l< r^>ras” de “causaçao”, através 
da abstração de conexões concretas, em parte, "explicar” relações “causais” con- 
creta s através do seu relacionamento com “regras”, Mas trata-se da questão do 
fim cognitivo específico questionar o papel que a formulação de “regras” de- 
sempenhou, indagar qual a forma lógica destas regras e se, como tal, realmente 
existe uma formulação de regras. A formulação de juízos necessários causais 
nao é, entretanto, o único fim, e a impossibilidade de emitir juízos apodícticos 
nao se limita apenas às “ciências do espírito”, Para a dência histórica, especi- 
ficamente, a forma de explicação causal é uma conseqüênda da “interpretação” 
compreensiva. Certamente também ela busca se utilizar de conceitos relativa- 
mente bem definidos, e visa a máxima clareza possível e determinação na sua 
imputação causal, dependendo, obviamente, do êxito do material disponível, 
Mas a interpretação do historiador não se dirige à nossa capacidade de enqua- 
drar “fatos” como exemplares em fórmulas e conceitos genéricos, mas antes à 
nossa familiaridade com a tarefa diária de “compreender”, a partir dos motivos, 
o agir individual e humano. As “interpretações” hipotéticas, fornecidas pela 
“compreensão” empática, devem ser verificadas pela “experiência”. Mas no caso 
do exemplo da queda de uma rocha, percebemos que a obtenção de juízos 
de validade necessária só é possível com referência à imputação causal de uma 
seqúènda particular de uma imensa multiplicidade de possibilidades. O mesmo 
sucede também na dênda histórica: ela só pode constatar ter havido uma “co- 
nexão causal” de determinado tipo, e pode demonstrar que isso realmente acon- 
teceu, com referênda a determinadas regras do devir. A necessidade, stricío sen- 
su , portanto, com referênda ao acontecer histórico concreto, nao é, além disso 
apenas um postulado ideai, mas também um ideal que é possível dentro de 
um número infinito de outras possibilidades; por outro lado, fica evidente que 
nao é possível, por causa da irtadonalidade do devir, deduzir que haja, nos 
limites da pesquisa histórica, algo que se defina como sendo “liberdade” ou 
“livre-arbítrio” Para a dència histórica, a existênda ou não do “livre-arbítrio” é 
algo que transcende totalmente os limites de sua pesquisa, e, portanto, de ma- 
neira nenhuma pode servir como fundamento da “pesquisa histórica”. Numa 
formulação negativa, poderíamos dizer que a situação é tal que ambas as idéias 
não podem ser verificadas “empiricamente”, e, portanto, não deveriam ter in- 
fluénda na pesquisa prática e fatual. 



Se, portanto, em discussões metodológicas, não raro se encontra a afirma- 
ção de que 'também'" o sei 1 humano, no seu agir (objetivo) “seria" submetido 
á “sempre igual conexão causal” (portanto, “legal”), ^ trata-se, nesta afirmação, 
apenas de um setor da prãxis científica que, de maneira nenhuma, diz respeito 
a uma protestatio fidei em favor de um determinismo metafísico, do qual o his- 
toriador, de modo aigum, pode tirar vantagens quanto ao seu trabalho prático 
de investigação. Por esta mesma razão, é, para o historiador, bastante irrelevante 
se se rejeita a crença metafísica no “determinismo” — independentemente de 
como se entende este termo — , seja por motivos religiosos ou por quaisquer 
outros motivos que se acham além de qualquer possibilidade empírica de ve- 
rificação, já que o historiador defende a opinião de que o princípio da inter- 
pretação do agir humano é a comprovação empírica dos motivos de ação. Po- 
rém é preciso deixar bem claro que está errada a opinião de que postulados 
de natureza determinista incluem qualquer que seja o setor científico, o pos- 
tulado metodológico da elaboração de conceitos genéricos e de “leis” como fim 
exclusivo .^ 7 Todavia, também a colocação inversa está errada, a de que uma 
convicção metafísica da existência do “livre-arbítrio” excluiria a necessidade de 
se utilizar de conceitos genéricos e de “regras”, no que tange ao comportamento 
humano, ou de que o “livre-arbítrio” da pessoa humana teria relação com a 
“incalculabilidade” específica dos seres humanos ou de qualquer outra particu- 
laridade de “irracionalidade” da ação humana. Vemos que o contrário é real- 
mente o verdadeiro. 


Ao final de todas essas considerações sobre modernos problemas de pes- 
quisa, temos de voltar a Knies, investigar e esclarecer a questão: qual é o fun- 
damento filosófico do seu conceito de “liberdade”, e quais são as consequências 
que esta fundamentação traz à lógica e á metodologia da dência? Fâzendo isso, 
perceberemos logo que — e em que sentido — também Knies foi profunda- 
mente influenciado por aquela doutrina “oigânica” dos direitos naturais, que, 
sobretudo na Alemanha, na chamada escola histórico-jurídica, influenciaram to- 
dos os setores de investigação cultural Pensando didaticamente, poderíamos co- 
meçar com a pergunta pelo conceito de “personalidade”, que está presente nas 
suas idéias sobre liberdade. Logo se percebe que “liberdade" não significa “au- 
sência de causalidade”, mas, diferentemente, o resultado da ação da substância 
individual de uma personalidade, e que, consequentemente, a irracionalidade 


36 Sobre este problema, veja-se O, Ritschl, Die Kausaíbetmchturjg in dm Geistesuxssmschqften 
(A abordagem causal nas dêndas do espírito), programa da Universidade de Bom de 1901. Não 
concordamos, de maneira nenhuma, com Ristchi, quando de, seguindo as idéias de Münsterberg 
(úrundzüge der Fsychologié ) vè, como limite de uma reflexão dentífica, e sobretudo de uma apli- 
cabilidade do pensamento causal, todas as vezes em que se pretende "reviver por meio da com- 
preensão" um determinado processo. Só está oorreta a percepção de que nenhuma reflexão causal 
é equivalente a 'Vivência". Nâo pretendemos analisar aqui o significado desta afirmação com refe- 
rência a reflexões metafísicas \fas esta nào-equi valência é válida para toda "compreensão" de co- 
nexões de motivos e, além disso, rdo há razão para se afirmar que os princípios de uma reflexão 
causal empírica terminam no insta me em que se começa a elaborar a “compreensão" de motivações. 
A imputação de processos “compreensíveis” se faz logicamente e consoante às mesmas regras dos 
fenômenos naturais Tendo em vista as ciências empíricas, há apenas um problema, qual seja, o 
de nío considerar o princípio da causalidade como fim possívd e ideal de uma abordagem cien- 
tífica. 

37 A mesma opinião, enoontramola também nos escritos de Schmoller 
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da ação deste caráter, desta personalidade, será tratada, em seguida, do ângulo 
de racionalidade, 

Na opinião de Knies, a essência de uma “personalidade” consiste, em pri- 
meiro lugar, numa pretensa “unidade*', Esta “unidade” é apresentada, entretanto, 
logo em seguida, numa concepção naturalística — oigânica de “unidade”, e, 
esta, por sua vez, é pensada como não apresentando “contradição*' interna, e, 
basicamente, como sendo racional. 58 O ser humano é um ser orgânico, e como 
tal compartilha com todos os organismos o ‘Impulso fundamental** da “auto- 
conservação” e do “aperfeiçoamento**, um impulso que — conforme Knies — 
como o “amor próprio”, é plenamente normal, eticamente sustentável, e, so- 
bretudo, não contém em si nenhuma oposição ao chamado “amor ao próximo*’, 
e/ou “senso comunitário**, mas apenas pode ser uma “anormalidade” na sua 
“degeneração em “egoísmo”, tendênda que se opõe radicalmente àqueles “im- 
pulsos sodais** (p, 161). Tendo em vista o homem comum, entretanto, aquelas 
duas categorias de “impulsos” seriam apenas “dimensões” diferentes de uma 
única tendênda para o aperfeiçoamento da “espédé humana” (p, lâ5). E estes 
“impulsos** coexistem com um “terceiro e prindpal impulso”, qual seja, “o eco- 
nômico ”, que tem o significado de “economicamente*', no que diz respeito ao 
“senso de equidade e de justiça** de determinada pensonalidade. No lugar da 
generalidade construtiva de determinados impulsos concretos, sobretudo o de 
“amor próprio”, que são conceitos que tradi donal mente na economia política, 
e no lugar do dualismo ético de Roecher que se baseia em fundamentos reli- 
giosos, encontramos, nos escritos de Knies, a uniformidade construtiva do in- 
divíduo concreto que, por causa disso, com o desenvolvimento cultural pro- 
gressivo, não faz aumentar o “amor próprio”, mas, ao contrário, o diminui. Esta 
afirmação, na opinião de Knies, seria válida, se comparássemos o século XIX 
com o XVIIh Dqpois de uma discussão sobre o grande desenvolvimento da ação 
caritativa na época moderna, escreve ele; “E, se uma atividade é apenas a doa- 
ção daquilo que foi ganho, nem por isso se opõe ao £ amor próprio*, nem é, 
considerado em si, uma contradição psicológica insolúvel, se imaginarmos que 
as massas no trabalho e na produção seriam apenas levadas por 'amor próprio* 
e por 'egoísmo*, sem se preocupar nem um pouco com o bem-estar do próxi- 
mo, nem com o benvestar geral, nem com o bem comum, enquanto pretendem 
adquirir bens”. 5 ^ Mas a experiência diz exatamente o contrário, e todos os que 
conhecem o empresário, quer seja o dos tempos heróicos dos inícios do capi- 
talismo, quer os seus epígonos dos de hoje, devem estar de acordo comigo — 
independentemente de ser este conhecimento um “conhecimento livresco” ou 
“de experiência própria**. “Tendências culturais”, como, por exemplo, o purita- 
nismo, são exatamente “marcadas” — conforme Knies — por esta “contradição 


38 Mesmo que o material de conexões históricas concretas consistisse em processos condicio- 
nados por histeria, hipnotismo e coisas rdativas â paranóia, que, portanto, rão poderiam ser “com- 
preendidos”, devendo ser tratados como * objetos da natureza", o princípio da focmaçáo de conceitos 
históricos continuaria o mesmo. tXmo&sim, neste caso, “o significado" que fosse atribuído a uma 
constelação individual no contexto do meio-ambiente seria igualmence individual, seria o ponto de 
partida; o fim seria o conhecimento de conexões individuais, e os meios seriam a imputação causal 
individual da daboiaçâo científica. Neste sentido, Taine também continuaria ser ‘‘historiador”, em- 
bora ás vezes rão concorde com todas essas considerações. 

39 Knies forn&ila o ponto de partida de sua teoria — mas nâo com muita clareza — da seguinte 
maneira: ‘Vida pessoal e, ao mesmo tempo, ausência de um único núcleo central é uma contradição 
— onde ela aparece pode apenas ser um aparência" (p. 247). 
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psicológica*, Como será mostrado melhor na nota “o indivíduo nao deve ser 
‘um ser humano em contradição a si mesmo' ", é, diferentemente, “um livro 
bem pensado”, senão não corresponderia ao postulado da “não-contradição”* 

O conceito de “unidade psicológica" do indivíduo leva Knies à opírriâo da 
"impossibilidade da sua decomposição científica”, A tentativa da “decomposi- 
ção” do ser humano em determinados “impulsos” seria um dos erros básicos 
do chamado “método clássico”, 43 Poderiamos supor que Knies, com estas últi- 
mas declarações, tivesse declarado guerra àquela opinião, que, tendo Mande- 
ville e Helvétius como oponentes, sustentava que seria possível deduzir cs fun- 
damentos da economia política teórica de uma “vida impulsiva” “imaginada”, 
e, por causa disso, já que um dos impulsos prinápais, ou seja, o do “egoísmo” 
teria uma determinada conotação negativa — em termos de ética — acabou 
por confundir teoria e teodicéia, e representação e avaliação que, dificilmente, 
pode ser restringida, Na realidade, pelo menos numa passagem, Knies se apro- 
xima, em grande medida, da abordagem corrente da questão, ou seja, da fun- 
damentação das “leis econômicas”; numa formulação algo confusa, dirigida a 
Roscher, acerca dos “impulsos” (2* ed., p 24ó), lemos que “em princípio” não 
se trataria de fazer uma separação entre “manifestações do amor próprio” e o 
princípio de se “precisar fazer economia" numa administração econômica, ou 
entre o “amor próprio” e o “egoísmo”. Percebe-se aqui que ele se aproximou 
muito da percepção e do conhecimento de que as “leis econômicas” são esque- 
mas de ação raciona], deduzidas não da análise psicológica dos indivíduos, mas 
mediante a reprodução típico-ideal do mecanismo da guerra de preços a partir 
da situação objetiva assim construída na teoria, Esta, quando se exprime de ma- 
neira “pura”, só deixa para o indivíduo envolvido no mercado optai^ntre a 
adaptação “ideológica” ao “mercado” ou a ruína econômica. Mesníb entreven- 
do, às vezes, estes problemas, Knies nao tirou as devidas conseqüèndas me- 
todológicas: como jã elucidamos em passagens anteriormente citadas, e como 
ainda veremos mais vezes adiante, Knies ficou, em ultima análise, inabalável 
na sua convicção de que precisaríamos fazer apenas uma analise de todas as 
ações humanas, de suas forças psíquicas e de suas motivações psíquicas para 
entender que os donos das fábricas, de maneira geral, pretendem comprar a 
matéria-prima por preços baixos e vender os seus produtos finais por preços 
altos- A rejeição da idéia da “decomposição” de um “indivíduo” tem (em Knies) 
outro sentido “já,*, que as particularidades de um homem individual, como as 
de rodo um povo, jorram de uma fonte única, e já que todas as manifestações 
das atividades humanas se originam numa totalidade, também as motivações 
da atividade econômica, bem como os fatos e fenómenc6 econômicos, nao po- 
dem revelar a sua essência e as suas particularidades, quando os analisamos 
isoladamente” (p* 244). Esta passagem demonstra, em primeiro lugar — pen- 
sando de maneira muito semelhante a de Roscher — , que a “teoria orgânica” 
de Knies acerca da essência do indivíduo também se aplica, em princípio, ao 

40 Observe-se esta afimnação, ainda mais data por causa da consttuçào de natureza racional: 
"O amor-próprio do homem não traz em si, no seu oonceito (7), uma contradição ao amor que se 
Dem à família, ao próximo ou à pátria, No egoísmo existe esta contradição, pois ele traz em si um 
elemento particular e negativo, qual seja, o demento de que nâo é concüíãvd com o amor tudo 
que não coincide com o eu de cada um” (p. lóQ-lól), 
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“povo”, Ele sequer acha necessário determinar o que entende por “povo" na 
sua abordagem teórica. Parece que acreditava que fosse objeto 41 empiricamente 
dado, e vez por outra o identifica com uma comunidade organizada num Estado 
(2 a ed, p. 490). Para ele, esta comunidade, por sua vez, era, obviamente, algo 
diferente da “soma dos indivíduos* apenas, sendo que esta última circunstância 
é uma simples consequência de um princípio mais geral, que alega que sempre, 
e em todo lugar — como escreve na página 109 — "há uma harmonia entre 
as manifestações vitais de todo um povo" (da mesma forma que tal haveria em 
todas as manifestações de uma “personalidade”), Pois a “existência” histórica 
de um povo abrange, a partir de um único núcleo, todos os setores parciais. 
Esta uniformidade não é, para Knies, apenas uma unidade jurídica ou uma uni- 
dade resultante de uma história comum, a unidade de tradições e bens culturais 
resultantes de um passado comum nele condicionados, mas, ao contrário, deve 
ser entendida como o prius do qual emana a cultura do povo. Esta unidade 
ou “totalidade” apriorística significa, sobretudo para o povo, um condicionamen- 
to psicológico único de todas as suas manifestações culturais: para Knies, tam- 
bém os povos são os portadores de “forças" uniformes, O “caráter total ou glo- 
bal” nao é constituído pelos componentes de fenômenos historicamente desen- 
volvidos e empiricamente constatáveis, mas, diferentemente, o “caráter global 
total” é o fundamento real dos fenômenos culturais individuais; nao é algo co- 
mo uma síntese ou uma composição, mas o único e uniforme que se manifesta 
nos fenômenos. Podemos faiar de composição — diferentemenie dos organis- 
mos da natureza — apenas quando nos referimos ao “corpo” (não à alma) do 
organismo “povo". 42 Setores pardais da cultura de um povo, portanto, nao exis- 
tem de maneira isolada ou separada, mas, de modo diferente, podem ser apre- 
endidos dentificamente a partir do caráter global e uniforme de um povo. Pois 
a fusão é condicionada por processos de mútua adaptação e assimilação, ou 
pelo que se denomine como concatenação e conexão interna global, que são 
condidonadas por mútua influência, mas num sentido bem oposto: o “caráter 
de um povo”, que é necessariamente uniforme e isento de contradições, sempre 
“tende”, por sua vez, inevitavelmente, a estabelecer, em todas as drcunstándas, 
uma situação de homogeneidade em todos os setores da vida. 45 Não preten- 
di “O químico pode separar o corpo 'elementar* e "puro* das conexões concretas e investigá-lo 
em iodas as dimensões possíveis. Este corpo elementar também se apresenta como tal e está re- 
almente presente nestas conexões, Mas a alma do homem é algo único e unitário* que não pode 
ser decomposta em partes, e decompor a alma do 'homem que por natureza é social' num Impulso 
autônomo e isolado à maneira de puro egoísmo apresenta-se como sendo uma hipótese inadmis- 
sível" ( 2 a ed, p. 505). 

42 Há, sem dúvida, objetos paia cuja representação conceituai a experiência da vida cotidiana 
apresenta todos os elementos necessários* e cuja constatação talvez não passe de uma conveniênda, 
fazendo com que ela só possa ser geral sob determinadas pressuposições* Ao primeiro, por exenv 
pio, pertence o conceito “povo”; ao úlümo, o conceito "economia" (p. 125> 

43 Sobre este assunto* veja-se a segunda edição da obra (p. 164): "Além do fato de sermos 
pressionados por diversas 'razões 1 * de termos o direito de conceber a economia política, com sua 
estratificação social e oom sua ordem jurídica* como sendo uma "formação orgânica". Porem, neste 
caso, trata-se de um organismo, de uma ordem, ou de nível superior, cuja es sênda específica* exa- 
la mente, consiste no fato de não se tratar de um organismo individual e natural, como, por exemplo* 
dá-se com os organismos animais e vegetais, mas de um "corpo composto”, de um "organismo 
ooledvo” e de um produto cultural cujos elementos particulares e individuais têm, até certo ponto, 
vida própria para garantir a manutenção da espécie, a pensar acerca de tudo na reprodução da 
espéde absolutamente necessária* qae se dá mediante o relacionamento sexual. 
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demos analisar aqui a natureza desta força “obscura”, que se assemelha à “força 
vital”: eia se assemelha também ao afundo” de Roscher, e, em última instância, 
é o agens cuja presença é percebida na análise dos fenômenos históricos. Para 
Knies, a “alma do povo” é uma substância, bem como o conceito de “perso- 
nalidade" ou de “caráter de um indivíduo", que é uma concepção característica 
do romantismo. Trata-se de uma imagem pálida da convicção metafísica de 
Roscher de que as “almas”, quer as dos indivíduos, quer as dos povos, origi- 
nam-se diretamente em Deus, 

Acima dos “organismos" dos diversos povos há, finalmente, uma conexão 
orgânica, embora elevada: a da humanidade. Mas a evolução da humanidade 
não poderia consistir numa evolução paralela e sucessiva dos povos, cujo de- 
senvolvimento se formasse nas suas relações historicamente relevantes, um mo- 
vimento cíclico, pois, se assim fosse, tratar-se-ia apenas de paralelismos, de mo- 
vimentos sucessivos e, sobretudo, “anorgânicos”. Diferentemente, temos de con- 
ceber a evolução da humanidade como uma evolução global, na qual cada po- 
vo desempenha o papel individual que lhe foi atribuído historicamente. Perce- 
be-se, nesta concepção de Knies, presente de modo tácito em toda a obra, a 
ruptura decisiva com as idéias de Roscher. A consequência desta concepção é 
que, para a ciência, os indivíduos, bem como os povos, não deveriam, em úl- 
tima análise, ser concebidos como “seres genéricos”, dotados de qualidades 
iguais, mas, diferentemente — em conformidade com a concepção “orgânica 
— , como “indivíduos" que desempenham “funções” de significados diferentes. 
Esta concepção está presente com todo o seu rigor na metodologia de Knies. 

Mas há uma outra dimensão na obra de Knies. O caráter metafísico ou, 
em termos de lógica, o caráter emanatista dos pressupostos de Knies; ou seja, 
a concepção da Unidade” do indivíduo, que age como “força” reaj ^d^ológica 
— deixando de lado o fato de ela também poder se transformar numa mística, 
sob as vestes da antropologia — necessariamente quase levou a retomada da 
discussão das consequências radona listas do panlogismo de Hegel, que é uma 
“herança" da qual os seus epígonos não escaparam Um dos problemas da ló- 
gica emanatista, na sua fase decadente, é o entrelaçamento entre o coletivo real 
e o conceito genérico. Temos de “insistir” escreve Knies (p. 345) “em que há 
algo eterno e igual em cada vida e ações humanas, pois nenhum homem sin- 
gular poderia pertencer á espéde se não houvesse algo comum, entre os indi- 
víduos, que o transformasse num todo comum E esse algo eterno e igual tam- 
bém se manifesta nas comunidades, pois a comunidade é a base da particula- 
ridade dos indivíduos”. Percebe-se, aqui, a existênda de um processo de iden- 
tificação de termos como “conexão geral” e “conceito geral", e pertença real â 
espéde subsunção sob um conceito genérico. A maneira como Knies concebeu 
a “unidade" da totalidade real como conceito não contraditório fez com que a 
conexão real da humanidade e de sua evolução chegasse a ser uma “igualdade" 
concdtual, na qual os indivíduos são colocados. Acrescenta-se ainda o fato de 
haver também uma identitificação entre “causalidade” e “legalidade”, que tam- 
bém é “filho legítimo" da dialética panlogística de evolução, e que apenas nesta 
base pode ser pensada, Knies escreve (p. 235): “Qaem acha que a economia 
política é uma ciência, não terá dúvidas de que esta diz respeito às leis dos 
fenômenos. A diferença entre a ciência e o saber comum está no fato de que 
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este último consiste apenas no conhecimento de fatos e de fenômenos, ao passo 
que a ciência transmite o conhecimento da relação causa] entre estes fenômenos 
e as suas respectivas causas, e, além disso, a ciência estabelece as leis que exis- 
tem no respectivo setor das investigações*’, Esta afirmação deve causar estra- 
nheza se levamos em consideração tudo que foi dito desde o inicio deste ensaio 
acerca da liberdade de “agir* (o livre-arbítrio) e sobre a relação entre “penso 
nalidade” e “irracionalidade* — e mais tarde, veremos, quando abordarmos a 
sua teoria da histórica, que Knies levou esta irracionalidade até às últimas con- 
seqüêndas. Tudo isto encontra a sua explicação no fato de Knies entender por 
“legalidade” a evolução real da história da humanidade regida por aquela “força 
vital* unificante, da qual emanam os fenômenos individuais. O fato de a idéia 
grandiosa de Hegel ter sido atrofiada, deformada e apresentada numa forma 
antropológico-biológica explica esta ruptura que existe na fundamentação epis- 
temológica, no pensamento de Knies e no de Roscher. Este fato marcou, ainda 
em meados do século passado, tendências influentes na filosofia da história, 
na linguística e na filosofia cultural. Em lugar do naturalismo da teoria cíclica 
de Roscher, recuperou-se, nos escritos de Knies, o conceito do “indivíduo**, Até 
agora, apenas entrevemos isso, porém mais tarde tal assunto será exposto de 
modo mais claro, Mas a opinião de que a relação entre realidade e conceito 
teria um caráter “real-substancial** — opinião típica do emanatismo — explica, 
pelo menos em parte, que a teoria de Knies nem sequer tentou investigar a 
relação entre conceito e realidade, e tal fato, como também veremos mais adian- 
te, só pôde acarretar resultados essencialmente negativos e até destrutivos. ^ 


44 Os trechos que se seguem ilustram muito bem a nossa afirmação “É bem provável que, 
oo m o passar do tempo, a tendência do progresso consiga ocupar, em alguns setores, um maior 
espaço,., mas é preciso notar que sempre se trata de um progresso global e total, no qua] são 
incluídas todas as partes de maneira homogênea." (p h 114). E, no mesmo sentido (p. 115): “Do 
mesmo modo que o entendimento da situação econômica de determinada época só pode ser obtido 
se for possívd conhece-la em estreita conexão oom todas as outras manifestações da vida histórica 
de um povo, também o setor da economia, isto é, quando se percebe que os fenômenos apenas 
podem ser entendidos como sendo elementos parciais de um processo sistemático mais global". 
*Não se trata apertas de constatação de que todas as partes espedfícas da economia fazem parte 
de um entrdaça mento dentro de um sistema global e unificado, mas sobretudo da opinião de que 
este 'todo' estaria relacionado, indissoluvelmente, oom a totalidade da vida do povo. Esta opinião 
sobre a ‘conexão interna* é importante, e dda sempre se deve lembrar nos casos em que se propõe 
fazer perguntas pelas causas e pelas circunstâncias, a partir das quais determinadas situações eco- 
nômicas surgiram E, de modo contrário, também é importante, quando se pretende mostrar os 
efeitos dos resultados (últimos) destas oonstdações sobre os outras setores da vida" (p. 111). 14 Por 
isso, sera sempre conservada a Uniformidade' do carater geral que se manifesta nos mais diversos 
setores da vida, Todas as formas da vida exterior nada mais sào do que 'resultados' e 'produtos* 
de tendências naturais uniformes, que tendem a se afirmar sempre e continuada mente, sendo que 
as variações e modificações se enquadram perfeita mente na evolução global". E, para finalizar “ob- 
via mente é possível que surjam formas 'nevas 1 como resultados de uma certa evolução em deter- 
minados setores da vida de um povo — de características e afirmações diferentes — mas diferem 
muito entre si; são apenas aparências de um prooesso bem definido, em termos gíobals, que, em 
seu interior, trazem todas essas possibilidades divergentes” (p. 110). 
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A “OBJETIVIDADE” DO CONHEQMENTO 
NA CIÊNCIA SOCIAL E NA CIÊNCIA 
POLÍTICA 1 - 1904 


A primeira pergunta que se deve fazer a uma revista de ciências sociais e 
de política social no momento em que fica sob a responsabilidade de uma nova 
redação, é, obviamente, a pergunta quanto às suas “tendências ”* 2 Nâo podemos 
nos negar a respondê-la e, pretendemos aqui, dar uma resposta em consonância 


1 Sempre que, na primeira parte das considerações que se seguem, se falar explicitamente em 
nome dos editores, ou quando se delegar determinadas tarefas ao Archw für Sozú4ui$$enscJ}afi 
und Soziaipoíitik (Arquivo paia a ciênda social e política social) não tratar-se-á, naturalmente, de 
opiniões particulares do autor, mas de formulações que foram expressamente autorizadas pelos o> 
editores, A responsabilidade da segunda parte recai, exclusiva mente, sobre o autor, seja no tocante 
à formo, ou no que diz respeito ao conteúdo 

O Arquivo jamais cairá no sectarismo de uma determinada opinião dogmática, o que será as- 
segurado peia diversidade dos pontos de vista, não apenas dos seus colaboradores, mas também 
dos seus editores, mesmo no que diz respeito a questões metodológicas* Naturalmente, certo con- 
senso com referenda a determinadas concepções básicas era um pré-requisito para se poder assumir 
uma direção coletiva, Este oonsenso consiste, em particular, na apreciação do valor do conhecimento 
teórioo a partir de pontos de vista "unilaterais", bem como na exigénda da formação de conceitos 
precisos e na rigorosa separação entre o "saber empírico” e os "juízos de valor" — sem, com isso, 
se acreditar na existência de algo “essencialmente novo"* 

A ampliação da discussão (na segunda parte) e a freqüente repetição da mesma idéia servem 
ao fim exclusivo de alcançar, através de tais considerações, o máximo de "compreensibil idade geral”* 
Em função deste interesse, sacrificou-se — esperamos que não de maneira excessiva — o rigor 
nas expressões, e, em virtude do mesmo interesse, deixamos de lado a tentativa de apresentar uma 
investigação sistemática para apresentar justaposições e exemplificações de alguns pontos de vista 
metodológicos, Uma abordagem sistemática implica a inclusão de uma multiplicidade de problemas 
epÀstemológjcos que, em parte, requerem uma discussão em um nívd muito mais profundo* Não 
abordamos aqui, de maneira direta, questões de lógica, mas apenas utilizamo-nos de alguns co- 
nhecidos resultados da lógica moderna* Também não pretendemos solucionar problemas da lógica, 
mas tão-somente ilustrar o seu significado para os especialistas. Quem conhece os trabalhos dos 
lógicos modernos — serão mencionados aqui apenas os nomes de Windelhant, Simmd, e, com 
ênfase para os nossos fins, Hdnrich Ricketr — logo perceberá que, na sua essência, são estas as 
linhas de pensamento presentes em nosso raciocínio. 

2 Este ensaio foi publicado no momento em que a direção do Archw fur SozüUuissenschqft 
und Sozialpolitik (Arquivo para cíènda social e política social) foi entregue aos editores 'Warner 
Sombart, Max Weber e Edgar Jaffé (nota de Maríanne Weber), 
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com a nossa “nota introdutória” segundo um plano fundamental Procedendo 
desta maneira, se nos oferece a oportunidade de ilustrar, em conformidade com 
as diversas tendências, os trabalhos de pesquisa da “ciência social” na sua espe- 
cificidade, que pode ter alguma utilidade, senão para o especialista, ao menos 
para muitos leitores, mesmo que se encontrem um tanto afastados da prática 
científica, para quem talvez se trate apenas de “coisas óbvias”. 

Foi explicitamente o propósito do Arquivo , desde o seu surgimento, ao la- 
do da ampliação do nosso saber sobre as “condições sociais de todos os países”, 
e, portanto, dos fatos da vida social, a formação do juízo sobre seus problemas 
práticos, e, com isso, — dentro das limitações que semelhante meta pode ser 
executada por estudiosos particulares — a crítica da práxis sócio-política, in- 
clusive a da legislação. Ao mesmo tempo, desde o início, o Arquivo defendeu 
o ponto de vista de ser uma revista exclusivamente científica, trabalhando ex- 
dusivamente com os meios característicos da investigação científica. Destarte 
surge indiscutivelmente uma pergunta, qual seja: Como se haveria de conciliar 
aquele fim com esta limitação dos meios; significaria tal fato que o Arquivo 
permitiria nas suas colunas a avaliação de regras e medidas sobre a legislação, 
a administração e propostas práticas? Quais poderiam ser as normas para estes 
juízos? Qual é a validade dos juízos de valor que um determinado autor sugere 
; cqmo estando corretos no que tange a projetos prãtiços? Até que parte esta 
diséussãa fica no terreno das reflexões científicas, já que o elemento caracterís- 
tico do conhecimento científico consistiria na “validade” objetiva dos resultados 
da pesquisa, que são todas por “verdades”? Apresentaremos, em primeiro lugar, 
o nosso ponto de vista sobre esta questão, para, em seguida, abordar outra: 
em que sentido há ‘Verdades objetivamente válidas” na árga das ciêndas que 
se ocupam da vida “cultural”? Esta pergunta não pode ser evitada" fendo em 
vista a contínua mudança e as acaloradas polêmicas acerca dos problemas apa- 
rentemente elementares de nossa disdplina, do método de trabalho, da forma- 
ção dos conceitos e da sua validade. Não queremos fornecer soluções mas 
apontar problemas, para conhecer aqueles aos quais nossa revista deve voltar 
sua atenção a fim de cumprir suas tarefas atuais e futuras. 


L 

Todos sabemos que, como qualquer outra cíénda que tenha por objeto as 
instituições e os processos da cultura humana — com exceção, talvez, da his- 
tória política — também a nossa partiu historicamente de perspectivas práticas. 
Formular juízos de valor sobre determinadas medidas do Estado com referenda 
à economia política constituiu o seu fim imediato e, no inído, até o seu fim 
único. Ela foi uma técnica”, no sentido de que também o são as disdplinas 
clínicas das dências médicas. É sabido que esta posição foi se transformando 
lentamente, sem que, no entanto, se introduzisse uma divisão de prindpios en- 
tre o conhedmento daquilo “que é" e daquilo que “deve sèr”. Contrária a esta 
divisão foi a opinião de que, de uma parte, os processos econômicos seriam 
regidos por lds naturais e, de outra, de que haveria um princípio bem deter- 
minado da evolução dos processos econômicos, e que, consequentemente, o 


108 



“dever ser”, ou coincidiria com o próprio ser na sua imutabilidade — no pri- 
meiro caso — ou que o “dever ser” — no segundo caso — Coincidiria com 
aquilo que etemamenre faz parte de um "devir”. Com o despertar do sentido 
histérico, passou a predominar na nossa ciência uma combinação entre evolu- 
donismo ético e relativismo histórico que procurava despojar das forças dicas 
o seu caráter formal, e determiná-las com referênda ao seu conteúdo, introdu- 
zindo a totalidade dos valores culturais no âmbito do “ético”, e, além disso, 
elevar a economia política à dignidade de uma "ciência ética” com bases em- 
píricas. Enquanto se atribuía à totalidade de ideais culturais possíveis o título 
de "ético”, esvaía-se a dignidade específica do imperativo moral, e, no entanto, 
nada se lograva para a "objetividade” da validade daqueles ideais. Por ora, po- 
demos e devemos deixar de lado uma discussão aprofundada sobre esta posi- 
ção mendonamos apenas de maneira simples o fato de que, ainda hoje, não 
desapareceu a opinião imprecisa — mas, antes, continua a ser muito comum 
entre os homens de práxis — de que a economia política deveria emitir juízos 
de valor a partir de uma específica "cosmovisao econômica”. 

Nossa revista, como representante de uma dísdplina empírica, deve — gos- 
taríamos de insistir nisso de antemão — rejeitar em princípio este ponto dq 
vista, pois é nossa opinião de que jamais pode .ser .tarefa ^ i uma.dênda.em- í 
pínca _propordonar normas e ideais obrigatórios, dos quais se derivar "re- 
ceitas” para a prática. í 

Porém, o que se depreende desta afirmação? Juízes de valdrYiãp deveriam 
ser extraídos de maneira nenhuma da análise dentífica, devido ao fato de de- 
rivárem, ei n ritóne instânda, de determinados ideais, e de^ponissajerem ori- 
gens^subjetívas”. A práxis e o fim de nossa revista desautorizará sempre se- 
meinante animação. a crítica não se detém em face dos juízos de valor. A ques- 
tão é a seguinte: o que significa e o que se propõe a crítica dentífica dos ideais 
e doa juízos d e valor ? Esta questão merece considerações mais profundas. 

Toda reflexão conceituai sobre os elementos últimos da ação humana pre- 
vista com sentido, prende-se, antes de tudo, às categorias de "fim rf r e "meios". 
Queremos algo em concreto ou “ern_ virtude de seu próprio valor”, ou como 
meio que está a serviço daquilo a que se aspira em última instânda?. À con- 
sideração dentífica pode ser submetida, incondidonalmente, a questão de se 
determinados meios são apropriados para alcançar os objetivos pretendidos. Já 
que podemos — dentro dos limites do nosso saber, diferindo de caso para caso 
— estabelecer quais meios seriam apropriados ou não aos determinados fins 
propostos, podemos também, seguindo este mesmo procedimento, ponderar 
acerca da possibilidade de alcançar um determinado fim, considerando os res- 
pectivos meios disponíveis, e, a partir dela própria, criticar indiretamente a pro- 
posta dos fins, tendo em conta a situação historicamente dada, como sendo 
prevista de sentido, ou, diferentemente, classificá-la como sendo sem sentido, 
Podemos, além disso, se a possibilidade de alcançar um fim proposto parece 
como dada, comprovar e constatar as consequências que teria a aplicação do 
meio requerido, e, também, do eventual lucro do fim pretendido, levando em 
consideração a interdependência de todo o devir Deste modo, oferecemos aos 
atores a possibilidade de refletir sobre as consequências "não-intentadas”, conv 
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parando-as com as “intentadas", para responder à pergunta seguinte: qu al é o 
“custo 1 * do alcance do fim desejado em termos da perda previsível, çla trafi/ação 
cje outros valores, ou em comparação a ela? Supondo que, na grande maioria 
dos casos, qualquer fim a que se aspire, neste sentido, “custa" alguma coisa 
ou “pode custar algo", a ^uto-reflexão dos homerià que agem com responsabi- 
lidade não pode prescindir da ponderação entre fins e conseqüêndas de de- 
terminada ação. Possibilitar isto é, exatamente, uma das funções mais impor- 
tantes da crítica técnica que até agora foi objeto de nossas reflexões. Mas tomar 
uma determinada decisão em função daquelas ponderações já não é mais tarefa 
possível para a ciência. Ela é própria do homem da ação: ele pondera e escolhe, 
entre os valores em questão, aqueles que estão de acordo com. sua. .pruria 
consciência e sua cosmovisão pessoal. A ciência pode proporcionar-lhe a cons- 
ciência de que toda a ação, e também, de modo natural, conforme com as cir- 
cunstâncias, a “não-açao" implicam, no que tange às suas conseqüêndas, uma 
tomada de posição a favor de determinados valores, e, deste modo, em regra 
geral, “contra outros valores" — fato que, hoje em dia, é fadlmente esqueddo. 
Deddir-se por uma opção é exdusivamente “assunto pessoal*. 

Entretanto, no que diz respeito a esta opção, podemos oferecer algo a mais: 
o conhecimento do significado daquilo que é o “objeto” da aspiração. Podemos 
ensinar a alguém o conhedmento dos fins que esse alguém procura, e entre 
os quais faz uma seleção, num primeiro momento, por meio da indicação e 
conexão lógica das idéias que talvez possam estar na base do fim concreto. 
Pois, uma das tarefas essendais de qualquer dênda da vida cultural dos homens 
é, reatmenxe, desde o inído, a apresentação dara e transparente de suas idéias, 
para compreendê-las e para saber o porquê de se ter lutado por elas. Este pro- 
cedimento, a nosso ver, não ultrapassa os limites de uma dênda que pretende 
elaborar “uma ordenação conceituai da realidade empírica”, nem os meios que 
servem a esta interpretação de valores espirituais que são apenas “induções”, 
no sentido corrente deste termo. Não obstante, peio menos em parte, esta tarefa 
permanece fora dos quadros típicos da economia política, entendida como dis- 
ciplina espedalizada dentro da divisão costumdra das dêndas. Trata-se de 
questões próprias da filosofia sodal. Mas, devido à força histórica das idéias 
que foi grande, e que ainda continua sendo importante para o desenvolvimento 
da vida sodal, a nossa revista não pode abster-se de abordar estas questões 
que, indiscutivelmente, fazem parte de suas preocupações essendais. 

Para uma abordagem dentífica dos juízos de valor não é sufi d ente apenas 
compreender e "fèviver os fins pretendidos e os ideais que estão no seu fun- 
damento, mas também e, adma de tudo, ensinar a “avaliá-los" critícamenie^Esta 
crítica, no entanto, só pode ter caráter dialético; isto significa que só pode con- 
sistir numa avaliação lógico-formal do material que se apresenta nos juízos de 
valor e nas idéias historicamente dadas, e num exame dos ideais, no que diz 
respeito ao postulado da ausênda de uma contradição interna do desejado. En- 
quanto se propõe a este fim, ela pode propordonar ao homem que quer a 
consdênda dos últimos axiomas, que estão na base do conteúdo do seu querer, 
a consdênda dos critérios últimos de valor que se constituem de maneira in- 
consdente o ponto de partida — dos quais, para ser consequente, deveria partir. 
Realmente, chegar à consdênda destes critérios últimos que se manifestam nos 
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juízos de valor concretos é o máximo que ela pode fazer sem entrar no terreno 
da especulação. Se o sujeito que emite juízos de valor deve professar estes cri- 
térios últimos, isso é um problema pessoal, uma questão de sua vontade e de 
sua consciência; não tem nada a ver com o conhecimento empírico. 

Uma ciência empírica não pode ensinar a ninguém o que deve fazer, só 
l he édado — em certas circunstâncias — o que quer fazer. É verdade qui7 
no setor das nossas atividades científicas, continuadamente são introduzidos ele- 
mentos da cosmovisão pessoal, bem como na argumentação científica. Eles sem- 
pre causam problemas, fazendo com que nós atribuamos pesos diferentes na 
elaboração de simples relações causais entre fatos, na medida em que o resul- 
tado aumenta ou diminui a possibilidade da realização de nossas idéias pesso- 
ais. No que tange a este fato, é óbvio que também aos editores e colaboradores 
de nossa revista “nada que é humano lhes será estranho”. Mas há muito ca- 
minho a ser percorrido entre este reconhecimento das fraquezas humanas e a 
crença numa ciência “ética 1 ' da economia política, que poderia extrair do seu 
material ideais ou normas concretas por meio da aplicação de imperativos éticos 
de valor universal. Sem dúvida, é verdade que exatamente aqueles elementos 
mais íntimos da “personalidade”, ou seja, os últimos e supremos juízos de valor, 
que determinam a nossa ação e conferem sentido e significado â nossa vida, 
são percebidos por nós como sendo objetivamente válidos. Podemos defendê- 
los apenas quando eles se apresentam como válidos, dependentes ou derivados 
dos nossos juízos de valor, de nossa vida, e, portanto, quando se desenvolvem 
em oposição aos obstácuíos. Sem dúvida, a dignidade de uma "personalidade” 
reside no fato de que, para ela, existem valores aos quais a sua própria vida 
diz respeito, mesmo se estes — em casos bem particulares — residem exclu- 
sivamente dentro da esfera da própria individualidade, do “viver plenamenté’ 
os interesses para os quais se exige a validade enquanto valores, constitui para 
ela, exatamente, a idéia à qual ela se refere Seja como for, somente a partir 
do pressuposto da fé em valores tem sentido a intenção de defender certos 
valores pubíicamente Porém emitir um juízo sobre a validade de tais valores 
é assunto da fé, e talvez também seja tarefa de uma consideração e interpre- 
tação especulativa da vida e do mundo, no tocante ao seu sentido, mas, cer- 
tamente, não é tarefa de uma ciência empírica, no sentido como nós a enten- 
demos. Com referência a esta distinção, — o que é a opinião de muitos — 
não possui peso decisivo o fato, empiricamente constatável, de aqueles últimos 
fins variarem muito e terem sido questionados historicamente Outrossim, o co- 
nhecimento das proposições mais seguras do nosso conhecimento teórico — o 
das ciências naturais exatas e o da matemática — é, da mesma maneira, da 
forma do refinamento e do aguçamento da consciência; é apenas um produto 
da cultura. Quando pensamos especificamente acerca dos problemas práticos 
da política econômica e social (no sentido comumente entendido deste termo), 
percebemos, com clareza, que há numerosas, e até mesmo infinitas questões 
práticas particulares, para cuja análise, de comum acordo, se começa a partir 
de certos fins que parecem óbvios — como, por exemplo, a ajuda previdendal, 
as tarefas concretas da saúde pública, o socorro aos pobres, as medidas tais 
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como inspeção das fábricas, os tribunais industriais, os atestados de trabalho e 
outras normas legais para a proteção dos operários — com referência a estas 
questões, pelo menos aparentemente, só são analisados os meios para se con- 
seguir dinheira E, mesmo se confundíssemos — coisa que a ciência nunca de- 
veria fazer impunemente — a aparência do óbvio com a verdade, e se quisés- 
semos ver os conflitos aos quais, de imediato, conduz a tentativa da realização 
prática na forma de questões puramente técnicas — o que, pelo menos em 
muitos casos, seria errôneo — deveriamos constatar, sem dúvida, que também 
esta aparência do caráter óbvio dos critérios que regulam os valores desapare- 
cem logo quando, a partir dos problemas concretos do serviço de assistência 
e bem-estar, mudamos de nível, para analisar . questões geraís dajiolfllça eco- 
nômica e social. O que caracteriza o caráter político-social de um problema 
xnsiste, precisamente, no fato de não se poder resolver a questão com base 
mV meras considerações técnicas, a partir de fins preestabelecidos e de os cri- 
térios reguladores de valor poderem e deverem ser postos em discussão, pois 
o problema faz parte de questões gerais de cultura, É opinião geral que há 
disputas entre diferentes ‘Int eresses de classe", mas também entre cosmovisões 

— admitindo, entretanto, que seja verdade que a opção, por parte do indivíduo 
de determinada cosmovisão depende, entre outros fatores, e com elevado grau 
de certeza, da afinidade que ela tem com o seu “interesse de classe 1 ' e acei- 
tando, provisoriamente, este conceito como unívoco. Uma coisa, sem dúvida, 
é certa, em qualquer circunstância: quanto mais “universal" for o problema em 
questão, isto é, quanto mais amplo for o seu significado cultural, quanto menos 
for possível dar uma resposta extraída do material do conhecimento empírico, 
tanto maior será o papel dos axiomas últimos e pessoais da fé p*dàs idéias 
éticas. É simplesmente um ato ingênuo, mesmo que ele seja compartilhado por 
cettos especialistas, acreditar que é necessário, pata a dência social prática, esta- 
belecer, sobretudo, “um princípio”, demonstrado cientificamente como válido, 
a partir do qual, em seguida, podem ser deduzidas, de maneira unívoca, as 
normas para a solução de problemas práticos singulares. Por mais que, na dên- 
cia social, sejam necessárias explicações “de princípios” sobre problemas práti- 
cos, isto é, a referênda a juízos de valor que se introduzem de maneira não- 
refletida, com referênda ao conteúdo das idéias, e por mais que a nossa revista 
se proponha dedicar-se de maneira particular a tais explicações, certamente não 
poderá ser sua tarefa — e, de maneira geral, de nenhuma dênda empírica — 
determinar um denominador comum prático para os nossos problemas na forma 
de idéias últimas e universalmente válidas; uma tal determinação não apenas 
seria praticamente impossível, como também não teria nenhum sentido. Por 
mais que fosse possível interpretar o fundamento e o modo de obrigatoriedade 
dos imperativos éticos, é certo que, a partir destes imperativos, enquanto nor- 
mas para a ação dos indivíduos condicionadas concretamente, é impossível de- 
duzir, de maneira unívoca, conteúdos culturais que sejam obrigatórios, e tanto 
menos quanto mais forem abrangentes os conteúdos em questão. Somente as 
religiões positivas — ou, para ser mais preciso, as seitas ligadas por um dogma 

— podem conferir ao conteúdo de valores culturais a dignidade de um manda- 
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mento ético i ncondi cional mente válido, Deixando de lado religiões, os ideais 
culturais que o indivíduo pretende realizar e os deveres éticos que deve cumprir 
têm uma dignidade fundamental mente diferente, O destino de uma época cul- 
tural que “provou da árvore do conhecimento” é ter de saber que podemos j 
falará respeito do sentido do devir do mundo, não a partir do resultado de 
uma investigação, por mais perfeita e acabada que seja, mas ^partir de nós 
próprias que temos de ser capazes de criar este sentido. Temos de admitir que 
“cósmovisoes” nunca podem ser o resultado de um avanço do conhecimento 
empírico, e que, portanto, os ideais supremos que nos movem com a máxima 
força possível, existem, em todas as épocas, na forma de uma luta com outros 
ideais que são, para outras pessoas, tão sagrados como o são para nós os nossos. 

Apenas um sincretismo otimista, que às vezes surge do relativismo histó- 
rico-evolutivo, é capaz de equivocar-se teoricamente acerca da extrema serie- 
dade deste estado de coisas, ou de evitar, na prática, as suas consequências. É 
óbvio que, em casos particulares, pode ser até mesmo um dever para o político 
prático, querer conciliar opiniões opostas, ou tomar partido de uma delas, Mas 
isto não tem nada a ver com a “objetividade” científica. A "linha média” de 
modo nenhum acerta a verdade científica mais do que os ideais dos partidos 
extremos, que sejam de direita ou de esquerda. Nada prejudicou mais o inte- 
resse da ciência do que não se querer ver os fatos" nicSmodos e as realidades 
"dajvida ria süã dureza. O Arquivo lutará incondicionalmente contra a grave ilu- 
são que acredita ser possível, por meio da síntese entre opiniões partidárias, 
ou seguindo uma linha diagonal entre elas, obter efetivamente normas práticas 
de validade científica. Esta opinião, na realidade, já que pretenderia encobrir 
de maneira rei ativista seus próprios critérios de valor, são mais perigosas para 
uma investigação imparcial do que a velha e ingénua fé dos partidos que acre- 
ditam na Memonstrabilidade” dos seus dogmas. A capacidade e diferença entre 
conhecer e julgar, e o cumprimento, tanto do dever científico de ver a verdade 
dos tatos, como do dever prático de aderir aos próprios ideais, é, realmente, 
aquilo com que buscamos nos familiarizar cada vez maia 

É certo que existe — e é isso que nos interessa — , em qualquer época, 
uma diferença intransponível, quando uma argumentação se dirige ao nosso 
sentimento e à capacidade que temos de nos entusiasmar por objetivos práticos 
concretos e por formas e conteúdos culturais, ou quando se dirige ã nossa cons- 
ciência, no caso em que se trata da validade de certas normas éticas, ou, por 
fim, quando se dirige â nossa capacidade e necessidade de ordenar conceítual- 
mente a realidade empírica, de uma maneira que insiste na pretensão de vali- 
dade da verdade empírica. E esta afirmação continua correta mesmo quando, 
como mostraremos, aqueles "valores” supremos do interesse prático têm impor- 
tância decisiva, pois sempre a terão, no que diz respeito à orientação que a 
atividade ordenadora do pensamento introduz, em cada um dos casos, no setor 
das ciências da cultura. É_cgHQ_que — e continuará a sê-lo — se uma demons- 
tração científica, metodol ogicamente correta no setor das dêndas sociais, pre- 
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^ende ter alcançado o seu fim, tem de ser aceita como sendo correta também 
por um chinês. Sendo mais preciso: deve aspirar, em gualguf>r_r^^ 1 ^tingir esta 
ímeta, mesmo quando, talvez, não possa ser alcançada devido-a-defidênctw do 
[material. Isto ^mbém^significa que a análise lógica de um ideal, com referência 
ao seu conteúdo, aos seus axiomas últimos e à indicação das^corisequendas 
que sua execução acarretará nos setores lógicos e práticos, mmbém deveter 
validade para um chinês, se é que pode ser considerado como alcariÇadõTMas 
este mesmo chinês talvez possa nâo ter a “sensibilidade" necess^ã^àqEr;rrossos 
impera ti vos^éticos, enquanto rejeita — pelo menos, muitas vezes assim proce- 
derá — o ideal e os julgamentos concretos dele derivados^ pois disso afeta o 
valor científico daquelas análises conceituais. A nossa revista, de modo nenhum 
ignorará as tentativas que sempre, e de maneira inevitável, se repetem, de de- 
terminar univocamente o sentido da vida cultural. Pelo contrário, elas pertencem 
ou constituem os mais importantes produtos desta mesma vida cultural, e, em 
certas circunstâncias, podem ser uma força motriz das mais importantes. Por 
isso, acompanharemos sempre com cuidado o percurso das análises da “filosofia 
social”. Porém, ainda mais: não compartilhamos, de modo nenhum, do precon- 
ceito de que as reflexões sobre a vida cultural, que pretendem interpretar me- 
tafísica mente o mundo, indo portanto, além da ordenação conceituai dos dados 
empíricos, não poderiam, por causa desta sua característica, contribuir, de al- 
guma forma, para o conhecimento* Em que possa consistir esta contribuição, 
isso é uma problema da teoria do conhecimento, cuja resposta para as nossas 
finalidades podemos e devemos deixar de lado. No que diz respeito ao nosso 
trabalho, queremos deixar bem claro o seguinte: uma revista de ciências sociais, 
no sentido em que nós a entendemos, deve, na medida em que pretende ser 
científica, ser um lugar onde se busca, a verdade do moda que_ umxhinês — 
para lançar mão do nosso exemplo novamente — deva reconhecer a validade 
de um certo ordenamento conceptual da realidade empí rica. 

Certamente, os editores não podem, de uma vez por todas, proibir a si 
próprios e aos seus colaboradores que expressem os ideais que sustentam, in- 
clusive os seus juízos de valor. Mas a partir disso nascem dois importantes de- 
veres. Em primeiro lugar, o dever de tanto o autor como os leitores terem a 
clara consciência, em cada momento, da questão de “quais são os critérios em- 
pregados para medir a realidade, e para ofcter — partindo destes critérios — 
o juízo de valor. Defendemos este procedimento em vez de nos enganarmos 
acerca do conflito entre os ideais, e de pretender “oferecer um pouco a cada 
um”, como acontece com demasiada frequência, devido a uma estranha con- 
fusão de valores da mais diversa espécie. Se este dever é observado estrita- 
mente, o posicionamento prático, em função do puro interesse científico, pode 
dar resultados não só prejudiciais, mas até mesmo diretamente de grande uti- 
lidade: na crítica científica de propostas legislativas e de outras propostas prá- 
ticas, a elucidação dos motivos do legislador e dos ideais do publicista criticado 
não pode, muitas vezes, ser feita em todo o seu alcance em outra forma intui- 
tivamente compreensível que não a da confrontação dos critérios axiológicos, 
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que estão na sua base, justamente com os outros critérios, e, por certo e acima 
de tudo, também com os próprios. Gada valoraçao de uma vontade alheia só 
pode ser uma critica a partir da própria “cosmovisão”, num combate ao ideal 
alheio com base no ideal da própria pessoa. Portanto, se, no caso particular, 
o axioma do valo r último, que está na base de uíra vpntade prátí^i, deve ser 
nãÓsõrnente comprovado e analisado denüficamente, mas também apresentado i 
nas suas relações com outros axiomas de valores, é inèvitaveT uma critica “po- 
sitiva", que se faça por meio da exposição da conexão recíproca destas" úffimas. 

Por isso, nas colunas_da revista, se tratará — especificamente no tratamento, 
das leis — ao lado da ciên c ia socia l — que é o ordenamento conceituai dos 
fatos — inevitavelmente, também da p olítica social — que é a e?gpK3gtçãcrtle 
ideais, Mas não pretendemos de modo ríèrihum apresentar tais polêmiSscomõ 
“ciência”, e empregaremos os nossos melhores esforços em precaver-nos de não 
confundir as coisas. De todo modo, não será mais. a u xienda” qu em fala^jTeste 
caso, e, em consequência disso, existe um segundo imperativo fundamental* 
qua! seja, o da imp arcialidade cjentffica, quejcoosiste no seguinte em tais casosA 
é necessário indicar aos leitores — e digamos novamente a nós mesmos — em] 
que momento cessa a fala do pesquisador e começa a fala do homem que está ■ 
sujeito a intenções e a vontades, em que momento os argumentos se dirigem : 
ao intelecto, e ém qual se dirigem ao sentimento. A permanente confusão entre 1 
a elucidação científica dos fatos e a reflexão valorativa é uma das características 
mais difundidas em nossas disciplinas, e também uma das mais prejudiciais. 
Contra esta confusão, dirigem-se precisamente as considerações anteriores e, de 
maneira nenhuma, contra a intromissão dos próprios ideais. A descaracterização 
e a “objetividade” científica não têm nada em comum O nosso Arquivo, pelo 
menos de acordo com os seus propósitos, jamais foi, e nunca deverá ser, um 
lugar onde se polemiza contra determinados políticos que têm uma política so- 
cial bem definida e, menos ainda, um lugar onde se faz proselitismo em favor 
ou contra determinados ideais sociais e políticos. Para tanto, existem outros ór- 
gãos. O que caracterizou a revista foi, e, sem dúvida, será, no futuro, no que 
depender dos editores, conseguir a colaboração do trabalho científico dos opo- 
nentes políticos mais encarniçados que se encontrarem ao redor. Até este mo- 
mento, o Arquivo não foi um órgão “socialista”, nem será futuramente um órgão 
“burguês”. Ninguém será excluído do círculo de seus colaboradores, se ele con- 
tinuar no terreno da discussão científica. A revista não pode ser uma arena na 
qual existem “respostas”, “réplicas” e "tréplicas”, tampouco deve proteger os 
seus colaboradores, e, menos ainda, os seus editores quando, por acaso, estes 
são expostos à mais severa crítica, baseada em fatos cientificamente compro- 
vados. Quem não suporta este procedimento, ou quem se encontra na situação 
de não querer colaborar nessas condições com pessoas que estão a serviço de 
um ideal que não o seu, ou seja, a serviço do ideal do conhecimento cientifico, 
pode, sem problema nenhum, ficar à parte de nossa revista. 

Porém, infelizmente, com esta última afirmação — e não queremos nos 
enganar sobre isto — dissemos muito mais do que, talvez, possa parecer, num 
primeiro momento. Antes de mais nada, como já mencionamos anteriormente, 
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a possibilidade de colaborar imparcial mente com oponentes políticos num ter- 
reno neutro — sodalmeme entendido, ou no nível das idéias — tem as suas 
limitações psicológicas em todas as partes, mas, sobretudo, nas condições so- 
ciais atuais da Alemanha. Isso em si deveria ser combatido, já que é um sinal 
da estreiteza fanática e do atraso em matéria de cultura política. E mais ainda: 
este momento adquire, para uma revista como a nossa, gravidade decisiva, de- 
vido ao fato de, no âmbito das ciências, o impulso para o tratamento de pro- 
blemas dentíficos advir, como regra geral, de “questionamentos práticos”, de 
modo que o mero reconhecimento da existênda de um problema dentífico está 
em estreita união “pessoal" com a respectiva e bem determinada vontade hu- 
mana. Por causa disso, nas colunas de uma revista que nasceu sob a influênda 
de um interesse geral por um problema concreto, normalmente deveriam se 
reunir como colaboradores homens que voltam o seu interesse pessoal a este 
problema, pois estes considerariam que certas drcunstândas concretas estão em 
contradição com os ideais em que acreditam e que estariam ameaçados. A afi- 
nidade com estes ideais reunirá, sem dúvida, este círculo de colaboradores, e 
permitirá o recrutamento de outros “novos”, fato que conferirá à revista, pelo 
menos no que diz respeito ao tratamento de problemas político-sociais práticos, 
um determinado “caráter”, com as inevitáveis consequências que sempre estarao 
presentes toda vez que homens com sensibilidade procuram colaborar uns com 
os outros, e cuja posição “valorativa” não pode, obviamente, ser sufocada, nem 
no caso de se tratar de um trabalho puramente teórico; homens que, aliás, se 
manifestam também — e com total legitimidade — na crítica de projetos e de 
medidas práticas, obviamente, dentre os pré-requisitos já mendonados. O Ar- 
quivo apareceu, sem dúvida, numa época em que determinados problemas prá- 
ticos ocupavam o primeiro plano das discussões nas ciências, no que tange à 
“questao„das operários”, entendendo-se esta expressão num sentido bastante 
tradidonal. Essas personalidades, para quem a revista buscará abordar a ques- 
tão, estavam ligadas a supremos e decisivos ideais de valor, e, além disso, se 
tomaram seus colaboradores normais, passando a ser representantes e partidá- 
rios de uma concepção de cultura que foi caracterizada — não de um modo 
totalmente idêntico mas, pelo menos, semelhante — por estas mesmas idéias 
de valor. Todos sabem que esta revista rejeitou, de maneira explícita, toda e 
qualquer “tendência”. Certamente possuía, no entanto, este determinado “cará- 
ter”, no sentido já aludido, apesar de sua limitação às discussões científicas e 
do convite expresso aos “partidários de todas as posições políticas”. Este caráter 
foi criado pelo círculo dos seus colaboradores regulares. Tratava-se, de uma ma- 
neira geral, de homens que, por mais que divergissem eventualmente em outros 
setores, tinham por escopo a defesa da saúde física das massas operárias, e a 
sua crescente participação nos bens materiais e nos bens espirituais da nossa 
cultura, para os quais, sem dúvida, estavam convictos de que o meio mais apro- 
priado seria o aumento da intervenção do Estado nas esferas dos interesses ma- 
teriais com o concomitante desenvolvimento posterior da ordem estatal e jurí- 
dica existente. E mais ainda: qualquer que fosse a sua opinião sobre a forma 
da ordem social no futuro remoto, defenderam todos o ponto de vista de que. 
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para o momento, seria certo o desenvolvimento do sistema capitalista, não par- 
que lhes parecesse, èm comparação com famas mais antigas, o mais apropria- 
do, mas por considerarem que o capitalismo seria quase inevitável na prática, 
e po r pen sarem que a tentativa de comandar uma luta fundamental contra ele 
nao significaria um rr^lhoramento, mas, antes, um obstáculo à ascensão da clas- 
se operária à luz <ja çultyra. Nas condições atualmente existentes na Alemanha 
— as quais não necessitam aqui de um tratamento detalhado — isto era, e ainda 
é, inevitável, Na realidade, este procedimento redundou no benefício da mais 
ampla participação nas disciplinas científicas, contribuição que dá forma à re- 
vista — nas condições atuais — constitui um dos títulos que justificam, exata- 
mente, a sua existência. 

/ Não há dúvida de que o desenvolvimento de um “caráter”, no sentido men- / 
cionado, pode constituir, no caso de uma revista científica, um perigo para a 
imparcialidade do trabalho científico, e de fato significaria, fosse a seleção dos 
colaboradores deliberadamente pardal. Neste caso, a formação daquele “caráter” 
equivaleria a uma 'tendênda”. Os editores têm plena consdênda da responsa- 
bilidade que este estado de coisas lhes impõe, Eles não pretendem modificar 
deliberadamente o caráter do Arquivo, nem conservá-lo de maneira artifidal, 
por meio da restrição premeditada do círculo dos seus colaboradores e espe- 
dalístas que sustentam determinadas opiniões. Aceitam-no como algo dado, e 
confiam no seu “posterior” desenvolvimento. Qual será a configuração no fu- 
turo, e como serão as transformações em conseqüênda da inevitável ampliação 
do círculo dos nossos colaboradores, isso é algo que dependerá, em primeiro 
lugar, do caráter daquelas personalidades que, com intenção de colocar-se a 
serviço do trabalho dentífico, entram nesse círculo e começam a se familiarizar 
com ele — continuam a se familiarizar com ele — e com as páginas da mesma 
revista. Mas dependerá também da ampliação dos problemas, cuja indagação 
é o objetivo da revista. 

Com esta observação chegamos ao problema que até agora nao foi devi- 
damente abordado, qual seja, o da limitação objetiva da nossa área de pesquisa. 
Mas não é possível respondê-lo sem levar em consideração a natureza do fim 
cognitivo da dênda social. Até agora, enquanto fizemos uma distinção “de prin- 
cípio” entre “juízos de valor” e “conhecimento empírico”, pressupomos a exis- 
tênda de um tipo de conhecimento incondidonalmente válido, isto é, o orde- 
namento conceituai da realidade empírica na área das dêndas sodais. Agora, 
este pressuposto se transforma num problema, pois deveríamos discutir o pos- 
sível significado da “validade” objetiva a que pretendemos chegar nesta nossa 
área de saber. Acreditamos que este problema realmente existe, que nao foi 
criado artifidalmente, que é algo que nao pode escapar a alguém que observa 
o combate que se trava ao redor de “métodos”, de “conceitos básicos” e de 
“pressupostos”, bem como a contínua mudança dos “pontos de vista” e a cons- 
tante “reniefinição” dos “conceitos” utilizados, e a quem observa o abismo, apa- 
rentemente intransponível, que separa a abordagem teórica da abordagem his- 
tórica, chegando a tal ponto que, certa vez, um examinando em Viena, a la- 
mentar-se, queixava-se de que haveria “duas economias políticas”. O que sig- 
nifica, aqui, “objetividade”? Esta é a única questão que pretendemos examinar 
nas considerações que se seguem 


117 



II 


A revista 1 sempre abordou todos os objetos de sua análise como sendo 
de natureza sód o-econômi ca . Embora não seja esse o momento para dedicar- 
mo-nos a determinações de conceitos e delimitações de ciências, ímpõe-se um 
esclarecimento sumário acerca do sentido de tudo isso, 

Todos os fenômenos que, no sentido mais amplo, designamos por "sócio- 
econômicos” vinculam-se ao fato básico de a nossa existência física, assim como 
a satisfação das nossas necessidades mais ideais, depararem-se por todos cs la- 
dos com a limitação quantitativa e com a insuficiência qualitativa dos meios 
externos, que demandam a previsão planejada e o trabalho, a luta frente a na- 
tureza e a associação com os homens. Por sua vez, o caráter de fenômeno “só- 
doeconômico” de um processo não é algo que lhe seja “objetivamente" ine- 
rente. Pelo contrário, ele esta condicionado pda orientação do nosso interesse 
de conhecimento e essa orientação define-se em conformidade com o signifi- 
cado cultural que atribuímos ao evento em questão, em cada caso particular 
Sempre que um processo da vida cultural se vincula direta ou indiretamente 
àquele fato básico, através dos elementos da sua especificidade, nos quais re- 
pousa, para nós, o seu significado próprio, ele contém, ou pelo menos pode 
conter conforme o caso, um problema de ciência soda!; ou seja, envolve uma 
tarefa para uma disdplina que toma como objetivo eluddar o alcance do fato 
básico apontado. 

Entre os problemas econômicosociais podemos estabelecer distinções. Te- 
mos, em primeiro iugar, eventos e complexos e, deles, normas, instituições etc, 
cujo significado cultural reside, para nós, basicamente no seu aspecto econô- 
mico. Por exemplo, acontecimentos da vida bancária e da bolsa, qu^désde lego 
nos interessam essendalmente deste ponto de vista; normalmente, tnas não ex- 
dusivamente, isso acontece quando se trata de instituições que foram criadas, 
ou que são utilizadas conscientemente para fins econômicos. Estes objetos do 
nosso conhed mento podem ser chamados, em sentido restrito, de processos 
ou instituições * econômicas”. A esses acrescentam-se outros, como, por exem- 
plo, acontecimentos da vida religiosa que não nos interessam, ou que, pelo 
menos, não nos interessam em primeiro lugar, do ângulo do seu significado 
econômico e em nome dele, mas que, em determinadas, dreunstândas, podem 
adquirir um significado econômico desse ponto de vista, considerando-se que 
deles resultam determinados efeitos que nos interessam em uma perspectiva 
econômica. Sao, portanto, fenômenos “economicamente relevantes”. E, por fim, 
entre os fenômenos que nao sao “econômicos”, segundo o sentido que lhes 
atribuímos, encontram-se outros cujos efeitos econômicos pouco ou nenhum 
interesse oferecem para nós, como, exemplo, a orientação do gosto artístico de 
uma determinada época. No encanto, tais fenômenos revelam, em determinados 
aspectos significativos de seu caráter, uma influência mais ou menos intensa de 
motivos econômicos. Em nosso caso, talvez, por meio da composição soda! do 
público interessado em arte, sao fenômenos economicamente condidonados. 
Assim, o complexo de relações humanas, por exemplo, normas e condições 


1 Trata-se da Revista Archiv für Sozi&luisseuschqfl (Arquivo para a Ciência Social e Política 
Social). 
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normativamente determinadas que designamos por “Estado* é um fenômeno 
‘‘econômico ’ 1 no que diz respeito às finanças públicas. Na medida em que in- 
tervém na vida econômica por vias legislativas, ou por qualquer outro modo 
— mesmo nos casos em que o seu comportamento é determinado consciente- 
mente por pontos de vista completamente diferentes dos econômicos — é “eco- 
nomicamente relevante”. Finalmente, na medida em que a sua conduta e o seu 
caráter sao determinados por motivos econômicos, também em outras relações, 
que nao as “econômicas”, é “economicamente condicionado”. Compreende-se, 
portanto, que, por um lado, o âmbito das manifestações econômicas é fluido 
e mo pode ser delimitado com rigor e, por outro, que os aspectos “econômicos” 
de um fenômeno nao são apenas “economicamente condicionados”, nem ape- 
nas “economicamente eficazes", e que um fenômeno só conserva a sua quali- 
dade de “econômico” na estrita medida em que o nosso interesse está exclu- 
sivamente centrado no seu significado para a luta material pela existência. 

A nossa revista, tal como a ciência econômico-sodai a partir de Marx e 
Roscher, nâo se preocupou apenas com os fenômenos “econômicos”, mas tam- 
bém com os “economicamente condicionados” e “economicamente relevantes". 
Naturalmente, o âmbito destes objetos — que varia conforme a orientação do 
nosso interesse em cada caso — abrange a totalidade dos processos culturais. 
Os motivos especi ficamente econômicos — isto é, aqueles que, devido a suas 
particularidades significativas para nós, estão ligados a este fato básico — atuam 
sempre onde a satisfação de uma necessidade, por mais imaterial que seja, en- 
volva a utilização de meios limitados. O seu ímpeto contribui, assim, em todo 
lugar, para determinar e transformar nao só a forma da satisfação, mas também 
o conteúdo das necessidades culturais, mesmo as do tipo mais íntimo. A in- 
fluência indireta das relações sodais, das instituições e dos agrupamentos hu- 
manos, submetidos à pressão de interesses “materiais”, estende-se (muitas vezes 
de maneira indireta) por todos os domínios da cultura, sem exceção, até mesmo 
nos mais delicados matizes do sentimento religioso e estético. Tanto os acon- 
tecimentos da vida cotidiana como os fenômenos “históricos” da alta política, 
tanto os fenômenos coletivos ou de massa como as ações “individuais” dos esta- 
distas, ou as realizações literárias e artísticas, sofrem a sua influência: sao, por- 
tanto, economicamente “condicionados”. Por outro lado, o conjunto de todos 
os fenômenos e condições de existência de uma cultura historicamente dada 
influi na configuração de existência de uma cultura historicamente dada, na con- 
figuração das necessidades materiais, no modo de satisfazê-las, na formação dos 
grupos de interesses materiais, na natureza dos seus meios de poder, e, por 
essa via, na natureza do curso do “desenvolvimento econômico”, tornando-se 
assim, “economicamente relevantes”. Na medida em que nossa ciência, por 
meio da regressão causal, atribui causas individuais — de caráter econômico 
ou nâo — a fenômenos culturais econômicos, ela está buscando um conheci- 
mento “histórico”. Na medida em que persegue um elemento específico dos 
fenômenos culturais — neste caso, o elemento econômico — através dos mais 
variados complexos culturais, no intuito de distinguir o seu significado cultural, 
ela está a buscar uma interpretação histórica a partir de um ponto de vista espe- 
cífico. Oferece, assim, uma imagem pardal, um trabalho preliminar, para o co- 
nhecimento histórico completo da cultura. 
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Embora nem sempre em todos os casos em que estão em jogo momentos 
econômico-sociais, como consequências de causas, exista um problema econó- 
mico-social — pois este apenas surge quando o significado de tais momentos 
é problemático e só pode ser comprovado predsamente com a aplicação dos 
métodos da ciência económico-social — , o alcance do campo de trabalho do 
modo de consideração sócio-económico mo deixa de ser quase ilimitado. 
Com uma deliberada autolimitação, a nossa revista sempre renunciou ao 
cultivo de uma série de domínios específicos muito importantes da nossa dis- 
ciplina, tais como a economia descritiva, a história da economia, stricto sensu , 
e a estatística. Da mesma forma, deixou para outros órgãos o estudo dos pro- 
blemas técnico-financeiros e técnico-económicos da formação do mercado e dos 
preços, na moderna economia de troca. A revista tem mantido como campo 
de trabalho o significado atual e o desenvolvimento histórico de determinadas 
constelações de interesse e de conflitos, nascidos na economia dos modernos 
países civilizados, com base no papel preponderante que o capital deles de- 
sempenhou em sua busca de valorização. Nisso, ela não se limitou aos proble- 
mas práticos e do desenvolvimento histórico da chamada "questão social” em 
sentido estrito, tais corno as rdações entre a moderna classe dos assalariados 
e a ordem existente. Indubitavelmente, o aprofundamento científico do crescen- 
te interesse que este problema teve em nosso país no decorrer da década de 
1880 fez com que essa fosse uma das suas tarefas essenciais. No entanto, na 
medida em que o estudo prático das condições operárias se converteu, também 
entre nós, em objeto constante da legislação e da discussão pública, o centro 
de gravidade do trabalho científico foi obrigado a deslocar-se, no sentido de 
estabelecer as relações mais universais de que estes problemas fazgn parte As- 
sim, teve de desembocar na tarefa de analisar todos os problemas culturais mo- 
dernos, criados pela natureza particular dos fundamentos econômicos da nossa 
cultura e, portanto, dela específicos. Por isso, a revista logo se preocupou com 
as mais diversas condições de vida, em parte "economicamente relevantes", em 
parte “economicamente condicionadas”, das classes das modernas nações civi- 
lizadas, bem como com examinar, de um ponto de vista histórico, estatístico e 
teórico, as relações entre elas. Por isso, nao faremos agora outra coisa senão 
deduzir as consequências desta atitude, ao afirmarmos que o campo de trabalho 
característico da nossa revista é o da pesquisa científica do significado cultural 
geral da estrutura sócio-económica da vida social humana, e das suas famas 
históricas de organização. É predsamente isto, e nada mais que isso, o que 
queremos dizer ao dar à nossa revista o nome de Archiv fur Saztâwissenschcifi 
(Arquivo para Gênda Sodal). Este nome abrange aqui o estudo histórico e teó- 
rico dos mesmos problemas cuja solução prática constitui o objeto da “política 
sodal”, no sentido lato da palavra. Procedendo desta maneira, fazemos uso do 
direito de utilizar a expressão “sodal” no significado determinado pelos pro- 
blemas concretos da atualidade. Quando se dá o nome de “dêntias culturais” 
às disciplinas que estudam os acontecimentos da vida humana a partir do seu 
significado cultural, a “dênda sodal", então, tal como nós a entendemos aqui, 
pertence a esta categoria. Em breve, veremos que consequências de prindpio 
daí decorrem 
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Não há dúvida de que acentuar o aspecto econômico-sodal da vida cultural 
implica uma delimitação muito sensível dos nossos temas. Argumentar sobre 
que o ponto de vista econômico ou, como se dizer de maneira imprecisa, 
“materialista”, a partir do qual consideramos a vida cultural, revela-se como sen- 
do algo “parcial”. Isso é verdade, e essa parcialidade é intencional. A convicção 
de que a tarefa do trabalho científico consiste em curar esta parcialidade da 
perspectiva econômica mediante a sua ampliação, até se chegar a uma dênda 
geral do sodal, tem desde logo o defeito de o ponto de vista do “sodal” — 
isto é, o das relações sodais entre os homens — possuir precisão sufidente 
apenas para delimitar problemas dentificos quando estes são providos de algum 
predicado espedal que determine o seu conteúdo. Do contrário, considerado 
como objeto de uma dênda, abrangeria naturalmente tanto a filologia como a 
história da igreja, e, em espedal, todas as disdplinas que se ocupam do mais 
importante elemento constitutivo de qualquer vida normativa — o Direito, Da 
mesma forma com que o fato de a economia sodal se ocupar dos fenômenos 
da vida ou dos fenômenos de um corpo celeste nao nos obriga a considerá-la 
como parte da biologia ou de uma futura astronomia aperfeiçoada, também o 
fato de ela tratar de relações “sodais” não constitui razão para que ela seja 
considerada como precedente necessária de uma “dênda sodal geral”. O do- 
mínio do trabalho dentífico não tem por base as conexões “objetivas” entre as 
“coisas”, mas as conexões conceituais entre os problemas. Só quando se estuda 
um novo problema com o auxílio de um método novo, e se descobrem ver- 
dades que abrem novas e importantes perspectivas, é que nasce uma nova 
“dênda”. 

Nao é por acaso que o conceito de “sodal”, que parece ter um sentido 
totalmente geral, adquire, logo que o seu emprego é submetido a um controle, 
um significado muito particular e espedfico, embora geralmente indefinido. O 
que nele há de “geral” deve-se, com efeito, à sua indeter mi nação. Pds se for 
encarado no seu significado geral, não oferecerá nenhum ponto de vista espe- 
dfico a partir do qual se possa iluminar o significado de determinados elemen- 
tos culturais. 

Livres do preconceito obsoleto de que a totalidade dos fenômenos culturais 
pode ser deduzida como produto ou como função de determinadas constela- 
ções de interesses “materiais", cremos, no entanto, que a análise dos fenômenos 
sodais e dos processos culturais da perspectiva espedal do seu condi tionamen- 
to e alcance econômico foi um princípio dentífico de fecundidade criadora, e 
continuará a sê-lo, enquanto dele se fizer uso prudente e livre de coibições 
dogmáticas. Quanto à chamada “concepção materialista da história", é predso 
repeli-la com a maior ênfase, enquanto “concepção do mundo”, ou quando en- 
carada como denominador comum da explicação causal da realidade histórica 
— pois o cultivo de uma interpretação econômica da história é um dos fins 
essendais da nossa revista. Isso exige uma explicação mais concreta. 

Hoje em dia, a chamada “concepção materialista da história”, segundo, por 
exemplo, o sentido genial e primitivo do Manifesto Comunista , talvez apenas 
subsista nas mentes de leigos ou diletantes. Entre esses, com efeito, encontra-se 
ainda muito difundido o singular fenômeno de que a necessidade de explicação 
causal de um fenômeno histórico não fica satisfeita enquanto nao se mostre 
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(mesmo que só aparentemente) a intervenção de causas econômicas. Feito isto, 
eles passam a se contentar com as hipóteses mais frágeis e com as formulações 
mais genéricas, pois já foi satisfeita a sua necessidade dogmática, segundo a 
qual as “forças” econômicas são as únicas causas “autênticas”, ‘Verdadeiras” e 
“sempre determinantes em última instância”. Este fenômeno nada tem de ex- 
traordinário. Quase todas as ciências, desde a filologia até a biologia, revelaram, 
numa ocasião ou noutra, a pretensão de produzir nao só os seus conhecimentos 
específicos, como até mesmo “concepções de mundo”. E, sob o impulso pro- 
duzido pelo enorme significado cultural das modernas transformações econó- 
micas, e principalmente por meio do alcance transcendente da “questão ope- 
raria”, não é de admirar que também viesse desembocar neste caminho a inex- 
tirpãvel tendência monista de todo o conhecimento refratário à autocrítica. Esta 
mesma tendência manifesta-se hoje na antropologia, exatamente no momento 
em que as nações se enfrentam com hostilidade crescente, numa luta política 
e econômica pelo domínio do mundo, É hoje muito difundida a opinião de 
que “em última análise”, o decurso histórico nao seria mais do que a resultante 
da rivalidade entre a ação recíproca de “qualidades raciais” inatas. A mera des- 
crição acrítica das "características de um povo” foi substituída pela montagem, 
menos crítica ainda, de "teorias da sociedade” supostamente baseadas nas "ciên- 
cias da natureza”. Em nossa revista, acompanharemos muito atentamente o de- 
senvolvimento da investigação antropológica, sempre que se mostrar importante 
para os nossos pontos de vista. É de se esperar que a situação de se ver na 
“raça” a essência da explicação causal — o que era apenas um atestado de 
nossa ignorância — possa ser lentamente substituída mediante um trabalho me- 
todicamente orientado da forma como, de modo semelhante, ocorreu também 
em relação ao “ambiente’ ou, anteriormente, em relação às “circunstâncias da 
época”. Se houve algo que, até neste momento, prejudicou esta investigação, 
foram as idéias de diletantes fervorosos, que acreditavam poder fornecer ao co- 
nhecimento cultural algo de especificamente diferente e mais importante do que 
a simples ampliação da possibilidade de uma segura imputação dos aconteci- 
mentos culturais concretos e individuais da realidade histórica a certas causas 
concretas e historicamente dadas, mediante a obtenção de um material de ob- 
servação exato, com perspectivas específicas. Só na medida em que ela, a an- 
tropologia, pode proporei onar- nos conhecimentos deste tipo, os seus resultados 
terão interesse para nós, fazendo com que a “biologia racial” adquira uma im- 
portância que é superior ao fato de ser um mero produto da moderna febre 
de fundamentação científica. 

Nao é outro o significado da interpretação econômica da História. Se hqe 
em dia — depois de um período de desmedida supervalorização — quase existe 
o perigo de se subestimar a sua capacidade de fornecer explicações científicas, 
isso é apenas consequência da inaudita ausência de espírito critico, no que diz 
respeito à interpretação da realidade, concebida como “método universal”, no 
sentido de uma dedução de todos os fenômenos culturais — isto é, de tudo 
o que, para nós, neles é essencial — a partir de condições que, em última 
instância, seriam “economicamente condicionadas”. Hoje, a forma lógica sob a 
qual se apresenta esta visão não é totalmente homogênea, Quando a explicação 
puramente econômica se depara com dificuldades, dispõe-se de vários meios 
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para manter a sua validade geral como fator causal decisivo. Às vezes, considera 
tudo aquilo que, na realidade histórica, não pode ser deduzido a partir de mo- 
tivos econômicos como algo que, por isso mesmo, seria ‘‘acidental” e, portanto, 
dentificamente insignificante. Às vezes amplia o conceito de “econômico” até 
o desfigurar, de modo que nele encontram lugar todos aqueles interesses hu- 
manos que, de uma ou de outra forma, são ligados aos meios externos ou ao 
meio ambiente. No caso de haver a prova histórica de que, em face de duas 
situações idênticas do ponto de vista econômico, houve reações diferentes — 
em conseqüênda de diferenças nas determinantes políticas, religiosas, climáticas 
ou em quaisquer outras determinantes nâoeconômicas — todos estes fatores 
são então “rebaixados” ao nível de ‘‘condições” historicamente addentais, sob 
as quais os motivos econômicos atuam como “causas”, visando preservar o pre- 
domínio do econômico. É óbvio, contudo, que todos estes aspectos “casuais” 
para a perspectiva econômica seguem as suas próprias leis, no mesmo sentido 
em que o fazem os aspectos econômicos e que, para uma abordagem que per- 
segue o seu significado específico, as respectivas “condições” econômicas são 
tão “historicamente addentais” quanto ocorre também em casos inversos. Por 
fim, uma tentativa muito comum para manter, apesar de tudo, a supremada do 
econômico, consiste em interpretar as constantes cooperações e interações dos 
diferentes elementos da vida cultural como dependendo causal ou fundonal- 
mente uns dos outros, ou melhor, de um único elemento o econômico. Deste 
modo, quando uma determinada instituição nao-econômica realiza também, his- 
toricamente, uma determinada “função” a serviço de quaisquer interesses eco- 
nômicos de classe — isto ê, quando se converte em instrumento desta, como 
no caso de determinadas instituições religiosas que se deixam utilizar como “po- 
lítica negra” — , essa instituição é apresentada como expressamente criada para 
tal função, ou, em sentido completa mente metafísico, como tendo sido moldada 
por uma “tendência de desenvolvimento” de caráter econômico. 

Hoje em dia, não ê preciso explicar a um especialista que esta interpretação 
dos fins da análise econômica da cultura era resultante, em pane, de uma de- 
terminada conjuntura histórica que orientou o interesse científico para certos 
problemas culturais “economicamente condicionadas”, e, em parte, também, de 
um forte apego à especialidade científica. Achamos que é necessário demonstrar 
que esta interpretação, nos dias de hoje, está pelo menos ultrapassada. Em ne- 
nhum setor dos fenômenos culturais se pode reduzir tudo a causas econômicas, 
nem sequer no setor específico dos “fenômenos econômicos”. Em princípio, a 
história bancária de qualquer povo que pretendesse alegar a sua história a partir 
de motivos econômicos é tão impossível como, por exemplo, a “explicação” 
da Madona da Capela Sixttna a partir dos fundamentos sód o-econômi cos da 
vida cultural da época de sua criação, e de modo nenhum é mais exaustiva 
que, por exemplo, a explicação que faz derivar o capitalismo de certas trans- 
formações dos conteúdos da consciência religiosa que contribuíram para a gê- 
nese do espírito capitalista, ou ainda, a que interpreta qualquer configuração 
política a partir de determinados condicionamentos geográficos. Em todos estes 
casos, é decisivo, para a determinação da importância a ser concedida aos con- 
dicionamentos “econômicos”, a classe de causas que devemos atribuir àqueles 
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elementos específicos do fenômeno em questão que consideramos significativos 
em cada caso particular. O direito à análise unilateral da realidade cultural a 
partir de “perspectivas” específicas — em nosso caso, a do seu condicionamento 
econômico — resulta, desde logo, e em termos puramente metodológicos, da 
circunstância de que o treino da atenção para se observar o efeito de determi- 
nadas categorias causais qualitativamente semelhantes, bem como a constante 
utilização do mesmo aparelho metodol ógico- concei tuai , oferece todas as van- 
tagens da divisão do trabalho. Ela não é arbitrária enquanto há êxito no seu 
procedimento, isto é, enquanto oferece um conhecimento de relações que de- 
monstram ser valiosas para a imputação de causas a determinados aconteci- 
mentos históricos concretos* Mas a “parcialidade” e a irrealidade da interpreta- 
ção puramente econômica apenas constituem um caso especial de um princípio 
de validade muito generalizada para o conhecimento científico da realidade cul- 
tural, Todas as subsequentes discussões terão como fim essencial esclarecer as 
bases lógicas e as oonseqüências gerais de método do que a seguir é exposto. 

Não existe nenhuma análise científica totalmente “cfreti ada* da vida cul- 
tural, ou — o que pode significar algo mais limitado, uias seguramente não 
essendalmente diverso, para os nossos propósitos — dos “fenômenos soáais”, 
que seja independente de determinadas perspectivas especiais e pardais, graças 
âs quais estas manifestações possam ser, explidta ou implititamente, consdente 
ou inccsdentemente, seledonadas, analisadas e organizadas na exposição, en- 
quanto objeto de pesquisa. Isso se deve ao caráter particular da meta do ct> 
nhedmento de qualquer trabalho das dêndas sodais que se proponha ir além 
de um estudo meramente formal das normas — legais ou convendonais — da 
convivênda sodal. 

<4 * 

A dênda sodal que pretendemos exerdtar é uma dênda da realidade. Pro- 
curamos entender na realidade que está ao nosso redor, e na qual nos encon- 
tramos situados, aquilo que ela tem de espedfico; por um lado, as conexões 
e a significação cultural das nossas diversas manifestações na sua configuração 
atual e, por outro, as causas pelas quais ela se desenvolveu historicamente de 
uma forma e não de outra. Acontece que, tão logo tentamos tomar consdênda 
do modo como se nos apresenta imediatamente a vida, verificamos que ela se 
nos manifesta “dentro” e “fora” de nós, sob uma quase infinita diversidade de 
eventos que aparecem e desaparecem sucessiva e simultaneamente, E a absoluta 
infinitude dessa diversidade subsiste, sem qualquer atenuante do seu caráter in- 
tensivo, mesmo quando voltamos a nossa atenção, isoladamente, a um único 
“objeto” — por exemplo, uma transação concreta — e isso tão logo tentamos 
descrever de forma exaustiva essa “singularidade” em todos os componentes 
individuais, e, ainda muito mais, quando tentamos captá-la naquilo que tem de 
causalmente determinado. Assim, todo o conhecimento da realidade infinita, 
realizado pelo espírito humano finito, baseia-se na premissa tácita de que ape- 
nas um fragmento limitado dessa realidade poderá constituir de cada vez o ob- 
jeto da compreensão científica e de que só ele será “essencial” no sentido de 
“digno de ser conhecido”, E segundo que princípios se isola esse fragmento? 
Repetidas vezes acreditou-se poder encontrar o critério decisivo também nas 
ciências da cultura, na repetição regular, “conforme leis”, de determinadas co- 
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nexões causais- Segundo esta concepção, o conteúdo das “leis*' que somos ca- 
pazes de reconhecer na inesgotável diversidade do curso dos fenômenos deverá 
ser o único fator considerado cientificamente “essencial”. Logo que tenhamos 
demonstrado a “regularidade” de uma conexão causal, seja mediante uma ampla 
indução histórica ou por meio de estabelecimento para a experiência íntima da 
sua evidência imediatamente intuitiva, admite-se que todos os casos semelhan- 
tes — por mui numerosos que sejam — ficam subordinados à fórmula assim 
encontrada, Tudo o que na realidade individual continue a resistir à seleção 
feita a partir desta regularidade, ou é considerado como um remanescente ainda 
não elaborado cientificamente (mas que, mediante aperfeiçoamentos contínuos, 
deverá ser integrado no sistema das “leis”), ou é deixado de lado. Ou seja, é 
considerado “casual" e cientificamente secundário predsamente porque se re- 
vela “ininteligível em face das leis" e não se integra ao processo 'típico", de 
modo que se tornará objeto de uma “curiosidade ociosa”. Deste modo, mesmo 
entre os representantes da escola histórica, reaparece constantemente a concep- 
ção de que o ideal para o qual tende ou pode tender todo o conhecimento, 
mesmo o das ciências da cultura — ainda que seja num futuro longínquo — 
consistirá num sistema de proposições das quais seria possível “deduzir" a rea- 
lidade. Sabe-se que um dos porta-vozes das ciências da natureza julgou mesmo 
poder caracterizar o ideal — praticamente inalcançável — dessa elaboração da 
realidade cultural como conhecimento “astronômico” dos fenômenos da vida. 
Por muito debatida que seja esta questão, não medimos esforços para um exa- 
me mais profundo do tema. Em primeiro lugar, salta aos olhos que esse co- 
nhecimento “astronômico”, pensando no caso citado, não é de modo nenhum 
um conhecimento de leis, mas, peio contrário, extrái de outras disciplinas, como 
a mecânica, as “leis" com as quais trabalha, à maneira de premissas. Quanto à 
própria astronomia, interessa-lhe saber qual o efeito individual produzido pela 
açao dessas leis sobre uma constelação individual, dado que estas constelações 
têm importância para nós. Como é natural, toda a constelação individual que 
a astronomia nos “explica” ou prediz só poderá ser causalmente explicável co- 
mo uma seqüència de outra constelação, igualmente individual, que a precede. 
E, por muito que recuemos na obscuridade do mais longínquo passado, a rea- 
lidade para a qual tais leis são válidas permanece também individual e igual- 
mente refratária a uma dedução a partir de leis. Compreende-se que um “estado 
originar cósmico que não possuísse um caráter individual, ou que o tivesse 
em menor grau que a realidade cósmica atual, seria evidentemente um pensa- 
mento sem nenhum sentido. No entanto, não sobrevive, em nossa especialida- 
de, um resquício de representações semelhantes, quando se supõem “estados 
primitivos” sócioeconômicos sem qualquer “causalidade” histórica, quer inferi- 
dos do direito natural, quer verificados mediante a observação dos “povos pri- 
mitivos”? Seria o caso, por exemplo, do “comunismo agrário primitivo”, da “pro- 
miscuidade sexual”, etc, dos quais nasceria, mediante uma espécie de “queda 
pecaminosa” no concreto, o desenvolvimento histórico individual? 

Não há qualquer dúvida de que o ponto de partida do interesse pelas ciên- 
cias sociais reside na configuração real e, portanto, individual da vida sócio- 
cultural que nos rodeia, quando queremos apreendê-la no seu contexto uni- 
versal, nem por isso menos individual, e no seu desenvolvimento a partir de 
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outros estados sócio- culturais, naturalmente individuais também Fica evidente 
que também nós nos encontramos perante a situação extrema que acabamos 
de expor no caso da Astronomia (e que os lógicos também utilizam regular- 
mente) e até de um modo especi ficamente acentuado. Enquanto que, no campo 
da Astronomia, os aspectos celestes apenas despertam o nosso interesse pelas 
suas relações quantitativas, suscetíveis de medições exatas, no setor das dências 
sociais, pelo contrário, o que nos interessa é o aspecto qualitativo dos fatos. 
Devemos ainda acrescentar que, nas ciêndas sodais, se trata da intervenção de 
fenômenos espirituais, cuja “compreensão 1 ' por “revivênda” constitui uma tarefa 
espedficamente diferente da que poderiam, ou quereriam resolver as fórmulas 
do conhecimento exato da natureza. Apesar de tudo isso, tais diferenças não 
são categóricas, como nos poderia parecer â primeira vista. Exceto o caso da 
mecânica pura, nenhuma ciência da natureza pode presdndir da noção de qua- 
lidade. Além disso, deparamo-nos em nosso próprio campo, com a opinião — 
errônea — de que o fenômeno, fundamental para a nossa cultura, do comércio 
financeiro, é suscetível de quantificação e, portanto, cognosdvel, mediante 
“leis". Por fim, dependeria da definição mais ou menos lata do conceito de “lei” 
que nele se pudesse incluir, as regularidades não suscetíveis de uma expressão 
numérica, devido ao faro de não serem quantificáveis. No que diz respeito espe- 
cialmente â intervenção de motivos “espirituais”, esta, de modo algum, exclui 
o estabelecimento de regras para uma atuação raciona], Mas, sobretudo, acon- 
tece que, ainda hoje, não desapareceu completamente a opinião de que é tarefa 
da psicologia desempenhar, para as diversas ciêndas do espírito {Geisteswissens- 
ch&ften) t um papel comparável ao das matemáticas para as “dêndas da natu- 
reza”. Para tal, ela deveria decompor os complexos fenômenos da vida sodal 
nas suas condições e efeitos psíquicos, reduzi-los a fatores psíquicos^naais sim- 
ples, e, enfim, classificar estes últimos em gêneros e analisar as suas relações 
fundonais. Assim, ter-se-ia conseguido criar, senão uma “mecânica”, ao menos 
uma “química” da vida social nas suas bases psíquicas. Não nos cabe decidir 
aqui se tais análises poderão algum dia contribuir com resultados particulares 
que sejam valiosos e — o que é diferente — úteis para as dências da cultura. 
No entanto, isso não afeta de modo nenhum a possibilidade de se atingir a 
meta do conhed mento sódo-econòmico, tal como o entendemos aqui — ou 
seja, o conhed mento da realidade concreta segundo o seu significado cultural 
e suas relações causais — mediante a busca da repetição regular Supondo que 
alguma vez, quer por meio da psicologia, quer de qualquer outro modo, se 
conseguisse decompor em fatores últimos e simples todas as conexões causais 
imagináveis da coexistênda humana, tanto as que já foram observadas como 
as que um dia será possível estabelecer, e supondo que se conseguisse abran- 
gê-las de modo exaustivo numa imensa casuística de conceitos e de regras com 
a rigorosa validade das leis, o que significaria este resultado para o conheri- 
mento, quer do mundo cultural historicamente dado, quer de algum fenômeno 
particular, como o do capitalismo na sua evolução ou no seu significado cul- 
tural? Como meio de conhecimento, não significa nem mais nem menos que 
aquilo que um didonãrio das combinações da química orgânica significa para 
o conhed mento bíogenético dos reinos animal e vegetal. Tanto num caso como 
noutro ter-se-ã realizado um importante e útil trabalho preliminar. Todavia, e, 
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tanto num caso como noutro, tornar-s^ia impossível chegar algum dia a deduzir 
a realidade da vida a partir <fetas “leis” e “fatores” Não por subsistirem ainda, 
nos fenômenos vitais, determinadas “força s” superiores e misteriosas (“dominantes”, 
“entelequías” ou outras) — o que já constitui outro problema — mas simplesmente 
porque, para o reconhecimento da realidade, só nos interessa a constelação em 
que esses “fatores" (hipotéticos) se agrupam, formando um fenômeno cultural 
historicamente significativo para nós; e também porque, se pretendemos “ex- 
plicar causalmente” esses agrupamentos individuais, teríamos de nos reportar 
constantemente a outros agrupamentos igualmente individuais, a partir doe 
quais os “explicássemos”, embora utilizando, naturalmente, os dtados (hipoté- 
ticos) conceitos denominados “leis”. O estabelecimento de tais “leis” e “fatores” 
(hipotéticos) apenas constituiria, para nós, a primeira das várias operações às 
quais o conhecimento a que aspiramos nos conduziria. A segunda operação, 
completamente nova e independente, apesar de se basear nessa tarefa prelimi- 
nar, seria a análise e a exposição ordenada do agrupamento individual desses 
“fatores” historicamente dados e da combinação concreta e significativa dele re- 
sultante. Mas acima de tudo consistiria em tomar inteligível a causa e a natureza 
deste significado. A terceira operação seria remontar o máximo possível ao pas- 
sado e observar como se desenvolveram as diferentes características individuais 
dos agrupamentos de importância para o presente, e proporcionar uma expli- 
cação histórica a partir destas constelações anteriores, igyalmente individuais. 
Por fim, uma quarta operação possível consistiria na avaliação das constelações 
possíveis no futuro. 

Para todas essas finalidades, seria muito útil, e quase indispensável, a exis- 
tência de conceitos claros e o conhecimento destas “leis” (hipotéticas), como 
meios heurísticos — mas unicamente como tais. Porém, mesmo com esta fun- 
ção, há um ponto decisivo que demonstra o limite do seu alcance, com o que 
somos conduzidos à peculiaridade decisiva do método das ciências da cultura, 
ou seja, nas disciplinas que aspiram a conhecer os fenômenos da vida segundo 
a sua significação cultural. A significação da configuração de um fenômeno cul- 
tural e a causa dessa significação não podem contudo deduzir-se de qualquer 
sistema de conceitos de leis, por mais perfeito que seja, como também não 
podem ser justificados nem explicados por ele, tendo em vista que pressupõe 
a relação dos fenômenos culturais com idéias de valor. O conceito de cultura 
é um conceito de valor. A realidade empírica é “cultura” para nós porque e na 
medida em que a relacionamos com idéias de valor. Ela abrange aqueles e so- 
mente aqueles componentes da realidade que através desta relação tomam-se 
significativos para nós. Uma parcela ínfima da realidade individual que obser- 
vamos em cada caso é matizada pela ação do nosso interesse condicionado 
por essas idéias de valor; apenas ela tem significado para nós, precisamente 
porque revela relações tomadas importantes graças à sua vinculação a idéias 
de valor. E somente por isso, e na medida em que isso ocorre, interessa-nos 
conhecer a sua característica individual. Entretanto, o que se reveste de signi- 
ficação nao poderá ser deduzido de um estudo “isento de pressupostos” do 
empiricamente dado. Pelo contrário, é a comprovação desta significação que 
constitui a premissa para que algo se converta em objeto de análise. Natural- 
mente, o significativo, como tal, não coincide com qualquer lei como tal, e isto 


127 



tanto menos quanto mais geral for a validade dessa lei. Porque a significação 
que tem um fragmento da realidade para nós não se encontra evidentemente 
nas relações que compartilha com o maior número possível de outros demen- 
tes. A redução de realidade com idéias de valor que lhe conferem uma signi- 
ficação, assim como o sublinhar e ordenar os elementos do real matizados por 
esta relação sob o ponto de vista de sua significação cultural, constituem pers- 
pectivas completamente diferentes e distintas da análise de realidade levada a 
cabo para conhecer as suas leis e para ordená-las segundo conceitos gerais. 
Ambas as modalidades de pensamento ordenador do real não mantêm entre si 
nenhuma lógica necessária. Poderá acontecer que, num caso concreto, venham 
alguma vez a coincidir, mas, se essa coincidência causal nos ocultar a sua dis- 
crepância de princípios, isso poderá acarretar as mais funestas conseqüências. 
O significado cultural de um fenômeno — por exemplo, o do comércio mo- 
netário — pode consistir no fato de se manifestar como fenômeno de massa, 
como um doe elementos fundamentais da cultura contemporânea. Mas, ato con- 
tínuo, o fato histórico de desempenhar esse papel é que constitui o que deverá 
ser compreendido do ponto de vista de seu significado cultural e explicado cau- 
salmente da perspectiva da sua origem histórica. A análise da essência geral da 
troca e da técnica do tráfico comercial constituem uma tarefa preliminar, muito 
embora extremamente importante e indispensável. Mas não fica assim resolvida 
a questão de como a troca chegpu historicamente a alcançar a significação fun- 
damental que hoje possui, nem a que, em última análise, nos interessa: a de 
qual é a significação cultural da economia monetária. Pois é por causa dda 
que nos interessamos pela descrição da técnica de circulação e por sua causa 
também que existe hoje uma ciência que trata desta técnica. De qualquer modo, 
não se deduz de nenhuma destas leis. As características genéricas da troca, da 
compra etc interessam ao jurista. Mas o que a nós interessa é a tarefa de ana- 
lisar a significação cultural do fato histórico de a troca constituir, hoje em dia, 
um fenômeno de massa. Quando este fato precisa ser explicado, quando pre- 
tendemos compreender a diferença entre a nossa cultura sódo-econômica e a 
da Antiguidade — onde a troca apresentava exatamente as mesmas qualidades 
genéricas de hoje — , quando queremos saber em que consiste a significação 
da “economia monetária”, surgem então na análise princípios lógicos de origem 
claramente heterogênea. Por certo que, enquanto contiverem elementos signi- 
ficativos da nossa cultura, utilizaremos os conceitos que a análise dos elementos 
genéricos dos fenômenos econômicos de massa nos oferece como meios de 
exposição. Porém, por muito exata que seja a distinção desses conceitos e das 
leis, não só não teremos alcançado o alvo da nossa tarefa, como a questão 
sobre qual deve ser o objeto da formação de conceitos genéricos não ficará 
“livre de pressupostos”, dado que foi decidida em função da significação que 
possuem para a cultura determinados elementos dessa multiplicidade infinita 
que chamamos “circulação”. Procuramos conhecer um fenómeno histórico, isto 
é, significativo na sua especificidade. E o que há de decisivo é o fato de a 
idéia de um conhecimento dos fenômenos individuais só adquirir sentido lógico 
mediante a premissa de que apenas uma parte finita da infinita diversidade de 
fenômenos é significativa. Mesmo com o mais amplo conhecimento de todas 
as “leis" do devir ficaríamos perplexos diante do problema de como é possível, 
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em geral, a explicação causal de um fato individual, posto que nem sequer se 
possa pensar a mera descrição exaustiva do mais finito fragmento da realidade 
Pois o número e a natureza das causas que determinam qualquer acontecimento 
individual são sempre infinitos, e não existe nas próprias coisas critério algum 
que permita escolher dentre elas uma fração que possa entrar isoladamente em 
consideração, A tentativa de um conhecimento da realidade 'livre de pressu- 
postos” só conseguiria produzir um caos de ‘‘juízos existenciais" acerca de inú- 
meras concepções ou percepções particulares. E, o mesmo resultado só seria 
possível na aparência, já que a realidade de cada uma das percepções, expostas 
a uma análise detalhada, ofereceria um sem-número de elementos particulares 
que nunca poderão ser expressos de modo exaustivo nos juízos de percepção. 
Este caos só pode ser ordenado pelo fato de que, em qualquer caso, unica- 
mente um segmento da realidade individual possui interesse e significado para 
nós, posto que só ele se encontre em relação com as idéias culturais de valor 
com que abordamos a realidade. Portanto, só alguns aspectos dos fenômenos 
particulares infinitamente diversos, e precisamente aqueles a que conferimos 
uma significação geral para a cultura, merecem ser conhecidos, pois apenas eles 
são objeto de explicação causal. Também esta explicação causal oferece, por 
sua vez, o mesmo caráter, pois uma regressão causal exaustiva a partir de qual- 
quer fenômeno concreto para captar a sua plena realidade não só resulta pra- 
ticamente impossível como é pura e simplesmente um absurdo. Apenas colo- 
camos em relevo as causas a que se podem atribuir, num caso concreto, os 
elementos "essenciais* de um acontecimento. Quando se trata da indivíduali- 
dade de um fenômeno, o problema da causalidade não incide sobre as leis, 
mas sobre conexões causais concretas. Não se trata de saber a que fórmula se 
deve subordinar o fenômeno a título de exemplar, mas sim a que constelação 
deve ser imputado como resultado. Trata-se, portanto, de um problema de im- 
putação causal Onde quer que se trate de explicação causal de um fenômeno 
cultural — ou de uma "individualidade histórica”, expressão já utilizada relati- 
vamente à metodologia da nossa disciplina e agora habitual na lógica, como 
uma formulação mais precisa — , o conhecimento das leis da causalidade não 
poderá constituir o fim, mas apenas o meio na investigação. Ele apenas facilita 
a imputação causal que leva em consideração aqueles elementos nos aconte- 
cimentos que ficaram importantes causalmente para a singular evolução cultural. 
É apenas na medida em que presta este serviço que poderá ter valor para o 
conhecimento das conexões individuais, E, quanto mais "gerais”, isto é, abstra- 
tas, sao as leis, tanto menos contribuem para as necessidades da imputação cau- 
sal dos fenômenos individuais e, indiretamente, para a compreensão da signi- 
ficação dos acontecimentos culturais. 

O que se conclui de tudo isso? 

Naturalmente não que, no setor das ciências da cultura, o conhecimento 
do geral, a formação de conceitos genéricos abstratos, o conhecimento de re- 
gularidades e a tentativa de formulação de relações “regulares” não tenham uma 
justificação científica. Muito pelo contrário, Se o conhecimento causal do histo- 
riador consiste na imputação de certos resultados concretos a determinadas cau- 
sas concretas, então é impossível uma imputação válida de qualquer resultado 
individual sem a utilização de um conhecimento “nomológíco”, isto é, de um 
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conhecimento das regularidades das conexões causais. Para saber se cabe atri- 
buir a um elemento individual e singular de uma conexão, na realidade, uma 
importância causal para o resultado que se trata de explicar causalmente, só 
existe a possibilidade de proceder à avaliação das influências que nos habitua- 
mos a esperar geralmente, tanto deste como de outros elementos do mesmo 
complexo, que sejam pertinentes à explicação. Essas influências constituem, por 
conseguinte, os efeitos ‘'adequados'* dos elementos causais em questão. Saber 
até que ponto o historiador (no sentido mais lato da palavra) é capaz de realizar 
com segurança esta imputação, com o auxílio de sua imaginação metodicamente 
educada e alimentada pela sua experiência pessoal de vida, e até que ponto 
estará dependente do auxílio de determinadas dêndas espedalizadas postas ao 
seu alcance, é algo que depende de cada situação particular Mas, em qualquer 
caso, e também no setor dos fenômenos econômicos complexos, a certeza da 
imputação é, por isso, tanto maior quanto mais seguro e amplo for o nosso 
conhecimento geral. O valor desta afirmação nâo é de modo nenhum diminuído 
pelo fato de que nunca, mesmo nas chamadas leis econômicas”, se trata de 
conexões “regulares”, no sentido estrito das dêndas da natureza, mas sim de 
conexões causais adequadas, expressas em regras, e, portanto, de uma aplica- 
ção da categoria da “possibilidade objetiva”, que não analisaremos aqui com 
maiores detalhes. Ocorre que o estabelecimento de tais regularidades não é a 
finalidade, mas sim um meio do conhedmento. E quanto a saber se tem sentido 
formular como “lei” uma regularidade de conexões causais observada na expe- 
riênda cotidiana, isso não é mais do que uma questão de conveniênda em 
cada caso concreto. Para as dêndas exatas da natureza, as leis são tanto mais 
importantes e valiosas quanto mais geral é a sua validade: Para o conhecimento 
das condições concretas dos fenômenos históricos, as leis mais gerai? áâo fre- 
qüentemente as menos valiosas, por serem as mais vazias de conteúdo, isto 
porque, quanto mais vasto é o campo abrangido pela validade de um conceito 
genérico — isto é, quanto maior a sua extensão — tanto mais nos afasta da 
riqueza da realidade, posto que, para poder abranger o que existe de comum 
no maior número possível de fenômenos, forçosamente deve ser o mais abstrato 
e pobre de conteúdo. No campo das dêndas da cultura, o conhedmento do 
geral nunca tem valor por si próprio. 

De tudo o que até aqui se disse, resulta que carece de razão de ser um 
estudo “objetivo” dos acontecimentos culturais, no sentido de que o fim ideal 
do trabalho dentífico deverá consistir numa redução da realidade empírica a 
cercas leis. Carece de razão de ser nâo porque — como frequentemente se sus- 
tentou — os acontecimentos culturais ou, se quiser, os fenômenos espirituais, 
evoluam “objetivamente” de modo menos sujeito a leis, mas; a) porque o co- 
nhedmento de leis sodais não é um conhedmento do sodalmente real, mas 
unicamente um dos diversos meios auxiliares de que nosso pensamento se ser- 
ve para esse efeito; e b) porque nenhum conhedmento dos acontecimentos cul- 
turais poderá ser concebido senão com base na significação que a realidade 
da vida, sempre configurada de modo individual, possui para nós em determi- 
nadas relações singulares. Não existe nenhuma lei que nos mostre em que sen- 
tido e em que condições isso sucede, pois o dedsívo são as idéias de valor, 
prisma sob o qual consideramos a “cultura” em cada caso. A “cultura” é um 
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segmento finito e destituído de sentido próprio do mundo, a que o pensamento 
conferiu — do ponto de vista do homem — um sentido e uma significação, E 
continua a ser assim mesmo para quem se opõe a uma cultura concreta como 
inimigo implacável, preconizando o “regresso á natureza Pois apenas pode 
adotar essa posição quando compara esta cultura concreta ás suas próprias 
idéia s de valor, afigurando-se-lhe aquela como “demasiado superficial”. Referi- 
mo-nos precisamente a esta circunstância puramente lógica e formal quando 
afirmamos que todo o indivíduo histórico está arraigado, de modo logicamente 
necessário, em “idéias de valor". A premissa transcendental de qualquer ciência 
da cultura reside não no fato de considerarmos valiosa uma “cultura” determi- 
nada, mas na circunstância de sermos homens de cultura, dotados da capaci- 
dade e da vontade de assumirmos uma posição consciente em face do mundo 
e de lhe conferirmos um sentido. Seja qual for este sentido, ele influirá para 
que, no decurso de nossa vida, extraíamos dele avaliações de determinados fe- 
nômenos da convivência humana e assumamos, perante eles, considerados sig- 
nificativos, uma posição (positiva ou negativa). Qualquer que seja o conteúdo 
desta tomada de posição, esses fenómenos possuem para nós uma significação 
cultural que constitui a base única do seu interesse científico. Consequentemen- 
te, quando utilizamos aqui a terminologia dos lógicos modernos (Rickert) e di- 
zemos que o conhecimento cultural é condicionado por determinadas idéias de 
valor, esperamos que isso não seja suscetível a mal-entendidos tão grosseiros 
como a opinião de que apenas se deve atribuir significação cultural aos fenô- 
menos valiosos. Pois tanto a prostituição como a religião ou o dinheiro são 
fenômenos culturais. E todos os três o são, única e exclusivamente, enquanto 
a sua existência e a força que historicamente adotam correspondem, direta ou 
indiretamente, aos nossos interesses culturais, enquanto animam o nosso desejo 
de conhecimento a partir de pontos de vista derivados das idéias de valor, as 
quais tomam significativo para nós o fragmento de realidade expresso naqueles 
conceitos. 

Disso resulta que todo conhecimento da realidade cultural é sempre um 
conhecimento subordinado a pontos de vista espedfícamente particulares, 
Quando exigimos do historiador ou do sociólogo a premissa elementar de saber 
distinguir entre o essencial e o secundário, de possuir para esse fim os pontos 
de vista necessários, queremos unicamente dizer que ele deverá saber referir 
— consciente ou i nconscientemente — os elementos da realidade a Valores 
culturais” universais, e destacar aquelas conexões que, para nós, se revestem 
de significado. E se é frequente a opinião de que tais pontos de vista poderão 
ser “deduzidos da própria matéria”, isto apenas se deve â ilusão ingênua do 
especialista que não se dá conta de que — desde o início e em virtude das 
idéias de valor com que inconsdentemente abordou o tema — destacou da 
absoluta imensidade um fragmento ínfimo e, particularmente aquele cujo exame 
lhe importava. A propósito desta seleção de “aspectos” espedais e individuais 
do devir, que sempre e em todos os casos se realiza consciente ou í nconscien- 
temente, reina também essa concepção do trabalho dentífico-cultural que cons- 
titui a base da tão repetida afirmação de que o elemento “pessoal” é o que 
verdadeira mente confere valor a uma obra dentífica. Ou seja, de que qualquer 
obra deverá exprimir uma “personalidade” paralelamente a outras qualidades. 
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Por certo que, sem as idéias de valor do investigador, não existiria nenhum 
princípio de seleção, nem o conhecimento sensato do real singular, da mesma 
forma como sem a crença do pesquisador na significação de um conteúdo cul- 
tural qualquer, resultaria completamente desprovido de sentido todo o estudo 
do conhecimento da realidade individual, pois também a orientação da sua con- 
vicção pessoal e a difraçao de valores no espelho da sua alma conferem ao 
seu trabalho uma direção. E os valores a que o gênio científico refere os objetos 
da sua investigação poderão determinar a “concepção* que se fará de toda uma 
época. Isto é, não só poderão ser decisivas para aquilo que, nos fenômenos, 
se considera “valioso*, mas ainda para o que passa por significativo ou insigni- 
ficante, “importante” ou “secundário*. 

O conhecimento científico-cultural, tal como o entendemos, encontra-se , 
preso, portanto, a premissas “subjetivas*, pelo fato de apenas se ocupar daque- 
les elementos da realidade que apresentam alguma relação, por muito indireta 
que seja, com o acontecimento a que conferimos uma significação cultural. Ape- 
sar disso, continua naturalmente a ser um conhecimento puramente causal, da 
mesma maneira como o conhecimento de eventos naturais individuais impor- 
tantes, que têm caráter qualitativo. Paraíelamente às numerosas confusões ori- 
ginadas pelo imiscuir do pensamento jurídico formalista na esfera das ciências 
culturais, surgiu recentemente (em obra do jurista K Stammler, entre outras), a 
tentativa de “refutar” a “concepção materialista da História” através de uma série 
de engenhosos sofismas. Para tanto, argumenta-se, já que toda a vida econômica 
deveria evoluir dentro de determinadas formas reguladas de modo legal ou con- 
vencional, qualquer “evolução” econômica deveria adotar o aspecto de aspira- 
ções para a criação de novas formas jurídicas. Isto é, que apenas poderia ser 
compreensível a partir de certas máximas morais, e por isso seria diferente, em 
essência, de qualquer “evolução natural”. O conhecimento da evolução econô- 
mica teria, assim, uma caráter “teleológico*. Sem pretendermos discutir aqui o 
significado ambíguo que o conceito de “evolução* comporta nas ciências so- 
ciais, nem o conceito igualmente ambíguo, do ponto de vista lógico, de “te- 
leolcgico*, cabe deixar assente que a economia não é necessariamente “teleo- 
lógica”, tal como pressupõe essa concepção. Mesmo no caso de uma total iden- 
tidade de forma das normas jurídicas vigentes, a significação cultural das rela- 
ções jurídicas de caráter normativo pode mudar de modo radical e, conseqüen- 
temente, as próprias normas. Pois, se nos permitíssemos um mergulho em di- 
vagações sobre o futuro, poder-se-ia imaginar, por exemplo, como teoricamente 
realizável, uma “socialização dos meios de produção”, sem que se houvesse 
produzido qualquer “aspiração” conscientemente dirigida para esse resultado e 
sem que houvesse necessidade de se acrescentar ou suprimir qualquer artigo 
na nossa atual legislação. Em compensação, a frequência estatística das diversas 
relações legalmente normalizadas seria sem dúvida modificada de modo radical, 
e, em numerosos casos, ficaria reduzida a zero uma grande parte das normas 
jurídicas, que perderiam praticamente qualquer significado, e toda a sua signi- 
ficação para a cultura se tornaria irreconhecível. Por conseguinte, a “concepção 
materialista da história” poderia, assim, eliminar com razão as discussões de lege 
ferenda (com referência à legislação futura), visto que o seu ponto de vista 
básico afirmava precisa mente a inevitável mudança da significação das institui - 
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ções jurídicas. Todo aquele que crê que o modesto trabalho de compreensão 
causal da realidade histórica constitui uma tarefa inferior poderá desinteressar-se 
por ele, mas é realmente impossível substituí-lo por qualquer 'ideologia”. Na 
nossa concepção, 'fim” é a representação de um resultado que se converte em 
causa que contribua ou possa contribuir para o resultado significativo. A sua 
significação específica baseia-se unicamente em que podemos e queremos não 
só constatar a atividade humana, mas também compreendê-la. 

Não há dúvida de que as idéias de valor são “subjetivas”. Entre o interesse 
pela evolução dos maiores fenômenos imagináveis, que durante longos perío- 
dos foram, e continuam a ser, comuns a uma nação ou a toda a humanidade, 
existe uma escala infinita de “significa ções” cujos graus se apresentarão, para 
cada um de nós, numa ordem diferente. E, naturalmente, esta ordem também 
varia historicamente de acordo com o caráter da cultura e do pensamento que 
domina os homens, É evidente, no entanto, que nao devemos deduzir de tudo 
isso que a investigação científico-cultural apenas conseguiria obter resultados 
“subjetivos”, no sentido de serem válidos para uns, mas nao para outros. O 
que varia é o grau de interesse que se manifesta por um ou por outro. Em 
outras palavras: apenas as idéias de valor que dominam o investigador e uma 
época podem determinar o objeto do estudo e os limites deste estudo. No que 
concerne ao método da investigação, o “como" é o ponto de vista dominante 
que determina a formação dos conceitos auxiliares de que se utiliza, E quanto 
ao método de utilizá-los, o investigador encontra-se evidentemente ligado às 
norma de nosso pensamento. Porque só é uma verdade científica aquilo que 
pretende ser válido para todos os que querem a verdade. 

Ora, daqui se deduz a total insensatez da crença que por vezes encontra- 
mos mesmo entre historiadores da nossa especialidade, segundo a qual o alvo 
das ciências da cultura poderia ser a elaboração de um sistema fechado de con- 
ceitos que, de um modo ou de outro, sintetizaria a realidade mediante uma 
articulação definitiva, a partir da qual se poderia de novo deduzi-la. O fluxo 
do devir incomensurável flui incessantemente ao encontro da eternidade. Os 
problemas culturais que fazem mover a humanidade renascem a cada instante, 
sob um aspecto diferente, e permanecem variáveis; o âmbito daquilo que, no 
fluxo etemamente infinito do individual, adquire para nós importância e signi- 
ficação e se converte em “individualidade histórica”. Mudam também as relações 
intelectuais, sob as quais são estudados e dentificamente compreendidos. Por 
conseguinte, os pontos de partida das dêndas da cultura continuarão a ser va- 
riáveis no imenso futuro, enquanto uma espécie de imobilidade chinesa da vida 
espiritual nao desacostumar a humanidade de fazer perguntas à vida sempre 
inesgotável Um sistema das dêndas culturais, embora só o fosse no sentido 
de uma fixação definitiva, objetivamente válida e sistematizadora das questões 
e dos campos dos quais se espera que tratem, seria um absurdo em si. Uma 
tentativa deste tipo poderá apenas rematar por uma justaposição de diferentes 
pontos de vista, espedficamente particulares, e muitas vezes heterogêneos e dís- 
pares entre si, sob os quais a realidade tem sido, e permanecerá para nós, “cul- 
tura”, isto é, significativa na sua particularidade. 

Depois desta prolongada discussão podemos, finalmente, dedicarmo-nos 
à questão que nos interessa metodologicamente, a propósito do estudo da 
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“objetividade* do conhecimento nas ciências da cultura, Qual ê a função lógica 
e a estrutura dos conceitos com os quais trabalha a nossa ciência, à semelhança 
de qualquer outra? Ou, para dizê-lo de outra maneira e em função do problema 
decisiva qual a significação da teoria e da formação teórica doe conceitos para 
o conhecimento da realidade cultural? 

Como já vimos, a economia política tinha sido originariamente uma "téc- 
nica*, pelo menos no que diz respeito ao núcleo dos seus estudos, isto é, con- 
siderava os fenômenos da realidade de uma perspectiva prática do valor, estável 
e unívoca pelo menos na aparência: da perspectiva do crescimento da “riqueza” 
da população num país. Por outro lado, desde o inído em que a economia 
política não era apenas uma “técnica”, tendo em vista que se incorporou à po- 
derosa unidade da concepção do mundo do século XVIII, de caráter radonalista 
e orientada pelo direito natural. Mas a particularidade dessa concepção do mun- 
do, com a sua fé otimista na radonalização teórica e prática do real, comportou 
um efeito essendal ao evitar que fosse descoberto o caráter problemático da 
perspectiva que ele pressupunha evidente. Do mesmo modo que o estudo ra- 
donal da realidade sodal havia nasddo em estreita relação com a evolução 
moderna das dêndas na natureza, continuou semelhante no modo de encarar 
o seu objeto. Nas disdplinas das dêndas da natureza, a perspectiva prática do 
valor, relativa ao que é diretamente útil, encontra-se tecnicamente em estreita 
relação com a esperança — herdada da Antigüidade e desenvolvida posterior- 
mente — de que, por meio do caminho generalizador da abstração e da análise 
do empírico, orientadas para as relações legais, seria possível chegar a um co- 
nhedmento puramente “objetivo* — isto é, aqui, um conhedmento sem relação 
com todos os valores — e, ao mesmo tempo, absolutamente radonal — ou 
seja, um conhedmento monista de toda a realidade, livre de qualquer “jçpntin- 
gênda” individual, sob o aspecto de um sistema concdtual de validâde meta- 
física e forma matemática. As disdplinas das dêndas da natureza, que se en- 
contram ligadas a pontos de vista axiológicos, tais como a mediana clínica, e, 
mais ainda, a chamada “tecnologia”, converteram-se em puras “artes” práticas. 
Desde o princípio estavam determinados os valores a que deveriam servir: a 
saúde do padente, o aperfeiçoamento técnico de um processo de produção 
etc.. Os meios a que recorreram, eram, e só podiam ser, a aplicação pratica 
dos conceitos de lei descobertos pelas disdplinas teóricas. Qualquer progresso 
de prindpio na formação das leis era também e podia sê-lo um progresso na 
disdplina prática. Porque, quando os fins permanecem inalteráveis, a redução 
progressiva das questões práticas (um caso de doença, um problema técnico) 
a leis de validade geral e à consequente ampliação do conhedmento teórico, 
se liga à ampliação das possibilidades técnicas e práticas e se identifica com 
eia. No momento em que a biologia moderna conseguiu englobar os elementos 
da realidade que nos interessam historicamente (pelo fato de haverem ooonrido 
prerisamente assim e não de qualquer outro modo) dentro do conceito de um 
prindpio de evolução de validade gerai, que, pelo menos na aparênda — mas 
não na realidade — permitia ordenar todo o essendal daqueles objetos dentro 
de um esquema de leis com validade geral, dir-se-ia que sobre todas as dêndas 
pairava ameaçadoramente o crepúsculo dos deuses de todas as perspectivas 
axiológicas. Visto que também o chamado devir histórico era um fragmento da 
realidade tocai e que o prindpio da causalidade — premissa de qualquer tra- 
balho dentífico — pareda exigir a redução de todo o devir a “leis* de validade 
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geral, e visto o descomunal êxito das ciências da natureza, que haviam incor- 
porado esse princípio, parecia impossível conceber um trabalho científico que 
não fosse o da descoberta de leis do devir em geral. O elemento científico es- 
sencial dos fenômenos apenas podia ser constituído pelo aspecto “legal”, ao 
passo que os “acontecimentos individuais” só podiam ser levados em conta co- 
mo "tipos”, o que significa, aqui, como representativos das leis, O interesse por 
eles próprios, enquanto tais, não era considerado um interesse ""científico”. 

É impossível dar pormenores aqui das importantes repercussões deste esta- 
do de espírito repleto de confiança do monismo naturalista sobre as disciplinas 
econômicas. Quando a critica socialista e o trabalho dos historiadores começa- 
ram a transformar em problemas as perspectivas axíológjcas originais, a grande 
evolução da investigação biológica por um lado, e a influência do panlogismo 
hegeliano, por outro, impediram que a economia política reconhecesse com 
precisão toda a amplitude da relação entre o conceito e a realidade. O resultado 
disso, no que nos interessa aqui, é que, apesar do formidável dique erguido 
pela filosofia idealista alemã desde Fichte, pelo êxito da Escola Histórica do 
Direito e pelos trabalhos da Escola Histórica Alemã de Economia Política contra 
a infiltração dos dogmas naturalistas, na o foram ainda superados, em determi- 
nados aspectos decisivos, os pontos de vista do naturalismo, e, em parte, essa 
situação ocorre por causa desse esforço. Entre eles, cabe citar a relação, ainda 
problemática, que na nossa disciplina existe entre o trabalho “teórico” e o “his- 
tórico”. 

Ainda hoje, o método teórico e “abstrato” se opõe de maneira direta e apa- 
rentemente incontornável à investigação histórico-empírica. Ele reconhece com 
toda a exatidão a impossibilidade metodológica de substituir o conhecimento 
histórico da realidade pela formulação de ""Íeis”, ou de, pelo contrário, chegar 
ao estabelecimento das Íeis", no sentido estrito do termo, mediante a mera jus- 
taposição de observações históricas. Para conseguir estabelecer as leis — poís 
hã consenso de que este é o fim supremo da ciência — parte do fato de que 
experimentamos constantemente as relações da atividade humana em sua rea- 
lidade imediata. Em face disso, julga poder tornar esse curso dos eventos di- 
retamente inteligível com evidênda axiomática e assim explorá-los nas suas 
"leis”. A única forma exata do conhedmento, a formulação de leis imediata e 
intuitivamente evidentes, seria, ao mesmo tempo, a única que nos permitiria 
deduzir os acontecimentos não diretamente observáveis. Consequentemente, o 
estabeled mento de um sistema de proposições abstratas e puramente formais, 
em analogia às proposições das dêndas exatas, seria o único meio de dominar 
intelectualmente a diversidade sodal, pelo menos no que diz respeito aos fe- 
nômenos fundamentais da vida econômica. Apesar de ter sido o criador desta 
teoria (H. Gossen, precursor da teoria marginalista na Economia, em 1854) o 
primeiro e único a efetuar uma distinção metodológica de princípio entre o co 
nhedmento legal e o histórico atribuiu uma validade empírica às proposições 
da teoria abstrata, no sentido de uma possibilidade de dedução da realidade a 
partir destas “leis”. É certo que o não fazia no sentido da validade empírica 
das proposições económicas abstratas por elas próprias, mas sim no sentido 
de, uma vez alcançadas teorias “exatas” correspondentes a todos os outros ele- 
mentos que entram em linha de conta, dever o conjunto de todas estas teorias 
abstratas conter a verdadeira realidade das coisas, isto é, tudo aquilo que, da 
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realidade, fosse digno de ser conhecido, A teoria "exata” da Economia estabe- 
leceria a influência de um motivo psicológico, ao passo que outras teorias te- 
riam como tarefa desenvolver analogamente todos os motivos restantes num 
conjunto de proposições de validade hipotética. Com relação ao resultado do 
trabalho teórico — isto é, das teorias abstratas da formação dos preços, dos 
juros, dos rendimentos etc, — houve quem dissesse que, numa suposta analogia 
com as proposições da física, seria possível empregá-las para deduzir, de pre- 
missas reais dadas, resultados quantitativamente determinados — portanto, leis 
em sentido restrito — com validade para a realidade da vida, posto que em 
face de fins dados a economia humana ficasse claramente "determinada 11 com 
relação aos meios, Não se levava em consideração que, para alcançar tal re- 
sultado, ainda que fosse no mais simples dos casos, seria necessário estabelecer 
previamente como "dada”, e pressupor como conhecida, a totalidade da reali- 
dade histórica, incluindo todas as suas relações causais. E que, se alguma vez 
o espírito finito conseguisse alcançar esse conhecimento, não se poderia ima- 
ginar qual o valor epistemológico de uma teoria abstrata. O preconceito natu- 
ralista segundo o qual se deveria, nesses conceitos, elaborar algo de semelhante 
ás ciências exatas, havia predsamente levado a uma interpretação errónea do 
sentido dessas formações teóricas do pensamento. Acreditava-se que se tratava 
do isolamento psicológico do “impulso'’ específico do homem, o instinto da 
aquisição, ou então da observação isolada de uma máxima específica da ativi- 
dade humana, o chamado princípio econômico. A teoria abstrata julgava poder 
se apoiar em axiomas psicológicos, isto teve como conseqüência o fato de os 
historiadores exigirem uma psicologia empírica, de molde a comprovar a não- 
validade desses axiomas e a poder deduzir psicologicamente o curso dos pro- 
cessos econômicos. Não é nossa intenção criticar aqui pormenori zad^mente a 
significação de uma ciência sistemática da "psicologia social” — ainda -nao cons- 
tituída — como futura base das ciências culturais, especial mente da economia 
social As tentativas de uma interpretação psicológica dos fenômenos econômi- 
cos de que temos conhecimento até agora, em parte brilhantes, demonstram 
precisamente que esta se dá não a partir da análise das instituições sociais, mas, 
inversamente, que o esclarecimento das condições e dos efeitos psicológicos 
das instituições pressupõe o exato conhecimento histórico destas últimas e a 
análise científica das suas relações. A análise psicológica significa, pois, em cada 
caso concreto, um valioso aprofundar do conhecimento do seu condicionamen- 
to histórico e da sua significação cultural. O que nos interessa na conduta do 
homem, dentro do âmbito das sua s relações sociais, é es peei f i ca mente particu- 
larizado segundo a significação cultural específica da relação em causa. Trata-se 
de causas e de influências psíquicas extremamente heterogêneas entre si e ex- 
tremamente concretas na sua composição. A investigação sócio-psicológica sig- 
nifica um exame aprofundado dos diversos gêneros particulares e díspares de 
elementos culturais, tendo em vista a sua acessibilidade para a nossa revivênda 
compreensiva. Partindo do conhecimento das instituições particulares, esse exa- 
me auxiliar-nos-á a compreender intelectualmente e, em medida crescente, o 
seu condidonamento e significação culturais, mas nao nos ajudará a explicar 
as instituições a partir de leis psicológicas ou de fenômenos psicológicos ele- 
mentares. 
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Por conseguinte, bem pouco fecunda tem sido a polêmica desencadeada 
ao redor da questão da legitimidade psicológica das construções teóricas e abs- 
tratas, bem como do alcance do “instinto de aquisição”, do “princípio econô- 
mico” etc 

As construções da teoria abstrata só aparentemente são “deduções” a partir 
de motivos psicológicos fundamentais. Na realidade, trata-se antes do caso espe- 
cial de uma forma da construção de conceitos, próprios das ciências da cultura 
humana e, em certo grau, indispensáveis. Vale a pena compreender a sua ca- 
racterização mais profunda, visto que, assim, aproximar-nos-emos da questão 
lógica sobre a significação da teoria das ciêndas sociais. Para tanto, passaremos 
por alto e de uma vez por todas, pela questão de saber se as construções teó- 
ricas que utilizamos como exemplos ou a que faremos referência correspondem, 
tal como são, ao fim a que se destinam. Isto é, se foram formadas praticamente 
de maneira apropriada. Afinal, a questão de saber até onde se deve levar a 
atual * teoria abstrata” é também uma questão da economia do trabalho cientí- 
fico, que comporta ainda outros problemas. Também a “teoria da utilidade mar- 
ginal” está subordinada à ieí da utilidade margina]”. 


Na teoria econômica abstrata, temos um exemplo dessas sínteses a que se 
costuma chamar de “idéias” dos fenômenos históricos. Oferece-nos um quadro 
ideal dos eventos no mercado dos bens de consumo, no caso de uma sociedade 
organizada segundo o princípio da troca, da livre concorrência e de uma ação 
estritamente racional. Este quadro de pensamento reúne determinadas relações 
e acontecimentos da vida histórica para formar um cosmo não contraditório de 
relações pensadas. Pdo seu conteúdo, essa construção reveste-se do caráter de 
uma utopia, obtida mediante a acentuação mental de determinados elementos 
da realidade. A sua relação com os fatos empiricamente dados consiste apenas 
em que, onde quer que se comprove ou se suspeite que determinadas relações 
— do tipo das representadas de modo abstrato na citada construção, a saber 
dos acontecimentos dependentes do mercado — chegaram a atuar, em algum 
grau, sobre a realidade, podemos representar e tomar compreensível pragma- 
ticamente a natureza particular dessas relações mediante um tipo ideal Esta pos- 
sibilidade pode ser valiosa, e mesmo indispensável, tanto para a investigação 
como para a exposição. No que diz respeito â investigação, o conceito de tipo 
ideal propõe-se a formar o juízo de atribuição. Não é uma “hipótese”, mas pre- 
tende apontar o caminho para a formação de hipóteses. Embora não constitua 
uma exposição da realidade, pretende conferir a ela meios expressivos unívo- 
cos. E, portanto, a “idéia” da organização moderna e historicamente dada da 
sociedade numa economia de mercado, idéia essa que evolui de acordo com 
os mesmos princípios lógicos que serviram, por exemplo, para formar a idéia 
da “economia urbana” da Idade Média à maneira de um conceito “genético”. 
Não é pelo estabelecimento de uma média dos princípios econômicos que re- 
almente existiram em todas as cidades examinadas, mas, antes, pela construção 
de um tipo ideal que, neste último caso, se forma o conceito de “economia 
urbana”. Obtém-se um tipo ideal mediante a acentuação unilateral de um ou 
de vários pontos de vista e mediante o encadeamento de grande quantidade 
de fenômenos isoladamente dados, difusos e discretos, que se podem dar em 
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maior ou menor número ou mesmo faltar por completo, e que se ordenam 
segundo os pontos de vista unilateralmente acentuados, a fim de se formar um 
quadro homogêneo de pensamento. É impossível encontrar empiricamente na 
realidade este quadro, na sua pureza conceituai, pois trata-se de uma utopia, 
A atividade historiográfica defronta-se com a tarefa de determinar, em cada caso 
particular, a proximidade ou o afastamento entre a realidade e o quadro ideal, 
na medida, portanto, o caráter econômico das condições de determinada ddade 
poderá ser qualificada como “economia urbana", no sentido conceituai. Este 
conceito, desde que cuidadosamente aplicado, cumpre as funções específicas 
que dele se esperam, em benefício da investigação e da representação. Para 
analisarmos ainda outro exemplo, pode-se traçar igualmente a “idéia” do “ar- 
tesanato” sob a forma de uma utopia, para o que se procede à reunião de de- 
terminados traços que se manifestam de modo difuso entre os artesãos das mais 
diversas épocas e países, acentuando de modo unilateral as consequências des- 
sa atividade num quadro não contraditório, e referindo-a a uma expressão do 
pensamento que nela se manifesta. Além disso, pode-se tentar delinear uma 
sociedade na qual os ramos da atividade econômica e mesmo a atividade in- 
telectual se encontram dominados por máximas que nos parecem ser aplicações 
do mesmo princípio que caracteriza o “artesanato” elevado ao nível do tipo 
ideal. E a este tipo ideal do artesanato pode ainda opor-se, por antítese, um 
tipo ideal correspondente a uma estrutura capitalista da indústria, obtido a partir 
da abstração de determinados traços da grande indústria moderna para, com 
base nisso, se tentar traçar a utopia de uma cultura “capitalista”, isto é, domi- 
nada unicamente pelo interesse de valorização dos capitais privados. Eia acen- 
tuaria diferentes traços difusos da vida cultural, material e espiritual moderna 
e os reuniria num quadro ideal não contraditório, para efeito de investigação, 
Este quadro constituiria, então, uma tentativa de traçar uma idéia” Uâ cultura 
capitalista — mas não analisaremos agora se isso é possível, e de que modo. 
Ocorre que é possível e deve se considerar como certo, formular muitas e mes- 
mo inúmeras utopias deste tipo, das quais nenhuma se pareceria com outra, 
nenhuma poderia ser observada na realidade empírica como ordem realmente 
válida numa sociedade, mas cada uma pretenderia ser uma representação da 
“idéia” na cultura capitalista, e cada uma poderia realmente pretender, na me- 
dida em que solucionou características da nossa cultura, significativas na sua 
especificidade, reuni-las num quadro ideal homogéneo. Pois os fenômenos que 
nos interessam como manifestações culturais, em geral, derivam o seu interesse 
— a sua significação cultural — de idéias de valor muito diferentes, com as 
quais podemos relacioná-las. Da mesma forma que existem “pontos de vista” 
os mais diferentes, a partir dos quais podemos considerar como significativos 
os fenômenos citados, é possível se fazer uso dos mais diferentes princípios 
de seleção para as relações suscetíveis de ser integradas no tipo ideal de de- 
terminada cultura. 

Qual é a significação desses conceitos de tipo ideal para uma ciência env 
pírica, tal como nós pretendemos praticá-la? Queremos sublinhar desde logo a 
necessidade de que os quadros de pensamento que aqui abordamos, “ideais” 
em sentido puramente lógico, sejam rigorosamente separados da noção do de- 
ver ser, do “exemplar”. Trata-se da construção de relações que parecem sufi- 
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dentemente motivadas para a nossa imaginação e, consequentemente, “objeti- 
vamente possíveis”, e que parecem adequadas ao nosso saber nomológica 
Quem for da opinião de que o conhecimento da realidade histórica deveria, 
ou poderia ser uma cópia “sem pressuposições” de fatos “objetivos”, negar-lhes-á 
qualquer valor E mesmo aquele que tiver reconhecimento que, no âmbito da 
realidade, nada está isento de pressuposições em sentido lógico, e que o mais 
simples extrato de atas ou documentos apenas poderá ter algum sentido den- 
tífico com relação a “significações” e, assim, em última análise, em relação à 
idéia de valor, considerará, no entanto, a construção de qualquer espécie de 
“utopia” histórica como um meio representativo perigoso para a objetividade 
do trabalho científico, e, com mais freqüênda, como um simples jogo. E, de 
fato, nunca poderá se decidir a priori se se trata de mero jogo mentaí, ou de 
uma construção conceituai fecunda para a dência. Também existe apenas um 
critério, o da eficácia, para o conhecimento de fenômenos culturais concretos, 
tanto nas suas conexões como no seu condidonamento causal e na sua signi- 
ficação. Portanto, a construção de tipos ideais abstratos não interessa como fim, 
mas única e exdusivamente como meio de conhecimento, Qualquer exame 
atento dos elementos conceituais da exposição histórica demonstra, no entanto, 
que o historiador — logo que tentar ir além da mera comprovação de relações 
concretas, para determinar a significação cultural de um evento individual, por 
mais simples que seja, isto, é, para “caracterizá-lo” — trabalha, e tem de tra- 
balhar com conceitos que, via de regra, apenas podem ser determinados de 
modo preciso e unívoco sob a forma de tipos ideais. Ou será que o conteúdo 
de conceitos tais como “individualismo”, “imperialismo”, “feudalismo”, “mercan- 
tilismo”, “convencional”, bem como as inúmeras construções conceituais deste 
tipo, mediante as quais procuramos dominar a realidade por meio da reflexão 
e da compreensão, deverá ser determinado mediante a descrição, “sem pressu- 
postos ”, de um fenômeno concreto, ou então mediante a síntese, por abstração, 
daquilo que é comum a vários fenômenos concretos? A linguagem utilizada pelo 
historiador contém centenas de palavras que comportam semelhantes quadros 
mentais e que são imprecisas porque escolhidas segundo as necessidades de 
expressão no vocabulário corrente, não elaborado pela reflexão, e cuja signifi- 
cação inidalmente só é intuída sem ser pensada com clareza. Em inúmeros ca- 
sos, e, sobretudo no campo da história política descritiva, o caráter impreciso 
do conteúdo dos conceitos não prejudica de modo nenhum a dareza da ex- 
posição. Nestes casos, basta que sintamos aquilo de que o historiador tem uma 
vaga concepção, ou, então que nos contentemos com a presença difusa de uma 
especificação particular do conteúdo conceituai, no caso singular que ele cogita. 
Mas quanto mais clara consdênda se pretende ter do caráter significativo de 
um fenômeno cultural, tanto mais imperiosa se toma a necessidade de trabalhar 
com conceitos claros, que não tenham sido determinados segundo um só aspec- 
to particular, mas segundo todos. Ora, será absurdo conferir a essa síntese do 
pensamento histórico uma “definição” segundo o esquema genus prooeimuni 
differentia specifica\ que se tire a prova. Este modo de comprovação da signi- 
ficação das palavras apenas existe no campo das disciplinas dogmáticas, que 
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trabalham com silogismos. Também não existe, pelo menos aparentemente, uma 
mera “decomposição descritiva” desses conceitos nos seus elementos, posto que 
o que importa é saber quais desses elementos deverão ser considerados essen- 
ciais. Se quisermos tentar uma definição genética do conteúdo do conceito, res- 
tar-nos-ã apenas a forma do tipo ideal, no sentido anteriormente estabelecido. 
Trata-se de um quadro de pensamento, não da realidade histórica, e muito me- 
nos da realidade “autêntica”; não serve de esquema em que se possa incluir a 
realidade à maneira de exemplar Tem, antes, o significado de um conceito-li- 
mite, puramente ideal, em relação ao qual se mede a realidade a fim de escla- 
recer o conteúdo empírico de alguns dos seus elementos importantes, e com 
o qual esta é comparada. Tais conceitos são configurações nas quais cons- 
truímos relações, por meio da utilização da categoria de possibilidade objetiva, 
que a nossa imaginação, formada e orientada segundo a realidade, julga ade- 
quadas. 

Nesta função, o tipo ideal é, adma de tudo, uma tentativa de apreender 
os indivíduos históricos ou os seus diversos elementos em conceitos genéticos. 
Tomemos como exemplos os conceitos "Igreja" e “seita". Mediante classificação 
pura, podemos analisa-los num complexo de características, com o que só o 
limite entre ambos os conceitos, como o seu conteúdo, permanecerão indis- 
tintos . Pelo contrário, se quisermos compreender o conceito de “seita" de modo 
genético, isto é, com referência a certos significados culturais importantes que 
o “espírito sectário" teve para a civilização moderna, aparecem então certas ca- 
racterísticas essenciais e precisas de ambos, visto que se encontram numa re- 
lação causal adequada relativamente àqueles efeitos. Ora, os conceito^se tor- 
nam, então, tipos ideais, isto é, não se manifestam na sua plena pUreza con- 
ceituai, ou apenas de forma esporádica o fazem Aqui, como em qualquer outro 
campo, qualquer conceito que não seja puramente classificar ório nos afasta da 
realidade. Mas a natureza discursiva do nosso conhecimento, a circunstância de 
apenas captarmos a realidade através de uma cadeia de transformações na or- 
dem da representação, postula este tipo de taquigrafia conceituai E certo que 
a nossa imaginação pode, com freqüênda, prescindir da sua formulação con- 
ceituai explícita, no nível dos meios de investigação, mas, em numerosos casos, 
toma-se imprescindível a sua utilização no campo da análise cultural quando 
se trata da exposição, e enquanto esta pretende ser unívoca. Quem dela pres- 
cinde completamente, forçosamente deverá se limitar ao aspecto formal dos fe- 
nômenos culturais, como, por exemplo, o histórico-jurídico. O universo das nor- 
mas jurídicas pode ser claramente determinado a partir do ponto de vista con- 
ceituai e, ao mesmo tempo, é valido para a realidade histórica (no sentido ju- 
rídico). Mas é da sua significação prática que se ocupa o trabalho das dêndas 
sodais, tal como as entendemos. É muito frequente, porém, se tomar apenas 
univocamente esta significação, em se tratando do empiricamente dado a um 
caso-limite ideal. Se o historiador (no sentido mais lato da palavra) rejeita a 
tentativa de formular um tipo ideal como esse, sob o pretexto de constituir uma 
“construção teórica", ou seja, algo inútil ou desnecessário para o fim concreto 
do conhecimento, resulta, então, em regra geral, que este historiador utiliza. 
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consciente ou inconscientemente, outras construções análogas sem as formular 
explicitamente e sem elaboração lógica, ou então fica encalhado na esfera do 
vagamente “sentido”. 

Decerto, nada hã de mais perigoso que a confusão entre teoria e história, 
nascida dos preconceitos naturalistas. Esta confusão pode apresentar-se sob a 
forma da crença na fixação de quadros conceituais e teóricos do conteúdo “pro- 
priamente dito”, ou da sua utilização à maneira de leito de Procusto, no qual 
a História deverá ser introduzida à força, e hipostasiando ainda as “idéias” como 
se fossem a realidade “propriamente dita”, ou as “forças reais” que, por trás do 
fluxo dos acontecimentos, manifestam-se na História. Este último perigo é tanto 
mais constante quanto mais habituados estamos a entender por “idéias” de uma 
época, os pensamentos e ideais que governaram a massa ou uma parte histo- 
ricamente decisiva dos homens dessa época, e que, por esse mesmo motivo, 
constituíram elementos significativos para o aspecto particular da cultura citada. 

A tudo isso convém acrescentar duas coisas. Em primeiro lugar, o fato de 
que entre a “idéia”, no sentido de tendência do pensamento prático e teórico 
de uma época, e a 'Idéia”, no sentido de tipo ideal desta época, por nós cons- 
truído como um meio conceituai auxiliar, existem, via de regra, determinadas 
relações. Um tipo ideal de condições sociais determinadas, obtido através da 
abstração de determinadas manifestações sociais características de uma época, 
pode ser efetivamente considerado aos olhos dos nossos contemporâneas como 
um ideal a ser alcançado na prática ou, pelo menos, como máxima para a re- 
gulação de certas relações sociais. Assim acontece com a “idéia” da “proteção 
dos bens de substância” e de outras teorias dos Canônicos, especialmente de 
São Tomás de Aquino, com relação ao já citado conceito típico-ideal de “eco- 
nomia urbana” medieval, utilizado atualmente E, com maior razão, assim su- 
cede com o famigerado “conceito fundamental” da economia política; o do “va- 
lor” econômico. Desde a escolástica até a teoria marxista, duas noções se en- 
trecruzam, a do “objetivamente” válido, isto é, a de um “dever-ser”, e a de uma 
abstração a partir do processo empírico da formação de preços. A idéia de que 
o “valor” dos bens deve ser regulado segundo determinados prindpios do “di- 
reito natural” teve um significado incomensurável para o desenvolvimento da 
nossa civilização — não apenas na Idade Média — e, ainda hoje, o tem Em 
especial, influi intensamente no processo empírico da formação dos preços. 
Ora, é apenas mediante uma construção rigorosa dos conceitos, ou seja, graças 
ao tipo ideal, que se torna possível expor de forma unívoca o que se entende 
e se pode entender pelo conceito teórico do valor. Era isso que o sarcasmo 
acerca das “robínsonadas” da teoria abstrata deveria ter em conta, pelo menos 
enquanto não for capaz de nos oferecer algo melhor, o que, aqui, significa algo 
mais daro, 

A relação de causalidade entre a idéia historicamente comprovável que do- 
mina os homens e os elementos da realidade histórica dos quais se pode fazer 
a abstração do tipo ideal correspondente pode adotar formas extremamente va- 
riáveis. Em prindpio, devemos apenas recordar que ambas são coisas funda- 
mentaimente diferentes. E aqui surge a nossa segunda observação. As “idéias” 
que dominaram os homens de uma época, isto é, as que neles atuaram de for- 
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ma difusa, só poderão ser compreendidas sempre que formarem um quadro 
de pensamento complexo, com rigor conceituai, sob a forma de tipo ideal, pois, 
empiricamente, elas habitam as mentes de uma quantidade indeterminada e mu- 
tável de indivíduos, nos quais estavam expostas aos mais diversos matizes, se- 
gundo a forma e o conteúdo, a clareza e o sentido. Os elementos da vida espi- 
ritual dos diversos indivíduos em determinada época da Idade Média, por exem- 
plo, que poderíamos designar pelo termo de ‘‘cristianismo” dos indivíduos em 
questão, continuariam, caso fossemos capazes de expo-los por completo, um 
caos de relações intelectuais e de sentimentos de toda sorte, infinitamente di- 
ferenciados e extremamente contraditórios, se bem que a igreja da Idade Média 
tenha sido capaz de impor, em elevado grau, a unidade da fé e dos costumes. 
Posta a questão do que correspondia, no meio daquele caos, ao “cristianismo 
medieval”, temos de trabalhar continuamente com um quadro mental puro por 
nós criado. Trata-se de uma combinação de artigos de fé, de normas éticas e 
de direito canônico, de máximas para o comportamento na vida e de inúmeras 
relações particulares que nós combinamos numa só “idéia”, numa síntese que 
seríamos incapazes de estabelecer de modo não contraditório, senão recorrés- 
semos, a conceitos típico-ideais* 

Claro que, tanto a estrutura lógica dos sistemas conceituais em que expo- 
mos essas “idéias” como a sua relação com o imedíatamente dado na realidade 
empírica são, evidentemente, muito diferentes. As coisas apresentam-se, no en- 
tanto, de forma bastante simples, sempre que se trata de casos em que um ou 
alguns raros princípios diretores teóricos, facilmente traduzíveis em fórmulas — 
como a fé de Calvino na predestinação — ou, então, certos postulados morais 
passíveis de formulação dara, tenham governado os homens e produzido de- 
terminados efeitos históricos, de modo que nos seja possível introduzí "'idéia” 
numa hierarquia de pensamentos inferidos logicamente desses princípios dire- 
tores, Então facilmente se perde de vista por mais importante que tenha sido 
o poder construtivo, puramente lógico, do pensamento na História — de que 
o marxismo é um exemplo notável — o processo empírico-histórico que se de- 
senvolveu na mente das pessoas deve ser geralmente compreendido como um 
processo condidonado psicologicamente, e nao logicamente* O caráter típico- 
ideal dessas sínteses de idéias que tiveram uma ação histórica manifesta-se de 
forma ainda mais dara se esses princípios diretores e postulados fundamentais 
já não subsistem nas mentes dos indivíduos, ainda que estes continuem domi- 
nados por pensamentos que são consequência lógica destes princípios, ou que 
deles saíram por associação — quer porque a “idéia” historicamente original 
que lhes servia de base se extinguiu, quer porque apenas conseguiu exercer 
influénda atráves das suas conseqüêndas. E essas sínteses incorporam ainda 
mais o caráter de “idéias” por nós construídas quando, de inído, esses princt- 
pios diretores fundamentais não foram captados, ou apenas de modo incom- 
pleto, pela consdênda dos homens, ou, ainda, quando não adotaram a forma 
de um conjunto claro e coerente de pensamentos. Assim, se nos empenhamos 
neste procedimento, como tantas vezes acontece e deverá acontecer, “idéia” que 
formamos — como a do "liberalismo” de um determinado período, a do "me- 
todismo”, ou a de qualquer variante embrionária do sodalismo — não é mais 
do que um tipo ideal puro com o mesmo caráter que as sínteses dos “princí 
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pios” de uma época econômica, de que falamos acima. Quanto mais vastas são 
as relações que se devem expor, e quanto mais variada tiver sido a sua signi- 
ficação cultural, tanto mais a sua apresentação sistemática e global num sistema 
conceituai e mental se aproximará do tipo ideal e tanto menos se tomará pos- 
sível ficar com um único conceito deste gênero. E daí resulta ser tanto mais 
natural e necessário repetir a tentativa de construir novos conceitos de tipo ide- 
al, com a finalidade de tomar consciência de sempre novos aspectos significa- 
tivos das relações. Assim, por exemplo, todos os enunciados de uma “essência” 
do cristianismo constituem tipos ideais que, constante e necessariamente, ape- 
nas têm uma validade muito relativa e problemática, se reivindicarem a quali- 
dade de enunciado histórico empiricamente dado. Por outro lado, possuem um 
elevado valor heurístico para a investigação e um enorme valor sistemático para 
a exposição, se apenas forem utilizados como meios conceituais para comparar 
e medir, com relação a eles, a realidade, Com esta função, tornam-se mesmo 
indispensáveis. Tais exposições típico-ideais, contudo, comportam normal mente 
ainda um outro aspecto que toma ainda mais complexa a sua significação. Ge- 
ralmente elas pretendem ser, ou inconsdentemente o são, tipos ideais, não so- 
mente no sentido lógico, mas também no sentido prático. Ou seja, são tipos 
exemplares que — seguindo o nosso exemplo — contêm aquilo que o cristia- 
nismo deveria ser segundo o ponto de vista do dentista; aquilo que, na sua 
opinião, é “essencial” nesta religião, porque representa um valor permanente 
para ele. Ora, no caso em que isso ocorrer, de forma consdente ou — como 
acontece mais frequentemente — inconsdente, tais descrições contêm determi- 
nados ideais aos quais o pesquisador refere o cristianismo avaüando-o, isto á, 
as tarefas e as finalidades segundo as quais orienta a sua “idéia” de cristianismo. 
Claro que tais ideais podem ser, e sem dúvida o serão sempre, completamente 
diferentes dos valores com que, por exemplo, os contemporâneos dos primiti- 
vos cristãos compararam o cristianismo. Neste caso, as “idéias” jã não são meios 
auxiliares puramente lógicos, nem conceitos relativameme aos quais se mede 
a realidade de modo comparativo, mas, antes, são ideais a partir dos quais se 
julga a realidade, avaliando-a. Jã não se trata, aqui, do processo puramente teórico 
da relação do empírico com determinados valores, mas sim de juízos adotados 
no “conceito” do “cristianismo”. Dado que o tipo ideal reivindica aqui uma va- 
lidade empírica, ele penetra na região da interpretação avaliadora do cristianis- 
mo; abandonou-se o campo da ciência experimental para se fazer uma profissão 
de fé pessoal, não uma construção conceituai típico-ideal. Por muito notável 
que seja esta diferença quanto aos princípios, a confusão entre estas duas sig- 
nificações, fundamental mente diferentes da noção de “idéia”, dá-se com extra- 
ordinária freqüência no decorrer do trabalho histórico. Ocorre sempre que o 
historiador começa a desenvolver a sua própria “apreensão” de uma persona- 
lidade ou de uma época. Contrariamente aos padrões éticos constantes que 
Schlosser estabeleceu segundo o espírito do racionalismo, o historiador moder- 
no, de espírito relati vista, que, por um lado, se propõe “compreender por si 
própria” a época de que fala, e que, por outro, também quer “avaliá-la”, sente 
a necessidade de obter os padrões dos seus juízos a partir da “própria matéria” 
do seu estudo. Isto é, deixa que a “idéia”, no sentido de ideai, nasça da “idéia”, 
no sentido de “tipo-ídeaV\ E o atrativo estético deste procedimento constante- 
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mente o indta a esquecer a linha que as separa — dai esta situação interme- 
diária que, por um lado, não pode reprimir o juízo de valor, e, por outro, tende 
â declinar a responsabilidade dos juízos. É necessário opor a tudo isto um dever 
elementar do autocontrole científico, único suscetível de evitar surpresas, e que 
nos convida a fazer uma distinção estrita entre a relação que compara a reali- 
dade com tipos ideais no sentido lógico, e a apreciação avaliadora dessa rea- 
lidade a partir de ideais. Devemos repetir que, no sentido que lhe atribuímos, 
um “tipo ideaT é algo completamente diferente da avaliação apreciadora, pois 
nada tem em comum com qualquer “perfeição”, salvo com a de caráter pura- 
mente lógico. Existem tantos tipos ideais de bordéis como de religiões* E, entre 
os primeiros, tanto existem alguns que, segundo a atual perspectiva da ética 
policial, poderiam parecer tecnicamente “oportunos”, como outros em que 
aconteceria justamente o contrário. 

Vemo-nos obrigados a passar por alto a discussão pormenorizada do caso 
que é, em muitos aspectos, o mais complexo e interessante: a questão da estru- 
tura lógica do conceito de Estado, A este respeito, pretendemos apenas fazer 
notar aqui que, quando perguntamos o que corresponde á noção de “Estado" 
na realidade empírica, deparamo-nos com uma infinitude de ações e sujeições 
humanas difusas e discretas, de relações reais e juridicamente ordenadas, sin- 
gulares ou regularmente repetidas, e unificadas por uma idéia; a crença em nor- 
mas que se encontram efetivamente em vigor ou que deveriam estar, bem como 
em determinadas relações de domínio do homem pelo homem Esta crença é, 
em parte, uma posse espiritual desenvolvida pelo pensamento, em parte sentida 
confusamente, e em parte aceita de modo passivo, que se manifesta com os 
mais diferentes matizes nas mentes dos indivíduos. Se os homens chegassem 
a conceber com toda a clareza esta “idéia", não precisariam da 'teoria geral do 
Estado” que se propõe esclarece-la* O conceito científico do Estado, ‘qualquer 
que seja a forma pela qual se formula, constitui sempre uma síntese que nós 
realizamos para determinados fins do conhecimento. Mas, por outro lado, ob- 
temo-lo também por abstração das sínteses obscuras que encontramos nas men- 
tes dos homens históricos* Apesar de tudo, o conceito concreto que a noção 
histérica de “Estado” adota poderá ser apreendido com clareza mediante uma 
orientação segundo os conceitos de tipo ideal. E, além disso, não há a menor 
dúvida de que a maneira como os contemporâneos realizam essas sínteses, de 
uma forma lógica sempre imperfeita, ou seja, as “idéias” que eles têm do Estado 
— por exemplo, a idéia “orgânica" de Estado da metafísica alemã, em oposição 
à concepção “comercial” dos americanos — possuem uma significação eminen- 
temente prática* Em outras palavras, também aqui a idéia prática, em cuja va- 
lidade se crê, bem como o tipo ideal teórico construído para as necessidades 
da investigação, correm paralelos e mostram uma tendência constante de mu- 
tuamente se confundirem 

Mais acima, encaramos intencional mente o “tipo ideal” como uma constru- 
ção intelectual destinada à medição e à caracterização sistemática das relações 
individuais, isto é, significativos pela sua especificidade, tais como o cristianis- 
mo, o capitalismo etc Isso se deu para eliminar a opinião corrente de que, no 
dontínío dos fenômenos culturais, o típico abstrato é idêntico ao genérico abs- 
trato. Esse não é o caso* 
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Se procuramos analisar aqui logicamente o conceito de ‘típico”, tâo discu- 
tido e tâo desacreditado pelo abuso que dele se faz, podemos já deduzir dos 
nossos estudos precedentes que a formação de conceitos típicos no sentido da 
eliminação do ‘acidental* 1 , também, e sobretudo, tem lugar no estudo das in- 
dividualidades históricas, 

Como é natural, também podemos conferir os conceitos genéricos que en- 
contramos continuamente sob a forma de elementos constitutivos dos enuncia- 
dos históricos, e dos conceitos históricos concretos a forma de tipo ideal com 
a auxílio da abstração e da acentuação de determinados dos seus elementos 
conceitualmente essenciais. Trata-se mesmo de um dos modos práticos mais fre- 
quentes e importantes de aplicar os conceitos de tipo ideal, pois cada tipo ideal 
individual é composto de elementos conceituais que têm um caráter genérico, 
e que foram elaborados à maneira de tipos ideais. Também neste caso exibe-se 
a função lógica específica dos conceitos de tipo ideal. O conceito de “troca", 
por exemplo, é um simples conceito genérico, no sentido de um complexo de 
características que são comuns a vários fenômenos, sempre que deixamos de 
considerar a significação dos elementos conceituais e, portanto, limitamo-nos a 
analisá-lo em termos da linguagem cotidiana. Se este conceito, contudo, é posto 
em relação com a “lei da utilidade marginal* e se forma o conceito de “troca 
econômica * 1 à maneira de um processo econômico racional, este conceito — 
como qualquer outro integralmente elaborado de forma lógica — conterá um 
juízo sobre as condições “típicas** da troca. Assume então um caráter genético 
e converte-se em típico-ideal, no sentido lógico, isto é, afasta-se da realidade 
empírica, que apenas se pode comparar e referir a ele. Algo de semelhante 
podemos dizer acerca de todos os supostos “conceitos fundamentais 1 * da eco- 
nomia política: só é possível desenvolvê-los de forma genética enquanto tipos 
ideais. A diferença entre conceitos genéricos simples, que apenas reúnem as 
características comuns a diversos fenômenos empíricos, e os tipos ideais gené- 
ricos, como, por exemplo, um conceito de tipo ideal da “essência” do artesa- 
nato, naturalmente é fluida nos pormenores. Mas nenhum conceito genérico 
possui, enquanto tal, um caráter “típico**, como também não existe um tipo “mé- 
dio** puramente genérico. Sempre que falamos de grandezas “típicas 1 * — como 
na estatística, por exemplo — encontramos algo que é mais do que um mero 
termo médio. Quanto mais se tratar de classificações de processos que se ma- 
nifestam na realidade de uma forma maciça, tanto mais se tratará de conceitos 
genéricos. Pelo contrário, quanto mais se atribui uma forma conceituai aos ele- 
mentos que constituem o fundamento da significação cultural específica das re- 
lações históricas complexas, tanto mais o conceito, cu o sistema de conceitos 
adquirirá o caráter de tipo ideal, Porque a finalidade da formação de conceitos 
de tipo ideal consiste sempre em tomar rigorosa mente consciência não do que 
é genérico, mas, muito pelo contrário, do que é específico a fenômenos cul- 
turais. 

O fato de poderem ser utilizados os tipos ideais, incluídos os de caráter 
genérico, e de efetivamente o serem, apenas oferecem um interesse metodoló- 
gico com relação a outra circunstância. 

Até este momento, temos nos ocupado prindpalmente com os tipos ideais 
no seu aspecto essencial de conceitos abstratos de relações, que concebemos 
como relações estáveis no fluxo do devir, como indivíduos históricos nos quais 
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se processam desenvolvimentos. Mas se nos apresenta agora uma complicação, 
que é o preconceito naturalista, segundo o qual a meta das dências sociais de- 
verá ser a redução da realidade a “leis", introduzido na nossa disciplina com 
grande facilidade, por meio do conceito de “típico”. É que também é possível 
construir tipos ideais de desenvolvimentos e estas construções podem ter um 
valor heurístico considerável. No entanto, sutge neste caso o perigo iminente 
de se confundir o tipo ideal e a realidade. Assim, por exemplo, é possível che- 
gar ao resultado teórico de que numa sociedade organizada rigorosamente se- 
gundo normas “artesanais”, a única fonte de acumulação de capital seria a renda 
da terra. A partir daqui talvez se pudesse construir — não cabe examinar agora 
a exatidão dessa construção — um quadro ideal puro da transformação da for- 
ma econômica artesa na] na capitalista, com base apenas em determinados fa- 
tores simples, tais como a escassez do solo, o crescimento da população, a 
abundância de metais preciosos e a racionalização do modo de vida. Para saber 
se o curso empírico do desenvolvimento foi efetívamente o mesmo que o cons- 
truído, é necessário comprová-lo com o auxílio desta construção tomada como 
meio heurístico, procedendo-se a uma comparação entre o ripo ideal e os “fa- 
tos". Se o tipo ideal tiver sido construído de forma “correta" e o decurso efetivo 
não corresponder ao decurso de tipo ideal, teríamos a prova de que, em de- 
terminadas relações, a sociedade medieval não foi uma sociedade estritamente 
"artesanal”. E no caso de o tipo ideal ter sido construído de modo “heuristica- 
mente” “ideal" — não interessa saber aqui se e como, no presente exemplo, 
este caso poderia dar-se — então, orientaria a investigação para o caminho que 
conduz a um estudo mais profundo da natureza particular e da significação his- 
tórica dos elementos na sociedade medieva] que não têm caráter artesanal, Se 
conduzir a esse resultado, terá cumprido o seu papel lógico, preds^paente ao 
tomar manifesta a sua própria irrealidade. Constitui, nesse caso, a prova de uma 
hipótese. O processo não desperta nenhuma objeção metodológica, enquanto 
se tiver presente que a História e a construção típico- idea! do desenvolvimento 
devem ser rigorosamente diferendadas, e que a construção apenas serviu como 
meio para realizar metodicamente a atribuição válida de um processo histórico 
às suas causas reais, entre as possíveis na situação dada do nosso conhecimento. 

Tal como mostra a experiênda, torna-se extremamente difícil manter com 
rigor essa diferença e isto por uma circunstância predsa. No interesse da 
demonstração dara do tipo ideal ou do desenvolvimento de tipo ideal, ela de- 
verá ser ilustrada mediante um material da realidade empírico-histórica. O pe- 
rigo deste procedimento, legitimo em si, reside em que o saber histórico apa- 
rece como servidor da teoria, em vez de suceder o contrário. O teórico fadl- 
mente se vê tentado a considerar como normal esta relação, ou então, o que 
é pior ainda, misturar a teoria e a história ao ponto de confundi-las, Esse perigo 
é ainda mais ameaçador quando se chega a combinar, dentro de uma classifi- 
cação genética, a construção ideal de um desenvolvimento com a classificação 
conceituai de tipos ideai de determinadas configurações culturais (por exemplo, 
as formas da empresa industria! a partir da “economia doméstica fechada", ou 
os conceitos religiosos a partir dos “deuses" do momento), A seqüênda de tipos 
que resulta das características conceituais selecionadas corre o risco de ser to- 
mada como uma sucessão histórica de tipos que obedecem à necessidade de 
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uma lei. A ordem lógica dos conceitos, por um lado, e a distribuição empírica 
daquilo que é conceitualizado no espaço, no tempo e na conexão causal, por 
outro, aparecem então de tal modo ligados entre si, que quase chega a ser 
irresistível a tentação de “forçar” a realidade para consolidar a validade efetiva 
da construção da realidade 

Intencionalmente, não demonstramos a nossa concepção no exemplo de 
Marx: de longe o mais importante nas construções de tipo ideal. E isso para 
não complicar a exposição com a introdução das interpretações de Marx e tam- 
bém para não antecipar as futuras discussões de nossa revista, nas quais sub- 
meteremos a uma analise crítica as obras escritas sobre este grande pensador, 
ou inspiradas nas sua s doutrinas. Limita-nos a constatar aqui que todas as “leis” 
e construções do desenvolvimento histórico especificamente marxistas, natural- 
mente possuem um caráter de tipo ideal, na medida em que sejam teoricamente 
corretas. Quem quer que tenha trabalhado com os conceitos marxistas conhece 
a eminente e inigualável importância heurística destes tipos ideais, quando uti- 
lizados para sua comparação com a realidade, mas conhece ígualmente o seu 
perigo, jogo que apresentados como construção com validade empírica ou, até 
mesmo, como tendências ou “forças ativas” reais (o que quer dizer, na verdade, 
“metafísicas”). 

Conceitos genéricos, tipo ideal, conceitos genéricos de estrutura típico-ide- 
ais, idéias no sentido de combinações de pensamento que influem empirica- 
mente nos homens históricos, tipos ideais dessas idéias, ideais que dominam 
os homens, tipos ideais desses ideais, ideais a que o historiador refere a His- 
tória, construções teóricas com utilização ilustrativa do empírico, investigação 
histórica com utilização de conceitos teóricos como casos-limite ideais, enfim, 
as mais diversas complicações possíveis, que apenas pudemos aqui assinalar 
— tudo são construções ideais cuja relação com a realidade empírica do ime- 
diatamente dado é, em cada caso particular, problemática. Esta lista diminuta 
demonstra já o constante entrelaçamento dos problemas metodológicos e con- 
ceituais que continuamente se encontram no campo das riêndas da cultura. E 
visto que nos limitamos aqui a nos referir aos problemas, vimo-nos obrigados 
a renunciar ao aprofundamento das questões de metodologia e a discutir com 
pormenores as relações entre o conhecimento de tipo ideal e o obtido por 
“leis”, entre os conceitos de tipo ideal e os conceitos coletivos etc. 

Depois de todas estas abordagens, o historiador talvez continue, no entan- 
to, a insistir em que a preponderância da forma típico-ideal na formação e na 
construção dos conceitos não é mais que um sintoma espedfico da juventude 
de uma disciplina científica. E, em certa medida devemos dar-lhe razão, embora 
com conseqüêndas muito diferentes das que ele deduzirá. Tomemos alguns 
exemplos de outras disciplinas. Não há dúvida de que, tanto o aluno atormen- 
tado do curso elementar como os filólogos antigos imaginam, em princípio, que 
a língua é algo “or^tiiico”, isto é, uma totalidade supra-empírica regida por nor- 
mas, atribuindo à dência a tarefa de estabelecer o que deve ter validade como 
normas linguísticas. A primeira tarefa, a que geralmente se lança qualquer “fi- 
lologia”, é a de elaborar de forma lógica a “língua” escrita, tal como, por exem- 
plo, o faz a Academia delia Crusca, reduzindo o seu conteúdo a determinadas 
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regras* E se, em face disso um dos principais filósofos da atualidade prodama 
que o objeto da filologia é a “fala de cada indivíduo”, a instituição de um tal 
programa só parece possível depois de já existir, na linguagem escrita, um tipo 
ideal rdativamente fixo, com o qual a análise possa trabalhar, ainda que im- 
plicitamente, no interior da infinita diversidade da fala, sem o que se encontraria 
completamente desprovida de qualquer direção e delimiiaçâo. Este mesmo pa- 
pel foi representado pelas construções das teorias do Estado com base no Di- 
reito Natural e na concepção orgânica, ou para evocarmos também um tipo 
ideal na nossa acepção, pela Teoria do Estado Antigo, segundo Benjamin Cons- 
tant São, por assim dizer, portos que servem de abrigp à espera de que se 
consiga uma orientação no mar imenso dos fatos empíricos. Na verdade, a ciên- 
cia amadurecida significa sempre uma superação do tipo ideal, enquanto se lhe 
atribui uma validade empírica ou o valor de um conceito genérico. Ora, hoje 
em dia, não só se tema completamente legítima a utilização da brilhante cons- 
trução de Gonstant para demonstrar determinados aspectos e particularidades 
históricas da vida política antiga, na condição de se manter cuidadosamente o 
seu caráter de tipo ideal, como ainda, e prindpalmente, existem ciências dota- 
das de eterna juventude. É o caso, por exemplo, de todas as disciplinas histó- 
ricas, de todas aquelas para as quais o fluxo constantemente progressivo da 
cultura continuamente susdta novos problemas. Na essência de sua tarefa está 
o caráter transitório de todas as construções típico-ideais, mas também o fato 
de serem inevitáveis construções típico-ideais sempre novas. 

Gontinuadamente se repetem as tentativas para determinar o sentido “au- 
têntico" e “verdadeiro” dos conceitos históricos, sem jamais alcançarem o seu 
fim Assim, é normal que as sínteses com as quais a História constantefhente 
trabalha não sejam mais do que conceitos determinados relativamente, ou lego 
que se exige para o conteúdo um caráter unívoco, tipos ideais abstratos. Neste 
último caso, o conceito revela um ponto de vista teórico e, portanto, “unilateral”, 
que, embora esclareça a realidade, demonstra ser impróprio para se tornar um 
esquema no qual essa realidade pudesse ser completamente incluída. Porque 
nenhum destes sistemas de pensamento, que são imprescindíveis para a com- 
preensão dos elementos significativos da realidade, pode esgotar a sua infinita 
riqueza. Todos não passam de tentativas para conferir uma ordem ao caos dos 
fatos que incluímos no âmbito do nosso interesse, e que são realizadas com 
base no estado atual dos nossos conhecimentos e nas estruturas conceituais de 
que dispomos. O aparelho intelectual que se desenvolveu no passado, mediante 
uma elaboração reflexiva ou, a rigor, uma transformação reflexiva da realidade 
imediatamente dada, e ainda através da sua integração nos conceitos que cor- 
respondiam ao estado do conhecimento e à orientação assumida pelos interes- 
ses, encontra-se em contínuo confronto com tudo o que podemos e queremos 
adquirir quanto ao conhecimento novo da realidade. E nessa luta que se realiza 
o progresso do trabalho científico no domínio cultural O seu resultado é um 
constante processo de transformação dos conceitos através dos quais tentamos 
apreender a realidade. Por conseguinte, a história das ciências da vida social 
é, e continuará a ser, uma alternância constante entre a tentativa de ordenar 
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teoricamente os fatos mediante uma construção de conceitos e a decomposição 
dos quadros mentais assim obtidos, devido a uma ampliação e a um desloca- 
mento do horizonte científico, e à construção de novos conceitos sobre a base 
assim modificada* Nisto, de modo nenhum, se expressa um caráter errôneo da 
intenção de criar sistemas conceituais, pois qualquer ciência — mesmo a sim- 
ples história descritiva — trabalha o repertório conceituai de sua época. Antes, 
aqui se exprime o fato de que, nas ciências da cultura humana, a construção 
de conceitos depende do modo de propor os problemas, e de que este último 
varia de acordo com o conteúdo da cultura, A relação entre o conceito e o 
concebido comporta, nas ciências da cultura, o caráter transitório de qualquer 
dessas sínteses, No campo da nossa ciência, grandes tentativas de construções 
conceituais deveram o seu valor exatamente ao fato de por a descoberto os 
limites da significação, do ponto de vista que lhes servia de alicerce. Os maiores 
progressos no campo das ciências sociais estão ligados substancialmente aos 
deslocamentos dos problemas da civilização e assumem a fornia de um crítica 
da construção dos conceitos, Uma das principais tarefas da nossa revista con- 
sistirá, pois, em servir às finalidades da dtada crítica e, por conseguinte, ao 
exame dos princípios da síntese no campo das ciências sociais* 

Se deduzirmos as consequências do que foi dito, chegaremos a um ponto 
em que as nossas opiniões talvez se diferenciem, num ou noutro aspecto, das 
opiniões de muitos representantes eminentes da escola histórica a que também 
pertencemos. Pois estes últimos persistem, quer de forma expressa, quer impli- 
citamente, na opinião de que a finalidade e o alvo último de qualquer ciência 
consistem em ordenar toda a sua matéria de estudo num sistema de conceitos, 
cujo conteúdo deveria ser estabelecido e progressivamente aperfeiçoado me- 
diante a observação de regularidades empíricas, construção de hipóteses e ve- 
rificação das mesmas, até que um dia daí nascesse uma ciência “perfeita" e, 
conseqüentemente, dedutiva* Para isso, o trabalho histórico e indutivo contem- 
porâneo consistiria apenas numa tarefa preliminar, condicionada pela imperfei- 
ção da nossa disciplina. Segundo o ponto de vista desta concepção, nada, pois, 
poderia existir de mais grave do que a construção e a aplicação de conceitos 
rigorosos que pudessem vir a antecipar de forma prematura essa meta, a ser 
atingida apenas num futuro longínquo. Esta concepção seria, em princípio, in- 
contestável no campo da teoria do conhecimento antigo e escolástico, que per- 
dura, profundamente viva, na massa dos especialistas da escola histórica, cujo 
pressuposto é que os conceitos são cópias representativas da realidade “obje- 
tiva”. Por causa disto, há uma constante alusão à irrealidade de todos os con- 
ceitos rigorosos. Para aquele que desenvolve, levando às últimas consequências, 
a idéia fundamental da moderna teoria do conhecimento — baseada em Kant, 
segundo a qual os conceitos são e só podem ser meios intelectuais para o do- 
mínio espiritual do. empiricamente dado — o fato de os conceitos genéticos 
rigorosos serem tipos ideais não constitui razão para se opor à sua construção, 
Para ele, dever-se-ia inverter a relação entre conceito e trabalho historiográfico: 
meta final acima citada parece-lhe logicamente impossível, e os conceitos nao 
constituem meta, mas meios para o conhecimento das relações significativas, 
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de pontos de vista individuais. Predsamente porque o conteúdo dos conceitos 
históricos é variável, é preciso formulá-los de cada vez com maior precisão. 
He exigirá apenas que, ao utilizar tais conceitos, se mantenha cuidadosamente 
o seu caráter de tipo ideal e que não se confunda o tipo ideal e a História. 
Dado que, devido à inevitável variação das idéias de valor básicas, não há con- 
ceitos históricos verdadeiramente definitivos, passíveis de ser considerados co- 
mo fim último geral, ele admitirá que, predsamente por se formarem conceitos 
rigorosos e unívocos pata o ponto de vista singular que orienta o trabalho, será 
possível dar-se conta claramente dos limites da sua validade 

Não deixaremos de dar a entender, e, aliás, já o admitimos, que, num caso 
particular, é possível que o desenvolvimento de uma relação histórica concreta 
possa ser exposto com clareza sem reladoná-lo constantemente com conceitos 
definidos. E, conseqüentemente, poder-se-á reivindicar para o historiador da 
nossa disdplina o mesmo direito concedido ao historiador político, isto é, "falar 
a linguagem da vida”. Decerto. Mas, quanto a isso, cabe dizer que é neste pro- 
cedimento, em grande escala addental, que o ponto de vista, a partir do qual 
o evento tratado ganha significação, torna-se claramente consdente. Em regra 
geral, não nos encontramos na situação favorável do historiador político, para 
quem os conteúdos culturais a que sua descrição se refere são normalmente 
unívocos, ou, pelo menos, parecem sê-lo. Qualquer descrição meramente in- 
tuitiva faz-se acompanhar do fenômeno particular da importa nd a assumida pelo 
enunciado estético: "cada um sabe o que tem no coração”. Os juízos válidos 
pressupõem sempre, pelo contrário, a elaboração lógica do intuitivo, isto é, a 
utilização de conceitos. E embora se tome possível, e muitas vezes agradável, 
do ponto de vista estético, conservá-los in petto y há no entanto o periga rié-se 
comprometer a segurança da orientação do leite» e, freqüentemente, do próprio 
escritor, quanto ao conteúdo e ao alcance dos seus juízos. 

Porém a omissão da construção de conceitos rigorosos pode ser extrema- 
mente perigosa, no caso das discussões práticas de política económica e sodal. 
Assim, um leigo não pode imaginar a confusão que susdta, por exemplo, o 
emprego do termo Valor”, tormento da economia política, ao qual apenas se 
pode conferir um sentido unívoco através do tipo ideal; ou, então, a confusão 
susdtada por expressões como “produtivo”, “o ponto de vista econômico” etc., 
que não resistem a uma análise conceitualmente clara. São sobretudo os con- 
ceitos coletivos, tomados à linguagem cotidiana, que provocam mais danos. To- 
me-se, pds, a título de exemplo, o conceito de “agricultura”, tal como aparece 
na expressão "interesses agrários”. Consideremos, em primeiro lugar, estes “in- 
teresses agrários” como representações subjetivas mais ou menos daras e veri- 
ficáveis empiricamente, que os diferentes agentes económicos individuais têm 
dos seus interesses, sem levar em consideração os inúmeros conflitos de inte- 
resses dos agricultores, quer se dediquem à criação de animais, quer à engorda 
do gado, quer à cultura do trigo, ou à sua transformação em forragem ou à 
sua destilação. Qjalquer especialista, e talvez até mesmo os leigos, conhecem 
o monumental entrelaçamento de relações de valor opostas e contraditórias que 
a citada expressão pode representar. ÇXieremos apenas expor alguns: os inte- 
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resses dos agricultores que desejam vender as suas terras, pelo que apenas lhes 
interessa uma rápida elevação do preço do terrenos; o interesse diametralmente 
oposto daqueles que querem comprar terras, aumentá-las, ou tomá-las por ar- 
rendamento; o interesse dos que estão empenhados em conservar uma pro- 
priedade para obter vantagens sodais para os seus descendentes, pelos que estão 
interessados numa estabilização da propriedade; o interesse contrário desses ou- 
tros que, com vistas a si próprios, ou a seus filhos, desejam uma redistribuição 
das terras, em benefício do que melhor as explora ou — o que não é o mesmo 
— do comprador com mais capital; o interesse puramente econômico que o 
“explorador mais eficaz", no sentido da economia privada, encontra na liber- 
dade econômica da troca de propriedades; o interesse oposto de certas camadas 
dominantes da sociedade em conservar a posição social política tradicional do 
seu “testamento" e dos seus descendentes; o interesse social das camadas sodais 
nao dominantes pela supressão dessas camadas elevadas, que, para elas, signi- 
ficam urna opressão; o interesse, por vezes oposto, que se tem de considerar, 
de dirigentes políticos das camadas superiores capazes de proteger os interesses 
das classes inferiores. Poderíamos prolongar indefinidamente a lista, embora 
tenhamos procedido de modo muito impredso e sumário, Ourrossim, passare- 
mos por alto os interesses “egoístas" que, ocasionalmente, se misturam com os 
mais diversos valores puramente ideais, pode desviá-los ou reprimi-los. Recor- 
damos ainda que, sempre que falamos dos “interesses agrários", vía de regra, 
pensamos não só nesses valores materiais e ideais a que os agricultores referem 
os seus “interesses”, mas também nas idéias de valor, em parte totalmente he- 
terogêneas, às quais nós próprios referimos a agricultura. Assim, por exemplo, 
os interesses da produção, que tanto decorrem do interesse em proporcionar 
à população produtos baratos, como do interesse, nem sempre coincidente, em 
lhe fornecer produtos de qualidade. Neste ponto, os interesses urbanos podem 
apresentar as mais variadas divergências em relação aos interesses agrários, as- 
sim como os interesses presentes podem colidir com os interesses prováveis 
das gerações vindouras. Há ainda os interesses demográficos, como o de um 
país em possuir uma população rural numerosa, quer derive dos “interesses do 
Estado”, por razoes de política interna ou externa, quer de outros interesses 
ideais muito diferentes, como, por exemplo, o que se espera da influência de 
uma numerosa população rural sobre as peculiaridades culturais de um país. 
Esse interesse demográfico pode, por sua vez, colidir com os mais variados in- 
teresses da economia privada de todos os setores da população rural de um 
país, e, talvez mesmo, com todos os interesses presentes da população em blo- 
co. Podemos considerar ainda o interesse por determinado tipo de estrutura 
social da população rural, devido à natureza das influências políticas ou cultu- 
rais que daí derivam. Este último é capaz de colidir, segundo a sua ótica, com 
todos os interesses imagináveis, presentes e futuros, tanto dos agricultores como 
do Estado. Mas o que vem complicar mais a questão é que o “Estado”, a cujo 
“interesse” referimos com tanta facilidade os interesses particulares deste tipo, 
é, para nós, apenas uma expressão que envolve um enredamento obscuro de 
ideias de valor, ás quais o reportamos nos casos particulares. Tais idéias de valor 
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pedem ser a pura segurança militar, com relação ao exterior, a manutenção 
do predomínio de uma dinastia ou de determinadas classes, internamente; o 
interesse pela manutenção e o fortalecimento da unidade formal do Estado, 
quer por ele próprio, quer para conservar determinados valores culturais obje- 
tivos e diferenciados entre si, que nós acreditamos devemos defender em nossa 
qualidade de povo unificado no seio de um Estado; ou a transformação do 
caráter social do Estado, no sentido de determinados ideais culturais, por sua 
vez muito variados. Enfim, mesmo a mera enumeração de tudo quanto está 
envolvido na expressão “interesses do Estado”, a que podemos referir a agri- 
cultura, nos levaria demasiado longe. Tanto o exemplo escolhido, como a nossa 
análise sumária, são toscos e simples. Por isso, convido o leigo a analisar de 
modo semelhante (e com mais profundidade) o conceito de “interesses da clas- 
se operária”, para que veja, por si próprio, que emaranhado contraditório essa 
expressão encerra, compondo-se de interesses e ideais da classe operária, tanto 
quanto de interesses a partir dos quais nós próprios consideramos os trabalha- 
dores. Torna-se impossível superar os slogans suscitados pela luta de interesses 
mediante uma acentuação puramente empírica do seu caráter “relativo”. O único 
caminho que nos permite superar a vacuidade retórica é o da determinação 
clara, rigorosa e conceituai dos diferentes pontos de vista possíveis. O argu- 
mento da “livre- troca” como concepção do mundo, ou como norma empirica- 
mente válida, é ridículo. Contudo, seja qual for a natureza dos ideais que cada 
indivíduo se propõe defender, o fato de haver subestimado o valor heurístico 
da velha sabedoria dos maiores comerciantes do mundo, expressas nessas fór- 
mulas típico-ideais, causou grandes prejuízos aos nossos estudos sobre a política 
comercial. Só mediante fórmulas conceituais típico-ideais é que se chega ã ^com- 
preender realmente a natureza particular dos pontos de vista que interessam 
no caso particular, graças a um confronto entre o empírico e o tipo ideai. A 
utilização de conceitos coletivos não diferenciados, com os quais trabalha a lin- 
guagem cotidiana, muitas vezes é um instrumento de perigosas ilusões, e sem- 
pre é um meio de inibir o desenvolvimento do enunciado correto dos problemas. 

Chegamos ao final da nossa discussão, que teve como único propósito des- 
tacar a linha quase imperceptível que separa a ciência da crença, e por a des- 
coberto o sentido do esforço do conhecimento sócio-econômico, A validade ob- 
jetiva de todo saber empírico baseia-se única e exclusivamente na ordenação 
da realidade dada segundo categorias que são subjetivas, no sentido específico 
de representarem o pressuposto do nosso conhecimento e de associarem, ao 
pressuposto de que é valiosa, aquela verdade que só o conhecimento empírico 
nos pode proporcionar Com os meios da nossa dênda, nada poderemos ofe- 
recer àquele que considere que essa verdade não tem valor, visto que a crença 
no valor da verdade dentífica é produto de determinadas culturas, e não um 
dado da natureza. Mas o certo é que buscará em vão outra verdade que subs- 
titua a dênda naquilo que somente ela pode fornecer, isto é, nos conceitos e 
juízos que não constituem a realidade empírica, nem a podem reproduzir, mas 
que permitem ordená-la de modo válido por meio do pensamento. Já vimos 
que, no campo das dêndas sodais empíricas da cultura, a possibilidade de um 
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conhecimento dotado de sentido daquilo que, para nós, é essencial na infinita 
riqueza do devir, liga-se à utilização ininterrupta de pontos de vista de caráter 
esped ficamente particular que, em última instância, são orientados por idéias 
de valor, Estas, por sua vez, podem ser comprovadas e vividas empiricamente 
como elementos de qualquer ação humana significativa, mas o fundamento da 
sua validade não deriva da própria matéria empírica. À “objetividade” do co- 
nhecimento no campo das dêndas sodais depende antes do fato de o empi- 
ricamente dado estar constantemente orientado por idéia s de valor, que são as 
únicas e conferir-lhe valor de conhecimento; e ainda que a significação desta 
objetividade apenas se compreenda a partir de tais idéias de valor, não se trata 
de converter isso no pedestal de uma prova empiricamente impossível da sua 
validade, E a crença — que todos nós alimentamos de uma forma ou de outra 
— na validade supra-empírica de idéias de valor últimas e supremas, em que 
fundamentamos o sentido da nossa existência, não exclui, mas pelo contrário, 
inclui a variabilidade incessante dos pontos de vista concretos, a partir dos quais 
a realidade empírica adquire significado. A realidade irracional da vida e o seu 
conteúdo de possíveis significações são inesgotáveis, e a configuração concreta 
das relações valorativas mantém-se flutuante, submetida às variações do futuro 
obscuro da cultura humana; a luz propagada por essas idéias supremas de valor 
ilumina, de cada vez, uma pane finita e continuamente modificada do curso 
caótico de eventos que fluem através do tempo. 

É predso não darmos a tudo isso uma falsa interpretação no sentido de 
considerarmos que a autêntica tarefa das ciências sociais consiste numa perpé- 
tua caça a novos pontos de vista e construções conceituais. Pelo contrário, con- 
vém insistir mais do que nunca no seguinte: servir o conhecimento da signifi- 
cação cultural de complexos históricos e concretos constitui o fim último e ex- 
clusivo ao qual, juntamente com outros meios, é dedicado também o trabalho 
da construção e critica de conceitos. Utilizando os termos de Friedrich Tbeodor 
Vischer, concluiremos que, em nossa disciplina, também existem dentistas que 
“cultivam a matéria” e outros que “cultivam o espírito”, O apetite dos primeiros, 
ávidos de fatos, apenas se sada com grandes volumes de documentos, com 
tabelas estatísticas e sondagens, mas revela-se insensível aos delicados manjares 
da idéia nova. O requinte gustativo dos segundos chega a perder o sabor dos 
fatos através de constantes destilações de novos pensamentos. O virtuosismo 
legítimo que, entre os historiadores, Ranke possuía em tão elevado grau, cos- 
tuma manifestar-se predsamente pelo poder de criar algo de novo através da 
referênda de certos fatos conheddos a determinados pontos de vista, igualmen- 
te conheddos, 

Numa época de especialização, qualquer trabalho nas dêndas da cultura, 
depois de ter se orientado para determinada matéria através do seu modo de- 
terminado de apresentar os problemas, e uma vez adquiridos os seus prindpios 
metodológicos, vera na elaboração dessa matéria um fim em si próprio, sem 
controlar continuamente e de forma consdente o valor cognitivo dos fatos iso- 
lados, para referênda sua às idéias de valor e mesmo sem tomar consdênda 
da sua ligação com essas idéias de valor. E é bom que assim seja. Mas um dja 
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o significado doe pontos de vista adotados irrefletidamente se toma incerto e 
o caminho se perde no crepúsculo. Á luz dos grandes problemas culturais des- 
loca-se para mais além Então, a ciência também muda o seu cenário e o seu 
aparelho conceituai e fita o fluxo do devir das alturas do pensamento. Segue 
a rota dos astros que unicamente podem dar sentido e rumo ao seu trabalha 

“(■..) desperta o novo impulso; 
lanço-me para sorver sua luz eterna; 
diante de mim o dia, atrás a noite, 

Acima de mim o céu, abaixo as ondas,” 


(Fausto, de Goethe) 



III. ESTUDOS CRÍTICOS SOBRE A LÓGICA 
DAS CIÊNCIAS DA CULTURA (1906) 


l A poièmica com Eduard Meyer — li Possibilidade objetiva e causaçáo adequada na Consideração 
causal de História. 


I. A POLEMICA COM EDUARDO MEYER 

O fato de que um dos nossos mais renomados historiadores se vê na obri- 
gação de prestar contas a si mesmo e aos seus colegas sobre os fins e os meios 
do seu trabalho deve, indiscutivelmente, despertar interesse fora do âmbito do 
círculo dos especialistas, pois ele, com este procedimento, ultrapassa os limites 
da sua disciplina específica para entrar no campo de consideração epistemoló- 
gica. Num primeiro momento, certamente, pode parecer que este procedimento 
tem consequências negativas. Uma abordagem realmente segura das categorias 
da lógica que, no estado atual do seu desenvolvimento, se apresenta como uma 
disciplina tão especializada como qualquer outra, requer sem dúvida um exer- 
cício cotidiano como, aliás, também é o caso de qualquer outra disciplina cien- 
tífica. E, a nosso ver, é óbvio que Eduard Meyer, a cujo livro Zur Theorie und 
Methodik der Geschichte (Sobre teoria e metodologia da História) nós nos re- 
ferimos, nem pode, nem deseja reclamar para si tal exercício cotidiano e fami- 
liarização com os problemas da lógica, tampouco como o autor deste ensaio. 
Eu diria que as observações de critica do conhecimento que se encontram na- 
quela obra, por assim dizer, representam um relatório clínico elaborado pelo 
próprio paciente e não elaborado pelo médico, devendo ser entendidas e va- 
lorizadas dentro deste panorama. Muitas das observações de Eduard Meyer cer- 
tamente escandalizam os especialistas em lógica e em teoria do conhecimento, 
e muito desses especialistas acreditaria não ter encontrado, essencialmente, nada 
de novo que pudesse ser relevante para os seus interesses epistemológicos. Po- 
rém este fato em nada diminui a importância da obra de Meyer, sobretudo no 
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que diz respeito às disciplinas específicas afins - 1 Temos de lembrar que exata- 
mente os resultados mais significativos no campo da teoria do conhecimento 
especializado são os que se utilizam de imagens mentais formuladas como tipos 
ideais, com referência às metas e aos procedimentos cognitivos, e passam ao 
largo dos fins epistemológicos das ciências especializadas, fazendo com que 
estas últimas dificilmente consigam se reconhecer a si mesmas nestas conside- 
rações* Portanto, explicações metodológicas elaboradas dentro dos limites da 
sua própria especialidade podem ser muito úteis para esclarecer questões me- 
todológicas, apesar de sua formulação metodológica muitas vezes imperfeita. É 
exatamente isso que acontece com as explicações de Meyer A exposição de 
Meyer, com a sua transparente inteligibilidade, oferece aos especialistas das dis- 
ciplinas vizinhas a possibilidade de entrar em contato com toda uma série de 
questões, a fim de resolver certos problemas lógicos que são compartilhados com 
os “historiadores” no sentido estrito. É este o propósito das explicações que se 
seguem, as quais, sobretudo com referência à obra de Eduard Meyer, abordam, 
em seguida e sucessivameme, um certo número de problemas lógicos singula- 
res, para, logo em seguida, a partir do ponto de vista demonstrado, examinar 
criticamente uma série de novos trabalhos sobre a lógica das ciências da cultura. 
Partimos de problemas puramente históricos e só mais tarde, no decorrer destas 
explicações, trataremos daquelas disciplinas da vida social que procuram esta- 
belecer “regras” e “leis”* Este procedimento é deliberado, levando em conside- 
ração o fato de que frequentemente tentou-se precisar a especificidade das ciên- 
cias sociais delimitando-as com relação às “ciências da natureza”. Estas tentativas 
sempre tiveram um pressuposto tádto, qual seja, o de que a História seria uma 
disciplina que se limita á mera coleção de fontes e, portanto, uma disciplina 
puramente descritiva que, na melhor das hipóteses, introduziria fatos que ape- 
nas serviriam como “tijolos” para o trabalho propriamente científico, o qual só 
depois deste trabalho preliminar teria o seu início* E, por desgraça, os próprios 
historiadores profissionais, da maneira como pretendiam fundamentar a espe- 
cificidade da “ciência histórica”, contribuíram não pouco para a afirmação deste 
preconceito, ou seja, o preconceito de que o trabalho “histórico” seria algo qua- 
litativamente diferente do trabalho “científico”, porque a História não se inte- 
ressaria pelos “conceitos” e pelas “regras”. Posto que também a nossa disdplina, 
sob a influência persistente da “Escola Histórica” procure hoje uma fundamen- 
tação “histórica”, e posto que a relação com a “teoria" continue sendo proble- 
mática — como há vinte e dnco anos atrás — parece ser coneta e justa a per- 
gunta: o que podemos entender, num sentido lógico, por trabalho “histórico”? 
E como resolver também esta questão dentro dos limites e do terreno do pró- 

1 Por Uso, é preciso ter em conta que a crítica que consta neste ensaio, e que, deli bera da mente, 
procura as deficiências nas suis formulações, não se atribui à pretensão do autor de querer aparecer 
como "alguém que conhece tudo melhor'’. Os erros que, a nosso ver h foram oomeridos por um 
autor reconhecido sá o mais instrutivos do que a apreciação correta de uma pessoa que não tem 
muita ímportânda nos meios científicos. Por isso, nós não comentarnos os muitos resultados posi- 
tivos da obra de Eduard Meyer, Pelo contrário, queremos apreender, a partir dos seus erros, deter- 
minados problemas da lógica da ciência histórica, a fim de perceber de que como ele os tentou 
abordar com resultados variados. 
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prio procedimento metodológico “histórico*’, procedimento indiscutivelmente re- 
conhecido global e geralmente? Trata-se, exatamente, daquele procedimento 
metodológico no campo da História que foi criticado na obra de Eduard Meyer 

Eduard Meyer começa com uma advertência referente ao perigo de super- 
valorizar a importância doe estudos metodológicos para a práxis da investigação 
histórica: os conhecimentos metodológicos mais abrangentes não fazem com 
que alguém seja ou se transforme em historiador, nem opiniões errôneas em 
termos de metodologia, têm como conseqüência, necessariamente, uma errada 
práxis científica no campo da História. Elas apenas demonstrariam que o histo- 
riador formula ou interpreta, de maneira errada, as regras — em si corretas — 
que ele mesmo aplica. No essencial, podemos concordar com Eduard Meyer 
a metodologia nunca pode ser outra coisa que não a reflexão de si mesmo 
acerca dos meios que levaram, na práxis, a resultados válidos, e a consciência 
explícita disso tampouco é um pré-requisito para um trabalho frutífero como, 
por exemplo, não é um pressuposto para alguém poder “andar corretamente" 
o conhecimento da estrutura anatômica. Quem busca continuadamente contro- 
lar o seu “andamento correto" mediante conhecimentos anatômicos corre o risco 
de tropeçar, e algo semelhante ocorreria pof certo ao especialista que intentasse 
determinar extrinsecamente as metas do seu trabalho na base das considerações 
metodológicas 2 . Todas as vezes que o trabalho metodológico — como é tam- 
bém, obvia mente, a sua intenção — tem uma utilidade direta para a práxis do 
historiador, ele o utiliza porque o capacita, de uma vez para sempre, a não 
deixar-se impressionar por um diletantismo enfeitado de filosofia. 

Apenas delimitando e resolvendo problemas concretos é que se fundaram 
as ciências, e só destarte desenvolveram o seu método. Reflexões puramente 
epistemológicas e metodológicas, pelo contrário, nunca contribuíram para o seu 
desenvolvi mento decisivo. Tais discussões costumam revestir-se de importância 
para o cultivo da ciência somente quando, em consequência de deslocamentos 
notáveis de “pontos de vista”, a partir dos quais uma matéria se converte em 
objeto de uma exposição, surge a idéia de que estes novos “pontos de vista" 
exigem também uma revisão das formas lógicas, dentro das quais se desenvol- 
vera tradicional mente o "cultivo” quase consagrado, levando, obviamente a uma 
situação de incerteza sobre a “essência do próprio trabalho científico. É indis- 
cutível que encontramos este estado de coisas na História, e a opinião que 
Meyer sustenta sobre a insignificância da metodolcgia para a “práxis” do histo- 
riador não o impediu de tratar, posteriormente, de questões metodológicas reais. 

Ele começa com a exposição daquelas teorias recentes que procuraram 
transformar a cíênda histórica a partir de determinados pontos de vista meto- 
dológicos, Em seguida, ele formula o seguinte ponto de vista com o qual pre- 
tende refletir criticamente (pág. 5 e segs,): 


2 Isso também aconteceria com algumas das observações de Eduard Meyer. como veremos mais 
tarde — se se levasse a sério todas as suas afirmações. 
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1, Para a ciência histórica nao tem importância e, conseqüentemente, sao 
estranhos os seguintes elementos ou fatores: 

a. O “acidental". 

b. As decisões “livres" de personalidades concretas. 

c. A influência das “idéias" sobre as ações dos homens. 

2. Díferentemen te, são objetos próprios do conheci mento científico: 

a. Os fenómenos de “massas" em oposição ã ação dos “indivíduos". 

b. O “típico" em oposição ao “singular". 

c O desenvolvimento das “comunidades" em especial das “ciasses" so- 
ciais ou das “nações", em oposição à ação política dos indivíduos. 

3> E, finalmente, posto que a partir do ponto de vista científico, o desen- 
volvimento histórico somente é inteligível a partir de “relações causais", 
entendido como um processo que se desenvolve dentro de “leis", o pró- 
prio fim da pesquisa histórica seria o de descobrir as “etapas do desen- 
volvimento" das comunidades humanas, etapas que se sucedem de ma- 
neira “típica” e necessária, incluindo, mesmo assim, as diversidades 
históricas. 

Na exposição que se segue, deixaremos de lado piopositadamente todos 
aqueles pontos considerados por Eduard Meyer que, de maneira específica, di- 
zem respeito à critica de Lamprechi Também tomaremos a liberdade de reor- 
denar e reagrupar os argumentos, reservando alguns para criticá-los em capí- 
tulos posteriores, conforme as necessidades deste mesmo estudo, que nao tem 
o objetivo de criticar a obra de Eduard Meyer. 

Á concepção combatida por Eduard Meyer leva o próprio autor ^deétacar, 
antes de tudo, a importância ou o papel importante desempenhado pelo “livre 
arbítrio" e pelo “acaso" — ambos, na opinião de Meyer, conceitos bem definidos 
e perfeitamente claros. 

Em primeiro lugar, no que diz respeito ao “acaso" e à discussão do “acaso" 
na História (pág, 17 e segs,), é evidente que ele não o entende como “ausência 
de causalidade" objetiva (acaso absoluto, no sentido metafísico), nem como im- 
possibilidade de conhecer as condições causais, impossibilidade subjetiva, mes- 
mo que absoluta, para cada um dos casos que surge renovado, necessariamente, 
dentro da espécie em questão, como, por exemplo, cada um dos lances no 
jogo de dados (acaso absoluto no sentido gnoseológíco), mas como “acaso" re- 
lativo, no sentido de uma relação lógica entre complexos de causas pensados 
separadamente. Entende, portanto, este conceito, mesmo que naturalmente nao 
seja sempre formulado de maneira correta, em sentido idêntico ao que é aceito 
hoje em dia pela lógica especializada, que, mesmo levando em consideração 
todos os progressos, continuamos a referir, em essência, e em primeiro lugar, 
ao primeiro escrito de Windelband 3 * 5 . De maneira substandalmente correta, logo 

3 Este "acaso’ encontra mos, por exemplo, nos assim chamados "jogos de azar" com dados e 

sorteios. A absoluta incognoscibüidade da conexão entre as determinadas partes das conduções con- 

cretas, que levam ao sucesso, com o próprio sucesso, é. a nosso ver, elemento constitutivo, num 
sentido bem rigoroso, da chamada "calculabilidade proba bilis tica”. 
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faz diferença entre este conceito causal de “acaso” (o chamado “acaso" relativo) 
e o conceito teleológjco do “acidental”. Em primeiro lugar, algo que acontece 
por “acaso” se opõe ao que se espera, de acordo com aqueles elementos cau- 
sais que reunimos numa unidade conceituai. Não é deduzíve] causalmente, se- 
gundo regras gerais do acontecer, a partir da mera consideração daquelas con- 
dições, mas pelo contrário é causado pela eliminação de uma condição que 
permanece exterior àquelas (págs. 17-19)- Por outro lado, o conceito teleolõgico 
do acidental se opõe ao “essencial”, quer se trate da formação de um conceito 
com fins cognitivos, mediante a exclusão dos ingredientes da realidade que não 
são “essenciais” (acidentais, “individuais”) para o conhecimento, quer se julgue 
certos objetos, reais ou pensados, como “meios” para um “fim”, em cujo caso 
somente certas propriedades são pertinentes, a partir do ponto de vista prático, 
como “meios”, mesmo que os demais sejam indiferentes a partir do mesmo pon- 
to de vista (págs, 2G-21) 4 . Sem dúvida, é certo que esta formulação deixa muito 
a desejar (em espedal, no que diz respeito à página 20, na qual a “antítese 
está sendo apresentada como oposição entre “processos” e “coisas”) e que, des- 
de o ponto de vista lógico, o problema não foi pensado de maneira totalmente 
acabada, no que diz respeito às suas consequências, como será mencionado 
na segunda secção de nosso estudo, quando tratarmos e discutirmos a opinião 
de Meyer sobre o conceito de “desenvolvimento”. Seja como for, o que ele diz 
satisfaz as exigências das necessidades da pribris historiográfica. Aqui nos inte- 
ressa, sem dúvida, a maneira como será retomada — nas páginas que se se- 
guem — o conceito de “acaso” (pág. 28). A "ciência natural”, diz Meyer, po- 
dei.,.) afirmar que, quando se atirar fogo à dinamite haverá, necessariamente, 
uma explosão. Mas em que momento e em que situação uma determinada pes- 
soa envolvida será salva, ferida ou morta, isso não é dado à ciência responder, 
pois estas coisas dependem do acaso e do livre arbítrio, a respeito do qual a 
ciência nada sabe, mas, talvez, a História”. Aqui causa estranheza sobretudo o 
estreito “entrelaçamento” entre o “azar” e o “livre arbítrio”. Isto, no entanto, 
mostra-se ainda mais claramente quando Meyer aduz (como exemplo do que 
diz respeito â possibilidade de cálculos “certos” e “seguros”) aos meios de astro- 
nomia — a saber; supondo que existam corpos estranhos no sistema solar — , 
toda a vez que se afirma ser “impossível” predizer se tal constelação, assim cal- 
culada, também tem que ser “observada”. Em primeiro lugar, de acordo com 
o pressuposto de Meyer, ou ainda quando se interpreta o “acaso” como sendo 
a intromissão de um corpo estranho e “incalculável”, podemos concluir que não 
apenas a astronomia, mas também a História, conhecem “acaso” neste sentido. 
E, em segundo lugar, norimlrnente se pode calcular com muita facilidade que 
um astrólogo tentará “observar” a constelação “calculada”, e que, se não houver 

4 Estes conceitos de “acaso" não podem ser eliminados de nenhuma disciplina histórica; talvez 
apenas de modo relativo, por exemplo, na Biologia. Numa nota posterior abordaremos estes con- 
ceitos de *aceso h| . Referi m> nos, evidentemente, também aos escritos de LM Hartmann, Die geschi- 
chüiehe EntuickJung, (O Desenvolvimento Histórico) pãgs. 15 e 25 Mas, mesmo que a sua argu- 
mentação seja falha, ele não transforma” a ausência de causa em "causa como escreve Euleníxiig, 
Deutsche lüeraturzeitung , r? 24, 1905 0 oma l Uierimo Alemão). 
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perturbações “acidentais”, efetivamente a observará. Temos a impressão de que 
Meyer, mesmo quando interpreta o “acaso” de uma maneira completamente de- 
terminista, concebe, sem formulá-la com clareza, uma afinidade particularmente 
estreita entre “acaso” e “liberdade humana” ou “livre arbítrio”, o que suporta 
uma irracionalidade bem específica no devir histórico. Veremos melhor esta 
questão, 

O que Eduard Meyer caracteriza como “livre arbítrio” de nenhuma maneira 
entra, em sua opinião, em oposição com o princípio da “razão suficiente”, que 
é “axiomático” e incondidonalmente válido também para a ação humana. Antes, 
a antítese entre “liberdade” e “necessidade” da ação se resolve numa mera di- 
ferença do modo de considerar as coisas: no segundo caso, levamos em con- 
sideração o “acontecido” que, para nós, incluindo a decisão que efetivamente 
se adotou a seu tempo, tem valor “necessário”; enquanto que, no primeiro 
caso, consideramos o processo como “em devir” e portanto, como algo que 
não está a nossa frente, nem que é “necessário”, mas que se constitui apenas 
uma possibilidade entre as infinitas possíveis, Mas a partir do ponto de vista 
de um desenvolvimento “em devir”, nunca podemos afirmar mais tarde que 
uma decisão humana poderia ser diferente daquela que efetivamente foi toma- 
da. No que diz respeito às ações humanas, nunca podemos ir além do "eu que- 
ro”. 

Desta maneira, surge, em primeiro lugar a pergunta: teria Eduard Meyer 
real mente a opinião de que estas antíteses dos modos de encarar as questões 
(por um lado, o desenvolvimento “em devir” e, conseqüentemente, imaginado 
como sendo um desenvolvimento “livre”, e, por outro, o “fato”, resultado do 
devir e, como tal, pensado como sendo “necessário”) somente se encontram 
no campo da motivação humana e não no da natureza “morta”? Quando ele 
comenta (pãg, 15) que aquele que conhece “a personalidade e as circunstân- 
cias” poderia prever, ‘talvez com um elevado grau de probabilidade” o resul- 
tado, isto é, a “decisão a ser tomada”, parece não aceitar esta oposição. Real- 
mente, uma “previsão” efetívamente exata de um processo individual a partir 
das condições dadas está ligada, também no âmbito da natureza morta, aos dois 
pressupostos seguintes: 1 No que diz respeito aos dados, deve tratar-se unica- 
mente de elementos “calculáveis”, isto é, elementos que podem ser expressos 
“quantitativamente”; 2. De que todas as condições pertinentes, relativas ao pro- 
cesso, sejam realmente conhecidas, e que estas sejam medidas com exatidão, 
Nos outros casos, podemos apenas formular juízos probabílísticos de diversos 
graus de exatidão, o que, aliás, é sempre a regra, quando se trata da indivi- 
dualidade concreta de um acontecimento, como por exemplo a previsão do 
tempo. Nestes casos, o “livre arbítrio” não seria um caso especial, e aquele “eu 
quero” seria apenas o fiai formal da consciência, do qual fala James e que, 
por exemplo, é aceito pelos criminalistas que seguem a orientação determinista^ 
sem prejuízo das teorias de imputação, O “livre arbítrio” portanto, neste caso, 

5 Por exempla Von Uepmann Bnieitung in das Strafrecbt, 1900 (Introdução ao Direito Cri- 
minal), 
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nào significa outra coisa que não o fato de se atribuir significado causal à "de- 
cisão", que, por sua vez, é o resultado de causas que podem classificar-se como 
“suficientes*, mas que nunca explicam completamente este mesmo resultado, 
Nem um determinista, no sentido mais “estrito*, faria objeção a isso. Se se tra- 
tasse apenas disso, não se veria o porquê de devermos ficar insatisfeitos com 
a concepção de irracionalidade na História, assunto que é discutido ocasional- 
mente, ou seja, quando se discorre sobre o conceito de “acaso”. 

Porém, interpretando desta maneira o ponto de vista de Eduard Meyer sem 
dúvida causa estranheza o fato de ele próprio acentuar, neste contexto, que a 
‘liberdade de vontade" — ou seja, o “livre arbítrio" — como um “fato da ex- 
periência interna” seria indispensável para a responsabilidade do indivíduo em 
face da sua “atividade volutiva". Isto teria a sua justificação somente se se tra- 
tasse de atribuir á ciência histórica o papel de um “juiz" que julga os seus he- 
róis. Surge realmente a pergunta de se Eduard Meyer sustenta efetivamente esta 
opinião. Na pagina ló lemos; “ProcuramosC..) descobrir os motivos que têm 
levado — por exemplo, Bismarck, em 1866 — a suas decisões e, em seguida, 
julgaremos a justeza dessas decisões e o valor (nota bené) de sua personalida- 
de". De acordo com essa formulação, poderíamos supor que Eduard Meyer con- 
sidera ser tarefa suprema da ciência histórica obter juízos de valor sobre a per- 
sonalidade que “atua historicamente". Sem embaígo, não somente a sua posição 
frente à “biografia” (veja-se no fim da obra), que mais adiante será por nós 
abordada, mas também as suas observações muito pertinentes sobre a incon- 
gruência entre o “valor intrínseco" das pensonalida des históricas e a sua im- 
portância causal (pãgs. 5051) mostram, sem deixar dúvidas que, na afirmação 
que mencionamos anteriormente, se entende por “valor" da personalidade — 
pelo menos, é o único sentido que pode ter, a nosso ver, para ser coerente — 
a significação causai de certas ações ou de certas qualidades dessas pessoas 
concretas. (Para um eventual juízo de valor, estas qualidades podem ser posi- 
tivas ou, como no caso de Frederico Guilherme IV, negativas.) No que diz res- 
peito ao “juízo" sobre a “justeza" de tais decisões, isto pode ser entendido de 
diversas maneiras: 1. Pode ser um juízo sobre o “valor" do objetivo que se en- 
contrava na base da decisão, como, por exemplo, sobre a opinião de excluir 
a Áustria da Alemanha a partir do ponto de vista patriótico alemão, ou 2, Como 
uma análise desta decisão, que se guiasse pela pergunta — jã que a História 
respondeu afirmativamente — se iniciar uma guerra era ou não o meio mais 
apropriado para se alcançar aquele objetivo, a saber, a unificação da Alemanha, 
Vamos deixar de lado a questão de Eduard Meyer ter ou não distinguido sub- 
jetivamente e com toda a clareza estas duas perguntas, pois, como é conhecido, 
somente a segunda seria pertinente para uma argumentação sobre a causalidade 
histórica. Realmente, esta, que tem a forma de um juízo “teleolõgico" sobre a 
situação histórica, conforme com os conceitos de “meios e fim", possui mani- 
festamente, dentro de uma exposição que não desempenha o papel de um ma- 
nual para diplomatas mas o de “História", o sentido exclusivo de possibilitar 
um juízo sobre o significado histórico causal dos fatos, e, portanto, de com- 
provar que, exatamente naquele momento, nao se “perdeu* uma “oportunidade" 


de se fazer taJ decisão, porque o “autor" desta decisão possuía a “força da alma” 
— expressão que também foi utilizada por Eduard Meyer — para mantê-la em 
face de todos os obstáculos; desta maneira, percebe-se o grau de “importância” 
causal desta decisão e das suas pré-condições caraaerolôgicas, como também 
a medida e o sentido em que a existência destas “qualidades de caráter” 
constituiu um “momento” de “alcance” histórico. Não obstante* como ê ób- 
vio, tais problemas, relacionados com a imputação causa] de certo acontecer 
histórico a ações de homens concretos, devem ser distinguidos nitidamente 
da questão ou da pergunta pelo sentido e pelo significado da “responsabi- 
lidade” ética. 

Esta última expressão de Meyer poderia ser interpretada no sentido pura- 
mente “objetivo” de uma imputação causal de certos efeitos às qualidades “ca- 
racterológícas” dadas, e aos “motivos” das personalidades que atuaram. Estes 
motivos deveriam ser explicados a partir destas mesmas qualidades, das diversas 
circunstâncias, do meio ambiente e da situação concreta. Se fizéssemos isso, 
sem dúvida seria estranho para nós o fato de Meyer, numa passagem posterior 
de sua obra (págs. 44 - 45 ) afirmar exatamente que a “investigação de motivos” 
seria secundária para a ciência histórica^ A razão aludida, ou seja, a afirmação 
de que, na maioria das ve 2 es, ela ultrapassa cs limites do conhecimento seguro, 
e de que não é outra coisa a não ser “formulação genética” de uma ação que 
não pode ser bem explicada com os materiais disponíveis e que, portanto, sim- 
plesmente tem de ser aceita como um “fato” — tal razão, a nosso ver, inde- 
pendentemente de ser válida em casos individuais, dificilmente pode ser sus- 
tentada como característica logicamente distinta com relação às “explicações” 
de processos concretos “externos”, sendo que também estas explicações fre- 
quentemente são problemáticas. Mas, mesmo assim, esta intuição, juHtarhénte 
com a forte insistência de Meyer no significado que a “decisão volutiva” tem 
para a História numa dimensão puramente formal, e com a observação, já ci- 
tada, sobre a “responsabilidade”, nos induzem a supor que, para ele, a consi- 
deração ética e a consideração causal da ação humana — “avaliação” e “expli- 
cação” — tendem a ser confundidas. 

Seja como for, se se considera suficiente como fundamentação positiva da 
dignidade normativa da consciência ética a formulação de Windeibandt, ou seja, 
a de que a idéia de responsabilidade significa, por completo, uma abstração 


6 Aqui não se explica de maneira única o que deve ser entendido por “investigação de motivos”. 
Em todos o caso, oompreende-se que aceitamos a “dedsão” de uma personalidade concreta como 
um “fato último” quando da se apresenta como sendo “produzida” pragmaticamente por acaso, 
isto é T como inacessível a uma interpretação plena ou até não sendo digna desta: por exemplo, os 
decretos coniusos ditados pelo Tzar Paulo, inspirados pda loucura. Ademais, uma das tarefas in- 
discutíveis da ciência histórica sempre consistiu em compreender as ações externas, empiricamente 
dadas, e os seus resultados, a partir das “condições ", dos “meios” e dos “fins" da ação. Também 
Eduard Meyer procede desta maneira. E a investigação de motivos — isto é, a analise do que re- 
almente se pretendeu e dos fundamentos desce “querer 3 — é, por um lado, o meio de impedir 
que aquela análise degenere numa pragmatica a-histórica, mas, por outro, se apresenta como o 
principal ponto de partida do “interesse histórico”: queremos, sem dúvida (entre outras coisas) ob- 
sevar como o ^ querer do homem se transforma no seu “significado” por meio do encadeamento 
dos “destinos” históricos. 
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da causalidade 7 8 * * — em qualquer caso esta formulação caracteriza de maneira 
adequada o modo como se distingue o mundo das “normas” do mundo dos 
“valores”, baseando-se na perspectiva da consideração causal das ciências em- 
píricas, Quando se afirma que uma determinada proposição matemática é “cor- 
reta”, não há nenhum interesse em questões como, por exemplo, o modo como 
se deu “psicologicamente” este conhecimento ou, por exemplo, se a “fantasia 
matemática”, na sua potência máxima, só foi possível como fenômeno conco- 
mitante a determinadas anormalidades do “cérebro matemático”. Tampouco si- 
gnifica, evidentemente, perante o fórum da “consciência”, a consideração de 
que o próprio “motivo”, avaliado eticamente de acordo com os ensinamentos 
da ciência empírica, teria sido completamente condicionado causalmente, ou, 
no caso de um juízo de valor sobre o valor estético de uma obra malfeita, nada 
interessa ao conhecimento se a sua produção poderia ser concebida como sen- 
do determinada da mesma maneira que a Capela Sistina, A análise causal de 
modo nenhum nos proporciona juízos de valor, 6 e um juízo de valor não é, 
em absoluto, uma explicação causal. H é exatamente por essa razão que a ava- 
liação de um processo — por exemplo, o da “beleza” de um fenômeno natural 
— se situa numa esfera diferente da de sua explicação causai, e, consequen- 
temente, também a referenda â “responsabilidade” do agente histórico perante 
a sua consdênda ou perante qualquer tribunal divino ou humano, bem como 
toda e qualquer intromissão do problema filosófico da “liberdade” na metodo- 
logia da História, eliminaria por completo o seu caráter de dênda empírica, o 
que também seria o caso se alguém quisesse introduzir milagres em séries cau- 
sais. Eduard Meyer, seguindo o exemplo de Leopold von Ranke, rejeita, natu- 
ralmente, este tipo de radocínio (págs, 26 ), evocando, para a sua justificação, 
a existênda de “limites bem predsos e marcantes entre o conhecimento histó- 
rico e a cosmovisão religiosa”. Mas, na minha opinião, teria sido ainda melhor 
se ele não tivesse sido seduzido pelas considerações de Stammler, às quais ele 
se refere (págs. ló, nota 1), pois Stammler confunde os limites, também bastante 
predsos, entre o conhedmento histórico e o conhedmento ético. Quão funesta 
pode ser esta confusão de diferentes modos de abordagens! Pensando no plano 
metodológico, percebe-se logo em seguida, ainda na mesma página, quando 
Eduard Meyer sustenta a opinião de que “com isto” — quer dizer, com as idéias 
empiricamente dadas de liberdade e responsabilidade — apresentar-se-ia, no 
devir histórico, um “momento puramente individual” que “nunca poderia ser 
reduzido a uma fórmula”, sem que fosse destruída a sua própria essência. E, 
logo em seguida, Meyer procura ilustrar esta afirmação com o eminente signi- 
ficado histórico (causal) que teriam sido decisões de personalidades individuais. 

7 Winddband Uber W$ertsfreiheU> ietrtes Kapitel (último capítulo) (Sobre o livre arbítrio), Wlrv 
delband escdhe esta formulação especialmente para excluir a questão da “liberdade da vontade" 
das considerações da criminalística. Cabe perguntar, entretanto se ela é suficiente para os crirrrinó- 
logos, dado que, predsamente, a pergunta pelo tipo de ligação causa! de modo algum é irrelevante 
para a aplicabilidade das normas do direito penal, 

8 O que, certamente, não significa que a consideração causal de sua gênese não pode ser es- 

sencial para possibilitar "psicologicamente" a "compreensão 11 da significação de valor de um objeto 

(por exemplo, de uma obra de arte). Voltaremos mais tarde a esse assunto. 
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Este antigo erro^ é tão prejudicial, predsamente a partir do ponto de vista da 
conservação da especificidade lógica da História, porque ele faz com que sejam 
transferidos para o setor da ciência histórica problemas oriundos de outras áreas 
da pesquisa e do conhecimento científicos, e, ao mesmo tempo, parece que se 
supõe, tacitamente, que uma certa convicção filosófica (antidetermtnista) seria 
o pré-requisito para a validade do método histórico. 

Portanto, percebe-se claramente como é falsa esta suposição, que sustenta 
a opinião de que uma “liberdade” da vontade, seja o que for que se entenda 
por isso, é idêntica à “irracionalidade” da ação, ou seja, que a segunda seria 
condicionada pela primeira. Tão grande “incalculabilidade" específica — mas 
não maior — como a das ‘Torças cegas da natureza” é apanágio do louco . 10 
Inversamente, nós acompanhamos com o máximo grau de “sentimento de li- 
berdade” empírico aquelas ações que, temos plena consciência, foram por nós 
executadas radonalmente, isto é, sem “coação” física e psíquica, e sem “afetos” 
passionais e perturbações “contingentes” da clareza do juízo, e nas quais per- 
seguimos um fim com clareza consciente por "meios” que nos pareciam os mais 
adequados. Se a História se referisse apenas a tais ações, “livres” neste sentido, 
isto é, como sendo radonais, a sua tarefa seria muito facilitada: a partir dos 
meios empregados poderiam ser discernidos claramente o fim, o “motivo”, a 
“máxima” do agente, e também seria excluído todo tipo de irradonalidade que, 
no sentido vegetativo deste termo multívoco, se apresenta como “pessoal” da 
ação. Supondo que toda a ação que se dá estritamente dentro dos parâmetros 
da teleologia consiste na aplicação de regras de experiência que indicam os 
“meios” apropriados para o fim, a História, neste caso, não seria nada mais do 
que a aplicação de tais regras . 11 Fatos como os de que a ação do hometjKnão 
pode ser interpretada de modo tão puramente racional e de que a sua- “liber- 
dade” está repleta não só de “preconceitos” irracionais, falhas lógicas e erros 
sobre os fatos empíricos, como também de “temperamentos”, “disposições” e 
“afetos”, e que, portanto, também o seu agir compartilha — em graus muito 

9 Este erro foi ampla mente discutido no meu ensaio Roscher und Ktues und die hgíschen Pro 
bieme der historischen Natkmcãokonome <Tloscher e Knies e os problemas lógicos da Economia 
Política). 

10 Nós classificamos as ações do Tzar Paulo, no ultimo período de seu governo de aberrações, 
como não possíveis de interpretação, portanto, sem sentido e incalculáveis”, como também a tem- 
pestade que destruiu a invencível armada. Num e noutro caso não investigamos os motivos, pois 
interpretamos estes processos "livremente” e também porque a sua causalidade devería ficar oculta 
para nós. No caso do Tzar Paulo, talvez a patologia pudesse propordonaF-nos uma explicação, 
mas estas não nos interessam historicamente. Voltaremos mais tarde a este assunto. 

11 Veja-se sobre isso as minhas considerações em Koscher und Knies und die fogischen Pro 
bieme der htstorischen Na noriaLc^kceiomie, Uma ação rigorosa rnerrte racional — é possível formulá-lo 
assim — seria uma “adaptação" perfeita e sem resíduos ú “situação” dada Os esquemas teóricos 
de Menger, por exemplo, contem com o pressuposto uma "adaptação rigorosamente racional à "si- 
tuação de mercado” e ilustram as oonseqüéndas disto na sua pureza “típico-ideal". A História, neste 
caso não seria outra coisa senão uma pragmática da adaptação — e Hartmann queria, realmente, 
transformá-la em uma — se da fosse apenas uma análise do surgimento e do encadeamento de 
ações singulares e “livres”, ísio é, absolutamente racionais a partir do ponto de vista ideológico de 
alguns indivíduos. Se se tira de conceito de "adaptação” este sentido, como o faz Hartmann, então 
ele se toma io ta Imente inútil para a história. 
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variados — da “ausência de sentido” empírica dos fenômenos naturais, tudo 
isso implica, precisamente, a impossibilidade de uma História puramente prag- 
mática. Só que o agir humano compartilha este tipo de “irracionalidade” Justa- 
mente com os processos naturais individuais, e, portanto, quando o historiador 
se refere à “irracionalidade” da ação humana como elemento perturbador da 
interpretação das conexões históricas, na realidade ele está comparando a ação 
histórico-empírica, não com aquilo que acontece na natureza, mas, ao contrário, 
com o ideal de uma ação puramente racional, quer dizer, totalmente adaptado 
a fins e absolutamente orientado por meios adequados. 

Se, por um lado, a exposição de Eduard Meyer sobre as categorias de “aca- 
so” e de “livre-arbítrio”, que seriam próprias da abordagem hist ortográfica, re- 
vela uma tendência pouco clara para introduzir problemas heterogêneos na me- 
todologia da História, percebemos também que, por outro, sua concepção de 
causalidade histórica contém contn dições espantosas. Por exemplo (p. 40), in- 
siste-se com bastante ênfase qu^ ^ investigação histórica constantemente e, em 
todos os casos, apresenta as séries causais a partir dos efeitos em direção à 
causa. Mas esta observação — da maneira como foi formulada por Eduard 
Meyer 12 — é discutível: realmente, é possível formular, sob a forma de uma 
hipótese, os efeitos que um determinado evento histórico poderia ter produzido, 
e esta hipótese, em seguida, poderia ser verificada através da indicação de “fa- 
tos”. Mas, na realidade, pretendia-se afir nar outra coisa, como veremos logo 
em seguida: apenas o assim chamado princípio da “dependência teleológica” 
como recentemente se costuma denominar, que rege o interesse causal da His- 
tória. Ademais, é, obviamente, inexato reivindicar como sendo exclusivamente 
típico da História o remontar do efeito â causa. De maneira bem semelhante 
procede também a “explicação” causal de um “fato natural” concreto, E, como 
já vimos, enquanto na página 14 Meyer sustenta que o “resultado do devir” 
vale para nós como algo absolutamente “necessário”, e que apenas a idéia re- 
ferente “ao processo de devir” vale como mera “possibilidade”, inversamente, 
na página 40 o autor insiste no caráter particularmente problemático da infe- 
rência da causa a partir do efeito, a tal ponto que Eduard Meyer preferiria que 
não usasse, no âmbito da História, o termo “causa”, e, como já vimos também, 
a “investigação dos motivos” cai em total descrédito. 

Poderíamos resolver, de acordo com o pensamento de Meyer, esta última 
contradição defendendo a opinião de que o aspecto problemático daquela in- 
ferência reside somente nas limitadas possibilidades do nosso conhecimento, e 
que, portanto, o determinismo seria apenas um postulado ideal. Não obstante, 
na página 23, Meyer rejeita decididamente esta opinião e prossegue (página 24 
e seguintes) com uma polêmica que, por sua vez, deixa margem a muitas dú- 
vidas. Anteriormente, por ocasião da introdução a Die Geschichte des Altertums 
(História da Antiguidade), Meyer identificara a relação entre o “geral” e o “par- 
ticular” com a que há entre “liberdade” e “necessidade”, e ambas, por sua vez, 
com a relação entre o indivíduo e a ‘totalidade”, chegando à conclusão de que 

12 Na mesma passagem, afirma-se de maneira ainda mais infeliz: “a investigação hístoriográflca 
procede passando do efeito para a causa". 
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a “liberdade” e, portanto* o “individual” (veja-se mais adiante) regeriam o “de- 
talhe”, mas que, nas “grandes linhas” do devir histórico, seriam “regidas” pela 
“lei” ou pela “regra”, Na página 25, pardalmente sob as influêndas de Rickert 
e as de von Below, Meyer se retrata desta concepção que, entretanto, prevalece, 
de fato, entre muitos historiadores “modernos”, mesmo que ela seja totalmente 
errada. Von Below discordou sobretudo da idéia de um “desenvolvimento re- 
gido por leis”, 13 fazendo uma restrição à observação de Eduard Meyer de que 
“o desenvolvimento da Alemanha, no sentido de uma unificação nacional, teria 
sido apenas uma “necessidade histórica”, sendo que o momento da unificação 
e a forma na qua! se deu, a de um Estado Federativo de vinte e cinco membros, 
pelo contrário, teriam dependido da “individualidade dos fatores históricos ope- 
rantes”. A objeção foi feita nos seguintes termos; “A unificação não poderia ter 
sucedido de outra maneira?” Esta crítica justifica íncondidonalmente a opinião 
de Eduard Meyer. Não obstante, parece-nos fácil perceber — seja qual for o 
juízo que se faz sobre a formulação de Meyer, contestada por von Below — 
que tal crítica prova “demais”, e que, por isso mesmo, nada prova. Sem dúvida, 
a mesma objeção devería ser feita a todos os que — e aí incluímos seguramente 
Eduard Meyer e von Below — usamos sem hesitar o conceito de “desenvolvi- 
mento regido por leis”. Por exemplo, que a partir do feto se tenha formado 
um ser humano, ou que se formara, parece-nos, de fato, um “desenvolvimento 
regido por leis” — mesmo que nao haja dúvida de que este desenvolvimento 
poderia se dar de outra maneira, quer por causa de “acasos” externos e de 
“contingências” externas, quer por disposições “patológicas”. É evidente que, 
na polêmica contra os teóricos do “desenvolvimento”, só importa entender 
e delimitar corretamente o sentido lógico do conceito de “desenvolvimento”, 
pois este não pode, simplesmente, ser eliminado com argumentos da forma com 
que até agora foram apresentados. O próprio Meyer para isso deu o Trteífior 
exemplo. Realmente, duas páginas adiante (p 27), numa nota na qual caracte- 
riza como sendo “fixo” e “definido” o conceito de Idade Média, procede bem 
de acordo com o esquema daquela “Introdução” da qual ele mesmo se retratara, 
já que, no texto, havia sustentado que a palavra “necessário” significa, na His- 
tória, unicamente a “probabilidade” de um resultado histórico a partir das con- 
dições dadas alcançar um grau muito elevado, de maneira que, de certo modo, 
“a totalidade do desenvolvimento tende a fazer com que um certo evento acon- 
teça”. Mais do que isso, certamente, ele poderia ter afirmado nas suas obser- 
vações referentes à unificação da Alemanha. E quando lembra que tal evento, 
apesar de tudo, talvez pudesse, eventualmente, nao ter sucedido, temos de nos 
lembrar que ele mesmo, no que diz respeito aos cálculos astronômicos, havia 
insistido no fato de que poderia haver perturbações “pela eventual intromissão 
do corpos celestes errantes. Acontece que, neste sentido, não há nenhuma di- 
ferença com relação aos fenômenos naturais individuais, e tampouco na expli- 
cação dos fenômenos naturais — cuja explicação mais detalhada nos levaria, 
sem dúvida, longe demais. 14 Realmente, o juízo de necessidade não é, no que 


13 Historische Zèiíschrift, (Revisia Histórica), Vbl. LXXXI, 1899» p 

14 Veja-se as minhas coreiderações em I&scfier e Knies und die legischen Probleme der hisfcr 
rischen NalkincdÒkonornie, 
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diz respato a acontecimentos concretos, nem a única e nem a mais predomi- 
nante forma da categoria da causalidade, Podemos levantar a hipótese — e não 
acreditamos que estejamos muito equivocados — de que a desconfiança de 
Eduard Meyer, no que diz respeito ao conceito de “desenvolvimento*’, teve ori- 
gem nas suas discussões com J. Wellhausen que, essendalmente (mas não ex- 
clusivamente), giravam ao redor da seguinte oposição interpretar o “desenvol- 
vimento" do judaísmo como sendo, em essênda, o resultado de forças “ima- 
nentes” ou a partir “de dentro" (evoludonismo), ou como sendo o resultado 
da ação de “fatores externos" ou “de fora”, ou seja, a força de certos destinos 
historicamente concretos: particularmente, neste caso, por meio da imposição 
das “leis" ditadas, por motivos políticos, pelos reis da Pérsia (portanto, por causa 
da política persa e não pela espedfiddade do judaísmo), seria um condidona- 
mento “epigenético”. Seja como for, de maneira nenhuma aperfeiçoou-se a for- 
mulação que consta na “Introdução”, quando (na página 46) o “geral" aparece 
como o “pressuposto" que opera “essendalmente" (?) de maneira negativa, ou, 
numa formulação mais marcante e mais predsa, quando aparece como um 
“pressuposto" que desempenha um “papel limitante”, que estabelece os “limites 
dentro dos quais se situam as infinitas possibilidades da configuração histórica", 
ao passo que a pergunta concernente à questão de qual destas possibilidades 
será “realidade” 15 dependeria de “fatores individuais mais elevadas (?) da vida 
histórica”. Com isso, obviamente, fica claro que o “geral” — que na o significa 
o “ambiente geral", com o qual, erroneamente, às vezes, é confundido (p, 46 
adma), mas, pelo contrário, “a regra”, e, portanto, um conceito abstrato — no- 
vamente foi hipostasiado como sendo força que opera por trás da história, des- 
conhecendo, destarte, o fato elementar — destacado e salientado por Eduard 
Meyer em outras passagens — de que somente o concreto e o individual são 
reais. 

Aquela formulação duvidosa das relações entre o “geral" e o “particular” 
não é, de modo nenhum, exdusiva de Eduard Meyer, nem dos historiadores 
que têm a mesma concepção. Pelo contrária ela se encontra, por exemplo, na 
base do pensamento popular e também é compartilhada por alguns dos assim 
chamados historiadores “modernos” — não por Eduard Meyer — que defendem 
o ponto de vista de que, para abordar racionalmente a História como sendo 
uma “ciênda do individual", seria, em primeiro lugar, necessário estabelecer as 
“concordândas” e as “semelhanças” do desenvolvimento da humanidade, em 
comparação, aos quais “os elementos particulares e indivisívds” nada mais se- 
riam do que um “resíduo” ou um “resto", ou — como certa vez formulou Brey- 
sig com propriedade — “como sendo as flores mais raras”. Naturalmente, em 
comparação com a idéia ingênua de que a história deveria se converter numa 
“dênda sistemática”, esta concepção, sem dúvida, já representa um progresso. 

35 Esta formulação lembra a cenas linhas de pensamento da Escola Sociológica Russa (Michar 
lowski, Karjejew e outros <pe foram criticados por T Kistíakewsk, Die russische Soziologensch uíe 
und die Kategorie der Mõgíichkeit in der sozialuiserisdiqfUidie?? Probiernotik, In Newgorodzee, 
ed. h Probleme des Ideotisnuts, Mos oi 1902 — [A Escola Russa| de sociologia e a categoria da pos- 
sibilidade na problemática das ciências sodais‘1 In Problemas de Idealismo — 
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e também se adapta melhor à própria práxis historiográfica. Mas, mesmo assim, 
de qualquer forma, ela é também de uma grande ingenuidade. A tentativa de 
compreender Bismarck no seu significado histórico, deixando de lado, em sua 
figura, tudo que ele tem em comum com todos os homens, restando apenas 
o “particular”, seria, sem dúvida, para qualquer principiante, um experimento 
sumamente instrutivo e divertido. Restaria — supondo, evidentemente, como é 
normal e de praxe nas explicações lógicas, que as fontes sejam, em termos de 
ideal, completas — por exemplo, como uma daquelas “flores mais raras”, a sua 
“impressão digital”, que é o sinal da “individualidade” no procedimento técnico 
da polícia criminal, e cuja perda para o historiador seria completamente irre- 
parável E se se respondesse com indignação que “naturalmente” só as quali- 
dades, os processos “espirituais” e “psicológicos” poderiam ser considerados co- 
mo “históricos”, sem dúvida a vida cotidiana de Bismarck, se a conhecêssemos 
“exauscivamente”, nos ofereceria uma infinidade de manifestações vitais que, 
nesta combinação, não aconteceram da mesma maneira com nenhum outro ho- 
mem e, no que diz respeito ao seu interesse, sem dúvida seria melhor do que 
aquela “impressão digital”, Se se objetasse ainda que a ciência “obviamente" só 
se interessa pelos elementos historicamente “significativos” da vida de Bismarck, 
a lógica argumentaria da seguinte maneira; o que se qualifica como sendo “ób- 
vio” é, precisamente, o problema decisivo, pois deveria ser verificada qual a 
característica lógica dos elementos historicamente “significativos”, 

Este "exercício de resíduo” — supondo que a situação dos documentos 
fosse a mais completa possível — nunca chegaria a um fim, nem no futuro 
mais longínquo, e, depois de subtrair uma infinidade de “elementos conjuns", 
ainda assim restaria outra infinidade de elementos, dentro da qual, depois de 
praticar com bastante desempenho tal subtração durante toda a eternidade, nao 
teríamos avançado, muito provavelmente, nem um passo em direção à pergunta 
do que seria, enfim, o “essencial” a partir do ponto de vista histórico entre todas 
essas particularidades. Isso poderia ser uma lição deste procedimento. A outra 
é a de que uma manipulação deste “resíduo” haveria de pressupor já o co- 
nhecimento absolutamente completo da série causal do devir no sentido de que 
nenhuma ciência deste mundo nao poderia nem pretenderia fazer, nem sequer 
estabelecer como meta ideal. Na realidade, toda comparação no âmbito do his- 
tórico supõe de antemão que, mediante a referência a “significados” culturais, 
já se fez uma seleção que, deixando toda uma infinítude de elementos empi- 
ricamente “dados”, tanto “gerais” como “individuais”, determina positivamente 
a meta e o sentido da imputação da causa. Portanto, a comparação com pro- 
cessos “análogos” intervém como um meio desta imputação e, conforme a mi- 
nha opinião, como um dos meios mais importantes que nem de longe foi de- 
vida e sufi d entemente usado. Mais adiante, voltaremos a esse assunto, ocupan- 
do-nos com o seu sentido lógico. 

Eduard Meyer nao incorre nesse erro, como mostra muito bem uma nota 
sua (página 48 fiml) — sobre a qual voltaremos a falar mais tarde — , ou seja, 
da opinião de que o individual, como tal, seria o objeto da história, e os seus 
comentários sobre o significado do “geral" na História, a saber, de que as “re- 
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gras” e os conceitos são apenas “meios", ou “pressupostos” do trabalho histórico 
propriamente dito (página 29) são, a nosso ver, como veremos mais tarde, em 
termos de lógica, corretos na sua essência. Apenas a formulação — criticada 
adma — é, como dissemos, a partir do ponto de vista da lógica, duvidosa e 
rica dentro dos parâmetros e da mesma tendência do erro ultimamente comem 
tado. 

Apesar de todas estas observações polêmicas, o historiador profissional fi- 
cará com a impressão de que também nos pontos de vista de Meyer que cri- 
ticamos até agora, há, sem dúvida, um “núcleo de verdade”. E, de fato, isto é 
bem compreensível num historiador de tal cat^oria, que discute a sua própria 
maneira de trabalhar E, a nosso ver, eie acertou realmente muitas vezes, ou 
foi quem talvez melhor se aproximou, de maneira marcante, de uma formulação 
logicamente correta daquilo que há de certo nas suas observações, Um exemplo 
disso é, sem dúvida, o início da página 27, na qual, no que diz respeito “aos 
graus de desenvolvimento”, se afirma que seriam “conceitos” que poderiam ser- 
vir “como fios condutores para o estabelecimento e o reagrupa mento dos fatos”, 
e, espedalmente nas numerosas passagens nas quais se trabalha com a categoria 
de “possibilidade”, Mas o problema lógico começa exatamente neste ponto; te- 
mos de investigar a questão de como se dá a articulação do histórico através 
de conceito de desenvolvimento, de qual é o sentido lógico da “categoria de 
possibilidade” e de que maneira é usada na configuração das conexões histó- 
ricas. Já que Meyer não o fez, podemos dizer que ele de certa maneira teve 
um “pressentimento” correto sobre o papel que as “regras” do devir desempe- 
nham no trabalho histori ográ fico, mas não conseguiu, a nosso ver, formulá-lo 
adequadamente, E é isso que pretendemos fazer na segunda parte deste nosso 
ensaio. Aqui, nós nos ocupamos, depois destas observações, forçosamente na 
sua essência negativa, das formulações metodológicas de Eduard Meyer, em pri- 
meiro lugar, com a reflexão sobre as suas explicações — sobretudo na segunda 
parte (pãg$. 35-54) e na terceira (págs. 54-56) da sua obra sobre o problema 
do “objeto” da história — uma questão que jã foi abordada indiretamente nas 
considerações que acabamos de fazer. 

Seguindo Eduard Meyer, podemos formular esta questão da seguinte ma- 
neira: “ quais dos processos de que temos notída são ‘históricos?” A esta per- 
gunta responde Eduard Meyer, num primeiro momento, de modo muito geral: 
“é ‘histórico 7 aquilo que é ou era.” Consequentemente, o “histórico” é aquilo 
que é relevante causalmente numa conexão concreta individual Deixamos de 
lado todas as questões que poderiam ser levantadas sobre esta formulação, para, 
em primeiro lugar, constatar que Eduard Meyer, jã na página 37, abandona este 
conceito, formulado na página anterior, ou seja, na página 3 6 

Para ele, é claro que — ele admite isso de maneira explídta — “mesmo 
(imitando-se ao que é eficaz^.) o número dos processos particulares” ainda 
continua sendo "infinito”. E, com todo direito, pergunta Meyer; em que se orien- 
ta o historiador ao fazer a “seleção” entre estes processos? E responde no “in- 
teresse histórico”. Para este, como ele acrescenta depois de alguns comentários 
sobre os quais faremos algumas considerações mais tarde, não há nenhuma 
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“norma absoluta”, e, em seguida, nos apresenta as razões por que isso se dá, 
de modo que, como já dissemos, abandona a “limitação” do histórico para aqui- 
lo que é “eficaz”, o que ele próprio havia estabelecido anteriormente. Referin- 
do-se à observação exemplar de Rickert, ou seja, de que a “rejeição da coroa 
imperial alemã, por parte de Frederico Guilherme IV, é um evento ‘histórico*, 
mas que ê totalmente inútil saber que costureiro confeccionou o seu traje”, disse 
Meyer (página 37, no final): “Para a História Política, o costureiro é, sem dúvida, 
indiferente, mas podemos obviamente imaginar que nós nos interessamos por 
ele, quando, por exemplo, tratamos da História da Moda, da tecelagem e dos 
preços ac,” Isto, sem dúvida, é correto. Mas, fazendo um exame da questão 
de maneira mais minuciosa, dificilmente Eduard Meyer nao admitiria que o “in- 
teresse” num e no outro caso apresenta importantes diferenças no que diz res- 
peito à sua estrutura lógica, e que aquele que isso nao leva em consideração, 
corre o risco de confundir duas categorias que, por um lado, sâo fundamen- 
talmente diferentes, e por outro, muitas vezes tidas por idênticas: o “fundamento 
real” e o “fundamento cognoscitivo”, Já que o exemplo do costureiro é um pou- 
co ambíguo, ilustraremos esta oposição num outro exemplo que é mais claro 
e que mostra mais abertamente aquela mescla, 

K Breysig, num ensaio sobre Die Entstehung des StaatesÇ ) bei Ttinkit und 
Irokesen (A origem do EstadoÇ J entre os Tlinkjt e Irokesen) 1 ^ procurou provar 
que certos processos que encontramos naquelas tribos, e que ele interpretou 
como “a origem do Estado a partir de uma organização de linhagem”, seriam 
“importantes por ser representativos de um tipo”, quer dizer, por representarem 
uma forma “típica** da constituição de um Estado, e, por causa disso, como ele 
mesmo escreveu, adquirem uma “validade de significado quase históriooUni- 
versal”. 

Supondo naturalmente que as exposições de Breysig estejam corretas, é 
bastante evidente que o surgimento destes “Estados” indígenas, bem como a 
forma em que se constituíram, teve pouca “importância” na conexão causal do 
desenvolvimento da história mundial. Nenhum fato importante da configuração 
posterior política e cultural do mundo foi influenciado pelo surgimento destes 
Estados, isto é, nenhum Estado pode ser deduzido daquele como sendo a sua 
causa. Para a formação das relações políticas e culturais dos Estados Unidos 
de hoje, foi “indiferente** a maneira como estes outros Estados se formaram e 
até a sua própria existência; isto quer dizer que nao pode ser demonstrado que 
hã uma conexão causal entre aqueles Estados e estes, ao passo que, por exem- 
plo, as consequências de cenas dedsoes de Temístocles ainda hoje podem ser 
experimentadas, por estranho que isto possa parecer, ou sê-la para a nossa in- 
tenção de escrever uma história “evolutiva” de impressionante unidade. Dife- 
rentemente — supondo ainda que as observações de Breysig estejam corretas 
— seria enorme o significado do conhecimento obtido mediante a análise do 
processo de formação daqueles Estados para os nossos conhecimentos, quando 
buscamos um saber de caráter “generalizante” sobre a formação dos Estados. 

16 Schmoíters jahrbuch , 1904, (Anuário de SchmoUer), p. 483 ss “Eu nâo considero o valor 
objetivo do trabalho. Supomos que todas as formulações de Breysig sejam inteiramente corretas/ 
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Se a concepção de Breysig se constitui como um “tipo” e representa um saber 
“novo”, estariam na condição de poder formar determinados conceitos que, dei- 
xando de lado por enquanto o seu valor cognitivo para a formação de conceitos 
na Teoria do Estado, poderiam ser aplicados como meio heurístico na interpre- 
tação causal de outros processos históricos. Em outras palavras: aqueles pro- 
cessos nada significam como fundamento real; mas, como fundamento cognos- 
citivo, a análise de Breysig é de enorme significado. Dtferentemente, o conhe- 
cimento daquelas decisões de Temístocles, por exemplo, nada significam para 
a “psicologia” ou para qualquer outra ciência que se preocupa com a formu- 
lação de conceitos: que um estadista podia realmente, naquela situação, tomar 
aquela decisão, entendemos sem predsar da ajuda das “ciêndas das leis”, e o 
fato de o compreendermos é, sem dúvida, um pré-requisito da conexão causal 
concreta, mas, nem por isso, enriquece o nosso conhecimento com relação a 
conceitos genéricos. 

Também podemos tomar um exemplo do âmbito da “natureza”: aqueles 
raíos-X concretos que Ròntgen viu dntilar na tela deixaram determinados efeitos 
concretos que, de acordo com a lei da energia, ainda hoje podem produzir 
efeitos em algum lugar do devir cósmico. Porém a “significação” desses raios 
concretos do laboratório de Rôntgen não consiste nisso, ou seja, na propriedade 
de poder ser uma causa real cósmica. Porém, díferentemente, aquele processo 
é considerado — como acontece com qualquer outro experimento — somente 
enquanto se apresenra como fundamento ccgnosciíivo de determinadas leis do 
devir. 17 A situação é predsamente a mesma nos casos que Eduard Meyer men- 
ciona numa nota de rodapé da passagem ora criticada por nós (nota 2 da página 
37)- He afirma que “as pessoas mais insignificantes, das quais por acaso temos 
notícia (por meio de inscrições e de documentos), adquirem um interesse his- 
tórico porque, através delas, podemos chegar a conhecer as drcunstândas do 
passado,” E a mesma confusão se apresenta de maneira ainda mais nítida quan- 
do — se não nos falta a memória — Breysig, por sua vez (numa passagem 
que, neste momento não estamos encontrando), acredita que pode subestimar 
o fato de que a seleção dos materiais, por parte da história, é feita a partir do 
que, para o indivíduo, é “significativo” e “importante”, argumentando que a in- 


17 Não queremos dizer com isto que aqueles raios concretos de Ròntgen nâo poderiam ser 
tacos “hiscórioos”: sem dúvida o seriam, numa história da física, por exemplo Esta poderia interes- 
sar-se também pelas "drcunstâncias acidentais" que produziram, naquele dia, no laboratório de 
Rôntgen, aquelas constelações, ocasionando aquela radiação, e, com isso — como queremos crer 
aqui — provocaram causalmente a “respectiva" lei É bastante d aro como procedendo destarte, mo- 
difica-se totaímente o estatuto lógico daqudes raios concretos Isso é possível devido ao fato de 
que aqui determinados valores (e “progresso da dênda") desempenharam um papel dentro desia 
conexão ioda. Alguém poderia acreditar que esta diferença lógica é apenas a consequência de fato 
de que demos um salto para o âmbito objetivo das ciêndas de espírito os efeitos cósmicos daqueles 
raios nâo foram devidamente oonsideradòs. Mas se o objeto concreto “avaliado”, a respeito do qual 
aqueles raios eram causal mente "significativos" era de natureza “física' 1 ou "psíquica”, é totalirtente 
irrelevante, na medida em qje aquele tem, para nós, um “significado” e um “valo(\ Supondose a 
possibilidade factual de um conhedmerrto orientado neste sentido, poder-se-ia (teoricamente) fazer 
oom que também os efeitos oõsmioos concretos (físicos, químicos etc) daqueles raios concretos se 
transformassem em “fatos históricos": isto seria apenas possível no caso — caso que dificilmente 
poderia ser construído — em que o progresso causal a partir deles resultasse numa consequência 
concreta que, por sua vez, seria um “indivíduo histórico”, isto é, que seria "avaliada" por nós como 
universal, na sua especificidade de individual Mas tudo isso é ímposs/vd e, portanto, qualquer ten- 
tativa neste sentido nâo teria sentido nenhum 


171 



vestigaçao histórica obteve os seus resultados mais importantes a partir da in- 
vestigação de “restos de argila” e de objetos semelhantes. Argumentos seme- 
lhantes sao hoje em dia muito “populares” e o seu parentesco com os “trajes” 
de Frederico Guilherme IV é bastante óbvio, como também com as “pessoas 
insignificantes” de Hduard Meyer Mas também é óbvia aquela confusão que 
aqui novamente se apresenta, E indiscutível, como jã explicamos anteriormente, 
que os “restos de argila” de Breysig, e as “pessoas insignificantes” de Eduard 
Meyer — como também os raios-X do laboratório de Rõntgen — não se inte- 
gram como elo causal na conexão histórica, mas apenas algumas das suas ca- 
racterísticas são um meio de conhecimento para determinados fatos históricos, 
os quais, por sua vez, de caso para caso, de maneira diferente, podem tornar-se 
importantes, seja para a formação de “conceitos”, e, em conseqüênda disso, 
também como um meio de conhecimento, por exemplo, referente ao caráter 
geral de determinadas “épocas” artísticas, seja para interpretação causal de de- 
terminadas conexões históricas. Insistimos, pois, nesta antítese do uso lógico 
de determinados fatos da realidade cultural; (1) por um tado, a formação de 
conceitos mediante a aplicação paradigmática do “fato particular” como repre- 
sentante “típico” de um conceito abstrato, quer dizer, como meio de conheci- 
mento, e, por outro (2) a inclusão do “fato particular” como elo, quer dizer, 
como “fundamento real” numa conexão real, e, portanto, concreta, mediante a 
aplicação — entre outros procedimentos — dos resultados da formação dos 
conceitos, seja como meios heurísticos, seja como meios de exposição. Esta an- 
títese contém aquela outra oposição de acordo com Windelband — entre o pro- 
cedimento “nomotético”, atribuído por Rickert como sendo “típico” das “ciências 
naturais”, por um lado, e os fins lógicos, por outro, das “ciências culturais his- 
tóricas”. Esta antítese contém também o único sentido correto possível par^i jx> 
der caracterizar a História como ciência da realidade, pois, para a Hi^oria, os 
elementos individuais da realidade estão sendo considerados — outra coisa, a 
nosso ver, não pode significar tal expressão — não como meio de conheci- 
mento, mas exatamente como objeto de conhecimento. E as relações causais 
concretas não sao o fundamento cognoscitivo, mas o fundamento real No que 
se refere a outras afirmações, veremos mais tarde quão pouco corresponde à 
realidade a concepção ingénua e popular que entende a História como “mera” 
descrição de realidades previamente existentes e dadas, ou como simples re- 
produção de “fatos”. 15> 

O mesmo que aconteceu com os restos de argila e com as “personalidades 
insignificantes”, conservadas em inscrições, acontece também com aquele “cos- 
tureiro”, de Rickert, que foi criticado por Eduard Meyer E muito provavelmente 
também com referência à conexão causal histórico-cultural do desenvolvimento 
da “moda” ou da “tecelagem”, ou seja, o fato de que determinado costureiro 


18 Aqui o autor escreveu na margem da primeira edição: “Salto no raciocínio! Intercalar que 
um faio, quando é tratado como um exemplar de um conceito genérioo, é apenas um meio de 
conhecimento. Porém ráo que qualquer meio de conhecimento seja um exemplar genérico" (nota 
de Mariarme Weber), 

19 No sentido que damos aqui à expressão M ciênda da realidade", ela é inteiramente apropriada 
à essência lógica da história. O malentendido implídto na interpretação popular desta expressão, 
oomo mera “descrição'’ sem “pressupostos”, foi rejeitado sufidentemente por Hdrtrich Rickert e 
SimmeL 
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confeccionou o traje para um determinado imperador não tem nenhum signi- 
ficado causal. O contrário seria certo somente no caso em que esta confecção 
concreta tivesse produzido determinados efeitos históricos, e, consequentemen- 
te, se a personalidade deste contureiro e o destino do seu negócio tivessem 
sido, a partir de um ponto de vista, “causalmente significativos” para a trans- 
formação da moda ou da organização industrial e se esta situação histórica ti- 
vesse sido condicionada causalmente precisamente pela confecção deste traje, 
Mas, diferentemente, como meio de conhecimento para a determinação da mo- 
da etc., o estilo dos trajes de Frederico Guilherme IV e o fato de que estes 
trajes vieram de certos costureiros e artesãos (de Berlim, por exemplo) podem 
ter um “significado* semelhante ao de qualquer outra coisa da qual dispomos 
para perceber e verificar a moda daquele período. Portanto, mesmo nesse caso, 
os trajes do rei são levados em consideração como paradigma de um conceito 
genérico a $e construir, como meio de conhecimento, Coisa diferente vale para 
a renúncia da coroa imperial, com a qual o caso anterior foi comparado. Este 
é um elo concreto numa conexão histórica, como efeito e causa que são reais 
dentro de uma série de determinadas transformações. Para a lógica, estas dife- 
renças são fundamentais, em absoluto, e o serão sempre, E há tempos que estes 
pontos de vista toto çodo diferentes se entrecruzam de muitas maneiras na prá- 
xis do investigador da cultura — isto sempre acontece, e é fonte dos mais in- 
teressantes problemas metodológicos — e quem não sabe distinguir cuidado- 
samente estas coisas, nunca comprenderá a essência lógica da “História”. 

No que diz respeito à relação entre ambas as categorias, logicamente dis- 
tintas, da “importância histórica”, Eduard Meyer apresentou duas posições in- 
compatíveis entre si. Por um lado, para ele, como já vimos, o “interesse histó- 
rico” pelo historicamente “eficaz”, quer dizer, os elos reais das conexões histó- 
ricas causais (a renúnda à coroa imperial), se confunde com aqueles fatos (co- 
mo o traje de Frederico Guilherme IV, as inscrições etc) que podem ser im- 
portantes como meio de conhecimento para o historiador. Mas, por outro — e 
temos de falar agora sobre isto — para ele, a oposição entre o “historicamente 
eficaz” e todos os outros objetos do nosso conhecimento efetivo ou possível 
aumenta de maneira que impõe limites ao interesse dentífico do historiador, 
de modo que, se ele mesmo acatasse na sua grande obra de historiador, todos 
os seus admiradores deveriam lamentá-lo vivamente. Na página 48, ele chega 
a afirmar “Durante muito tempo, realmente acreditei que o característico (isto 
é, o espedficamente singular, mediante o qual uma instituição ou uma indivi- 
dualidade se distingue de todas as análogas) era ou seria dedsivo para a seleção 
que o historiador necessariamente deveria fazer. Isto, inegavelmente, é o fato 
real. Mas, para a História, é digno de consideração só quando podemos apre- 
endê-lo através dos traços espedficos característicos da espedfiddade cultural 
(.,.), portanto, do ponto de vista histórico, trata-se apenas de um meio que se 
toma captável para nós (...) sua eficáda “histórica”. Isso, como mostram clara- 
mente todas as nossas considerações anteriores, é totalmente correto, bem como 
as conclusões que se deve tirar disso; que a formulação popular da questão 
relativa ao “significado” do individual e das personalidades para a História é 
mal apresentada; que a “personalidade” se insere nas conexões históricas da 
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maneira apenas como o historiador a constrói, não na sua totalidade, mas ape- 
nas nas manifestações de importância causal; que nada tem que ver entre si o 
significado histórico de uma personalidade concreta e o seu “significado huma- 
no” universal, de acordo com o seu 'Valor intrínseco” e que, exatamente tam- 
bém os “defeitos” de uma personalidade que ocupa uma posição decisiva po- 
dem ser causalmente significativos. Com tudo isso, concordamos plenamente 
Mas, mesmo assim, fica a pergunta, e temos que respondê-la, se, ou como talvez 
seria melhor, em que sentido é correto afirmar que o único fim da analise dos 
conteúdos culturais é — a partir do ponto de vista histórico — tornar inteligíveis 
os respectivos processos culturais enquanto “eficazes”. O alcance lógico desta 
questão é percebido quando refletimos sobre as conclusões que Meyer tirou 
desta tese. Em primeiro lugar, ele concluiu (página 47) que “as circunstâncias 
e situações existentes por si mesmas nunca são objetos da História, mas apenas 
na medida em que têm uma 'eficácia'”. Analisar uma obra de arte, um produto 
literário, organizações de direito estatal, costumes etc., “em todos os seus aspec- 
tos ” é, numa exposição histórica (também quando se trata da História da arte 
ou da História da literatura) totalmente impossível. Realmente, nestes casos, 
sempre seria necessário incluir elementos que não têm “eficácia histórica”; mes- 
mo que, por outro lado, o historiador pudesse incluí-los dentro de um “sistema” 
(por exemplo, de direito público) muitos dos seus detalhes “apareceriam como 
sendo subordinados”. E, além disso, conclui Meyer, em particular, sempre a se 
basear naquele princípio da seleção histórica (p. 55), a biografia seria uma dis- 
ciplina filológica e não histórica. Por quê? “O seu objeto seria a respectiva per- 
sonalidade em si, na sua totalidade, e não um fator historicamente eficaz; que 
ela real mente tenha sido isso é apenas o pressuposto e a causa de lhe £Gríèagrar 
uma biografia” (p. 56). Ao passo que uma biografia é apenas uma biografia e 
nao constitui numa história de época do seu herói, ela nao pode cumprir as 
tarefas da História, ou seja, a ejtposição de um processo histórico. Em face a 
esta observação, podemos perguntar “Por que atribuir âs personalidades esta 
posição especial? ” “Por exemplo, a batalha de Maratona ou as guerras persas, 
descritas na sua ‘totalidadé, ou seja, à maneira dos relatos homéricos com todos 
os seus specimina fortitudinis , se apresentam como uma exposição histórica?” 
Obviamente, apenas na medida em que estão descritas condições e processos 
para a conexão histórica causal Desde que as mitologias sobre os heróis foram 
separadas dos processos históricos, é esta a situação concorde com os princípios 
da lógica. E como se apresenta esta situação na biografia? Obviamente é erróneo 
(ou melhor, uma hipérbole verbal) acreditar que numa biografia deveriam estar 
contidas “todas as particularidades (♦,♦) da vida exterior e interior do seu herói”, 
mesmo que, por exemplo, a “filologia” goetheana, na qual Eduard Meyer cer- 
tamente pensa, pudesse apresentar-se corno tal Mas trata-se, aqui, de uma co- 
leção de materiais que tem por objetivo conservar tudo o que eventualmente 
possa ter significado para a história de Goethe, seja como componente de uma 
série causal — e, portanto, como fato historicamente importante — seja como 
meio de conhecimento de fato historicamente importante, ou seja, como “fon- 
tes”. Mas, a nosso ver, está claro que numa biografia dentífica de Goethe apenas 
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deveriam entrar como elementos da exposição aqueles fatos que têm um certo 
“significado”. 

Aqui, indiscutivelmente, deparamo-nos com o problema da duplicidade do 
sentido lógico deste termo que, por causa disso, deve ser analisado e que, como 
mostraremos mais adiante, é muito apropriado para esclarecer o “núcleo de ver- 
dade” da posição de Eduard Meyer, como também, ao mesmo tempo, as falhas 
na formulação de sua teoria sobre o “historicamente eficaz” enquanto objeto 
da História. 

Tomemos um exemplo para ilustrar os distintos pontos de vista lógicos a 
partir dos quais é possível considerar cientificamente “fatos” da vida cultural: 
as cartas de Goethe â Senhora von Stein. Neste caso, é desnecessário dizê-lo, 
não entra em consideração como “histórico” o fato perceptível, ou seja, o papel 
escrito: este, naturalmente, é apenas um meio de conhecimento do outro “fato”, 
qual seja, que Goethe nele expôs, escreveu e comunicou à Senhora von Stein 
os sentimentos e recebe desta Senhora respostas cujo sentido, de maneira apro- 
ximada, podemos presumir a partir do “conteúdo” das cartas de Goethe, se nós 
interpretamo-las corretamente. Este “fato” que precisamos apreender mediante 
uma “interpretação” do sentido das cartas, eventualmente com o apoio em re- 
cursos “científicos”, e que é exatamente o que na verdade levamos em consi- 
derações, poderia ser abordado de diversas maneiras: 1. O fato pode ser in- 
cluído diretamente, como tal, numa conexão histórica causai. Por exemplo, a 
ascese daqueles anos, ligada a uma paixão de força inaudita, deixou, obvia- 
mente, no desenvolvimento de Goethe, fortes vestígios que nem sequer desa- 
pareceram sob a influência do céu do sul da Europa: sem dúvida, é tarefa da 
história da literatura procurar estes efeitos na “personalidade” literária de Goe- 
the, investigar os vestígios nas suas criações e “interpretá-los” causalmente, mos- 
trando a sua conexão com as vivências daqueles anos, sempre que isso for pos- 
sível. Desta maneira, os fatos dos quais temos notícia através daquelas cartas 
transformam-se em fatos “históricos”, isto é, como já vimos, elementos reais de 
uma cadeia causal. Suponhamos agora — naturalmente, nada importa a veros- 
similhança de tal pressuposição, nem tampouco, obviamente, a das pressupo- 
sições que faremos futuramente — que, de alguma maneira, poderia ser pro- 
vado, de modo positivo, que aquelas vivências não influíram em nada no de- 
senvolvimento pessoal e literário de Goethe, Ou, em outras palavras: que ab- 
solutamente nenhuma das manifestações de vida que nos interessam esteve re- 
almente influenciada por aquelas vivências. Neste caso 2. Aquelas vivências, 
apesar de tudo, chamam a nossa atenção como meio de conhecimento, pois 
poderiam representar, sobretudo, algo “característico” — como é costume dizer 
— sobre a individualidade histórica de Goethe. Isto significa — se é o caso 
efetivo, mas isso não nos interessa aqui — que poderíamos deduzir destas vi- 
vências a percepção de um certo modo de vida e de uma concepção de vida, 
tão característica de Goethe, que fez com que, durante um longo período, de 
maneira permanente, essas vivências marcassem o seu caráter e que, por causa 
disso, precisamente influenciaram de maneira determinante aquelas expressões 
de Goethe, quer pessoais, que literárias, que para nós têm interesse histórico. 
O fato “histórico" que será inserido como elemento real na trama causal de sua 
“vida” seria, pois, precisamente aquela “concepção de vida”, isto é, um nexo 
conceituai coletivo de “qualidades” pessoais herdadas e adquiridas através da 
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educação, através do meio-ambiente e das vicissitudes da vida, e também (tal- 
vez) por meio das “máximas”, conscientemente adotadas, de acordo com as 
quais ele vivia e que, portanto, influenciaram o seu comportamento e as suas 
criações. Neste caso, as experiências vividas com a Senhora von Stein consti- 
tuiriam-se, sem dúvida — supondo que aquela “concepção de vida” seja um 
conjunto coletivo e conceituai que se exterioriza nos processos de vida parti- 
culares — , como componentes reais de uma situação "histórica*. Mesmo assim, 
é claro — levando em consideração os pressupostos por nós mencionados — 
que estas vivências como tais não seriam consideradas de uma maneira especial 
para o nosso interesse, mas, diferentemente, apenas como “sintoma” daquela 
“concepção de vida”, quer dizer, como meio de conhecimento; por isso mesmo, 
a sua relação lógica para com o objeto se deslocou. Suponhamos agora que 
nem tenha sido isso o que aconteceu: aquelas vivendas, portanto, não teriam 
em nada caracterizado Goethe em comparação e em contraposição aos seus 
contemporâneos, mas seriam apenas e exclusivamente, de maneira geral, algo 
“típico” da conduta de vida de certos círculos de vida alemães daquela época. 
Neste casa 3- Essas vivendas não nos diriam nada de novo, no que diz respeito 
ao conhedmento histórico de Goethe, mas, sem dúvida, poderiam, em certas 
drcunstândas, despertar o nosso interesse como um paradigma do “tipo” pró- 
prio daqueles círculos, A originalidade dos costumes “típicos” e próprios da- 
queles drculos — de acordo com os nossos pressupostos — , como sendo a 
sua manifestação externa, aquela conduta de vida em sua oposição à de outras 
épocas, nações e sociedades, constituíram, então, o fato “histórico”, subsumido 
numa conexão causal histórico-cultural como causa e efeito reais; este deveria 
ser interpretado causalmente na sua diferença, por exemplo, no que diz respei- 
to à galantaria italiana ou de qualquer outro tipo, a partir do ponto de vista 
histórico, mediante a “história dos costumes alemã”, ou, se tais diversidad^na- 
d onais não subsistissem, através de uma história universal dos costumes da- 
quela época, 4 > Suponhamos agora que para este fim tampouco seja útil o con- 
teúdo daquela correspondênda, e que, pelo contrário, se demonstre que fenó- 
menos do mesmo tipo — em certos pontos “essendais” — sobrevivem regu- 
larmente sob certas condições culturais e que, portanto, nestes pontos, a cultura 
alemã do século XVIII não apresenta nenhuma originalidade, sendo fenômeno 
comum a todas as culturas, que aparece em certas condições, e que deveria 
ser determinado conceitualmence de maneira bem precisa. Seria a tarefa de uma 
“psicologia”, ou de uma “psicologia da cultura”, investigar os elementos e as 
condições em que costuma ocorrer tal fenômeno e, depois, mediante a análise, 
a abstração e a generalização, estabelecer por meio da “interpretação” a razão 
desta seqüênda regular, formulando finalmente a "regra” obtida por um con- 
ceito genérico genético. Estes elementos inteiramente genéricos sobre aquelas 
experiêndas de Goethe, que na sua espedfíddade individual seriam irrelevan- 
tes, somente teriam interesses na medida em que serviriam como um meio para 
obter este conceito genérico. 5. Por fim, temos de levar em consideração que 
a priori é bem possível que aquelas “experiêndas” nada possuam de caracte- 
rístico para qualquer camada sodal ou época cultural. Neste caso, ou seja, na 
ausênda de todos aqueles motivos de interesse para as “dêndas da cultura”, 
podemos imaginar — se é real, novamente, não nos interessa aqui — que um 
psiquiatra que se interessa, digamos, pela psicologia do erótico, poderia, de um 
ponto de vista “proveitoso”, tratá-las (as experiêndas de Goethe) como exemplo 
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“típico-ideal'' de determinadas “aberrações'' ascéticas, de modo semelhante sem 
dúvida, às Confessíons de Rousseau, que revestem-se de indubitável interesse 
para o especialista em enfermidades nervosas. Naturalmente, temos de levar ain- 
da em consideração e examinar a probabilidade de aquelas cartas terem inte- 
resse, por causa das diferentes partes do seu conteúdo, para todos aqueles dis- 
tintos fins cognitivos de caráter científico — obviamente, não foram menciona- 
das todas as “possibilidades" — como também por causa dos mesmos elemen- 
tos com finalidades diferentes. 20 

Fazendo uma retrospectiva, até agora percebemos que as cartas dirigidas 
à Senhora von Stein, isto é, o conteúdo que podemos extrair delas enquanto 
manifestações e vivências de Goethe, adquiriram “significado” de diversas ma- 
neiras (a nossa enumeração começa com a última e termina com a primeira): 
a) Como exemplar de um gênero e, portanto, como meio de conhecimento de 
sua essência geral (4 e 5); b) Como elemento “característico” de um conjunto 
coletivo, e, portanto, como meio de conhecimento de sua especificidade indi- 
vidual (2 e 3) 21 ; c) Como elemento causal de uma conexão histórica (1). Nos 
casos incluídos em d) (ou seja, 4 e 5) existe um “significado" para a História 
somente na medida em que este conceito genérico, que foi obtido através deste 
exemplar único, pode adquirir importância, em determinadas circunstâncias — 
falaremos mais tarde — para o controle da demonstração histórica. Diferente- 
mente, se Eduard Meyer restringe o âmbito do “histórico” ao “eficaz” — seria, 
portanto, no caso 1 (mencionado aqui como c) — de maneira alguma pode 
significar que a consideração da segunda categoria (mencionada como b) está 
fora do círculo da História, ou seja, que os próprios fatos que não constituem 
elementos de séries causais históricas, mas apenas servem para encontrar fatos 
que fazem parte de tais séries causais — por exemplo, aqueles elementos da 
correspondência de Goethe que “ilustram” e que são uma “exemplificação” da 
“peculiaridade” decisiva de sua produção literária, ou os aspectos que são es- 
senciais para o desenvolvimento dos costumes culturais do século XVIII — de- 
veriam ser menoscabadas, de uma vez por todas pela História, senão (como 
no caso 2) de uma “História de Goethe”, pelo menos de uma “História dos 
costumes do século XVIII (como no caso 3)> Meyer, na sua própria obra, pre- 
cisava conunuadamente operar com tais meios de conhecimento. Aqui apenas 
queremos sublinhar que se trata de “meios de conhecimento” e não de “com- 
ponentes das conexões históricas”. Por outro lado, a “biografia” ou a “ciência 
da antiguidade” não emprega, num outro sentido, tais “peculiaridades caracte- 
rísticas”. É evidente, portanto, que não se localiza aqui o que é decisivo para 
Eduard Meyer. 

Num nível mais elevado, surge agora, acima de todos os tipos de “signi- 
ficação” até agora analisados, uma outra: aquelas vivéndas de Goethe — para 


20 Isto, obviamente, não provaria que a lógica iem razão, se se separasse rigorosa mente estes 
diferentes pontos de vista, que se encontram dentro de uma mesma exposição cientifica. Este ar- 
gumento, aliás, foi o pressuposto de inúmeras objeções feitas às observações de Rickea 

21 Estudaremos particularmente este caso numa secção adiante. Intencional mente, portanto, fica 
sem resposta aquí se, e em cfje medida, isto deve ser entendido como algo diferente no sentido 
lógico. Constatamos aqui apenas que, naturalmente, de modo algum se prejudica a clareza da opo- 
sição lógica entre o uso histórico e o nomotéüoo dos fatos concretos. Pois o faio concreto, na co- 
locação dde, não se toma em "fato histórico” no sentido como nós o entendemos, ou seja, como 
elo de uma série causal. 
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ainda fazer uso do nosso exemplo — não têm apenas “significado” para nós 
como “causa” e como “meio de conhecimento”, mas também devemos observar 
que o conteúdo destas cartas, tal qual ele é, sem referenda alguma a “signifi- 
cações” marginais e não-mduídas, é, para nós, na peculiaridade, um objeto de 
avaliação, e o seria mesmo que nada se conhecesse sobre o autor Nesta afir- 
mação, prescindimos totalmente da questão de se nós, através dessas vivendas, 
podemos chegar ao conhedmento de algo novo que, de outro modo, ficaria 
desconheddo, com referenda à concepção de vida de Goethe, à cultura do 
século XVIII e ao decurso “típico" de processos culturais; e também presdndi- 
moe da questão de se estas cartas tiveram ou não alguma influência causal sobre 
o seu desenvolvimento. Sobretudo duas coisas nos interessam aqui: em primeiro 
lugar, o fato de esta “avaliação" estar ou não ligada â especificidade, ao incom- 
parável, ao único e literalmente insubstituível; em segundo lugar, que esta “ava- 
liação" do objeto na sua espedfiddade individual passe a ser o fundamento 
para que este possa tornar-se tema da reflexão e da elaboração — deliberada- 
mente evitamos o termo “científico” — conceituai, a saber a interpretação. Esta 
“interpretação”, por sua vez, ou, para dizer de modo mais apropriado, inter- 
pretação dentífica (“Deutung”) pode tomar duas direções distintas, que em nível 
factual quase sempre se encontram juntos, mas que, em nível lógico, são dis- 
tintos: em primeiro lugar, ela pode ser e será “interpretação de valores", isto 
significa que nos ensinara a “compreender” o conteúdo “espiritual” daquela cor- 
respondênda e, portanto, a desdobrar aquilo que “sentimos” de maneira obs- 
cura e indeterminada para o esdaredmento de uma “avaliação" articulada. A 
interpretação, para este fim, não precisa, de modo nenhum, emitir ou “sugerir” 
um juízo de valor Mas o que ela realmente “sugere” no processo da análise 
são apenas possibilidades de relações de valores do objeto. Por outro lado, a 
“tomada de posição” que o objeto avaliado suscita em nós, de modo üerfhum 
predsa ter, como é natural, uma conotação positiva: no que diz respeito â re- 
lação de Goethe com a Senhora Von Stein, tanto o filisteísmo de modernas cor- 
rentes em matéria sexual, como, por exemplo, o moralista católico, se é que 
ele consegue comp rendê-la como tal, manifestam a sua rejeição. E se levamos 
em consideração, como objeto de reflexão, O Capital de Karl Marx, O Fausto 
de Goethe, a Cúpula da Capela Sistina, as Confessions de Rousseau, ou as ex- 
periências da Santa Teresa, de Madame Roland, de Toistoi, de Rabelais, de Maria 
Bashkinseff, ou até o Sermão de Montanha, sucessivamente, se oferece uma 
multiplicidade infinita de tomadas de posição “valorativas”. E a “interpretação" 
destes objetos de tão diferentes valores — se é que ela se apresenta como sen- 
do "Vantajosa” e se a consideramos assim, coisa que aqui devemos supor em 
função dos fins do nosso ensaio — , apresenta como traço comum unicamente 
o elemento formal no sentido que consiste, predsamente, em nos mostrar e 
revelar possíveis “pontos de vista” e “maneiras de abordagens" da “avaliação". 
Ela pode impor-nos uma determinada avaliação como sendo a única “científica” 
possível, quando, como no caso do conteúdo conceituai de O Capital de Karl 
Marx, entram em consideração normas (neste caso, normas do pensamento). 
Mas, mesmo assim, também neste caso uma “avaliação” objetiva do objeto (nes- 
te exemplo, o caráter "logicamente correto" das formas de pensamento de Karl 
Marx) é necessariamente a finalidade de uma “investigação", e esta afirmação 
teria sobretudo a sua validade no caso em que não se tratasse de “normas”, 
mas de “valores culturais", o que é uma tarefa que ultrapassa totalmente o âm- 
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bito da “interpretação”. Alguém pode, sem incorrer em contradições lógicas e 
factuais, — é isso que nos interessa unicamente aqui — rejeitar como “não-vá- 
lido” para si todos os resultados e produtos da cultura literária e artística da 
Antiguidade, ou o sentimento religioso do Sermão da Montanha, ou aquele mis- 
to entre paixão ardente, por um lado, e ascese, por outro, juntamente com 
aquelas flomnhas mais delicadas da vida interior sentimental que encontramos 
nas cartas que são dirigidas à Senhora Von Stein. Mas se se fizesse uma tal 
“interpretação”, de maneira nenhuma seria ela, para quem a fizesse, “sem sen- 
tido”, pois poderia, apesar disso, e, talvez, exatamente por causa disso, oferecer 
um “conhecimento” no sentido de que, como dissemos, esta interpretação am- 
pliaria a sua própria “vida interior”, o seu “horizonte espiritual”, fazendo-o capaz 
de penetrar e captar possibilidades e matizes de estilo de vida como tais, e de 
desenvolver o seu próprio estilo de vida em nível intelectual, estético e ético 
(no sentido mais amplo), transformando, por assim dizer, a sua própria “psique” 
a fim de tomá-la mais apta a captar “valores”. A “interpretação” das criações 
espirituais, estéticas e éticas tem, neste caso, o mesmo efeito que a própria ética, 
e a afirmação de que a “história” é, num certo sentido, “arte”, encontra aí o 
seu “núcleo de verdade”, o que, aliás, acontece da mesma maneira com a ca- 
racterização das “ciências do espírito” como sendo “ciências subjeti vantes”, Mas, 
temos de ver que, nestas observações, chegamos aos últimos limites daquilo 
que pode ser caracterizado corno “elaboração conceituai do empírico”, e, em 
sentido lógico, já nao se trata mais de um “trabalho histórico”. 

É evidente que Eduard Meyer queria caracterizar, com aquilo que ele cha- 
ma de “reflexão filológica do passado” (p. 54), este tipo de interpretação que 
parte das relações, atemporais por essência, de objetos “históricos” (isto é, a 
sua validade axiológica) e ensina a “compreendê-las”. Isto se depreende de sua 
definição deste tipo de atividade científica (p. 55) que, segundo ele “desloca 
os resultados da história para o presente (...) e, portanto, os trata como sendo 
atuais”, e, portanto, em contraposição à história, nao o considera como “em 
devir” e "em ação” historicamente, a não ser corno apenas existente”, aspirando 
a uma interpretação “exaustiva” das criações culturais particulares”, sobretudo 
da literatura e da arte, como também, como Meyer expíidtamente acrescenta, 
das instituições estatais e religiosas, dos costumes e das intuições, “e, finalmente, 
de toda cultura de uma época, concebida como uma unidade”. Obviamente, 
este tipo de “interpretação” nao é algo “filológico”, no sentido de uma disciplina 
especializada. A interpretação do “sentido” linguístico de um objeto literário e 
a “interpretação” do seu “conteúdo espiritual”, isto é, do seu “sentido”, de acor- 
do com esta acepção do termo, ou seja a “interpretação orientada por valores”, 
podem, muitas vezes, efétivamente e com bons fundamentos, dar-se conjunta- 
mente uma com putra. Mas, mesmo assim, trata-se de processos que são, em 
princípio, distintos a partir do ponto de vista da lógica. A “interpretação” lin- 
guística é o trabalho preparatório elementar — elementar, não no que diz res- 
peito ao valor e à intensidade do esforço espiritual, mas no que diz respeito 
ao seu conteúdo lógico — para toda e qualquer elaboração e utilização cien- 
tíficas das “fontes”. Portanto, esta “interpretação”, do ponto de vista da história, 
é um meio técnico para a verificação de “fatos”: é um instrumento da história 
(bem como de muitas outras disciplinas). Vá a “interpretação” no sentido de 
“análise de valor” — termo com que ad hoc denominamos provisoriamente as 
processos descritos acima 22 — de maneira alguma tem relação semelhante com 
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a história. E, visto que este tipo de “interpretação” tampouco se dirige â ave- 
riguação de fatos “causalmente” importantes para uma conexão histórica, nem 
à abstração de elementos “típicos” que podem ser usados para a formação de 
um conceito genérico, a não ser que se considere, ao contrário, os objetos, isto 
é, — para ficar com o exemplo de Eduard Meyer a “cultura total” do floresci- 
mento helenístico, por exemplo “ entendido como uma unidade e concebido 
“por eles mesmos” e permite compreendê-los nas suas relações de valor, tal 
tipo de interpretação, portanto, tampouco, pertence a uma das outras categorias 
de conhecer, cujas relações com a história, direta ou indiretamente, já foram 
discutidas. Ela não pode, acima de tudo, ser caracterizada, verdadeiramente, co- 
mo uma “ciência auxiliar” da história — da maneira como Meyer faz, na página 
54, no que diz respeito à “filologia” — pois ela aborda os seus objetos a partir 
de pontos de vista totalmente distintos dos da dência histórica. Se a oposição 
entre ambas as maneiras de proceder consiste no fato de um procedimento (a 
“análise do valor”) observar os objeros “estaticamente” e o outro (a histórica) 
como “desenvolvimento”, sendo que a primeira abordagem faz cortes transver- 
sais, e, a outra, cortes longitudinais, esta oposição não seria de muita impor- 
tância e alcance; também o historiador, como, por exemplo, o próprio Eduard 
Meyer na sua obra, deve, para tecer o fio de sua trama, partir de certos “dados”, 
entendidos “estaticamente”, e no decorrer de sua exposição sempre resumirá 
na forma de um corte transversal como sendo estados, os “resultados” do “de- 
senvolvimento”. Um estudo monográfico sobre a composição social da assem- 
bléia ateniense num determinado momento que, por um lado, tem a finalidade 
de mostrar e ilustrar o seu condicionamento hjstórico-sodal, e, por outro, a sua 
influência sobre a “situação” política de Atenas, segura mente apresenta-se tam- 
bém para Meyer como um estudo “histórico”. Mas a diferença, para ele, consiste 
no fato de que, no que tange â abordagem “filológica” (a “análise dc^Yaler”), 
entram provavelmente em consideração, via de regra, fatos relevantes para a 
“história” e, eventualmente, também fatos inteiramente distintos de fatos histó- 
ricos, tais como: (1) mesmo elementos de uma cadeia causal histórica ainda 
(2) podem ser usados como meio de conhecimento, com referência a fatos da 
primeira categoria e, portanto, não entram em nenhuma das relações históricas 
até agora consideradas. Mas que outras relações são estas? Ou este tipo de ob- 
servação, a “análise do valor” é totalmente estranha a todo conhecimento his- 
tórico? Retomemos, para continuar as nossas reflexões, o nosso exemplo, qual 
seja, o das carias dirigidas à Senhora Von Steín, e, em seguida, como segundo 
exemplo O Capital de Karl Mane Obviamente, ambos os temas podem tornar-se 
objeto de uma “interpretação”, não somente de uma “interpretação lingüística” 
a qual não queremos no momento comentar, mas também de uma “análise de 
valor” que nos ofereça a “compreensão” de suas relações de valor, interpretando 
“psicologicamente” as carias dirigidas à Senhora Von Stein de maneira seme- 
lhante como também é possível “interpretar” por exemplo O Fausto ou como 
é possível investigar O Capital de Karl Marx, com referência ao seu conteúdo 
conceituai portanto, não histórico — , comparando-os na sua relação conceituai 
com outros sistemas de pensamento que se preocupam com os mesmos pro- 
blemas. Fazendo isto e seguindo a terminologia de Eduard Meyer, podemos afir- 


22 Essendalmenie, para distinguir este tipo de “interpretação 1 da mera mente linguística. Que 
esta separação, de faio, não se estabelece via de regras em nada impede a investigação lógica. 
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mar que a “análise do valor” dá aos seus objetos um tratamento sobretudo “está- 
tico”, isto é, para dizer o mesmo o mais corretamente: esta análise parte da 
especificidade destes como um valor” independente de todo o significado pu- 
ramente histórico-causal, valor que se encontra, para nós, além do puramente 
histórico. Mas ela se contenta com isso? Seguramente que não, e esta afirmação 
ê válida com referência à interpretação daquelas cartas de Goethe, tanto quanto 
com referência â interpretação de O Capital , de O Fausto , de A Orestíade ou 
das pinturas da Capela Sistina. Obviamente, uma tai “análise do valor”, para 
alcançar plenamente o seu próprio fim, deve refletir acerca do fato de que aque- 
le objeto ideal de valor estava condicionado historicamente, e que muitos dos 
matizes, das nuances, dos sentimentos e particularidades de pensamento ficam 
“incompreensíveis" a não ser que sejam conhecidas as condições gerais, o meio 
ambiente social e os processos e acontecimentos totalmente concretos do mo- 
mento em que aquelas cartas de Goethe foram escritas, ou, por exemplo, a 
situação dos problemas historicamente dados da época em que Kari Matx escre- 
veu o seu livro — ou a sua evolução como pensador não é explicada. Deste 
modo, portanto, a “interpretação” se ela quiser ter êxito, exige uma investigação 
histórica das condições em que foram escritas aquelas cartas, e, também, de 
todas as conexões e relações, das menores até as mais amplas, da vida mera- 
mente pessoal e “doméstica” de Goethe e da vida cultural do “ambiente” total 
da época — entendendo “ambiente” num sentido amplo — , condições essas 
que Tiveram significação causal para a singularidade de Goethe, isto é, que eram 
eficazes e operantes, no sentido usado por Eduard Meyer O conhecimento, por- 
tanto, de todas esta condições causais nos prepara para “compreender" efeti- 
vamente as constelações da alma a partir das quais aquelas cartas $e originaram 
e, só destarte, podemos “compreendê-las" realmente ^ 3 Por sua vez, também é 


23 Também Vessler confirma isto, involuntariamente, na sua análise de uma fábula de La 
Fontaine, que foi incluída no livro Dte Sprttcke ais Schòpfung und ÊniuiçkiunQ Heidelberg, 1905, 
p S4 e segs (A lípgua como criação e desenvolvimento), Este livro é escrito de modo tão brilhante 
quão unilateral é o seu conteúdo. A única tarefa legítima de uma interpretação “estética" é pana 
ele (como também para B, Croce, a cuja posição ele se aproxima) a demonstração de que a criação 
literária é uma "expressão' 1 adequada, e em que medida ela o é, E mais ainda, de deve recorrer 
a características “psíquicas" concretas de La Fontaine (página 93) s e além disso, ao meio e à "raça" 
(página 94), E não é possível entender que esta imputação causal, a investigação do “resultado do 
devir” que sempre trabalha também com conceitos generaliza ntes (mais tarde, voltaremos a este 
assunto) deveria exatamente aqui, neste pomo, ser interrompido, e a sua continuação perder o seu 
valor para a "interpretação" como dá-se, precisa mente, no esquema muito atraente e instrutivo. 
Quando Vbssíer elimina as concessões que ele mesmo fez, admitindo paia a “matéria" (p. 95) apenas 
o condicionamento “temporal” e "espacial", e afirma da “forma estética, unicamente essendal, ape- 
nas afirma que seria uma "criação livre do espírito", é preciso recordar que de usa aqui uma ter- 
minologia bem semelhante à de E Croce: "liberdade" equivale à "adequadaçâo a norma”, e “forma” 
é a expressão exata do sentido de Croce, e como tal idêntica ao valor estético. Esta terminologia 
tem como inconveniente o fato de não distinguir o "ser" da "norma". O grande mérito do brilhante 
escrito de Vbn Vossler consiste exatamente no fato de ter ele insistido com força e contra os puros 
glotóJogos e investigadores positivistas da linguagem que 

1. Ao lado da psicologia e da fisiologia da linguagem, ao Jado das investigações “históricas” e das 
"leis fonéticas”, existe a tarefa científica, inteira mente autônoma, da interpretação de ‘Valores" e 'nor- 
mas" das criações literárias; 

2. A verdadeira compreensão e “revivêncía” destes "valores" e normas é um pré-requisito impres- 
cindível para a interpretação causa! do surgimento e do cxindidonamento da criação espiritual, pois, 
inclusive o crítico do produto literário ou da expressão linguística os "vivência” Mas, sem dúvida. 
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verdadeiro e correto que, neste caso, como em todos os outros, a “explicação" 
causal, considerada por si só e feita á maneira de Düntzer, tem “em sua s mãos 
apenas partes". E, como é obvio, é predsamente este tipo de “inteipretação” 
que caracterizamos neste ensaio como “análise do valor’, e é a que se constitui 
em guia para esta outra interpretação; a histórica, isto é, a causal. A análise 
daquela mostrou os momentos “valorizados” do objeto, cuja “explicação” causal 
é o problema desta. Aquela determinou os pontos centrais e o fio, ao redor 
do qual se teve a regressão causal, proporcionando a este os “pontos de vista” 
decisivos para se encontrar o caminho, sem os quais seria obrigado a orientar- 
se, por assim dizer, sem uma bússola, na imensidão sem fim Sem dúvida, al- 
guém — e muitos já o fizeram — poderia, pensando em si, rejeitar a idéia de 
que seja necessário trabalhar com todo este aparato da investigação histórica 
para conseguir a “explicação causal” de uma série de “cartas de amor", por mais 
sublimes que elas fossem Sem dúvida, isto está certo — mas o mesmo vale, 
por mais irritante que parece ser, também para O Capital de Karl Mane e, em 
geral, para todos os objetos da investigação histórica. O conhecimento das fon- 
tes, com a ajuda das quais Mane elaborou a sua obra, e o conhecimento do 
condicionamento histórico da gênese dos seus pensamentos, bem como qual- 
quer conhecimento sobre a constelação política de então, e o desenvolvimento 
do Estado Alemão de maneira específica, poderia parecer a alguém uma coisa 
inteiramente tediosa e estéril, ou algo secundário, e, certamente, se fosse tratada 
por si só, uma coisa sem sentido, sem que, neste caso, nem a lógica, nem a 
experiência científica pudessem “confutã-lo”, como, alias, o próprio Meyer ad- 
mitiu, mesmo com certa renitência. 

Para os nossos fins, indubitavelmente, será proveitoso que nos demppdrios 
um instante nesta reflexão sobre a essência lógica desta “análise de valor”. Com 
bastante seriedade, procurava-se entender a idéia, muito daramente desenvol- 
vida por Rickert, de que a formação do “indivíduo histórico” estaria condicio- 
nada por “relações de valores”, no sentido de que permite afirmar (e com esta 
afirmação, procurou-se ao mesmo tempo uma “refutação") que esta relação de 
valores “seria idêntica a uma subsunçao sob conceitos gerais , 24 “Estado”, “Re- 
ligião", “Arte” etc. e outros “conceitos" desta natureza seriam justamente os “va- 
lores" em questão, e a circunstância em que a História reladona os seus objetos 
a eles, e, por este procedimento, obtém “pontos de vista" específicos “seria o 
mesmo — foi essa a afirmação — que o tratamento separado e específico dos 

é necessário observar que; neste último caso, em que eles são meios de conhecimento causal e 
não critérios de valor, des devem ser considerados, do ponto de vista lógico, nào como “normas” 
mas, pelo contrario, apenas na sua pura factiddade, como conteúdos empíricos possíveis de um 
acontecer psíquico, "em princípio 11 do mesmo modo como as ilusões de um paralítico. Creio que 
a terminologia de Vossler e de B Croce que tendem a confundir o ‘ avaliar” ou 'Valorar 1 ' com o 
“explicar", e a negar que a autonomia de segundo termo não se apresenta como um argumento 
convincente. Aquelas tarefas de um trabalho puramente empírico subsistem junto às atividades ca* 
racterizadas por Vossler como "estéticas”; subsistem, de faro e logicamente de maneira autônoma: 
que esta analise causal tenha recebido hoje em dia o nome de “psicologia dos povos” ou de “psi- 
cologia” é uma questão de moda terminológica, mas não muda em nada sua justificação objetiva. 

24 Assim, por exemplo B. Schmeidler, In Oscwald, Ann&len der Natutphibscphie, Vol. III, 
pág. 2Â e segs. (Anais da filosofia da natureza). 
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aspectos “químico”, “físico” etc. dos processos das ciências naturais . 25 Aqui de- 
paramo-nos com uma assombrosa incompreensão acerca daquilo que pode ser 
entendido, ou melhor, da única coisa que pode ser compreendida com o termo 
“relação de valores”. Um “juízo de valor” atual sobre um objeto concreto ou o 
estabelecimento teórico de relações de valor “possíveis”, com referência a este 
objeto, de modo algum significa que façamos uma subsunção deste sob um 
conceito genérico como, por exemplo, “carta de amor”, “formação política” ou 
“fenômeno econômico”. Pelo contrario, um “juízo de valor” significa que “tomo 
posição” de uma maneira concreta e determinada, em relação a um objeto na 
sua especificidade concreta, e as fontes subjetivas desta minha tomada de po- 
sição, dos meus “juízos de valor” a respeito, de modo algum são “conceitos”, 
e, menos ainda “conceitos abstratos”, mas, diferentemente, um “sentir” e “que- 
rer” inteiramente concretos, ou, por outro lado, em certas circunstâncias, even- 
tualmente a consciência de um “dever ser” que é determinado e configurado 
concretamente por um “aqui e agora”. E ao passar do estágio inicial da avaliação 
atual do objeto ao da reflexão teórico-ínterpret ativa das possíveis relações de 
valor, e, portanto, ao ir do objeto em questão para um “indivíduo histórico”, 
isto significa que torno consciente, para mim e para os outros, de maneira in~ 
terpretativa, a forma concreta e individual e, portanto, em última instância, sin- 
gular, na qual se traduzem cenas “idéias” — para recorrer a um termo metafísico 
— na respectiva formação política (por exemplo, o Estado de Frederico, o Gran- 
de), na respectiva personalidade (por exemplo, Goethe ou Bismarck) e no res- 
pectivo produto literário (O Capital de Karl Marx), Ou, formulando tudo isso 
de outro modo deixando de lado expressões metafísicas sempre duvidosas e 
perfeitamente dispensáveis: eu desenvolvo, de maneira aniculada, os pontos de 
abordagem de possíveis posições “valorativas” que o respectivo setor da reali- 
dade mostra e, exatamente, por causa disso, merece uma “significação” mais 
ou menos universal que deve ser nitidamente distinta da “significação causal”. 
O Capital de Karl Marx compartilha a qualificação de “produto literário” com 
todas aquelas combinações de tinta e papel que, semanalmente, aparecem nos 
catálogos da Brockhauss. Mas, para nós, o que transforma Marx num indivíduo 
“histórico", não é, de maneira alguma, esta pertença ao gênero, mas, antes, o 
“conteúdo espiritual” totalmente singular, que encontramos nos seus escritos. Da 
mesma maneira, a qualidade do processo “político” também inclui politicagem de 
um filisteu na hora do aperitivo como aquele conjunto de documentos escritos 
e impressos, ressonâncias e manobras militares na praça, idéias sensatas e in- 
sensatas na cabeça dos príncipes e diplomatas etc, que nós costumeiramente 
reunimos sob a imagem conceituai de “Império Alemão”, ao qual atribuímos 
um determinado “interesse histórico”, inteiramente “singular”, para nós que esta- 
mos ancorados em inúmeros “valores” (não somente políticos). Pensar esta “sig- 
nificação” — e “conteúdo” do objeto, por exemplo — de O Fausto com refe- 
renda a possíveis relações de valor, ou, dito de outra maneira, o “conteúdo do 
nosso interesse pelo indivíduo histórico”, como sendo passível de ser expresso 

25 Para surpresa minha, também Fianz Eulenburg sustenta esta opinião; Arcinv für Sorüúuisserb 
schqft und SoziatpoUtik, \tol. XXI,, pág. 519 e segs., especial mente pág S25- (Arquivo para a dência 
social e política social). A sua polémica com Rkken ou “e os seus, na minha opinião, é possível 
quando se deixa de lado o objeto de cuja analise se trata, ou seja, a "história*'. 


183 



através de um conceito genérico, é, em si, um contra-senso manifesto: preci- 
sa mente, o caráter inesgotável do seu "conteúdo' 1 com relação a possíveis pon- 
tos de referência do nosso interesse é, em grau “máximo”, o que caracteriza o 
indivíduo histórica O fato de podermos classificar certas orientações “impor- 
tantes” da relação com o valor histórico e o fato de que esta classificação possa 
servir, logo em seguida, como fundamento para a divisão de trabalho das ciên- 
cias da cultura, não altera em nada, naturalmente, ^ o fato de que a idéia de 
um ‘Valor” de “significado universal” equivalente a um “conceito geral” seja tão 
estranha como a opinião de que se pode expressar “a verdade” numa propo- 
sição, ou realizar o “moral” numa ação ou “encarnar o belo” numa obra de 
arte. Mas voltemos a Eduard Meyer e à sua tentativa de resolver o problema 
da “significação” histórica. As considerações precedentes abandonaram, indiscu- 
tivelmente, o terreno metodológico para abordar problemas da filosofia da his- 
tória. Para uma reflexão que fica estritamente no nível metodológico, a circuns- 
tância de que certos elementos individuais da realidade são selecionados como 
objeto de tratamento histórico deve ser fundada excfusivamente pelo fato da 
existência de uma referencia real a um interesse respectiva a “relação de va- 
lores” efetivamente não significa mais do que isso e, por essa razão, também 
Eduard Meyer se contenta com isso ao assinalar com justiça, a partir deste ponto 
de vista (pág, 38) que, para a História, bastaria a existência de um tal interesse, 
por mínimo que fosse em termos de importância. Seja como for, as considera- 
ções de Eduard Meyer mostram com bastante clareza, mesmo havendo algumas 
obscuridades e contradições, as conseqüêndas daquela falta e a ausência de 
orientação, no que diz respdto à filosofia da história, 

“A seleção” (feita pelo historiador) ‘baseia-se no interesse histórico que o 
presente tem com referência a um efeito qualquer como resultado de unj de- 
senvolvímento, fazendo com que haja a necessidade de investigar os fastrõs e 
os motivos que se econtram na origem destes efeitos” — afirmações de Eduard 
Meyer (pág 37)» interpretando isso mais adiante (pág, 45) no sentido de que 
o historiador extrái “de si mesmo os problemas a partir dos quais analisa as 
fontes”, problemas que lhe proporcionam “o fio condutor de acordo com o qual 
ele ordena os acontecimentos”. Isto coincide inteiramente com o que foi cito, 
e, ademais, é o único sentido possível em que pode ser considerada como sen- 
do correta a observação de Meyer, que já foi criticada, sobre “o remontar do 
efeito até a causa”: contrariamente à sua opinião, não se trata, neste caso, de 
um modo próprio da história abordar o conceito de causalidade, mas, diferen- 
temente, do fato de que só são “significativas historicamente” aquelas “causas" 
em que o regresso que parte de um elemento cultural Valorizado” inclui em 
si seus elementos indispensáveis, a saber, o “princípio da dependência teleoló- 
gjca" como foi denominado ultimamente, de maneira imprópria. Surge agora a 
pergunta: este ponto de partida do regresso necessariamente tem de ser um 
elemento do presente, como se poderia acreditar, de acordo com a opinião ci- 
tada adma, que é, sem dúvida, a de Eduard Meyer? Na realidade, Eduard Meyer 

26 Quando eu investigo os determinantes sódo-econômioos da origem de uma “forma" ooncreia 
do “Cristianismo”, ou, por exemplo, da poesia cavalheiresca provençal, não a converto em um fe- 
nômeno em virtude de sua significação econômica O modo com que, a partir de fundamentos 
pura mente técnicos de divisão de trabalho, o pesquisador ou a “disciplina” tradidonaLmente deli- 
mirada dividem o seu “campo de trabalho”, também não tem, natural mente, uma imponánáa lógica. 


184 



não tem a este respeito uma opinião totalmente definida. Como mostramos até 
agora, podemos dizer que lhe falta uma posição clara com referência ao que 
ele entende por “historicamente eficaz”. Realmente — e isso já foi dito por ou- 
tras pessoas — se somente pertence à História aquilo que é eficaz, podemos 
dizer que toda a exposição histórica, por exemplo, da sua própria História da 
Antiguidade, se encontra numa situação de precisar responder à seguinte per- 
gunta crucial; que resultado fina! e quais dos seus elementos devem ser toma- 
dos como base do “resultado” do desenvolvimento histórico exposto, que per- 
mitam decidir se um fato pode ser excluído como sendo historicamente “não- 
essencial” por lhe faltar uma significação causal demonstrável com referência a 
qualquer elemento do resultado final? Algumas das expressões de Eduard Meyer 
podem causar a impressão, ou melhor, a ilusão, de que, efetivamente, a “situa- 
ção cultural” objetiva do presente — para dizê-lo de maneira sucinta — deveria 
ser decisiva para issa portanto, pertenceriam, por exemplo, à sua própria His- 
tória da Antiguidade somente aqueles fatos que ainda hoje têm uma significação 
causal, ou seja, na nossa situação atual, seja no setor político, econômico, social, 
religioso, ético, científico, ou que diga respeito a qualquer outro elemento da 
nossa vida cultural; isto é, elementos, cujos “efeitos” percebemos diretamente 
no presente (pág, 37). E, obviamente, seria totalmente irrelevante se um fato 
tivesse uma “significação”, nao interessa em que profundidade, para a especi- 
ficidade da cultura antiga (pãg. 48), A obra de Eduard Meyer seria muito re- 
duzida e mutilada — pensamos, por exemplo no volume sobre o Egito — se 
ele mesmo levasse esta sua afirmação a sério, e muitos exatamente não encon- 
trariam na sua obra aquilo que espetavam que fosse uma “história da antigui- 
dade”, Mas Eduard Meyer deixa aberta uma outra saída (pág, 37): “Podemos 
experimentar aquilo que foi historicamente eficaz, também no passado, na me- 
dida em que imaginamos como sendo presente qualquer dos seus elementos”. 
A partir desta observação ê evidente que, deste modo, qualquer elemento cul- 
tural arbitrariamente selecionado pode ser “imaginado” como sendo “eficaz” e 
“operante” para uma “história da antiguidade”. Mas, com isso, eliminar-se-ia, 
exatamente, aquela delimitação à qual Eduard Meyer aspirava. E, de qualquer 
modo, surge a seguinte pergunta: que momento, por exemplo, torna-se para 
uma iiistória da antiguidade” o critério para o historiador indicar o “essendal”? 
De acordo com o ponto de vista de Meyer, poderíamos supor que fosse o “fim” 
da história antiga, isto é, o corte que parece que seja o “ponto final” apropriada 
eventualmente, por exemplo, o reinado do Imperador Rômulo, o de Justiniano, 
ou, talvez, melhor ainda o de Diodedano. Neste caso não haveria “efeitos de 
cultura”. Pensando destarte grande parte da literatura, da filosofia e da cultura 
geral, que fazem com que para nós uma “história da antiguidade” tenha “sen- 
tido” — este pensamento está presente na obra de Eduard Meyer — deveria 
ser excluída. 

Uma história da antiguidade que quisesse incluir aquilo que era causalmen- 
te eficaz sobre uma época posterior, sem dúvida seria — sobretudo se as re- 
lações políticas fossem encaradas como a espinha dorsal do histórico — tão 
vazia como uma “história de Goethe que o mediatize, segundo uma expressão 
de Ranke, a favor dos seus epígonos, isto é, que só considera aqueles elementos 
de sua originalidade e de sua s manifestações de vida que permaneceram “efi- 
cazes” na literatura: a biografia científica não se distingue, em princípio, de ob- 
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jetos históricos definidos de outra maneira, A tese de Eduard Meyer, da manara 
como ela foi formulada, não é viável. Ou existiria aqui também uma saída a 
partir da contradição entre esta sua teoria e a sua própria práxis? Ouvimos que 
o próprio Eduard Meyer disse que o historiador tira “de sí mesmo” os seus pro- 
blemas, acrescentando ainda este comentário: “o presente do historiado- é um 
momento que não pode ser excluído de nenhuma exposição histórica/ Esta 
“eficáda” de um “fato” que a este dá ou atribui o selo do “histórico” já estaria 
presente, de certo modo, no momento em que um historiador moderno se in- 
teressa por este fato na sua especificidade individual e no interesse por ter- 
accxiteddcKdeste-modo*e-nãcKÍe-outra-maneira e, por causa disso, entende in- 
teressar os seus leitores? Indiscutivelmente, nas explicações de Meyer (pág* 36, 
por um lado, e págs* 37 e 45, por outro) coexistem, na verdade, dois conceitos 
distintos de “fato histórico”: por um lado, aqueles componentes da realidade 
que são “avaliados” na sua especificidade concreta como objetos do nosso in- 
teresse, poderíamos dízer, “por si mesmos”; e, por outro lado, aqueles compo- 
nentes da realidade que são descobertos por nossa necessidade de compreender 
aqueles elementos “avaliados” da realidade no seu condicionamento histórico, 
e, com isso, através do regresso causal, são consideradas “causas” na medida 
em que são historicamente “eficazes” no sentido de Eduard Meyer. Os primeiros, 
podemos denominá-los indivíduos históricos, e os segundos causas históricas 
(reais) e, em seguida, de acordo com Rickert, fazer distinção entre fatos histó- 
ricos “primários” e fatos históricos “secundários”, Uma delimitação precisa de 
uma exposição histórica para as “causas históricas”, isso é, os fatos históricos 
“secundários” de Rickert ou os fatos “eficazes” de Eduard Meyer, naairalmente, 
apenas é possível se já ficou de maneira unívoca estabelecido com refe^êrtcia 
a que indivíduo histórico exclusivamente deve ser aplicada a explicação ‘causal. 
Por mais extenso que seja escolhido este objeto primário — suponhamos que 
se tome como tal a totalidade da cultura “moderna” no seu estágio atual, isto 
é, a nossa cultura cristã-capitalista — constitudonalista que se irradia a partir 
da Europa, portanto, um nó emaranhado indissolúvel de “valores culturais” con- 
siderados como tais, a partir dos mais diferentes “pontos de vista” — nem por 
isso, o regresso causal que o “explica” historicamente, mesmo se se volta até 
a Idade Média ou até a Antiguidade, deverá deixar de lado um grande número 
de objetos como sendo causalmente não essendais, pelo menos em parte, ob- 
jetos, entretanto, que despertam em alto grau o nosso interesse que avalia “por 
causa deles mesmos”, e que, portanto, por sua vez podem transformar-se em 
“indivíduos históricos” e aos quais se aplica um regresso causal “explicativo”* 
Temos de reconhecer, entretanto, que este “ interesse histórico”, por causa da falta 
da significação causal para uma história universal da cultura de hoje, é muito 
reduzido. O desenvolvimento cultural dos Incas e dos Astecas deixou vestígios 
historicamente relevantes em número reduzido — propordonalmente — , fazen- 
do com que uma história universal da gênese da cultura atual, no sentido de 
Eduard Meyer, pudesse, sem prejuízo, nada dizer a respeito delas* Se isto é 
assim — e suponhamos uma vez isto — , tudo aquilo que sabemos sobre o 
seu desenvolvimento cultural não é, em primeira linha, levado em consideração 
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como “objeto histórico*, nem como “causa histórica”, mas somente como “meio 
de conhecimento" para a formação de conceitos da teoria da cultura; coisa po- 
sitiva, por exemplo, para a formação do conceito de feudalismo, como um 
exemplar bem específico e particular deste, ou de maneira negativa, para de- 
limitar determinados conceitos com os quais trabalhamos na história da cultura 
européia, com referencia aqueles conteúdos de cultura muito heterogêneos, e, 
com isso, através da comparação, apreender com maior precisão e genetica- 
mente, a especificidade histórica do desenvolvimento da cultura européia. Exa- 
tameme o mesmo deveria valer, como é natural, para aqueles elementos da 
cultura anti^i que Meyer — se foi conseqüente — excluiu de uma “história da 
antiguidade”, que ê orientada a partir do estado atual da cultura do presente, 
na medida em que aqueles elementos se apresentaram como historicamente 
“não eficazes”. Em todo o caso, é evidente que, no que diz respeito aos Incas 
e Astecas, de modo algum, ou seja, nem com fundamentos lógicos e nem de 
fato, é excluído o fato de que certos conteúdos de sua cultura passam a cons- 
tituir na sua especificidade, um “indivíduo histórico” o qual, consequentemente, 
pode ser, em primeiro lugar, analisado de “maneira interpretativa” com relação 
ao seu “valor” e, logo em seguida, possa ser convertido em objeto de uma 
investigação “histórica”, de tal modo que o regresso causal toma fatos do seu 
desenvolvimento cultural por “causas históricas” com relação àquele objeto, E 
se alguém compõe uma “história da antiguidade”, é uma vã ilusão acreditar que 
esta somente contém fatos causalmente “eficazes” com referência à nossa cultura 
atual, porque somente aborda fatos que parecem ser significativos para nós, 
quer se trate de fatos “primários” como “indivíduos históricos” que são objeto 
de “avaliação”, quer se trate de “fatos secundários” como as “causas” com re- 
ferência a estes indivíduos ou a outros, O nosso interesse orientado em “valo- 
res”, e não a relação causal da nossa cultura com a grega, determinara o âmbito 
dos valores culturais decisivos para uma história da cultura helenística, Aquela 
época que caracterizamos na maioria das vezes — valorizando-a de maneira 
inteiramente subjetiva — como “apogeu” da cultura grega, isto é, aproximada- 
mente, a época entre Ésquilo e Aristóteles, é levada em consideração como “va- 
lor intrínseco”, com os seus conteúdos culturais, em toda e qualquer “história 
da antiguidade", inclusive na de Eduard Meyer, e isto somente poderia modi- 
ficar-se no caso de algum futuro, no que diz respeito àquelas criações culturais, 
ter com estas uma “relação de valer" tão distante e indireta como o “canto” e 
a “visão de mundo” de um povo do interior da África que desperta o nosso 
interesse com representante de um gênero, como meio de formação de con- 
ceitos; portanto, como “causa”. Qje nós, homens de hoje, temos relações de 
valor de algum tipo com referencia às “configurações” individuais dos conteú- 
dos da cultura antiga, é o único sentido possível que pode ser atribuído ao 
conceito de “eficaz” de Meyer enquanto “histórico”. Mas, em que grande me- 
dida, o conceito de Meyer de “eficaz” é composto de elementos heterogêneos, 
revela já a sua motivação do interesse específico que tem em relação aos “povos 
civilizados”. Ele escreve (pág. 47) que “isto se baseia no fato de que tais povos 
e culturas foram eficazes em grau infinitamente maior, e ainda continuam sendo 
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nos dias de hoje". Isto, sem duvida, é correto, mas de modo algum é o único 
fundamento do nosso “interesse" que é decisivo para a sua significação como 
objetos históricos, e de maneira alguma, podemos, a partir daí, inferir, como 
afirma Meyer (ibidem) que aquele interesse seja tanto maior "quanto mais ele- 
vados estes forem (os povos civilizados históricos)", Pois a questão do Valor 
intrínseco" de uma cultura, que aqui esta implícita, nada tem que ver com a 
sua “eficácia" histórica: Meyer confunde predsamente os conceitos de Valori- 
zado" e “causalmente importante". E incondidonalmente certo que toda "histó- 
ria" foi escrita a partir do ponto de vista dos interesses de valor do presente e 
que, consequentemente, todo presente faz novas perguntas ao material histórico 
ou, pelo menos, pode fazê-las, porque sempre se modifica, predsamente, o seu 
interesse, que é orientado pelos valores, E também é igualmente correto que 
este interesse avalia e converte em "indivíduos" históricos elementos culturais 
que pertencem já totalmente ao passado (totalmente passados), isto ê, elemen- 
tos que não podem ser reconduzidos, num regresso causal, a um elemento cul- 
tural do presente. Falando detalhadamente objetos como as cartas dirigidas à 
Senhora Von Stein. Falando em grandes linhas: aqueles elementos da cultura 
grega cuja influênda sobre a cultura do presente há muito nao existe mais, 
Meyer, certamente, como vimos, concordou com isso, só que sem tirar conclu- 
sões, admitindo a possibilidade que um momento do passado poderia ser “fin- 
gido" — é a expressão de Meyer — como presente, coisa que só a “filologia" 
poderia fazer conforme as suas observações na pág. 37. Com isto, na verdade, 
eíe admitiu implidtamente que podem ser objetos históricos elementos culturais 
"passados" que não se referem à existênda de um “efeito" perceptível. Portanto, 
numa "história da antiguidade", por exemplo, podem ser dedsivos para a se- 
leção dos fatos e para a orientação do trabalho histcricgrãfico os valprér “ca- 
racterísticos" da própria Antiguidade, E ainda mais. 

Quando Eduard Meyer afirma que o único fundamento para que o presente 
nao possa ser objeto da “história” é o fato de que não se sabe e de que nem 
se poderia saber quais dos seus elementos seriam no futuro “eficazes", parece- 
nos que tal afirmação sobre o caráter a-histórico (subjetivo) do presente está 
correta pelo menos sob certas condições. Só o futuro “deddirá”, em definitivo, 
sobre a significação causal dos fatos do presente. Entretanto, não é este o único 
aspecto do problema, deixando de lado, por enquanto, elementos extrínsecos, 
ou seja, a falta de documentos e arquivos etc. O presente imediato não só ainda 
não se transformou em "causa" histórica como também nem é um "indivíduo" 
histórico, nem tampouco como é objeto de um "saber” empírico uma “vivência”, 
no momento em que ela se dá “em mim" e “ao redor de mim”. Toda avaliação 
histórica inclui, por assim dizer, um “momento contemplativo", não somente e 
nem em primeiro lugar, por conter o juízo de valor imediato do “sujeito que 
se posiciona", como também, como vimos, porque o seu conteúdo essencial é 
um “saber” sobre possíveis “relações de valor'’ o que, logicamente, pressupõe 
a possibilidade de modificar, pelo menos teoricamente, o ponto de vista sobre 
o objeto. Costuma-se expressar este fato dizendo que “temos de tomar uma 
atitude objetiva" com referência a uma vivência, antes ela “pertença à história" 
como objeto — o que, entretanto, aqui não significa que seja causalmente "efi- 
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c az”. Mas não queremce continuar a tecer reflexões sobre esta relação entre 
“vivenda” e “saber* É sufidente que através destas explicações prolixas tenham 
ficado bem claras as razões por que é insufidente conceber o “histórico" 1 com 
o “eficaz” da maneira como Eduard Meyer o faz. A este conceito falta, sobre- 
tudo, a diferendaçâo lógica entre o objeto histórico ''primário”, ou seja, aquele 
indivíduo de cultura “avaliado” sobre o qual recai o interesse para “explicação” 
causai do seu “resultado do devir”, e os fatos históricos “secundários”, ou seja, 
as causas às quais é imputada a especificidade “avaliada" daquele “indivíduo” 
num regresso causal, Esta imputação é empreendida em princípio com a fina- 
lidade de que, como verdade de experiência, ela seja “objetivamente” válida 
com a mesma incondi d onal i dade, como qualquer outro conhecimento empírico 
em geral e somente a insufidênda do material dedde sobre a questão, a qual 
não é uma questão lógica mas fáctica, se ela alcança o seu fim, de maneira 
totalmente idêntica como acontece com qualquer explicação de um processo 
natural “Subjetiva", num determinado sentido, que não voltaremos a explicar, 
não é a constatação das “causas” históricas de um “objeto” de explicação dado, 
mas a delimitação de “objeto” histórico mesmo, de “indivíduo” mesmo, pois 
aqui deddem relações de valor cuja “concepção” esta submetida à mudança 
histórica. Consequentemente, é incorreto o que Meyer afirma na pág. 4% ou 
seja, que “jamais” podemos alcançar um conhedmento “absoluto e incondjdo- 
nalmente válido” sobre algo histórico: isto não está correto, no que diz respeito 
às “causas”. Também é incorreto o que se afirma em seguida, ou seja, que “a 
validade do conhecimento das ciências naturais” não difere em nada “da vali- 
dade das ciências históricas. Esta afirmação não está correta quando pensamos 
nos “indivíduos históricos”, isto é, na maneira com que os “valores” desempe- 
nham um papel na história e na modalidade destes valores (não importa o que 
se pense sobre a “validade” daqueles valores como tais, o que, sem dúvida, é 
algo heterogêneo, se a compararmos com uma relação causal como de verdade 
de experiência, mesmo que ambas, em última instância, devessem ser conce- 
bidas filosoficamente como estando relacionadas a normas). Pois os “pontos de 
vista”, orientados em valores a partir dos quais observamos os objetos de cul- 
tura, e que em geral passam a ser para nós “objetos” da investigação histórica 
estes “pontos de vista”, portanto, — como já dissemos — são expostos a mu- 
danças e porque o são e na medida em que o são — partindo do pressuposto 
que aqui adotamos de uma vez por todas que as “fontes” permanecem imutá- 
veis — convertem-se em “fatos” sempre novos e passam a ser historicamente 
“essenciais” de maneira sempre renovada, Nas ciências naturais que seguem o 
modelo da mecânica, não encontramos este tipo de condicionamento por “va- 
lores subjetivos”, e nisto consiste, precisamente, a oposição específica entre 
estas e o histórico. 

Resumindo: na medida em que a “interpretação” de um objeto é “filológica” 
no sentido habitual do termo, por exemplo, no sentido “textual”, esta interpre- 
tação é uma preparação técnica para a “história”, Na medida em que ela analisa 
“de maneira interpretativa” o característico da especificidade de determinadas 
“épocas culturais”, de personalidades ou de determinados objetos singulares 
(obras de arte, obras literárias), ela está a serviço da formação do conceito his- 
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toriográfico. E, certamente, do ponto de vista lógico, passa a ser um pressuposto 
da história, já que se coloca a seu serviço enquanto ajuda a reconhecer e en- 
contrar os elementos causalmente relevantes de um nexo histórico concreto co- 
mo tal, ou no sentido inverso, quando orienta e mostra o caminho por meio 
da “interpretação” do conteúdo de um objeto — O Fausto , a Orestíade, o cris- 
tianismo de uma determinada época etc — em relações de valor, e, além disso 
indica “tarefas” ao trabalho causal da história, O conceito de “cultura” de um 
povo concreto, ou da “cultura” de uma época concreta, o conceito de “cristia- 
nismo” e de “Fausto”, bem como, por exemplo — o que, aliás, facilmente se 
esquece — o conceito de “Alemanha" etc são, como objetos da atividade da 
históna, conceitos de valor individuais, isto é, formados através de relações com 
idéias de valor. 

E, para tocar também neste assunto, se convertemos agora estas avaliações, 
com as quais nos dirigimos aos fatos, em objetos de análise, o nosso estudo 
será — de acordo com a meta cognoscitiva — de natureza da filosofia da his- 
tória ou psicologia do “interesse histórico”. Se, pelo contrário, tratamos um ob- 
jeto concreto “analisando-o valorativamente”, isto é, se o “interpretamos” na sua 
especificidade de maneira a pôr em relevo de maneira “sugestiva” as suas va- 
lorizações possíveis, e, como costuma-se dizer de maneira bastante incorreta, 
procuramos a “revi venci a” de uma criação cultural, isto não constitui ainda — 
e nisto consiste o “núdeo de verdade” da formação de Meyer, um trabalho “his- 
toriográfico”, mas certamente é a absolutamente inevitável forma formans para 
o “interesse” histórico por um objeto, para a formação conceitua! primária deste 
como “indivíduo” e para o trabalho causal da História que apenas desta maneira 
ganha pleno sentido. Não importa em detalhe — como acontece no começo 
de toda “história”, no caso das comunidades políticas, e sobretudo do pfõpno 
Estado — que avaliações cotidianas, que foram recebidas pela educação, pos- 
sam ter formado o objeto e alterado a direção do trabalho historiográfico e o 
historiador possa acreditar, conseqüentemente, que se encontra no seu “âmbito 
próprio” com estes objetos sólidos que na aparência — mas somente na apa- 
rência e para o uso cotidiano — não mais haver necessidade de uma interpre- 
tação particular de valor: realmente, no momento em que ele deixa o caminho 
trilhado e quer obter perspectivas novas, de vasto alcance, sobre a “especifici- 
dade” de um determinado Estado ou de um gênio político, deverá proceder 
também aqui, e isso como questão lógica de princípio, exatamente como um 
intérprete do Fausto . E nisto realmente Eduard Meyer tem razão quando a aná- 
lise permanece no estágio de uma tal “interpretação” do 'Valor próprio” do ob- 
jeto, onde o trabalho da imputação causal está sendo deixado de lado e o ob- 
jeto não é submetido a um questionamento com referência ao que “significa” 
causalmente em relação a outros objetos de cultura, que são mais amplos e 
até mais atuais, aí o trabalho historiográfico nem sequer tem começado e o 
historiador, neste caso, somente pode juntar ou acumular tijolos para problemas 
históricos. 

Mas a maneira como Meyer fundamenta o seu ponto de vista, na minha 
opinião, é insustentável. Quando Meyer vê, particularmente, a oposição princi- 
pal à abordagem histórica no tratamento “estático” e “sistemático” de um ma- 
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terial, e também quando Rickert, por exemplo, — logo depois de ter visto no 
“sistemático” o próprio e típico das “ciências naturais", inclusive no âmbito da 
vida “social” e “espiritual", em contraposição às “ciências do espírito" — resta- 
belece novamente o conceito das “ciências sistemáticas da cultura”, indica-se 
como tarefa — o que mais adiante abordaremos numa secção especial — a 
questão do que pode significar uma “sistemática” propriamente dita e quais são 
as diversas relações existentes entre os diversos tipos desta sistemática para com 
a abordagem histórica e os procedimentos das “ciências naturais” 27 , O tratamen- 
to da cultura da Antiguidade, especialmente da cultura grega, que Eduard Meyer 
denomina de “método filológico", isto é, a forma do “conhecimento da Anti- 
guidade", é determinado praticamente, sobretudo, pelos pressupostos linguísti- 
cos do domínio das fontes. Porém não só determina por estes, como também 
pela originalidade de determinados pesquisadores, e, sobretudo pela “significa- 
ção" que a cultura da Antiguidade clássica teve até agora para a nossa própria 
formação espiritual Procuraremos agora formular de maneira mais radical e, 
portanto, teórica, aqueles pontos de vista que são, em prindpio, possíveis, com 
referência a uma cultura da Antiguidade 1* Um dos pontos de vista seria re- 
presentar a cultura antiga como um valor absoluto cujas expressões encontra- 
mos no humanismo, em Winchelmann e em todas as variantes do chamado 
“classicismo", mas que não serão analisados aqui. Os elementos da cultura an- 
tiga, conforme esta concepção, levada às últimas conseqüèncias e na medida 
em que “cristianismo" da nossa cultura ou os resultados do radonalismo não 
trouxeram algumas “complementações” e “modificações”, os elementos, pelo 
menos virtualmente, da cultura como tal, pura e simplesmente, não porque 
atuaram “causalmente” no sentido de Eduard Meyer, mas porque devem, no 
seu valor absoluto, influenciar causalmente a nossa educação. De acordo com 
esta opinião, a cultura antiga é, em primeiro lugar, objeto da interpretação od 
usum scholarum , para a educação da própria nação como povo cultural (Kul- 
twvolky. a “filologia”, no sentido mais amplo, como “conhedmento de conhe- 
ddo", vê na Antiguidade algo, em prindpio, supra-histórico e atemporalmente 
valido. 2. A Cultura da Antiguidade na sua verdadeira e real particularidade, 
acha-se tao incomensu ra vel mente longe de nós que não tem sentido querer dar, 
às massas que são numerosas demais, uma visão da sua verdadeira “essência". 
Ela é um objeto sublime para a valoração, aos poucos que se aprofundam numa 
forma elevadíssima de humanidade, desaparedda para sempre e sem meios de 
repetir-se nos seus aspectos essenciais, mas que (esses poucos) querem, de cer- 
ta maneira, “gozar artisticamente” esta humanidade 2 ®. 3, Finalmente, o tratamen- 
to da dênda da Antiguidade vai ao encontro de uma orientação do interesse 
dentífico à qual a riqueza das fontes antigas oferece, sobretudo, um material 
etnográfico de extraordinária variedade para a obtenção de conceitos gerais, de 
analogias e de regras de desenvolvimento que são aplicáveis nao apenas à nos- 

27 Com isso, en ira mos noma discussão sobre os diferentes princípios possíveis de uma “clas- 
sificação” das ^ciências” 

28 Assim poderia ser formulada a teoria “esotérica” de U von Wilamowitz, contra a qual se 
dirige todo o ataque de Meyer. 
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sa cultura mas a “toda s” as culturas. Pensa-se, por exemplo, no desenvolvimento 
da ciência comparada das religiões, cujo auge atual teria sido impossível sem 
a abordagem da Antiguidade, com a ajuda de uma rigorosa disciplina filológica. 
Neste caso, a Antiguidade está sendo levada em consideração pensando no seu 
conteúdo cultural que é apropriado como meio de conhecimento para a for- 
mação de “tipos" gerais, e, portanto, não como uma norma que seria eterna- 
mente válida numa primeira “concepção”, nem como objeto absolutamente sin- 
gular de valorização contemplativa e individual como no segundo caso. 

Percebe-se claramente que estas três concepções, formuladas aqui “teori- 
camente”, como explicamos, se interessam, dentro dos seus objetivos, pelo tra- 
tamento da História Antiga na forma de uma “ciência da Antiguidade” e per- 
cebe-se também, sem que seja necessário fazer muitos comentários, que o in- 
teresse do historiador pouco tem que ver com a maneira com que cada uma 
destas três concepções aborda a Antiguidade, pois as três têm como objetivo 
principal algo distinto do “interesse histórico”. Somente se Eduard Meyer exter- 
minasse seriamente da História da Antiguidade tudo aquilo que, a partir do pon- 
to de vista do presente, deixou de ser historicamente “eficaz”, ele mesmo daria 
razão aos seus oponentes, aos olhos de todos aqueles que procuram na Anti- 
guidade algo mais do que mera “causa” histórica. E todos os amigos de sua 
grande e importante obra alegrar-se-iam pelo fato de ele não ter podido levar 
às últimas consequências e com toda seriedade todas aquelas idéias de espe- 
rarem que ele nem sequer pretendesse fazê-lo, por amor a uma teoria que foi 
formulada de maneira errada. 29 


II. POSSIBILIDADE OBJETIVA E CAUSAÇÃO ADEQUADA NA 
CONSIDERAÇÃO CAUSAL DA HISTÓRIA 

“O início da Segunda Guerra Púnica — afirma Eduard Meyer na pág ló 
da sua obra — é a conseqüência de uma decisão de Aníbal; o início da Guerra 
dos Sete Anos é a consequência de uma decisão de Frederico o Grande e o 
inído da Guerra de 18ôô é a consequência da dedsão de Bismarck Pudessem 
todos eles ter tomado outra dedsão, e ter sido outras personalidades (...) teriam 
tomado outras dedsões e, conseqüentemente, seria outro o decurso da Histó- 
ria”, “Com isso — acrescenta ele numa nota de rodapé da mesma página — 
nem se afirma nem se nega que nestes casos não tivesse chegado a haver as 
respectivas guerras. Esta é uma questão que não pode ser respondida e, por- 

29 A extensão das discussões precedentes, obviamente, rão s5o proporcionais ao seu “resultado” 
para a “metodologia", no aspecto direta mente pratíoo. Quenx por este motivo, acha que ela seria 
ociosa, deixe de lado a pergunta pdo “sentido" do conhecimento e se contente com obter w co- 
nhecimentos relacionados com valores" através do trabalho prátioa Nâo foram os historiadores 
cfjem levantaram tais questões, mas exatamente aqueles que formularam as afirmações erradas e 
continuam a fazê-lo de diversas maneiras, afirmando sempre que o “conhecimento dentãico" seria 
idêntico ao “descobrimento de leis". Mas aí nos encontramos em face de uma pergunta sobre o 
“sentido" do conhecimento. 
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tanto, uma questão “odoea”. Prescindindo do fato de que esta segunda afirma- 
ção não condiz com as formulações de Meyer, por nós já comentadas, sobre 
as re) ações entre “liberdade” e “necessidade” na História, temos de levantar aqui 
uma objeção, no sentido de que as questões que não podemos responder, ou 
que não podemos responder com precisão, por si só já são questões “ociosas”. 
A situação das ciências empíricas seria muito ruim se nunca tivessem sido le- 
vantados aqueles últimos problemas aos quais elas não podem dar resposta 
nenhuma. Mas, de maneira alguma, trata-se aqui de tais problemas “últimos”, 
mas apenas de uma questão à qual não é possível dar uma resposta positiva 
e unívoca, pardalmente, porque ela já foi ultrapassada ou superada pelos acon- 
tecimentos e, pardalmente pela situação do nosso real e possível conhecimento. 
Trata-se também de uma questão que se discute, a partir de um ponto de vista 
estritamente “determinista”, as “oonseqüêndas” de algo que era “impossível” de 
acordo com a situação dos “elementos determinantes”. Mas, apesar de tudo isto, 
de modo nenhum é odoso perguntar pelo que poderia ter aconteddo se Bis- 
marck, por exemplo, não tivesse tomado a dedsão de declarar a guerra. Pois, 
realmente, esta pergunta se dirige ao que é decisivo para a formação histórica 
da realidade, a saber, qual é a significação causal que temos de atribuir a esta 
dedsão individual dentro da totalidade dos “momentos”, infinitos em número, 
todos os quais, neste preciso momento, estavam numa e não noutra determi- 
nada situação, para que exatamente se produzisse este resultado e, ainda, uma 
outra pergunta, qual seja, a do lugar que cabe a esta dedsão na exposição his- 
tórica, Se a História quer se elevar por cima de uma mera crônica de perso- 
nalidades e acontecimentos memoráveis, não lhe resta outra alternativa a não 
ser levantar tais questões. E é exatamente assim que ela procedeu desde que 
é uma dênda. Nisto consiste o correto na formulação de Meyer, e que já dis- 
cutimos, a saber: a História considera os aconted mentos a partir do ponto de 
vista do “devir” pelo qual o seu objeto não está submetido à “necessidade”, 
que é própria ao “resultado do devir”; ê correto que o historiador, ao apredar 
a significação causal de um acontedmento concreto, se comporta semelhante- 
mente ao homem histórico que quer algo e que toma uma posição de jamais 
“atuar”, se a própria ação lhe parecer “necessária” e não apenas “passível”. 3,0 
A diferença consiste somente nisto: o homem que atua, na medida em que age 
de modo rigorosamente “radonal” — o que nós aqui supomos — pondera so- 
bre as condições “externas” conforme a qualidade de seu conhedmento da rea- 
lidade e do futuro desenvolvimento que lhe interessa. Ele introduz idealmente, 
num nexo causai, diversos “modos possíveis” de seu próprio comportamento, 
e os resultados que podem ser esperados em ligação com aquelas condições 
externas. No fim, de acordo com os resultados “possíveis” (idealmente), ele de- 
dde como sendo adequado ao seu “fim” um ou outro comportamento. Num 
primeiro momento, a situação do historiador é mais vantajosa do que a do seu 
“herói”: em todo o caso, ele sabe a posteriori se a apredação das condições 
dadas que se apresentaram “externas” a ele, corresponderam, conforme os co- 
nhedmentos e expectativas alimentados pelo agente, â situação real então exis- 
tente. Isto ê algo que a “conseqúênda” fatual da ação nos ensina. E supondo 
que haja um ideal máximo de conhedmento das condições, que supomos aqui 
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teoricamente, já que se trata exclusivamente do esclarecimento de questões ló- 
gicas — mesmo que, na realidade, isto aconteça só raras vezes ou até nunca 
— pode o historiador fazer a mesma ponderação mental retrospectivamente que 
o seu “herói” fez, mais ou menos claramente, ou, pelo menos, deveria ter feito, 
E, portanto, o historiador pode levantar a questão com essencialmente melhores 
possibilidades do que Bismarck: que conseqüências deveriam ser “esperadas” 
se tivesse sido tomada uma outra decisão. É bastante claro que esta reflexão está 
muito longe de ser ociosa. O próprio Eduard Meyer usa este procedimento (pág. 
43) no que diz respeito àqueles dois disparos que, em Berlim, no mês de março, 
provocaram imediatamente a eclosão da luta nas ruas daquela cidade, Meyer 
acha que a pergunta pelo inído seja “historicamente irrelevante”, Porque mais 
“irrelevante” do que a discussão das decisões de Aníbal, de Frederico o Grande 
e de Bismarck? “As coisas estavam de tal maneira que qualquer addente deveria 
(!) provocar o inído do conflito”. Percebe-se que aqui o próprio Eduard Meyer 
responde à pergunta “sem sentido”, ou seja, à pergunta quanto ao que teria 
aconteddo sem aqueles disparos e, com isto, decidiu-se o seu “significado” his- 
tórico (neste caso, a sua insignificância). Pelo contrário, parece evidente, pelo 
menos na opinião de Eduard Meyer, que “as coisas estiveram diferentes” nas 
dedsões de Aníbal, de Frederico o Grande e de Bismarck. Mas não o estiveram 
no sentido de que o conflito, seja o conflito como tal, seja sob as constelações 
políticas concretas daquela época que determinaram o seu decurso e o seu re- 
sultado, teria começado se a dedsão tomada tivesse sido outra. Senão, esta de- 
cisão teria sido tão insignificante como aqueles disparos. O juízo de que, se 
pensamos um fato histórico singular como inexistente ou como modificado den- 
tro do complexo das condições históricas, este fato tivesse provocado um curso 
diferente dos acontecimentos históricos, com referência a determinadas relações 
históricas importantes, parece revestir-se de considerável valor para o estabele- 
cimento da “significação histórica” daquele fato, mesmo que o historiador na 
prática só excepcional mente, ou seja, no caso em que esta “significação histó- 
rica” seja questionada, se veja na obrigação de desenvolver e de fundamentar 
esse juízo de maneira consciente e explícita. É claro que esta circunstância de- 
veria exigir uma reflexão sobre a essência lógica de tais juízos e de sua signí- 
caçao histórica. São juízos que afirmam o resultado que poderia ser esperado 
no caso da ausência ou da alteração de um componente causal singular dentro 
de um complexo de condições. Procuremos obter maior clareza sobre tal 
questão. 

Como ainda há deficiências na lógica da história 31 percebe-se, entre outras 
coisas, o fato de que as investigações decisivas sobre estas questões importantes 
não foram empreendidas por historiadores, nem por metodólogos da história, 
mas por representantes de disciplinas muito distantes. 

30 Isto é valido também com referenda à critica de Kistiakowski (op.ciL pág, 293) que n3o se 
refere a este conceito de “probabilidade' 1 . 

31 As categorias que discutiremos logo em seguida, como queremos destacar explicita mente, 
nâo se aplicam apenas ao setor da assim chamada disciplina especializada “História ", mas também 
à imputação “histórica 13 de qualquer acontecimento individual, inclusive ao que pertence à “natureza 
inanimada". O conceito de “história 11 é aqui um conceito lógico, e não conceito técníco-espedali- 
zado. 
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A teoria da chamada “possibilidade objetiva” à qual nos referimos, baseia-se 
nos trabalhes do exímio fisiólogo Von Kries ^ 2 e no uso costumeiro deste con- 
ceito encontra-se nos trabalhos de autores que são seguidores de von Kries ou 
que o criticam São sobretudo cri mi na listas, mas também juristas, especialmente 
Merkel, Rümelin, Üepmann e, ukimamente, Radbrudt^ Na metodologia das 
ciências sociais, as idéias de Kries foram aplicadas quase que unicamente na 
estatística.^* É natural que precisa mente os juristas, e, em primeiro lugar, os cri- 
minaíistas, tratem deste problema, pois a questão da culpa penal, na medida 
em que é incluída a questão sobre em que circunstâncias poderia se afirmar 
que alguém “causou", através de sua ação, um determinado resultado externo, 
é uma simples questão de causalidade e, certamente, da mesma estrutura lógica 
que a da causalidade histórica, Pois, da mesma maneira que a História, também 
os problemas das relações sociais praticas dos homens entre si, e espedalmente 
o sistema juridico, são orientados “amropocentricamente”, isto é, perguntam pe- 
la significação causal das “ações" humanas, E da mesma maneira como no caso 
da pergunta pelo condicionamento causal de um resultado concreto que, even- 
tualmente, seja suscetível a uma sanção penal, ou cujos prejuízos requerem uma 
indenização civil, o problema da causalidade do historiador dirige-se sempre â 
imputação de resultados concretos a causas concretas e, certa mente que não 
ao exame de “legalidades" abstratas, Mas é bastante evidente que a juris- 
prudência, em especial a criminalística, se afasta do procedimento comum por 
causa da especificidade dos seus problemas e por causa de uma outra pergunta 
que se acrescenta à primeira: se e quando, a imputação objetiva, ou puramente 
causal, de um resultado à ação de um indivíduo, é sufidentemente para qua- 
lificar tal resultado como “culpa” subjetiva. Pois, na realidade, esta pergunta não 
é um problema exclusivamente causal que pode ser resolvido através da mera 
comprovação “objetiva”, através da percepção e da interpretação causal de fatos 

32 Iber den Begriff der ohjektiven Moglichkeit und einige Anwendungen de$$elbe?i, Leipzig, 
1SS8 (Sobre o conceito da possibilidade objetiva e algumas possibilidades do seu uso), Importantes 
pressupostos destas considerações foram elaborados por von Kries nos seus Prmzpien der VFa- 
hrxheinlichkeiísreàinung (Princípios do calculo de probabilidade). Queremos logo de inicio ob- 
servar que, de acordo oom a natureza do "objeto histórico” só os aspectos mais elementares da 
teoria de von Kries tém significação para a metodologia da História. O uso de princípios do assim 
chamado “calculo de probabilidade”, em sentido estrito, não somente não pode ser considerado 
para a trabalho causal da História, como também apenas a tentativa de um uso análogo dos seus 
pontos de vista requerem muita precaução, 

33 A critica mais profunda do uso da teoria de Von Kries nos problemas jurídicos até agora 
foi feita por Radbruch, Ote Lehre von der adáquaten Verursachung (A teoria da causação adequa* 
da). In Abfjandíungen (Tratados) (vol, I, caderno 3> 1902) do seminário de üszi (aqui encon Damos 
também a bibliografia mais relevante). Só mais tarde levamos em consideração a sua decomposição 
do oonceito de “causação adequada”; "mais tarde”, isto é, depois de apresentar esta teoria da ma- 
neira mais simples possíve! (e, por isso mesmo também de maneira provisória e não definitiva). 

34 Entre os teóricos da estatística assemelha-se muito a von Kries o dentista L von Bortkiewitsch 
“Dte etkmTUnisdworetisc}jeri Gnmdlader WatirsrfieirdichkeiteTecimutig (Os fundamentos epistemo 
Jógícos do calculo de probabilidade) la Jafirbücher de Conrad (Anuários de Coara d) — , vd. XVU, 
3 1 série (veja-se também vol. XVI II) e u Die Theorie der Betülkerungs und Moralstatistik nach hexis” 
(A teoria da estatística populacional e da ética (Ibjdem, vol. XXVTTp Também no terreno da teoria 
de von Kries encontra-se A, Tschuprow, cujo artigo sobre a estatística moral no Brockhcms-Ephnm- 
seben Erur^dopàdisehen Wórietbuch (Dicionário Enciclopédico de Ephron- Brockhaus) infeíizmente 
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que deveriam ser verificados, mas é um problema da política criminalística que 
se em valores éticos e em outros valores. Pois, a priori é possível, e freqüen- 
temente é até hoje a regra, que o sentido das normas jurídicas aqui tenha sido 
expresso explicitamente, elaborado pela interpretação, dá^se no sentido de que 
a existência de uma “culpa” no que tange a uma norma jurídica respectiva, deve 
depender sobretudo de certas condições subjetivas abusivas ao autor ator (in- 
tenção, “capacidade de previsão” subjetiva de resultado) e, dependendo de tudo 
isso, é possível que se modifique de maneira considerável o significado da di- 
ferença categorial do modo das conexões causais 35 . Mas, realmente, nas etapas 
iniciais da discussão esta diferença com referenda â finalidade da investigação 
não tem muita importância. Em primeiro lugar, perguntamos, bem de acordo 
com a teoria jurídica; como é possível, de maneira geral, e em princípio, a im- 
putação de um “resultado” concreto a uma “causa” singular, e como deve ser 
feita esta imputação, tendo em vista que sempre uma infinitude de momentos 


náo foi me acessível. Veja-se, também, o seu artigo; “Die Aufgãben der Theoríe der Statistik” (As 
tarefas da teoria estatística). Irt Schmoüers Jahrbuch (Anuário de Schmoller), 1905* pág 421 e segs. 
Não posso compartilhar a crítica de T.Kitiakowski (no seu ensaio já dtado “Piobleme des Ideal ismus” 
(Problemas do idealismo), opdL, pág 3 78 e segs.) Trata-se mais de um esboço esperando o seu 
desenvolvimento posterior. Ele rejeita a teoria (pág 379) afirmando sobretudo que o conceito de 
causa seria empregado de maneira errônea; baseando-se na lógica de Milf rejeita espedalmente o 
emprego das categorias “causas concomitantes 11 e "causas parciais” que, por sua vez, se baseia numa 
interpretação antropomórfica da causalidade no sentido de “eficácia" (este último oomentárío tam- 
bém foi feito por Radbruch, op,cic, pág, 22), Mas a idéia de “eficácia” ou» como também se ex- 
pressou» de maneira menos colorida, mas num sentido totalmente idêntico, a de "laço causal" é 
inseparável de qualquer consideração causal que reflete sobre séries de transformações qualitativas 
individuais. Mais tarde voltaremos ao assunto insistindo sobretudo que ele não pode — nem deve 
— ser carregado com pressupostos metafísicos» duvidosos e desnecessários» (Veja-se Tsúheprow» 
op.cit, pág. 436 sobre a pluralidade de causas e causas elementares,) Aqui» temos apenas de ob- 
servar que a “possibilidade 11 e» uma categoria “formativa 11 , isto é» que ela entra em função da maneira 
com que determina a seleção dos elementos causais que foram incluídos na exposição histórica, 
A matéria iirformada historicamente* pdo contrario, nada contém de “possibilidade", nem sequer 
idealmente: a exposição histórica raras vezes alcança de maneira subjetiva juízos de necessidade, 
mas, objetiva mente, trabalha com o pressuposto de que as “causas" às quais é “imputado” o resul- 
tado — certamente» com relação àquela infinidade de “condições" que são indicadas apenas suma- 
riamente na exposição por não “possuir” um "interesse científico" — tem de valer como “razões 
suficientes" para o surgimento deste» Portanto, o emprego daquela categoria, de maneira alguma, 
implica na concepção, já superada pela teoria da causalidade, de que elementos quaisquer de co- 
nexões causais estiveram, por assim dizer, “em suspenso” até a sua entrada na cadeia causal» O 
próprio von Kries» a nosso ver, expôs (op»cit pág 107) de maneira total mente convincente» a di- 
ferença entre a sua teoria e a de J» Stuan Mill» Mais tarde voltaremos a isto. Verdade é apenas que 
também Stuan Mill discutiu a categoria da possibilidade objetiva e formulou ocasionalmente o con- 
ceito de “causação adequada" (veja-se Werke (Obras), edição alemã sob a responsabilidade de T 
Gomperz, vol» In, pág. 262), 

35 O moderno direito se refere ao agente, não à ação (veja-se Radbruch, op, dt,, pág 62) e 
pergunta pela “culpa" subjetiva, enquanto a História, na medida em que pretende continuar a ser 
uma dênda empírica, se interessa ou pergunta pelos fundamentos “objetivos” de processos con- 
cretos e pelas "oonseqüências” de fatos concretos, e não pretende fazer justiça (no sentido jurídico) 
ao "agente", A crítica de Radbruch, feiia a von Kries baseia-se inteira mente, e com justiça, naquele 
princípio básico do direito moderno — não de qualquer. Por isso, ele próprio admite a validade 
da doutrina de Von Kries, nos casos dos assim chamados “delitos de sucesso" (Erfolgsdet íkié ) 
(pág 65), da compensação por uma “possibilidade abstrata de produzir efeitos" (p. 71) da com- 
pensação por lucro cessante e por incapacidade de imputação, isto é, sempre que uma causalidade 
“objetiva” intervém (pág S0), A História apresenta a mesma situação lógica destes casos. 
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causais condicionaram o "surgimento” de um “processo* singular e levando-se 
ainda em consideração que, no que diz respeito ao surgimento deste resultado 
na sua configuração concreta, poderia afirmar-se que todos aqueles momentos 
causais singulares foram imprescindíveis? 

A possibilidade de uma seleção entre a inftmtude dos elementos determi- 
nantes está condicionada, antes de tudo, pelo tipo do nosso interesse histórico. 
Quando se afirma que a história deve compreender de maneira causal a reali- 
dade concreta de um "acontecimento" na sua individualidade, obviamente não 
se pretende dizer com isso, como já vimos, que ela deve explicar causalmente 
e '"reproduzir”, por completo, a totalidade das suas qualidades individuais; esta 
seria uma tarefa não apenas impossível, de fato, mas, também, absurda, em 
prindpio. À história interessa exclusivamente a explicação causal daqueles "ele- 
mentos" e "aspectos” do respectivo acontecimento que, sob determinados pon- 
tos de vista, adquirem uma “significação geral" e por causa disso, um interesse 
histórico, da mesma maneira que nas ponderações do juiz não entra em con- 
sideração o curso singular total do fato, mas apenas os elementos essenciais 
para a sua subsunção sob as normas. Nem sequer lhe interessa — prescindin- 
do-se inteiramente da infinitude de particularidades "absolutamente” triviais — 
nada daquilo que pode ser de interesse para outras abordagens da questão, 
como, por exemplo, a abordagem histórica, dentífico-natural e artística: não lhe 
interessa se a punhalada mortal ""trouxe" a morte por causa de fenômenos con- 
comitantes que poderiam interessar muito ao fisiólogo, nem se a posição do 
morto ou do assassino eventualmente constituiu um objeto apropriado para uma 
representação artística, nem se esta morte, eventualmente, ajudou a uma "de- 
safortunada" (hirUemumn) a “ascender* na hierarquia dos empregos, toman- 
do-se, a partir deste ponto de vista “significativo” para de, ou se se transformou 
em motivo de determinadas ordenanças policiais, ou se, até mesmo, deu origem 
a um conflito internacional, através do qual se mostrou sendo "historicamente 
significativo”. O único que interessa ao juiz é o fato de se a cadeia causal entre 
a punhalada e a morte está configurada de tal maneira, e a atitude subjetiva 
do autor e a sua relação com o fato é de maneira tal que seja possível a apli- 
cação de uma determinada norma penal. Por outro lado, no caso da morte de 
César, por exemplo, não interessam ao historiador os problemas da criminalís- 
tica nem os problemas médicos que o “caso” poderia apresentar, como tam- 
pouco as singularidades do fato, se estes não revelarem algo importante para 
a “caracterização” de César ou para “caracterizarem” a situação partidário-polí- 
tica concreta de Roma — portanto, como meios de conhecimento — ou para 
o “efeito político” de sua morte, quer dizer, como "causa real”. Ao historiador, 
diferentemente, interessa apenas a circunstância de que a morte se deu exata- 
mente naquele momento e dentro de uma situação política concreta, discutindo 
se tal drcunstânda, eventualmente, teve determinadas “consequêndas” impor- 
tantes para o curso da "História Mundial”. 

Assim como para a questão da imputação causal histórica, da mesma ma- 
neira para a imputação causal jurídica está implicada a exclusão de uma infi- 
nidade de elementos do fato real, tidos por “causalmente insignificantes”, pois, 
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como já vimos, uma circunstância singular é irrelevante não só quando falta 
toda e qualquer relação com o acontecimento a ser esdareddo (de modo que, 
se fizéssemos com que ele não existisse, em nada alterar-se-ia o processo real), 
mas também quando, in concreto , os elementos essenciais e os que essencial- 
mente interessam naquele processo, de maneira nenhuma parecem tê-la cau- 
sado. 

O que nós efetivamente queremos saber é o seguinte: por meio de quais 
operações lógicas conseguimos a compreensão e a sua fundamentação demons- 
trativa, da existência de uma tal relação causal entre aqueles elementos ‘"essen- 
ciais" do resultado e determinados elementos dentro da infinidade de elementos 
determinantes. Certamente que não pela simples “obervação” do curso dos 
acontecimentos — pelo menos não, se por isso se entende uma “fotografia" 
espiritual, “sem pressupostos", dos processos psíquicos e físicos que acontece- 
ram na época e no lugar em questão — supondo ainda que isso fosse possível. 
Pelo contrário, a imputação se faz na forma de um processo de pensamento 
que contém uma série de abstrações. Destas, a primeira e a mais dedsiva é a 
que, entre os componentes causais e reais do processo, supomos um compo- 
nente ou vários componentes modificados num determinado sentido, e nós nos 
perguntamos se, nas condições do curso dos acontecimentos que foram modi- 
ficadas desta maneira, seria “possível" esperar o mesmo resultado (nos seus 
pontos essenciais) ou qual seria o outro a ser esperado. Tomemos um exemplo 
que tiramos da prática do próprio Eduard Meyer Ninguém apresentou de ma- 
neira tão clara, plástica e nítida como ele, a “revelânda” histórica e mundial 
das Guerras Persas para o desenvolvimento da cultura ocidental. Mas de que 
maneira se fez isso, logicamente falando? Essencialmente pela exposí£4cr-que 
havia de duas possibilidades: por um lado, a possibilidade do desenvolvimento 
de uma cultura teocrático-religíosa, cujos princípios inidais se encontram nos 
mistérios e nos oráculos, sob a égide do protetorado persa que, na medida do 
possível, usava em todas as situações, como, por exemplo, com referencia aos 
judeus, a religião nacional como instrumento de dominação, e, por outro, o 
mundo espiritual grego livre, orientado para os valores deste mundo, que nos 
concedeu aqueles valores culturais dos quais ainda hoje vivemos. A “decisão” 
entre estas duas possibilidades deu-se num embate com dimensões tão ínfimas 
como a “Batalha de Maratana” que, indiscutivelmentie, representou o “pré-re- 
quisito indispensável” para o surgimento da frota ática e, portanto, para o su- 
cesso posterior da guerra da libertação e da salvação da independência da cul- 
tura helénica, assim como também para o estímulo positivo ao início da histo- 
riografia especificamente ocidental e ao pleno desenvolvimento do drama e de 
toda aquela singular vida espiritual que se deu neste cenário da história mundial 
que — fosse medida apenas quantitativamente — deu-se num palco muito pe- 
queno. 

Evidentemente, a única razão por que nós, que não somos atenienses, fi- 
xamos o nosso interesse histórico naquela batalha, consiste no fato de que ela 
“decidiu” entre aquelas “possibilidades” ou, pelo menos, teve enorme influência 
sobre elas. Sem avaliar tais “possibilidades” e os insubstituíveis valores culturais 
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que, para a nossa reflexão retrospectiva, “dependeram” daquela decisão, não 
seria possível estabelecer a sua “significação”, e, neste caso, não haveria motivo 
para não equipará-la a uma rixa entre duas tribos de cafres ou de índios ame- 
ricanos e tomar a série e aceitar real — e verdadeiramente os “absurdos” “idéias 
fundamentais” da “História Mundial” de Helmolt como se fez nesta “moderna 
Enciclopédia”^. Portanto, não há fundamento lógico nenhum quando historia- 
dores modernos, logo que se vêem na obrigação, por causa do objeto em ques- 
tão, de delimitar a “significação” de um acontecimento concreto através de uma 
reflexão e exposição explícitas sobre as “possibilidades” do desenvolvimento, 
e, por causa disso, costumam desculpar-se por haver utilizado esta categoria 
aparentemente antideterminista. Por exemplo, quando K. Hampe, logo depois 
de realizar no seu Konradin uma exposição altamente ilustrativa da “significa- 
ção” histórica da batalha de Tagliacozzo através da ponderação das diversas 
“possilidades” entre as quais ela apresentou “uma decisão” que foi puramente 
acidental, quer dizer, decidida por procedimentos táticos totalmente individuais, 
acrescenta ínesperadamente: “mas a liistória não conhece possibilidades” — te- 
mos, então, que responder a esta observação: “o suceder histórico que é pen- 
sado “de maneira objetivada” sob pressupostos deterministas não as “conhece”, 
porque nem conhece, genericamente falando, “conceitos”; mas a “História” os 
conhece sempre na medida em que pretende ser uma “ciência”. Em cada uma 
das linhas de qualquer exposição histórica e até mesmo em cada seleção de 
materiais de arquivos e de documentes para a publicação, estão incluídos “juí- 
zos de valor” ou melhor “possíveis juízos de valor” ou, para dizê-lo de maneira 
diferente, “deve haver tais Juízos de valor” se a publicação pretende dispor de 
um 'Valor cognoscitivo”. 

Porém o que significa realmente falarmos de várias “possibilidades” entre 
as quais levaram a uma “decisão” daquelas lutas e batalhas? Num primeiro mo- 
mento significa que se fez uma “criação” — digamo-lo tranqüi lamente — de 
modelos imaginários pela eliminação de um ou de vários elementos da “reali- 
dade” que existiram efetivamente e mediante a construção mental de um curso 
de acontecimentos que foi modificado em relação a uma ou várias “condições”. 
Portanto, já o primeiro passo em direção ao juízo histórico — e nisto queremos 
insistir aqui — é um processo de abstração que se dá através da análise e do 
isolamento conceituai dos componentes do imediatamente dado — que é con- 
cebido, predsamente, como um complexo de relações causais possíveis — e 
que deve desembocar numa síntese da conexão causal “efetivamente real”, Jã 
este primeiro passo transforma, aliás, a “realidade” dada, para transformá-la em 
“fato” histórico, numa idéia mental, ou, para dizê-lo com Goethe no “fato” sem- 
pre já está incluída uma “teoria”. 

36 É óbvio que este fjízo não se aplica aos ensaios que fazem parte desta obra, entre os quais 
há excelentes artigos, mesmo que, no que dí2 respeito à “metodologia", já estejam bastante ultra- 
passados, A idéia de uma espécie de justiça “político-social", entretanto, que pretendesse considerar 
na História, os índios e os cafres tratados com desdém como sendo pelo menos ião importantes 
— finalmeme, finalmenieÇ) — para a História como, por exemplo, os atenienses, e que, paia se 
fazer d ara mente esta justiça, procedesse a um ordenamento geográfico das fontes, seria certa mente 
infantil. 
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Mas, consideremos agora estes “juízos de possibilidade” — isto é, as afir- 
mações sobre o que aconteceria no caso de haver a eliminação ou a modifi- 
cação de determinadas condições — mais precisamente perguntamos, num pri- 
meiro momento, de que maneira podemos chegar, de modo propriamente dito, 
a eles? Não pode haver dúvida nenhuma de que, em todos estes casos, se se 
procede mediante isolamento e generalização; isto significa que decompomos 
o "dado” nos seus “elementos” até que cada um destes possa ser incluído numa 
“regra de experiência”, e, portanto, possa ser constatado qual resultado era o 
“esperado” de cada um, considerado "isoladamente” segundo uma “regra de ex- 
periência”, e dada a presença de outras condições. Portanto, o “juízo de pos- 
sibilidade”, no sentido em que nós o usamos, sempre significa, pois, a referência 
a regras de experiência. A categoria de “possibilidade”, consequentemente, não 
se usa aqui na sua forma negativa, ou seja, no sentido de que expressa o nosso 
“não-saber” ou o nosso “saber incompleto” em oposição ao juízo assertórico 
ou apodíctico; pelo contrário, ela implica a referenda a um saber positivo sobre 
as "regras do acontecer” e, portanto, como se costuma dizer, com referenda 
ao nosso "conhecimento nomológico”, 

Se, á pergunta sobre se um determinado trem já passou por uma determi- 
nada estação, alguém responde; “é possível”, esta afirmação significa que a pes- 
soa perguntada não conhece, subjetivamente faiando, um fato que possa excluir 
esta suposição, mas também que não está com condições de afirmar que “a 
afirmação seja correta”, portanto, diz apenas que "não sabe”. Mas, quando 
Eduard Meyer julga que na Elíade em Hellas isso teria sido possível, ou que 
teria sido possível em determinadas condições na época da Batalha de Mara- 
tona, ou talvez "provável, em determinadas condições, um desenvolvimento):eo- 
crãtíco-religioso, isto significa apenas a afirmação de que certos elemetitbs do 
dado estavam presentes na História, objetivamente, isto é, suscetíveis a uma 
comprovação objetivamente válida — isto significa que são objetivamente sus- 
cetíveis a uma comprovação objetivamente válida elementos que, se eliminamos 
mentalmenie da batalha de Maratona (e, obviamente, também um grande nú- 
mero de panes desta mesma batalha), ou, imaginamos que ela tem passado de 
outra maneira, resultariam certamente em elementos condutores (para usar de 
uma vez uma expressão usual na criminalística) para produzir tal desenvolvi- 
mento de acordo com regras universais da experiência. O “saber” em que se 
baseia este juízo para fundamentar “a significação” da Batalha de Maratona é, 
de acordo com tudo o que foi explicado, por um lado, o conhecimento de 
determinados fatos que pertencem á situação histórica em questão e que são 
demonstráveis com referência às "fontes” (saber "ontológico”), e, por outro lado, 
como já vimos, conhecimento de determinadas regras do conhecimento empí- 
rico, particularmente referentes à maneira como os homens habitualmente cos- 
tumam reagir frente a determinadas situações dadas (saber "nomológíco”), A 
validade destas “regras de experiência” é assunto que será tratado maís adiante. 
Em todo o caso podemos afirmar como certo que Eduard Meyer, para demons- 
trar a sua tese decisiva sobre a significação da Batalha de Maratona, deveria, 
no caso em que esta for questionada, decompor aquela "situação” em seus com- 
ponentes, para que a nossa “fantasia” ou “imaginação” pudesse aplicar este sa- 
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ber “nomológico” extraído da própria práxis vital e do conhecimento sobre a 
maneira como se comportam os outras homens, julgando positivarnente o sen- 
tido da ação redproca daqueles fatos — sob as condições imaginadas e modi- 
ficadas de certo modo — que “puderam” produzir o resultado cuja “possibili- 
dade objetiva” se afirma, isto significa somente que, se “pensássemos” tal fato 
como realmente acontecido, reconheceríamos aqueles fatos concebidos como 
sendo modificados daquele modo, como “causas suficientes”. 

A formulação deste simples estado de coisas, que por muitos motivos foi 
feita de maneira prolixa, mostra que a formulação da conexão causal histórica 
não somente se serve, unicamente, da abstração nas suas duas vertentes — do 
isolamento e da general ização — , mas que o juízo histórico mais simples sobre 
a “significação” histórica de um “fato concreto”, longe de se constituir num mero 
e simples registro do “previamente dado”, representa, sobretudo, não somente 
uma formação conceituai categorialmente constituída, mas, de fato, recebe a sua 
validade quando juntamos à “realidade dada” todo o repertório do nosso saber 
empírico e “nomológico” 

O historiador arguirá contra tudo isso^ 7 , que o decurso factual do trabalho 
histórico e o conteúdo factual da exposição histórica são coisas diferentes, O 
“tato” ou a “intuição” do historiador, e não generalizações e reflexões sobre as 
“regras” são os que descobrem nexos causais: a diferença para com as ciências 
naturais consiste exatamente no fato de que o historiador se ocupa com a ex- 
plicação de processos e de personalidades, que seriam “interpretados” e “com- 
preendidos” imediatamente por analogia com o nosso próprio ser espiritual; e, 
na exposição do historiador, é sobretudo o “tato” e a plasticidade do seu relato 
que permitem ao “leitor” “reviver” o exposto à semelhança do que o próprio 
historiador intuítivamente “experimentou” numa "vivência”, mas não resultando 
de sutilezas de raciocínio. Mais ainda, atgumentar-se-ia que seria muito incerto, 
e muitas vezes impossível, alcançar aquele juízo de possibilidade objetiva sobre 
o que deveria ter acontecido, segundo as regras universais da experiência, se 
se imaginasse que um componente causal singular estivesse ausente ou modi- 
ficado, sendo que o fundamento desta “imputação” histórica está exposta, per- 
manentemente e de fato, ao fracasso, e, em consequência, não pode ser um 
demento constitutivo para o valor lógico do conhecimento histórico. Em aigu- 
memos desta natureza há muita confusão: o processo lógico do surgimento de 
um conhecimento científico e a forma de apresentação do “conhecido” no que 
se refere à forma "artística” escolhida tem em mira por um lado a influência 
psicológica sobre o leitor, e, por outro, a estrutura lógica do conhecimento. 

Ranke adivinhou o passado e também no que diz respeito aos programas 
de historiadores da mesma importância, a situação não é muito boa, na medida 
em que eíe não possuí este dom da “intuição”: neste caso, ele não seria apenas 
um tipo de burocrata subalterno da História, Mas com os conhecimentos real- 

37 Para uma explicação mais detalhada sobre aquilo que aqui se afirma veja-se as minhas con- 
siderações contidas em Roscher und Kmes und cHe logisciien Probierm der historischev Nationa- 
lôkortotnie (Roscher e Knies e os problemas lógicos da Economia Política Histórica). 
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mente grandes da matemática e da aênda natural, a situação não é outra,; todos 
eles se apresentam com uma imaginação “brilhante”, “súbita” e “intuitiva”, “ima- 
ginação” e “intuição” como “hipóteses” que logo, em seguida, devem passar 
pela prova da “verificação factual”, isto é, que são investigadas com referência 
a sua validade através da aplicação do conhed mento empírico já existente e 
de acordo com a sua consistência lógica. Exatamente o mesmo ocorre na His- 
tória: realmente, se afirmamos que o conhedmento do “essendal” está ligado 
ao emprego do conceito da possibilidade objetiva, não queremos afirmar nada 
sobre a questão psicologicamente interessante mas da qual não nos ocupamos 
aqui: como é que surge uma hipótese histórica na mente do pesquisador, mas 
somente com referênda á questão em que categoria lógica em caso de dúvida 
e de questionamento é possível demonstrar a validade de tal hipótese pois isso 
determina a sua estrutura lógica. E quando, de acordo com a forma de sua 
exposição, o historiador transmite ao leitor o resultado lógico do seu juízo cau- 
sal histórico sem explidtar os fundamentos cognosdtivos, sugerindo-lhe o de- 
curso dos fatos, em vez de radodnar “pedanticamente”, a sua representação 
será um romance histórico, não uma comprovação dentífica, se falta o esqueleto 
firme da imputação causal por trás da apresentação artística extemamente bem 
modelada. É este esqueleto, exatamente, que interessa para o árido modo de 
consideração da lógica, pois também a exposição histórica exige “validade” co- 
mo Verdade” e esta “validade” díz respeito àquele importantíssimo aspecto, o 
único que consideramos até agora, qual seja, o regresso causal que apenas pode 
alcançar tal validade se, em caso de questionamento, saiu honrosa da prova 
daquele isolamento e daquela generalização des componentes causais singula- 
res, pela aplicação da categoria da possibilidade objetiva e pela imputação -cau- 
sa] possibilitada desta maneira, ^ 

Sem dúvida, é óbvio que a análise causal de uma ação pessoal não se faz 
da mesma maneira do ponto de vista lógico, como o desenvolvimento causal 
da “significação” histórica da Batalha de Maratona através do isolamento, da 
generalização e da construção de juízos de possibilidade. Tomemos um caso 
limite: a análise conceituai de nossa própria ação com referenda à qual o pen- 
samento não treinado em lógica tende a pensar que não apresenta nenhuns 
problemas “lógicos” pois é dada imediatamente na vivênda e — * supondo a 
“saúde" mental — seria "compreensível” sem problemas, podendo, por isso 
mesmo, ser "reproduzida” na memória, natural mente. Considerações muito sim- 
ples mostram que a situação não é bem assim e que a resposta Válida” à per- 
gunta “porque agi deste modo?” representa uma formação categorialmente cons- 
truída que pode ser elevada à esfera de um juízo demonstrável somente através 
do emprego de abstrações — embora neste caso, obvia mente, a "demonstração” 
é feita perante o foro íntimo do próprio "agente”. 

Suponhamos que uma jovem mãe muito impulsiva se aborreça em face de 
certas rebeldias de seu filho e que, como boa alemã, lhe dê uns bons tapas, 
desconhecendo a teoria daquelas lindas palavras de Guilherme Busch, “super- 
ficial é o tapa, pois só a força do espírito penetra na alma”. Suponhamos ainda 
que, eventualmente, ela seja “pela palidez do pensamento” sufidentemente afe- 
tada para, em seguida, “meditar” durante alguns segundos, seja sobre “a con- 
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veniência pedagógica", seja sobre a “justiça" ou, pelo menos, “o seu desperdício 
de forças". Melhor ainda, suponhamos que o choro da criança despeite no pater 
famílias que, como alemão, está convicto de sua superioridade em todas as 
coisas e, portanto, também na educação dos filhos, a necessidade de dirigir à 
mãe repreensões do ponto de vista “teleológico” — então, é bem provável que 
a mãe faça uma ponderação e insista na desculpa de que, se naquele momento 
e seu estado psíquico não tivesse sido “alterado”, digamos, por causa de uma 
discussão com a cozinheira, aquele meio pedagógico não teria sido aplicado, 
ou não teria sido usado daquele modo, dispondo-se a convencer o marido de 
“que ele sabe muito bem que ela normal mente não procede assim”. Com isso, 
ela o remete ao seu “saber da experiência”, sobre os seus “motivos constantes" 
que, na maioria de todas as constelações possíveis, teria produzido um outro 
efeito maios irradonaL Em outras palavras, da reivindica que aquela bofetada 
foi, no que diz respeito a si mesma, uma reação “addentai" e “nao adequada” 
em face do comportamento do filho, para usar uma terminologia que, lego em 
seguida, será explicada melhor. 

Já este diálogo entre o casal, portanto, era sufidente para converter em 
“objeto” categoriaimente construído aquela "vivência” e mesmo que a jovem 
mulher ficasse, por assim dizer, surpresa, se por acaso um lógico lhe explicasse 
que ela havia aplicado uma “imputação causal” semelhante à do historiador e 
que, em função disso, ela formulou um “juízo de possibilidade objetiva”, ope- 
rando com a respectiva categoria de “causação adequada" (que será abordada 
por nós logo a seguir), sua surpresa seria provavelmente a mesma que a da- 
quele filisteu na obra de Molière, que, para grata surpresa sua, fica sabendo 
que ele, durante toda a sua vida, teria falado em prosa sem sabê-lo. Perante 
o foro da lógica as coisas são assim mesmo. Nunca, em parte alguma, o co- 
nhecimento conceituai da própria vivenda é uma “efetiva revivênda” ou uma 
simples “fotografia" do vivendado, pois “a vivência" converte-se em “objeto”, 
adquire sempre perspectivas e conexões que na própria “vivênda” não são 
“consd entes". Neste sentido, a representação de uma ação passada, própria da 
reflexão, de maneira alguma procede de modo diferente da representação de 
um “processo natural” passado e concreio, que foi “objeto de uma vivênda", 
relatada por mim mesmo ou por outras pessoas. Não será certa mente necessário 
fazer mais comentários, através de exemplos complexos, sobre a validade urd- 

38 Consideremos aqjí brevemente outro exemplo que foi analisado por K Vossler (op, cit, 
pág. 101 e se gs.) a íim de ilustrar a impossibilidade da formação de deis” Ele mendona certas 
curiosidades linguísticas da sua família, “uma ilha de língua italiana no mar da língua alemã", que 
foram criadas e formadas por seus filhos e imitadas pelos pais nas conversas com os filhos e que 
remontam na sua origem a motivos muito concretos e que se apresentam com toda a clareza na 
memória. Então ele perguntai que pretende explicar, nos casos de desenvolvimento linguístico, 
a psicologia dos povos? 11 (e poderíamos acrescentar, bem à maneira de Vossler, qualquer "ciência 
de leis f 7) O processo, considerado em $i T é satisfatoriamente prima fade, explicado nos próprios 
fatos, mas isso não significa que não possa ser objeto de uma elaboração posterior. Em primeiro 
lugar, a circunstancia de que acfii a relação causal pode ser comprovada de maneira bem deter- 
minada, podería (pelo pensamento, pois isio é a unica coisa que aqui nos interessa) ser utilizado 
como meio heurístico a fim de comprovar se a mesma relação causal encontra-se com probabilidade 
em outros processos de evolução linguística. Mas isto exigira, considerado do pomo de vista lógico, 
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versai desta proposição ^ 8 e comprovar expressamente que, na análise de uma 
decisão tomada por Napoleão ou por Bismarck, procedemos precisamente da 
mesma maneira como a mae alemã do exemplo. O fato de que o “aspecto in- 
terior” da ação a ser analisada é dado na própria recordação, enquanto que a 
açao de um terceiro tem que ser “interpretada* de “fora” constitui apenas, contra 
o preconceito ingênuo, uma diferença de grau com referência à acessiblidade 
e ao caráter mais ou menos completo do ‘'material*, É assim que, quando en- 
contramos a “personalidade” de um homem “complicado” e difícil de interpretar, 
quase sempre temos a tendência de acreditar que ele mesmo, se tivesse vontade 
sincera, deveria estar em condições de nos oferecer sobre ele mesmo informa- 
ções decisivas. Não analisamos aqui em detalhes por isso não é assim e porque, 
muitas vezes, ocorre exatamente o contrário. 

Daqui em diante abordaremos, em primeiro lugar, a categoria de “possi- 
bilidade objetiva”, cuja função analisamos até agora apenas de maneira muito 
geral, e nos interessaremos sobretudo pela pergunta quanto à modalidade de 
“validade” dos “juízos de possibilidade”* É válida a objeção de que a introdução 
de “possibilidades” na consideração causal implica, de maneira geral, na renún- 
cia ao conhecimento causal, e que, de fato — apesar de tudo aquilo que afir- 
mamos sobre o fundamento “objetivo” dos juízos de possibilidade — posto que 
o estabelecimento do processo “possível” deva ser deixado sempre para a “ima- 

a subsunçâo do caso concreto em uma regra geral, O próprio Vossler formulou, mais tarde, esta 
regra: “as formas que são usadas com maior frequência atraem as mais raras 11 . Mas isso ainda não 
é o suficiente, A explicação causal do caso mencionado é, como dissemos, prima Jacte , suficiente. 
Mas não podemos esquecer que qualquer conexão causal individual, o mais simples aparentepaente, 
pode ser dividida e decomposta até o infinito, e o ponto em que nós paramos depende* âj^enas e 
em cada caso dos limites do nosso interesse causal No caso em questão não é expresso" de modo 
nenhum o faio de nossa neoessídade de explicação causal dever contentar-se oom a indicação il do 
fenômeno” do modo como se deu "efetiva mente”. Uma observação precisa, talvez, podería ix>s en- 
sinar, possivelmente, que aquela “atração que condicionava as modificações linguísticas dos filhos 
e a imitação por pane dos pais destas criações lingviísticas infantis se produziu em graus distintos 
para as diversas formas lexicais, e, conseqüentememe, poder-se-ia perguntar se não seria possível 
afirmar alguma coisa sobre o fato porque determinada forma se apresenta com maior frequência 
ou não aparece. Neste caso, a nossa necessidade de explicação causal só seria satisfeita quando 
as condições deste “apresentar-se" fossem formuladas na forma de regras e t no caso concreto, fosse 
“explicado" que ele se originou de uma constelação panicubr que por sua vez, teve sua origem 
numa ação conjunta ou numa cooperação de tais regras sob condições concretas Com isso, o pró- 
prio Vossler leria instalado na própria casa esta mania de busca de isolamento, generalização e leis. 
E, mais ainda, por sua própria culpa Pois a sua concepção geral, ou seja, a afirmação “a analogia 
é uma forma de força psíquica 11 indiscutivelmente leva a outra pergunta, ou seja, à de se não é 
possível perceber aigo e expressar algo pura mente genérico sobre as condições “psíquicas' 1 de tais 
“relações de força psíquica”; neste primeiro momento — pelo menos nessa formulação — aparece 
a suposta inimiga numero um de Vossler l a psicologia" Se nos contentarmos, neste caso concreto, 
com a simples exposição da origem concreta, a razão para isso pode advir de duas possibilidades: 
ou aquelas “regras ', que uma posterior analise eventualmente possa estabelecer, no caso concreto, 
não nos ofereceriam, d entí ficamente falando, nenhuma nova compreensão — isto é, o aconted- 
mento concreto não tem significação como “meio de conhed mento — , ou o acontecimento mesmo, 
por ter influénda apenas num âmbito muito restrito, não tem alcance universal para o desenvolvi- 
mento da linguagem e. por conseguinte, também não tem 'significação 1 ' como “causa real '. Por- 
tanto, apenas os limites do nosso interesse* e não a ausênda de sentido lógico, condídonam o fato 
de que, provavelmente, aquele processo que sucedeu na família Vossler, não seja incluído no pro- 
blema geral da “formação de conceitos'’. 
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gt nação” t o reconhecimento desta categoria implicava precisamente na confissão 
de que na “historiografia 1 ' as portas sempre estariam abertas para o capricho 
subjetivo e que ela, exatamente por causa disto, não é uma ciência? Realmente 
o que “teria” acontecido se pensa como modificado num certo sentido um de- 
terminado momento, em relação, obviamente, com as demais condições? Esta 
pergunta, realmente, não pode ser respondida detalhadamente a partir de regras 
universais de experiência, mesmo que houvese uma situação “ideai” no que 
diz respeito à quantidade de materiais proporcionados pelas fontes. Mas isso 
também não é absolutamente necessário, O exame da significação causal de 
um fato deverá começar com esta pergunta; se, eliminando do fato o complexo 
dos fatores que sao considerados como co-determinantes, ou, modificando, num 
determinado sentido, o curso dos acontecimentos, de acordo com as regras uni- 
versais de experiência, teria tomado um rumo diferente, qualquer que fosse a 
sua direção, em pontos que para nós são de interesse dedsivo, pois somente 
consideramos “interessantes” aqueles aspectos do fenômeno que para nós sao 
afetados pelos elementos singulares e co-determi nantes. E, mesmo que também 
para esta pergunta essendalmente negativa, não seja possível conseguir um cor- 
respondente “juízo de possibilidade objetiva”, se — o que quer dizer a mesma 
coisa — de acordo com o estado de nosso conhecimento, e cursos do devir 
nos pontos “historicamente importantes”, quer dizer, nos pontos que nos inte- 
ressam, suposto que se tinha a eliminação ou a modificação daquele fato, teria 
pois sido o mesmo que de fato resultou, de acordo com o que deveria “ser 
esperado” conforme as regras universais de experiênda, então aquele fato não 
tem efetivamente nenhuma significação acausal e, de maneira alguma, pertence 
á cadeia causal que o regresso causal da História quer e deve reconstruir 
Os dois disparos em Berlim na noite de março pertencem, aproximada- 
mente, sqgundo a opinião de Eduard Meyer, a esta categoria — em sua tota- 
lidade talvez não exatamente por causa do fato de que, segundo a sua con- 
cepção, pelo menos o estado revoludonário estava codetermmado por este no 
que diz respeito ao momento em que se deu, e um momento posterior, poderia 
ter implicado também num outro curso dos aeontedmenios, 

Mas mesmo assim se, de acordo com o nosso conhedmento de experiên- 
da, cabe supor que, um certo aspecto, com relação aos pontos importantes, 
concernente à consideração concreta, reveste-se de relevânda causal o juízo de 
possibilidade objetiva que exprime esta relevânda admite toda uma escala de 
graus de certeza. A opinião de Eduard Meyer de que a “decisão” de Bismarck 
“provocou” a Guerra de 1866 inclui a afirmação de que, excluindo esta dedsao, 
os outros determinantes existentes fariam com que, num grau muito elevado 
de “possibilidade objetiva” (nos seus pontos essendais), acontecesse um desen- 
volvimento diferente — como, por exemplo, o fim do tratado entre a Prússia 
e a Itália, a rendição padfíca de Veneza, a coalizão entre a Áustria e a França 
— ou uma mudança significativa da situação política e militar, efetivamente, 

39 A tentativa de construir positiva mente aquilo que * poderia" ter aoonterido, pode, quando 
feita, levar a resultados monstruosos. 
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teria feito com que Napoleão tivesse sido o “senhor da situação”- O juízo de 
“possibilidade objetiva” admite pois por essênda graus, ç, apoiando-se em piin- 
dpios que são empregados na análise lógica do “cálculo de probabilidade”, é 
possível representar mentalmente a relação lógica, concebendo aqueles com- 
ponentes causais, a cujo resultado “possível” se refere o juízo, como isolados 
e opostos a todas as demais condições, das quais, de maneira geral, podemos 
supor que mantêm com eles uma açao recíproca* E perguntandose de que mo- 
do o drculo de todas essas condições, mediante cujo “entrar” esses componen- 
tes causais pensados como isolados fizeram com que se desse realmente aquele 
“possível” resultado, se relaciona com o círculo de todas aquelas condições me- 
diante cujo “entrar” nao o tivessem “de acordo com a previsão” realmente pro- 
vocado. Naturalmente, nao obtemos de maneira alguma, através desta operação, 
uma relaçao entre ambas as “possibilidades” que fosse calculávd numericamen- 
te. Isso só seria possível no âmbito do “acaso absoluto” (no sentido lógico), 
isto nos casos em que — como, por exemplo, no jogo de dados ou na extração 
de bolas de cores diferentes de uma uma que sempre contém a mesma com- 
binação numérica — , foram determinados de tal maneira, na sua possibilidade, 
por aquelas condições constantes e unívocas (constituição dos dados, distribui- 
ção das bolas), que todas as outras circunstâncias imagináveis não tivessem ne- 
nhuma relação causal com aquelas “possibilidades” que possa ser expressa nu- 
ma proposição geral de experiência. O modo como eu pego o copo de dados 
e o modo como eu o agjto antes de jcgá-lo, constitui, sem dúvida, um com- 
ponente absoíutamente determinante do número de pontos que in concreto 
consigo, mas, apesar de todas as superstições do "jogador”, não existe possi- 
bilidade nenhuma de conceber nem sequer uma proposição de experiência^ que 
expresse que uma determinada maneira de executar esses atos “seria apropria- 
da” para fornecer a sorte de determinada quantidade de pontos* Tal causalidade, 
conseqüentemente, é absolutamente “acidental”, isto é, somos autorizados a afir- 
mar que a maneira física de jogar os dados nao influi, de “maneira geral”, nas 
possibilidades de se obter como “chance” um determinado número de pontos: 
para cada uma dessas maneiras, as possibilidades de que qualquer um dos seis 
lados caia são para nós totalmente “iguais”* Pelo contrário, existe uma propor- 
ção de experiência geral segundo a qua] se afirma que, se o centro de gravidade 
dos dados se encontra deslocado, um dos lados deste dado “carregado” é “fa- 
vorecido” quaisquer que sejam os outros determinantes concretos, e seria pos- 
sível expressar numericamente o grau deste "favorecimento”, da “possibilidade 
objetiva”, através de uma repetição sufidentemente elevada de jogar dados* 
Apesar da advertência que se costuma fazer, com todo o direito, contra a trans- 
posição dos princípios do cálculo de probabilidade a outros setores, é claro que 
este último caso apresenta analogias no âmbito de qualquer causalidade con- 
creta, com a única diferença de que aqui falta por completo a determinação 
numérica que pressupõe, em primeiro lugar, o “azar absoluto”, e, em segundo, 
determinados aspectos ou resultados numericamente mensuráveis como objeto 
único de interesse* Apesar desta falta, podemos, sem dúvida, não somente for- 
mular juízos de validade geral sobre o caso de que determinadas situações fa- 
vorecem um tipo de reação igual a certas características da parte dos homens 
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que se defrontam com elas, e isso em menor ou maior grau, e, obviamente, 
também estames em condições, quando formulamos uma proposição deste tipo, 
de assinalar uma enorme massa de circunstâncias que, possivelmente, pudessem 
se juntar e que não alterariam, de maneira geral, aquele “favofedmento”; e, 
por fim, avaliar o grau de favoredmento de certo resultado por parte de de- 
terminadas “condições”, nao de maneira unívoca nem conforme o tipo de cál- 
culo de probabilidade: mas ponderar, por comparação, a maneira em que outras 
condições, imaginadas como sendo modificadas, “poderiam” “favorecer” tal re- 
sultado, o “grau” relativo daquele favoredmento geral, e, uma vez realizada 
exaustivamente na “imaginação” esta comparação, através de modificações con- 
cebíveis dos elementos em número suficiente, será possível pensar ou imaginar 
que se alcança um grau de certeza cada vez maior com referência a um juízo 
sobre a possibilidade objetiva, pelo menos em prindpio — e é esta a única 
questão que aqui nos interessa. Não somente na vida cotidiana, como também 
e espedalmente na História, aplicamos con ti nua damente tais juízos sobre o 
“grau” de “favoredmento”, já que sem esse, seria francamente impossível dis- 
tinguir entre o “importante” e o “insignificante” a partir do ponto de vista causal. 
Também Eduard Meyer os utilizou, naturalmente, na sua obra que aqui estamos 
comentando. Se aqueles dois disparos, já tantas vezes mendonados, foram cau- 
salmente “inessendais” porque “qualquer acidente” — conforme a opinião de 
Eduard Meyer que, neste aspecto não criticamos, no que diz respeito aos fatos 
— “deveria provocar o estalo do conflito”, isto significa que, na constelação 
histórica dada, podemos isolar conceitualmente determinadas “condições” que 
teriam provocado aquele efdto, levando ainda em consideração que havia um 
número imenso de outras condições que poderiam se juntar âs primeiras, ao 
passo que o dreulo de tais momentos causais imagináveis, se se as juntasse às 
outras com relação aos “pontos dedsivos” apresentar-se-nos-ia como sendo re- 
lativamente limitado. Não acreditamos que este efeito foi realmente nulo, o que 
é a opinião de Eduard Meyer apesar da expressão usada por ele, “devia ser 
nulo”, dado que este mesmo autor insiste com tanta força no caráter irradonaí 
do histórico. 

Para nos atermos ao uso terminológico dos teóricos da causalidade em ma- 
téria jurídica, uso estabeleddo desde os trabalhos de von Kries, denominamos 
de “causaçâo adequada” os casos que correspondem a um tipo lógico no último 
termo e que se referem à relação de determinados complexos de “condições” 
como um “resultado” efetivo, complexos que foram concebidos como isolados 
e reunidos para a consideração histórica numa unidade (a “causaçâo adequada” 
se refere à causaçâo daqueles elementos do resultado através destas condições). 
E, da mesma maneira como o faz Eduard Meyer — que apenas não formula 
com clareza este conceito — falaremos de “causaçâo acidentar nos casos em 
que, no que diz respeito aos elementos do resultado que entram na conside- 
ração histórica, foram eficazes certos fatos que provocaram um resultado não 
“adequado” neste sentido, com relação a um complexo de condições concebido 
como reunido numa unidade. 

Para voltar agora aos exemplos que utilizamos anteriormente, a “significa- 
ção” da batalha de Maratona poderia ser determinada, conforme a opinião de 
Eduard Meyer, da seguinte maneira: nao que a vitória dos persas devesse ter 
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como consequência um desenvolvimento totalmente diferente da cultura grega 
e, portanto, da cultura universal — pois um juízo semelhante seria impossível 
— mas, diferentemente, que um desenvolvimento diverso teria sido a conse- 
quência “adequada” daquela vitória. E expressemos agora de maneira lógica* 
mente correta a opinião de Eduard Meyer sobre a unificação alemã, que rece- 
beu as objeções de von Below: aquela unificação é a consequência “adequada” 
de determinados acontecimentos no passado, da mesma maneira como a revo- 
lução de março em Berlim pode ser compreendida de acordo com regras gerais 
de experiência como sendo uma consequência “adequada” de certa situação 
geral, social e política. Pelo contrário, se fosse possível acreditar que sem aque- 
les dois disparos feitos às portas do palãdo de Berlim teria sido possível evitar 
uma revolução, segundo regras gerais de experiência e com um grau bastante 
elevado de probabilidade, pois poderia se demonstrar que os demais elementos 
não teriam “facilitado” — entendendo-se este termo do modo como foi expli- 
cado anteriormente — ou não o teria feito numa medida considerável, segundo 
regras gerais de experiência, o estouro da revolução, então, falaríamos de “cau- 
saçâo” acidental e, neste caso (o que seria sem dúvida meio difícil de admitir), 
a Revolução de Março deveria ser “imputada” causalmente a estes dois tiros. 
No exemplo da unificação da Alemanha, portanto, o “acidental” não se contra- 
põe, como supunha von Below”, ao “necessário” mas, diferentemente, ao “ade- 
quado” entendido no sentido que, seguindo a opinião de von Kries, expusemos 
anteriormente. ^ Temos de deixar bem claro que, no que diz respeito a esta 
oposição, em momento algum se trata da diferença de causalidade “objetiva” 
do curso dos processos históricos e das suas relações causais, mas exclusiva- 
mente do fato de que nós isolamos, através da abstração, uma parte das “con- 
dições” previamente encontradas no “material” dos acontecimentos e a conver- 
temos em objeto de “juízos de possibilidade”, com a finalidade de obtêr deste 
modo, com a ajuda de regras de experiência, uma compreensão da “significa- 
ção” causal dos elementos particulares do devir histórico. A fim de conhecer 
os nexos causais reais, construímos nexos irreais. 

Muito freqüentemente não se percebeu com clareza que se trata de abstra- 
ções que se baseiam em determinadas teorias de especialistas em causalidade 
jurídica, baseadas nos pontos de vista de J, Stuart MilI e que foram criticadas 
de maneira convincente no já citado trabalho de von Kries, ^ Seguindo a opi- 
nião de Míll, que acreditava que o quociente de probabilidade matemática se 
referia à relação entre aquelas causas que “provocaram” um determinado re- 
sultado e aquelas que o “impediram”, causas que existiram objetivamente num 
determinado momento dado, também Btnding supõe que entre as condições 
que “promovem um resultado” e as que o “impedem” existe objetivamente (em 
casos particulares) uma relação que é suscetível à expressão numérica ou, pelo 

40 Mais adiante faremos nossas considerações sobre a questão Me que meios" possuímos para 
apreciar o “grau” de adequação, e qual é o papel desemperhado pelas assim chamadas “analogias" 
na decomposição dos “complexos de causas” em seus elementos, para o que, certamente, não pos- 
suímos objetivamente uma “chave de decomposição" ou “desmembramento", A formulação aqui é, 
por força maior, provisória. 

41 Tenho absoluta oonsciênda da abrangência das idéias aqui apresentadas, que se baseiam 
totalmente nos escritos e nos pensamentos de von Kries, que, aliás, as formulou de maneira muito 
mais precisa. 
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menos, pode ser estimada, e que, em certas circunstâncias se encontram num 
estado de “equilíbrio”. O desenvolvimento da causação consiste, predsamente, 
no fato de que as primeiras ganham mais peso do que as segundas, inclinando 
o equilíbrio, portanto, para um lado* 42 É evidente que, aqui, o fenômeno da 
“luta dos motivos” que se apresenta como vivênda imediata no caso do exame 
das “ações” humanas, foi erigido em base de teoria da causalidade. Sem que 
interesse qual seja a significação geral que se queira atribuir a esse fenômeno, 45 
é bem claro que nenhuma consideração causal rigorosa, e tampouco a histórica, 
consequentemente, pode aceitar este u antropomorfismo”- 44 A representação das 
“forças” atuantes e “opostas” é uma imagem espãdo-temporal que unicamente 
pode ser empregada de maneira não enganosa naqueles processos — espedal- 
mente nos de tipo mecânico e físico 45 — nos quais, entre os resultados “opos- 
tos” no sentido físico, um é provocado por uma força e outro por outra. Não 
é somente isso que queremos dizer sobretudo deve ficar claro, de uma vez 
por todas, que um resultado concreto não pode ser considerado como resultado 
de uma luta entre algumas causas que a promovem e outras que a impedem, 
mas é o conjunto de todas a$ condições a que nos leva o regresso causal a 
partir de um “resultado”, as quais fizeram “entrar em ação recíproca” este modo 
e não outro* Realmente, para toda a ciência empírica que trabalha causalmente, 
o advento do resultado não se estabelece num determinado momento, mas está 
fixado “desde toda a eternidade”* Se, portanto, fala de condições que “favore- 
cem” e que “impedem” certo resultado, isto não pode significar que determi- 
nadas condições, no caso concreto, tivessem em vão tentado impedir o resul- 
tado que, no fim, efetivamente, se concretizou; pelo contrário, essa expressão, 
única e exclusivamente pode significar que certos elementos da realidade, que 
precederam no tempo ao resultado, concebidos como isolados, geralmente “fa- 
vorecem”, segundo regras universais de experiência, um resultado do tipo cor- 
respondente — o que significa que nós sabemos que na maioria das combi- 
nações com outras condições, concebidas como “possíveis”, aqueles elementos 
costumam provocar este resultado, ao passo que outros elementos pelo con- 
trário, geralmente não costumam provocá-lo. Trata-se, portanto, de uma abstra- 
ção “isolante e generalizante”, e não da descrição de um processo que ocorreu 
efetivamente, como por exemplo, em casos que foram mencionados por Eduard 
Meyer (pág 27 ), nos quais tudo faz com que as coisas “sejam impelidas” rumo 
a um determinado sentido. Com efeito, com isso apenas queremos dizer, for- 

mul ando-se logicamente, de maneira correta, que podemos “conceitualmente” 
* 

42 Binding Die Normen unã ihre überpefung (As normas e sua infração) voL p pág, 4l e 
segs. e vou Kríes, op. dL pág 107 

43 H Gompertz, Lber die WahrschemiKhkeit der Wiüensentsdwidung (Sobre a probabilidade 
da dedsão da vontade) Viena, 1904 e separata de Sitztmgsberichie der Wiener Akademie, Phit — 
Hlst voi 14 (Rdatóríos cias sessões da Academia Vienense). Gompertz fez disso o fundamento de 
uma teoria fenomenológpca da * decisão". Reservamo-nos o direito de não fazer um comentário sobre 
o valor de sua exposição. De todos os modos, entretanto, parece-nos que a identificação feita por 
"Winddbandt, pura mente analitíco-oonceitual — efetuada íncencíona Imente para a sua finalidade — 
do motivo más Juerte com acfjele em cujo favor no fim e efetivamente a decisão “se inclina^ (Líber 
Wi Üens-Freihed t (Sobre o livre-arbítrio), pág 36 e segs.) não constitui o único modo possívd de 
tratar este problema, 

44 Com referência a isso, Kistiakowski (op. ciL) tem absoluta razão, 

45 Veja-se von Kries, op, dL, pág. 108. 
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estabelecer e isolar momentos causais, com referência aos quais o resultado 
esperado deve ser concebido numa relação de adequação, pois sao relativa* 
mente poucas as combinações destes momentos causais que possam ser re- 
presentadas e, separados de outros dos quais se “pudesse” esperar, conforme 
regras gerais de experiência, um resultado diferente. Costumamos falar, nos ca- 
sos em que de acordo com a nossa “concepção” as coisas realmente são deste 
modo descrito por Eduard Meyer, com aquelas palavras, quais sejam, da exis- 
tência de uma “tendência de desenvolvimento”.^ 

Também o emprego de imagens como “forças impulsoras”, ou, no sentido 
inverso, de “forças que impedem” um determinado desenvolvimento — por 
exemplo, o desenvolvimento do “capitalismo” — e a versão que diz que num 
caso concreto uma determinada “regra” da conexão causal é “suspensa" ou 
“cancelada” por causa de determinadas concatenações causais, ou para usar 
uma expressão mais impredsa ainda, que uma “lei” seja “suspensa” ou “cance- 
lada” por outra “lei” — todas essas considerações estão fora de qualquer pro- 
blemática sempre que, e na medida em que se tenha consciência do sai caráter 
conceituai; sempre que se tenha presente, portanto, que elas se baseiam na 
abstração de certos elementos da concatenaçao causal real e na generalização 
conceituai das demais na forma de juízos de possibilidade objetiva e no em- 
prego destes com vistas à ordenação do devir para a conexão causal de uma 
determinada articulação ^ 7 Mas não nos é suficiente, neste caso, que se admita 
e que se tenha consciência de que todo o nosso “conhecimento” se relaciona 
com uma realidade categorialmente construída, e que, portanto, a “causalidade”, 
por exemplo, é uma categoria do nosso pensamento. Realmente, a este respeito, 
o caráter “adequado” da causaçao apresenta uma problemática própria ,'* 8 Mes- 
mo que neste ensaio, não seja nossa intenção apresentar uma análise exaustiva 
desta categoria, será entretanto necessário averiguar, pelo menos de^marieira 
susdnta, a fim de ser bem claro e de tornar compreensível a natureza estrita- 
mente relativa e condicionada pela finalidade cognoscítiva concreta em cada 
caso da oposição entre “causaçao adequada” e “causação acidental”, e ainda 
fazer compreensível como o conteúdo (que em numerosos casos é absoluta- 
mente indefinido), da proposição que está contida num juízo de possibilidade 
está de acordo com a sua exigência de “validade” e a sua aplicabilidade para 
a formação de uma série causal histórica,^ 


46 A inejegánda da expressão em nada prejudica a existência da situação lógica. 

47 Somente quando se esquece isso —o que, aliás, acontece indiscutivelmente muitas vezes ~- 
tem fundamento as düvkbs de Kisüakowski <pp + dt) sobre o caráter M metafísico” desta consideração 
causal. 

48 Também com referência a isso encontramos comentários e pontos de vista importantes nos 
escritos de von Kries e de Radbruch, 

í9 Apresentaremos em seguida outro ensaio (nota do editor alemão). 


210 




Impressão e Acabamento 

GRÁFICA E EDITORA FCA 

com filmes fornecidos pelo Editor. 

AV. HUMBERTO OE ALENCAR CASTELO BRANCO, 39*2 - TE L.:4tS-020Q 
SÂO BERNARDO DO CAMPO - CEP 09700 - SP 




Max Weber é um autor clássico, portanto, atual. Se pudéssemos sinteti- 
zar a temática central do conjunto de sua obra, diríamos que eia se debruça 
sobra os problemas da racionalização, da secularlzaçâo, da burocratlzação das 
estruturas e dos comportamentos das pessoas como traços específicos da 
civilização ocidental. 

Racionalização, secularizaçâo e individualismo, traços dominantes da nossa 
civilização e da modernidade, promovem a autonomia relativa das inúmeras 
áreas do conhecimento, daí a impossibilidade de uma teoria ontológica do so- 
cial. Nem a ciência, nem a filosofia podem dar um "sentido" à existência. A 
modernidade não comporta "soluções". Cabe ao homem conviver com os "pa- 
radoxos". 

Weber ressalta dois fenômenos básicos da modernidade: a perda do sig- 
nificado da vida e a perda da liberdade. 

Weber, oriundo de uma burguesia que não realizou sua revolução burgue- 
sa, de um liberalismo iliberal, de um iluminismo vinculado à franco-maçonaria 
e ao misticismo rosa-cruz, viu-se cingido a analisar os "dilemas” germânicos, 
a beatice ante o "culto do Estado”, como conciliar Direitos Humanos e um Es- 
tado Nacional "de potência”. Como impedir que o nacionalismo instrumental 
a serviço dó cálculo econômico não se transforme numa "jaula de ferro” que 
aprisione o homem? Como reagir ante a burocracia como "destino" não só 
alemão, mas também universal? 

Maurício Tragtenberg 


ISBN 85-249-0470-4 


788524 


904707 


EDITORA DA. 
UNICAMPl 


6DITORO 


